
DIÁRIO 
ANO XLI - N• 157 

1 -ATA DA 308" SESSÃO, EM 1" DE DEz EM· 
BRODE 1986 

!.l-ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1- Ofício do Sr. t•-Secretário da Câmara dos 
Deputados 

Enc~rninhando d revisão do Senado aut6grafos 
dos seguintes projetos: 

-Projeto de Lei da' Câmara n~ 130/86 .(n~ 
6.697/85, na Casa df: origem), que dispõe sobre o 
ensino no Ministério da Aeronáutica. 

-Projeto de Lei da Câ_mara _n° 13Ü8-6 (n~ 
7.245/86, na Casa de origem), que concede pensão 
especial a Maria Barbosa da Silva e dá outras provi~ 
dências. 

-Projeto de Lei da Câmara no 132/86 (no 
8.061/86, na Casa de origem), que autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Ministério da Educação o cré­
dito especial até o limite de Cz$ 7.3?4.020,007 para 
o fim que especifica. -

-Projeto de Lei da Câmara na 133/86. (no 
6.057185, na Casa de ·orl&Cm), que altera o Anexo 
II da Lei no 3324, de 18 de junho de 1985, que 
cria a 13' Região da Justiça do Trabalho e o respec­
tivo Tribunal Regional do Trabalho, institui a cor.; 
respondente Procuradoria Regional do Ministério 
Público da União junto à"1U.stiça do Trabalho e dá 
outras providências. · 

-Projeto de Lei da Câmara no 134/86 (no 
8.062/86, na casa de Origem), que autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Ministério da Ciência e Tetno· 
logia, em favor do Jnstituto de Pesquisas Espaciais, 
o crédito especial de Cz$ 9.307.000,00, para o fim 
que especifica. 

-Projeto de Lei da C~mar"!_. n~ 135/86 (ri~ 
5.538/85, na Casa de origeln), que reorganiza os 
Quadros de Oficiais Auxiliares da Marinha. 

-:-o:JProjeto de Lei da Câmara no"t36f86"(no 
8.060186, na Casa de origem), que autoriza o Poder 
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ExeCutivo ·a abrir ao Ministério da Aeronáutica o 
crédito esPecial, até o limite de Cz$ 1.050.000,00, 
para o fim que especifica. 

-Projeto de Lei da Câmara na 137f86 (no 
7.222/86, na Casa de origem), que estende aos equi­
pamentos importados para uso do Minístério do 
Exército a isenção de pagamento de armazenagem 
prevista no art. 12 do Decreto-lei no 8.439, de 24 
de dezembro de 1945. 

-'"'"-Projeto de Lei da Câmara J1° 138(86 (n~ 
7.506/86, na Casa de orlgem), que concede pensão 
especial a Oeonice dos Santos Azevedo e dá outras 
providências. 

-Projeto de Lei da Câmara no 139f86 (n° 
8.391/86, na Casa de origem), que introduz altera~ 
ÇÕC!! na Lei n~ 5.701, de 9 de setembro de 1971, 
que dispõe sobre o magistério do Exército. 

-Projeto de Lei da Câmara n, 140186 (no 
7.632/86, na casa de origem), que dispõe sobre o 
Valor da remuneração dos Juízes do Tribunal Maríw 
timo. 

-Projeto de Lei da Câmara n" 141/86 (no 
8.381186, na Casa de origem), que autoriza o Poder 
Executivo a abrir à Justiça Federal de Primeira Ins­
tância o crédito especial de Cz$ 3.801J.OOO,OO, para 
o fim que especifica: 

-,-Projeto de Lei da Câmara n• 142/86 (n' 
7.75.01.86, na Casade origem), que autoriza o Poder 
Executivo a constituir uma base naval em São Fran­
cisco. do Sul, no Estado de ~~nta Cata_rina. 

1.2.2:..:... Pareceres enc~inhados à Mesa 

1.2.3 -·Comunicação da Presidência 

Prazo p<:ita apresentação de emendas aos Projetos 
de Lei tia Câmara n•s 131 a 134, 136 e 141, de 1986, 
lidos anteriormente. 

1.2.4- Leitura de Projetos 

-Projeto de Lei do Senado n~ 255f86, de autoria 
da Comissão Diretora, que altera o § 2~ do artigo 

~daLein~6.323, de 14de abril de 1976, que reajusta 
os vencimentos dos senr_idores do Senado Federal. 

-Projeto de Resolução n~.276i86, quC altera a 
Resolução n~ 12, de 1985, e dá outras providências. 

-Projeto de. Resolução no 271/86, que altera a 
Resolução no 21, de 1980, a fim de estender as suas 
vantagens a todos os servidores aposentados em çar­
go em comissão. 

-ProjetO d~ -~eSOiução ~o 278/86, que cria, no 
Seriado Federal, o Centro de Formação em Admi­
nistração Legislativa e dá outras providências. 

-Projeto de Resolução no 279/86, que dispõe 
sobre o abono de faltas não justificadas de servidores 
do Senado Federal. 

1.2.5- Comunicaçio da Presidêrida 

Prazo para apresentação de emendas aos Projetos 
de Resolução nos 276 a 278186, lidos anteriormente. 

1.2.6 - Oficio 
N~ 762/86, do Sr. Presidente da Câmara dos Depu­

tados, comunicando a a12rovação pelo Plenário da­
quela Casa da prorrogaÇão-do prazo da Comissão 
Especial Mista, criada pelo Requerimento no 712/83, 
destinada a programar comemoração pela passagem 
dos centenários da Proclamação da República e da 
Primeira Carta Republicana no País. 

1.2.7- Comunicação 
Do Sr. Senador Cesar Cals, que se ausentará do 

Pafs. 

1.2.8- Comunicação da Presidência 
-Referente ã abertura das inscrições para inter­

Pela.çOes cios Srs. Ministros Dante de Oliveira, Dil­
son Ftmaro e João Sayad, que comparecerão ao 
Senado, respectivamente, nos dias 2, 3, e 4 do cor­
Tente mês. 
· 1.2.9- Discursos do Expediente 

SENADOR LUIZ VIANA, para uma comuni· 
cação- ObSCIVaçóes sobre os acont~entos ocor­
ridos em Brasilia, quinta-feira última, contrários ao 
Plano Cruzado 11. 



4366 Terça-feira 2 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Dezembro de 1986 

LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor~Geral do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO DE MORAIS SILVA 

Diretor Administrativo 
I 

MÁRIO téSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor-Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

SENADORES LOURIVAL BAPTISTA e OC­
TAVIO CARDOSO, como Uderes -Análise sobre 
movimento popular havido em Brasflia, dia 27 de 
novembro, de protesto ao Plano Cruzado li. 

SENADOR JAMIL HADDAD, como Líder -
Críticas ao institUto do decreto~tei, como forma de 
legislação. Necrológío do Sr. Adhemar Vida!. 

SENADOR JOÁO LOBO-:_:- Observações sobre 
o Decr.eto ll0 93.607 e Decreto~ lei D0 2.304, baixados 
recentemente pelo Presidente da República, alte­
rando a política de reflorestamento. Telex recebido 
de participantes do V Congresso Brasileiro de Reflo­
restamento solicitando a revisão dos de_cretos citados 
anteriormente por S. Er 

SENADOR JORGE KALUME- Defesa de pos­
tulados da Amazônia na Constituinte. 

SENADOR NELSON CARNEIRO, oomo Líder 
-Considerações sobre o último pleito eleitoral. 

1.2.10- Requerimentos 
- N<> 518/86, de urgência para a Mensagem n" 

472/86, relativa a pleito do Governo do Estado de 
São Paulo {Instituto do CoraÇão). -

- NG 519/86, de urgência para a Mensagem no 
487/86, relatiVa a pleito da Prefeitura Municipal de 
Serra-ES. 

1.2.11 - Comunicação da Presidência 
- Comparecimento, amanhã, dia 2, às 15 horas 

e 3_Q minutos, ao plenário do Senado Federal, do 
Sr. Dante de Oliveira, Ministro de Estado da Refor­
ma e do Desenvolvimento Agrário. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução n.o 274/86, que aUtOriza 
o Poder Executivo--a conceder à Companhia Vale 
do Rio Doce-CVRD o direito real de uso resolúvel 
de uma gleba de terras do domíníO da União, adja­
cente à província mineral de CarajáS e localizada 
no município de Marabá, Estado do Pará, com área 
de 411.948,87 hectares na forma que indica. Apro­
vado. À Comissão de Redação. 

- Requeriniento n. o 271/86, de autoria do Sena­
dor Alberto Silva, solicitando tenham tramitação 
conjunta os Projetos-de Lei da Câmara n.o 112/84 
(n." 1.473n9, na Casa de origem) e n." 120/84 (n.o 
305n5 na Casa de origem), que dispõe sobre o Plano 
de Assistência ao Funciónâilo e -sua família e- áá 
outras providências. Aprovado. 

-Requerimento n." 509/Bô, solicitarido, nos terriios 
do art. 280 do Regimento Interno, a retirada, em 
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caráter definítiVo, do Projeto de Lei do Senado n." 
f82/86, que acresCenta parágrafo aO artigO 150 da 
Lei n." 1.711, 4e 20 de outubro de 1_9;52 ~Estatuto-

-dos Funcionários Públicos Civís da LJníão.- A PrO-­
vado. 

-Projeto-de Lei da Câmara n~ 18/86 (n?7.118!86, 
na Casa de origem),_ que cria cargos de Secretário 
de Turma e de Diretor de Serviço na Secretaria 
do Tribunal RegiQnal do Trabalho da 4~ Região. 
Aprovadn em primeiro turno. 

-Redação final do Projeto de Lei do Senado 
n.~ 205/80, que revoga dispositivo da Consolidação 
das Leis do Trabalho. Aprovada. A Câmara dos 
Deputados. -

-Redação final do Projeto de Lei do Senado 
n~"290180; que altera dispoS:itivó âa Lei n. o 5.107, 
de 13 de ::;etembro de 1966. Aprovada. A Câmara 
dos Deputados. 

-Redação final do Projeto de Lei do Senado 
n.o 184/81 -Complementar, que dá nova redação 
aos dispositivos que menciona da Lei Complementar 
n.~ 5, de 29 de abril de 1970. Aprovada. A Câmara 
dos-Deputados: 

-Projeto de Resolução n. o 275/86, que autoriza 
o Poder Executivo a alienar terras do domínio da 
União, destacadas da gleba Iriri, situada no muni­
cípio de Colíder, Estado de Mato Grosso, para reas­
sentamento de ex-ocupantes da reserva indígena Pi­
mentel Barbosa, na forma que indica. Aprovada. 
A Comissão de Redação. 

1.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

Redação final do Projeto de Resolução n." 274/86, 
-constante do item 1. o da presente sessão. Aprovada 

nos termos do Requerimento n. o 520/86. A proniid­
gação. 

Redação final do Projeto _de Resolução n. ~ 275/86, 
constante do item 8? da presente sessão. AProvada 
nos termos do Requerimento n.~ 521/86. A promul­
gação. 

Mensagem n. o 472/86, em regim~ de urgência, nos 
termos do Requerimento n.o 518/86, lido no Expe· 
diente da presente sessão. Aprovada nos termos do 
Projeto de Resolução n.o 280/86, após pareceres das 
comissões competentes. A Comissão de Redação. 

__ Redaçãofinaldo Projeto de Resolução n."280/86, 
ein regime de urgência. Aprov&da. À promulgação. 

Mensagem n." 487/86, em reg_ime de urgência, nos 
termos do Requerimento n." 519/86, lido no Expe-

_cliente da presente sessão. Aprovada nos termos do 
Projeto de Resolução n.a 281/86, após pareceres das 
comissões competentes. À Comissão de Redação. 

Redação final do Projeto de Resolução n." 281186, 
em regime de urgência. Aprovada. À promulgação. 

1.3.2- Discursos após a O_rdem do Dia. 

SENADOR CID SAMPAIO, como Líder- Si­
tuaç-ão econômica do País. Despedindo-se da Casa, 
em virtude do término do mandato senatorial. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Expo· 
sição que seria feita por S. Ex. • na Associação Co­
mercial do Estado da Bahia, contendo uma síntese 
dos objetivos preconizados em suas atividades paria· 
mentares. 

SENADOR GASTÃO MÜLLER- Problema 
educacional brasileiro. Manifesto de autoria de S. 
Ex!, intitulado "A Educação e a Constituínte". 

SENADOR MARCELO MIRANDA - Neoes­
sidade da urgente liberação de recursos para o cus­
teio agrícola. 

SENADOR CESAR CALS- Apoio de S. Ex.• 
à política externa do atual Governo. 

SENADOR NIVALDO MACHADO- Dia Na­
cional e Internacional da Doação Voluntária de San­
gue. 

1.3.3- Comunicações da Presidência 

-Cancelamento da sessão conjunta que se reali­
zaria hoje às 18 horas e 30 minutos. 

-Convocação de sessão conjunta a realizar-se 
amanhã, às 11 horas, com Ordem do Dia que de­
signa. 

-Convocaç-ão de sessão. extraordinária a reali-
zar-se hoje, às 18 horas, com Ordem do Dia que __ _ 
designa. 

!A-ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 309' SESSÃO, EM !•DE DEZEM-
BRO DE 1986 

2.1 - ABERTURA 
2.2- EXPEDIENTE 
_2.2.1- Mensagem do Senhor Presidente da Re· 

pública 
Submetendo à deliberação do Senado a escolha 

de nome indiciláo para função cujo provimento de­
pe_nde de sua prévia aquiesc2ncia: 

- N~ 509/86 (n~ 727/86, na origem), referente ã 
escolha do Sr. Amaury Banhos Porto de Oliveira, 
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Ministro de Primeira Classe, da carreira de Diplo­
mata, para exercer a função de Embaixador doBra­
sil junto ã República de Cingapura. 

2.2.2- Ofícios do Sr. !~-Secretário da CAmara 
dos Deputados 

Encâminhado à revisão do Senado autógrafos dos 
seguintes projetos: 

-Projeto de Decreto Legi~lativo no 16/86 (n~ 
109/85, na origem)", que-aprova o texto do Acordo 
de Comércio, celebrado entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo do Reino 
da Tailândia, em Brasflia, a 12 de setenibro de 1984. 

-Projeto de Decreto Legislativo no 17/86 (no 
120/86, na ori&eiit), qUe aprova o texto do Protocolo 
Adicional à Convenção Internacional para Conser­
vação do Atum e Afins -do Atlântico, aprovado pela 
Conferência de Plenipotenciários, em 9 e 10 de_ julho 
de 1984. 

-Projeto de Decreto Legislativo no 18/86 (no 
122/86, na origem), que aprova o texto do Convénio 
Zoossanitário para o- intercâmbio de Animais e de 
Produtos _de Origem Animal, celebrado ent.re o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República Oriental do Uruguai, em Monte-
vidéu, a 14 de agosto de 1985. -

-Projeto de Decreto Legislativo na 19/86 (1!0 

123/86, na origem), que aprova o texto do Acordo 
Internacional do Açúcar de 1984, concluído em Ge­
nebra, em 5 de julho de 1984. 

-Projeto de Decreto Legislativo no 2nl86 (no 
129!86, na origein), que aprova o te:rcto do Acordo 
de Cooperação Econôntica e Técnica, celebrado e~­
tre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da União das Repúblicas Socialistas 
Soviéticas, em Moscou, a 10 de dezembro de 1985. 

-Projeto de Decreto Legislativo no 21/86 (no 
130!86, na origem), que aprova o texto do Protocolo 
Adicional ao Convênio -Cultural entre a República 
Federativa do Brasil e a República Oriental do Uru­
guai na área de Rádio e Televisão, celebrado em 
Montevidéu, em 14 de agosto de 1985. - · 

-Projeto de Decreto Legislativo no 22/86 (no 
110/85, na origem), que aprova o texto do Acordo 
sobre a criação de Comissão Mista entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da 

República de Gana, celebrado em Brásília, a 5 de 
julho de 1985. 
~Projeto de Decreto Legislativo no 23/86 (no 

121/86, na origem), que aprova o texto do Acordo 
sobre Sanidade Animal em Áreas de Fronteira, cele­
brado entre o Governo da República Federativa do _ 
Brasil e o Governo da República da Colômbia, a 
16 de julho de 1985. 

-Projeto de Lei da Câmara no 143/86 (n" 
8386/86, na origem), que dispõe sobre a aplicação 
do disposto no Decreto-lei n" 2.251, de 26 de feve­
reirO de 1985, aos servidores policiais dos Territórios 
Federais. 

-Pro-jeto de Lei da Câmara n~ 144/86 (n~ 
8.086/86, na 9rigem), que dispõe sobre a criação 
de cargos e empregos permanentes na Secretari~ 
do Tribunal Federal de Recursos e dá outr~ provi­
dências. 
~Projeto de Lei da Câmara no 145/86 (no 

_ 7.963/86, na origem), que dispõe sobre os incentivos 
da produção de aço, nas condições que estabelece. 

:-PrQjeto çle Lei da Câmara n" 146186 (n" 
6.881185, na origem), que altera dispositivos do De­
creto-lei no 1.801, de 18 de agosto de 1980, que 
dispõe sobre o Adicional ao Frete para Renovação 
da Marinha Mercante, bem como o Fundo de Mari­
nha Mercante. 

-Projeto de Lei da Câmara n" 147/86, que dispõe 
sobre honorários advocatícios. 

2.2.3_""'"': Reque_rfmentoS 
- N~ 522!86, de autoria do Sr. Senador Carlos 

Chiai-elli, solicitando a prorrogação, por 4 dias, do 
prazo concedido à Comissão Parlamen~ar de I~qué­
rito, criada pela Resoluçãon'!2/85, destmada a Inves­
tigar e analisar as causas que determinaram a inter­
venção no Banco Sulbrasileiro S/ A e no Banco Habi­
tásUt: Aprovado. 

- N" 523/86, de autoria do Sr. Senador Carlos 
Chiarelli, solicitando a prorrogação por 4 dias do 
prazo concedido à Comissão Parlamentar de Inqué­
rito, criada pela Resolução n~ 99/82, destinada a 
investigar a crise na Previdência Social brasileira. 
AproVádo. 

- N" 524/86, de urgência para a Mensagem no 
507786, relativa -a pleito do Estado do Rio Grande 
do Sul. 
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-N" 525/86, de urgência para o Projeto de Lei 
daCâmaran"76/85 (n"3.707/84, na Casa de origem), 
que- dispõe sobre a Procuradoria Especial da Mari­
nha e dá outras providências. 

2.3- ORDEM DO DIA 
......... Projeto de Lei da Câmara n" 13/86 (n" 3.289/84, 

na Casa de origem), que dispõe sobre o Código 
Brasileiro de Aeronáutica. Aprovado o projeto, sen-
do rejeitadas as emendas_, A sanção, -

2.3.1 - Matérlais apreciadas após a Ordem do Dia 
-Mensagem no 507/86, em regime de urgênciá 

nos termos do Requerimento no 524/86, lido no Ex a 

pedíente. Aprovada, nos termos do Projeto de Resó~ 
lução no 282!86, após pareceres das comissões com­
petentes. À Comissão de Re4.açáo. 

-Redação final do ProJeto de Resolução no 
282186, em regime de urgéncia. Aprovada. A pro-
mulgação. -

-Projeto de Lei da Câmara no 76/85, em regime 
de urgência nos termos do Requerimento no 525/86, 
lido no Expediente. Aprovado, nos termos do substi­
tutivo da Comissão de Cosntituição e J'tstiça, após 
pareceres das comissões competentes. A Comissão 
de Redação. 

-Redação do vencido para o turno suplementar, 
do substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara ne 76/85 (n" 3.707/84, nà Cas~ de origem), 
em regime de urgência. Aprovado. A Câmara dos 
Deputados. 

2.3.2 - Comunlcaç.Ao da Presidência 
ConVocação de sesSão extfaordinári3. a realizar-se 

amanhã, às 10 horas, com Ordem do Dia que de-
sígna. - _o -

2.4- ENCERRAMENTO 
3- ATOS DO PRESIDENTE DO SENADO N:s 

112 e 113_ de 1986 
4- CONSELHO DE SUPERVISÃO DOCE-

GRAF 

Atas da 119~ a 123: Reuniões do Conselho 
5- ATAS DE COMISSÃO 
6~ MESA DIRETORA 
7- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTI­

DOS 
8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER- . 

MANENTES 

Ata da 308.• Sessão, em 1.0 de dezembro de 1986 
4_' Sessão Legislativa Ordinária, da 47. • Legislatura 

" Presidência dos Srs. José Fragelli e Mário Maia 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS.-SENADORES: 

Jorge KaJume- Altevir Leal- Mário Maia -Euni­
ce Michiles- Fábio Lucena- Odacir Soares- Aloy­
sio Chaves - Hélio Gueiros -- Alexandre Costa -
América de Souza - Helvfdio Nunes - João Lobo 
- Cesar Cais - Dias Macedo - Afonso Sancho -
Carlos Alberto - Moacyr Duar_te - Martins Filho -
Humberto Lucena - Marcondes Gadelha - Maurício 
Leite - Cid Sampaio - NiValdo Machado - Carlos 
Lyra- Luiz Cavalcante- Albano Franco- Lourival 
Baptista -Passos Pórto - Jutahy Magalhães - Lo­
manto Júnior -Luiz Viana - José Ignácio Ferreira 
- Moacyr Dali a-Amaral Peixoto- Nelson Carneiro 
-Jamil Haddad - Benedito Ferreira --Henriq!le 
Santillo - Gastão Müller -José Fragelli :._Marcelo 
Miranda- Affon'io Camargo- Amo Dami<!ni ~ Car­
los Chiarelli- Octávio Cardoso. 

O SR- PRESIDENTE (José Fragellí) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 45 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

·sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 

O Si. 1 °-Secretário irá proceder à leitura do J;:x_pç-_ ãíente:---
É liºo o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFÍCIOS 

Do Sr. l 0·Secretário da Câmara dos Deputados, enca­
minhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes 
projetos: 

I'ROJÉTO DE LEI DA CAMÂRA 
Nl' 130, de 1986 

(N-• !1.697/85, n~t Casa. lle orlpm) 
!De lnlclativa do Senhor Presidente 

da ~pública) 

Dls).>Õe sobre o ensino no Ministério 
da Aeí'!má!J,tica. 

O Congresso Nacl<linal decreta: 

,AJ,t. !_o o 'Ministério da. Aeronáutica 
manterá Sistema de Ensino próprio, com a· 
flnàlidade , de proporcionar 'op: seu ~1 
m!lltar, dot ativa ou da rése'rva, e a civis 
a necessária habilitação para o exerciclo, 
na paz e na guerra, dos cargos e funções 
previstos em sua orgax$açlio, para o cum­
primento li~ su:a destinação c,onstituclonal. 

'ParágrMo único_ O Mlnl.stérlo da Ae­
ronáutica poderá manter, ainda, ensino de 
1.• e 2.• Grau.'l, suP.,rior, e de caráter assis­
tencial e supletivo. 

Art. 2:" o Minlstér!o da Aeroná utlca de­
finirá a Pol!t!ca de En.slno da Aeronáutica, 
estabelecendo selis objetivoo, e baixará dire­
trizes ao órgão de direção setorlal respon­
sável pelas atividades relativa.s ao ensino 
da. Aeronãutlca. 

Art. 3.0 A adnünlstraçlio da Politlca de 
Enslno da Aeronáutica é da competência do 
ótgão Central do ~tema, como 'tal defi­
nido pelo P<>der Executivo. 
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Art. 4.0 Os cursos do si.stema de Ensino 
do Ministério. da a<>ronáutica .-rão criados 
mecUa111te à.to fo·rmal da autoridade coni­
!><'tente, nos ter.mos do disposto no regula­
mento dMta lei. 

Art. 5.0 CoMiderar-.--ão ll!tiv!dades d\> 
ensino no Ministério da Aeronáutica: 

I - as que, pertinentes ao conjrm to in te­
grado <lo eMlno e da pesquisa, se rea.l!zarem 
nas Jnst!tuiçõe.s <lo Ministério da Aeronáu­
tica; 

n ·_ oo cursos e estágios <le Lll.teresses da 
Aeronáutica, Illin1strados ou real.izado.s em 
organisações mil!tare.s QU civis, nacionais ou 
estrangeiras, estmnhas oo Ministério da A<>­
ronáutica; e 

III - as de caráter a$Slstenc!ll!l e suple­
tivo. 

Art. 6.0 Respeitados os as!><'ctos .pecu~a­
res, o ensino no Ministério da a<>ronáut.ca 
observará as norma.s e diretrizes da legis­
lação !ederal vigente. 

Art. 7.0 Os dlple>mas e certi!lçados expe" 
dldos pelas organizações integrantes do Sis­
tema de Ensino no Ministério da.Aer<>náu­
tica. terão valid..wde na_c_ional e serão regis­
trados no Orgão Central. do Sistema. 

Art. 8.0 Os processos sobre equivalência 
ou equiparação dos cursos do Sistema de 
Ensino do M!nlstér!o da Aeronáutica aos 
cursos civis serão en=Unhados segundo as 
leis vlgento..s à apreciação dos.çonseihos Fe­
deral ou ·Estaduais de Educaçao. 

Art. 9.0 A organização e as atr!buiçÕM 
do quadro do Magistério da Aeronáutica 
obedecerão oo que dispõe lei especifica. 

Art. 10. o corpo de !nstrutorles e món!­
tores de organizações do M!nistér!o.da Ae­
ronáutica, Integrado por militares sel~io­
nados para o .desempenho de atividades 
docentes, obedecerá ao que dispuser do­
cumento especifico. 

Art. 11. o Poder Executivo regulamen­
tará esta lei no prazo de 180 (cento e oi­
tenta.) dias, contados da. data de sua pu­
blicação. 

Art. 12. Esta lei entra._el!l.'\'igor na data 
de sua publicação. 

Art. 13. Revogam-se as disposições em 
contrário, e espQc!almente a Lei n." 7 .233, 
de 29 de outubro de 1984. 

MENSAGEM N.0 509, DE 1985 . 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 51 da Ool:lStltuição 
Federal, tenho a honra de subm~ter ~ ele_-­
vada deliberação de Vossas Excelências, 
acompanhado de E"]))S!ção <)e Motivos do 
Senhor Ministro de Estado da AerQ!!_áutl­
ca, o anexo projeto de lei que ,"dispõe sobre 
o ensino no Ministério da. Aeronáutic•/' .. 

Br.;,ílla, 17 de outubro d.e i9~5. - J.OSÉ 
SARNEY. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVO.S N.0 54/GM3, DE 
. 20 DE SEI'EMBRO DE 1985, DO MINIS-

TERIO D1). AERONAUTICA 
·Excelentisslmo Senhor Presidente da Re­

pública 
Tenho a- honra de submeter à el,evada 

cons!<leração <!e Vossa Excelência .antepro­
jeto de lei que <i!spõe sobre o ensino no 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I[) 

Ministério da Aeronáutica e revoga a Lei 
n.0 7.233, de 29 de outubro de 1984. 

'2.-,11.-Ie! de eMlno <lo Ministério da Ae-. 
ronáut!ca sancionada em 29 de outubro de 
1984, carece de ajustes em ·sua estrutura 

- para se adequar às neee.ssidaQ.e.\3 ~a Aero-
náutica, ajustes esses que foram Inseridos 
n~te novo antep~jeto. 

3. Dentre esses ajustes cabe destacar a 
Inclusão do parágrafo único ao art. 1.0 , pre­
vendo os níveis de ensino no Ministério, bem 
como o caráter supletivo e assiste_nclal o 
que, em- realidade, representa uma lacuna 
dll. lei vigente. . 

Alproveito o ·eru;eJo para renovar_ a yossa 
Excelência os protestos do . meu mais pro­
fundo re5P<'lto. - Octávio Júlio Moreira 
Lima, Mlnistrp da Aeronáutica. 

Aviso n.0 698-S'UPAR 

· Em 17 de outubro ·de 1985. 

A sU:à Excelência o Senhor 
DêpUtaido Haroldo Saniord 
nl5.':Prime!ro-5ecretár!o · 
da Câmara dos Deputados 
BrÓ.Sílla - DF . 

Excelei)tí,ssimo Senhói'-Pi:fniéiro-Secretá­
r!o: 

Tenho a honrá de encaminhar a essa Se­
cretária a Mensagem do Excelentíssimo Se­
nhor Presidente da República. acompanha­
do, de Exposição de Motivos do Senhor Ml­
illstro de Estado da Aeronãutica, relativa 
~a-projeto de lei que "dispõe sOb i' e o ensino 
no- Ministério da Aeronáutica". 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vo.ssá Excelência protEstos de elevada es-: 
tima ·e considerãção. - José llugo Castelo 
Branco, :Ministro Chefe do Gabinete Civil. 

LEGISLAÇA:O CITADA 

LEI N. 0 7.233 
DE: 29 P.E OUTUBRO DE ;!984 

Dispõe sobre o ensino no :Ministério 
da Aeronáutica. 

O Presidente da Repúbl!ca, faço saber 
aue o Congresso Nacional decreta e eu san~ 
ciono --a seguinte lei: 

Art. 1.0 o Ministério da · Aeronáutic~ 
·mant€rá sistema cte ensino pT6prio, de for­
ma integrada, com a finalidade d·e propor­
cionar ao seu .oosso.al, civil e militar, da ati­
va ou da reserva. a necessária habilitaçá<l 
para o exercício; 'na paz e na guerra, dos 
c_a_rgos e funções previstos. em sua organi­
za-ção, para o cumprimento de sua destina­
ção cón.stitucional. 

Art. 2.0 O Ministério da Aeronáutica de­
f!n!rá-~ Política de Ensino da Aeronáutica, 
e~<:;·~.abelecendo ~eu.s objetivos, e baixará dire­
trizes ·âo órgão de direção setorial res;pon .. 
sável pelas ativldadoo relativas ao pess.oal 
da Aeronáutica. 

Art . .3.0 Ji!. execução da Politica de En­
sino da Aeronáutica é da eompeténcla. de 
11m órgão Centrai do Sistema, como taJ 
deflnldo !><'lO Poder Executivo. 

Art .. 4.0 Os cursos do Sistema de Ensi­
no do Mlnistério da Aeronáuticaserào r.ria­
do.s.mediante ato formal da autoridade coro­
pe~nte, na forma que dispuser o regula­
mento .da presente !e L 

Dezembro de 1986. 

Art. 5,0 Considerar-se-ão atividades do 
ensino no- Ministério da Aeronáutica: 

I.-' a.sque, pertinentes ao conjunto inti> 
grado do ensino . e d::J. pesquisa, se re-aliza­
rem nas instituições do Ministério da Ae­
ronáutica; 

-IT- os cursos· e e.stágios de inter-esse da 
Ae~ãutica, ministrados ou realizados em 
organizações· militares ou civis, naeionais 

·· ou estrangeiras, estranhas ao Ministério da 
Aeronáutica. 

Art. 6.0 . Respeitados os aspectos peculia­
res, o ensino do M!n!slér!o da Aeronáutica 
observará as normas e diretrizes da legis· 
Jação federal vigente. · 

Parágrafo único. As características bá­
sicas e os fatores condicionantes dos cursos. 
do en.sino no Ministério da Aero::p.áutica 
serão regulai:nentados pelo Poder Exacuti­
vo, no prazo .de 180 (cento e oitenta) dia$ 
da data da presente lei. 

Art. 7.& Os d!plomíi.s e certir!cados expe­
didos pelas organizações integrantes do S!s· 
tema de Ensino no Mlnl.stár!o da Aeronáu­
tiCa terão validade ·nactonal e serão reg~­
frados no órgão central do Sistema. 

Art. 8.0 A equivalêncla Qu equ1paraçãc 
dos cUisos dO Sistema de Ensino no Minis­

·têrio da Aeronáutica aos cursos civis cabe­
rá ao Conseiho Federal de Educ<~Çáo. 

Art. 9.0 A organização e. as atribuicõeS 
~o corpO docente das organizações do S!s­
\êma de Ensino no Ministério da Aeronáu­
!ica obedecerão ao que dispõe !e! especifica. 

Art. 10. Esta lei entra em vigor na uata 
de sua j)ub1icação. 

Art. 11. Revogam-se as disposições em 
contrário. . 

Brasil!a, 29 de outubro de 1984; 163.0 da 
Independência e 96.o da Repúbl!ca. - JOAO 
FIGUEIREDO - Délio Jardim de Mattos. 

(A Comissão de Segurança Nacional.! 

.PROJETO DE LEI DA CâMARA 
N~ 131, de 1986 

(N.o 7.245/86, na Casa de origem) 
(De !n!c]allva do 

Senhor Presidente da Repúbl!ca) 

· -- Concede pensão esptecial a Maria 
-Bar]La-sa da Silva é dá outras provi­

dências. 

O COngresso Nacional decreta: 

Art. 1.° Fica concedida .a Maria Barbosa 
da Silva, filha de Cândido Vieira da Silva e 
P aulina Barbosa á a Silva, mãe do menor 
severino Barbosa de Andra.de, fahcido em 
deoorrêilcia · da éxPlosão acidental <i·e uma 
granª'da, em 13 d,ejulho de 1956, no Muni­
cípio de Naza.ré-PE, em local onde for_am 
realizado.s exercícios militares, a pensão es­
pecial, mensal, equivalente .a 2 (duas) ve­
z·es o salário minimo vigente no País. 

Art. 2.0 O beneficio instituído por esta 
lei é intransferív-el e extinguir-.se-ã com a 
morte da beneficiária. 

Art. 3.0 A d·espesa decorrente desta lei 
correrá à conta .de Encargos Previdenciá­
rios da União - Recursos sob a Supervisão 
d-o Ministério da Fazenda. 

Ãrt. 4.0 Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 5.0 Revogam-se· as disposições em 
contrário. 



Dezembro de 1986 

MENSAGEM N.0 067, DE 1986, 
DO PODER EXECUTIVO 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição Fe­
deral, tenha a honra de submeter à elevada 
deliberação de Vossas Excelências, acom­
panhado de Expaslção de Motivos do Se­
nhor Ministro do Exército, o anexa projeto 
de lei que "concede pensão especial a Maria 
Barbosa da Silva e dá outras providências". 

Brasllla, DF, 18 de março de 1986. - José 
Sarney. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.0 120, DE 7 DE 
OtJTUBaO DE 1983, DO MINISTJ!:RIO 
DO EXll:RCITO 

Excelen tísslmo senhor Preslden te da Re­
pública: 

Tenhu a honra de submeter à elevada 
consideração de- vossa Excelêricia o ante­
projeto de_ lei anexo, pela qual a União con.,_ 
cede amparo a Maria Barbosa da Silva, 73 
anos de idade, residente na cidade Jle Car­
pina - PE, mãe do menor Severino Barbosa 
de Andrade, falecido em 13 de julho de 1956, 
em conseqüência da explosão acidental de 
uma granada, deixada em local onde tropas 
do OPOR de Recife realizaram exercícios. 

DIÁRIO DO CON-GRESSO NACIONAL (Seção li) 

O lamentável acidente foi objeto de In­
quérito Policial, instaurado pelo Delegado 
de Polícia de Nazaré da Mata PE, em 
cUja solução ficaram patentes os lndiclos 
de culpabll!dad• da União. 

Com profundo respeito, 
Aviso n.0 076-SUPAR. 

Em 18 de março de 1986. 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Haroldo Sanford 
DD. Primeiro-Secretário da 
Câmara dos Deputados 
Bras!lla - DF. 

Excelentíssimo Senhor !.O-Secretário: 
Tenho a honra de encaminhar a essa Se­

c_retaria a Mensagem_ do Excelentís.simo Se- _ 
~rihor Presidente da República, acompanha­
da de Expaslção de Motivos do Senhor MI­
nistro de Estado do Exército, relativa a pro­
jeto de lei que "concede pensão especial a 
Maria Barbosa da Silva, e -dá outras provi­
dências". 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência protestos de elevada esti­
ma e con$ideração. - 1\larco Maciel, Mi­
nistro-Chefe do Gabinete Civil. 

(A Comissão de Finanças.J 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N9 132, de 1986 

(N.0 8. 061/86, na Casa de .origem) 
(D.'! iniciativa do Senhor Pfeside·nte da Repúblicã.) 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Educa-ção o crédito espe­
cial até o limite de Cz$ 7.374.029,09 (se::.~ 
milhões, trezentos e setenta e quatro 
mil e vinte cruzados), para o fjm qu"' 
especifica. 

O congre.s.so Nacional ctecre:a: 

Art. ~.0 Fica o .Poder Executivo autoriza­
do a abrir ao Ministério da Educação, em 
favor da Secretaria Geral - Entidades Su­
pervisionadas, o crédito especial, até o limi­
te de Cz$ 7.374.020,00 (aete milhões, tre­
zentos e setenta e quatro mil e vinte cruza­
dos), para atender ao seguinte programa de 
trabalho: 

Cz$ 1,00 

1500 -MINtSTJ!JRIO DA EDUCAÇAO ................... 7.374.020 
!503 -Secretaria Geral - Entidades Supervisionadas . . . 7.374.020 

1503.08440251.829 - Projetos a Cargo do ·dentro Federal de Educação 
Tecnológica Celsa Suckow da Fonseca . . . . . . . . . . . 355.791 

1503. 08440251.834 - Projetos a Cargo do Centro Federal de EducaÇão 
Tecnológica de Minas Gerais ... ·~. .•. . . . . . . . . . . . . 37 _061 

1503.08440251.838 -Projetos a Cargo do Centro Federal de Educação 
Tecnológica do Paraná ............. _ ......... ""'"" 74.123 

1503.08440250.850- i?iojetos a Cargo da Escph-Paul!sta de Medicina 528.941 
1503.08440251.851 - Projetos a Cargo de Escola Superior de Agricul-

tura de Lavras ....................... ··-·. .. . . . . . 29.649 
1503.08440251.853 - Projetos a Càrgo da Faculdade' de CiênÔi.as Agrá-

rias do Pará ............ -.......... _ .. _ .• _ ....... _. _35_579 
1503.08442081.861 - Projetos a Cargo da FUndação Universidade Fe-

deral de Uberlândia .. : ... _ .......... - ..... - ... 1.660.355 
1503.08442081.868 - Projetos a Cargo da Fundaçãa Universidade Fe-

deral de Sergipe ............... _ ....... , . . . . . . . . . . 341.083 
1503.06442081.877 - Projetos a Cargo da Universidade Federal de Mi-

nas Gerais .............. ~.-... .... .... . . . ... . . . . . . . . 592.983 
1503.08442081.881 - Projetos a Cargo da Universidade Federal de Per-

nambuco ............ _:~--·--'········---·--·~·· 830.178 
1503.08442081.883 - Projetos a Cargo da Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul .......... ···-·-· .• : .. ~ ._...... ... . . . 494.104 
1503.08442081.884- Projetos a Cargo da Universidade Federal do Rio 

de Janeiro ............................... ·-....... 1.334.214 
1503.08442081.885 - Projetos a Cargo da Universidade Federal de Santa 

Catarina ......................... -·-·-·········--- . 948.774 
1503.0644208!.886- Projetos a Cargo da Universidade Federal de Santa 

Maria . ··················-,----········-··········~ 51.886 
1503.08442081.888 - Projetos a Cargo da Universidade Federal Rural 

do Rio de Janeiro ............................... . 59.299 
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Art. 2.0 Os recursos necessários à exe­
çuçã9~ desta lei, decorrerão do produto de 
operação de crédito interna, contratada pe­
la União, junto à Caixa Econômica Federal. 

Art. 3.0 Esta lei entra em vigor na data 
de. sua publicação. 

Art. 4. 0 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

MENSAGEM N.0 374, DE 1986 
~- DO PODER EXECUTIVO 

Excelentissimos Senhóres Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do artigo 51 da Constituição 
Federal1 tenho a honra de submeter à eleva· 
da deliberação de Vossas Excelências, acom· 

_ panbado de Exposição de Motivos do Senhor 
1\finistro-Chefe da Secretaria de Planeja­
mento da Presidência da Repúbllca, o anexo 
projeto de lei que autoriza o Poder Executi­
vo a abrir ao Ministério da Educação o cré-

-dito especial de Cz$ 7.374.020,00 (sete mi· 
lhões, trezentos e setenta e quatro mil e vin~ 
te cruzados), para o fim que especifica. 

Brasflía, 29 de julho de 1986. - (ass. ile­
gível). 

EXPOSIÇãO DE MOTivos·N.ó 250, DE 17 
DE JULHO DE -1986, DO SENHOR MI- . 
NISTRO-CHEFE DA SECRETARIA DE 
PLANEJAMENTO DA PRESID:Jl:NCIA DA 
REPúBLICA. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública:·:-

O Ministério da Educação solicita a aber~ 
tura. de crédito especial de Cz$ 7.374.020,00 
(set~ milhões, trezentos e setenta e quatro 
-mil e vinte cruzados), em favor da Secreta­
ria. Geral -- Entidades Supervisionadas. 

2. O crédito destlua-se à recuperação, re· 
:corma e conclusão de obras em 15 (quinze) 
instituições de ensino superior mantidas pela 
União, e com a- ·at;lministraçãO. da ex~cução 
desses projetos. 

3 Esta Secretaria é favorável à conces~ 
s!\d do valor solicitado. As despesas serão 
atendidas através de operação de crédito 
contratada junto à Caixa Econômica. F& 
deral, e em conformidade com o arti~o 43, 
§ 1.0, item IV, da Lei n.0 4.320, de 17 de mar­
ça de 1964, obedecidas as prescrições do ar­
tigo 61, § 1.0 , letra c, da Constituição. 

4. T.enbo a honra de submeter à elevada 
consideração de Vossa Excelência os anexos 
projetos de mensagem e de lel. 

Renovo a Vossa Ex-celência os votos do 
meu mais profundo respeito. - João Sayad, 
'Ministro. 

r A Comissão de Finanças.) 
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PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N" 133, de 1986 

(N.0 G.US'l/85, na Casa de origem) 

me Iniciativa do Senhor Presidente) 
da República) 

Altera o Anexo 11 da Lei n.0 7 .324, 
de 18 de junho de 1985, que "cria. a. 13.a. 
RegiãO da .Justiça do Trabalho e o res­
pectivo Tribunal Regional do Traba­
lho, institui a. correspondente Procura­
doria Regional do Ministério Público 
da União junto à Justiça do Trabalho, 
e dá outras providências. 

O Ootlgresso Nacional decreta: 

Art. 1." O Anexo II, da Lei n.0 7.324, de 
18 de junho de 1985, na parte referente a 
cargos em comissão, passa a vigorar com a 
seguinte alteração 

CARGOS EM COMISSAO 
Número Cargo Código 

1 Procurador - PRT-13.•-DA8-101.4 
Regional 
do Trabalho 

Art. 2.0 Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3.0 Revogam-se as <lisposições em 
contrário. · 

MENSAGEM N.O 374, DE 1985 

ExceJen tís.simos Se'tlb.o.te_s Membros do 
COngre.sEo Nacional · 

Noõ termos do art. 51 da constituição Fe­
deral, tenho a honra de submeter à elevada 
deliberação de Vossas Excelências, aC<lm­
panhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado da Jusjjça, o anexo pro­
jeto de lei que "altera <> Anexo TI, da Lei 
n.0 7.324, de 18 de junho de 1985", que "cria 
a 13.• ~<,egião da Justiça do Trabalho e o 
respectivo Tribunal Regional do Trabalho, 
institui a correspondente Procuradoria Re­
gional do Ministério Público da União junto 
à Justiça do Trabalho, e dã outras provi­
dências". 

Bras:lia, 12 de agosto de 1985. - Ulysses 
Guimarães. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS DAJ/338, DE 29 
DE JULHO DE 1985 DO MIN1ST.i!LRIO DA 
JUSTIÇA 

Excelentissimo Senhor Presidente da Re­
p\blica 

Acolhendo proposta do Douto Magistério 
Públic0 .lia União junto à Justiça do Tra­
balho, t:enho a honra de submeter à eleva­
da coru;lderação de Vossa Excelência a ini­
ciativa de se criar em caráter excepcional, 
em regime de urgência, mais um cargo €-m 
comissão de Procurador Regional do Tra­
balho, Código DAS-101.4, no Estado da Pa­
raiba, na 13.• Região da Justiça do Traba­
lho, criada pela Lei n.0 7.324, de 18 de ju-
nho de 1985. · -

Saliento que, excepcionalmente, foram 
criados 12 (doze) cargos em comissão, códi-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

go DAS-101.4, de Procurador Regional do 
Trabalho nas 12 (doze) Regiões da Justiça 
do Trabalho, via da Exposição de Motivos 
n.0 37, de 21 de ,Janeiro de 1985, da Secre­
taria de Planejamento da Presidência da 
República, merecedora da aprovação Pr_e­
sidencial, conforme publicação no Diário 
Oficial da União de 23 dos mesmos mês e 
ano, com o objetivo_ de propiciar aos Pro­
curadores do Trabalho que exerciam ativi­
dades de direção nos órgãos Regionais uma 
remuneração compatível com -as responsa­
bilidades e complexidades de suas atribui­
ções. 

Informo, ainda, a Vossa Excelência, que 
pela Portaria. n.0 104, _de 6 de março de 
1985, in DOU, de 8 seguinte, desta Pasta, os 
referidos eargos em comissão criados foram 
providos nas 12 (doze) Procuradorias Re­
gionais do. Trabalho de cada uma das 
Regiões da Justiça Trabalhista já existen­
tes. 

Todavia, a Lei n.O 7.324, de 18 de junho 
de 1985, no seu art. 16, criou o órgão do 
Ministério Público da União junto à Justl-
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ça do Trabalho na 13.• Região e não previu, 
conseqüentemente, no Ariexo II, o cargo 

· em COmis?_ão de Procurador Regional na 
1-:-ova Reglao, a exemplo de suas semelhan­
teE nas demais Regiões da Justiça ·do Tra­
balho já !ru;tituídas. 

Tendo em vista o exposto, faz-se neces­
sà~·ia, portanto, a criação de mais um cargo 
em comissão de Procurador Regional, Có­
d.'go DAS-lO 1. 4, a ser exercldo pelo Pro­
curador do Trabalho de Segunda Ca_tego­
fia, a s-er noineadõ para titular da nova 
Procuradoria Regional do Trabalho na 13.• 
Rog!ão, no Estado da Paraiba. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vo:~sa Excelência !Protestos de estima e con­
Ei::-eração. _- Fernando Lyra, 1-rinistro da 
Ju(tic;a. 

l'roces.so- MJ i:t.0 19.290/85. 

(}. s Co1nissões de Serviço Público e 
de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N'1_134, de 1986 

(N.O 8.062/86, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Senhor Presidente da República) 

·Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Minis_tério da Ciência e Tecnologia, em. 
favor do Instituto de Pesquisas Espa-
ciais, o crédito especial de Cz$ ..... . 
9.307.000,00 (nove milhões, trezentos e 
sete mil cruzados), para o fim que es­
pecifica. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 Fica o Poder Executivo autoriza­
do a abrir ao Ministério da Ciência e Tecno­
l<>gia, em favor do Instituto de Pesqnisas.Es­
paclais, o crédito esperoal de Cz$ 9.307. 000,00 
(nove milhões, trezentos e ilete mil cruza­
dos), com " finalidade de Incluir e atender 
à seguinte programação: 

Cz$ 1,00 
3600- Ministério da Ciência e Tecnologia .. .. .. .. ... .. . .. .. 9.307.000 
3610- In.stltuto de Pesquisas Espaelais ........ .... .. .. .... .. 9.307.000 

3·610.03100566.538- Contribuição ao Fundo de Atividades Espaciais ...... 9.307.000 
3214- Contribuições a Fundos (Fonte 050) .. .. . .. . .. .. .. .. . 6.307.000 
4313- Contribuições a Fundo (Fonte 050) .. .. .. .. . .. .. .. .. . 3.000.000 

Art. 2.o Os recursos necessários à exe~ 
.>CUção desta lei decorrerão do excesso de ar­
recadação de receitas diretamente arreca­
dadas, conforme prevê o inciso II do § 1.o 
do art. 43 da Lei n.O 4.320, de 17 de março 
de 1964. 

Art. a.o A incorporação ao Orçamento do 
Fundo, de_ recursos decorrentes de eventual 
excesso de arrecadação das receitas próprias, 
será efetuada através da abertura de cré-­
dito suplementar, observados os llmltes de 
efetiva arrecadaçãO de caixa do exercício e 
a destinação especifica. 

Art. 4.o ESta lei entra em vigor na data 
_ de sua publicação. 

Art. 5.0 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

MENSAGEM. N.O 375, DE 1986 

Excelen tíssinios Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do 'art. 51 da Constituição Fe­
deral, tenho a honra de submeter à elevada 
-deliberação de Vossas Excelências, acampa­
ilhado_ de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro-Chefe da Secretaria de Planeja-

mento da Presidência da República, o anexo 
projeto de lei que ~autoriza o Poder Exe­
cutiv_Q __ a abrir ao Ministério da Ciência e 
Tecnologia, em favor do Instituto de Pes­
quisas Espaciais, o crédito especial de .... 
Cz$ 9.307.000,00, para o fbn que especifica". 

Brasilla, 29 de julho de 1986. - J"osé 
Fragelli. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.O 248/8S, DE 
17 DE JULHO DE. 1986, DO SENHOR MI­
NISTRO-CHEFE DA SECRETARIA DE 
PLANEJAMENTO DA PRESID:mNCIA DA 
REPúBLICA. 
Excelentissimo Senhor Presidente da 

República: 

O Ministro da Cilincia e Tecnologia soli­
cita a abertura de Crédito Especial de .... 
Cz$ 9.307.000,00 (nove milhões, trezentos e 
sete_ mil cruz~os), em favor do Instituto 
de Pesquisas Espaciais - INPE, e destinado 
à coru;trução do ]fundo de Atividades Espa­
ciais - FAES, instituído pelo art. 4.0 do 
Pecreto n.0 91.994, de 28 de novembro de 
1985. 
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2. A criação do FAES deveu-se à neces­
sidade de se operacionalizar as receitas di­
retamente arrecadadas pelo Instituto, 
oriundas da venda de imagens do sa~éli_te 
LANDSAT para universidades e pesquisado­
res do Pais e da América Latina, do for­
necimento de placas de circuito impresso 
com qualificação espacial-militar, da trans­
ferência de metodologia na· área de senso­
riamente remoto, do fornecimento de dados 
meteorológicos, o que somente se efetivara 
com a· inclusão, no Orçamento da União, 
de dotação específica pã.ra ·o -Fundo, con­
forme disciplina o art. s.o do Decreto-lei 
n.o 1.754, de 31 de dezembro de 1979. 

3. Assim, esta Secretaria é favorável à 
concessão do crédito especial, ressaltando 
que as despesas resultantes serão atendidas 
com recursos provenientes do excesso de 
arrecadação daquelas receitas, conforme­
prevê o art. 43, § 1.0, item II,da Le! n.o 4.320, 
de 17 de março de 1964. 

4. Em face do exposto, tenho a honra de 
submeter à elevada consideração de Vossa 
Excelência os projetos_ de Mensagem e ·cte 
Lei. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência os votos do meu mais 
profundo respeito. - João Sayaô, 'Minfstró:. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N.0 4.320, 
DE 17 DE MARÇO DI!! 1964 

Estatui normas gerais de direito fi­
nanceiro para elaboração e controle dos 
orçamentos e balanços da União, dos 
Estados, dos Municípios e do Distrito Fe~ 
dera!. 

Disposição Preliminar 

Art. 1.0 ,Esta lei estatui normas gerais de 
direito financeiro para elaboração e contro­
le dos orçamentos e balanços da União, dos 
Estados, dos Munlcfplos e do Distrito Fe­
deral, de acordo com o disposto no art. 5.0

1 
inciso XV, letra b, da Constituição Federal. 

TíTULO V 
Dos Créditos Adicionais 

Art. 43. A abertura dos créditos suple· 
mentares e especiais depende da existência 
de recursos âlsponíveis para ocorrer à des­
pesa e será precedida de expo.sição justifi­
cativa. 

§ 1.° Consideram-se recurso.s para o fim 
deste artigo desde qué não comprometido&: 

II - os- provenientes de excesso de arre_- __ 
cadação. · 

(A Comissão de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N9 135, de 1986 

(N:<> 5. 538/85, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Sr. Presidente 

da República) -

Reorganiza os Quadros de Oficiais Au­
xiliares da Marinha. 

o Congresso N&eional decreta: 

"-Art. 1.0 Os .Quadros de Oficiais Auxilia~ 
res da Marinha - QOAM" destinam~se a SU· 
prfr a _Ma:rínha. nos seus diversos setores, 
de pessoal hab!I!tado para o exercício das 
funções de caráter operativo, técnico e ad­
i:Uinistratfvo, compatíveis com seus postos~ 
qualificações e especialidades de origem. 

Art. 2.° Compõem os Quadros de Oficiais 
Auxiliares da Marinha - QOAM: 
--I - o Quadro de Oficiais A:uxiliares da 

Armada - QOAA; e 
-ll ..::.... o· Quadro de Oficiais Auxiliares do 

Corpo de Fuzileiros Navais - QOACFN. 
Art. 3.? Os Oficiais dos QOAM provêm de 

seus respectivos Corpos_ de Praças, selecio· 
nados de acordo: com as suas capacidades 
técnico-profissionais e com as qualidades in­
t_~~ctuais e morais que os habilitem ao ofi­
cialato. 
, Art. 4.0 "os Oficiais dos QOAM aplicar­

se-ão, além das disposições desta. lei e de 
siiã r13gulamentação, as normas_ e os dispo­
sitivos legais aplicados aos Oficiais do Cor-

- po da Armada e do Corpo de Fuzileiros 
Navais. 

Art. 5.0 A admissão dos candidatos aos 
QOAM será feita através de concurso, para 
o qual estârã6 iiab!l!tados as praças que sa­
t!sf"lzerem às s"guintes condições: 

I--,: possuir ·o segundo grau completo; e­
_ II- sêr1 no··mfnim01 Terceiro-Sargento.-

Parágrafo único. As normas para o con~ -
curso de admissão e para- os cursos ou está~ 
gios de adaptação ao oficialato serão baixa· 
das pelo Ministro da Marinha. 

Art. a.o As normas para o ingresso nos 
QOAM serão estabelecidas na regulamenta­
ção desta lei. 

Art. 7.0 As promoções dos Oficiais dos 
QOAM serão processadas conforme previsto 
na-lei que dispõe sol;Jre as promoções de Ofi­
ciais da Ativa das Forças Armadas e na sua 
regu_lam~tação para a Marinha. 

Art. a.o O Poder Executivo regulamenta­
rá o disposto nesta lei no prazo de 90 (no­
vcntaLdias de sua publicação. 

Art. 9.0 Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 10. Revogam-se as disposições em 
contrãrio. 

MENSAGEM N.o 261, DE 1985 
Excelentisslmos Senhores Membros do 

Congresso Nacional. 

Nos termos do art. 51 da Constituição, te­
nho a honra de submeter à elevada del!be­
ração de Vossas Excelências, at!ompanhado 
de exposição de motivos do senhor Ministro 
de Estado da Marinha, o anexo projeto de 

·lei que "reorganiza os Quadros de Oficiais 
Auxiliares da -Marinha11

• 

BJ:asil!a, 15 de maio de 1985. --.José 
Sarney. 

1200 - Ministério da Aeronáutica 

1201 - Ministério da .A!eronáut!ca 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N~o 049, DE 6 
DE MAIO DE 1985, DO MINIS'l'll:RIO DA 
MARINHA. 
Excelentissimo Senhor Presidente dá Re­

pública. 
Os Quadros de Oficiais Auxiliares da Ma­

rinha ( QOAM) , criados pelos Decretos-lei 
n. o 329 e 335, de 15 de março de 1938, e r~r­
ganlzados pela Lei n.o 6 .158, de 5 de dezem­
bro de 1974, c!est!naram-se a suprir a Ma­
rinha, nos seus diversos setores, com pes­
soal hab!l!tado para o exercício de funções 
de caráter operativo, técnico e administra­
tivo, compatíveis com seus postos,' qualifica­
ções- e especialidades de origem. 

Estes Quadros são integrados por Oficiais 
provenientes de seus respectivos Corpos de 
Praças, selecionados de acordo 002!1 as suas 
capacidades, qualidades intelectuais e mo­
rais, que os hab!l!tem ao Oficialato. 

Estudos realizados no âmbito deste Mi­
nistérlo cone! uiram pela necessidade de 
consolidação dos diplomas legais vigentes, 
bem como de tornar a legislação mais fle­
xível, no que eoncerne aos ,pro_eessos para a 
seleção e adm!ssao aos QOAM. 

Em. face do exposto, tenho a honra de 
submeter à elevada consideração de Vossa 
Excelência o anexo anteprojeto de !é!, que 
reorganiza os QOAM. · · 

Por oportuno, participo a Vossa Excelên­
cia que os Ministérios do Exército e <la Aero­
náutit!a, bem como o Estado-Maior das For­
ças Armadas, defl<aram de ser ouvidoS pre­
viamente, por ser matéria de Interesse ex­
clusivo da Marinha. 

Aproveito a oportunidade para renovat a 
Vossa Excelência os protestos do meu mais 
profundo respeito: - Henrique Sabóia., Ml­
n!.stro da Marinha. 

(A Comissão de Segurança Nacional.! 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N9 136, de 1986 

(N.0 8.060/86, na Casa de origem) 

<De iniciativa do Sr. Presidente 
da República) 

Autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Ministério da Aeronáutica. o crédito 
especial, até o limite de Cz$ 1.050.000,00 
(um milhão e c.ÚJ.qüenta. mil cruzados), 
para o fim que espe-cifica. 

O Congresso Nacional decreta: 

Ai"t. 1.o Fica o Poder Executivo autori­
zado a abrir ao Min!.stério da Aeronáu t!ca 
o crédito es.pecial, atê o IIm! te de ..... 
Cz$ 1.05().000,00 <um milhão e cinqüenta 
m!l cruzados) , para atender à seguinte 
programação: · 

Cl$ 1,00 

~ 1.050.000 

1201.06260212.122 - Manutenção dos Serviços Administrativos .. 

1. 050.000 

1.050.000 

1.050.000 3192 - Despesas de Exercícios Anter!orea ........ . 
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Art. 2.0 - Os recursos- necessários à exe­
cução desta lei decorrerão de anulação 
parcial da Re<lerva de Contingência, nos 
termos do Inciso III do § J.o do art. 43 da 
Lei n.0 4.320, de 17 de março de 1964, obe­
decidas as prescrições da alinea c do § 1.0 
do art. 61 da ConstituiçãC> Federal. 

Art. 3.0 Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em 
cC>ntrário. 

MENSAGEM N.o 370, DE 1986, 
(Do Poder Executivo) 

Excelent!ssimo5 Senhores Membros do 
COngresso Nacional: 

Nos termos do art. 51 da COnstituição F~­
deral, tenhC> a honra de submeter à elevooa 
dollberação de v~ Excelências, .acompa­
nhado de Expo&lção de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado Chefe da Seeutaria de 
Planejamento da PreSidência da Repilb!iCá, 
o ane"" projeto de lei que "autoriza o .Po­
der Executivo a abrir ao Ministério da 
Aoeronâiutiea o crédito especial, até o limite 
de CZ$ 1.050.000,00 (um milhão e cinqüen­
ta mil cruzados) para o fim que especifica". 

Brasllia, 25 de julho de .1006. - .José 
Sarney. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.o 247, DE 
17 DE JULH:O DE 1986, DO SENHOR 
M[NJ)STRO DE ESTADO OHEF.E DA 
SECRIEli'AiEUA IJIE PLA:NEJA:MENTO DA 
PRElSIDll:NCIA DA REPúBLICA. 
Excelentissimo Senhor Pre.sidonte da Re-

pública: 
o Ministro da Aeronáutica sol!cita a aber­

tura dC> crédito especial de OZ$ 1.050.000,00 
(um milhão e cinqüenta mil cruzados), 
objetivando a Inclusão de elemento de des­
pesa espeeífioo pata a cobertura de gastos 
com despesas de eXJ3reicios anteriores, na 
atividade "Manuten('áo dos Serviços Admi­
nistrativos", '(}.ec-orrentes da Emenda Cons­
tltuciona~l n.0 26, de 27 de novembm de l'98!;;, 
qu:= conced-e anistLa aos servidores públicos 
civis e militares, punidos por atos d-e exce­
ção, institucionais ou complementru:es. 

2. Esta secretarta é favorá-vel à con­
cessão do cré<lito solicitado. As despesas 
resultantes serão atencUdas sob a forma 
de compensação, conforme_ prevê o art. 43, 
§ 1.0 , item III, da Lei li.0 4.320, de "7 d_e 
março de 1964, obedectd.as as_ prescrições 
do art. 61, § 1.0, letra c, da Constituição .. 

3. Tenho a honra d~ submeter à el-e­
vada consideração de VosSa_ Excelência os 
anexos projetos de mensagem e de lei. 

Renovo a Vossa Excelêhcia os votos do 
meu mais profundo respeito.,- João Sa.yad, 
Ministro.· 

LEGISLAÇ.!f.O CIT ./WA, .ANEXADA 
PELA COORDENAÇAQDAS 

COMISSOES PERMANENTES 
LEI N.0 4.320, 

DE 17 DE 1\:IARÇO DE 1004 
Estatui normas geraiS de Direito Fi­

nanceiro para elaboração e controle- dos 
orçamentos e balanços da ·união, dos 
Estadós, dos Municípios e do Distrito 
Federal. 

DISPOSIÇAO PRELIMINAR 
Art. 1.0 Este lei <l<!twtui norma.s gerais de 

Direito Financeiro para elaboração e con­
trole 1dns orçamentos e balan~_ da lJni~J 
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dos Estados, dos MunieiJpios e do Distrito 
Ferler~ de aco·rdo com o disposto no 
art. 5.0 , inciso XV, letra b, da COnstituição 
]1ederal. 

TíTULO V 
Dos Créditos Adicionais 

Art 43. A abertura dos créditos suple­
mentares e especiais depende da e~lstê:q.cia 
de recursos disponíveis para ocorrer à des­
pesa e será precedida de e:xposição just!f!· 
cativa. 

§ 1.° Col:liSideram-s-e recur.ros para o fim 
d~te artigo, d·e.sde que não comprometidos: 

III - os resu.ltM>tes de anulação parcial 
ou total de ó!otações orçamentárias <>u de 
créditos ~1cionais, autorizados em lei; 

OONSTI:r'l]lÇAO DA REPúBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Emenda Constitucional n. 0 1, 
de 17 de outubro de 1969 

TiTlJLO I 

Da Organb:ação Nacional 
............................................ 

CIJ\PiTULO. V1 

Do Poder Legislativo .... -.. -. ~,, ......... '"'-' ... ~.~ .. , .. .- ..... "''' ... . 
SEÇAO VI 

Do Orçamento 

Art. 61. A lei federal disporá sobre o 
e_:&·erCiclO-finance~ro, a ·alaboração e a orga­
nização dos orçamentos públicos. 

§ 1.0 ll: vedada: 
•••••••••"•v.••••••~··••••~•·•••••••••,•••-••••" 

c1 a abertura de c:•édlto especl:ü ou su­
plementar sem prévia autor!zaçã;o legisl,; 
_tiYa e sem inctl-cação dos recursos corres­
pondentes; '2 
. . . - .--,-' ... ; ...... -.............. .- .. : ......... ·-~ ... :_ 

(A Comissão de FincmçasJ 

-· PROJETO DE LEI DA CAMARA 
Nl' 137, de 1986 

(N.0 . 7·.222/86, na c8.sa de origem) 
(De iniciativa do 

Senhor Pre.Sidente da Repúbl!cal 

Estende aos equipamentos importa­
dos para uso do Ministério do Exército 
a. isençâ.Q d~ pagamento de annazena.­
gem prevista no art. 12 do Decreto-lei 
n. 0 8. 439, de 24 de dezembro \le 1945. 

o congresso Nacional decreta: · 

Art. 1.0 Fica estendida aos equipamen­
tos importados para uso do Ministério do 
Exército a isenção de pagamento de arma­
zenagem de que trata o ·art. 12 do :Decreto­
lei n.0 8.439, de 24 "<ie dezembro aa 1945. 

Art. 2.0 Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Dezembro de 1986 

MENSAGEM N.0 60, DE 1986 
DO PODER EXECUTIVO 

Excelen tí.s.slmos Senhores Membros do 
COngresso Nacional: 

Nos termos do artigo 51 da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à teie­
vada deliberação de Vossas Excelências, 
acompanhado de exposição de motivos do 
Senhor Ministro do E:xérclto, o anexo pro­
jeto de lel que "estende aos equipamentos 
Importados para uso do Mluistério do Exér­
cito a isen('áo ·de pagamento de armaze­
nagem prevista no artigo 12 do Decreto-lei 
n.0 8.439, de 24 de dezembro de 1945". 

Brasilia, DF, 13 de março de 1986. - José 
Sarney. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N_G 1()1, DE 26 
DE NOVJi;Ml!RO DE 19S5, DO SENHOR 
MINISTRO DO EXJ!:RClTO. . 

Eli:celen t!&s!ll1~ Senhor Presidente da Re~ 
públ!ca 

o· art. 12 do Decreto-lei n.o 8 .439, de 24 
de dezembro de 1945, ootabelee~ que as mer­
c®orias e peças aces.sór!as importadas para 
uso de aeronaves e navios de guerra goza­
rã;o de completa Lsençãx> de pagamento de 
armazenagem durante os primeiros trinta 
dlaa, a contar da data do respectivo. depó­
Bi to nos armazéns ou looa!s definidos no 
árt. 1.0 daquele diploma legal. 

Em face da isenção citada não alcançar 
os equipamentos importados destinados ao 
uso da Força Ter~estre, !o! encaminhado 
ao Exm.0 Sr .. M!nlso/o dos Transportes o 
Aviso n.0 45, de 24 de malo último, em que 
se. tratou. da. hipótese de extensão da alu­
dida medida àqueles equipamentos. 

Em atenção, o Senhor Ministro dos 
Tra_nsportes, em Aviso n.o 369-GM, de 4 de 
novembro fluente, encaminhou a esie MI­
nistério cópia do parecer da COnsultoria 
Jurídica daquela secretaria de Estado e 
:Põf ele aprovado, em que se lê, em sintése, 
a opinião favorável quanto ao pleito em 
lide e que a iniciativa na modificação da 
legislação em vigor não deve partir daquele 
Ministério, mas sim do Mln!stério do Exér-

. cito . 
Evidentemé);ll>e, o Interesse d$te Minis­

tério é no sentido de que igual tratamento 
seja conferido aos equipamentos importa­
doa que se de.stfilem ao seu uso. 

Assim sendo, Senhor Presidente, !lenho a 
honra õ.'e encaminhar a .Vossa Excelência 
anteprojeto d.e lei que consubstancia a me­
dida em _c a usa. 

OOm profundo respeito, Leônidas Pires 
Gonçalves. 

Aviso n.o 69-SUPAR. 

.Em 13 de março de 1986. 

À Sua Ex"olêncla o Senhor 
Deput_ados Haroldo Sanford 
DD. :í?r!melro-Seer·etárlo éla Cãmara dos 
Deputados 
Brasilla-DF. 

Tenho a honra de encaminhar a essa Se­
cretaria a Mensagem do Excelen tísimo se­
nhor Presidente da República, acompanha­
da o(le exposição de motivOs do Senhor Mi­
uistro de Est.ado do Exército, •elatlva a pro­
jeto de lei que 11este~de aos equipamentos 
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im'P(>rtados para uso do Mlnlstérlo do EXér­
cito a isenção de pagamento de armazena­
gem prevista no artigo 12 do Deereto-J;ei 
n.o 8. 439, de 24 ele dezembro de 1945". 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência protestos de elevada es­
tima e con..slderação. '"" ... Marco- Maciel, Mi-. 
nlstro-Chefe do Gabinete Civil. 

LEGISLAÇÃO CITADA. 

DECRETO-LEI N.0 8.439, 
DE 24 DE DEZEMBRO DE 1945 

R~gula. o serviço de armuenagem n9s 
portos organizados e dá. outras provi­
dências. 

O Presidente da República, usando dá 
atribuição que lhe confere o artigo 180 d'a 
Constituição, decreta: 

Disposições Gerais 
Art. 1.0 As mercadorias depositadas nos 

armazém, pátio.s, pontes ou 

Art. 12. As mercadorias e objetos men­
clanadoa nos n.os 1~ 2, 3, 5, 6, 7, 8, 10, 14, 
l5, 16 e 36 do ·art. 11, do Decreto-Jel n.0 300, 
d<i 24 de fevereiro d:e 1938, e ainda as mêr­
ca.dorlas e peças acessór!as!mportadas para 
uso de aeronaves e .navios de guerra, bem 
como de navios-escola, ainda que mercan­
tes, de na~ões amigas, e aquelas pertencen­
tes à.s respectivas tripulações, gDzarão de 
completa i::enção de pagamento de arma­
zenagem durante os Jlrlmelros trinta dias, 
a éont"' da data de seu depósito nos arma­
zéns ou locais à!efinidos no art. 1.0 

§ 1.0 Expirado o prazo ·d-e !s6nção, as 
mercadorias <> obj~tos referidos neste artigo 
f1carão .sujeitos ao pagamento de armaze­
nagem, como qualquer oUtra mercadoria, 
excluindo-se. porém, na Contag~m do_ pra­
zo dessa armazenagem~ aqUJe:r.e petiodo de 
isen~ão.- -

I 2.0 Quando nli.o se fizer a classi!lcação 
aduaneira das mercadorias ou objetos refe­
ridos neste artigo, para Conhecimento dos 
1'9.Spectl'\'os dlr<lltos, as percentagen.s !lxa­
das na tabela D de armazenagem· serão, 
-para o cálculo da_ armaz.enagêm devida, 
aplicada.s ao valor comercial .dessa.s merca--­
dorias ou objetos -e, se não houver· prpva 
desse valor, será o mesmo arbitrado pelo 
chefe da repartição depo5ltária,. ouvida a 
na.rte hüenessada. · ·- · 
···············~~.-· .. ········---·-~·~·········-· 

f (A Comissão de Finanças) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N'l 138, de 1986 

(N.0 7.506/86, na Casa de origem) 
(De lnlclatlva do Sr.Presidente 

da República) 

Concede pensão especial a Cleonice 
dos Santos Azevedo e dá outras provi­
dências~ 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. L0 Fica concedida a Cleonice dos 

Santos Azevedo, filha de Etot!ldes dos San­
tos, considerada inválida em decorrência de 
acidente ocorrido durante uma instrução de 
tiro de Obus 105mm, realizado por tropa do 
Exército, em 18 de outubro de 1985, pensão 
especial, mensal, equivalente a 2 (duas) ve-­
zes o salário m..tn.Imo vigente no País. 

DIÃRLO DO CONORESSO NACIONAL(Seção 11) 

-Ãit~ 2.0 A pensão instituída Por eSia -lei 
é intransferível e extinguir-se-á com a mor­
te da beneflelár!a. 

Art. 3.o A despesa decorrente desta lei 
correrá à conta de Encargos Previdenciário.<; 
da União - Recursos sob a supervisão do 
Ministério da Fazenda. -

Art. 4.0 Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

.AXt: 5.0 Revogam -se as disposições em 
contrário. _ 

MENSAGEM N.0 102, DE 1986, 
DO PODER EXECUTIVO 

Excelentissimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição Fe­
deral, tenho a honra de submeter à eleva­
da de!lberação de vossas Excelências, acom­
panhado ele Exposição de Motivos do se­
nhor Ministro de Estado do Exército, o ane­
xo projeto de lei que "concede pensão espe­
cial a Cleonice dos santos Azevedo e clá ou­
_t.ras providências". 

Brasília, 16 de abrll de 1986. - José 
Sarney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N.O 017, DE 8 
DE ABRlL DE 1986, DO SENHOR MlNIS­
TRO DE ESTADO DO EXÉRCITO. 
Excelent!ssimo Senhor Presidente da Re-

pública: 

Tenho a honra de submeter à ~levada 
consideração de Vossa Excelência o ante­
projeto de lei em anexo, com vista á con­
,cessão de amparo do Estado á Sr.• Cleonice 
dos Santos Azevedo, que teve sua residência 
atingida por explosão de artefato bélico dis­
parado durante a realização de uma instru­
ção de tiro, em 18 de outubro de 1985, por 
Organização MUltar desta Força. 

o lamentável acidente foi objeto de In­
quérito Pollclal-Mllltar, Instaurado por-de­
terminação do comandante do 8.0 Grupo 
de Ar.tllnaria de Campanha Pára-quedista, 
em cuja solução ficou patente a responsa­
bilidade. ci'l'!l da União pelo evento, nas pes­
soas de militares que concorreram para o 
infausto acontecimento e que, assim, inci­
diram em erlme capitulado no Códlgo Penal 
Milltar. 

A vitima, em decorrência da explosão, .so ... 
freu amputação traumática dos membros 
superiores em níveis de terço superior es­
querdo e terço médio cllrelto, sendo consi­
derada, após submetida a inspeção de saú­
de, Inválida J paralltlca. 

Com proL ando respeito. -Leônidas Pires 
Gonçalves. . . 

AVIIO n.o 127-SUPAR 
Em 16 de abril de 1986. 

A Sua EXcelência o Senhor 
Deputaclo Haroldo Santord . 

- DD. PrJmeiro-Secretárlo da. Oàmara. do& 
Deputados 
BrM!lla - DF. 

E:rcelentlsslmo Senhor . Prlmeiro-seere­
tárlo: 
-TeDho a honra_ de encaminhar a essa Se­

e.relia,T}a. a Mensagem do Exeel~ntlssimo ~­
-nhor Presidente da República, acompanha­
da de Exposição de Motivos do Senhor Mi­

_nJstro de Estado do Exército, relativa a pro-
jeto de lei que "concede pensão especial a 
Cleonice dos Santos Azevedo e dá outras 
provldências'~. 
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Aproveito a oportunidade para renovar il. 
Vos.'la EXcelência protestos de elevada esti­
ms. e comlderação. - Ma,..,o Maciel, Minis­
tro-Chefe do Gabinete Clv!l. 

(A Comissão de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
Nl' 139, de 1986 

. (N.• 8.391/86, na Casa de origem) 

(De Iniciativa do Sr. Presidente da 
República) 

Introduz alterações na Lei n.0 5.701, 
de 9 de setembro de 1971, que dispõe 
sobre o Magistério do Exército. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. r.o A Lei n.0 5.701, de 9 de setem­

bro de 1971, que dispõe sobre o Magistério 
do Exército, passa a vigorar com as seguin­
tos alterações: 

r - O.caput do art. 17 passa a ter a se­
guinte redação: 

"Art. 17. O candidato a cargo de 
professor permanente aprovado e_o indi­
CfldO pela com.issáo julgadora é nomea­
do pelo Ministro do Exército, e: 
...... -. ~ ... -·~-· ···-·-·; ...... -........ ·~ ... ~~ .. 

II - Fica acrescentado ao art. 27 o se­
guinte parágrafo único: 

"Art. 27 ............... , .............. . 

Parágraío único. O professor permanen­
te militar poderá requerer exoneração do 
cargo e conseqüente retorno ao desempenho 
das funções peCUliares à sua Arma, Quadro 
ou Serviço de origem, ficando o atendimen­
to de sua pretensão condicionado à apro­
vação prévia do Ministro do Exército." 

Art. 2.0 Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3.0 ~evogam-se as disposições em 
. cqntrãrio. 

MENSAGEM N.O 683, DE 1986, 
DO PODER EXECUTIVO 

Excelen tíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: -

Nos termos do art. 51 da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à eleva­
da deliberação de Vossas Excelências, acOm­
panhado de Exposição de Motivos do Senhor 
1\linlstro de Estado do Exército, o anexo 
-projeto de lei que "introduz alterações na 
Lei n.0 5. 701, ele 9 de setembro de 1971, 
que dispõe sobre o Magistério do Exército". 

Brasílla, 20 de novembro de 1986. - José 
Sarney. 

EXPOSIÇ.~O DE MOTIVOS N.0 68, DE 20 
DE NOVEMBRO DE 1986, DO SENHOR 
MINIE'I1RO DE ESTADO DO EXÉRCITO. 
Excelent!ssimo Senhor Presidente da 

República: 
A Lei n.0 5. 701, de 9 de setembro de 1971, 

que dispõe sobre o ·Magistério do Exército, 
não possui d!sposl ti v o que possibilite a 
exoneração do militar nomeado para o 
cargo de professor pénnanente. 

Com vistas a propiciar a mais adequada 
flexibilidade e desejada celeridade nos atos 
de nomeação dos pl'OfesS01·es permanentes, 
afigura-se altamente vantajosa para a 
Adlllinistraçáo de Pessoal da Força, atri-
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buir ao Ministro de Estado do Exército a 
competência para a prática. daqueles atos_. 

MINISTÉRIO DA MARINHA 

Demais disso, em determinadas circuns­
tãncias, considerad_as_ a_ manifestação de 
vontade do professor_ e a __ conveniência do 
serviço, poderá se efetivar a exoneração do 
citado_cargo, com o conseqüente_reto:rno do 
militar ao desempenho das funções peculia­
res aos seus Quadros de origem, no Exérci­
to, facultando-se ao requerente formular 
pedidos nesse_ sentido, reserva_nda-se à 
Administração, contudo, a faculdade --de 
acolher ou não a pretensão. 

Tabela dê- -Vencimentos d~ JUÍzes _do Tribuna1 M':alitimo 

Com os propósitos acima, Senhor Pre­
sidente, tenho a honra de s1,.1bmeter à eleva­
da apreciação_ de Vossa Excelência o inclu­
so projeto de lei. 

Com prófundo respeito. - Leõnidas Gon-
çalves. · 

LEGISLAÇ1f.O CITADA 

LEI N.0 5. 701, 
DE 9 DE SETEMBRO DE 1971 

Dispõe sobre o l\-laglstério do Ex.éicito 
O Presidente da República faço saber 

que o Congresso Nacional decreta e eu san­
ciono a seguinte lei: 

Art. 17. O candidato a cargo de profes­
sor permanente aprovado e indicado pela 
comissão julgadora é nomeado por decre­
to do Presidente da República, e: 

I - se Oficial da ativa, permanece re­
lacionado entre· os Oficiais de sua Anna, 

Quadro ()U Servíço, onde concorre às .pro­
moções por antigüidade e merecimento; 

II - se civil, incluído, nesta condição, 
no Quadro do Pessoal - Parte Permanen­
te - do Ministério do Exército. 
"" '• • • •'' • • "' •" •' • • • • • ~ • • o; -o • -• • • •" • • • •-• '• • 

Art. 27. A passagem para a Inatividade 
ex <>ffleio do professor permanente militar 
é aplicada de acordo com a Lei de Inativi­
dade dos Mllltares. 
-. -...... - ............. ~. -........ -~ ··-· .... . 
-.. ·- .. ·-· ..... ····~~~-··----___,_ .. ······-~~····-· 

(A Comissão de Ségurança Nacional.} 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N9 140, de 1986 

(N.o 7.633/86, na casa. de origem) 

DENOMINAÇAO 

Juiz Pl'e<lidente 

VENCIMENTOS 
.MENSAL 

Oz$ 

10.111,92 

10.111,92 

MENSAGEM N.0 144, DE llliJ6, 
DO PODER EXEOUTIVO 

Exeelent!&slmos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do artigo 51 da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à ele ... 
vada deliberação de Vossas Excelências 
acompanhado de Exposição. de Motivos do 

. Senhor Ministro de Estado da Marinha, o 
. an.'!ll>o projeto de lei que "dispõe sobre valor 

de remuneração dos JuiZes do Tribunal 
Maritimo". 

Brà.síl!o., 12 de maio de 1986. - José 
Sarney. · 
EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.O 0026, DE 

29 DE ABRIL DE 1986, DO MINISTÉRIO 
DA MARINHA 
Excelen tias imo Senhor Presidente da 

República: 
O Tribunal Marítimo, órgão autônomo, 

vinculado ao M!nlstério da Marinha e auxi­
liar do Poder Judiciário, com jurisdição em 

- todo o Território Naeional, possui em seu 
quadro de pessoal, den tne outros se.rvidQres, 
7 (sete) Juizes. 

:Este Ministério há bastante tempo sente­
se preocupado com a situação funcional 
dºª Juizes do Tribunal Marítimo, dado o 
fato daquele colegiado vir se ressentindo 
'de adeqUada atenção com referência ao 
restabelecimento da igualdade de venci­
mentos acs Juizes Fedro:ais, de modo a res­
guardar o status compatível com a res­
pon.sabíl!dade daquele cargo, cuja função 
judicante tem a.leançado 'elevado prestígio. 

(De iniciativa do Senhor Presidente da República) 

Permito.-me esclarecer a Vossa Excelên­
cia que pela Lei n.0 7. 035 de 5 de 9utubro 
de 1982, os valores previstos no Decreto-lei 
n.o. 1.902 de 22.de ~bro de 1001, foram 

Dispõe !IO'bre o valor dia remuneração fiXados em Cr$ 233.71)2, em igualdade de 
dos Juizes do Tribunal Marítimo. çondições acs Jumei F'ederais, cujos efeitos 

financeiros retroagiram a maio de 1982. 
o Congresso Nacional decreta: .. por ocasião do reajuste dos vencimentos 

dos serv!dÓre.s civis do Poder Executivo de 
Art. 1.0 OS cargos de Juiz-Presidente e que tmta o Decreto-lei n.o 2.130 de 25 ·de 

Juiz do Tribunal Mar!t!mo passam a ter os junho de 1984, os Juizes do Tribunal Mar!-· 
valores de vencimento e representação t1mo tiveram ()S seus vencimentos fixados 
mensal na forma da tabei:í. anexa a esta em Cr$ 1.108 .. 874, valor este idêntioo ao 

fixado para os Juires Federais pelo Decreto-
lei. lei n.0 2 .131, de 25 de junho de 1984, lei 

Art. 2.o OS efeitos financeiros do di&- ESta especifica para OS membros da Mag!s-
posto nesta lei retroagem a t,o <le janeiro . tratura F'ederal, não incluídos os Ju!zes.4o 
de 1

9
86. TribunalMaritimo. · 

Pelo Decreto-lei n.o 2.172, de 19 •·· .no.~ 
Art. 3.0 A despesa decorrente da exe- ""' cução desta lei correrá à conta do Orça- ve1nbro de 1984, foram alterados os valores 

men to Geral da U!lião. . - ~ - --" dos venc!men tos dos membros da maglstro.­
tura Federal, de que trata () Deereto-Iel n. 0 

Art. 4.0 :Esta lei entra em vigor na data 2.131 de 25 de junho de 1984, p<U<sando o 
de sua public~ão. o Juiz Federal a perceber vencimentos de 

Art. 5.0 Revogam-se a.s disposições em Cr$ 1. 612.907 e os Juizes do Tribunal Ma-
eontráTio. rítlmo não tendo sido- anteriormente Incluí-

REPREsENTAÇAo 
.MENSAL 

% 

120 

110 

9à 

12.134,30 

11.123,11 

~Ul!ÇAO 
MENSAL 

Ot.$ 

22.245,22 

21.~35,03 

dos no Dec~eto-lei n.o 2 .131 de 25 de junho 
~e 1984, _ CQnseqüentemente não foram 
ahrang!des com o reajuste, iniciando ai a 
defa,agem salaJ:!al que taml>érn não fol 
corrigida qt>a.ndo ocorreram os reajustes 
.f!e ve-ncimentos dos servidores civis da 
União, autorizados pelo Decreto-lei n.O 2. 204 
de 27 . d.e dezembro de 1984, pela Lei n. o 
7 · de janeiro de 1986, dirigido ao Ministro­
pela Lei n.0 7.419 de 17 de dezem,bro de 
1985, alterada pelo Decreto-lei .n.o 2.281 de 
17 de Janeiro de 1986. 

Tal preten.são dos Juires do Tribunal Ma­
rítimo já foi objeto da Exposição de Moti­
vos n.0 0060 de 2 de julho de 1985, que ac 
ser encaminhada a Vossa Excelência me­
receu· a manifestação do Ministro Extraor­
dinário para Assuntos de Administração 

. que após concordar com o projeto o enca~ 
minhou para a Secretaria de planejamento 
da Presidência da República. 

A Secretaria de Planejamento da Prem­
dêncla da República pelo Aviso n.o 005 de 
7 de janeiro de 1986, dirigido· ao Ministro 
Chef•e do Gabinete Civll da Presidência do. 
República, também manifestou-.se favorá­
vel à aprovação da matéria, esclarecendo 
que as despesas decorrentes de sua implan­
tação deverão eorrer à conta de Reserva de 
Con t!ngênc!a. 

Restituído . o processo ac Ministério da 
Marinha pelo Aviso n.0 004/SUMAR do Go.· 
b!nete Militar da Pre&dência da República, 
foi :reformulado o Projeto de lei,' de acordo 
com o parecer da Secretaria de Planeja­
mento da Pre&dênc!a da República. 

Desta forma, tenho a honra de submeter 
à alta apreciação de Voasa Excelência o 
anteprojeto de lei em anexo, que visa res­
tabelecer a .paridade de vencimentos do., 
Juízes do Tclbunrur Maritlnio ..00 Jul""s 
Federais. 

Aprovei~ a -opq_I:t~nidade para renovar 
a vossa Exc.elêncla os protestos do meu 
mais profundo respeito. - Henrlqne Sabóia., 
Ministro da Marinha. 

Aviso n.0 237-SUPAR. 

Em 12 de maio de 1986. 

A Sua Exoolência o Senhor Deputado Ha­
roldo Sanford 
DD. Primeiro-Secretário da Câmara dos 
Deputados 
Brasllia - DF. 

Excélent!&slmo Senhor Primeiro-Secretá­
tário: 

Tenho a honra de encaminhar a essa 
· SecDetaria a Mensagem do Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República, acoli11'a-
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nhada de Exposição de Motivos do Senhor 
Mlnl.stro de Estado da Marinha, relativa a 
projeto de lei que "dispõe sobre valor de 
remuneração. doa JUizes do Tribul)al Mar!-· 
timo". 

Aprov>eito a oportunidade para renovar 
a Vossa Excelência protestos d·e elevada es­
tima e consideração. - Marco Maciel, Ml~ 
nistro-Chefe do Gabinete Civil. 

LEGISLAÇli.O CITADA 

DECRETO-LEI N.o 1. 902, 
DE 22 DE DEZEMBRO DE 1981' 

Reajusta os valores de vencimentos, 
salários e proventos dos servidores civis 
do Poder ~x.ecutivo, bem como os das 
pensões, e dá outras providências. 

O Presidente da República, no uso da 
atribuição que lhe oonfere o artigo 55, !tem 
W, da Con.stltulção, decreta: 

Art. 1. 0 Os valores de vencimentos, salá­
r!oo e proventos do p'essoal civil do Poder 
Executivo, bem como os· das pensõ_es, decor­
rentes da aplicação do Decreto-lei n.o 1. 820, 
de 11 de dezembro de 1980, serão reajusta­
dos em: 

I - 40% (quarenta por cento), a partir 
de 1.0 de janeiro de 1982; 

II - 40% (quarenta .por cento), a partir 
de 1.o de maio de 1982. · 

§ 1.o O percentual fixado no !bem II 
incidirá.sobre os valores resultantes do rea­
juste de que trata o !tem L 

§ 2.0 Em deoorrência do disposto neste 
artigo, os vencli!l.entoo, salários e grat!flca­
ções do péssoal em atividade, constantes 
dos Anexos do Decreto-lei n.o 1.820, de 
1980, vigorarão com os_ valores fixados nos 
Anexos deste· decreto-le!, sob~e os quais 
incidirão os percentuais de representação 
mensal neles .estabelecldoo. 

Art. 2.o Os vil.!ores de vencimentos ou 
salârlos do Magl.stérlo Suj>erlor e de 1.0 e 
2.0 graus, · decorrentes da aplicação dos 
Decretos-leis n.•• 1. 820, de 11 de dezembro 
de 1980, e 1.853, de 16 de fevereirO de 1981, 
passam a ser os constantes dos correspon­
dentes Anexos deste decreto-lei. 

Art. 3.0 Os servidores ativos e os fun­
cionários !nativos, não beneficiados peloo 
reajustes prevl.stos no artigo 1.0 deste de­
creto-lei, terão os atuais valores de venci­
mlfllto.s, sal.árlos e proventos niajoradoo em 
duas' parcelas, sendo a primeira de 40% 
(quarenta por cento), a J>art!r de 1.0 de 
janeiro de 1982, e a segunda de 40% (qua­
renta por cento), a J>art!r de 1.o de maio 
de 1982, incidente sobre o valor resultante 
da aplicação do J>ereentuafi:la prlrile!ra par­
cela. 

Parágrafo único. O disposto neste arti­
go 'se aplica ao pesscal civil docente e coad­
juvante do maglsté.rlo dos minl.sté.r!os mili­
tares. 
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Art. 4.0 Fica elevado para Cr$ 600,00 
(sel.scentos cnweiros) o valor do sa!ário­
fam!Iia. 

Art. 5.0 ·&nt'íili:ta em vigoro disposto no 
§ 1.0 do artigo 6.0 da Lei n.o 6. 036, de 1.0 

de maio de 1974. 

Art. 6.0 Nos câlculos decorrentes da apli­
cação deste decreto-I<>! serão despreZadas 
as frações de cr)llle!ro. 

Art. 7.0 O Departamento Administrativo 
-do Serviço Público exp€d!rá as normai. 
complementares à execução do disposto 
noste decreto-lei. 

Art. 8.0 A despesa decorrente da aplica­
ção deste decreto-lei correrá à conta das 
dotações constantes do Orçamento Geral 
da Uriião para o e:rer<:lcio de 1982. 

:Art. 9.0 Este decreto-lei entrará em vi­
gor em 1.0 de Janeiro de 1982, revogadas as 
disposições em contrário. 

:Srasfll>l.,_~~-deg_e~embro de 19B1; 160.0 da 
Independência e 93.0 da República. 
.JOAO FIGUEIREDO - Delfim Netto. 

DECRETO-LEI 'N,0 2.130, 
DE 25 .DE JUNHO DE 1984 

Reajusta. os atuais valores de :venci .. 
mentos, salários e proventos dos servi­
dores · civis do Podetr Executivo, bem 
como os -~las pensões e dá outras provi­
dências. 

o Presidente da Repúhlica, no uso ila 
atribuiçãO que lhe oonfere o artigo 55, Item 
Ili, da Constituição, decretá: 

Art. 1." Os atuais valores de v·encimen­
lv<s, salários e proventos dos servidores civis 
do Poder -Executi-vo, bem eomo os das ~n­
sões, resultantes da apl!cação do Decreto­
le.l n.o 2.079, de 20 de dezembro .rue '1983, 
são reajustados em 65% (S<!ssenta e cinco 
por cento), resiaivado o disposto no pará­
grafo único desve artigo .. 

Parágrafo único, Os venclmentoo, salá­
ros e proventos relatlvoo. ao .pessoal de nível 
médio passam a vigorar na forma do Ariexo 
deste. decreto-lei. 

Art. 2.0 Fica elevado para Cr$ 4. 800,00 
(quatro mil e oitocentos cruzeiros) o valor 
do salário-família. 

~-~· 3.0 o _DeJlaftame.nto .1\dministratlvo 
do-Serviço Público elaborará as tabelas com 
oS valores reajuStadOs na. fõrma deste de­
creto-lei e expedirâ normas complementa­
reS para -a s-ua execução. 

Art. 4.0 Fica suspensa, até 31 de dezem­
bro de 1984,, a concessão de nova.s eXlCep­
cion~dades COI!l: ·b~~ _. no Deçreto n.0 

86.795, <le 28 de dez~mbro de 1981. 

Art.' 5.o Os. órgãoo e •entidad"s, no cor­
rente exercicio, adotarão medidas para re­
duzir despe.sas, ajustando a sua :execução 
orçamentária à efetiva disponlbl!idade dos 
crédltoo autorizados. 
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Parágrafo único. . Para cumprimento do 
. disposto neste artigo, os órgãoo e entidades 
reeJtaminarão a. sua programação de tra­
balho, de forma ·11- evitar quaisquer solici­
tações de m:édl tos adicional!l, bem como 
reV1er o, já encaminhados à Secretaria de 
Planei amen to da- Presidência da República. 

Art. a.o A despesa d<ICOrrente da exe­
cução deste decretO-lei correrá à conta das 
dotações do Orçamento Ge\ral da União 
pará o eÍ<ercicio. de 1984. 

Art. 7.0 Este decreto-lei entmrá em vi­
gor na data de sua publicação, com efeitos 
financelroo a partir de 1.0 de julho de 1984, 
revogadas as ·disposições em contrário. 

:Srasíl!a, 25 de junho de 1984; 163.0 da 
Independência e 96.0 da Rlepública. 

ANEXO 
CARGOS E EMPREGOS DE 

NíVEL Ml!:DIO 
(Art. 1.0 , parágrafo único, do Decreto-lei 

n.0 2.130, de 25 de junho de 1984). 

Venchnento ou Salário 
Referência (Cr$ 1,00) 

A Partir de 1-7-84 

NM-1 100.000 
NM-2 104.700 
NM-3 109.800 
NMC'4 115.000 
NM-5 120.600 
NM"6 126.500 
NM-7 131.500 • NM-8 137.200 
NM-9 143.200 

-NM-10 148.800 
NM-11 154.500 
N.M~i2 160.300 
NM-13 166.600 
NM-14 173.000 
NM-15 179.000 
NM-lô 186.500 
NM-17 192.700 
NM-18 200.000 
NM-19 207.700 
NM-20 216.700 
NM-21 227.400 
NM-22 238.600 
NM-23 250.400 
NM-24 262.900 
NM-25 275.900 
NM-26 289.500 
NM-27 303.900 
NM-28 318.900 
NM-29 334.600 
NM-30 351.200 
NM-31 368.500 
NM-32 396.400 
NM-33 432.000 
NM-34 470.700 
NM-35 512.800 
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DEOREI'O-LEr N.O 2 .131, 
DE 2& DE JUNHO DE 1984 

Dezembro de 1986 

Reajusta os valores de vencimentos e proventos dos membros da Magistratura 
Federal, do Distrito Federal e Territór.ios e do Tribunal de Contas da. União, bem 
como os das pensões e dá outras providências. 

ANEXO 
(Art. 1.0 do Decreto-lei n.O 2.131, do 25 de junno~~de 1984) 

óRGAOS/OARGOS 

I - .SUPREMO -TRIBUNAL FEDERAL 
Ministro do Supremo Tribunal Fe-
deral ............................ . 

li - JUSTIÇA FEDERAL 
Ministro do Tribunal Federal de Re-
cur.so.s ......... ~ ............ ~ ... _, . 
Juiz FeQ.erai ............. ~ ....... . 

III=cJ'USTIÇA MILITAR 
Minis :ro oo Superior Tribunal Mi-
litar ............................ .. 
Auditor C<Jcrregedor .............. _ 
Auditor Militar .................. . 
Auditor &bstltuto ............. , .. 

IV - JUSTIÇA DO TRABALHO 
Ministro do Tribunal Superior do 
Trabalho ........................ _ 
Juiz de Tribunal Regional do Tra-
balbo ........... ; ........ : ....... . 
Juiz Presidente de Junta de ·con-
ciliação· e Julgamento ............ . 
Juiz do Trabalho Sull.stltuto ..... . 

V - JUSTIÇA DO PISTRITO FEDERAL 
E TERRITóRIOS 
Desj,'mbaJ:-gador .................. . 
Julz de Direito .................. .. 
Juiz Substituto ...... : ........... . 
Juiz Temporário ......... , , . ~· .... . 

VI - TRIBUNAL PE CONTAS PA UNIAO. 
Ministro do Tribunal de Contas (la 
União ........... - ............. .. 
Auditor <lo Tribunal de Contas da 
União ........................•... 

A partir de 
1.0-7-84 (Cr$ 1,00) 

1.450.516 

1.318.661 
1.108.874 

1.318.661 
1.106.874 
1.108.874 

957.666 

1.318.661 

1.142 .. 476 
• 
1.108.874 

957.6'66 

1.142.476 
1.108.874 

9õ7.666 
659.320 

1.318.661 

1.142.476 

DECRETO-LEI N.O 2.172, 
DE 19 DE NOVEMBRO DE 1984 
Altera os valores e percentuais cons­

tantes do Anexo ao Decreto-lei númet·o 
2 .131, de 25 de junho de 1984, e dá 
outras :Providências. 

n.~ "35, de 14 de março de 1979 consideram-se 
venchnentos exclusivamente e vencimento­
base e a representação inerentes aos cargos 
de Sedretár!os de Estado e , de Secretários 
de Governo do Distrito Federal. 

o Presl<lente da República, no uso da 
competência que lhe confe;e o art, 55, !tem 
UI, da Constituição, e ten<lo em vista o dis­
I:<Jsto no art. 144, § 4.0 da Constituição e nos 
arts. 61 a 63 da Lei Complementar n.o 35, 
<le 14 de março de 1979, decreta: 

Art. 1.0 O Anexo ao Pecreto-lel n.O 2.131, 
de 25 de junho de 1984, passa a vigorar com 
os valores e percentuais constantes <lo Ane­
xo a este Decreto-leL 

Art. 2.0 Para efeito da equivalência de 
que trata o art. 63 da Lei Complementar 

Art. 3.o A despesa decorrente <leste Pe­
creto-lei correrá ã ·conta <las dotações oo 
Orçamento Geral <la União para o exerc!cio 
de 1984. 

Art. 4.o Em nenhuma hipótese p-oderão 
ser pagos vencimentos superiores aos fix.a­
oos neste Decreto-lei. 

§ 1.0 O Tesouro Nacional rião se obriga 
a- efetuar o pagamento resultante das deçl­
sões dos Tribunais em procedimentos admi­
ilistrativos, que importam elevação de ven­
cimentos. 

Representação 

100 

80 
60 

80 
'ro 
60 
50 

80 

70 

60 
50 

70 
60 
50 
40 

80 

70 

§ 2.0 o funcionário que requisitar ou~ 
autorizar adiantamentos, à conta de crédito 
orçamentário ou adicional, para atender o 
pagamento de <lespesa decorrente da deci­
são· declaratória ac!ministrativa contrário 
ao disposto neste arllgo, Incidirá nas san­
ções do art. 315 <lo Código Penal, além <la 
<levolução da quantia paga e demais co­
minações legais. 

Art. 5.0 Este Decreto-lei entra em vigor 
- na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Brastlla, 19 de novembro de 1984; 163.0 

da Independênciac e 96.0 d(J. República. -
JOAO FIGUEIREDO - Delfhn Netto. 
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AN!EXO 

·(Artigo 1.0 do Decreto-lei n.O 2.172, de 19 de novembro de 1984) 

6RGA0/CARGOS 

I .:_ SUPREMO TRIBuNAL FEDERAL 
Mlnlstro do Supremo Tribunal Fe-
deral ............................. .. 

II - JUSTIÇA FEDERAL 
Mlnlstro do Tribunal Federal de Re-
cursos ····~·······~·····-······: .. . 
Juiz Federal ...................... . 

III - JUSTIÇA MILITAR 
Mlnlstro do Superior Tribunal MI-
litar ............................... . 
Auditor Corregedor . ~ ...... , ...... , 
Auditor Mllltar . , ................ . 
Auditor Substituto ..••............ 

íV - JUSTIÇA DO TRABALHO. 
Mlnlstro do Tribunal Superior do 
Trabalho ......................... .. 
Juiz do Tribunal Regional do Tra-
balho ................ , ............ . 
Jul"!_ Presldente de Junta de Concl-
llaçao e· Julgamento .............. . 
Juiz do Trabalho Substituto .... , .. 

V - JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL 
E TERRITóRIOS 
Desembargador , ................... . 
Juiz de Direito .................... . 
Juiz Substituto ........ _ .......... . 

VI - TRIDUNAL DE CONTAS DA UNIAO 
Mlntstro do- Tribunal de Contas da 
União . ; .-...........•••••. ·-· •...... 
Auditor do Tribunal de Contas da 
União ............................ . 

DECRETO-LEI N.0 2.281, 
!DE 17 DE JANEIRO DE 1986 

Altera o percentual de reajuste de que 
trata·a Lei n.o 7 .419, de 17 de dezem­
bro de 1985, e dá. outras providências. 

o _ Presidente da República, no uso das 
a.tribulçóes que lhe confere o art. 55, item 
III, da Oons;tltulção, decreta: 

Art. 1.0 O percentual d<i reajuste de 75% 
(setenta e cl!!co por cento) de que trata 
a Lei n.0 7 .419, de 17 de dezembro de. 1985, 
fica acrescido de 14,35 (quatorze virgula 
trinta e cinco) pontos percentuais, perfa­
zendo o total de 89,35% (oitenta e nove vir• 
gula trinta e cinco por cento). -

Art. 2.0 Este Decreto-lei entra em vigor 
na data. de sua publicação, retroagindo os 
seus efeitos flnanCJel.ros a 1.0 de janeiro de 
1986. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Brasilla, 17 de janeiro de 1986; 165.o da 
Independência e 98.0 da República . ...,.. JOSÉ 
SARNEY - Alulzio Alves. 

LEI N.0 7 .035, 
DE 5 DE OUTUBRO DE 1982 

Altera o valor da retribuição dos . car­
eos que especifica, constantes do Anexo 
I do Decreto-lei n.0 1.9112, de 22 de de­
zembro de 1981. 

O Presidente da República, faço saber que 
o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a segulnte Lei: 

Art. L 0 08 valores. de vencimentos, 're­
presentação mensal e gratificação de nível 

I Vencimentos 
(Cr$ 1,00) 

2.016.134 

1.814.520 
1.612.907 

1.814.52{) 
1.612.907 
1.612. 907 
1.411.293 

1.814.520 

1. 713.714 

1. 612.907 
1.411.293 

1. 713.714 
1.612.907 
1.411.293 

1.814.520 

1. 713.714 

Representação 

100% 

80% 
70% 

00% 
75% 
70% 
60% 

80% 

75% 

70% 
60% 

75% 
70% 
60% 

80% 

75% 

superior referentes _aos cargos de .Juiz-Pre­
sidente e de Juiz do Tribunal Marítimo, pre­
vistos no Anexo I do- Decreto-lei n.0 1.902, 
de 22 de dezembro de 1981, passarão a oor­
responder aos fixados no Anexo desta lei. 

Art. 2.0 A despesa decorrente da exe­
cução desta Lei correrá à conta do Orça­
mento Geral da União. 

Art. 3.0 Esta lei entrará em vigor na da-
ta de sua publicação. · 

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

·srasll!a, 5 de outubro de de 1982; 161.0 

da Independência e 94.o da República. -
JOAO FIGUEIREDO - Ibrahlm Abi•Ackel. 

LEI N.O 7 .333, 
-DE 2 DE JULHO DE 1985 

_ Reajusta. os vencimentos, salários e 
soldos dos servidores civis e militares 
da União e dos Territórios Federais, dos 
membros do Poder Judiciário da União, 
do Distrito Federal e Territórios, do Tri­
bunal de Contas da União, bein como 
revê proventos e pensões e dá outras 
providências. 

o Presidente da República: faço saber 
que o Congresso Nacional decreta e eu san­
ciono a seguinte Lei: 

Art. 1.0 08 atuals valores de vencimen­
tos, salários e proventos dos senidores ci­
Vis da União, dos Territórios e autarquia-s, 
dos membro.. do Poder Judiciário da Uolão, 
do Dlstrito Federal e Territórios e do Tri-
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bunal de Contã.s- dã. UzÚão. hem como os da.s 
pensões ficam reajustados em 89,2% (oiten"­
ta e nove vírgula dois por cento). 

_ .§ •. 1. o ,Os 'atual,s valo;res qas !'rs.tlflcações 
·de que tratam os Anexos u; seguri.d.a parte, 
V, VI e VIII do. Decreto-lei n.o 1.902, de 22 
de dezembro de . l9ll1, oom a. modificação 
feita pefo Anexo I do Dero-eto-lel n.o 2 .228, 
d,e 17 de janeiro de 1985, ficam reajustados 
.10 mesmo percentual fixado neste artigo. 

§ 2.0 Na revisão dos proventos dos apo­
sentados civis, bem como das pensões civis, 
o perc.entual f!Xado neste artigo será acres­
ciclo de 10,8 (dez v!rgula oito) pontos per­
centuais-;- a titulo de abono 'especial. 

§ 3.0 Não se aplica o dl.<lposto no caput 
deste artigo aos funcionários pertencentes 
às carreiras instituídas pelos Decretos-leis 
n.os 2.225, de 10 de janeiro de 1985, e 2.251, 
de 26 de fevereiro de 1985, cujos vencimen­
tos são reajustados- de aoordo com os arts. 
5.o e 9.0 , respectivamente, desses Decretos­
leis, observado o disposto no parágrafo úni­
co do art. 3.0 .desta Lei. 

Art: 2.o O valor do soldo resultante da 
apl!ca~ão do disposto no art. 4.0 do Decreto­
lei n.o 2 .201, de 27 de dezembro de 1984, 
fica reajustado em 89,2% (oitenta e no>e 
vírgula dois por cento). 

Art. 3.o Os atuais !ndlces oorresponden­
tes à representação mensal de que tratam 
os Anexos do Decreto-lei n.O 1. 902, de 22 
i!.e dezembro de 1981, com as modificações 
feitas pelos Anexos dOs Decretos-leis n.Os 
2.267, de 13 de marQO de 1985, e 2.205, de 
27 de dezembro de 1984, e pelo Decreto-lei 
J.o 2.268, de 13 de março de 1985, ficam 
"crescidos de 40 (quarenta) pontos. percen­
tuals. 

Parágrafo ún!C'O. Para os efeitos do dis­
. posto~ :Q.QS arts. :5~o e 9.0 , respectivamente, 
dos Deeretos-lels n.0s 2. 225, de 10 de j a­
Tie1ro de 1985, e 2 .251, de 26 de fevereirD 
de 1985, consid-erar-se-á o .percentual de re-

esentação fixado anteriormente à data 
de publicação desta Lei. 

Art. 4.0 Os atuais valores de salários fi­
Xfidos para a.s funções de asse?SQramen to 
·uper!or, de que tratam os arts. 122 e 124 do 
Decreto-lei n.o 200, de 25 de fevereiro õ.e 
'067, com a redação dada pelo Decreto-lei 
n.O 900, de 29 de setembro de 1969, e pela 
Lei n.o 6. 720, de 12 de novembro de 1979, 
serão reajustados no mesmo percentual 
'tribuldo por esta Lei oo Grupo-Direção e 
Assessoramento superiores. 

ParágrafQ ijnioo. _ o atual montante de 
- 'espesa com a retribuição das funções é.e 

a.'lsessoramento Sllper_!or fica reajustado no 
"'"""'o percentual de que trata este artigo. 

-Art. 5.o ci- varar do vencimento ou salá­
rio inicial dos cargos ou empregos de nivel 
médio, do Quadro ou . da Tabela Perm anen­

"', pa&sa a ser eorrespondente ao valor 
., tual da Rleferêncla NM-3 da escala de ven­
imentos e salários de que trata o Anexo 
•, Dec•frto-lel n.o 2.130, de 25 de junho de 
1984. 

Art. 6.0 A gratificação a que se referem 
· _, incisos :lOITV. e XXVII do Anexo II do 
., cc"eto-lel n.o 1.341, de 22 de agosto de 1974, 
'eferlda aos membros do Mlnlstérlo Públi­
co. da União, terá como base de cálculo o 
"nclmento luerente ao cargo de Subpro­
~lJrador-Gera.r ~do quadro respectivo. 

Art. 7.0 As atuals diferenças salariais 
·:enflcadas no enquadramento dos senldo­

,,, alcançados pelo !Decreto-lei n.0 2 .161, de 
' de setembro de 1984, e pelo art. 2.0 do 

·,ecreto-lel !!-o 1.874, de 8 de julho de 1S81, 
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ficam igualmente reajUBtadas com base no 
percentual fixado no art. 1.0 - desta lei. 

Art. 8.0 Excluem-se da ressalva constan­
' do inciso XVII oo Anexo VII do Decreto­
e! n.o 1. 445, de 13 de fevereiro de 1976, <>S 
· ocentes dos quadros e tabelas pennanen tes 

dos órgãos da Admlnl.stra~ão Federal direta 
e das autarquias federais, vinculados ao Mi­
nistério da Educação, observada, quando for 
o caso, a nonna do art. s.o do Decreto-lei 
1.0 2.204, de 27 de dezembro de 1984. 

ParâgraJo único. Na hipótese désb ar­
:igo, o percentual da, gratificação incidirá 
S·-bre o vencimento ou ·salârio percebido 1}3-
Io docente, por !orça do regime de trabalho 
a que estiver sujeito. 

Art. 9.o Fica inclu.ida na ressalva cons­
bnte do Anexo do Decreto-lei n.0 2.211, d·a 
3 de dézo:nbro de _1U84, a gratificação !ns­
tHuida pelo Decreto-lei n.0 2.121, de 16 do 
ma!ó de 1984, com a redação dada pelo De­
creto-Lei n.0 2.123, de 5 de junho de 1984. 

Parágrafo único.-- A gratificação mencio­
n.J.da neste artigo será calculada sobre o 
valor de vencimento ou salãrio da maior 
1 eferéncia da categoria Funcional a que 
p-:r'.encer o servidor. 

Art. 10. A Gratificação de Apoio à Ati­
vidade de Ensino, devida aos ocupantes de 
cargos é empregos de nível .superior, p:!r­
tencentes aos órgãos da Administração dl­
reta e às autarquias de ensino federal, será 
per<>ebida cumulativamente com a gratifi­
cação de Atividade Técn!eo-Admin!strativa 
de que tratam os Decretos-leis n.0 s 2 .200, d.é 
26 de dezembro de 1984, e 2. 249, de 25 de 
fevereiro de 1985. -

Art. 11. O valor do salârio-família fica 
elevado para Cr$ 16.000 (dezesseis mil cru-
zeiros). · 

Ar:. 12. O.s órgãos competentes, nas 
reps·ctivas áreas de -atribuição, elaborarão 
as tabelas com os valores reajustados no.c::: 
termos desta lei. 

Art. 13. O disposto nesta lei aplicar-se-á, 
n? que couber, aos servidores ativos e in~­
tivo~, hzm oomo aos pensionistas, da Câ­
mara -do,s Deputados e do senado Federal. 

Art. 14. A d-espesa Clecorrente da ex_e­
Cl!çi'.i.o desta l-ei correrá;- à conta das do:_a_- _ 
cõas do Orçamento -Gerá! da -União· para o 
exercício de 1985. 

Art. 15. Esta lei entra em vigor no dh 
1.0 de julho de 1935. 

Art. 16. Revogam-se as disposições em 
contrário, especialmente os §§ 2.0 e 3.0 do 
art. 2.0 do Decreto-lei n.O 1. 709, d.e_ 31 de 
outubro de 1979. 

Brasilla, 2 de julho de 1985; 164.0 da In­
dependência e 97.0 da República. - Jo::é 
S·arney. 

LEI N.0 7.419, 
DE 17 DE DEZEMBRO DE 1985 
Reajusta os valores de vencimentos~ 

salários, soldos e proventos dos servi­
dores civis e militares da União, dos 
Territórios e das autarquias federais, 
dos membro-s do Poder Judiciário da 
União, do Distrito Federal e dos Terri­
tórios, do Tribunal de Contas da União, 
bem como os valores das pensões, e dá 
outras providências. 

O Presidente da República. 
FaÇo .s-aber que o Congresso Nacional 

decreta e ·eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1.0 Os atu-ais valores de_ vencim·en­

t-os, salãrios, soldos e proventos dos servi-

dores civis e militares da União, dos Terri­
tórios e das autarquias federais, dos mem­
bros do Poder Judiciário da União, do Dis­
trito Federal e dos Territórios, do Tribunal 
de eonta.s da União, bem como· os das pen­
sões, deCorrentes da aplicação da Lei n.o 
7 .333, de 2 de julho de 1985, ficam neajUB­
tados em 75% (setenta e cinco por cento). 

Art. 2.o Os alljais valor-es dos sa.lârios 
fixados para as Ftmçõe.s de Assessoram-ento 
Superior - FAS, de que tratam os artigos 
122 a. 124 do Decreto-lei n.O 200, de 25 de 
fevereiro de 1967, e alterações posteriores, 
ficam majorados no mesmo percentual fi-
xado no artigo 1.0 desta Lei. · 

Parágrafo único. O atual montante da 
de.:pe.sa com a retribuição das Funções de 
Assessoramento Superior, fica ~ajustado 
na meSma proporção prevista neste artigo. 

ArL 3.0 As grati_Ucações, _J:pdenlzações e 
auxílios, cujos valores são fixados moneta­
riamente, bem como a vantagem pecuniá­
ria de qu-e trata a Lei n.0 7.374, de 30 de 
setembro de 1985, ficam reajustados no 
mesmo percentual fixado _no artigo 1.0 des­
ta Lei. 

Art. 4. o o valor do soldo de Almlrante­
de-Esquadra, resultante da. _·aplicação do 
disposto no artigo 2.0 da Lei n.o 7 .333, de 
2 de julho de 1985, fica re,ajustado em 75% 
f&etenta e cinco por cento). 

Art. 5.0 As atuais d!fer0nças salariais 
v·erificada.:; rto enquadramento dos servido­
res alcançados pelo Decreto:-lei_ :Q-.0 2 .. 161, 
dé 11 de setembro de 1984, e pelo artigo 
2.0 do Decreto-lei n.o 1.874, d-e 8 de julho 
de 1981, ficam Igualmente reajustadas com 
base no percentual fixado n:o- artigo 1.0 

desta Lei. 

Art. 6.0 O valor do salário-!amilla fica 
elevado para Cr$ 30.000 (trint:>. mil cru­
zeiros). 

_Art._ 7.0 A ~plicaçãu das nmmas refe­
renteS ã, OpçãO ~ontida.s -noS artigos 3.0 , 4.0 

e 7.0 do"-,Decreto-lei n.0 1.971, de _30 de 
no-r.•embro de 1982, na área das autarquias 
fedel:ai:;. de re-gime e.s'pecial, restringe-se 
aos dirigentes das entldad·es de que tra­
tam a.s Leis .. n.os 4.595, de--3J. de dezembro 
de 1964. e 6.385, de 7 de dezembro de 1976, 

--\J- outras da 'mesma espécie, cujo regime 
de remuneração . Qe pessoal não obedeça, 
int2gralmente ao dispo-sto na Lei n.0 5. 645. 
de 10 de dezembro de 1970, observadas as 
dispo::ições _regulamentares p·ertinentes. 

_____ Art. 8.0 A despesa decorrente da exe­
cução-- desta Lei correrã à conta das dota­
cões do O:rça41ento Geral da União para· o 
exercicio de 1986. - - -

Art. 9.0 Os- _órgãos colnpetente.s, nas res­
pectivas áreas de atribuição, elaborarão as 
tabelas com os valores r·eajustado3 nos ter-
·mos desta LeL · · · · 

Art. 10. Aplicar...se-á o disposto- nesta 
Lei, no-que couber, aos servidores ativos e 
inativos, bem como aos pensionistas da Câ­
mara dos Deputados e do Senado Federal. 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor no dia 
1.0 de janeiro <le 1986. 

Art. 12. Revogam-se as disposições em 
contrário, (vetado). 

Brasilla, 17 de dezembro de 1985; 164.o 
da Independência e 97.0 da República. -
Jf)~é Sarney. 

( A.s Comissões de Servigo Público_ e 
de Finanças.) 

Dezembro de 1986 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N~ 141, de 1986 

(N.0 8 .381/l!fi, na Casa de origem) 
· (De Iniciativa do 

Senhor Presidente da República) 

Autoriza o Poder Executivo a abrir à 
.Justiça -Federal de Primeira Instância 
o crédito especial de Cz$ 3.800.0.00,00 
(três milhões e oitocentos mil cruza­
dos), para o fim que especifica. 

o Co_ngresso Naci~::mal de_creta: 
Art. 1.0 Fica o Poder Executivo autori­

zado a abrir. à Justiça Federal de Primeira 
Instância,_ -o-~_ Ci-edito especial de Cz$ 
3.800.000,00 (trés-niilhões e oitocentos mil 
ci-u:z:ados), para dar início às obras de cons­
trução do prédio para a Seção Judiciária do 
Estado do Maranhão. como segue: 

Cz$ 1,00 
09. oo - Justiça Federal 

de 1. • Instância 3 . 800. 000 

09.01 - Justiça Federa) 
de 1.• Instância 3.800.000 

02040257. 582 - Construção do 
edifício-sede da 
Justiça Federal 
no Maranhão . . . 3 . 800 . 000 

Art. 2.0 os rectii'sos necei:fsãrios à exe­
cução desta lei decorrerão de anulação par­

- clal de_ dotação orçamentária consignada no 
vigente Orçamento da Uulão, aprovado pela 
Lei n.~ 7 .420, de 17 de dezembro de 1985. 

Art. 3.0 Esta !e) entra em "VIgor na data 
de sua publ!cação. 

Art. 4.0 Revogam-se· as disposições em 
contrário. 

1\ffiNSAGEM N.0 639, DE 1986 

Exceientíss!mos _ Senhores Membros do 
Congresso N acionai: 

Nos termos do art. 51 da Constituição 
Federal, tenho a honra de subm,eter à ele­
vada deliberação de Vossas Excelências, 
acompanhado de exposição de motl vos do 
Senhor Ministro-Chefe da secretaria de 

-Planejamento da Presidência aa-- República, 
o ané:X:o projeto· de lei qUe "aUtoriza_ o_Po­
c!er Ex~cutivo a abrir, à Justiça Federal de 
Primeira Instância,-- o_ crédito especial de 
czrs. Silo. 000,00, para ó fim que especifica". 

- Brasllia, 14 de outubro de 1986. - José 
Sarney. 

EXP.OSIÇAO DE MOTIVOS N.o 492, DE 9 
DE OUTUBRO DE 1986, DO SENHOR MI­
NISTRO-CHEFE DA SECRETARIA DE 
PLANEJAMENTO DA PRESIDlmCIA DA 
REPúBLICA 

EXcelentisslmo Senhor Presidente da Re­
pública: 

A Justiça Federal de Primeira Instãncia 
· solicita. a abertura de crédito especial de 

Cz$ 3.800.000,00 (três milhões e oitocentos 
mil cruzados), para a construção do edifí­
cio-sede da Seção Judiciária do Estado do 
Maranhão. 

2. Diante da necessidade do órgão de dar 
início aos serviços de _fundação- e estrutura 
dà obra, ·antes do período de chuvas, para 
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evitar um desaconselhável atraso na exe­
cução do- projeto, que exige velocidade -~m 
seu cronograma, pelos problemas atuais de 
espaço f!Sluo que tem gerado situações gra­
ves e insolúveis à atividade daquela Seção 
Judiciária. 

3. Após examinar o assunto, esta Secre­
taria. Ilil.anlfesta-se favoravelmente à con­
cessão da solicitação, devendo a despesa 
resultante ser atendida sob a forma de com­
pensação, conforme prevê o art. 43, § 1.0, 
iteJ:r> m, da Lei n ,o 4. 320, de 17 de março 

de 1964 obedecidas as prescrições do art. 
f;ll, § l.ó, letra c, da Constituição. 

4. Tenbo a honra de submeter à elevada 
consideração de Vossa Eltcelêncla o anexo 
projeto de lei. 

Renovo a Vo.ssa ~xc·elêl:lciR o~·-v_atos de 
líleU mais profundo re~peito, Joã.o Sayad, 
~stro. 

(A Comissão de Finança,..) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
NQ 142, de 1986 

(N.• 7. 750/86, na casa de orlgeDl) 

Autoriza o Poder Executivo a. consti­
tuir UDla. base W..val ""' São Francisco 
do Sul, no Esta.do de Santa Ca.tarlna. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 Flca o Poder Executivo autorlz!!-­

do a constituir uma base na.val em São 
Francisco do Sul, no Estado de Santa Cata­
rina. 

Art. 2.0 o Poder Executivo regulamenta­
rá esta lei no prazo de 12_0 <~ento e vinte) 
dias a. contar de sua publlcaç!IO. 

Art. 3.o Esta lei entra. em vigor na. data 
de sua. publicação. 

Art. 4.• Revogam-se as d!spO<J!ções em 
contrM!o. 

LEGISLAÇAO PERTINENTE 

CONSTITUIÇAO DA 
REPúBLIOA-FEDE&ATIVA DO BRASIL 

TíTULO I 

Da Organização Nacional 
···········-·············~·----····-··········· 

cAPíTULO vn 
Do Poder Executivo 

•••••••••••• -• •••• o ••••••••••••••••••••• ~ •. • • 

SEÇAO V 

Da. Sea-nra.nça. Na.cional 

Art. 86. Toda pessoa, natural OU! juridl­
ca., é responsável pela segurança nacional, 
nos limites definidos em lei. 
•-•-• ......... -... ·-· -~-· ....................... ~-
••••• o •••••••••••••••••••••••••• ~ •••••••••••• 

Art. 89. N> COnselho de l;;egurança. Na­
cional compete: 

1 - estabelecer os objetivos nacionais 
permanentes e as bases pa:r:a a política. na­
clonsl; 

II - estudar, no âmbito In temo e. ext_er­
no, os ass:unt.os que interessem_ à segurança 
nacional; 

III - Indicar as áreas Indispensáveis à 
segurança nacional e os municipios consi .. 
d 3rados de seu interesse; 
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IV - dar em relação às áreas !ndlspen­
,!á.veis a se~ranç.a naclçmal', assentimento 
prévio para: 

a) concessão de terras, aberturo. de vias 
de transporte e instalação de meios de co­
municação; 

bl construção de pÓntes, estradas Inter­
nacionais e campos !).e pouso; e 

e) estabelecimento ou exploráção de .!n­
·dústrlas que Interessem à segurança. naclo• 
nal· ... ' ............... ,; .-.... ' .... • .............. -
················~·········~····~-········· 

(As Comissões de Segurança Nacfi:Jrial 
e ele Transportes, Comunicaçiles e Obras 
Públicas.! 

PARECERES 

PARECERES 
N's 1.103 e 1.104, de 1986 

Sobre o Projeto de Lei do Senado no 150, de 1984, 
que "acrescenta dispositivo à Lei n• 4. 771, de 15 
de setembro de 1965, com vistas ao estabelecimento 
de mais restrições ao desmatamento''· 

PARECER N• 1.103, DE 1986 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Moacyr Duarte 
O projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador 

Nelson Carneiro, pretende tornar ainda mais rigorosas 
as exígéncias para desmatamento já contidas em nosso 
Có~go ~orestal. __ 

Consoante o Projeto, somente será permitido a derru­
bada de florestas_ localizadas em áreas que estejam devi­
damente .inscritas no registro imobiliário competente, 
devendo o pedido ser formulado em nome do titular 
do domínio. QuandO-si trãtar de arrendamento, o pedi­
do, poderá ser formulado pelo arrendatário, desde que 
a~mpanhado de consentimento expresso do proprie-
táno. . 

Na justificação afirma o autor'que: <-<o que se quer, 
em suma, é qu_e os pedidos de desmatamento de áreas 
fi_quem mais __ circunscritos_, com a exigência de que se 
façam somente com relação a terras devidamente trans­
critas no registro imobiliário e em nome do titular do 
-o.omínio, a flm de que isto não ocorra tão indiscrimina­
damente como_ até aqui, a pedido de qualquer possui­
dor, legítimo ou ilegítimo". 
- A-· proposição, como se vê, fixa critérios objetivos 
pa_~ que o desmatamento seja autorizado ou negado 
pela autoridade administrativa, a partir do exame da 
situação legal do requerente. Representa, sem dúvida 
um aperfeiçoamento do Código Florestal e uma contri~ 
buição inestimável para a preservação ecológica de nos­
so país. Não colide com qualquer dispositivo constitu­
cional e encontra-se versada em boa técnica legislativa. 

Merece, portanto, aprovação. 
Sala das Comissões, em 12 de março de 1986. -

José Ignácio Ferreira, Presidente - Moacyr Duarte, 
Relator- Helvídlo Nunes- Jutahy Magalhães- Fábio 
Lucena - Octávio Cardoso - Roberto Campos - José 
Lins. 

- PARECER N•1.J04, DE 1986 
Da Comissão de Agricultura 

Relator: Senador Álvaro Dias 

O.E.rojeto ora em exame, de autoria do nobre Sena~ 
dor Nelson Carneiro, visa acrescentar ao art. 10, da 
Lei nQ 4.771, de 15 de setembro de 1965 (Código Flores­
tal), dois parágrafos de suma importância, para o aper· 
feiçoamento da lei. 
- Nada mais justo é reforçar o texto do artigo, visto 

que se assim especificar a maneira de como se deve 
proceder derrubadas de florestas em áreas legalmente 
registradas, haverá uma cóiiipatibilidade metodológica 
para controlar e coo_rdenar tais derru_badas, e, com o 
acréscimo destas disposições se estará reforçando o tex-
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to e dando el~mentos definitivos para que se estabeleça 
normas de como se deve formular o pedidorpelo pro­
prietário ou então arrendatário de uma gleba, que forço­
samente terá que obter o consentimento do verdadeiro 
proprietário da terra. 

Por outro lado, restríngindo-se aos legítimos usuários 
da terra _o direito de procederem derrubadas que visem 
a ocUpação do solo para a sua exploração compatível 
com _o fim pré-estabelecido para a sua real utilização, 
evitar-se-á destarte que, indiscriminadamente, terceiros 
venham a se instalar em locais de matas e florestas, 
ocupando glebas que pertençam legitimamente a outras 
pessoas. _ _ __ 

Assim, no sentido de racionaliz;ar e normalizar um 
preceito justo, opinamos pela aprovação do presente 
Projeto, estabelecendo-se os parágrafos propostos pelo 
seu autor. 

É _o parecer, 
S~a das Comissõe's, effi 25 de novembro de 1986. 

- Martins Filho, Presidente - Álvaro Dias, Relator 
::=·Amor Damiani- Benedito Ferreira. 

PARECER 
N' 1.105, de 1986 

Da Comissão de Redação 
Redação do vencido para o 2. • turno regimental 

do Projeto de Lei do Senado n• 63, de 1984, que 
dispõe sobre as letras comerciais. 

Relator: Senador José Ignácio Ferreira 
Encontra-se para exame desta Comissão o Projeto 

de Lei do Senado no 63, de 1984, do nobre Senador 
Albano Franco, que dispõe sobre as letras cambiais. 

Uma vez que a esta Comissão não compete examinar 
nem alterar o méiito das proposições, e tendo em vista 
a mudança no rumo da política econômica do Governo, 
através da emissão dos Decretos~ leis nas 2.283 e 2.284, 
de 1986, e suas regulamentações, opinamos no sentido 
de serem ouvidas, nOvamente, as CõiDiSSões de Consti~ 
tuição e Justiça, Economia e de Finanças, de acordo 
com despacho inicial da presidência. 

Sala de Reuniões da Comissão, 1. • de dezembro de 
1986.- Jorge Kalume, P~esidente - José Ignácio Fer~ 
reira, Relator - Martins Fllbo. 

PARECER 
· N' 1.106, de 1986 

Da Comissão de Redação 
Redação final do Projeto de Lei do Senado n• 

58, de 1983, que dispõe sobre a cobrança de multa 
pelas concessionárias de serviço público. 

Relator: .senador José Iguáclo lterretra 
O projeto de lei eni exame pretende instituir, como 

limite de cqbrança de multa pelo atraso de pagamento 
dos servíços prestados por empresas concessionárias de 
se-rviçp público, a taxa de reajuste da ORTN do nlês, 
propdrcional aos dias de atraso. 

Esta Comissão, entretanto, ao examinar o projeto, 
a fim de elaborar a sua redação final, viu-se impossi~ 
bilitada de fazê-lo, uma vez que, em atualizando o termo 
ORTN para OTN, inviabiliza a cobrança de multa, pe-

- [os referldos órgãos, até f~vereiro de 1987, visto que 
a taxa de variação da OTN, até aquela data, será zero. 

Diante do exposto, e não sendo atribuição desta Co­
missão alterações que envolvam o mérito das propo­
siç~~-~ _9pinamos no sentido do reexame do projeto 
pelas Comissões de Constituição e Justiça e de Finanças, 
de .. acordo._com o despacho inicial da presidência. 

Sala de Reuniões da Comissão, to de dezembro de 
1986 - Jorge Kalume, Presidente- José Ignácio Fer­
reira, Relator - Martins Fllbo. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Do Expe­
diente lido constam os Projetos de Lei da Câmara n"s 
131 a 134, 1:36 e 141, de 1986, que receberão emendas, 
perante a primeira comissão a que foram distribuídos, 
pelo prazo de cinco sessões_ordinárias, nos termos do 
art. 1_41, Il, b, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. l 0RSecretário. 

É lido o seguinte 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
N: 255, de 1986 

Altera o § 2: do artigo 2~ da Lei n~ 6.323, de 
14 de abril de 1976, que reajusta os vencimentos 
dos servidores do Senado Federal. 

O Congresso NaciOnal decreta: 

Art. lõ O § z,, do artigo 2' da Lei oe 6.323 de 14 
de abril de 1976, passa a vigorar com a seguinte r~dação: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N: 276, de 1986 

Altera a Resolução n• 12, de 1985 e dá outras 
providências. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1? O artigo 1~ e seu parágr~o único, o artigo 

2?, o artigo 4? e o artigo 5? da Resolução n? 12, de 
1985, passam a vigorar com as seguintes redações: 

''Art. 2~·-·-··········-·-····--·-·~·-··~--- ............ ~~-~--

"Art. 1 o Fica criado o Pecúlio dos Servidores do 
Senado~Federal e dos 6r_gãos Supervisionados, com 
a destinação de amparar a fami1ia do servidor fale­
cido. 

Parágrafo único. São considerados participanteS 
do pecúlio os ocupantes de cargos, empregos e 
funções dos Quadros de Pessoal do Senado Federal 
e dos_ órgãos supervisionados, pãrtes permanente 
e suplementar em atividade na data da adesão." 

§ 2'! É facultado ao servidor, investido em cargo 
em comissão integrante do Grupo-Direção e Ases­
soramento Superiores, optar pela retribuição de 
seu cargo efetivo, acrescida de 20% (vinte por cen­
to) do vencimento do cargo em com.issã.o, sem pte-­
juíio da correspondente R~presentação Mensal." 

Art. 2~ Esta lei "entra em vigÓr na data de sua publi­
cação, retroagindo os seus efeitos a 14 de março de 
1985. 

Art. 3~ RevogamMse as disposiç6es em contrário. 

Justiftcação 

PretendeMse, com o presente projeto de lei, simplesM 
mente estender aos servidores do Senado Federal, ocuM 
pantes de cargos de Direção e Assessoramento SuperioM 
res, as vantagensprevistas nó DecretoMlei n~ 2.270, de 
13 de março de 1985, segUndo o qual podem os serviM 
dores do Poder Executivo, também ocupantes de cargos 
do GrupoMDireçáo e Assessoramento Superiores, optar 
pela retribuição do seu cargo efetivO, acrescido de 20% 
(vinte por ~nto) do valor do nível do cargo em ComisM 
são, sem fazer jus à Representação Mensal. 

Ora, como se pode observar, necessário se toma a IteM 
rar a Lei n~ 6.323, de 14 de abril de 1976, pois ela 
contém dispositivo que veda a percepção, pelo ocupante 
de Cargo em Comissão e no caso de opção pela retriM 
buição do cargo efetivo, da Representação Mensal relaM 
tiva ao cargo comissionado, contrariando, assim, o dis· 
posto no Decreto-lei n~ 2.270, de 13-3M85. 

Por essa razão é que se propõe o presente projeto 
de lei, alterando o§ 2~ do art. 2~_da Lei n~ 6.323, de 
14 de abril de 1976, a fim de, em obediência ao mandaM 
menta constitucional relativo à paridade de vencimen­
tos, estender ao servidor do Senado Federal o mesmo 
tratamento dispensado aos seus paradigmas do Poder 
Executivo. 

Sala das Sessões, 1~ de dezembro de 1986. -José 
Fragelli - Passos Pôrto - -Eunice Michiles - Mário 

. Maia - Martins Filho. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI Ne 6.323 

DE 14 DE ABRIL DE 1976 
Reajusta os vencimentos dos servidores do Senado 

Federal e dá outras providências. 

(As ComisstJes de Constituição e Justiça, de Ser­
viço Público Civil e de- Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O projeto -
que vem a ser lido será publicado e remetido ãs comis­
sões competentes. 

Sobre ã mesa, projetos de resolução que vão ser lidos 
pelo Sr. 1"-Secretário. 

São lidos os seguintes 

"Art. 2" O pecúlio será constituído mediante o 
desconto mensal em folha de 2 (duas) diárias de 
cada participante. 

§ lo O benefício por óbito corresponderá a três 
mil diárias do servidor morto, descontados 20% 
(vinte por cento) para o fundo de reserva. 

§ 2." O conceito de diária é o estabelecido no 
art. 405, da Resolução no. 58, de 1972." 

"Art. 4" Fica a Comissão Diretora autorizada a 
regulamentar a presente resolução no prazo de 60 
(sessenta) dias." 

"Art. 5" Esta resolução entra em vigor na data 
de sua regulamentação." 

Art. 2? O pecúlio ora iOstítuíâo- será adininistracio 
P_Or uma comissão integrada por participantes dele, deM 
s1gnados pelo Diretor-Geral da Casa. 

Art. 3~ Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 4~ Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A presente prOposiÇão visa tão-somente sanar óbices 
~e .na~u.reza jurídica atuarial e financeira que estavam 
IDVIablhZando a regulamentação da Resolução no 12/85, 
que criou o pecúlio dos servidores do Senado FederaL 

I;- modifi~ação proposta prevê a participação volun­
t.ána do serv1d~r para escoimardo texto original a argüi­
Ção de inconstitucionalidade e infurfdicidade levantada 
pela douta Consultoria da Casa. 

Como desconto mensal de 2 (dUas) diárias de cada 
servido"r como prêmio e o beD.efício correspondendo 
a 3.0~0 (três mil) diárias do servidor morto, ficaram 
soluciOnados os problemas de origem atuarial e finan­
ceira -~Q_ pecúlio, assegurando-lhe, probalisticamente, 
uma e~istência_!emporal e financeira por longo período. 

Ademais, a retribuição proporcional à contribuição 
do servidor morto, confere uma maior justiça ao insti­
tuto ora criado, servindo, também, como poderoso in­
centivo à adesão de todas as categorif'!S funcionais do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal. 

Em sint~se, as modificações sugeridas proporcionam 
cons~stência ao instítuto criaâo, que será de giande rete~ 
vâncl3 no amparo da família do s_ervidor da Câmara 
Alta do Congresso NacionaL -

Sala da Comissão Diretoria, to de dezembro de 1986. 
-José Fragelli - Passos Pôr to- Enéas Faria.;.... Mário 
Maia. 

.PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N.' 277, de 1986 

Altera a Resolução n.~ 21, de 1980, a fim de esten­
der as suas vantagens a todos os servidores aposen~ 
tados em cargo em Comissão. 

O Senado Federal resolve: 
___ Art. 1~ O art. 6.~ da Resolução n.~ .21, de 1980, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 6.? Na aplicação do disposto nesta Resolu­
ção, será considerada a representação mensal instiM 
tufda pela Lei n.~ 6.323, de 14 de abril de 1976." 
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Art. 2~0_ Esta Resolução entra em vigor na data de 
sUa publicação retroagindo os seus efeitos financeiros 
a L" de janeiro de 1980. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O presente Projeto de Resolução tem por objetivo 
estender o pagamento da Gratificação de Represen­
ta~ão Mensal aos servidores _ap?sentados no cargo de 
Diretor ou com proventos correspondentes ao cargo 
de Diretor, sintonizando, assim, a legislação do Senado 
Federal com a orientação traçada pelo Tribunal de Con­
tas da União, em sucessivas decisões no estudo.de casos 
semelhantes. 

Procede-se, para solução do problema, a uma altera­
ção no artigo 6:'> da Resolução n."21, dé 1980, subtrain­
do-se a restrição contida na redação do referido disposi­
tivo, que condicio-na o pagamento da gratificação ao 
exercício do cargo em Comissão com essa vantagem 
pelo prazo mfnimo de 2 (dois) anos. 

Assim, por uma questão de justiça e de adequaçao 
das nossas normas administrativas às decisões do Tribu­
nal de Contas da União é que apresentamos o presente 
Projeto de Resolução, para incorporar aos proventos 
dos aposentados que ainda não tiveram acesso a esse 
benefício. · 

Sala da Comissão Diretora, em t.o de dezembro de 
1986. - José Fragelli - Passos Pôrto - Enéas Faria 
- Martins Filho - Mário Maia. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
RESOLUÇÃON.• 21, DE 1980 

Altera a redação do art. 405 do Regulamento 
Administrativo do Senado Federal, aprovado pela 
Resolução n. o 58, de 1972, e alterado pela Resolução 
n.o 30, de 1978, e dá outras providênicas. 

........................................................................ 
Art. 6.~ Na aplicação do disposto nesta resolução, 

será considerada a representação mensal instituída pela 
Lei n.o 6.323, de 14 de abril de 1976, desde que o servi­
dor tenha exercido o cargo com essa vantagem durante 
pelo menos 2 (dois) anos. 

Parágrafo único. Em decorrência do disposto neste 
artigo, é autorizado, a partir de janeiro de 1980, descon­
to da contribuição previdenciária sobre o valor da repre­

-sentação mensal a que se refere a Lei n.o 6.323, de 
14 de abril de 1976, calculada na forma da legislação 
de Previdência Social. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N' 278, de 1986 

Cria, no Senado Federal, o Centro de Formação 
em Administração Legislativa e dá outras provi­
dências. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1" Ê criado: no Senado Federal, o Centro de 
Formação_em Administração Legislativa - CEFAL, 
subordinado diretamente ao Diretor-Geral. 

Art. 2o Compete ao CEFAL planejar e executar, 
de acordo com orientação superior e em colaboração 
com outros órgãos do Senado Federal, programas de 
recrutamento e seleção para ingresso no Quadro de 
Pessoal dQ Senado Federal; o desenvolvimento dos reM 
cursos humanos da Casa; e executar outras atividades 
correlatas, através dos serviços que integram a sua estru~ 
tura. 

Art. 3° Integram a estrutura do CEFAL: 
I - Comissão de Avaliação; 
11 -Diretoria. 
Parágrafo único. São órgãos da Diretoria do CEM 

FAL: 
I- Gabinete; 
11 -Coordenação de Plane-jamento; 
III- Coordenação de Instrutores; 
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IV - Seção de Àdministração; 
V- Serviço de Treinamento Interno; 
VI -Serviço de Treinamento Externo. 
Art. 4o _ A Comissão de Avaliação é presidida pelo 

Diretor:Gefal e-integrada pelo Diretor do CEF AL, pelo 
Diretor da Subsecretaria de Administração de Pessoál, 
como membros natos, e por mais dois s~rvidores do 
Senado Federal, indicados pelo Presidente, dentre 
aqueles de reconhecida competéncia. 

Parágrafo úriico. A COmis-são-de AVa-Haçáo com­
pete examinar programas ·cte treinamento especialízado 
de pessoal; analisar proposta5 de convênios.com entida­
des de formação e aperfeiçoameilto-de recUisos huma­
nos; e emitir parecer sobre pedidos de servidores para 
freqüentar cursos, participai- de congressos e de outras 
missões ou convites da mesma natureza, avaliandQ sua 
importância, utilidade c aproveitamento para o Senado 
Federal. 

Art. so À Diretoria coinpete realizar a integração 
administrativa do CEFAL;. estabelecer normas inter­
nas, com o- apoio dos demais órgãos de sua estrutura; 
e executar a política da Administração, quanto a recur­
sos humanos, consoante norm-as legais e deliberações 
da ComisSão Diretorã e- da Comissão de Avaliação, 
propando, através de instrumentos específicos, meios 
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ePeraCionais de t:ormação e aperfeiçoamento cto pessoal 
do Senado Federal. 

~rt. 6o Ao Gabinete compete providenciar sobre 
o expediente, as audiências e a representação do titular; 
executar _a$ tarefas de suporte administrativo vinculadas 
ã -competência do órgão; e auxiliar o seu titular no 
desempenho de suas atividades. 

Art. 7o A Coordenação de Plan_ejamento compete 
planejar todas as atividades do órgão relacionadas com 
recrutamento_ de pessoal, quer no _tocante a processo 
s~Ietívo interno ou externo; promover levantamentos 
estatístiCos dos cursos e concursos realizados; e manter 
cadastro atualizado de cursos e entidades conveniados. 

Art. So À Coordenação de Instrutores compete 
propor a designação dos instrutores e dos responsáveis 
pelos cursos a serem realizados; tJ;lanter o cadastro dos 
instrutores permanentes e eventuais; estabelecer crité­
rios, metodologias e técnicas didáticas para os treina­
mentos; acompanhar e avaliar o desempenho dos instru­
tores e trein_andos; e definir_ o material didático a ser 
utilizado nas Oi versas atividades do CEF AL. 
- -Art. 9~ À Seção de Administração compete rece­

_bei, controlar e distribuir o material e o expediente 
do órgão!_ secretariar a Comissão de Avaliação e as 

~ Çoordenaçóes; executar trabalhos mecanográficos; or-
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ganizar a consolidação dos dados estatísticos; proceder 
ao controle .interno do pessoal do órgão; e executar 
outras tarefas correlatas. 

Art. 10. Ao Serviço de Treinamento Interno com­
pete executar, em colaboração cOm os outros órgãos 
da Casa e após anuência da Comissão de Avaliação, 
programas de treinamento e aperfeiçoamento de servi­
dores no Senado Federal, realizando cursos, seminá­
rios, palestras e atividades análogas; e executar outras 
tarefas correlatas. 

Art. 11. Ao Serviço de Treinamento Externo com­
pete executar, em colaboração com os outros órgãos 
da Casa e após anuência da Comissão de Avaliação, 
programas de treinamento especializado de pessoal, no 
país e no exterior; instruir processos relativos a convê­
nios de intercâmbio com entidades brasileiras e estran­
geiras; controlar e aferir a realização dos cursos, dos 
estudos e da participação dos servidores em congressos 
e seminários; e executar outras tarefas correlatas. 

ArL 12. Fica extinto o ServíÇo de -Seleção e Aper­
feiçoamento de Pessoal da Subsecretaria de Adminis­
tração de Pessoal, cujo acervo é transferido para o CE­
FAL. 

Art. 13. Fica criada, no CEFAL, a seguinte t~bcla 
de funções gratificadas: 

l-------------... ----~""-----------'-~--------~..:-;._..;___.:..-;_ __ ;;.;..;-_;-______ .,;._ 
NR. DE FUNÇõES DENOM1N{iÇAO SiMBGLÓ 

2 (dois> 
2 <do i :s:) 

' C um) 
<O (dez) 

' C um) 

' ( urn) 
B Co i to> 

' ( Uhl) 

Coordel~ildo!· 
Chefe de Se1·v iço 
Assistente Técnico 
Instruior de Trein~mento 
Chefe de SE't:ão 
Aux. Cont. de 1nformaçâ~ 
Aux. Trainamento 
Auxi li ir de G~blnete 

FG..;.l 
FG-1 
FG-< 
FG-2 
FG-2 
F'G-3 
FG-4 
FG-4 

-=---------.:..-_____ .;_ ____ . _______ ,;_:_..,;.. __ _:_~~: 

-------------------------"----------------------~---------
CA10/Cec i' li_, 

Parágrafo único. Ficam criadas, na "forma do art. 
538 do Regulamento Administrativo, 6 (seis) gratifi­
cações de representação, a serem atribuídas aos contí­
nuos lotados no CEF AL. 

Art. 14. O cargo em comisãõ -de Diretor do CE­
FAL, código SF-DAS·101.4, é privativo de servidor 
do Senado Federal, a ser indicado pelo Diretor-Geral, 

que possua as condições e qualíficáç6es necessárias ao 
-exercício do cargo. 

§ 1~ Enquanto não for criado e provido o cargo 
em comissão de Diretor do CEF AL, responderá pela 
Sua direção um encarregado indicado pelo Diretor-Ge· 
ral e designado pelo Presidente, que atenda aos requi· 
sitOS deste artigo. 

3 

§ 2o O encarregado a que se refere o parágrafo ante­
rior perceberá a retribuição do cargo ou emprego efe· 
tivo que ocupa no Senado, acrescido da gratificação 
de representação respectiva. 

Art. 15. Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 16. Revogam-se as disposições em contrário. 
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Justificação 

Com o presente Projeto _de ResOlução propõe-se a 
criação, no Senado Federal, de um órgão com estrutura 
própria, para cuidar da política de desenvolvimento de 
recursos humanos da Casa. 

Inegavelmente, não se pode conceber que uma orga­
nização complexa como o Senado Federal, não possua, 
ainda, uma política de Treinamento, definida de ma­
neira técnica e cientffica. Esta -é a razão pela qual a 
Comissão Diretora, preocupada em aperfeiçoar de for· 
ma permanente os servidores da Casa, nos vários cam­
pos da Administração LegislaCíva, tem a iniciativa de 
instituir o Centro de Formação em Administração Le.: 
gislativa- CEFAL, com o objetivo de disciplinar pro­
gramas d_e recrutamento de pessoal e de treinamento 
funcional no país, no exterior e no próprio ambiente 
de trabalho, fazendo com que a administração procure_ 
estabelecer normas que visam à melhoria da força de 
trabalho à disp.osição dos serviços da Casa e dos Senho­
res Senadores. 

Sala das Sessões, 1.0 de dezembro de 1986,- José 
Fragelli- Passos Pôrto- Enéas Faria- Martins Filho 
- Mário Maia. 

PROJETO _DE RESO_LUÇÃO 
N.' 279, de 1986 

bispõe sobre o abono de faltas não justificadas 
de servidores do Senado Federal. 

O Senado Federal decreta: 
Art. Lu São abonadas as faltas, não justifil.!adas, de 

servidores do Senado Federal, até o limite de 15 (quin­
ze), ocorridas no período compreendido entre 30 de 
outubro de 1975 e a data. em que entrar em vigor esta 
Resolução. 

§ l.o.Õ abono das faltas d_e que trata este artigo não 
dará direito ao ressarcimento de vant_agens financeiras, 
nem anulará ou modificará quaiSquer atos administra­
tivos. 

§ 2.0 A Subsecretaria de Administração de Pessoal 
cancelará, ex officio, as faltas a que se refere este artigo. 

Art. 2..0 Esta ReSolução entia em vigor na dâ.ta_de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

Visa nossa proposição, a exemplo de medidas simila­
res que ocorrem de tempos em tempos, dentro do atual 
clima político-democrático que a Nova República nos 
impôs com o seu advento, inclusive anistiando a todos 
os servidores públicos civis da administração direta e 
indireta, a tornar insubsistentes, ao ensejo do Ano In· 
ternacional da Paz (1986), pequeno número de faltas 
não justíficadas, na maioria das vezes até por razões 
que impossibilitam ao funciOnário comunicar-se com 
a sua repartição, mas que acarretam para o servidor 
irreparáveis prejuízos. 

Em fins de.1955, por ocasíâ.Cl-do 36.° Congresso Euca­
rístíco Internacional, realizado no Brasil, por iniciativa 
do Deputado Armando Falcão, apresentou S. Ex.• pro­
jeto de lei nesse sentido, que se transformou na Lei 
n.o 2.839; de 2 de agosto Je 1956, com regulamentação 
dada pelo Decreto n.o 40.000, de 17 de setembro de 
1956-

Mais recentemente, em 1975, esta Casa aprovou íni· 
ciativa no mesmo sentido, configurada na Resolução 
n- • 60, de 1975-

Isto posto, e dentro dos prop6sitos que nos animam 
~este An_o Inte_rnacional da Paz, é que submetemos 
a alta dehberaçao do Senado Federal a proposição em 
tela. 

Sala das Sess_ões, em Lu de dezembro de 1986. -
José Fragelli - Passos Pôrto - Enéas Faria - Mário 
Maia - Martins Filho. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N' 2_839 

DE 2 DE AGOSTO DE 1956 . _ 
Dispõe- Sobre C3-ncelarilento de penalidades aplica­

das a senidores civis e o abono de faltas não justifi­
cadas. 

O Presidente da República 
Faço. saber. que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte lei: 
Art. 1~ Os_ órgãos de pessoal dos Ministérios e das 

entidades autárquicas e parestatais cancelarão ex: officfo 
as penalídades de advertência, repreensão e suspensão, 
desde que não excedentes de 30 (trinta) dias, aplicadas 
aos seu_s servidores, abonando~lhe, também, as faltas 
não justificadas, limitadas ao mesmo prazo de 30 (trinta) 
dias. -

Parágrafo i1nic0. _9 cancelamento das pe-nalidades e 
o abono das faltas de _que- trat:i este artigo não darão 
direito a res~rcimento de vanta&ens pecuniárias ou ven­
cimento, nem a revisão de quaisquer aros decorrentes_ 
das penalidades e das faltas. 

Art. zo Esta lei entrará em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3_o Revogam-se as disposições em contrário. 
Rio de Janeiro, 2 de agosto de 1956; 135o da Jndepen· 

dência e 68° da República. 

DECRETO N' 40-000 
DE 17 DE SETEMBRO DE 1956 

Dispõe sobre a aplicação da Lei número 2.839, de 
2 de agosto de 1956. 

O Presidente ~a Rej>~blica, usando d"a atribuição que 
lhe confere o art1go 87, 1tem I, da Constituição, decreta: 

Art. P Os órgãos de pessoal do Serviço Público Fe­
der~~ e das ent~dades autárquicas ou paraestatais da 
Uru~o cancelarao ex offieio as penalidade-s de adver­
tência, repreensão e suspensão, desde que não exce­
dentes de 30 (trinta) dias, aplicadas aos servidores abo­
nando-lhes, também, as faltas não justificadas, limita-
das ao mesmo prazo de 30 (trinta) dias. _ 

Parágrafo úriico. O cancelamento das penalidades e 
o abono das faltas de que trata este artigo não darão 
direito ao ressarcimento de vantagens pecuniárías ou 
vencimentos ou salários, nem acarretarão a revisão de 

-quaisquer atos deles decorrentes. 
Art. zo Consideram-se como falta não justificada, pa­

ra os efeitos deste decreto, as licenças para tratamento 
de saúde e para tratamento de pessoa da família, desde 
que não ultrapassem o limite previsto neste Decreto. 

Az:t. 3~ A. soma das faltas, das licenças de que trata 
o art1go antenor e das penalidades, não poderá exceder 
o total de 30 dias. 

Art. 4o quando o número de dias de suspensão ou 
de faltas e licenças for superior a 30 (trinta), o cancela· 
mento ou o abono incidirá sobre esse número manten-
do-se o período excedente. ' 

Art. 5o Somente serão canceladas penalidades e abo· 
nadas faltas até 3 de agosto de 1956, inclusive data 
da vigência da Lei no 2.839, de 2 de agosto de 1956. 

A:_rt. 6" É facultado ao servidor indicar ao competente 
órgao do pessoal, em _requerimento apresentado no pra­
zo de 60 (_sessenta) d1as, contado da vigência deste de­
~ret<?•. os 30 ~trinta)_ dias ~e suspensão e os de faltas, 
mclus1ve as hcenças refendas no art. 2", cujo cancela­
mento o abono preferir. 

Parágrafo único. Não havendo indicação do servidor. 
no _prazo _fixado -neste ~rtigo, o órgão do pessoal compe~ 
tente cancelará os dias de sus-pensão e os de faltas, 
inclusive as licenças referidas no art. 2°. mais próximos 
de 3 de agosto de 1956. 

Aif. 7o As certidões de tempo de serviço mencio­
narão as suspensões e faltas, inclusive licenças, com 
expressa declaração do respectivo cancelamento ou 
abon?, hem como de seu fundamento legal. 

Art. s~Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 9" Revogam-se as disposições em contrário. 
Rio de Janeiro, 17 de setembro de 1956. 135·• da 

Independência e 68" da República. · 
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RESOLUÇÁO R' 60. DE 1975 
Dispõe sobre o abono de faltas não justificadas 

de servidores do Senado Federal. 

Art. 1." São abonadas as faltas, não justificadas, 
de servidores do Senado Federal até o limite de 15 
(quinze), ocorridas antes da vigên~ia desta Resolução. 

§ L" O abono das faltas de que trata este artigo 
nã? dará direito ao ressarcimento de vantagens finan· 
~1ras,_nem anulará ou modificará quaisquer atos admi­
mstrahvos. 

§ 2.0 A Subsecretaria de Pessoal cancelará, ex offi. 
cio, as faltas a que se refere este artigo. 

Art. 2." Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3. o Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 28 de outubro de 1975. -José de 

Magalhães Pinto, Presidente, 

(A Comís~tio de Constituição e Justiça.) 

O SR~ PRESIDENTE (José Fragelli) -Os Projetos 
de Resolução n. 0 S, 276 a 278,Iidos anteriormente, serão 
publicados e em seguida ficarão sobre a mesa durante 
três sessões, a fim de receberem emendas de acordo 
com o Regimento Interno da Casa, Findo esse prazo 
serão despachados às comissões competentes. 

O Projeto de Resolução n.e 279 será publicado e re­
metido à comissão competente. 

- Sobre a mesa ofício que vai ser tido pelo Sr. 1. "-Se­
cretário. 

É lido o seguinte_ 

GP-0-762 Bút.sília, 28 de novembro de 1986. 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que 

o Plenário da Câmara dQs Deputados aprovou na sessão 
de 25-fl-86, a prorrogação do prazo da Comissão Espe­
cial Mista, criada pelo Requerimento n.0 712/83, desti· 
nada a programar comemoraÇão pela passagem dos cen­
tenários da Proclamação da República e da Primeira 
Carta Republicana no País, objeto do Of. SM/717/86. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Ex· 
celência protestos de apreço. - Ulysses Guimarães, 
Presidente da Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (José Frage!li) -O ofício lido 
vai à publicação. -

Sobre a mesa. comunicação que vai ser tida pelo Sr 
1. ''·Secre-tário. 

É lido-a Seguinte 

Em 1.0 de dezembro de 1986. 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência 

de acordo com o disposto nn art. 43. alínea a, do Regi­
mento Interno, que me ausentarei dos trabalhos da Casa 
a partir -~do dia ~27 do corrente. para breve viagem ao 
estrangerro, em caráter particular. 

Atenciosas saudações - Cesar Cals. 

O SR. PRESIDENTE (Jo:!>é Fragelli) - A comuni­
cação lida vai à publicação. 

O SR: PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
comunica ao plenário que estão abertas as inscrições 
para interpelações aos Senhores Ministros Dante de 
Oliveira, da Reforma Agiária, Dilson Funaro, da Fa­
zenda, e João Sayad, da Secretaria de Planejamento 
da Presidência da Repu'blica, que comparecerão ao Se­
nado, respectivamente, nos dias 2, 3, e 4 do corrente 
mês. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Luiz Viana. 

_ O SR. LUIZ VIANA (PMDB- BA. Para uma comu­
nicação.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, V. Ex:.•s 
vão-me permitir que faça algumas ligeiras observações 
sobre os acontecimentos que agitaram e inquietaram 
Bras!Tia na última quinta-feira. Não o faço dC mandra 
precipitada, pois já decorreram vários dias, as águaS-
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baixaram, todo mundo teve tempo para pensar e medi­
tar para chegar a alguma conclusão sobre os lamentáv~is 
fatos da última quinta-feira: gr; Presidente,_ é um acon­
tecimento que, embora não seja grave- digamos assim 
-na sua extensão, no que ele realmente poderia repre­
sentar para a República e para nós, mas deve ser medi­
tado. Nós devemos pensar um pouco. Estávamos saindo 
de uma eleição, uma eleição à qual compareceram -
creio - cerca de 60 milhões de eleitores, ou seja, 60 
milhões de brasileiros, e ainda não_ haviam siclo fechad~-~ 
as umas e já havia uma demOilstração que; na sua raiz, 
era um ato de hostilidade à eleição: Era a negação 
da eleiçãO, era a negação do regime repiesefltativo, 
e isto, para mim, é o que há de mals grave. Nós, brasi­
leiros, ou aceit'.lmos o regime representativo, no que 
ele representa, no que ele é, no que ele significa como 
testemunho da democracia nadonãl, ou então não sabe­
minhar. Isso é grave, Sr. PreSidente, sobretudo quando 
estamos ãs portas da Constituinte, da Assembléia que 
se reunirá a Lo de fevereiro e que--deverá promulgar 
uma nova Carta Constitucional para o Brasil. Para essa 
Assembléia foram eleitos representantes de todos os 
Estados para a Câma-ra dos Deputados e para o Senado 
Federal. Representam eles a vontade do voto de cerca 
de 60 milhões de brasileiros. Entretanto, pela pequena 
mostra que tivemos na semana passada, ficamos com 
impressão, Sr. Presidente,_ de que um pequeno grupo, 
que não sei se de esquerda, se de direita ou se de centro, 
mas um pequeno grupo de agitadores deseja e pretende 
se sobrepor à vontade externada por todos os eleitores 
que compareceram às urnas em 15 de novembro. Isto 
é grave, Sr. Presidente. 

Tenho aqui os jornais que noiiciãrani,-que-inostrarani 
o que foi aquilo que o Ministro da Justiça chamou de 
"o badernaço". Realmente, o que houve naquele que~ 
bra-quebra, naquele queima-queima foi uma manifes­
tação de anarquia, anarquia que não foi contida, não 
pôde ser contida pela polfcialo~al. P~rg1:1nt_o eu: S!!rá 
que vamos poder fazer uma Constit!Jição nurn ambíente 
semelhante? É esta a pergunta que eu queria também 
deixar aqui, e é uma pergunta que·deye inquietar todos. 
Nós vimos que era um grupo pequeno -eu acompanhei 
em parte pelo menos aquelas manifestações, era um 
grupo pequeno, relativamente pequeno de pessoas -
não de trabalhadores. Os trabalhadores, àquela hora, 
estão nas suas fábricas, nas suas Unidades, no comércio, 
na indústria, jamais na -rua. Foram Velhos agitadores, 
não sei de que lado, de que facção, mas que vieram 
para agitar, pã.ra provocar reãlffiente um ambiente de 
inquietação em Brasília. --- -

Mas, Sr. Presidente, para justificar esta minha inqUie­
tação, digamos assim, eu desejaria aqui inVOcar o patro­
no da liberdade, da democracia no Brasil, que foi Rui 
Barbosa. São dele, na campanha de 1919 e justamente 
no discurso em que tratou da questão social, estas obser­
vações: "Quando me preocupo com a iminência de co­
moções e subversões não é porque as"almeje, bu5que 
ou estime, mas porque as temo, as pressinto, as diviso, 
e quero convencer os que as prómovem de que nos 
devemos unir todos contra os seus tremendos perigos". 

Realmente, Sr. Presidente, essas palavras de Ruy 
Barbosa caem bem, caem com justeza, no ambiente 
que vivemos na semana passada,porque temos que estar 
prevenidos e temos que advertir o Brasil de que aquilo 
que ocorreu~ aquilo que assistimos pode ter sido obra 
de todo mundo, menos daqueles que almejam para o 
País um regime de democracia e de liberdade. É a nega~ 
ção de tudo aquilo que realmente, eu acredito, o Brasil 
aspira, o Bra5il deseja. Por certo, a democracia com~ 
preende, traz no seu bojo a discussão, o debate, a troca 
de opiniões, as divergências, mas não pode trazer nem 
a violência nem a agitação. Com víolência e agitação 
nós não estaremos fortalecendo, não estaremos plan­
tando e revigorando a democracia no Brasil. Pelo con· 
trário, Sr. Presidente, pelo contrário. Nós estaremos, 
talvez, propiciando um ambiente do qual poderá emer­
gir tudo aquilo que nós não desejamos, e que o Brasil 
também não deseja, que é uma explosão de reaciona­
rismo, uma explosão de direita, uma explosão até dita­
torial. 

Costum<;~·se dizer que no Brasil nada acontece, Entre­
tanto, talvez por ser um pouco mais velho do que os 
outros, eu já vi tudo no Brasil. Desde 1930 até hoje 
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eu já vi tudo_. Já vi fascismo, já vi ditadura, já vi sub~er­
são, já vi badernã, já vi 11_~ fresidente suicidar-se, en· 
fini; l!ldo que é posSível se ver dentro do Brasil eu 
já vi. E o que nós devemos almejar é que isso não 
mais ocorra e que o Brasil realmente caminhe para 
um regime de estabilidade. E para que alcancemos essa 
estabilidade, Sr. Presidente, acredito ser fundamental 
o nosso _apoio, a -nOsSá- solidariedade ao Presidente da 
República. Acredito que é uma solidariedade que não 
lhe falta e que lhe é dada pela grande maioria não 
somente desta Casa, mas de todo o Parlamento Bra­
_sileira. 

Não há de ser com o enfraquecimento do Presidente 
da República que nós tomaremos os borís caminhos 
da democracia e da liberdade. Não, Sr. Presidente_, de­
v_emo"S procurar novOs caminhos; de~emos mesmo ad~ 

--Vertir aqueles que tentam provocar, pois é eVidente, 
Sr, Pr_esidente -e nisso não há ninguém que tenha 
dúvidas de que foi um movimento dirígido, organizado, 
provocado, embora contasse com um am_biente favorá· 
vel. Foi um fósforo que se riscou num palheiro, isso 
não há dúvida; havia palha, palha seca, e ali se riscou 
um fósforo e daí tudo que vimos e assistimos nos preo­
cupa, Sr. Presidente. Creio que tudo isso deve preocu­
par, e preocupa certamente, o Senhoi Presidente da 
República, que como todo homem público aspira à po­
pularidade, ama a popularidade. Todos nós a queremos, 
e amamos, a disputamos. Mas os homens de Governo. 
em muitas ocasiões, não devem ser demasiadamente 
preocupados com a popularidade. 

Lembro~me que, de certa feit~, lendo algumas pági­
naS do Presidente Charles de Gaulle, homem tão discu· 

· tiâO, tãõ. -polêmico tànto na França como no mundo, 
de dizia que todas as vezes que se encontrara sozinho 
o tempo IJlOStrara que ele tivera razão. De forma que 
ilão ·nos devemos intimidar por essas ondas e por essas 
vagas de opinião, profissionais, emociotiaís, até porque. 
já q_ue s~ d.ebat(! aqui o centro de tudo, que o famoso 
P!_ano _Çt_:u?a_d_q 11. Q_qsta_r_ía_de_ perguntar se não fosse 
o Cruz~d?, -~~ l!~:9 {_osg:: .Q Plano é o Cruzado, qual 
s_~Iiã_ hOj~ o preço da ~asolina_! qual seria o preço dos 
autOmóVeis e·'dos vários gêneros de utilidade pública? 
Não _esqueçamos que chegou ele em fevereiro, numa 
época em que se_adicíonava mensalmente _uma infl~ção 
de 15%. Ora, se de-fevereiro até hoje tivéssemos conti­
nuado a aumentar 15% mensalmente, pontualmente 
sobre tudo, sobre todos os gêneros, sobre toda a vida 
do País, não sei realmente onde gostaríamos, se nós 

;tarfa_mos aq~o~i. 
De forma qUe é necessário que se tenha alguma com­

preensão, alguma paciência, Sr. Presidente. Eu, embo­
_raüãõ·se]a-versado em economia, infezismente aliás, 
não tenho dúvida de que primeiro era necessário fazer 
alguma coisa como o que foi feito com o Plano Cruzado. 
E também tenho uma velha convicção de que a econo-_ 
mia nãq __ é_estática. Então, ela por si só iria provocar 
movimentos, ajUstame"ntos, traqsformações. isso é ine: 
vitável.- As leis econômicas podem ser detidas, podem 
ser espaçadas, mas, sem dúvida, elas acabam por se 
impor. E é isso, Sr. Presidente, que temos de compreen­
der muito; temos que ser compreensivos e, portanto, 
tolerantes. Mas sobretudo nós do Parlamento devemos 
ter confiança e devemos propugnar para que as coisas 
n;!hfSe façam na_ rua, não se façam no dima de agitação 
e de perturbação da ordem, mas dentro das Casas que 
rep-resentam o povo brasileiro. Enquanto vivermos, en~ 
quanto estivermos sob o sistema representativo é aqui 
ou na Câmara dos_ Deputados que se há de escrever 
as grandes páginas da História, do progresso, do desen­
volvimento do País. Não há de ser nas ruas, na agitação, 
no badernaço, co~o diria o Ministro da Justiça, que 
-o- Brasil há de encontrar os seus caminhos. Não, Sr. 
Presidente, ele .há de encontrar os seus caminhos no 
Parlamento, na Câmara, no Senado, através das discus­
sões, dos debates travados entre aqueles que, como 
nós~ representam legitimamente o povo brasileiro. E 
é com essa legitimidade e com esses objetivos que quero 
deixar aqui a minha palavra, que acredito ser a palavra 
do Senado, de solidariedade ao Sr. Presidente da Repú­
blica. 

Muito obrigado, (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista, pela Lide­
rança do PFL 
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O SR. LOURIVAL BAPTISl'A (PFL - SE. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: _ 

b Presidente José Sarney, em face dos lamentáveis 
acontecimentos de quinta-feira passada que tumultua­
r~m Brasília - provocando distúrbios, saques, incên· 
dtos, depedrações, cenas de vandalismo e violência irra­
cional -dirigiu à Nação no dia seguinte, sexta-feira, 
28 de novembro, através de uma cadeia de rádio-e~ 
misSoras __ e teJevisão, u-ma mensagem tranqüilizadora, 
profun_damente sincera e densa de informações relativas 
aos esforços e decisões do Governo no concernente 
à preservação das conquistas do Plano Cruzado, visando 
assegurar_ a :sua plena _e_xe_qüibilidade e adaptação às 
exigências 'da atuãl conjuntura econômico-social do 
País. 

Levando em .consideração a transcendental impor· 
rância do pronunciamento do Presidente José Sarney, 
requeri, de imediato, ainda na sexta-feira, a sua trans­
crição nos Anais do Senado FederaL 

A_ iniciativa de, apresentar o aludido requerimento 
teve a dupla finalidade de registrar os esclarecimentos 
prestados e, ao mesmo tempo, demonstrar a minha 
irrestrita solidariedade pessoal ao eminente Chefe da 
Nação, nesta fase difícil e ameaçadora que o Brasil 
atravessa. 

Na verdade, as dimensões, rapidez e intensidade dos 
protestos lev.ados a efeito contra as medidas comple· 
mentares do Plano Cruzado, foram surpreendentes, so­
bretudo em virtude do insofismável desvirtuamento das 
manifestações -originalmente programadas com o ob­
jetivo de externar possíveis divergências, críticas e des­
contentamentos dos segmentos inconformados com 
aquelas providências. 

Na verdade, o que ocorreu - conforme a televisão 
registrou com impressionante realismo- foi a infiltra­
ção de grupos organizados de ativistas radicais e desor· 
deiros tecnicamente adestrados nas técnicas das guerri­
lhas urbanas, que se aproveitaram da ocasião para des­
virtuar o sentido das manife~tações populares. 

-Aconteceu então, o inevitável-ou seja, o desenrolar 
de insólitas cenas de vandalismo, quando agitadores 
ensadecidos promovera!Jl as desor_9e_p.s, agressões e vio­
lências de uma al!téntica guerrilha urbana, trágica ante­
visão do que seria.UDla guerra civil à semelhança do 
que ocorre em países do Oriente Médio e da América 
Central. 

Quase uma centena de feridos, dezenas de detidos, 
30 veículos do Governo, ônibus e viaturas particulares 
incendiadas, destruição de cinco agências bancárias e 
sete empresas do Governo, diversos menores agredidos 
e levados ao Juizado de Menores, estabelecimentos co­
merciais saqueados e depredados - este foi o saldo 
dos confrontos entre o aparato policial e os manifes~ 
tantes que realizaram ato pi.iblico de protesto, quinta­
feira, contra o Plano Cruzado II. 

Os prejuízos ainda não foram calculados, presumin· 
do~:;e, todavia, que serão de vastas proporções. A agên­
cia do Banco do Brasil, no Setor Comercial. teve um 
dos pavimentos totalmente incendiado. Foram destruí­
dos oito terminais de computador e todo o mobiliário. 
A agência da CEF, Utmbém no setor comercial, foi 
depredada e teve um princípio de incêndio qu__e_ dani· 
ficou 11 máquinas de xerox e de datilografia. A luxuosa 
agência d()o Banco Safra foi destruída pelo fogo. No 
c_en_tro comercial CONlC, ao lado da Rodoviária Cen­
tral, três grandes óticas foram totalmente saqueadas. 
A maior banca de revistas e jornais do local foi destruí· 
da. O posto de atendimento da Cruz Vermelha e o 
armazém da Cabal foram inteiramente destruídos ... e 
assim por diante. 

Não preciso alongar-me sobre as dramáticas ocorrén­
cias de Brasflia. que traumatizaram os seus habitantes 
e continuam estarrecendo a Nação, à medida em que 
prosseguem as investigações periciais e os inquéritos 
a respeito das manifestações que transformaram em 
praça de guerra a Esplanada dos Ministérios, a Estação 
Rodoviária e, o ce.ntr.aLcomercial da cidade. 

As operações de segurança e a repressão às desor­
deiras mobilizaram milhares de homens, 11 tanques de 
guerra, 8 caminhões de choque, helicópteros, e um 
grande número de viaturas logrando o Governo do Dis­
trito Federal - graças à lucidez, energia e serenidade 
do Governador José Aparecido- restabelecer a ordem 
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ameaçada e controlar a situação, evitando-se, destarte, 
uma tragédia _de conseqüências inconcebíveis. 

O eminente Ministro de Estado da Justiça, Paulo 
Brossard, ainda na sexta-feira à noite, através de uma 
rede de televisão e rádio-emissoras, durante 27 minutos, 
fe~ u~a magnífica e convincente exposiÇãO sobre os 
ep1s6dws exibindo, no decorrer do seu didático e exaus­
tivo pronunciamento, manchetes dos principais jornais 
do País e fotos coloridas dos distúrbios, saq-ues; fncen-
dios e depredações. __ 

Nesta oportunidade felicito- õ- Ministro Paulo Bros­
sard pelo seu excepcional desempenho. através da tele­
visão, no que tange à análise dru. dramáticas oconéncias 
e avaliação dos seus efeiros e, sin\ültaneamente, solicito 
a incorporação do seu pronunciamento ao texto destas 
sucintas considerações. 

O Sr. Cesar Cals- V. Ex' me permite um aparte? 

OSR. LOURIVAL BAPTISTA- Com prazer, nobre 
Senador Cesar Cals. _ _ _ __ _. _ 

O Sr. Cesar Cals - Na realidade. nobre Senador 
Lourival Baptista. acho que todos nós somos solidários 
com a decisão do Presidente José Sarney em manter 
a sua autoridade e_a coeréncia na linha econômica que 
vem seguindo. Mas não posso concordar com o pronun­
ciamento do Ministro Brossard, dizendo que foram 
aqueles que perderam as eleições que fizeram esse ba­
demaço. Foram os que ganharam as eleições que se 
sentiram frustrados por um motivo ou por nutro, ou 
por falta de comunicação do Governo. Na verdade, 
eu entendo que faltou também ao PMDB - que é 
o grande vencedor nessas eleições - se inco-rp·orar ao 
Governo e procurar manter diálogo com o povo. Era 
uma passeata e uma manifestação previamente anun­
ciada. Se ela era inoportuna, cabia ao Partido do Go­
verno e à Liderança política procurar contornar e não 
ficar de braços cruzados, assistindo verdadeiro ato de 
vandalismo. Agora, procurar colocar-se a culpa em radi­
cais de direita ou de esquerda, acho que não existe. 
Acho que existe, sim, uma incitação de forças não con­
troladas, forças essas foram despertadas na campanha 
e não foram controladas repito, porque nem avaliadas 
na sua dimensão. Entendo que seria muito importante 
-até para restaurar a tranqüilidade do País. em termos 
de poder votar uma CoriSl:ítuinte e sem essa presSão 
-que o Governo fizesse aquilo que está prom-etendo, 
fosse a fundo no problema; examinando se, realmente, 
foram atos de agitação de extremistas de direita ou 
de esquerda - o que me parece tenha sido. parece 
ter sido forças não controladas, forças que foram des­
pertadas nos palanques da campanha eleitoral, onde 
foi feita a apologia do Plano Cruzado, apologia que 
merece, pois era a úniCa salvação do Pafs, màs deveriam 
também ter colocado que esse plano teria que ter ajus­
tes. Parece-nos que tenha havido, isso sim, uma grande 
falha no sistema de comunicação e uma grande falha 
do Partido do Çioverno que deveria ter ido para a linha 
de frente procurar um diálogo do povo com a própria 
ação da polícia. Por outro lado, como ex-governador, 
e como V. Ex• e o Senador Luiz Viana, é para mim 
estranho que a Poücia Militar assista quatro horas de 
bademagem, vendo incendiar 30 e tantas viaturas. É 
estranho! verdadeiramente estranho. EntãO,- acho que 
esse assunto deva ser estudado a fundo para tranqüilizar 
a Nação. Estou solidário com V. Ex• quanto à autori­
dade do Presidente, que não a pode perder até o ponto 
de se tornar impopular, mantendo a coerência da linha 
econômica. Estou solidário. Mas, realmente, não posso 
querer incriminar forças radicais de direita ou de esquer­
da o que foi a essência do pronunciamento do Ministro 
Paulo Brossard - e até dizendo que foram os perde­
dores~ Não. Se se ouviu e_ouvi aqui, quando passavam 
as forças, elas diziam: "Nós votamos nele e agora está 
fazendo issoJ" Então, foram os que vOtaram nos vence­
dores e não os perdedores, como--colocou o Ministro 
Paulo Brossard no seu pronunciamento. Eram essas 
ponderações que eu desejava fazer a V. Ex•, sem querer 
diminuir a autoridade de ninguém. Mas acho que não 
está bem colocado acusar os perdedores da eleição. 

O Sr. AmérlcO- de Souza -- V. Ex• permife i..Lm aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Antes de_dar o 
aparte a V. Ex•, quero agradecer_ ao eminente Senador 
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César <:als.~e_dizer~lb.e que ouvi o seu aparte com muita 
atenção. Concordo em alguns pontos. Agora, quanto 
ao Ministro Paulo Brossard ter dito que foram os perde­
dores que fizeram a baderna. S. Ex• não particularizou 
quem era ou quem não era. Se era partido a, partido 
b, partido c, partido d, partido h. S. Ex• disse que 
tinha alguém, naturalmente re55entido por ter perdido 
as eleições, que organizara a baderna. 

-Na verdade estou há 40 anos na política e nunca 
vi espetáculo como aquele que vimos em Brasma, inclu­
sive sabe V. Ex• que o nosso Pavilhão Nacional, aqui 
defronte ao nosso Senado, foi descido e substituído 
por um boneco. Eu não quis dizer isso no meu pronun­
ciamento. Quero dizer que a falta de respeito que hoyve 
naquele dia, em que a Polícia do Distrito Federal que 
agiu durante quatro horas não usando da violência -
-não tendo ocorrido nenhuma morte, o que muito lamen­
taríamos; incendiaram-se carros, até inclusive um ôni­
bus do Senado. O que nós vimos foi isso. Agora, quanto 
ao Plano Cruzado, concordo, em parte, com V. Ex•; 
deveria ter sido feito antes uma explanação, um esclare­
cimento a respeito dele, mas não houve má fé do Gover­
no. r:-aqueles inimigos do Governo, interessados na 
baderna, se_aproveitaram disso para fazer o que fizeram 
na última quinta-feira, que é uma vergonha para o nosso 
Pais. 

O Sr. Américo de Souza- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Concedo o aparte 
ao eminente Senador América de Souza. 

O Sr. Amérlco de Souza - Nobre S_enador Lourival 
Baptista, em verdade o assunto que V. Ex~ traz_ como 
Uder do meu Partido a este Plenário, vem sendo um 
motivo de divulgações, de comentários e de notícias 
de toda a imprensa nacional desde as últimas 48 horas. 
Em Verdade digo a V. Ele que o que fi Ouve em Brasília 
não foi combustão espontânea. Nós todos temos vivên­
cia na política e na Administração Pública e sabemos 
que movimento desta ordem não pode ter sido defla­
grado sem uma voz de comando, e a voz de comando 
houve. Ninguém substituiria o Pavilhão Nacional por 
um boneco, se não tivesse sido trazido, este boneco, 
previamente com esta intenção. Quanto ao fato da polí­
cia não ter entrado em ação com violência, como bem 
disse V, Er., é resultado da Nova República, do Go­
verno democrático do nosso eminente Presidente José 
Same_y. Não houve morte, não houve espancamento. 
A Pol[cii,-Certamente, se tivesse intervi do com a segu­
ra~ça ou com a. violência que havia em outras épocas, 
com certeza hoJe estaríamos lamentando e vendo este 
País se transformar num caldeirão de pólvora em função 
de espancamentos ou em função até de mortes. Entre­
tanto, o que assistimos foi exatamente um espetáculo 
deprimente para n6s brasileiros e. para nós políticos, 
Senadores de responsabilidade nacional. Com relação 
ao anúncio do Plano Cruzado n~ IT, concordo com todos 
aqueles que asseguram que o grande defeito foi ter 
sido posto em prática sem um anúncio prévio, pelo 
menos tal como foi feito no Plano Cru~ado n~ I. Orá, 
o problema do INPCA que vem sendo tratado em todos 
os pronunciamentos como uma das causas da revolta 
popular, não prevalece. Sabemos perfeitamente bem 
que o INPCA que atingia uma gama de pessoas que 
recebiam até 35 salários núnímoS, era um índice total­
mente irreal. Acredito que tenha sido exatamente colo­
cado em prática, ampliando para 35 salárioS. mínimos 
- e o n-osso povo, a nossa classe média não ganha 
35 salários mínimos - para poder atender às necessi­
dades daqueles que tinham fortunas aplicadas no mer­
cado financeiro e até mesmo no sistema bancário, que 
tinha interesse em que ess.e índice inflacionário "fOSse 
o maior,_ cada lrlês, para que ·as suas torreções-inOnetá­
ria:S, atingindo somas fabulosas pudessem realmente ter 
repercussões bem grandes nos seus patrimônios. Na 
verdade, o Índice de Preços ao Consumidor restrito, 
esse é que realmente deveria ter sido mantido e não 
alterado nos Governos anterióies, e esse é o que deve_ 
realmente ser mantido para que possamos ter um índice 
ip.flacionário coerente e compatível com a realidade na­
cional e com a realidade do nosso trabalhador. Louvo 
V. EX! pelo brilhante discurso que vem fazendo, trazen­
do a esta Casa considerações das mais valiosas para 
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as nossas reflexões e para conhecimento da Nação. Digo 
a V. Ex~ que o nosso Pr~~~nte JC!sé Sarney, atento 
a todas as reações do País e da sociedade, vai à televisão, 
talvez dentro de 48 horas, para- dizer à Nação o que 
o levou a implantar o Plano Cruzado n~ 2, e todos 
nós depois de ouvírmos Sua Excelência, certamente 
estaremos com a nossa convicção mais alicerçada, por­
que somente o es~frito pl1blico, somente o interesse 
pela Nação e, principalmente. pelo bem-estar do povo, 
levaria Sua Excelência a implantar o Plano Cruzado 
n~ 2, tal como foi. Muito obrigado a V. Ex~ e parabéns 
_p~o discurso que_ vem pronunciando. 

O SR~ LOURIVAL BAPTISTA- Muito grato a V. 
Ex•, eminente Senador América de Souza, pelo seu 
aparte-que muito enriquece_ o pronunciamento que faze­
mos na tarde de h_2je. Sou muito grato a V. EX". 

O Sr. Odacir Soares- Permite V. Ex• um aparte? _ 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Pois não. Ouço, 
com prazer, o aparte de V. Ex•; eminente Senador Oda­
cir Soares. 

O Sr. Odacir Soares- Nobre Senador Lourival Bap· 
tista, sabe V. Ex~ que nós temos sido nesta Casa solidá· 
rios com o Presidente José Sarne_y, nos momentos mais 
difíceis do seu Governo e, também, evidentemente, 
nos momentos em que o Governo tem acertado. Em 
relação a esse episódio da última quinta~ feira, dia 27, 
entretãnto.devo diScordar da posição assumida pelo Go­
vemo. A meu ver, a manifestação foi previamente con­
vocada por entidades, por sindicatos, por partidos polC­
ticos com pers-onalidade jurídica e identificados até nos 
panfletos que foram expedidos e que foram jogados 
à opinião pública nos dias anteriores. No meu entendi­
mento, o papel do Governo deveria ter sido no sentido 
de autodz~r a Itlanifestação e _Q.e assegurá-la através 
dos instrumentos de que dispõe o Governo. Ora, no 
momento em que o Góve:rno, a pretexto de fazer valer 
uma lei ou leis ultrapassadas e consideradas casuísticas 
até mesmo pelo Ministro Paulo Brossard quando esteve 
aqui no Senado da República, a pretexto de fazer cum­
prir leis que_definem locais de manifestações, o Governo 
tentou impedir a manífC:stação. E ao tentar impedi-la, 
V. Er. tem que convir que nuin priineiro momento, 
num momento de conter a população, de conter os 
manifestantes, as fo!ças policiais, até mesmo a força 
do Exército, qu~_ transitou livremente pela Esplanada 
d9s Min~stérios numa m~ifestação desnecessária, por~ 
que o Exército vem recuperando sua credibilidade ao 
longo da administração do Presidente José Sarney e 
ao longo mesmo da administração do Ministro Leônidas 
Pires Gonçalves, quer dizer, as forças policiais até o 
momento em que desejaram conter a manifestação, o 
fizeram com absoluta habilidade e com absoluta eficiên­
cia. Ora, V. Ex~ há de convir comigo que do badernaço, 
como chamou o Ministro Paulo Brossard, resultou pe­
rante a opinião pública uma grande indagação. Porque, 
na_ realidade, nós não podemos admitir que durante 
quase quatro horas baderneiros ou radicais de direita 
los, sem que as forças policiais tomassem qualquer pro­
vidência. Ora, Senador Lourival Baptista, estamos ao 
lado do Governo pretendendo implantar neste País uma 
democracia, e, principalmente agora quando o Presi­
dente José Sarney quer fazer um Governo transparente. 
Parece-me que, lamentavelmente, nós que estamos do 
mesmo lado; mas que temos o dever de inclusive infor­
m;tr e sugerir ao Presiden.te da República medidas que 
levem o País efetivamente à democracia, temos que 
convir, não podemos fechar os olhos, é uma realidade 
transparente, que é a de que o Governo saiu machu­
cado, saiu ferido, a· Governo saiu chamuscado com o 
episódio. A fala do Ministro Paulo Brossard, a meu 
ver, ·não contribuiu em nada para esclarecer nada, por­
que o Ministro desenw>fveu seu raciocínio sobre uma 
legislação que ele mesmo sempre considerou casuística 
e autoritária. Ora, se vamos íustificar a intervenção 
da polícia num episódio, baseada em leis consideradas 
autoritárias e casuísticas, estaremos ao mesmo tempo 
considerando que a opinião pública não tem discerni­
mento nem sabedoria, e todos nós sabemos que a opi­
nião pública é sábia e tem discernimento. A meu ver 
a fala do Ministro Paulo Brossard lamentavelmente: 
ao invés de contribuir para um maior esclarecimento 
da questão. ela deixou o Governo descoberto, poraue 
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a argumentação de S. Ex~ P:Si.--Ministro da Justiça 
se fez toda ela sob uma legislação que ele sempre consi-
derou autoritária e casuTstíca. ~ __ - -

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Peço a V. 
Ex• para terminar o aparte, porque o orador já venceu_ 
no seu tempo e solicito também ao nobre Senador Lou­
rival Baptista para concluir o seu discurso. 

O Sr. Odacir Soares- Vou concluir, Sr. Presidente. 
Mas o que gostaria de dizer ao eminente Senador Lou­
rival Baptisfa, -a quCm -tenhO grande estima e admiro 
a sua íntetigéncia e seus pronunciamentos, é que na 
realidade, nós Senadores que, inclusive no dia 27 de 
março ficamos aqui dentro de braços cruzados enquanto 
o povo lá fora fazia sua manifestação, quero dizer é 
que nós temos o dever de levar ao Presidente José 
Sarney a verdadeira face da questão. O Goverrio ficou 
mal no episódio, o Governó deveria ter autorizado a 
manifestação e de ter assegurado a manifestaçáo,-e digo 
isso nesta tarde porque outras manifestações virão. Es· 
pera que o Governo assegure- as manifestações, chame_ 
os dirigentes e os presidentes das associações, dos parti·­
dos e dos sindicatos que as estão programando para 
que se responsabilizem por elas. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Nobre Sena­
dor, o seu aparte já se excedeu: 

O Sr. Odacir Soares- Vou concluir, Sr. Pre5idente.­
Nobre Senador, era isso que queria trazer ao discurso 
de V. EX", dando uma contribuição a essa questão que, 
não tenhamos dúvida, vai-se repetir no Brasil, principal­
mente neste momento em que o Governo procura sa­
near as finanças e a economia do País. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Aceito o aparte 
de V. Ex•, eminente Senador Odacir Soares. Devido 
à exigüidade do tempo, tenho poucos minutos parares­
ponder ao seu aparte, lamentando discordar de alguns 
pontos de vista de V. Ex• - _ 

Ouvi a fala do eminente Ministro Paulo Brossard, 
afirmando não haver sido solicitado local para a concen­
tração popular a ser realizada. S. Ex" declarou, na televi­
são, que aqui em Brasília existem 32 ou 331ocais destina­
dos a reuniões para atos públicos. 

O Sr. Luiz Viana- Trinta e três locais. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Vou concluir, Sr. 
Presidente. 

Desejaria formular um veemente apelo à totalidade 
das lideranças responsáveis do P_'!fs- políticas, empre­
sariais, sindicais, culturais, eclesiásticas e populares, em 
síntese, a todos os segmentos e forças vivas da Nação 
-no sentido de que se integrem num vasto movimento 
de integral apoio ao Presidente José Sarney, cuja inex­
cedível competência, patriotismt? e exemplar probidade 
justificam a sua credibilidade perante a Nação e a ilimi­
tada confiança que soube conquistar. 

Urge ampliar e fortalecer as bases de susteritação 
do seu governo. - -

Este é o momento.bistórico-em que o BriSil inteiro, 
unido e coeso, deve reiterar ao Presidente José Sarney 
as manifestações dã sua indispensável solidariedade, 
a fim de que o Chefe da Naç~_o possa implantar, de 
maneira irreversível, o Estado Democrático de Direito 
-aspiração máxima de todos os brasileiros. 

A democracia é uma conquista quotidiana, perma­
nentemente ameaçada pela sabotagem do radicalismo 
incendiário e irracional. - - ---

Daí decorre o imperativo de um pacto nacional de 
apoio e colaboração, que possibilite ao Presidente José 
Sarney tranqüilidade, e condições objetivas de atuação, 
no sentido da consecução daqueles objetivos. supremos 
de consolidação da Democracia brasileira. 

Finalizando,_ Senhor Presidente, não ille Seita- Iíclto 
omitir os nomes dos ilustres Ministros Dilson Funaro; 
João Sayad e Almir Pazzianotto, da área econômica 
do Governo, os quais assessorados por uma das mais 
talentosas. equipes de espe.cialistas, possibilita o advento 
de uma Política Econômica, vi_sando rrimordialmente 
a eliminação dos resíduos inflacionários, o controle da 
dívida externa, a eliminação da dívida interna, em sínte-
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se, a ãcel~raçáo do processo da emancipação global 
e desenvolvimento auto-s_ustentado da Nação brasileira. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem! Pal· 
mas. O oradoi é cumprimentado.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

Correio Bfaziliense 
Biasílía, sá~f!dO, 2? de _no'Yembro de 1986 

PARA BROSSARD, "FIASCO ELEITORAL 

FOI O QUE GEROU OS DISTÚRBIOS'" 

A íntegra 
"Estou aqUi para conversar com os brasileirÇtS acerca­

de acontecimentos ontem ocorridos em Brasília. A pro~ 
pósjto de medidas eçonómicas adotadas pelo Governo, 
su!giu um movimento de protesto no Distrito Federal. 
Enquanto este protesto se formula em críticas, em obje· 
ções mais ou inenos veementes, mais ou menos proce~ 
dentes, nada a objetar. Muito ao contrário. A crítica 

_ _só pode ajudar se ela for procedente, e mesmo quando 
--inexata, e mesmo quando improcedente, ela contribui 

de-alguma forma para evidenciar a verdade. De modo 
que é preciso distingüir desde logo de uma forma muito 
ní_:tida, a crítica a manifestação contrária, o protesto 
até veem~nte, da depredação, do saque, do incêndio, 
de manifestações violentas e ilegais. 

Anunciado o protesto, se verificou "que ele se faria 
contra a lei. Por que contra a lei? É preciso dizer as 
cóiili claramente: É porque as manifestações coletivas 
se fazem através de reuniões públicas. No Brasil, o 
direito individual de reunião é garantido pela Consti­
túiÇ<'io, o exerc-ício do direito de reunião é regulado 
por lei. E a lei, que não é de Oritem, é uma lei que 
vem_ de 1950- está em vigor, por conseguinte, há 
36 anos- estabelece_ que anualmente a autoridade pú­
blica deverá publicar os locai~ ~e reunião pública e 
determina talnbém que aquele que quiser realizar uma 
reunião deverá comunicar à autoridade com prazo mí:õi­
mo de 24 horas, a fim de que as. providências devidas 
à autoridade, inclusive de_ polícia, sejam tomadas, para 
evitar que duas pessoas ou dois partidos realizem no 
mesmo local, no mesmo dia, na mesma hora, reuniões, 
comícios, o que evidentemente não poderia ocorrer.­
Pois br;Pl, am.mciada a manifestação para o dia de on­
tem, diga-se de passagem o Dia Nacional de Ação de 
GraÇas,- a -lei não foi cumprida. Primeiro porque foi 
escolhido um local que não é nem um dos 33 locais 
fixados pela autoridade do Distrito Federal para realiza­
ção de reu!liões, de comícios, de atos públicos. Eu tenho 
aqui a portaria, que é de agosto, indicando só em Brasí­
lia, só na capital, na cidade, sem falar nas cidades-sa-: 
téli_tes, só em Brasília _ _propriamente dit<!,___~3 locais para 
reuniões. Pois bem, nenhum dos 33 locais foi escolhido 
pelos manifestantes. Mais ainda: Nenhuma manifesta­
ção nenhum sinal para- a autoridade pública, a fim de 
que ela mesma pudesse tomar as medidas necessáJias 
para -assegurar o normal funcionamento -da reuni~o. 
Foi escolhido o centro administrativo do País. e assim, 
cQp.trariando a lei duas vezes, a uma certa hora de on­
tem, uma determinada massa humana, uma quantidade 
de pessoas se pôs em movimento direção ao Palácio 
do Planalto. Ora, o Palácio do Planalto é uma casa 
de vidro, não tem muros, não tem portões, não tem 
·grades. Ali está a sede do Governo da República e 
evidentemente não é a sede de manifestações, de comí-_ 
cio~ _9U __ c_oisas _eql!ivalentes. 

_Eois_ bem, a despeito de a Secretaria de Segurança 
_do Dístrito Federal ter feito a de .. ·ida advertência sobre 
a lei e sá5re os locais de reunião, os manifestantes 
preferiram_ descumprir a lei e afirmar desta forma a 
sua independência em relação â ordem legal. 

Agora, faço uma pergunta ao_s senhores. Descumprir 
a _leí leva à 9cmocrada? Subverter o parlamento tegal 
contribui para o fortalecimento das instituições? Essa 
é a primeira indagação que eu faço, porque as coisas 
mal feitas depois têm conseqüências. Mas é precíso, 
primeiro, verificar co~o elas começaram. Pois bem: 
prétendeu-se~fazer uma manife~tação, indo até _ _o Palácio 
do Planalto~ até a sede da Presidência da República, 
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sede do Governo e aos ministérios. E os ministérios 
são locais· de trabalho, não são locais de manifestação 

. e os locais de manifestação estão inc;l.icados na forma 
de lei, e em Brasília são 3310cais. Pois bem; os abusos, 
os excessos não tardaram. A bandeira nacional, hastea­
da diariameilte na frente do Congresso, foi -posta "abai­
xo. E_ em seu lugar foi colocado um boneco. Mais adian­
te oós vamos ver que a bandeira hasteada em frente 
ao Ministério da Fazenda foi incendiada. Quer dizer: 
foi ultrajada. Isso em nome de um direito legítimo de 
crftica, de protesto,_ de divergência. Eu pergunto aos 
ouvintes ~e manifesfaÇóes desse tipo contribuem para 
o fortalecimento da democracia. Se contribuem para 
o funcionamento das instituições. E faria uma outra 
pergunta; a quem pode interessar desmoralizar a lei, 
dtsacreditar a democracia, debilitar as instituições? E 
claro que desobediência à ordem legal, um passo mais 
e tivemos o incêndio, o Saque e a depredação. 

Tenho em mãos jornais de hoje. Tenho aqui por 
exemplo, o Correio Braziliense: "Vândalos ocupam e 
saqueiam a cidade" e aqui encima uma fotografia onde 
aparecem algumas cenas da selvageria praticada. Inclu· 
sive, o incêndio a iluminar a noite. Alguns estabeleci­
mentos, inclusive públicos, depredados, incendiados, 
bem como veículos. O Jornal do Brasil tem uma foto­
grafia que é magnífica: ocupa todo o alto da primeira 
página. Dois carros incendiados e outro Virado e incen· 
diado. O _que eu pergunto, senhOres, é se isso acontece 
apenas com urrl-iíscir de um fósforo. O Globo na sua 
primeira página também estampa fotografias extrema­
mente ilustrativas. Alguém jogando os pés para des­
truir, amassar~ arreb.entar u_m carro, um veículo. Aqui 
um carro- deitado, virado, outro aqui ao lado, em pé 
mas, incendiado. E o título: "Manifestações em Brasília 
degeneram em quebra-quebr~. Funaro acusa CUT" O 
Correio Braziliense internamente faz essa indagação que- -
é de toda procedência:_"A quem interessa a radicali­
zação? Após um dia de _cão, muitas perguntas no ar." 
"O Governo vence batalha de Brasília", diz O Estado 
de S. Paulo, e o Jornal da Tarde resume tudo com 
esta manchete "O Badernaço de Brasília", 

Eu púgunto o que isso tem a ver com o exercício 
regular do direito de crítica, de censura, de protesto, 
que é um_ direito legítimo, constitucionalmente assegu­
rado. Isto é a negação formal, substancial, do verda­
deiro direíto de crítica, de reunião, do direito de censu­
ra, que todo cidadão tem. Isto também é a negação 
da democ:racia. Agora, não é difícil identificar .exata­
mente entre os manifestantes~ aqueles que nas umas 
de quinze de novembro realizaram os maiores fiascos 
eleitorais. Não tendo êxito eleitoral, recorreram ao ex-. 
pediente da violência, do saque, do incêndio, da depre­
dação, pa:ra afirmãr as suas idéias. Isto é a negação 
formal da democracia. 

Eu tenho aqui um jornal, o Jornal de Brasília, onde 
_a bandeira brasileira aparece arrancada e sendo ç:ondu­
zidã. E depois, a mesma bandeira brasileira sendo inci­

- nefada. Eu pergunto aos senhores, às senhoras, se isso 
tem alguma coisa a ver com o direito de crítica, com 
o direito de protestar, de divergir, de censurar. E per­

_gunto, ai~da, se coru;titui uflla prática democrática ou 
se contribui de al&l!ma maneira para o real funciona­
mento das instituições e o seu enraizamento no sólo 
pátrio? 

Trouxe algumas fotografias: esta é de uma agência 
da Shis, um sistema que financia inclusive a habitação 
para as pessoas. de baixa renda, da casa popular. O 
estado em _que ficou: nem um vidro, nem um móvel 
sobrou da devastação. Trouxe outra, que é apenas de 
uma agêncía do Banco do Brasil ... - será preciso 
dizer que o Banco do B_rasil não __ é do Governo, que 
o Banco do Brasil é do Brasil? - O Banco do Brasil 
é uma instituiÇão secular, que serve o Brasil inteiro. 
Pois bem: uma agência do Banco do Brasil, situada 
na capital da República foi reduzida a isto (cinzas), 
a isto. Eu pergunto: Isso tem alguma coisa a ver com 
o direito de- crítica, com o exercício dos direitos demo­
cráticos? 

A Caixa EConômica Federal é outra instituição de 
maior benemerência e conta com mais de cem anos, 
com cento e tantos anos. E conhecida como "o banco 
do pobre". Pois b~m: uma agência da Caixa Econômica 
Federal, na capital da Repúblíca, o estado em que ficou 

. (depredada). Não terminaria essa conversa se fosse in-
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ventariar todos os documentos que tenho em mão"s. 
Mas· trouxe duas fotografias altamente significativas: 
uma de um ônibus em chamas, ao furido, os ministériOS. 
Pergunto: Isto acontece com um simples pau de fósforo 
riscado? Ou isto tem outra explicação? A outra fotogra~ 
fia, já quando caia a noite, e como aparecem as chamas 
a iluminar, tragicamente, as imediações da rodoviáiia. 
Trinta e três veículos foram destruídos ontem pela selva~ 
geria, não pela democracia, pelos baderneiros, não pe· 
los críticos. Pelos incendiários, não pelos c_e_fl:sores do_ 
GoV'erriO. Trinta e três vetCulOs, dos qUase vinte e_5ete 
de entidades públicas, patrim6nio do povo brasileiro 
que foi destruído ontem. Patrim-6rií0 do povo brasileiro 
e seis veículos de particulares que talvez hoje, quando 
tiveram de ir para o trabalho, não tinham condução. 
Bens que talvez, e seguramente, lhes custaram o suor 
do rosto, mas que foram destruídos ontem. Em nome 
da democracia? Não, em nome de tudo, menos da de~ 
mocracia. Quantos estabelecimentos, bancas e lancho~ 
netes que eram sede de trabalho de alguns brasileiros 
que ali estavam. Hoje, eles estão sem o seu local de 
trabalho e sem tudo aquilo que pelo trabalho tinham 
acumulado. AgênCía da Caixa Econômica, Banco -do 
Estado do Parafba, edifício Israel Pinheiro, eaifício Sô~ 
nia, agéncia dos~Correios e Telégrafos, devastada, de~ 
predada, arrebentada. Em nome da democracia, em 
nome do direito de crítica, de censura, de protesto? 
Não, não. Ainda arrebentaram uma agência da Cabal, 
que servia exatamente às pessoas mais pobres. Não 
restou nada. Foi incendiada, destruída. Eu poderia con· 
tinuar ... 

Mas acho que não há necessidade disso. Eu acho 
que este relato é bastante para mostrar aos brasileiros 
que há alguém que não quer que as institUições demo­
cráticas se fortaleçam. Que não quei que a democracia­
seja praticada. Porque eles começam exatamente via· 
I ando os princípíos furidamentais do con víYío democrá~ 
tico. Mas é preciso levar em conta ainda que se _estas 
cenas, se estas coisas ocorreram onte_m, muitas coisas 
já vinham ocorrendo antes. 

Uma onda de boatos, por exemplo: os postos de gaso­
lina vão fechar, os bancos vão fechar, os negócios que 
se opera:m na Bolsa tremeram e~ conseqüência da boa~ 
taria. E o Ministro da Fazenda foi demitido não sei 
quantas vezes. Por falar em Ministro da Fazenda, gostª· 
ria até de chamar a atenção para um fato que me parece 
particularmente grave: um grande jornal, em sua edição 
de hoje, publica textualmente isto: "Ontem o Ministro 
Dilson Funaro deixou a Catedral de Brasl1ia debaixo 
de uma pesada vaia, cercado de soldados e protegido 
por carros de combate, chorando". Chorando! Pois 
bem, ontem foi o Dia NaCíõnal de Ação _de Graças, 
na catedral estava o Presidente da República, estava 
o seu ministro da Justiça. est3.vam os ministros, estava 
o corpo diplomático. O f\..iinistro Funaro não foi à Cate~ 
dral, não foi ã miSsa, não p8de ir. Não à missa. No 
entanto, se divulgou para o Brasil inteiiõ Que o Ministro 
Funaro deixou a Catedral de BrasíÍia debaixo de unia 
pesada vaia, cercado de soldados e protegido por carros 
de combate, carros de combate. Chorando! Mas isto 
o que é? É um propósito de denegrir a imagem do 
Ministro da Fazenda, que tem perc-ebido as manifes­
tações de verdadeira gratiâão nacionai pdo- que- tem-­
efeito à frente do Ministério da Faz~Iida: Esta notícia 
foi divulgada hoje. O Ministro Funaro não foi à missa. 

O resto eu não preciso dízer. Agora também se disse 
que houve a repressão da Polícia. Mas eu pergunto 
se o Governo pode assistir de braços cruzados cenas 
de vandalismo destas, e não fazer nada? Se não faltaria 
ao seu dever, se desse as costas para o incéndio, para 
o saque, para a depredação e se não era o seu dever 
estrito defender a sociedade e defender os homens que 
trabalham nesta cídade da açáo deletéria dos delinqüen­
tes? 

Eu disse dos delinqüentes, dos que praticaranl o in­
cêndio, o saque, a depredação, o roubo e depois repres~ 
são cOntra o povo. Brasília tem 1 milhão e 700 mil 
habitantes, os manifestantes seriam o que, 1 mil, 2 mil, 
3 mil, vamos botar 4 mil, isto é uma fração, um frag­
mento do povo ordeiro, trabalhador de Brasilia. Agora 
ainda tem uma coisa, é que estes 2,3, 4- mil, não incen­
diaram, não queimaram, não depredaram mas grupos 
dentro deste conjunto, deste contexto, é que souberam 
armar porque são os profissionais da desordem, são 
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os profissionaiS do "badernaço", para repetir uma man­
, chete de um jornal paulista de hoje. O dever da autori~ 
-dade_.é p!oteger a sociedade, e_ não poderá ficar indife­
rente diante de procedimentos deste tipo. E logo se 
diz, mas isto é o autoritariSmo que age ·dentro da lei, 
qUe age limitada pela lei, isto não é o autoritarismo, 
nãO é o arbítrio não, mas é a autoridade __ que tem noção 
dos seUs deveres, que há de cumpri-los. 

Eu sinto que devo encerrar e vou fazer, mas eu queria 
dizer no encerramento, eu queria dizer que exatamente 
ontem, quando os homens estavam genuflexos, agrade­
cendo ao senhor de todas as graças pelos benefícios 
dispensados a nós, ao nosso País, algumas pessoas exa­
tamente ali, nas imediações da catedral 1 faziam o incên­
dio, a depredação, o saque e depois dali seguiram. O 
fato f6i lamentável, mas ele serve para mostrar em pri­
meiro lugar que há determinadas pessoas que não sabem 
conviver com a democracia, com as suas regras, com 
os seus preceitos. Reunirem-se pessoas e insultar o Pre­
sidente da_República, agravá-lo, isto não_é argumento, 
isto nãO contribui em nada e para nada. Não contribui 
especialmente para que as instituições se fortaleçam. __ 
Mas a sociedade brasileira também pode ter a certeza 
de que o Govern6, á cuja frerfte está o presidente Sar­
ney, tem a firme determinaçá'o de, nos termos da lei, 
debaixo da autoridade da lei, manter a ordem e assegu­
rar ã liberdade dos brasileiros. Por fim, eu gostaria 
de lembrar que até aqui nós estamos, desde que o presi­
dente Sarney assumiu o Governo, desde a eleição de 
Tancredo Neves, nós temos obtido avanços sobre avan­
çOs, conquista sobre conquista, em todos_ os sentidos. 
O Brasil de hoje é um Brasil muito diferente do que 
era há dois anos. Pois bem, eu perguntaria se aconteci~ 

-mentos como os de ontem contribuem de alguma forma 
para que nós continuemos a avançar ou, se ao contrário, 
como indagava ainda hoje o Correio Brasiliense, a quem 
interessa isto? Esta é a pergunta que eu faço aos meus 
c-onterrâneos, aos brasileirOs que me ouvem. E por fim, 
vejam ainda mais, depois de-vencidas dific-uldades muito 
grandes no plano interno no setor econômico e tendo 
outras dificuldades por vencer, o País inteiro volta os 
seUs-olhos para o dramátic-o problema da dívida externa. 
Eii pergunto a -quef!J interessa que o mfnistro da Fazen­
da fique fraco;·rrqu-eenfraquecido, tenha a sua posição 
COifiprometida, a quem interessa? Será que interessa 
acl"Btasn; será" que iriteressã. ã_sõciedade brasileira, será 
que interessa aá homem· CO!_!lJ:Ifil· ao_ trabalhador, ao 
homem que ·produz, ou interessa a quelquer pessoa, 
menos aos brasileiros? Pode interessar a quem quer 
que seja, menos ao Brasil. O Brasil enfrentando uma 
dura luta neste setor exatamente no momento em que 
estas coisas devem ·ser enfrentadas. Enfrentadas elas 
vêm sendo, o que se deve é encontrar uma solução. 
Exatamente neste momento, bombardea-se o ministro 
d3:FaZenâa nesta hora, noticia~se a sua demissão duas 
vezes por-·dia. Incendeia-se na _capital, saqueia-se na 
capital, depedra-se na capital. rouba~se na capital, na 
·ca-pítal do Brasil. Será para ajudar uma boa solução 
neste sentido? Eu me despeço dos senhores dizendo 
que o presidente Sarney continua a confiar no patrio­
tismo, no discernimento dos brasileiros. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Octávio Cardoso, como Lí­
der. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO (PDS - RS. Como 
Líder pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Penso que os acontecimentos da última quinta-feira 
precisam ser c-omentados nesta Casa pela profunda re­
percussão e pelo terrível antecedente que pode repre­
sentar. Naturalmente, não concordamos com os atos 
de yio_lência desnecessários, com o vandalismo, com 
a depredação, o saque, o roubo ou quaisquer que sejam 
as figuras delituosas daqueles que se propõem protestar 
contra o Governo. · 

Enire.tanto, c-ham-a a atenção, Sr. Presidente, dePOis 
do pronunciamento do ilustre Ministro da Justiça, que 
foí um dos _mais destacados Senadores_desta República, 
um homem seguramente de talento, um homem de bem, 
chama a atenção no pronunciamento que S. Ex.• não 
f~z •. s~g~n~o e p~-~~ce_, qualquer alusão à preocupação 
do Governo em investigar a violência da repressão, 
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a violência que representou em alguns episódios uma 
violência inútil, como, por exemplo, a detenção de um 
rapaz que pilotava uma moto que a Polícia insistia em 
prender e ele a dizer que não tinha feíto nada; que 
nada devia; que acompanhava a.manifestação e foi v_io­

. lentamente espancado, maltratado, preso e até hoje 
desaparecido. Não se sabe notícia dessa pessoa; não 
se sabe quem era essa pessoa e não foi possível identi­
fíca·la. 

A violência n-ão foi apenas dos manifestantes, dos 
amotinados. Houve violência na repressão, uma violên~ 
cia desproporcional à agressão. 

Ora, Sr. Presidente, não tenho provas para afirmar 
que o Governo tivesse algum int!;!'resse em certos atos, 
mas, veja bem, o Governo tratou de bloquear o Eixo 
ao lado do Anexo do Senado; tratou de bloquear o 
Eixo que se Situa-entre o Congresso e o Supremo Tribu­
nal. Alguns ma_qifestantes passaram aqui por dentro 
do Congresso ou pelos jardins do Congres_s~, não sei 
como, e aí aparec_eram tropas com cachorros. E verdade 
que os cachorro_s eram bastante democratas, parece que 
não morderam ninguém. Então, essas pes.c;oas acabaram 
sendo rechaçadas e recuadas até a Estação Rodoviária 
porque não podiam fazer manifestações aqui. · 

Eu abro um parênteses, Sr. Presidente. A autoridade 
da Velha República foi de5estabilizada com esses tipos 
de manifestaçóes mais ou menos assim, não com essa 
violência, mas com manifestações na frente do Palácio, 
aí era possível; com manifestações na frente do Congres­
so, ai, também, era possível; com manifestações aqui 
dentro deste Congresso, as quais, muitas vezes se reali­
zaram com uma_ certa complacência das Mesas. Não 
estou censurando V. Ex.•, Sr, Presidente, mas com a 
melhor das intenções, os Presidentes, às vezes, não coi­
biam as primeiras manifestações e essa Casa chegava 
a se tornar intransitável nos seus corredores. 

Não tenho nenhuma prova para dizer, mas parece 
que até o Gave.mo estava interessado em algumas mani· 
festações para poder reprimir e dizer: "Olha, a Nova 
República é democrática, é transparente é pacifista, 
mas em face dessas manifestações, nós temos de agir". 

É inc-rívd o que fizeram os manife-stantes, com abso­
luta liberdade, sem a tutela, sem o policiamento, sem 
o confinamento da polícia do Distrito Federal e do Exér~ 
cito Nacional. Não sei por que, se é uma estratégia 
ou alguma tática, não sei por que colocar vinte ou trinta 
veículos na estação rodoviária, justarriente num local 
de grande concentração pública. E _para ond~ foram 
levados os manifestantes e os amotinados? Até parece 
que era realmente pano. que acontecessem essas coisas 
num lugar propício a isso, com lojas todas de _vidros. 
Af o MiniStro da Justiça diz: "Lembrem-se de que o 
Palácio é de vidro". Acho que não é só o palácio, acho 
que agora o telhado do Governo tamb~m ê de vidro. 
Essas pe-dras são perigosas, Sr. Presidente. Não tinha 
porque a polícia do Distrito Federal e forças do Exér­
cito, confinar as pessoas justamente onde estavam os 
veículos e a grande aglomeração do Distrito Federal, 
como são as estações rodoviárias e rodo(erroviárias, 
loc-ais. de aglomeração permanente, haja ou não haja 
tumulto. Então, são coisas realmente inacreditáveis, 
tais como o despreparo da políc-ia do Distrito Federal. 
Agora vem o Sr. Governador do Distrito Federal e 
nomeia uma Comissão. Não disc-uto,_deve ser uma Co­
missão de pessoas ilustres, mas. afinal de contas, para 
se investigar a violência do policial existem as comissões 
própiiaS, de funcionários, presididas por um rePresen­
tante do Ministério ~úblíco, ou fiscalizada por um repre~ 
sentante do Ministério Público, este, sim, representante 
da sociedade, órgão da lei e fiscal da sua execução, 
pessoa capacitada, técnica e moialmente, por força da 
sua investidura, para esse tipo de acompanhamento. 
Vem o Govern_ado.r do Distrito Federal e põe lá na 
CfH~is_são o St:_. Lindber_g, candidato derrotado ao Sena­
do da República pelo Distrito Federal. Acho que depois 
da censura que fez o Ministro da Justiça aos que não 
ganharam a eleição o Governador até estaria iníbido 
de COlocar na Comissão um derrotado. O Ministro não 
gosta dessas pessoas. Ac-ho que há uma capitis diminu­
tio, do ponto de vísta do _julgamento do Se Ministro 
da Justiça. Onde é -que já se viu colocar lá, como usou 
o Mi_nisrro da expressão "homens que fizeram fiasco 
na eleição"; Essa, a expressão usada pelo Ministro: 
"Fizeram fiasco na _eleição". Então, eu não sei se esse 
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homem, hoje ressentido pelo insucesso eleliõ!ãi;é caM 
paz para fazer este tipo de investigação. Eu penso que 
não. 

Ouço V. Ex:. •, nobre Senador Benedito -Ferreira. 

O Sr. Benedito Ferreira- Senador Octávio Cardoso, 
realmente, é preocupante, como foi colocado diante 
da opinião pública, este episódio teirfvel de terrorismo 
que ocorreu em Brasília. E deixa niií, até, os nossos 
experts da imprensa, que são tão ciosos e tão ze-losos 
em informar, e só hoje, num espaço muiio pequeno, 
daquele pequeno informativo, aquela sfntese noticiOSa 
que nós recebemos em casa, é que eu tive notfcia do 
que há de mais terrível naquela desordem, ou naquele 
"badernaço", assim adjetivado pelo Ministro da Justiça. 
É que aparece lá, de_ maneira muito tênue, naquele 
informativo, a grave, a seriíssima informação, de que 
a agência dos Correios que foi destruída naquele cham­
do "badernaço", foi por uns manifestantes especiais, 
porque mascarados e portanto metralhadoras. E, no 
entanto, não sei por falta de atenção minha, mas o 
certo é· que não vi issO D.OSDoticiários e nein- vi isso 
nas graves advertências aos hademeiros·, na alocução 
do Sr. Ministro da Justiça. Então, vê V. Ex.• que, real­
mente, há coisas que precisam ser apuradas, e apuradas 
em profundidades. Por que mascarados? Por que por­
tanto metralhadoras para irem destruir uma agência 
dos Correio~ e Telégrafos? Esta, a colocação que eu 
queria que V. Ex.• consentisse constasse do seu dis­
curso~ 

O Sr. Odacir Soares- Permite V. EX.• um aparte? 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO - Ouço V. Ex. •. nobre 
Senador Odacir Soares. 

O Sr. Odacir Soares- Nobre Senador Octávio Car­
doso, eu não desejava entrar mais na discussão geral 
do problema. Mas parece-me indiscutível que as depre­
dações, os fatos mais importantes da manifestação real· 
mente foram produzidos por pessoas estranhas ã mani­
festação. Se são_ militantes de direita ou de esquerda, 
essa é uma questão facilmente identificada, porque, 
inclusive, no sábado, o Jornal de Brasflia, numa reporta­
gem belíssima e brilhante, publicou uma série de foto­
grafias, através das quais se pode facilmente identificar 
os I{ deres do famoso "badernaço ". A meu ver, como 
integrante do Partido da Frente Liberal, como Vice­
~íder, com as responsabilidades da Vice-Liderança, o 
Governo tem o dever de apurar efetivamente essa ques­
tão. Como as coisas estão me parece que nós estamos 
perdendo credibilidade perante a opinião púb!ica. Por­
que não há nenhuma dúvida, nobre Senador Octávio 
Cardoso, de que os fatos que geraram a depredação, 
geraram o quebra-quebra, geraram o incêndio nos ban­
cos, na SHIS, na agência da ECT, foram, índiscuti­
velmente, provocados por pessoas estranhas, por mili­
tantes de organizações realmente institucionãiiiãdas. 
Eu não vou me aventurar, conforme disse muito bem 
V. Ex.•, a acusar a ou b, mas o Governo tem, indiscuti­
velmente, meios para isso. Queria, também;· registrar, 
aproveitando o discurso de V. Ex.•, a prisão_ de um 
rapaz, filho de uma funcionária dO Gabinete do Senador 
Alfredo Campos, que fâi preso, foi agredidO, ficou deti­
do na delegacia por horas e horas, e o próprio Senador 
Alfredo Campos, como Líder do Governo e Lfder do 
PMDB no Senado, teve dificuldade em soltá-lo. E só 
o fez depois da interferência direta do Governador José 
Aparecido. Então, o que eu quero dizer, afinal, nobre 
Senador Octávio Cardoso, é que nós que demandamos 
estabelecer neste Pafs uma democracia plena, um estado 
democrático de direito, e que queremos que o Presi­
dente José Sarney realmente atinja- essas metas, nós 
temos que dar nossa contribuição ao Governo, e não 
podemos fechar os olhos a essa realidade lamentável 
que aconteceu na -iiltima quinta-feira. Porque o povo 
tem o direito de se organizar pata protestar contra aqui­
lo que ele considera que firã-Os'SeUS-direitos. Ora, ale­
gar-se que a greve é uma greve polftíca, não se está 
dizendo nada, porque as medidas que o Governo ado­
tou, certas ou erradas, o povo achou por bem que elas 
feriam interesses seus, o povo achou que elas a prejudi­
cavam, atingiam a sua remuneração, o seu salário, e, 
por isso, organizou-se ele, através das entidades já exis­
tente_s e dos partidos políticos existentes e fez uma-mani-
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fes.tação política perfeitamente legal e legítima em um 
Pais- democrático. Ora, o fato de a manifestaÇão ser 
polftica não lhe retira o caráter de legalidade nem de 
legitimidade, pelo contrário, lhe acrescenta legitimida­
de. Nos regimes democráticos o povo se manifesta nas 
praças públicas. Em Washington, o povo se manifesta 
em frente à Casa Branca, e nem por isso o governo 
americano perde importância, perde substância, ao con­
trário, cada l,_'ez mais ele._se agiganta e adquire legltimi­
dade. Era esse o aparte que eu queria fazer a V. Ex.'-

0 S.It. OCTÁVIO CARDOSO - Sou muito grato 
a V. Ex.• ·· 

Sr. Presidente então eu devo dizer, em nome da mi­
nha Bancada. ·Primeiro: nós não concordamos com 
qualquer espécie de atos violentos que impliquem ern 
prejuízo da propriedade privada ou dos bens, tutelados 
pela lei, do cidadão brasileiro. 

Mas, Sr. Presidente, não podemos concordar em que 
o .Goxerno seja tão descuidado ~a prevenção desses 
movimentos, na preservação dos locais onde não podem 
ocorrer certos Jipos de aglomeração, não somente no 
Palácio, que é de vidro, mas, também, em locais como 
a Estação Rodoviária, com aquela imensa concentração 
de veicules da Segurança Pública. 

Nós pensamos que é dever do Governo esclarecer 
esses fatos, fartamente documentados por fotografias 
e filmes de televisão. Claro que não póde ser documen· 
tado com muita fartura pela TV Globo, porque o povo 
identificou na TV Globo umã. certa responsabilidade 

. na divulgação das coisas do Governo, uma espécie de 
emissora oficial. Então, esses meninos que faziam a 
filmagem para a TV Globo acabaram sendo corridos 

-também pelos manifesta1;1tes amotinados. Mas nós pen­
samos, Sr. Presidente, que o Governo deve fazer esse 
tiPo de investigaç8o, para saber aqueles que se excede­
ram na iépreSsão, qúe prenderam com violência d~ne­
cessária, que Sumiram com pessoas que, até hoje, não 
puderam ser localizadas e sequer identificadas. 

- O Si. Ministro disse que "indiscutivelmente, neste 
País, as coisas andam melhores''. Disse o Ministro. Pode 
ser_,_ mas isso não exclui o direito do povo de achar 
que não está bom aquilo que o Ministro acha que está 
bom. 

Por exemplo, tenho aqui um telex dos vitinicultores 
do Rio Grande do Sul que protestam contra o aumento 
de 100-% do IPI dizendo: 

Ao 
Excelentfssirno Senhor 
Dr. Octávio Cardoso 
DD. Senador da República 

A região vitiv1nfcol_a_do Rio Grande do Sul, re· 
present_ada pelos Municípios de Garibaldi, Bento 
Gonçalves, Farroupilha, Veranópolis, Caxias do 
Sul, São Marcos, Antônio Prado e Flores da Cu­
nha, tendo em vista as últimas notícias da área 
econômica, especificamente a respeito da tributa­
ção do IPI sobre vinhos, champagnes, filtrados do­
ces e todos os demais derivados vinfcos, sente-se 
na obrigação de levar ao conhecimento de V. Ex• 
a perplexidade com que o setor vitivinícola foi apa­
nhado com estas medidas_. Este setor representado 
por mais de 300.000 empregados diretos e indire­
tos, não yê_ saída para o desenlace de uma crise 

... .sem precedentes. Garibaldi é responsável por 96% 
da pro.dução nacional de champagne, além de ser 
o maior produtor de vinhos finos do País, produtos 
estes que representam 70% de sua economia. Dian· 
te do exposto, manif~tando o nosso geral descon­
tentamento, pedimos uma revisão imediata dos 
atuais índices do "IPI" publicados (De_creto-lei no 
2.303/86, de 21-11·1986). Jamais a indústria viní· 
cola sentiu-se tão esmagada pela carga tributária, 
con1p ago_ra. Daí o nosso r:epúdio e insatisfação 
pelas medidas descriminatórias tomadas. 

Cordialmente 
Ambiósio Chesilli- Prefeito Municipal de Óari­

baldi (RS) 
~ Claimar Pieta - Presidente da Câmara de Ve­

readores 
Roberto Luis Lorenzi - Presidente do Centro 

da Indústria Fabril 
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Danilo Spader- Presidente da Associação Co­
mercial 

Valmor Milani- Presidente da Associação Ga­
ribaldense de Avicultores 

Danilo Zanettin - Presidente do Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais 

_vatdemiro José Brandelli- Presidente da Ter­
ceiiáFesta Nacional do Champange. 

Garibaldi, 26 de novembro de 1986." 

Então, não se pode dizer que está bem para todo 
ornundo. Pelo menos para aqueles operários que conso-_ 
mem açúcar, subir25% o açúcar, não está bem. Aqueles 
operários-que tomam banho de chuveiro ou que usam 
uma làmpada elétrica não devem estar bem com o au­
mento de energia elétrica; para aqueles opearários que, 
numa emergência, precisam tomar um táxi, numa enfer­
midade, num acidente, ou numa outra ocorrência ex­
traordinária, certamente, não estará bem o aumento 
Considerável, ocorrido no álcool e gasolina igualmente 
para os que precisam de remédio; muitos setores, como 
os que utilizam o telefone, embora proibidos de compra­
rem telefohes usados pelo Ministro Antônio Carlos. 
Muitas pessoas estão achando que não está bem e têm 
o -direito de protestar, o que, naturalmente, defendemos 
nesta Casa, achimos que é uma prerrogativa demo­
cráticã e é uma decorrência do estado de Direito, con­
tr3., como somos ã violência e a esse tipo de vandalismo 
qué cabe ao Governo investigar e punir para que não 
se repita e não estimule futuras manifestações. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obriga­
do. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jamil Haddad, que falará 
como Líder do PSB. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A história do decreto-lei caminha, no Brasil, paralela­
mente com a do autoritarismo. 

Perfilhado na Carta de 1937, ele foi banido pelo retor­
no da democracia com a Constituição de 1_8 de setembro 
de 1946. 

Todavia, quando começaram a soprar os ventos do 
arbítrio e da prepoténcia, em 1964, com o advento dos 
chamados Atos Institucionais, ele reapareceu, tal como 
ave migratória que retoma ao ninho antigo em função 
dos fatores climatéricos. 

-E dos Atos acabou passando ao texto da Constituição 
de 1967, elaborada em plena fase de desprestígio do 
Legislativo. Seus defensores eram os mesmos que, con~ 
siderando u_ltrapassada a teoria da separação e divisão 
dos poderes, pregavam a interdependência e a coope­
ração dos poderes. 

Nós sabemo:;., Srs. Senadores, o que, na prática, signi­
ficaram essa interdependência e cooperação. Nunca se 
viu o Legislativo tão desfigurado e tão abastardado. 
b certo que houve vozes corajosas que se altearam 
contra os arreganhes da força, mas o arbítrio e a usurpa­
ção se instalaram no próprio texto constitucional. 

Basta ver que os Constituintes de 1967 admitiram 
o decreto-lei para os assuntos de finanças públicas e 
para os da segurança nacional. A porta aí já fora aberta, 
pois ao conceho de segurança nacional se emprestou 
um desmedido elastério. 

O Executivo não se contentou, porém, com essa con~ 
cessão e a Emenda Constitucional nn 1, de 1969, quando 
da reabertura do Congresso, já trazia modificação no 
seu bojo, para permitir o decreto-lei nas questões tribu­
tárias e no referente à criação de cargos públicos e 
fixação dos respectivos vencimentos. 

E essa vigência persiste, já dura há dezessete longos 
anos, para gáudio dos tecnocratas, para satisfação do 
autoritarismo_, para humilha-ção do Congresso. 

Vimos todos, com esperanças, o movimento de rua, 
o movimento popular, que culminou com a escolha do 
P~~~c!ente Tancredo Neves. Recprdan1os a sua prega­
ção. Pensávamos que a chamada Nova República ofere­
ceria não apenas novos quadros, mas sobretudo novos 
comportamentos. 

Assumiu o Presidente José Sarney, com a promessa 
de que o decreto-lei_ era coisa do passado e que, apesar 
de constar da Constituição, não pretendia utilizá-lo. 
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Mas, Sr. Presidente, se essa_ era a intenção, outro 
foi o procedimento. 

Acionado algumas vezes esse recurso, o espanto foi 
geraL Quando da edição do Plano Crul:a<Jo, nos úttimo"s 
dias de fevereiro do corrente ano, às vésperas da reaber­
tura da sessão legislativa, calamo-nos sob o argumento, 
então difuiidido, de que as medidas determiri.adas esta­
vam a exigir um sigilo que outra forma não poderia 
resguardar. 

Entretanto, agora, quando no dia 24 de novembro 
passado, vimos serem baixados, de um só jato, treze 
decretos-leis, acolitados por duas dezenas de decretos, 
é evidente que não nos podemos conter. 

Não é a inoportunidade ou inabilidade política do 
ato que pretendemos ressaltar. Não é o engano que 
se praticou com o eleitorado que aqui buscamos anali­
sar. Tais aspectos 'têm sido veiculados na imprensa, 
à farta, e sido objeto de declarações, inclusive de ilustres 
Governadores eleitos sob a legenda do partido oficial. 

O que desefalnos frisar é a nossa profunda frustração 
como congressista, ao ver, ainda uma vez, e de forma 
tão gritante, tão insistente, tão reiterada, espezinhados 
os nossos poderes. 

Precisamos, Sr. Presidente, falar com absoluta since-
ridade. _ 

Essa pletora de decretos-leis está ainda por chegar 
ao Congresso. Depois disso, eles serão lidos em sessão 
conjunta, e a partir dessa sessão _conjunta é que se 
contará o prazo de sessenta dias para a apreciação dos 
atos. 

Ora, ê sabido que estamos no final da sessão_legisla­
tiva. Aquela leitura só se dará no próximo ano. Quan­
do? A Constituinte instala-se a 1~ de fevereiro~ Dela 
farão parte os Senadores e _os Deputados. E quando 
terão lugar as sessões do Congresso? 

Enquanto isso, vigem os atos do Executivo, atos con­
testados aqui e acolá, atos que não podem ser aprecia­
dos, atos que não podem ~r julgados. 

Se o Governo considera que escolheu os dias seguin­
tes às eleições para desfechar essas medidas como os 
melhores, temos de reconhecer. também, que o Go­
verno adotou a estratégia de maior esperteza, porque 
preferiu esperar a época de recesso d_o Poder Legis-
lativo. -

Sr. Presidente, é_ claro que diante de tanta enormi­
dade não podemos silenciar. 

Num dos decretos-leis baixados, o de n'' 2.303, que 
dispõe sobre a legislação referente ao Imposto de Ren­
da, vimos o artigo 21 iSentar o contribuinte _a que se 
dirige de processo penal. Ora, não existe na Consti­
tuição essa largueza de confeiír -ao decreto-lei incidir 
em matéria penal. É manifesta a sua inconstituciona­
lidade. 

DIÁRIO DO CONGRESSONACIONAL (Seção 11) 

Transferindo-se para o Rio de Janeiro, à época Capi­
tal do País, ele foi elc'Vado à condição de Procurador 
da República e nesse mister teve ensejo de, por muitos 
e-fu1,1itos anos, colocar a sua-futeligência, o seu denodo 
e a sua cultura a serviço da defesa da União. -

É famosa a sua atuação no resguardo dos direitos 
õa União no tocante àS terras de Guaratiba e Sepetiba, 
ameaçadas pela cobiça de aventureiros. 

Autor de vários livros, senhor de estilo fluente e agra­
dável, militou também na Imprensa e a sua persona­
lidade, a um só tempo vigorosa e cativante, encantava 
os interlocutores. _ 

Registro, com muito sentimento, na qualidade de 
Senador pelo Rio de Janeiro, o passamento do eminente 
vulto, para que fique constando dos nossos Anais a 
homenagem do Senado à memória de um verdadeiro 
democrata e notável cidadão brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador João Lobo. 

Q S_R. JOÃO LOBO PRONUNCIA DISCUR­
SO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIORMEN­
TE. 

O S"R. PRESIDENTE {Mário Maia) - Concedo a 
palavra ao nobre senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR· 
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Mário f\1~~2__::-:- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, como Líder 
doPMDB. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

O onipotente tudo pode. Não há força que o supere. 
Não há obstáculo que não transponha. O onipresente 
está em toda parte, em todos os lugares, no mesmo 
instante. Tenho para mim, entretanto, que mais que 
onipotente, mais que oníp-ieSell.te-, o Senhor foi, na Cria-
ção, onisCiente. - - --------- -- - -

Nesse dispositivo, de conveniência ba~tante duvido· __ _ 

Foi assíin que meu velho amigo Agapito Durão ini­
ciõu, na longa conversa de fim de semana, a examinar 
os resultados das últimas eleições e Sua repercussãO 
no Senado Federal. Porque tinha ciência de que era 
preciso antes de tudo varrer as trevas em que vivia 
o Cao-s, todo o caos, o Senhor começou por iluminá-lo, 
-depois modelou a natureza, bela, estuante, majestosa. 
Ao lado da terra, colocou o mar. E uniu um ao outro 
pelos rios, que nascem nas montanhas e se afogam nos 
oceanos. Semeou_ astros e estrelas pelo espaço. O sol 
clarearia os dias, as noites teriam a conivência romântica 
da lua. Para que pairassem sobre toda a terra e sobre 
to~o_o mar, fe~ o planeta girar sobre si mesmç.. Por 
fim, cioso de_ Sua obra, cobriu-a com o manto azul 
dos céus. Povoou os mares de peixes, os céus de aves, 
a terra de milhares de espécies animais. Vivessem todos 
e cada qual em seu mundo e todos seriam felizes. A 
chuva fertilizaria a -terra, Os mares se esponjariam, can­
sados dos murmúrios das ondas, na alvura das praias. 
As árvores dariam frutos, espalhariam sombra, evita­
riam secas, e algumas predestinadas se abririam em 
flores, para enfeitar e perfuinar a Mãe-Natureza. O 
Ciiador fez mais, muito mais, antes de modelar, à Sua 
imagem e semelhança, o primeiro homem. A Adão, 
porém, não bastaram tanta beleza, tanta fartura, tanto 
poder, tanta liberdade. SentiU-Se só. E- teve medo da 
solidão. Implorou ao Senhor i..tma companheirà, quem 
sabe se com as mesmas palavras da súplica de Gonçalves 

sa, asseguram-se vantagens a contribuintes irregulares, 
faltosos. 

Tais considerações, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
fazemo-las, desde já, para advertira Assembléia Consti­
tuinte que aí vem contra essa excrescência que é o decre­
to-lei. Enquanto tal norma figurar na lei básica, estare­
mos condenados a assistir espetáculos como o presente. 

Nas democracias verdadeiras, o princípio só pode 
ser o da real independência entre os poderes. Do contrá­
rio, não haverá como eles funcionarem harmonicamen­
te etp. prol do todo. 

O Legislativo não pode ceder, náo pode capitular 
e deve se lembrar sempre que, de todos os poderes, 
é o único_diretamente ligado à soberania popular, por­
que formado exclusivamente por sua vontade. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Quero aproveitar o pouco tempo que me resta para 

fazer também constar, nos Anais da Casa, o faleci­
mento, ontem, no Rio de Janeiro, aos oitenta e sete 
anos, vítima de longa enfermidade, do Dr. Adhemar 
Vida!. 

Natural do Estado da Paraíba, de quem foi filho dos 
mais ilustres, ligado à legendária figura de João Pessoa 
teve destacadíssima atuação no processo da Alianç~ 
Liberal, que culminou com o triunfo da Revolução de 
1930. Publicação do Congresso, ielativa âs comemo­
rações do cinqüentenário desse movimento, registra, 
nos depoimentos então rec_olhidos, a intensa partici­
pação de Adhemar Vidal no mesmo. 

- Dias, tantos -séculos depois: -
_ "Vem comigo, ó doce amada, Que eu te direi 
os caminhos IJonde se enxergam os anjinhos Don­
de se trata com Deus 

Agapito paroU um momento olhando as árvores aJUGs 
torturadas e hoje ameaçando ultrapassar o gabarito dós 
edifíCios da Quadra, para continuar, voz pausada e sere­
na. Foi só então, depois do pecado original, que o Se-
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nhor percebeu que corria risco a obra da Ciiação. E 
seu suspiro se fez vento, se fez voz c advertir o homem 
para sua própria fragilidade. Milênios se passaram, a 
voz do Senhor ganhou todas as tonalidades, do sussuro 
da brisa à loucura doS tufões, e o homem continuou -
de ouvidos fechados à mensagem do Criador. Destruin­
do cada Vez mais a natureza, nem se apercebe o coitado 
que a si mesmo destruindo. 

Entendi de interromper a meu irmão mabaça, interes­
sado em saber a que vinha toda aquela exposição. Com 
a candura que jamais se lhe apagou na face septuage­
nária, Agapito me ólnfidencíou que vinha acompanhan­
do os discursos dos que aqui se despedem, por algum 
tempo, do amorável convívio de seus colegas. Passou 
a sustentar, pacientemente, que os políticos, mais do 
que os militantes em qualquer outra atividade, mais 
do que as birutas dos aeroportos, tnais até do que os 
barcos sem leme e sem destino perdidos na imensidão 
dos mares, sim, os políticos são os que mais dependem 
da variação caprichosa dos ventos. Porque até Lúcifer, 
em sua ânsia maldita de ser deus, consegue fazer do 
vento a sua voz, nos instantes de descanso ou de fastio 
do Senhor. Acendeu um cigarro Leite & Alves, relfquia 
dos tempos de juventude na Bahia, e continou sua curio­
sa explicação. 

Vários Senadores, que por decênios convíveram com 
os afagos e a instabilidade dos ventos que transitam 
nos arraiais da política, resolveram abrigar-se, volunta­
riamente, no castelo de suas próprias preferências. No 
drama de Shakespeare, Natanael diria que "muitos con­
seguem suportar o tempo~ -embora detestem o vento". 
Aq_ui, não foi bem assim. Como as palmeiras reais, 
res1stíram aos ventos, décadas a fio. Se algum tem quei­
xa do tempo, todos deixam escancaradas as janelas para 
ouvir o assobio do vento. E quantos voltarão às lides 
políticas depois de havê-las abandonado? O Senado 
os espera, com as galas com que se recebem os filhos 
pródigos. 

Um vento de rachar, vento impetuoso e incontrolável, 
que destelha casas, afunda embarcações, inunda cida­
des, desbriga multidões, e nem sequer se ameniza quan­
do lhe dão nomes femininoS, vento tempestuoso -e va­
dio, que zomba dos observatórios políticos, colheu em 
seus redemoinhos experimentados vencedores de duras 
e desabridas ventanias. Depois virá a bonança. 

O vento·que sacudiu esse 15 de novembro não será 
o mesmo que soprará em 1990. Nada é mais volúvel, 
na história do tempo, do que o vento. Um fato inespe­
rado muda-lhe o curso, espalha desencanto onde viviam 
ilusões fagueiras. Em 1954, um disparo fatal desviou 
o vento da vitória. Nove anos antes, o 29 de outubro 
não fora bastante para premiar aos que, por décadas, 
lutaram por alterar o destino dos ventos. Mas terá sido 
o vento salteado, que no mar, como na política, sobre­
vém de improviso? Ou foi o vento ponteiro, que vem 
do lado contrário daquele para onde se quer navegar? 
Por que indagar? O sucesso fala por si mesmo~ Tem 
a seu lado o vento feito, caminhando no sentido que 
se deseja. Já o revés tem muito motivos. Melhor será 
ouvir a Arthur Hugh Clough: - "É melhor ter lutado 
e perdido, do que nunca haver lutado". 

O vento de repiquete, aquele vento endiabrado que 
corre por todos os rumos e nã.o pára em nenhum, colheu 
a um dos nossos. Em tempo de mudança, mudou quan-
do devia fiCar. -

Há os que tentam atravessar as divisas que separam 
a tranqüilidade do Senado da turbulência da Câmara. 
A voz das umas ainda não se calou no Pará, nem no 
Ceará. Mas quem perde nesta travessia é o Senado. 
A vida pública necessita de todos eles. Deus e os ventos 
duros, brisa regular e sem refregas, os ajudarão. 

"Não se cometa ao mar quem teme o vento", ensi­
nava Metastásio. Houve quem o escutasse. A voz dos 
ventos vinha, não do mar distante, mas das montanhas. 
Sabia que não seriam ventos leves. Enfrentou-os. Tínha 
a missão didática de ser fiel a si mesmo. Cumpriu-a. 

Ou_tros quiseram enfrentar os ventos, sem indagar-se, 
na hora das urnas, se s-eriam ventos travados, com os 
-da costa da Guiné, ou ·ventos de servir,, ventos favorá­
veis, veritos da cauda, ventos que os ajudassem a supe­
rar as dificuldades que o Executivo lhes reserva. E ven­
ceram. Deus os ampare. 

Um vento novo, ainda inominado, o vento brasileiro 
da sublegenda fez quase-vítimas. Não ganharam, mas 
não perderam. Melhor. Ganharam mais do que perde-
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ram. Porque aJudaram a vencer, que é a vitória dos 
que lutam pelo Partido e pela mensagem que ele repre­
senta. 

Agapito Durão parou de falar. Mas não o fez sem 
antes esconjurar os ventos que lhe roubavam, numa 
só lufada, tantos de seus mais paCientes ouvintes. Logo, 
porém, se refez. Levantou-se, alisou os raros cabelos 
que servem de pífia moldura à calvice irreprim(vel, e 
se refugiou em Camóes para saudar aos colegas que 
se afastam temporariamente desta Casa:--

"Depois de procelosa tempestade, 
Noturna sombra e sibilante vento, 
Traz a manhã serena claridade, 
Esperança de porto e salvamento". 

Cada manhã que nasce, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores é menos um dia para o nosso reencontro, nestas 
mesmas bancadas a que Vossas Excelências, os que 
ora se despedem, deram o melhor de seu esforço, de 
sua dedicação, até às vezes de seu sacrifício, para servir 
ao povo e à Nação. 

Aos que partem, nós, os que ainda ficamos, dizemos 
a uma -s-6--Vói,- ã- voz· dó Veritó-"dil JuStiÇa terrena: até 
breve. Nós esperamos ansiosos o dia de abraçá-los de 
volta. E espalhamos nossos votos ao quatro ventos até 
que Deus diga amém. -

O Sr. JOrge KalUme ~Permite V. Ex- um apirte?-

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muito prã.zer. 

O Sr. Jorge Kalu.me -Esperei que V. Ex• conclufsse 
para dizer que a sua vitalidade física, cultural e poética 
seja o segredo dessa sua alegria contagiante e da sua 
longevidade. O homem já septuagenário produziu nesta 
tarde, numa linguagem pura, amena, saudável, digna 
de um erato,,_ .. 

O SR. NELSON CARNEIRO~ Muito obrigado. 

O Sr. Jorge Kalume ...:__~-;-:Uma saudação aos que 
saem, naturalmente assim compreendi, e que me tocou, 
tocou a minha sensibilidade e, por que não dizer, de 
todos que aqui se encontram, V. Ex• é merecedor da 
nossa homenagem permanente, da nossa admiração, 
peta maneira inclusive educada com·que saudou aqueles 
colegas que colaboraram com esta Casa, com o Con­
gresso Nacional e com o Brasil. Eu não digo adeus, 
sou como V. EX" um permanente otimista, sou um obsti­
nado, sou unr idealista no bom sentido, e direi com 
os meus agradecimentos que hei de voltar ao Congress_o 
Nacional. Muito obrigado. 

O SR. NELSON -CARNEIRO ....:.. Muito _ObrigãdO a -v. 
Ex! 

A palavra dos que ficam é -exatamente -aquela: até 
breve! 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESID"ENTE (MáriciMaia) -Sobre a mesa, 
requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. !".Secretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUEJUMENTO 
N• 518, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
b, do Regimento Interno, para a Mensagem no 472, 
de 1986, relativa a pleito do Governo do Estado de 
São Paulo (Instituto do Coração). 

Sala das Sessões, L o de dezembro de 1986. - Hélio 
Gueiros - Octávio Cardoso - OQãcir Soares. --

REQUERIMENTO 
N: 519, de 1986 

Requeremos urgéncia, nos termos do art. 371, alínea 
b, do Regimento Interno, para -a Mensagem no 487, 
de 1986, relativa a pleito da PrefeitUra Municipãl da 
Serra (ES). ~ 

Sala das Sessões, em 1 o de dezembro de 1986. -
Hélio Gueiros- Murilo Badaró- Carlos Chiarelli­
Jamll Haddad. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Os requeri­
mentos lidos serão votados após a Ordem do Dia, na 
forma do art. 375, item li do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Lembro aos 
Senhores Senadores que amanhã, dia 2, ãs 15 horas, 
e 3(J minutos comparecerá ao Senado o Dr. Dante de 
Oliveira, Ministro de Estado da Reforma Agrária, con~ 
vocado nos termos do Requerimento no 303, de 1986, 
aprovado' no dia 16 de setembro último. 

De acordo com o disposto no art. 419, letra e, do 
Regimento Interno, não serão designadas matérias para 
a ordem do dia. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Está finda 
a Hora do Expediente. 

Passa-se ã 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução il" 274, de 1986 (apresentado pela Comissão 
de Legislação Social como conclusão de seu Parecer 
no 1.035, de 1986), que autoriza o Poder Executivo 
a conceder ã Companhia Vale do Rio Doce -
CVRD o direito real de uso resolúvel de uma gleba 
de terras do domínio da União, adjacente ã provín­
cia mineral de Carajás e localizada no Município 
d.e Marabá, Estado do Pará, com área de 
411.948,87 hectares (quatrocentos e onze mil, no­
vecentos e quarenta e oito hectares e oitenta e 
sete ares), na forma que iridica, teildo 

PARECERES, sob n"s 1.036 e 1.037, de 1986, 
das Comissões: 

--'- de Constituição e Justiça, pela constituciona­
lidade, juridicidade e, no mérito, favorável; e 

- de Agricultura, favorável 

A díscussao da matéria foi ericerrada na sessãO ardi~ 
nária anterior, tendo a votação ·adiada por falta de quo-­
rum. 

Votação do projeto em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Apro'\fado. 

O projeto irá ã Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)-
Item 2: · 

Votação, em turno único, do Requerimento no 
271, de 1986, de autoria do Senador Alberto Silva, 
solicitando tenham tramitação conjunta os Projetos 
de Lei da Câmara nos 112, de 1984 (no 1.473/79, 
na Casa de origem) e 120/84 (no 305/75, na Casa 
de origem), que dispõe sobre o Plano de Assis­
tência ao Funcionário e sua familia, e dá outras 
providências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram penna­

riecer seritados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)­
Item 3: 

Votação, em turno único, do Requerimento no 
509, de 1986, do Senador Murilo Badaró, solici­
tando, nos termos do art. 280 do Regimento Inter­
no, a retirada, em caráter defmitivo, do Projeto 
de Lei do Senado no 182, de 1986, de sua autoria, 
que acrescenta p~rágra(o ª-o a_rtigo 150 da Lei n" 
1. 711, de 20 de outubro de 1952 - Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis da União. 

Em votação o requerimento, 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram penna­

Jiecer sentados. (Pausa~) 
Aprovado. 
-A-- Presidência determinará o encaminhamento do 

Projeto de Lei no 182, de 1986, ao Arquivo. 
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O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) -
nem 4: 

Discussão, effi pr-ímeiro tu!no, do Projeto de U~i 
da Câmara no 18, de 1986 (n" 7.118/86, na Casa 
de origem), que cria cargos de Secretário de Turma 
e de Diretor de Serviço na Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da 4•. Região, tendo 

PARECERES FAVORAVEIS, sob n"s 1.033 e 
1.034, de 1986, das Comíssões~ 

- de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

Em discussão o Projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a dis'C:us­

são. 
Passa-se à votação da matéria que, nos termos do 

inciso li, alínea b, do art. 322, do Regimento Interno, 
depende para aprovação do voto favorável da maioria 
absoluta da composição da Casa, devendo ser {eita pelo 
processo eletrônico. Tendo havido, entretanto, acordo 
entre as Lideranças, a matéria será submetida a Plenário 
pelo processo simbólico. 
~~ Y_Qtª~_q_g prçj~~9_,._ _ _____ _ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma~ 

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado o projeto em to turno e decorrido o inters~ 

tício da 48 horas previstas no art. 108, § 3o da Consti­
tUição, o projeto será íncluído em Ordem do Dia para 
a apreciação em 2" turno. 

:É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N: 18, de 1986 
(N.• 7.184/86, na Casa de origem) 

Cria cargos de Secretário de Turma e de Diretor 
de Serviço na Secretaria do Tribunal Regional do 
Trabalho da 4. • Região. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1. o Ficam criados, no Quadro Permanente da 
Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da, 4. • Re­
gião, 3 (três) cargos de provimento em comissão de 
Secretário de Turma TRT 4.•, Cód. DASw101.2 e 3 
(três) cargos de provimento em comissão de Diretor 
de Serviço TRT 4.', Código DAS-10!.2. 

Parágrafo único. Os cargos de Diretor de Serviço cód. 
DAS 101.2 destinam-se ao Serviço de Distribuição reSw 
pectivamente das Juntas de Conciliação e Julgamento 
de Caxias do Sul, Canoas e Novo Hamburgo, no Estado 
do Rio Grande do Sul. 

Art. 2. o As despesas decorrentes da execução desta 
lei serão atendidas pelos recursos orçamentários pró­
prios do Tribunal Regional do Trabalho da 4.• Região. 

Art. 3. o Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. 

Art. 4." Revogam-se as disposições em contrário. 
I-5: 
O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) -

Discussão, em turno único, da--Redação Final 
(oferecida pela Comissão de Redação em seu Pare­
cer n. o 1.063, de 1986) do Projeto de Lei do Senado 
n.o 205, de 1980, de autoria do Senador Humberto 
Lucena, que revoga Dispositivo da Consolidação 
das Leis do Trabalho. 

_ ~m discussão_ a redação final._ (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a_discus-

são. __ 
Encerrada a discussão, a: redação final é coiisiderada 

definitivamente aprovada; rios termos do Regimento 
Interno. 

O projeto vai à Câmara dos Deputados. 
É a seguinte a redação final aprovada: 

Redação ímal do Projeto de Lei do Senado n. o 

205, de 1986, que revoga dispositivo da Consoli­
dação das Leis do T!'ftbalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 É revogado o art. 566 da Consolidação das 
Leis do Trabalho. 
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Art. 2." Esta lei entra em vigor na- data de sua publi~ 
cação. 

O SR. PRESIDENTI> (Mário Maia) -
Item 6: 

Discussão, em turno úniCo, da redação final (afere~ 
cida pela Comissâo de Redação em seu Parecer 
n" 1.064), do Projeto de Lei do Senado n" 290, 
de 1980, de autoria do Senador Jutahy Magalhães, 
que altera dispositivos da Lei n" 5.107, de 13 de 
setembro de 1986. 

Em discussão a redação final. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-

são. _ _ - -
Encerrada a discussão, a nü:ltérfa e considerada defi~ 

nitivamente aprovada, nos termos do Regimento Inter~ 
no. 

O projeto irá à Câmara dos Deputados. 

É a seguinte a redação final aprovada: 
Redação f'mal do Projeto de Lei do Senado n• 

290, de 1980, que altera dispositivos da Lei n• 5.107, 
de 13 de setembro de 1966. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1"0 art. 6" e seu§ 1" da Lei n" 5.107, de 13 

de setembro de 1966, modificados pelo art. 1" do Decre­
to-lei n" 1.432, de 5 de dez_em_bro de 19_7,5, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 6" Ocorrendo rescisão do contrato de tr_a_- _ 
balho, por parte da empresa, sem justa causa, ficará 
esta obrigada a pagar, diretamente ao empregado 
optante, os valores relatjvos aos depósitos refe­
rentes ao mês de rescisão e ao imediatamente ante· 
rior, que ainda não houver sido recolhido ao banco 
depositário, além da importância igual a 20% (vinte 
por cento) desses valores e do montante dos depó­
sitos, da correção monetária e dos juros _capitali­
zados na sua conta vinculada, correspondente ao 
período de trabalho na empresa. 

§ 1 o Quando ocorrer despedida por culpa recí~ 
proca ou força maior, reco"nhecídas pela Justiça 
do Trabalho, o percentual de que trata este artigo 
será de 10% (dez por cento), obrigada a empresa 
aos_demais pagamentos nele previstos." 

Art. 2o Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. 

Art. 3o Revogam-se as disposições em contráriO. 

O SR. PRESIDENTI> (i\1ário Maia) -
Item 7: 

Discussão, em turD.o -um co, da Redação Final ( ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n." 1.065, de 1986), do Projeto de Lei do Senado 
n.o 184, de 1981- Complementar, de autoria do 
Senador Itamar Franco, que dá nova redação aos 
Dispositivos que menciona da Lei Coniplemerifãr 
n." 5, de 29 de abril de 1970. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, a redação final é consíderada 

definitivamente aprovada, nos termos do Regimento 
Interno. 

O projeto vai à Câmarã dos Deputados. 
É a seguinte a redação finai aprovada: 

Redação ímal do Projeto de Lei do Senado n. • 
184, de 1981 - Complementar, que dá nova reda­
ção aos dispositivos que menciona da Lei Comple­
mentar n.• 5, de 29 de abrO de 1970. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1." O item I, do art. t.o, da Lei Complementar 

n." 5, de 29 de abril de 1970, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 1. o São 'inelegíveis: 
I-para qualquer cargo eletivo: 
a) os inalistáveis; -
b) os que não estejam filiados a partido po1ítico 

que atenda aos preceitos da legislação específica; 
c) os membros do Poder Legislativo que hajam 

perdido os mandatos pelos motivos referidos no 
artigo 35 da ConstituiÇão; -

d) os que, por ato de improbidade na adminis­
tração pública, direta ou indiretã, ou na particular, 
tenham sido condenados à destituição de cargo, 
função ou emprego, em virtude de sentença judi­
cial, transitada em julgado, ou mediante processo 
admiriistrativo em que lhes tenha sido assegurada 
ampla defesa; 

e) os que forem declarados indignos do oficialato, 
ou com ele incompatíveis; 

f)" os que estejam privados dos direitos- políticos, 
_enquanto perdurar a sanção; 

g) os que tenham comprometido, por si ou por 
outrem mediante abuso do poder econômico, de 
ato de corrupção ou de influência no exercício de 
cargo ou função da administração, direta_ ou indire­
ta, ou de entidade sindical, a lisura ou anorma­
lidade de eleição; 

h}_ os que tenham tido os seus bens confiscados 
porenriquecimento ilícito; 

i) os condenados em process.o criminal, enquanto 
não reabilitados, cuja sentença implique em inca­
pacidade temporária para investidura em função 
pública; 

j) os que, em estabelecimentos de crédito, finan­
ciamento ou seguro, que tenha sido ou estejam 
sendo objeto ·de liquidação judicial ou extrajudi­
cial, hajam exercido, nos 12 (doze) meses ante­
riores à respectiva decretação, cargo ou função de 
direção, administração ou representação, enquan­
to não_ forem exonerados de_ qualquer responsa­
bilidade." 

Art. 2. o Esta leLentra em vigor na data de sua pl,lbli­
cação. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em coritrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) -
Item 8: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n" 275, de 1986 (apresentado pela Comissão 
de ~gislação Social como conclusão de seu Parecer 
n"_1.095. de 19"86) que autoriza o Poder Executivo 
a alienar terras do domfnio da União, destacadas 
da gleba Iriri, situada no m~nicípio de Colíder, 
Estado de Mato Grosso, para reassentamento de 
ex-ocupantes da reserva indígena Pimentel Barbo­
sa, na forma que indica, tendo 

PARECERES, sob n"s 1.096 e 1.097. de 1986, 
das Comissões 

-de ConStitUição e Justiça, pela constituciona­
lidade, JQridicidade; e 

-de Agricultura, favorável. 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em VOtação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma-

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

-9 projeto írá à Coinissão de Redação. ' 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) -Sobre a mesa, 
redações finais de proposições aprovadas na Ordem 
do Dia de hoje que, nos termos do parágrafo único, 
do 811· 355 do Regimento Interno, se não houver obje~ 
çáo do Plenário, serão lidas pelo Sr.l0 ·Secretário. (Pau­
sa.) 

São lidas as seguinte.c; 

PARECER 
N• 1.107, de 1986 

Da Comissão de Redação 
Redação final do Projeto de Resolução n• 274, 

de 1986. 

Relator: Senador José Ignácio _FeiTeira 

A Comissão- apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução no 274, de 1986, que autoriza o Poder 
Executivo a conceder à Companhia Vale do Rio Doce 

- :.:...... CVRD, o direito real de uso resolúvel de uma gleba 
de terras do domínio da União, adjacente à Província 
Mineral de Carajás e localizada no Município de Mara­

- bá, Estado do Pará, com a área de 411.948,87 hectares 

Dezembro de 1986 

(quatrocentos e onze mil, novecentos e quarenta e oito 
hectares e oitenta e sete ares), na forma que indica. 

Sala de Reuniões da Comissão, to de dezembro de 
1986.- JOrge Kalume, Presideti.te-- José Ignácio Fer­
reira, Relator. 

ANEXO AO PARECERN" !.107, DE 1986 
Redação final do Projeto de Resolução n• 2i4, 

de 1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 171, parágrafo único, da Constituição, e eu, 

, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N" , DE 1986 
Autoriza o Poder Executivo a conceder à Compa· 

nhia Vale do Rio Doce - CVRD, o direito real 
de uso resolúvel de uma gleba de terras do domínio 
da União, aqjacente à Província Mineral de Cara­
jás, e localizada no Município de Marabá, Estado 
do Pará, com a área de411.948,87 hectares (quatro· 
centos e onze mil, novecentos e quarenta e oito hecta­
res e oitenta e sete ares) na forma que indica. 

O Senado Federal resolve: 
Art. to É o Poder Executivo autorizado a conceder 

à Companhia Vale do Rio Doce-. CVRD, o direito 
real de uso resolúvel de uma gleba de terras do domínio 
da União, adjacente à Província Mineral de Carajás 
e localizada no Município de Marabá, Estado do Pará, 
com a área de 411.948,87 (quatrocentos e onze mil, 
novecentos e quarenta e oito hectares e oitenta e sete 
ares). 

Art. zoA á!ea de que trata o artigo anterior tem 
as coordenadas geográficas aproximadas dos vértices 
a seguir indicados: 

Partindo do vértice V-1, situado na Rodovia PA-275, 
de coordenadas geográficas aproximadas de 06"00'00" 
Se 50°19'49" W Gr.; daí segue com azimute de 
90°00'00" e distância aproximada de 25.200,00m até 
o vértice V-2, situado na margem direita da Ferrovia 
Carajás, sentido Serra Norte - São Luís, de coorde­
nadas geográficas aproximadas de 06°00'00" S e 
50°06'13" W Gr.; daí, segue pela referida margem da 
ferrovia no sentido geral leste e distância aproximada 
de 18J)(X),OOm, até o vértice V -3, situado no cruzamento 
da ferrovia com a linha da faixa de domínio dos lOOkm 
da BR-158 (Decreto-lei no 1.164, de 1971), de coorde­
nadas geog"ráficas de 06°00'03" S e 49°57'37'' W Gr.; 
daí, segue pela linha da referida faixa no sentido geral 
sudeste e distância aproximada de 7 .OOO,OOm, até o 
vértice V -4, situado na margem esquerda do rio Paraua· 
pebas, de coordenadas geográficas aproXimadas de 
06°01'54" Se 4!)054'15" W Gr.; daí, segue pela margem 
citada do rio Parauapebas, à montante, no sentido geral 
sudoeste e distância aproximada de 63.000,00m, até 
o vértice V-5, situado na foz do igarapé das Neves ou 
Sossego; daí, segue pela margem esquerda do referido 
igarapé, à montante, no sentido geral sudoeste e distân­
cia aproximada de 31.000,00m até o vértice V-6, de 
coordenadas geográficas aproximadas de 06"25'17" S 
e 50°15'56" W Gr.; daí, segue com os seguintes azimutes 
e distâncias aproximadas: 180°00" - 4.050,00m, 
270000" - 4.500,00m, ()(}O()()" - 2.400,00m, 270000" 
- 6.300,00m, 180000"- 6.600,00m, passando respec­
tivamente pelos vértices V-7, V-8, V-9, V-10 até V~ll, 
Situado na margem direita do igarapé Verde, de coorde­
nadas geográficas aproximadas de 06°30"00" S e 
50021'43" W Gr.; daí, segue pela referida margem do 
igarapé Verde, no sentido geral sudoeste e distância 
aproximada de 6.000,00m, até o vértice V~12, situado 
na sua foz, no rio Itacaiunas; daí, segue o rio Itacaiunas, 
margem direita à jusante, no sentido geral noroeste 
e distância aproximada de 120.000,00m, ã.té O vértice 
V-13, de coordenadas geográficas aproximadas de 
05°54'19" Se 50042'51" W Gf.; daí, segue confron­
tando-se com o Título de Demosthenes Azevedo Filho, 
com os seguintes aiiritutes e distâncias aproximadas: 
158°30" ~ 7.000,00_m, 67"30" - 5.500,00m, 338ó30" 
-4.aoo;oom, passando pelos vértices V-14 e V-15 até 
o vértice V-16, situado na margem direita do rio Itacaíu­
nas; de coordenadas geográficas aproximadas de 
05°)4'45" Se 50039'32" W Gr.; daí, segue pela margem 
citada do rio· Itacaiunas, à jusante, no sentido geral 
leste e distância aproximada de 26.000,00m até o vértice 
V-17, situado no cruzam~nto da Rodovia PA-275 (Es-
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trada Serra Norte), com o rio Itacaiunas; dai, segue 
pela Rodovia PA-275, margem direita, sentido rio lta· 
caiunas/Serra Norte e distância aproximada de 
21.000,00m, até o vértice V-1, ponto ínicia:I da descrição 
deste perímetro. _ _ _ _ _ ___ --· 

Art. 3o A concessão do direitO real de uso sobre a 
gleba referida nesta resolução é por tempo indetermi­
nado e tem validade a partir da inscrição do ato conces­
sivo, que explicitará os direitos e _deveres da concessio­
nária, no registrá de imóveis- competente, contendo 
cláusulas obrigacionais de: 

a) defesa do ecossistema; 
b) proteção e conservação no se\!- ambiente natural 

de exemplares de todas as espécies e gêneros da flora 
e da fauna indígenas, incluindo aves migratórias; 

c) proteção e conservação das belezas cénicas natu­
rais, das formações geológicas extraordinárias ou de 
interesse estético ou valOr histórico ou científico; 

d) produção de alimentos para atender ãs populações 
envolvidas nos projetos de mineração; 

e) amparo das populações indígenas existentes às pro­
ximidades da área concedida e na forma do que dispuser 
o convênio com a Fundação Nacional do Índio - FU­
NAI, ou quem suas vezes fizer; 

f) conservação ·e vigilância das concedídas terras dO 
domínio da União; 

g) aproveitamento das jazidas minerais; e 
h) proteção e conservação dos. recurs-os- hídricos exís~ 

tentes na área e outros serviços indispensáveis. 
Art. 4o A concess-ão de que trata_ esta resolução é 

intransferível, vedado_ à concessionária manter a gleba 
sem usO por tempo superior a 3 (três) anos, a-contar 
da assinatura do ato concessivo. 

Art. 5a Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PARECER 
N' 1.108, de 1986 

Da Collli$ão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n• 275, 
de 1986. 

Relator: Senador José Ignácio Ferreira 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto 

de Resolução na 27~- de 1986, que autoriza o Poder 
Executivo a alienar tenas do domínio da União, desta­
cadas da gleba Iriri, sitl!_ada no Municípío de Colider, 
Estado de Mato Grosso, para reassentamento de ex-o­
cupantes da Reserva Indígena Pimentel Barbosa, na 
forma que indica. 

Sala de Reuniões da Coniissão, 1" de dezembro de 
1986. -Jorge Kalume, Presidente- José lgnácio Fer­
reira, Relator. 

ANEXO AO PARECER N• 1.108, DE 1986 

Redação final do Projeto d~ Resolução n• 275, 
de 1986, 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art.l71, parágrafo único, da Constituição, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N". , DE 1986 

Autoriza o Poder Executivo a alienar terras do 
domínio da União, destacadas da gleba Irlri, situada 
no Munfcípfo de Colíder, Estado do Mato Grosso 
para reasse-~tamento de n:-ocupantes das Reserv~ 
Indígen~ Pimentel Barbosa, e Parabubure, na for­
ma que mdica. 

O Senado Federal resolve: -
Art. 1a É o Poder Executivo autorizadO a alienar ter­

ras do domínio da União, destacadas da gleba Iriri 
situada no Município de Col!der, E~ado do Mato Gros: 
so, com á área que se indica, aos se&llintes ex-oCUpantes 
das Reserva Indígena Pimenta) Barbosa e_ Parabubu­
re;- Uta-Agropecuária, lndústria- e ComérciO- Ltda., 
5.495 hectares; e 

-Arthur Wigderowitz, 9.999 heCtares. 
Art. 2,0 As alienações de que trata o artigo anterior 

DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção 11). 

se fazem nos termos dos Decretos nas 84.832, de 24 
de junho de 1980, 85.210, de 29 de setembro de 1980 
e ~:68I, de 2 -~~f~y_eEit:o_ d_e_l_2_8l, com a expedição 
de título definitivo de domínio. 

_ !tft.--3,-g"f"ti!.~ResçJução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. ~RESIDENTE_: (Mário Maia) - As redações 
finais que acabam de _s__etJidas vão à publicação, 

Sobre_ a mesa, requerimento que vai ser lido pelo 
Sr. 1°-S~cretár_io. _ 

É lid~ e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 

N' 5.20, de 1986 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, reguei· 
ro dispensa de publicação~ pafã -imediata discussão e 
votação da redação final do Projeto de Resolução n" 
274, de 1986, que autoriza o Poder Executivo a conceder 
à-COiriPãnhia Vale do Rio Doce -:- CVRD, o direito 
reã.l de uso resolúvel de uma gleba de terras do domínio 
da União adjacente à província minera[ de Carajás e 
localizac::la no municfpio de Marabá, Estado do Pará, 
co·m área de 411.948,87 hectares (quatrocentos e onze 
mil, novecentos e quarenta e oito hectares e oitenta 
e_ sete ares), na forma que indica. 

Sala das_Sessões, to de dezembro de 1986.- Jorge 
Kalwne. 

_ O S~R. PRES~DEJ"ffE (MáriQ Maia) -Aprovado o 
requerimento, passa-se a imediata apreciação da reda­
ção_ final ~o ~rojeto d_e Resolução n" 274/86._ 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são.-
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram perma~ 

necer como estão. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia.)- Sobre a mesa, 
requerimento que vai ser lido pelo Sr. !~~secretário. 

E lido e ciprová-cto o_ seg~inte: 

REQUERIMENTO 

N• 521, de 1986 

Nos termos do_ art. 356_o_Regimento In temo, requeiro 
dispensa de publiéáçfo-,- pã.fa ímediata discussão e vota­
ção, da redação final do Projeto de Resolução no 275, 
de 1986, que autoriza o Poder Executivo a alienar terras 
do domínio da União, destacadas da gleba Iriri, situada 
no Município de Colfder, Estado de Mato Grosso, para 
reasse_ntamento de ex_-ocupantes da reserva Indígena 
Pimentel Barbosa, na forma que indica. 

Sala das Sessões, lo de dezembro de 1986. -Jorge 
Kalume. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Aprovado o 
requerimento, passa-se â apreciação -da redação final 
do Projeto de Resolução no 275/86. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo oradores, encerro a discussão. 
Em-votação. _ 
Os Srs. Senadores que aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprgvada. _ 
U projeto Vai ã promulgação. 

O S!l-. PRESIDENTE (Mário Maia) -Está suspensa 
a sessao, para ordenamento dos trabalhos da Me~. 

• 
_(Suspensa às 16 horas e 54 minutos, a sessdo 

é reaberta às 17 horas e 2 minutos~) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) -Está reaberta 
a sessão. -
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Passa-se, agora, à apreciação do requerimento de 
urgência, lido no Expediente, para a Mensagem n. o 

472, de 1986, relativa a pleito do Governo do Estado 
de São Paulo. 

Em votação o requerimento._ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma· 

nece_r_ sentados. (p_~usaJ_ 
Aprovado. 
Aprovado o requeriniento, passa-se â apreciação da 

matéria que foi despachada às Comissões de Economia 
e de Constituição e Justiça. 

Solicito ao nobre--senador Cid Sarnpaio o parecer 
da Comissão de Economia. 

O SR. CID SAMPAIO (PL - PE. Para emitir pare­
cer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a_ Mensagem n.o 472/86, o Senhor Presidente 
- da República submete à deliberação do Senado Federal 

pfeito cfo Governo do Estado de São Paulo que objetiva 
contratar junto â Caixa Económica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social· FAS, a seguinte operação de crédito: 

Caracteifs1iCaS da Operação: 
I. PROPONENTE 
1.1 Denominação: Estado de São Paulo/Secre­

taria de Estado da Saúde. 
1.2 Localização (sede): Palácio do Governo 

Avenida Morumbi 
São Paulo /SP 

2. FINANCIAMENTO 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

514.495,76 OTN. . 

2.2 Objetivo: conclusão e adaptação de um pré­
dio para implantação do Instituto Dante Pazzanese 
de cardiologia. 

2.3 Prazo: Carência: até 2 (dois) anos. 
Amortização: 10 {dez) anos. 

2.4 Encargos: juros de 6% ao ano, cobrados tri· 
mestralmente, sendo o saldo devedor reajustado 
de acordo com o índice de variação das OTN. 

2.5 Condições de Liberação: o financiamento se­
rá liberado em parcelas, de a:cordo com o crono­
grama a ser apresentado. 

l.6 Garantia: fiança do Banco do Estado de São 
Paulo SIA- BANESPA. 

2.7 DíspositívosLegais: a formalização da opera­
ção deverá estar consignada na Lei de Meios do 
Estado no exercício em que se verificar a contra­
tação da proposta. 

Considerando os aspectos social, económico-finan­
ceiro e legal, a operação apresentou viabilidade, segun­
do a Caixa Econômica Federal, enquadrando-se nas 
normas operacionais do Fundo de Apoio ao Desenvol~ 
vimento Social- FAS. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da Men­
sagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N. • .280, de 1986 

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 514.495,76 OTN. 

9 Senado Federal resolve: 

Art. ta É o Governo do Estado de São Paulo, nos 
termos do art. zo da Resolução n.a 93, de onze de outu­
bro de mil novecentos e setenta e seis, do Senado Fede~ 
ral, autorizado a contratar operação de crédito no valor 
:orr~spondente, 'em cruzados, a 514.495,76 OTN, junto 
a Ca1xa Económica F:deral, esta na qualidade de gesto­
ra do fu_ndo de Apoto ao Desenvolvimento Social -
FAS,_ destinado à conclusão e adaptação de um prédio 
para tmplantação do lnstituto Dante Pazzanese de Car-
diologia. __ _ _ _ _ 

Art. 2° Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação, - --
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O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - O parecer 
da Comissão de Economia conclui pela apresentação 
do projeto de resolução que autoriza o Governo do 
Estado de São Paulo a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 514.495,76 
OTN, pa:rã os fins que especifica. 

Dependendo de parecer da Comissão de Constituição 
e Justiça. -

Concedo a palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros, 
para proferir o parecer. 

O SR:HÉLIO GUEIROS (PMDB- PA. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presiçlente, Srs. Senadores: 

O presente projeto de resolução, da Comissão de 
Econoniia-do Senado Federal, como conclusão de seu 
parecer sobre a Mensagem n." 472/86, do Senhor Presi­
dente da República, autoriza o Governo do Estado de 
São Paulo a contratar empréstimo no valor correspon­
dente, em cruzados, a 514.495,76 OTN, destinado a 
financiar a conclusão e adaptação de um prédio para 
implantação do Instituto Dante Pazzanese de Cardio­
logia. 

O pedido de autorização foi formulado nos termos 
do preceituado no artigo 2. ~ da Resolução n. o 93, de 
1976, do Senado Federal, implicando, por conseguinte, 
a não observância dos limites fixados no artigo 2. o da 
Resolução número 62, de 1975, também do Senado 
Federal, haja vista que os recursos a serem repassados 
serão provenientes do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social- FAS. 

Assim, verifica~se que a proposiçáci foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis ã 
espécie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento 
favorável, no que tange aos aspectos de constituciona­
l~dad:, juridicidade e técnica legislativa. 

O SR. PRESWENTE (Mário Maia) - O parecer 
da Comissão de Constftuição e JuStiça também é favo­
rável. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discus­
são do projeto; em turno único. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os srs..._-senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE {Mário Maia)- Sobre a mesa, 
parecer da Comissão de Redaç:lo que será lido pelo 
Sr. L o-Secretário. 

É lido o seguinte: 

PARECER 

N.• 1.109, de 1986 

DA COMISSÃO DE REDAÇÃO 

Redação fmal do Projeto de Resolução n.• 280, 
de 1986. 

Relator: Senador José Ignácio Ferreira 
A Comissão apresenta -a redação final do Projeto 

de Resolução n. o 280, de 1986, que autoriza o Governo 
do Estado de São Paulo a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 514.495,76 
OTN. 

Sala de_ Reuniões da Comissão, L o de dezembro de 
1986.- Jorge Kalume, Presidente- José Ignácio Fer­
reira, Relator - Saldanha Derzi. 

ANEXO AO PARECER N." 1.109. DE 1986 

Redação 11nal do Projeto de Resolução n. o 280, 
de 1986. · 

Faço saber que o_Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu~ , Presi­
dente, promulgo a seguinte 

- DIÁIÜO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11). 

RESOLUÇÃO N." , de 1986 

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 514.495,76 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1. o É o Governo do Estado de São Paulo, nos 

feimoS do art. 2, 0 da Resolução n.<' 93, de 11 de outubro 
de 1976, alterada pela de_ n.o 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizado a contra­
tar operação de_ crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a514,49-5,76 Obrigações do Tesouro Nacional 
- OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vimento Social-FAS, destinada à conclusão e adapta­
ção de um prédio para implantação do Instituto Dante 
Pazzanese de Cardiologia, naquele Estado. 

Art._ 2. ~Esta resolução entra em vigor na data de 
- sUa publicaçâ:O. · - -

O SR. PRESIDENTE (Mário Mãia)- Em discussão 
a redaçãq final. (Pausa.) . 
__ N!lo havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam queiram permanecer 

_sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Passa-se à 
apreciação do Requerimento n.o 519 de urgência, lido 
no Expediente, para Mensagem n.o 487 de 1986, relativa 
a pleito da Prefeitura Municipal de Serra, Espírito San­
to. 

Em votação o requerimento. (Pausa.) 
Os_Srs, Senadores que o aprovam queiram perma­

necer sentados. 
Aprovado. 
-Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação dã. 

matéria que foi despachada ãs Comissões de Econô­
mica, de Constituição e Justiça e de Municípios. 

Sobre a mesa, o parecer da Comissão de Economia 
que vai ser lida pelo Sr. 1. "»Secretário. 

.é lid_o o seguinte: 

PARECER 
N.: 1.110, de 1986 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem 
n.• 487, de 1986 (Mensagem n.• 693, de 20~11-86, 
na origem), do Senhor Presidente da República, 

--~subi!Jetendo à aprovação do Senado Federal, pro­
posta do Setlhor Ministro da Fazenda, para que 
seja auto~da a Prefeitura Municipal de Serra -
ES, a contratar operação de crédito no valor de 
Cz$ 127.680.000,00 (cento e vinte e sete milhões, 
seiscentos e oitenta mil cruzados), junto ao Banco 
de Desenvolvimento do Espírito Santo S.A. 

Relator: Senador Arno Damiani 

- Com a Mensagem n.o 487/86, o Senhor Presidente 
- da República submete à deliberação do Senado Federal 

pleito da Prefeitura Municipal de Serra- ES, que obje­
tiva contratar junto ao Banco de Desenvolvimento do 
Espírito Santo S.A., este na qualidade de agente finan-

__ ceiro do Banco N_acional da _Habitação - BNH, a se­
--guinte operação de crédito: 

Características da operação: 
A- Valor: Cz$ 127.680.000.00; 
B- Prazos 
1-de carência: 30 meses, 
2-de amortização: 240 meses; 
C- Juros: 4% a.a. )1% Ci.a. para o Agente 

Financeiro; . -

D- Garantia: vinculação de quotas-partes do Im­
posto sobre Circulação de Mercadorias- ICM; e, 
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E- Destinação dos recursos: implantação de 
projetos de urbanização no MunicípiO {Programa 
Cura e Plano Promunicípio). 

Considerando os aspectos social, econômico-finan­
ceiro e legal, a operação apresentou viabilidade, segun­
do o Banco de Desenvolvimento do Espírito Santo S.A. 
- BANDES, a operação sob exame é viável técnica, 
econômica e financeiramente. 

Assim sendo, concluímos pelo acOlhimento da Men­
sagem. nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N." 281, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Munfdpal de Se1T8. - ES, 
a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
127.680.000,00 (cento e vinte e sete milhões, seiscentos 
e oitenta mD cnJZados). 

O Senado Federal resolve: 
Art. f.o ~-a Prefeitura Municipal de Serra, Estado 

do Espírito "Santo, nos tennos do art. 2. o da Resolução 
n. o 93, de onze de outubro de mil novecentos e ·setenta 
e seis, do Senado Federal, autorizada a contratar opera­
ção de crédito no valor de Cz$ 127.680.000,00 (cento 
e vinte e sete milhões, seiscentos e oitenta mil cruzados), 
junto ao Banco de Desenvolvimento do Esplrito Santo 
S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco 
Nacional da Habitação - BNH. destinado à implan» 
tação de projetos de urbanização no Município (Pro~ 
grama Cura e Plano Promunicfpio). 

Art. 2_o _ _Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sala das Comissões, 26 de novembro de 1986. -
Álvaro Dias, Presidente - Arno Damiani, Relator -
Ivan Bonato - Carlos Lyra - Cid- Sampaio - Mário 
Maia. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - O parecer 
da Comissão de Economia conclui pela apresentação 
de projeto que autoriza a Prefeitura Municipal de Serra, 
Estado do EspíritO Santo, a realizar operação de crédito 
no valor de Cz$ 127.680.000,00 para os fins _que espe~ 
cifica. 

Dependendo de parecer das Comissões de Consti­
tuição e Justiça e de Municípios. 

Solicito do nobre Senad_or José Ignácio Ferreira o 
par~cer da Comissão de Constituição e Justiça . 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PMDB - ES .. 
Para proferir parecer.) -Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O presente projeto de resolução, da Comissão de 
Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
parecer sobre a Mensagem n• 487, de 1986, do Senhor 
Presidente da· República, autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Serra (ES) a contratar empréstimo no valor 
de Cz$ 127.680,000,00 (cento--e vinte e sete milhões, 
seiscentos e oitenta mil cruzados), destinado a financiar 
a implantação de projeto~ de urbanização no Município 
(Projeto Gura e Plano Promunicípio). 

O pedido de autorização foi formulado nos termos 
do preceituado no art. 2° da Resolução no 93, de 1976, 
do Senado_ Federal, implicando, por conseguinte, a não 
observância dos limites fixados no art. 2" da Resolução 
no 62, de 1975, também dv Senado Federal, haja vista 
que os recursos a s_erem repassados serão provenientes 
do Banco Nacional da Habitação- BNH. 

Assim, verifica-se que a proposição foi elaborada con­
soante as pre~çóes legais e regimentais aplicáveis à 
espécie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento 
fãVclfáVf:l, no que tange aos aspectos de constituciona­
lidade, juridicidade e técniC? legislativa. 

O SR. _PRESIDENTE (~árío Maia) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nivaldo Machado, para pro­
ferir o parecer da Comissão de Municípios. - -

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL- PE. Para pro­
ferir parecer.) - SL Presidente, Srs. Senadores, sob 
exame o Projeto de Resolução n~281, de 1986. de auto­
ria da Comissão _de Economia do Senado Federal, que 
objetiva autorizar a Prefeitura Municipal de Serra (ES) 
a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
127.680Jl00,00 _(Cento e vinte e sete milhões, seiscentos 
e oítenta mil cruzados), destinada ã implantação de 
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projetos de urbanização no MunicípiO (Programa Cura 
e Plano Promunicípio). 

A matéria foi apreciãda pela Comiss-ãO-de Economia 
no que diz respeito aoS aspectos financeiros, a qual 
concluiu pelo presente diploma legaL 

A Comissão de Constit-uiçãO -e iustiça pronunciou-se -
pelo encaminhamento favorável, no que tange aos as­
pectos de constitucionalidade, juridicidade e técnica le­
gislativa. 

Nos aspectos que c_ompetem a esta Comissão, opina­
mos pelo acolhimento do pleito, nos termos do proposto 
pela Comissão de Economia. -- --

O SR. PRESIDENTE {Mário Maia) - Os pareceres 
são favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discus­
são do projeto em turno- úníCo. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Senhores Senadores que o aprovam queiram per-

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à ComisSão -de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) --Sobre a mesa 
o parecer da Comissão de Redação, que será lido pelo 
Sr. to-SecretáriO. -- - --

É lido o seguinte: 

PARECER 
N• 1.111, de 1986 

Da ConUssão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n• 281, 
de 1986. 

Relator: Senador Octávio Caifdoso 
A Comissão apresenta a redação fmal do Projeto 

de Resolução n. o 281, de 1986, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Serra (ES) a contratar operação de crédito 
no valor correspondente a Cz$ 127.680.000,00 (cento 
e vinte e sete milhões e s._eiscentos e oitenta Iníl cruza­
dos). 

Sala de Reuniões da_ ComísS:ão, to de dezembro ~e 

1986. - Jotge Kahune, Presidente - Octávio Cardoso, 
Relator -Amo Damiani. 

ANEXO AO PARECERN" 1.111, DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolução n• 281, 
de 1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição_, e eu, , Presi-
dente, promulgo a seguinte -

RESOLUÇÃO N• , DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Serra, Estado 
do Espírito Santo, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente a Cz$127.680.000,00 (cen­
to e vinte e sete milhões, seiscentos e oitenta mil 
cruzados). 

O Senado Federal resolve: 
Art. lo É a Prefeitura Municipal de Serra, Estado 

do Espírito Santo, nos termos do art. 2. o da Resolução 
n.o 93, de 11 de outubro de 1976, alterada pela de n.o 
140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do Senado Fede­
ral, autorizada a contratar operação de crédito no valor 
correspondente a Cz$ 127.680.000,00 (cento e vinte e 
sete milhões, seiscentos e oitenta mil cruzados), junto 
ao Banco do Desenvolvimento do Espírito Santo S.A., 
este. na qualidade de agente financeiro da operação, 
destmada à implantação de projetos de urbanização 
(Programa CURA e plano PRO MUNICÍPIO), no Mu· 
nicípio. --

Art. zo Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) 

O_SR. PRESIDENTE (Mário Maia}- Em discussão 
-a redação final. (Pausa.} 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-
são. - ---

Em votação. 
- Os Srs. Senadores que a aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 

__ O P~?'j~to V~i"ã -promulg~ç~o. 

- O SR. PRESIDENTE (Mário Maia}- Está esgotada 
a matéría constãnte da Ordem do Dia. 

l.:lá orac;l.ores tn~çritos. 
Concedo a p~lavra ao nobre Senador Cid Sampaio, 

como Líder do PL. 

OSR. étDSAMPAJOPRONUNCIADiSCUR; 
SO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORA­
DOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIORMEN· 
TE. - -

Q_~·- -~-R~S~DENTE (Nário _M~ia) - Cop_cedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JuTAHY MAGALHÁES (PMDB - llA. Pro­
nuncia o SC:guirite OiscúrSo.}- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Este pronunciamento era para ser feito :ila Associação 
. Com_e_rcial da B_ahia, mas, como não foi possível conci­
liar minha agenda ~m as datas disponíveis, jp.screVo 
nos aDãis do Senado a exposição que faria na nossa 
tradicional Associação Comercial da Bahia: 

- '-'Não é sempre que podemos conversar e debater 
com uma Oasse que tanto tem contribuído para 
o desenvovimento do Estado. 

Não é todo dia que se abre ao político a oportuw 
nidade de discorrer sobre seu trabalho e seus ideais 
precis3inente no seio de uma entidade que lhe tem 
sido fonte permanente de_consulta. 

Eis por que estou feliz em vir a esta Casa, aten­
dendo à convocação de sua digna diretoria! 
---Concebendo que Deus nunca transferiu a qual­
quer mortal o direito de ser o titular da verdade, 
creiam que estou aqui muito menos para trazer 
idéias e planos que tenha ou formule, mas para 
levar subsídios que possam ser úteis à caminhada 
a que !lle propus. 

Porque muitos os temas colocados, está claro que 
um exame meticuloso de cada wn não poderá ser feito. 

Mesmo na síntese que buscarei realizar, assegu­
ro-lhes, porém, que se têm constituído eles-todm 
eles- objeto de minhas atividades parlamentares, 
e que hoje, sob tal título, se encontram reunidos 
nos livrQs que fiz publicar: foi o meio de que me 
utilizei para que sirvam à análise de quantos dese­
jem dar o seu contributo- até mesmo para ·corrigir 
J:QIDQ&. 

_ Todos_rle_..._emos sempre ter a coragem de buscar 
o apririmramento .. , 
~m prim~iro lugarJ_imperioso deixar claro que 

é substrato de minha ação a defesa da Iniciativa 
Privada, enquanto esteja ela consentânea _com os 
postulados da democracia social. 

O capitalismo, como eu o entendo, encontra seus 
limites no respeito a:o homem~ à sua dignidade e 
ao seu trabalho. 

A empresa- não se pode tê-la meramente pelo 
lado de uma ficção jurídica ou de um de seus com­
ponentes. Antes, são homens e trabalhÕ que a mo­
vem e_ que lhe pertn-"item a:tiilgir seus fins. 

- A dimensão úníca e verdadeira do muTI.do é, 
pois, o homem. Tudo o mais que exista ou que 
porventura sua capacidade criadora faça existir, 
deve ser direcionado à satisfaç-.lo de suas necessi-

. -dades e ao seu bem-estar. 
Por isso mesmO, se adlnitO a existência da proprie­

. da de privada, jamais a dissocio de sua finalidade e 
jamais dela retiro o gravame da hipoteca social 

A igualdade entre o~ homens é premissa a que 
in e encontro atreladO. 

Não tenho, porém, resquício algum do Libera­
lismo Econômico:- a pofuição que asfixiou os ho­
mens no século passado. Sob_a pretensa e enganosa 
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suposição de que iguais em tudo,_tudo teriam con­
seguido, aí o que se viu foi a geração das mais 
fortes injustiças sociaTs. 

Caril isso. prezados empresários, quero dizer­
lhes que admito, reconheço e enalteço a interfe­
rência do Estado nas relações privadas. Ou, no 
dizer dos juristas, o "dirigismo contratual". 

_O Estado deve regrar, pelo direito, certas rela­
çóes,_ delimítando·a atitoriõrriiá privada, para assim 
tratar diverSame-nte quem é-d1stlnto. --

Esta a lição que Rui nos legou e lá mesmo no 
Senado Federal outro nosso ilustre conterrâneo, 
João Mangabeira, magistralmente sintetizou: 

''Consiste a igualdade, sobretudo em considerar 
desigualmente situações desiguais, de modo a 
abrandar, tanto quanto possível, pelo direito, as 

-cdiferenças sociais, e- por ele promover a harmonia 
social, pelo equilíbrio dos interesses e da sorte de 
classes." 

Não confundamos esta verdadeira igualdade com 
a abusiva interferência do Estado no domfnio econô­
mico - feOômeno que virou regra nestes últimos anos 
da vida nacional. 

O Estado existe para prover o bem público para 
harmonizar os interesses, para ser e criar o equi­
líbrio. 

Não para se pôr e Se sobrepor às atividades dos 
homens quando voltadas também ao fim público . 

Isto,NÁO! -
Na economia, o Estado deve participar quando 

o interesse público o reclama. Assim, vejo-o quan­
do se trata de matéria de soberania nacional; recla- · 
mo-o quando a iniciativa privada ainda não está 
apta a suportar o ônus da atividade. 

O pior que se tem constatado é até o Estado 
concorrendo com o particular- sem os riscos des­
te. ·enquanto proliferaram as "Estatais", como fi­
cou a saúde pública? 

A educação como está? 
Inverteram-se os papéis, em detrimento do prin­

cípio de igualdade. Hoje, a educação está cada 
vez mais privatizada~ foi o particular quem supriu 
a deficiência pública, O inverso do que seria plau~ 
sfvel admitir·se. E a saúde pública é assaz precária. 
Eã:previdêilcia só há bem pouco saiu de sua caótica 
e deficitária sítiiãçáo. A saúde é um direito do 
cidadão e uma obrigação do Estado. 

Fique o Estado com o que lhe é pertinente e 
deixe ao particular o exercício da atividade econô-
mica. · 

Neste apanhado, genérico é verdade, resta con­
cluir que a Constituição deverá consagrar: 

a) preservado o interesse coletivo, é livre a ini­
ciativa; 

b) o Estado, afora suas regulares funções, só 
deve participar do processo produtivo: 

Lo--= qua~do a inciativa privada ainda não su­
portar o ônus da atividade; 
2.~-quando assim o exigir o interesse público; 
3. o- quando se tratar de matéria concernente 

à soberania nacional. 
c) sem prejuízo do controle. que lhe cabe, o Esta­

do deve, tanto qUanto posstvel, delegar à atividade 
privada a execução de suas tarefas; 

d) as _entidades públicas assim se distinguirão: 
1. 0 -a que executa meramente atividade públi­

ca, gozando, assim, de suas prerrogativas; 
2. ~--a que executa atividades comerciais e in· 

dustriais, quando assim se submeterão a to_das as 
regras do direito e da economia privada. 

Neste particular,_ o Brasil não pode mais suportar 
que estas se jaln benefiéiadaS só no que convém: 
empréstimos, livre negociação sem o pr,incípio da 
licitação, falta de controle de suas atividades e, 
afinal, o socorro do erário quando mal adminis­
tradas . 

. Daí decorre _que o controle e a fiscãlização de­
vem-se torilãi mais intensos quanto possível. 

Aliás, nossos tribunais de conta haverão de dei­
xar de ser uma ante-sala da aposentadoria. Seus 
membros, não simples conselheiros. 

A eficáCia do órgão está adstrita às funções que 
lhe sejam cometidas e a_C?s instrumentos de que 
d~_pus~r paiã. sua atuação. 

Chega do só exame formal e rotineiro! 
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As contas, devemos tomá-las como exp(essão, 
a significar a atuação do adimfuS:tiador da coisa 
pública. 

A tudo precede, no entanto, a unicidade dos 
orçamentos. 

E estes - que sejam discutidOs, anãli~3.dos e 
vinculados pelo Poder Legislativo. 

Que não se retire do Executivo o exame do juízo 
de conveniência e da oportunidade. Não pode ser 
ele, porém, ilimitado. Traçar a meta, estabelecer 
e desenvolver sua política -lhe é pertinente. Dei­
xar coberto, sob esta proteção, toda sorte de des­
mandos - é o que não cabe. 
· Será malversação do dinheiro público o construir 
de um aeroporto - dispensável, ineficaz, inope­
rante - da mesma maneira que desperdiçá-lo de 
qualquer outra das suas formas ... 

Isto, que julguem os Senhores! 
Como o Legislativo é o fiscal c;!o povo, e o orça­

mento o documento que espelha um trabalho a 
ser desenvolvido, que seja ele explfcito de tal ma­
neira que essas distorções se encerram. 

E mais: a nossa Carta Magna deve, de seu turno 
instituir o limite de responsabilidade de malgestão 
da coisa póblica. 

Ao Tribunal de Contas- o exame, o parecer. __ 
E o povo tem de contar com o ombudsman, figu­

ra que ainda não chegou a nosso Direito -embora 
insistentemente solicitado por- ri OSsos- ãdininístra­
tivistas. - ---

Instituído na Suécia de 1808, hoje em mais de 
vinte países, tem a seu cargo investigar reclamações 
de cidadãos contra a autoridade pública. Vai velar 
pelo fiel cumprimentO da lei e dos regulamentos, 
como protetor dos direitos do cidadão nas suas 
relaçóes com autoridades da administração pública 
e do judiciãrio. - - -

É o procurador do povo, com livre acesso às 
informações, que contribuirá para que sejam fisca­
lizados os atos do poder público. 

Tendo sido no Congresso Nacional um defensor 
da co-gestão e, por isso mesmo, apresentei projeto­
de-lei assegurando uma vaga na diretOria" e nos 
conselhos fiscais das entidades integrantes do poder 
público, a um de seus empregados, com mais de 
cinco anos de exercício efetivo na empresa. 

Quero demonstrar com este eXemplo como acre-
dito na administração participativa. -

O Estado somos nós que o formamos. Deve­
mo-nos fazer presentes em tudo que nos diz res­
peito. 

Fico ao lado da reivindicação empresarial para 
admitir também a participação de entidades empre­
sariais nos organismos que propõe ma põlítica go­
vernamental. 

Por coerência, fiquei com o _verbo propor. 
Com a sistemáticaae fiScãliiãção aqui definida, 

a aprovação da política é matérià-do Legislativo" 
-que através do Tribunal de .Contas acompanha 
seu fiel desempenho. 

No passo seguinte, na execução, reitero o mesmo 
pensamento que tenho com respeito aos empre­
gados. Se estes devem participar da gestão da em­
presa, o empresário deve estar também onde seu 
interesse não pode ser negligenciado. 

No tormentoso assunto relativo à política tributá­
ria, muito tenho combatido a sistemática vigente 
que descaracterizou a Federação e levou a uma 
situação aflitiva nossos Estados e municípios. Parti 
para a ação e consegui fosse aprovada a emenda 
constitucioriai que aumentou de 5 para 9% o per­
centual dos seus respectivos fUndos de participa­
ção. 

Nossa pugna assim direcionada continuará para 
restituir- a essas esferas de poder as suas firianças. 

No âmbito própríO dos limites do poder de tribu­
tar, sustento a restauração plena dos princípios da 
legalidade e da anualidade. _ =,~ 

No âmbito da legalidade, proponho a eliminação 
das exceções vigorantes, aceitando apenas a majo­
ração e reduçã-o de tributos se nos tetos e piso 
fixados em lei e na área do comércio exterior. 

Quanto à anualidade, faço acrescer a obrigação" 
de que a legislação pertinente a cada tributo seja 
listada em anexo próprio do orçamento anual de 
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cada pessoa jurídica de direito público. O objetivo 
está em que terá o contribuinte segurança e certeza 

-de qual a lei aplicável. 
Urge, também, o restabelecimento da autoriza­

ção para criação de pedágio - inSfruméllfo ·que 
poderá permitir a intensificação da política de 
transportes até, quem sabe, com a participação da 
iniciativa privada. 

Por fini, creio ser·-útil restabelecer a competência 
plena dos Estados para a concessão da isenção do 
ICM, 

Políticas social, agrícola, industrial e comercial 
_ - te_!_lho-n~_s _.._,i_riC_uladas a aspeçtos constitm:ionais. 

Foí surrada, eu mesmo a repeti fanfas e inúineras 
vezes, já esta até debilitada a expressão "trata­
mento diferenciado", com a qual pretendíamos tra­
zer, afinãr,-õ-disenvolvimento para o Nordeste. 

Estou conVencido de que tudo não passa de uma 
decisão política. -

Num passado sempre alegávamos por estas ban· 
das que o Nordeste necessitava apenas de um Presi­
dente que fosse seu filho. 

J?stou mais do que convencido de que isto não 
é tudo. Precisamos de fõrça política capaz de rever­
ter todo este quadro que mantém os desníveis re­
gionais. - ---- - - -

----A--COD.stituinte será um grande passo se nós, 
do Nordeste, conseguirmos criar no PaíS uma real, 
verdadeira e significativa Federação. 

Onde qs :ÇStados-M~mbros sejam respeitados e a 
sua COesão seja a força. 

Temos juntos- políticos, empresários, associa­
ções de classe -de levantar a bandeira de que, 
lançada a semente da Nova República por Tan­
credo Neves, agora é hora de impalantarmos a Fe­
deração brasileira. 

--~=----~ãq_ quero o ceticismo - ·ma:s a não ser por 
- dádiva, afora isto, nunca teremos extinguido o fos-

so que nos separa do Centro-Sul senão pela efetiva 
força do Federalismo. 

E é simples: se toda planificação govemã.mental, 
se suas_ políticas ficassem sujeitas ao princípio da 
Federação, estariam os Estados-Membros a se pro­
nunciar - e não a força econômica de cada um 
deles. 

Nunca teríamos ouvido o que Paulo Lira, então 
Presidente do Banco Central, chegou a dizer: 

"A concentração do crédito nas regiões Sul e 
Sudeste (78,7% em 1974) é uma conseqüência lógi­
ca das suas participações na formação do produto 
_<!g_r9pecuário." 

Este absurdo denunciei em maio de 1981, em 
pronunciamento lá no Senado_, Hoje retomo como 
exemplo: não nos dão crédito porque não temos 
retomo. 

Mas, não temos retorO.o, por falta de instrumen­
to.-:. 

-ora, se· ao invés de "produto" pesasse a força 
de cada Estado calcado no princípio federativo, 
o Norte-Nordeste não teria sido vítima de tantos 
acintes. 

Como fazê-lo? 
Se é esta a pergunta, vamos pôr logo na Consti­

tuição a ser elaborada a aplicação de investimentos, 
respeitados certos limites, inversamente proporcio­
nal à renda per capita de cada Estado brasileiro. 

E mais: o Senado Federal, onde estão igualitaria­
men_te representados os Estados, passa a ter compe­
tênCia para apurar e suspender os planos do Executivo 
que não mantenham sintonia com o princípio segundo 
o qual ~ Regiões mais carentes devem ser prioritárias. 

Priorid~de na polftica agrícola é dar a_o País uma 
nova estrutura fundfaria, onde â terra tenha acesso 
quem produz. 

Em 1981, Michael Scaillet, Representante da 
FAO no Brasil, assegurou que o nosso País é consi­
derado pela enticiade como o que possui em todo 
Mundo a maior disponibilidade de terras agricul­
táveis ainda não exploradas", 

Sobre a reforma agn\ria, tenho sido um defensor 
e os. pronunciamentos que sobre a matéria ftz hoje 

-estão em um livro exclusivo sobre o tema - à 
disposição de todos- para um melhor juízo sobre 
minha posiçâo. 
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Ela, esclareço, não se contrapõe à propriedade 
produtiva, senão unicamente aó latifúndio ímpfO­
dutivo. 

Qualquer que seja o dono da terra! 
A.Grec;!ito .firmeriiente no exemplo. 
Como conseqüéncia, repito o que disse no Se­

nado_~ 

'~:Uma próxima reforma constitucional deye pre­
ver a ocupação real dos latifúndios da União, tão 
vastos que o INCRA não consegue administrá-los, 
pois configuram qUase-1/4 da terra arável do País, 
sem contar c_om as reservas florestais necessárias." 

Hoje, felizmente, já temos o Usucapião Espe­
ciaf, que tanto me toca quando vi coroãda de êxito 
esta nossa pugna: hoje é lei. 

Espero a reforma agrária, mas admíto que não 
basta distribuir t~rras. Não basta apregoar-se a ne­
cessidade de _uma produção. 

De um lado, há que se fornecer todos os meios 
a que a atividade rural se torne possível; de outro, 
se impõe o aumenlO da produtividade. _ 

Nada se faz sem o homem! 
O preParo dO homem é o insumo primeiro. Tem 

ele de se fixar ao lado de seu trabalho - mas 
há de ter condições de habitabilidade para si e 
sua família. 

Hoje, desassistidos e pessimamente remunera­
dos, de tudo carentes, que deles se poderá esperar? 

Só o êxodo- aumentando os bolsões de pobreza 
dos centros urbanos menos desaparelhados. 
Tome~se a estat(stica: 
"O pessoal ocupado na agropecuária cresceu de 

apenas O ,3 entre 1960 e 1980", enquanto o êxodo 
rural, no mesmo período, envolveu cerca de 30 
milhões de pessoas. 

E vejam o que iios diz o Ministério da Agricul­
tura, em estudo divulgado em fevereiro último: 

"Em 40 anos, a população do País quase que 
triplicou, e nos próximos 30 anos estima-se que 
seja duplicãda. ESse crescimento democrático foi 
acompanhado do maior êxodo rural da história con­
temporânea. Entre 1940 e 1980,ou seja, em 40 
anos, a população rural decresceu em termos ralati­
vos de 7_q% para 30% no total da população do 
País. Esta velocidade na tranferência do campo 
para a cidade, associada a um processo de industria­
lização poupador de mão-de-obra, fez crescer a 
subocupação, o desemprego e a marginalidade na 
periferia das cidades. Em 1984 o País encerrou 
o ano com 15 milhões de desempregados e uma 
população empobrecida, pois 54% da População 
Economicamente AtíVa só -recebiam até três salá­
rios mínimOs-, e-12%, ou seja, 16 milhões, recebiam 
menos de um salário mínimo." 

De tudo isso, -ficO mesmo com a certeza de que 
jamais seremos nação desenvolvida se não levar­
mos aos campos e aos pequenos e médios Muni­
cípios toda condição de habitalidade. 

Agindo ao contrário, sufocaremos os grandes 
_centros, trazendo as maiores inquietações a quan­
tos aí residem. 

Olhemos nossas Capitais! 
O modelo a se instalar precisamente é o de levar 

condições plenas de vida. 
Isto;porém, interessa bem mais a nós, de regiões 

subdesenvolvidas, que os brasileiros do Sul. 
Lá, a industrialização é efetiva em seus quatro 

cantos. Lá, o emprego chega em todos os rincões. 
Lá, o processo econômico desc_ortina horizontes 
para os homens. 

Vêm as escolas, os hospitais, as creches, a saúde, 
o saneamento. 

E entre nós? 
1.0 Na nossa região mais rica, assim constatou 

pesquisa da CEPLAC: 
"40% dos produtos rurais e seus familiares na 

região cacaueira _são_ analfabetos e não dispõem 
de outra cultura de subsistência, além da mandioca. 
A posse e o domínio da terra não têm titulação, 
registro ou carecem de outras_ providências legais. 
Desconhecem o benefício da assistência técnica ou 
creditícia e suas famílias estão em nível de vida 
abaixo dos padrões toleráveis, concorrendo com 
alta faixa de mortalidade infantil." 
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2.0 Nossos grandes centros refletem toda preca­
riedade, porque incapazes de suportar a demanda 
dos serviços públicos. 

Temos que lutar, então, para consagrar o princí­
pio do fortalecimento ,dos Municípios, indicando 
percentuais de aplicação de recursos, considerando 
sua renda per capita. 

Se foi este _o raciocínio defé:ndido para o Brasil, 
quando visto por regiões, este há de ser ·o raciocí­
cinio no âmbito de cada Estado. 

No específico do Crédito Rural, não mais pode­
remos tolerar ~ descaso e a burocracia que apenas 
prejudicam o pequeno e o médio produtor. Nem 
poderemos aceitar a discriminação para com nossa 
Região. 

Registre-se: em 1979, a fundo perdido, repre­
sentou para a Região SuVSudeste 250 bilhões de 
cruzeiros. _Apenas 17 vezes mais qUe todo o orça-
mento da SUDENE... -

Insisto: enquantO não estabeleceremos a Federa­
ção e- Regionalizarmos Os- orçamentos, alocando 
recursos em razão de suas carências, ficaremos 
sempre s6 e só a debater, a apontar soluções e 
a vivenciar dias piores. 

Quanto à Comercialização, em um Pafs que tahto 
vem o Estado intervindo na economia, a ínsegu­
rança toma conta do agricultor. Com ela, mais e 
maiores riscos. 

Risco é peculiar a uma atividade econômica. Mas 
deve ser sempre minimizado pelo Estado, enquan­
to seu resultado é muito mais que sociaL Tem por 
destino a própria mesa da população. 

As garantias mínimas não podem prescindir o 
agricultor e sem elas estimula-se a especulação; 
gera-se o atravessador. 

Senhores- Apaixona-me o tema. Ao agora re­
sumi-lo, porém, tenho como inadiável a democra­
tização da polltica agrícola- que seja ela definida 
ãs claras a participação da sociedade. 

Muitas outras proposições hoje existem. Outras 
tantas surgirão. 

Sobre_elas hei de debruçar-me. Fiquem aqui para 
a reflexão inicial: 

a) completa reforma fundiária, com a garantia 
da propriedade privada produtiva; 

b) reforma agrária que se faça acompanhar dos 
meios necessários a que a terra seja efetívamente 
explorada; 

c) impalntação de política que crie condições de 
habitabilidade no meio rural, nos pequenos e mé· 
dios municípios; 

d) definição de aplicação dos investimentos con· 
siderada a renda percapta do Município; 

e) ampliação dos direitos do trabalhador rua!, 
reconhecendo os mesmos direitos à mulher traba­
lhadora. 

E mais: 
a) aprovação pelo Congresso Nacional de plano 

plurianual para o setor agrfCoíã., elaborado a partir 
da participação de toda a sociedade; 

b) acompanhamento pelo mesmo Congresso e 
pela própria sociedade deste plano, sujeito a perw 
manente ajustamento; 

c) definiÇão de preços mínimos, normas de cré­
dito e seguro agrícola para conhecimento dos inte­
ressados, com larga antecedência ao início do plan­
tio da safra à qual se referem; 

d) simplificação de procedimentos à obtenção do 
crédito, especialmente para os pequenos e médios 
produtores. 

Como detalhamento, pO"de-se acrescentar: 
a) definição de um percentual orçamentário com 

específica destinação a. pesquisa agl'íCOla; 
b) implantação de escolas no meio rural com in­

centivo ao magistério que para lá se desloca; 
c) difusão de escolas técnicas agrícolas, de 1. o 

e 2. G graus, especialmente entre muilicfpios cuja 
receita da agricultura compreender mais de 60% 
de sua receita total. 

Tudo isto- quero crer -é apenas um contorno 
de nossa política agrfcola. É, porém, e isto creio, 
essencial para que possamos algum dia reconhecer 
que ela existe- para todos os brasileiros. 

Para a nossa política industrial de logo saltam 
aos olhos os dados estatísticos: 
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"mais de 70% do valor de transformação indus­
trial e mais de 60% d_O: pessoal ocupado na indústria 

- se localizam na Região Sudeste." 
E ainda: São Paulo continua responsável por 

mais_ de 5Q% da política industrial brasileira. Nos 
anos trinta, o valor médio era de 55% ... 

Basta isto, prezados E~presários, para termos 
uma riõção exata de como vem sendo o setor trata­
do", a nfvel nacional. De como estamos nós, no 
Nordeste_. 

Por isto, princípio a ser levado em conta na defi­
nição da Política Industrial é precisamente a sua 
regionalização. 

Por isso, ·transplanto para aciui as noções expen­
didas_e defendidas quando tratei da Polf~ica Agrí­
cOla. 

É imperioso que -se leve a todas as_ regiões -
do País e_do Estado- o processo industrial. Neste 
poiito~-também, é ~e se consagrar na Constituição 
norma que asse~_!e a implantação e promoção de 
parques industriais por todo o País. 

Dentro daquele mesmo prisma de consolidação 
da Federaç_ão, e da Democracia, há que se ter um 
i?lan<:?, _elab_orado ~oni a participação de toda a so­

- ciedade, e aprovado pelo Congresso Nacional, on­
de se- definam todós os parâmetros -de iiidustria­
Hzaçao no Brasil. --

- Iiicentivos mesmo- devem ser a tônica quando 
se quiser ·superar desafios. Iilvestimentos maciços 
- devem ser a regra, quando se quiser fazê-los 

~'-'-eficientes. · 
Fim às distorções- há de ser a p~gna. 
E aqui me volto para um problema local: aí está 

o desembanco, promotor do desenvolvimento da 
_Bahia. Uma instituição de crédito .. 

Seu saldo de aplicação, no entanto, está em torno 
de 80% direclóriado para o setor público. 

Como querer-se _industrializar a Bahia; como 
pretender-se fortalecer a iniciativã privada, quando 
Urii Banco - vejam bein, um Banco - só em 
um ínfimo percentual de 20% se destina ao setor 
privado? 

Não sou contra os -ínvestimentos públicos. Sou 
contra a política de um Banco de Desenvolvimento 
que praticamente alija o setor privado. 

Que_ podemos nós exigir da área federal, se este 
é-o-e-Xemplo que apresentamos? 
-Quero a consolidação e a ampliação do COPEC, 
o estímulo à metalurgia, à metalomecânica, à mine­
ração, à produção de alimentos. 

Quero a participação do Estado, atra':és d_e li­
- nhas de crédito que possibilitem o empresário de­

senvolver seu negócio, a partir de definições preci­
sas in~n_tes a cada parque industrial. 

Pretendo, enfim, que se dissemine a indústria 
nacional, com o fortalecimento dos Distritos lndus­

-friafsJáTffiplantados e o surgímento de outros, de 
maneira a manter e transferir a riqueza em todos 
os lo_cais. 

Sempre quando ponho em destaque a indústria 
e--o Nordeste, destaco o Turimos - este há de 
ser definido como prior:itáriÕ para nossa Região 
-inteiramente vocacionada para esta atividade. 

Seu efeito multiplicador permite o incremento 
do comércio -em todos os seus níveis, inclusive 
no que tem de mais identificado com a cultura 
local. 

De nada adiantará a industrialização se a seu 
lado, pari passu, não se desenvolverem as ativi-

dades comerciais. -

QUanfà "á COmercialização, em um País que tanto 
vem o Estado intervindo na economia, a insegurança 
toma conta do agricultor. Com ela, mais e maiores 
riscos. 

Toda corrente se fonna através de seus elos. 
Faltando um comércio sólido, nunca formaremos 

o desenvolvimentO brasileiro. 
A intervenção dó Estado- lembremos os pará­

metros que aqui coloquei - é para garantir ao 
comércio a sua livre atuação que significa e repre-­
senta um risco previsto; não a íildefiniçâo que ator- -
menta. 

E uma vez mais lhes. atoseguro que nunca haverá 
política para o setor se ele não for co-partícipe 
de sua elaboração. 
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Nunca haverá a aplicaçáo desta política se não 
10r ela aprovada e acompanhada pelo Legislativo. 

As relações de trabalho, nunca esquecendo as 
tições de Rui e que João Mangabeira magistral­
mente nos transmitiu, só as concebo dentro do pris· 
ma do equilíbrio, 

Sou contra o arbítrio - em quaisquer de suas 
formas. Tanto mais será ele danoso quando insta· 
lado nas relações de emprego. A rotatividade de 
mão-de-obra, ilude-se quem imagina só danosa a 
uma das partes. 

O homem~ com sua força-trabalho, é a mola mes­
tra da empresa- mesmo no capitalismo. Ele deve­
rá ser sempre preparado para suas funções; qualifi­
cado ao desempenho de suas atribuições. 

É empresário, verdadeiramente empresário, 
quem confia nos recursos humanos de que dispõe -
.,.....e neles investe! _ 

O homem quaiifiCãdo torna-se O maior patriw 
mônio da empresa. 

Demais disso, não pode ele ficar sujeito à von­
tade exclusivi~ta de seu empregador, como se fora 
~te o dono 'da relação trabalhista. 

Senhores, 
Filio-me à ~co_rrente que deseja _a Estabilidade 

do Emprego, dentro de uma visão distinta da que 
a CLT adotou. 

O sistema do FGTS tem sua face positiva: a ou­
U'i!, por:ém~ é o oposto na medida em que permite 
a insegurança da relação laboral, precisamente pa­
ra o empregado. 

Se o regime anterior era tef_rível para com as 
empresas, o atual se contrapõe a todos os intresses 
do empregado. 

Quero o_ equilíbrio. Quero a compatibilização 
entre um e outro sistemas. 

Torno atuais minhas palavras proferidas no Se­
nado Federal, em maio de 1980, quando sobre o 
assunto discorria: 

"Antes de tudo, é imperioso que se dê a 
todo brasileiro o direito ao_ trabalho, à livre esco­
lha do emprego, âs condições justas e favoráveis 
do trabalho, a proteção contra o desemprego". 
Ao assim fazermos mantemos a mais perfeita 
sintonia com a Declaração Universal dos Direi­
tos Humanos. 

Na relação de emprego, o que se deve abomi­
nar, o que não se pode permitir é a· rótatividade 
da mão-de-obra. 

A segurança do trabalho também repousa na 
estabilidade do vínculo laboral. 

É induvidoso, Sr. Presidente, que o sistema 
de Consolidação das Leis Trabalhistas causou 
sérios transtornos, notadamente ã vida das em­
presas, enquanto instituiu a eStabilidade do em­
prego após 10 anos de serviço e impós sérias 
restrições ao desfazimento da relação de empre­
go. 

Seu sucedâneo não pode servir de base para 
retirar a garantia do trabalho ao empregado. 

Voltamos a sustentar que as relações de em­
prego hão de ser presididas pelo equihbrio entre 
os interesses da classe patronal e os da classe 
dos empregados. 

À vista dis1o - Srs. Senadores - sem que 
retire o direito do empregador de dispensar o 
trabalho de seu empregado, entendemos que o 
exercício desta faculdade deve ser sempre moti­
vado. Ou por outra: justos motivo~ devem sem­
pre fundamentar a dispensa do empregado. 

Sem a elasticidade que permite o sistema do 
FGTS; sem o casuísmo restritivo da atual justa 
causa." 
Assim ainda penso! 

Acrescento. ademais, que condições de trabalho 
e justa remuneração são os outros pilares a susten· 
tara relação de emprego. 

Como naquela oportunidade salientei, "a partici­
- -p3.Ção nos lucros se nos afigura esseilcial, eis que, 

por seu intermédio, se opera claramente a partici­
pação _do empregado no sistema econômico que 
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não menospreza o capital porque os resultados da 
empre.•.-a são a razão de sua própria vida". 

Daí, 
''O lucro deve ser partilhado: tanto uma como 

a outra parte despenderam energias para o mesmo 
fim." 

Vale"' ressalva que fiz também à oCasião: a parti­
cipação só existirá à medida que ocorrer o lucro 
e na proporção em que se verificar. Nunca haverá 
de integrar os salários. 

Por fim, a cõ-gestão. Ela é da essência da demo­
cracia; ela é própria da democracia-sociaL 

Como persigo esta, cõritinua"rei-a lutar pela sua 
introdução na vida nacional. 

Da pauta sugerida pela Associação Comercial, 
constam as Políticas Sociais. O planejamento fami­
liar; o menor e a força de trabalho; a segurança; 
a educação e_ a habitação. 

Com a devida licença, inverto a ordem para tra­
tar do menor e a força de trabalho, porque matéria 
correlata com a que vinha abordando. 

Dentro de um exame teórico, o menoi nâo deve_­
ria despender energias com o trabalho. Resguardá~_ 
las-iam apenas a seus estudos, seu lazer, seu desen­
volvimento físicõ. -- -

Nossa realidade s.ocial, no entanto, põe um dado 
diferente: o menor, via de regra, auxilia seus pais 
na própria manutenção do lar. 

Proibir-lhe o trabalho é retirar da família um 
meio de sustento. 

Eis a realidade! 
Que caminho seguir? 
Em primeiro lugar, o que não se pode é pessima­

mente remunerar o chefe de farm1ia. Nosso País 
registra- para tristeza nossa- um dos mais eleva­
dos desníveis salariais em- todo o mundo. 

É vergonhoso vermos mundo afora uma escala 
salarial que aproxima os homens, ao passo que 
no Brasil a cada dia as desproporções se alastram. 

E remuneração condigna é simplesmente aquela 
que permite ao chefe de faml1ia o mínimo neces~ 
sário ao seu sustento. 

Isto seguramente não existe entre nós! 
Por isso sacrificamos os menores, sacrificando 

a nossa vida futura. O Brasil de amanhã é dessas 
crianças subnutridas, analfabetas, sem qualifica­
ção. 

Onde resolver o impãsse? Em seu trabãlho? 
Usando suas já minadas forças? 

O menor trabalhador haVerá de existir, até como 
meiO de aprendizado_. Mas, somente deverá ser 
permitido com este Sentido, e uma vez satisfeitas 
todas as suas necessidades_ básicas. 

Atendida a política agrícola, a ruralização _do 
ensino, a regionalização do desenvolvimento, en­
tão o menor terá no trabalho disciplinado o comple~ 
menta de sua educação. Não para que com aquele 
se afaste desta. 

Com um ensino cada vez mais atrelado aos aspec­
tos profissionalizantes, o menor poderá, até satisfa­
zendo a currículos, ingressar tlCicarripo de trabalho. 
Com a supervisão de seus professores; como meio 
de qualificar~se; como instrumento de tornar práti­
cas as aulas recebidas. 

Do resultado, igualmente, poderá participar e 
aí contribuir, ria educação, com sua própria família. 

o trabalho do menor que "deYe se-r riscado -do 
nosso meio é aquele que o explora, que não lhe 
leva progresso, que o calcífica mi escala 80cial -
porque tudo isto se_contrapõe à sociedade pluralista 
e democrática onde tod_os merecem ter em sua fren­
te horizontes que se descortinem. 

Poder-se-ia argumentar que o menor é usado 
à medida em que as familias não tl!m um planeja­
mento -e que as proles numerosas se multiplicam. 

Não sou adepto de se colocar nas relações sociais 
a causa-efeito, inclusive pOrque suas questões têm 
origem variada. 

Mas, a falta do planejamento familiar nos tem 
conduzido a problemas diversos. Na base de tudo, 
porém, está a educação. 

Fazem-se campa-nhas - não são poucas, neste 
País onde caudalosos rios de dinheiro público desa-

vergonhadamente têm servido à autopromoção e 
ao culto da personalidade. -

Intensificá-Ias no que é essencial é um passo só 
não mais inlporta-nte quanto se vencer medos e 
tabus e se levar às salas de aula as "noções gerais 
de urbanidade e cidadania". 

Sob tal r-õiulo, capítulos do Planejamento fami­
liar - e de logo mais adiante também a própria 
cidadania e seu exercício; o trânsito; os direitos 
elementares de todos na comunidade; seus deveres 
perante terceiros. 

Se neste caminho trabálharmos o adolescente 
hoje estará preparado para ter família coinO dese­
jar; o adulto da atualidade poderá corrigir rumOs 
e levar ao seio de sua família tais pTincípTCis indis­
pensáveis, reforçando o ensinamento que seus fiw 

--lhos das escolas receberem. 
Já que tratei da educação, de passagem, vamos 

agora ·cent_rar nela nossas preocupações. Talvez 
fonte de maior parte dessas nossas todas preocuw 
pações. - -

Somos um povo analfabeto. Põem-nos, a cada dia, 
distante de uma realidade a enfrentar. 

Repousa aqui a Maior Inversão de que se tem 
notícia na vida recente nacional. Ê princípio Uni­
versal que a Educação é dever do Estado - só 
que se ao particular fosse vedado participar da ativi­
dade a situação }á eStava muitO mais crítica. Inqua-
Iificável mesmo. -

Afora no nível superior, qual dos Senhores quer 
ter seus filhos em escolas públicas? Por quê? 

COmo os Senhores, na qualidade de empresários, 
têrit recebido a mão-de-obra que sai de nossas escow 
las e de nossas universidades? 

Distorções e distorções se avolumam. 
Hoje, os cursos universitárioS noturnos são en­

contrados em universidades pagas, enquanto o Es­
--tado gradativamente fê~ los desaparecidos. 

O turno matutino, pelo menos com maior inci­
dência, é procurado precisamente por quem dispõe 
dele: só raramente pelo homem que trabalha e 
que tem no estudo o caminho para melhorar de 
vida. 

Mas será este que vai arcar com o ônus do ensino 
pago. À noite, minguam os cursos gratuitos. 

No mínimo, um contra-senso. 
De fato, a elitização do ensinO. 
Como cons_eqüência, mais sacrifício ao hoinem 

que _trabalha. 
O ensino profissionalizante há que ser intensi­

fiCado. 
Não vou traz_er, nem _nela ora m~ aprofundar, 

por falta absoluta de tempo, a polêmica sobre o 
currículo deste ensino, especialmente se deve satis­
fazer apenas a aspectos regionais do mercado. 

A este respeito, remeto ao discurso sobre o as­
suntO pronUnciado a 5 de novembro de 1981. 

Digo· lhes, todavia, que nunca devemos estreitar 
conhecimentos. Que não se chegue a Em11io de 
Rosseau; nem ao tecnicismo moderno. Como lem­
brou Marçal Versiani: 

"Que meu aluno esteja destinado às armas, ao 
clero ou ao fórum, pouco me importa. Antes do 
chamado dos pais, chama-os a natureza à vida hu­
mana. Viver é a profissão que quero lhe ensinar. 
Saindo de minhas mãos não será, estou de acordo, 
magistrado, soldado ou padre; será homem primei­
ramente:. tudo o que um homem deve ser, ele sabe· 
rá sê-lo no momento oportuno, como qualquer ou­
tra coisa: a fortuna poderá fazê· lo mudar de situa· 
ção; ele guardara sua condição." 

Nosso eminente conterrâneo Prof. Lafayete de Are­
vedo Pondé sustentou que: 

''Cada Estado deve ser seu sistema, pois cada 
um representa diferentes realidades." 

Hoje, concordo com um e com 9 outro. A regio­
nalização do ensino é inprescindível. A atenção 
às suas peculiar~dades, ao mercado a ser atendido 
é .condição mesmo à eficácia do ensino profissio­
nalizante. 

O homem, porém, é indispensável à sociedade. 
Os mercados flutuam, ele permanece. As situações 
mudam, a condição é uma só, 

De tudo isto resulta que matérias básicas, de 
formação, devem estar incluídas nestes cursos -
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_no m_ais, um currículo flexível e adaptável às situa-
ções. __ 

À empresa, a tarefa complementar. Ela é quem 
vai detectar e indicar as necessidades do mercado. 

Para ela, incentiv_os pela absorção desta mão-de- _ 
obra a nível dos estágios. Sem estes, a formação 
não estará integral. 

O ensino, assim, será resultado da conjugação 
de esforços e de propósitos entre setor público/ 
setor privado. 

A ruralização do ensino é etapa a ser consumida 
o quanto antes. · 
Pados_~e 19_7A_ dão conta de que havia número 

três vezes maior de alunos matriculados nas cidades 
e, ainda assim, no "campo se observava os maiores 
íridices de evasão e repetência escolar. 

Aqui, outro contra·senso. 
Na base de todo desenvolvimento está a educa­

ção, donde se conclui que o magistério é a mais 
relevante das funções. -

Aos professores, no entanto, em todos os níveis, 
são destinados os piores salários, não condizentes 
mesmo com suas responsabilidades. 

E o contra-senso se torna mais efetivo. Ainda 
que inóspita a região; ainda que precárias as condi~ 
ções de trabalho, uma mesma remuneração. Não 
se trata desigualmente os desiguais! 

Por que isto, quando grãtifíCações "por- condi­
ções eSpeciais de trabalho" se acham incluídas nos 
Estatlitós dos Funcionários Públicos? 

E ainda há quem proclame que o atual Governo 
da Bahia voltou-se à valorização do servidor públi-
co... -

É valorizá-lo, não reconhecendo as condiõesdifí­
ceis com que se defrontam estes professores? 

A educação, para ser estendida a todos, deve 
fugir das "Guerras das Estatísticas". Todo Gover­
no, senhores empresários, alardeia ter construído 
maior número de salas de aulas. A qualidade do 
ensino, onde fica? A preparação, a recilagem dos 
professores, como está? A justa retribuição do tra­
balho,_onde a vimos? Quantos alunos são matricu­
lados para cada sala de aula? 

Investir na educação é tudo isto. 
É de tudo isto_ gu_e estamos a necessitar. 
Na nova Constitl.liçâO mudaremos também o con­

ceito tradicional de investimentos, para exigir que no 
percentual mínimo do orçamento a ser destinado ao 
setor, uma parcela dele se aplique à melhoria da quali­
dade do ensino. 

Substituamos esta visão meramente quantitativa, 
por isto mesmo turva em toda sua extenção. 

E roguemos, e~ benefício mesmo desta quali~ 
dade, e em respeito à legalidade, princípio que 
deve presidír os atos do Poder Público, que a Nova 
Consfitr.i.lção seja obedecida. 

O ·que não ocorre com atual! 
Quantas contratações foram feita~ para o magis­

tério de grau médio, sem a observância do concurso 
públicO, exigido pelo art. 176. § 3.~. inciso VI, de 
nossa Carta Magna? 

Nem a Con:.tituição tem merecido o respeito ... 
Muito menos a comunidade -esta, inteiramente 
jogada ao abandono porque vítima cada vez mais 
o precário e deficiente ensinO que lhe é ministrado. 

Educaçao - é questão de ordem; é premissa; 
é pré-requisito a tudo mais que se deseje discutir 
ou realizar no País 

A impunidade tem sido a força geradora de toda 
insegurança em que vivemos, 

A, impunidade - de quem desrespeita a norma 
constitucional; a impunidade - de quem lesa o 
Erário; a impunidade de quem desperdiça o dinhei­
ro público; a impuntdade de quem difama, injuria 
a calunia. 

A impunidade de quem pratica qualquer crime 
-e a mesma. 

Tra~ar de segurança é constatar-se que só um, 
dentre cem crimes, tem sido punido. 

É daro que nosso aparelho policial não tem rece­
bido tratamento adequado. São precários todas as 
condições oferecidas aos nossos policiais - na 
maioria das vezes abnegados em excesso ante suas 
responsabilidades. 
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Creio rio exemplo] 
Onde o crime não é repriinido, encontra ele res-

sonância. - -
Onde se tem população carente e -revoltada-

o crime prolifera. - - --
Onde não se satisfazem as condiçóes--de- vida 

-a revolta aumenta. 
Não creio que o simplório aumento da pena, 

a introdução no direito de penas mais severas, re­
solva qualquer problema atinente à segurança. 

Vamos, pelo menos vamos tentar; simplesme_n!e 
aplicar as penas. Vamos, pelo menos, tef qualidade 
no aparelho policial - dando os meios essenciais 
à função. 

Ensinam os juristas que uma lei, para ser lei, 
traz consigo uma sanção, Esta, corre~ponde _ao J!í-
cito. . -

Ora, então a todo ilícito vamos aplicar a sanção. 
Eis o passo seguinte? ---~ " ~ 

Com a políCia aparelhada, resta o Poder Judi-
ciário. 

Façamo-lo dotado de todas as condições de bem 
servir, dando eficácia ao direito, e teremos corilple­
tado o ciclo que_se nos leva à plena segurança. 

Da vida, do património, e sobretudo da cida­
dania. 

Afmat, a habitação. 
Não vou negar o trabalho desenvolvido nos últi­

mos anos tendente a satisfazer esta aspiração de 
todo homem. 

Com seus fluxos e refluxos, alguma coisa foi fei­
ta. 

Mas, distorções ocorreram. Urge redirecionar 
a política habitacional. 

Primeiro; para que se volte mais a Caixa Econô-­
mica Federal para as camadas carentes, financian­
do sempre e mais as habitações populares. 

Segundo, que s_e respeite o Homem e não apenas 
se construam amontoados de casas e/ou aparta­
mentos, verdadeiros caixotes de formigueiros hu­
manos. 

Terceiro, que se consolide a-iiolftica do lote urba- · 
nizado, com financiamento para construção da baR 
bitação, de caráter popular, porém atendidas as 
aspirações do futuro morador. 

(Entre parênteses: não é-iSSO que queremos para 
cada um de nós?) 

Quarto, que se criem os req-uisitos sérios e objew 
ti vos a obtenção do direito__~ aquisição da moradia. 

Quinto, que a habitação popular não seja privi~ 
Iégio de algumas cidades e/ou Regiões. 

Números mostram quanto estamos, e cada dia 
mais, defasados na Bahia no atendimento à prOcura 
da casa própria. - -

Enfim, tal qual pregam oS técnicos, que a habita­
ção seja a moradia, tambt:m área de _lazer, igual­
mente infra-estrutura. 

É só o que o tempo me permite dizer. Eiicúro 
com a habitação, porque aqui me sinto em casa. 
Onde venho, e recebo o aconchego; 

Onde- quando ProcUrO -recebo a orientação. 
Onde me sinto à vontade_ para conversar~ Porque 

sei que vou ser ouvido- muito mais para ser anali­
sado e enriquecido, com as· colocações que venham 
a ser feit~s. 

São estas que agora espero. 
Com a tranqüilidade _suficiente para debater; 

com a humildade essencial para reconhecer a neces~ 
sidade de correção, com a coragem indispensável 
para mudar. 

Obrigado!" 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 

bem!) 

O SR. PRESIDENTE (MárTo Maia) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão Müller. 

O SR- GAST ÃO MLLER (PMDB - -MT .. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Como candidato à reeleição ao Senado, em Mato 
Grosso, defendi sempre a tese que o principal entre 
os principaiS problemas do Brasil é a educação. 

Educação no sentido amplo da palavra, pois confun­
. ·de-se saber ler e escrever, como se o cidadão, por essa 
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raZão. seja um cidadão ed~Cado. A mirlha concepção 
é outra e existem muitos fatores que marcam as falhas 
dessa educação parcial, paralelamente, há razões que 
pbdem chegar no futuro à educação que sonhamos (global). 

Diante disso, apresentei ao povo de Mato Grosso 
um manifesto intitulado "A Educação e a Constituinte" 
· qÜe lerei no fim deste pronunciamento. 

As minhas considerações a respeito da primeira prio­
ridade a educação são as seguintes: 

Segundo dados do Governo Federal, cerca de 70% 
dos brasileiros_encontiam-se em estado de extrema pro­
breza material em contfaste com a minoria de grupos 
privilegiados que detêm o usufruto privado da riqueza 
que é social. Isso significa que as aspirações da coletivi-

- dade pela democracia económica, social e política são 
obstaculizadas pela organização social injusta, e, em 
decorrência, por políticas governam~ntais incapazes de 
promover a justiça social. 

____ P_e_rs_isle. uma política económica e particularmente 
salarial marcada pela distribuição desigual da renda. 

Os profissionais da área educacional estáo (ou preci­
sam e5.tar) cientes de suas responsabilidades na constru­
ção de uma Nação democrática, onde todos os brasi­
leiros venham a usufruir dos bens materiais e culturais 
que ajudam a produzir coletivamente e possam exercer 
plenamente os_direitos de cidadania, sem discriminação 
de qualquer espécie. 

É a luta pela transformação da socíed~de, da qual 
a e~colafização é um meio, que irá assegurar a modifi­
cação da escola. 
_ O problema da edu~ção, antes de ser da criança 
ou da cultura, é da própria sociedade. 

.Eiá necessidade da socialização do saber- elaborado 
e articulado com as necessidades individuais e sociais 
do aluno com o objetivo de preparação de um cidadão 
inserido na vida social, onde se dão efetivamente as 
lutas pela transformação da sociedade. A luta pela supe­
ração das Qesigualdades sociais, estã.s sim, geradoras 
da fome, da pobreza, do abandono das_ crianças, passa 
pc;:lo domínio dos co-n1eúdos do ensino, da ciência, da 
tecnologia. A sonegação destes conteúdo mais aumen­
tará a injustiça sOcial. Daí ser preciso generalizá-los. 
urgentemente, a toda a população, sobretudo àquelas 
camadas que têm sido marginalizadas no processo so~ 
ciat. 

Esta é a medid~ da democratização escolar, esta é 
"caráter rev:olu_cionário" d~ ~scola, pois é a forma pela 
qual os trabalhadores poderão participar ativamente 
das lutas poHticas mais amplas. 

No âmbiio da educação, nosso País continua convi­
vendo com problemas crônicos, como a universalização 
-(acesso a todas) e a qualidade de ensino, a gratuidade 
escolar, as condições de trabalho do magistério e a es~ 
cassez de verbas públicas. 

Relembrar dados que revelam o estado precário da 
educação nacional: 

- Dos 28.000.000 de brasileiros na faixa etária de 
7_ a 14_anos {faixa esta com obrigatoriedade garantida 
pela Constituição)_. 7.000.000 estão fora-das e-scolas; 

-Em Mato Grosso 100.000 (de 7 a 14 anos) estão 
fora da escola; 

- Dos alunos matriculados na 1•. série do 1 ~. grau 
-mais de 50% são repetentes; -

-:-:-30% dos adultos são analfabetos; 
- 25% dos professores são leigos (precária fonnação 

e aperfeiçoamento profissional em serviço de professores 
de todo Pais); 

-Salános aviltados em todos os graus de ensino, 
particularmente dos professores da zona rural. 

Para se garantir acesso a todas as crianças em idade 
escolar e um ensino de boa qualidade, propõem-~e al­
g_uns princípios constitucionais; 

1. A e_ducação escolar é um direito de rodos os brasi~ 
leiros e será pública, gratuita, universal e laica. 

2. O ensino fundamental é obrigatório do pré-es­
colar à s•. série. 

3. É permitida a existência de estabelecimentos de 
~ ensinõ-privado, desde que atendam às exigências legais 
e não necessitem de recursos públicos para sua manu­
tenção. 

4. Os recursos públicos destinados à educação serão 
apllcados exclusivamente nos sistemas de ensino criados 
e mantidos pela União, Estados e Municípios . 
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5. Será definida uma carreira do magistério, abran­
gendo todos os níveis e que inclua o acesso com o provi· 
mento de cargos e funções por concurso, salário digno 
e condições satisfatórias de trabalho, aposentadoria 
com proventos integrais e direito à sindicalização. 

6. As universidades públicas terão funcionamento 
autónomo e democrático e devem ser parte integrante 
do processo de elaboração da política de ciência e tecno~ 
logia do País, é agente primordial na execução dessa 
política, que será decidida, por sua vez, no âmbito do 
Poder Legislativo. 

7. Será definida a responsabilidade dos Estados e 
Municípios na administraÇão de seus sistemas de ensino 
e a participação da Uníão para assegurar um padrão 
básico comum de qualidade dos estabelecimentos edu­
cacionais. 

8. O Estado deverá garantir à sociedade civil o con~ 
trote da execução· da política educacional em todos os 
níveis (federal, estadual e municipal), através de orga~ 
nismos colegiados, democraticamente constituídos. 

9. O Estado assegurará o estabelecimento de for· 
mas democráticas de participação dos diversos setores 
sociais, com vistas a assegurar o direito à educação 
em todos os níveis. 

10. Fica mantido (talveZ propor ampliação da Cal· 
mçn) o disposto pela Emenda Calmon (EC 24, § 4.Q 
do art. 176 da Constituição atual), assim como pelas 
Emendas Passos Pórto (EC 23) e Irãjá Rodrigues (EC 
27) e a lei estabelecerá sanções no caso do não cumpri~ 
menta destes dispositivoS. 

Ser favorável a: -
-gratuidade educacional em todos os níveis, porém 

obrigatoriedade da pré-escola à~·- série; 
-elabor~ção de 1.1ma nova Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional a partir dos princípios inscritos 
na Constituição. 

Luta: educação pública, gratuita, democrática e com­
petente. 

-fundamental: Mudança nas formas de relação en­
tre os 3 Podetes (União, Estado e Município) e destes 
com a sociedade; 

-criação de novas formas de participação popular 
nas decisões do Governo; 

-necessidade de mobilização e organização da socie­
dade, durante e_ após a Constituinte. 

Diante do raciocínio acima declarado, elaborei o ma· 
nifesto "A Educação e a Constituinte", a fim de que 
o povo de Mato Grosso sentisse a minha posição quanto 
â problemática educacional brasileira. 

Eis o documento: 

A EDUCAÇÃO E A CONSTITUINTE 

A Educação, entendida no seu sentido amplo, 
representa hoje a mais elevada aspiração da socieR 
dade brasileira. 

Relegada por muitos anos a uma posição secun­
dária, é agora reconhecida como fator preponde­
rante para a emancipação polftica, social e econô­
mica do povo. 

Muitos exemplos podem ser tirados de socie­
dades hodíernas, que encontraram na priorização 
da Educação o caminho da sua soberania e do seu 
desenvqlvimento. 

Com este sentimento já Ciistatlzado na consciên­
cia da população, o contrato soda! a ser extraído 
da Assembléia Nacional Constituinte, que .regerá 
as novas relações entre o Estado e a Nação, deverá 
conter necessária e obrigatoriamente os termos que 
definam claramente esta opçao de prioridade so­
ciaL 

Reivindicar e exigir esta condição é um compro­
misso que assumo perante a sociedade mato-gros­
sense. E o faço de uma maneira especial, como 
professor que fui durante 28 anos de minha vida. 

Concretamente, assumir tal compromisso repre­
senta a defesa do professor por: 
_-aplicação do Estatuto do Magistério 
-eleições diretas para díretures e delegados 
-pagamento do salário em dia 
-aplicação do piso salarial de 3 mínimos a partir 

de 87 
-aplicação de programas que combatam a eva-

são e a repetência-- -
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-remuneração das horas ocupadas com ativi­
dade de preparação de aula. 

Este compromíSso rej)i"eserita,-Concretamente, a 
defesa das interesses da sociedade por: 

-priorização de recursos para a educação, prin­
cipalmente ao ensino do 1. ~ grau 

-gratuidade em todos os nfveís 
-valorização e condições de trabalho para o 

magistério 
- redefinição de currículos e metodologias 
-escola pública democrátiCa - -----
A nova ConstituiçãO representa a expectativa de 

mudanças sociais, entre elas a democratização da edu­
cação escolar. 

Era_o que tinha a dizer, Sr. Presidente_ (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mârío Ma-i"ã.) -- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Marcelo Miranda. 

O SR. MARCELO MIRA-NDA (PMDB- MS. Pro· 
nuncia o seguinte discurso)- Sr. Prisidente, Srs. Sena· 
dores: 

O Governo do PreSidente- Sarney estabeleceu que, 
ao final de sua gestão, o Brasil estará produzindo pouco 
mais de 70 milhões de toneladas de grãos, num acrés­
cimo de cerca de 20 milhões de toneladas, se compa­
rarmos com a média produzia nos últimos anos. 

Este é um objetivo econ6mico da maior significação, 
na medida em que permitirá saciar-a fome do povo 
brasileiro, aspiração e compromisso fundamental da 
Noya República. 

E evidente que, para atingir este objetivo, é funda­
mental entregar aos produtores rurais recursos em 
quantidade e a custos adequados para o aumento da 
produção agrícola, 

Em 17 de julho próximo passado, através de contato 
pessoal, manifestei ao Presidente Sarney preocupação 
com a lentidão na liberação dos recursos para investi­
mento e custeio agrícola, ocasião em que o Presidente 
determinou aos Ministros o exame aprofundado do pro­
blema. 

A continuidade da falta de recursos tem trazido enor­
mes dissabores ·aos produtores rurais, chegando, inclu­
sive, a tumultuar o plantio. Compromete~se,_ assim, a 
pr6xiina safra e até as metaS de produção estabe-lecidas 
pelo Governo para os próximos anos. 

O mais grave é _que essa falta de recursos começa 
a disseminar a desconfiança junto aos produtores, aliada 
à falta de_ perspectiva para o futuro. Esse clima de inse­
gurança é altamente prejudicial ao desenvolvimento 
econômico nacionaL 

Precisamos voltar a infundir confiança aos produtores 
rurais. E s6 há uma saída: liberar rapidamente os recur­
sos para custeio agrícola e começar a aplicar, efetiva­
mente, a nova política agrícola contida no Plano de 
Metas, com as correções que se fazem necessárias. 

Esta preoc1.1paçao. que acàbo de transmitir ao Presi­
dente José Sarney, sei que é de todos o_s membros desta 
Casa. 

Era o que tinha a dizer, Sr; Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mario Maia) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador César Cals. 

O SR. CESAR CALS (PDS - CE: Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Antes de encerrer as minhas atividades parlamen­
tares, desejo algumas considerações sobre o papel que 
o Brasil ocupa junto ao mundo em desenvolvimento. 

Estou certo de que a nossa posição de "Nação não 
alinhada" e o estágio que alcançou o nosso parque in­
dustrial, o nosso desenvolvimento científico e tecnoló­
gico nos abrem as portas de todos aqueles países que, 
não sendo satélites das grandes potências, necessitam 
e desejam desenvolver-se, mantendo sua soberania. 
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Para isso é necessário que o Brasil se mantenha atento 
aos fatos políticos internacionais, e que busque manter 
um diálogo com os países desenvolvidos, sem esquecer 
a nossa identificação com os países em desenvolvimen­
to, principalmente quanto a dois assunto que nos afli­
gem: a dívida e:xtema e o baixo preço das matérias­
primas. 

-Quero, neste momento, aplaudir a p-Olítica ex-terna 
que vem sendo desenvolvida pelo Presidente José Sar­
ney, em buscar um estreitamento nas nossas relações 
com a América Latina e África. 

São dois continentes cujas raízes culturais se confun­
dem com _as do :Sra_siL 
Com~ ex-miniStro· das Minas e Energia, busquei, no 

mundo em desenvolvimento, abrir espaço para tecno­
logia energética nacional, como as fontes renováveis, 
o avanço tecnológico já alcançado por nossa indústria 
petrolífera, ou ainda na rica diversidade de nossos mine­
rais. Trago a esta Casa a mais viva impressão de que 
os. nossos irniãos subdesenvolvidos muito esperam do 
Brasil. 

A nossa políticil externa, fundamentada na autodeter­
mínaÇã(Ydos povos, que leve a uma posição de respeito 
do Brasil em relação à política externa ou interna de 
outros países, masque também não admite interferência 
nas nossas decisões, vem sendo mantida pelo Presidente 
Sarney. 

Vejo, pois, que essa política de o Brasil escolher 
os _seus próprios parceirOs na área política, Científica, 
te_cnol6gica ou econômica, teria, porém, de ter respaldo 
na área econélmica. 

É necessário que se mantenham razoáveis reservas 
cambiãis, estimule-se a produção nacional, e se faça 
pré-investimentos nos países pobres. 

Parece que a assistência técnica a esses países deve 
s-er mantida, pois atráS dela virão os nossos servi~os 
de engenharia, os bens de capital, gerando emprego 
no Brasil. 

Esta foi uma diretriz que segui, com aprovação do 
Presidente João Figueiredo, embora com aliuma resis~ 
tência da área ec:.onómica, mas com ã.poío- do Ministério 

-- das Relações Exteriores. 
Por isso, entendo que o encontro do Presidente Sar­

ney com outros presidentes de países da América Latina 
ou a viagem do Chanceler Abreu Sodré à África devem 
ser seguidos de_ medidas na área econômica, visando 
restabelecer a nossa posição superavitária na balança 
comercial, para que se possa ter credibilidade em nossa 
posição independente de país não alinhado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nivaldo Machado. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL- PE. Pronun· 
cia o seguinte discurso.) --Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Cpmemorou-se, no último dia 25, o "Dia Nacional 
e Internacional da Doação Voluntária de Sangue". 

O fornecimento voluntário de sangue é um "ato em 
que se manifesta da forma mais significativa o ·senti­
mento de solidariedade humana" (Preâmbulo do De­
creto n"s. 53.988, de 30 de junho de 1964, que institui 
o "Dia Nacional do Doador Voluntário de Sangue"). 

A24•. Assembléia da Organização Mundial da Saúde, 
reunída em Genebra, Sufça, em 1975, reçomendou aos 
Estados-Membros o estabelecimento de programas na­
cionais de sangue, que asSegurem às respectivaS popula­
ções a utilização terapêutica correta do sangue humano, 
de seus componentes e derivados. promovendo-se para 
isso a doação vol_untária e desvinculada de lucro. 

A mercantilização do sangue humano tem sido conde­
nada internacionalmente pelos riscos que acarreta aos 
futuros receptores, uma vez que os que chegam a vender 
seu sangue são pessoas socialmente já espoliadas, recru­

- taQ_as entre mendigos, desnutridos, dependentes de dro-
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gas, onde a probabilidade de existência de doenças 
transmissíveis é muito elevada. Entre estas, a Sfndrome 
da lmunodeficiéncia Adquirida (AIDS), flagelo que as­
sola o Mundo atualmente, é apenas uma das doenças 
que podem ser transmitidas por sangue contaminado. 

As instituições que c_ompram sangue extraem desse 
comércio lucros fabulosos, destinando-o muitas vezes 
a outros pafses. O comércio de sangue-é um crime social 
e atenta contra a dignidade humana. 

O fõrnedme_nt_o de sangue, s_eu processamento, con­
trole e artp.a:Zenagem não podem nem devem visar ao 
lucro, sob pena de vivermos constantemente sob os 
riscos _de_transmissão de doenças graves e muitas vezes 
letais. · 

Somente a doação Voluntária de sangue a serviços 
públicos ou de benemerência deve ser praticada no País. 

É por isso, Sr. Presidente, que apresentamos, no ano 
passado. o Projeto de Lei n". 372, que recebeu parecer 
favorável na Corrlissão de Constituição e_ Justiça, o qual 
proíbe a remuneração do fornecedor de sangue pelos 
bancos de sangue, postos de c_oteta e serviços de hemote­
rapia em geral," e sujeita os ,seus diretores ou respon­
sáveis que infringirem a proibição às penas constanres 
do art. 268 do Código Penal. 

b bom ressaltal', Sr. Presidente, que os fornecedores 
de sangue são apenas vítimas, exploradas por inescru­
pulosos donos de bancas de sangue. O projeto de nossa 
autoria visa a protegê-lOs contra a ganância desses últi­
mos. 

Por ocasião da comemoração do "Dia Internacional 
de Doação Voluntária de Sangue", desejo congratu­
lar-me com a Associação Brasileira de Doadores Volun­
tários de Sangue, com as igualmente beneméritas asso­
ciaç_ães estaduals que têm a mesma finalidade, pela con~ 
tfnua e pertinente luta para banir do Brasil a mercanti­
lização do sangue humano. 

Finalmente, é ao doador voluntário de sangue que 
quero expressar neste momento minha homenagem e 
o reconhecimento da Nação pela atitude digna, altruís­
tica, atitude de amor, que periodicamente pratica ao 
doar seu sangue para salvar a vida de seu semelhante, 
que na grande maioria das vezes, lhe é, até mesmo, 
desconhecido. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) -Não há mais 
oradores inscritos. A Presidência comunica aos Srs. Se­
nadores que resolveu cancelar a sessão conjunta que 
seria realizada hoje, às 18 horas e 30 minutos, e convoca 
outra, a realizar-se amanhã, às 11 horas, no Plenário 
da Câmara dos Deputados,_ destinada à apreciação das 
Mensagens n".s 46, 49 e 51186-CN. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- A Presidência 
convoca sessão extraordinária e realizar-se hoje, às 18 
horas, neste plenário, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único. do Projeto de Lei da 
Câmara Ng. 13, de 1986 (n". 3.289/84, na Casa de ori­
gem); de inicia ti vã do Senhor PresideO.te da República, 
que dispõe sobre o Código Brasileiro de Aeronáutica, 
tendo 

PARECER, sob n". 1.099, de 1986, da Comissão 
Especial, favorável ao Projeto e_Contrário às Emendas 
de no .s 1 a 11, apresentadas nos termos do inciso III 
do art. 389 do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Está encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 56 minutos.) 
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Ata da 309. • Sessão, em 1. o de dezembro de 1986 

4•. Sessão Legislativa Ordinária, da 47•. Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

ÀS 18 HORAS, ACHAM-SE: PRESENTESIYSSRS. 
SENADORES: 

Jorge Kalume- Al~evir L~l-Mário Maia- Eul_?.i~~ 
ce Michiles -Fábio Lucena - Odacir Soares - Aloy­
sio Chaves - Hélio Gueiros - Alexandre Costa -
América de Souza - Helvídio Nunes - João Lobo 
- Cesar Cals - Dias Macedo - Afonso Sancho -
Carlos Alberto - Moacyr Duarte -Martins Filho -
Humberto Lucena - Marcondes Gadelha - Maurício 
Leite -Cid Sampaio - Nivaldo Machado - Carlos 
Lyra- Luiz Cavalcante- Albano Fr~nco- Lourival 
Baptista - Passos Pôrto ~Jutahy Magalhães - Lo­
manto Junior- Luiz Viana -José Ignácio Ferreira 
- Moacyr Dalla -Amaral Peixoto- Nelson Carneiro 
- Jamil Haddad - Benedito Ferreira - Henrique 
Santillo - Gastão Müller - José Frage1li - Marcelo 
Miranda - Affonso Camargo - Amor Damiani -
Carlos Chiarelli- Octávio Cardoso. -

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 45 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos 11ossos trabalhos. 
O _Sr. 1. ~Rse_cretário irá proceder à leitura do Expe­

diente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM DO SENHOR 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Submetendo à deliberação do Senado a escolha de 

nome indicado para função cujo provime_nto depende 
de sua prévia aquiescência: - - - --

MENSAGEM 
N•. 509, de 1986 

(N.• 727/86, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Fe­
deral: 

De conformidade com o artigo 42 (item 111) da Consti­
tuição, tenho a honra Q_e submeter à aprovação de Vos­
sas Excelências a escolha, que desejo fazer,do Senhor 
Amaury Banhos Porto de Oliveira, Mfnisiio Cle Prim~i­
ra Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à República de 
Cingapura, nos termos dos artigos 56 e 58 do Regula­
mento de Pessoal do Serviço EXterior-baíxado pelo De­
creto n". 93.325, de to. de outubro de 1986. 

2. Os méritos do Embaixador Amaury Banhos Por­
to de Oliveira; cju-e me ind-Uiír-a:ili a escolhê-lo para 
o desempenho dessa elevada função, constam da anexa 
informação do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília, em 1°. de dezembro de 1986. -JOSÉ SAR· 
NEY. 

INFORMAÇÁO 

Curriculum Vitae: 
Embaixador AMAURY BANHOS PORTO DE 

OLIVEIRA. 

Belém/PA, 12 de novembro de 1925. 
Filho de Miguel Pôrto de Oliveira e Maria Lydía 

Banhos Pdrto de Oliveira. 
Curso de Prática Diplomática, Instituto Rio-Branco. 
Cônsul de Terceira Classe, concurso, 15 de dezembro 

de 1945. 
Segundo-Secretário, antiguidade, 31 de março de 

1952. .. 

Presidência do Sr. Mário Maia 

Primeiro-Secretário, antiguidade, 25 de janeiro de 
1956 . ·----- --

ConselheirO, títUlo", 8 de janeiro de 1963. 
Conselheiro, merecimento, 1~. de janeir9 de 1973. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 21 de ju-

nho de-1979. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, to. de ju-

lho de 1986. 
Divisão de Política e Diplomática, 1945. 
Divisão Econômica, 1947. 
Revisor da Mecanografia, 1950. 

- Divisão de Material, 1954. 
Chefe da Divisão do.Oriente Próximo, 1964/66. 
Chefe, interino, da Divisão da África, 1966. 
São Salvador, Terceiro-Secretário, 1950/52. 

--São Salvador, Encarregado de Negócios, 1951 e 1952. 
São S_alvador, Segundo-Secretário, 1952. 
_Tegucigalpa, Segundo-Secretário, 1952153. 
-Tei-Aviv, Segundo-Secretário, 1956/59. 
Tel~Aviv,_En~rf~gãdci de N~g6cios,_1958 e 1959. 

. Southa~pton, Cónst].l, 1959/61. 
Rabat, Primeiro-Secretário; 1961/63. 
Rabãt, CO-nselheiro, 1963/64. 

-Rabat, ·Encarregado de Nogócios, 1961 e 1964. 
Haia, Consellieiro~ 1906/69. 
Haia, EOCarregcido de Negócios, 1966 e 1968. 
Cairo, Conselheiro, 1969173; 
-CairO, Encarreg-ado de Negócios, 1970 e 1973. 
Beirute, COnSelheirO, 1973/76. 
Beirute, Encarregado de Negócios, 1974. 
Caracas, Encarregaâo -de negócios, 1979. 
Caracas, Conselheiro, 1976/79. 

Caracas, Ministro-Conselheiro, 1979/80. 
Rotterdam, Cônsul-Geral, 1980/86. 
Comissão de Concorrências, 1954/56 (meinbro) 
Missão Especial nãs Exéquias do Presidente da Repú-

blica 
_ Árab_e Unida, 1970 (Ministro Plenipotenciário)~ 

Ordem de Rio Branco, Grande Oficial, Brasil. 
Ordem do Mérito, Grande Oficial, República Árabe 

do Egito. 
O Embaixador Amaury Banhos Pôrto de Oliveira 

se encontra_ nesta data no exercíciO de suas funções 
-de.Cónsui-Geral do Brasil em Rotterdam, Reino dos 
Países Baixos. 
- Secretaria de EStado -das Relações Exteriores, 

em de de 1986. -Paulo Monteiro Lima, Che­
fe do Departamento do Pessoal. 

(A Comissão de Relações Exteriores.) 

OFÍCIOS 
Do Sr. 1• .RSecretário da Câmara dos Deputados, enca· 

rilfõhando à revisão dO Senado autógrafos dos seguintes 
pr~jetos: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

N9 16, de 1986 
(N.0 109/85, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o teXto do Acordo de Comér­
cio, celebrado 1'2ntre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Go­
verno __c:_dO Rf:iÍtÕ da Tailândia, em Bra­
sília, a 12 de setembro de 1984.. 

Q. CoiJ,gresso ~;lcio_n~ d·ecreta: 
.Ut. 1.0~Fiç!!_aprovado o texto do Acor­

do de Comércio, celebrado entre o Gov ,:.rno 

da República Federativa do Brasil e o Go' 
verno -do Reino da TaUândia, em Brasília, 
a 12 de $lembro de ·1984. 

Parágrafo único. Ficam suj-eitos à eprc­
vação do congresSo- Nacional quaisquer 
atos de que possam r·e.SU!tar revisão deste 
Acordo, bem como- aqueles que se des.tinem 
a estabelecer Ajustes C4:>mplementares. 

Art. 2.0 • Este decreto legislativo .entra 
em vigor na d~ta de sua publicação. 

MENSAGEM N.0 430, DE 1984 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Em conformidade com o ·disposto no art. 
44, inciso I, da Constituição Federal, tenho 
a __ hOnra de. submeter à elev:ada considera­
ção de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Relações Exteriores, o texto 
do Acordo de Comércio celebrado €ntre o 
Governo da República Federativa do Bras!! 
e o Governo do ·Reino da Tai!Andia, em 
Brasilla, a 12 de setembro de 1984. 

Brasília, 12 de novembro de 1984. - João 
Figueiredo. 

EXPOS!ÇAO DE · MOTIVOS DAI/264/830 
(B 46) . (E 15), DE 8 DE NOVEMBRO DE 
1984, DO MINISTmtiO DAS RELAÇõES 
EXTERIORES. 

A Sua Excelência o Senhor 
João Baptista de Oliveira Figueiredo, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de submeter à a:l ta apre­

ciação de V@a Excelência o anexo texto 
do Acordo de Comércio entre os Governos 
do Brasil e da Tailândia, assinado em Bra- · 
silia, em 12 de setembro de 19.84, por mim 
e pelo 1Vlinlstro dos Negócios Estrangeiros 
da Tailândia, Tenente-Brigadeiro Siddhi 
Savets!la. 

2. O referido Acordo de Comércio esta­
belece a concessão reciproca do tratamento 
de naÇãO mais fa vorectda, ressalvados os 
compromissos de amba.s as Partes Contra­
tantes em esquemas supranacionais de in­
tegração econômica ou com paí.se.s limitro­
fes; Institui medidas que facilll>em a reali­
zação de feiras e exposições comerciais 
tanto no Brasil quantç na Tailândia; e 
cria uma Comissão Mista bilateral, que se 
reunirá, quando julgado necessário, para 
estudar a implementação do Acordo e re­
comendar a adoção de medidas tendentes 
a estimular o desen-volvimento da coope­
ração- _ _econômica entre os dois :paises. 

3. A.. conclusão do Acordo Comercial 
com a Tailândia justifica-se, em particular, 
pela conveniênci~ de :proporcionar-se apoio 
oficial aos agentes privados e governamen­
tais do intercâmbio bilateral, com vistas à 
superação dos ob.stãculos antepostos pela 
distância geográfica entre os dois .paises. 
Presentemente o Brasil é o maior supridor 
latino-am.erical!O de mercado tailand_ês, e 
a pauta brasileira de exportações já apre-
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senta apreciável grau de diversificação, com 
significativa pa.rtlcipação de -produtos in­
dustrializados. 

4. O intercàmbio comercial Bra.sll-Tai­
Iândia, posto que de valores globais Irregu­
lares,. tem 'apresentado tendência · asc-en­
dente ao longo dos anos, especialmente .no 
tocante às exportações brasileiraS, que se 
tem expandido em va1or -e em grau de di­
versificação. o Acordo Comercial cujo texto 
é ora submetido à apreciaçã-o de·~vossa Ex­
celência deverã constituir um marco insti­
tucional út!l para a expansão do comércio 
bilateral e, em particular, das vendas para 
o mercado tanandês, que tem _dado mos­
tras d·e apreciável capacidade de absorção 
de produtos brasileiros. 

5. Em face do exposto, permito-me res­
saltar a Vossa ~xcelência a conveniência 
de Ser ratificado- o presente_ Acordo. Sendo, 
para tanto, necessária a aprovação do Po· 
der Legisla tlvo, nos termos da --eonstitui. 
ção, tenho a honra de submeter o anexo 
projeto de Mensagem Pres!denclal para que 
Vossa Excelência, se _assim houver por b~m, 
encaminhe o texto do Acordo ao_ .Congresso 
Nacional -- - -

Aproveito a oportunidade para renovar 
a Vossa Excelência, Senhor Pr·esidente, os -
protestos do meu mais profundo respeito. 

- Ramiro Saraiva Guerreiro. 

ACORDO DE COMI!:RCIO ENTRE O 
GOVERNO DA REPúBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL"lltO 
GOVERNO DO REINO DA TAILANDIA 

o Governo da República Federativa do 
Bra.sil 

e 
o Governo do- Reino da Tailândia, 

(doravante teÍeriàos tomo ~!p·arteg contra~ 
tantes"), 

Desejosos _de promover rei:;çõ.es amistosa.s 
e criar uma base para o comermo entre seus 
respectivos países, - -

Concordaram no .seguinte: 

ARTIGO I 
As Partes Contratantes' se es!or_çarão por 

desenvolver relações comerciais entre si 
dentro do ordenamento legal e administra­
tivos em vigor em cada pais. 

ARTIGO II 

As Partes COntratantes se c_onc_ederão re­
ciprocamente o-- tratamento de nação mais 
ravorecida com respeito a direitos aduanel~ 
ros, impostos e outras taxas, bem como a 
formalidades alfandegárias relac!onada.s à 
importação e à exportação de mercadorias 
d.e. um pais para outro. 

ARTIGO m 
O disposto no Artigo I do presente Acor­

do não se aplicará a vantagens, isenções ou 
prlvilégioo que as Partes Contratantes te­
nham concedido ou venham a conceder a: 

--:- p-aíses vizinhos no comércio de frontE!i­
ras:; 

- palreS participantes com qualquer da.s 
Partes Cohtratantes numa· união aduanei­
ra, zona de __ livre~comércio, zona monetária 
ou ·num esquema de associação :r:egional 
para cooperação econômica já em existên­
cia ou que possa ser estabelecido no futuro. 

DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção il) 

ARTIGO LV 

-De lnodo a de-.o:;enVolver o co.niércio entre 
seus piiíses, cada Parte Contratante fB:Ci­
litará na medida de suas .possibilidades, a 
participação da outra em feira.s comer­
ciais a se realizarem em qualqu_er dos dois 
pais_es_,__bem comp a organização de exposi­
ções comerciais. de qualquer dos dois pa!ses 
no te-rritório do outro, em termos a serem 
acordados pelas -autoridades competentes. 

. ARTIC\0 V 

1. Cada Parte Contratante isentará de 
dlreit~ aduane:lro_$ _ 9U_ de qualquer Q~tro 
gravame fiscal, .sujeito à.s suas le-is e regu­
~Iamento;; . em vigor, as seguintes merca­
dOriãs ol:iundas de um país da outra p·arte: 

a; be~ns e mãteriai.s a serem usados tem­
porariamente em feiras e exposições comer­

-:: ciais ,e _que_ não se destine!_ll _à _V~l].~a; 

b) amostras de mercadorias, adequadas 
somente para e-sse uso ·e sem valor·comer­
c!al. 

Dezembro de 1986 

lnten~ão de denunciá-lo, noventa dias an­
tes da expiragão do- m~cionado periodo de 
um ano, o presente Acordo serã conside­
rado automaticamente prorrogado por ou­
tro ano e assim suc-essivamente, por iguais 
per1odos de rim ano, sujeito ao mesmo .pro­
cedimento com respe!t<> à sua den}inc!a. 
2. As disposições do presente Acordo se­
rão aplicadas após a sua -denúncia com 

. respeito a contratos que não tenham sido 
inteiramente implementados até a data da 
d-enúncia . 

Em fé do que, oo abaixo ass!nadoo, devl­
damente autorizados por seus respeetivos 
CTQ_vernos; assinaram _o presente Acordo e 
n~Ie apuseram seus selos. 

Feito em Brasília, ·aos 12 dias do mês de 
setembro de 1984, em dois exemplares ori­
ginais, nos idloma.s português, tailandês e 
inglês, sendo os textos igualmente autên­
ticos. No cáso-- de -q·ualquer divergência de 
interpretação, o texto em inglês prevale-

-cerá. 

. Pelo Governo d-a República Fedorat!va do 
Bra~il: Rantiro SaJraiva Guerreiro. 

Pelo Governo do Reino da Tallànd!a: 
Siddhi Savetsila. 

I A.s Comissões de Relações Exteriores 
e de Economia.) 

2. o As mercadorias, materi~ _e _amostras 
referidas no pa-rágrafo 1 do presente Artigo 
não poderão ser nacionalizFt.das no pais e-m 
que forem introduzidos e serão_ reexporta­
das desse país, a não ser que, para a sua 
nacionalização tenha sido obtida permissão 
prévia das autoridades competentes desse PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
país ·e tenha· sido feito, quando for o caso, 
u_~ga.mentQ <\<>S. direitos aduaneiros ou N9 17, de 1986 
q_u,tro~j_illt!ç-~s"Ns gpJ.o:mJa~gs~_ __ --- -:-::-:-~(N..o 120/86, na Câmara dos Deputados) 

.. ARTIGO . VI 

-=-,.:rodoS os pagamentoS" refeientes a bens e 
serviços comerciados entre os dojs parses 
serão feitos em· moeda livrem-ente conver~ 
síVei, de conformidade com os regulamen­
tos. _cambiais. e.m __ vigor __ em,. -Cada país~ _ __ 

ARTIGO VII 

De modo a alcançar os obj-etivos do pre­
sente Acordo, Será e.stabel·ecida uma Co­
·m!ssão. Mista, composta por representantes 
de- ambos os_ países, que se reunirá, sempre 
que necessárló, a pedido d·e qualquer das 
Partes Contratantes, alt_ernadamente em 
Brasília e em Bangkok. · 

A Comlssão Mista deverá. rever a imple­
menta,ç_ªo _do p_r_~~_n_te Acordo e recomendar 
meclidaS aos_ Governos das Partes Contra_­
tantes com-- viSt.as ~ao desenvolvi"mento da 
cooperação e das relações comerciais entre 
os dois pa!se.s. 

ARTIGO VIII 

__ A pedldQ de ~qualquer da.s Partes: Contra­
tantes, o pr-esente Acordo poderá ser re­
viSto medjante consentimento mlltuo. 
2. Qu;a:lquer revisãO ou denúncia do pre­
::;ente Acordo será efetuada sem prejuízo 
de quaisquer direitos ou -obrigações adqui-

--ridos ou incorridas sob a sua égide ante.,. 
riormente à data efetiva d~ tal re!vsão ou 
denúnCia. ---

ARTIGO IX 
Cada Parte Contratante notifl"car_.á a ou­

tra do· cumprimento de todos os requisitos 
const!tuclonais internos para a aprovação 
deste Acordo, que entrará em vigor na data 
da segunda notificação e permanece-rã em 
vigor pelo periodo de trm ano. A ·não ser 
que qualquer das Parte.s Contratantes ve­
nha a notificar a outra por escl'ito õa sua 

Aprova o texto do Protocolo Adicional 
_ à Convenção- Internacional para Conser­
vação dO Attun e Afins . do Atlântico, 
aprovado pela Conferência de Plenipo­
tenciários, em 9 e 10 de julho de 1984. 

o COili&eSso Nacional decreta: 
Art. 1.o Fica aprovado o texto CIO Proto­

colo Acliocional à Convenção Internacional 
para Con.ser'Vãção do Atum ·e Afins do 
Atlântico, aprovado pela Conferência de 
Plenipotenciários1 reunida em Paris, em 9 
e 10 de julho de 1984. 

Art. 2.0 Este Decreto Legislativo entra 
em vigor na data de sua publicação. 

MENSAOEM N.0 471, DE 1985 

-ExceientisSimOS ·senhores Membi-os do 
Cóngres.so Nacional: 

Em conformidade com o disposto no 
al"t. 44, inciso I,· da constituição Federal, 
tenho a honra de· .submeter à -elevada con­
sideração de Vossas· EXce-lências, ·acompa­
nhado de Ex)?osição de Motlvoo do Sennor 
Minl-Stro · de Estado da.s Relações Exterio­
res ,texto do Protocolo Adicional à Con­
ve-nção Internacional para Conservação do 
Atum e Afins do Atlã.n ti co, aprovado pela 
COnferência de :EJ-k-nipote_nctários. reunida 
em Paris, em 9 e lO de julho de 1S84. 

Bra.silia, 24 de setembro de 1985. -
Ulysses Guimarães. 

EXPOSIÇAO" DíE MOTIVOS DMAE/CAI/ 
DPB/DE-I/83/662.8/016, DE 16 DíE AGOS­
TO DE 1985, DO -MINISTERIO DAS RE-
LAÇOES EXTERIORES. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor José Sarney 
Presidente da !República. 

Senhor Presidente, 
Levo ao Conhecimento de Vossa Excelên­

cia que se reé.lizou, em Paris, no periodo de 
9 a 10 ele Julho de 1984, Conferência de 
Plenipotenciãrios, convocada com ba.se en:1.. 
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decisão tomada d ui ante a Vlll Reunião ~ 
Ordinária. da Comissão Internacional para 
a conservaÇão do Atum e Afins do Atlân­
tico, com vistas a permitir a admissão da 
COmunidade Eoonômlca Européia (CEE) e 
de outras organizações intergovern·amen­
ta!s similares naquele organismo. 

2. Durante a referida COnferência, foi 
elaborado Protoeolo Adicional à. COnven­
ção Internacional para a Conservação do 
Atum e Afins do Atlântico, pelo qual os 
arts. XIV, XV e XVI daquela Convenção 
são modificados com a finalidade acima 
Indicada. 

3. Colocado à assinatura, até a data !I­
mite cte lO de setembro de 1984 haviam as­
slnado o Protocolo Adlcional os Estados 
Unidos da América, o Canadá e o Brasil, 
este 3d-referendum do Congres.<;o NaciO" 
na!. Nenhum desses pa!ses, entretanto, de­
positou um instrumento. de ratificação. 

4. Até o momento, a FAO já reec-beu os 
lnstrumentos de adesão ao Protocolo Adi­
cional dos Governos da França, São Tomé e 
Príncipe, República da Coréia, Afrlca do 
Sul, Japão e Senegal. 

5. o texto do P1'9tocOlo resolveu a con­
tento as poucas dúvidas (Inclusive brasi­
leiras) surgidas com a :iJ:l,i_ciativa, relativas 
às questões da dupla representação e da 
contribuição da OEB à CICAA. O parágra­
fo 6 do novo artigo XIV' exclui a dupla re­
presentação. É de ver, ademais, que os 
próprios estatutos da CEE a proibem. 
igua!inente, pelo parágrafo 5 do . novo 
artigo XIV, a OEE passarâ a ser uma Par­
te COntratante, gozando, assim, dos mes­
mos. direitos e obrigações que as outras 
partes da CICAA.. Reza o referido parágr-t­
fo 5: "assim qu~ deposite o instrumento ae 
confirmaçãÓ oficial ou adesão; qualquer or­
ganização à qual se refere o -parágrafo 4 
será Parte Coritratante, com os mesmos: di­
reitos e obrigações, em virtude do disposto 
no COnvênio, que as demais Partes Contra­
tantes. Qualquer referência no ·texto do 

Con vênia- ao termo "Estado" no artigo XIV, 
parágrafo 3, e ao termo c.Governo" no 
preâmbulo e no Artigo 'lUll, parágrafo 1.", 
será interpretada nesse sentido". 

6. Levando-se em__c·onta que, pelos seu.s 
estaturos, a CEE tem competência exclusi­
va para os assuntos de peJca da Comuni­
dacl.e, a proposta da admissão da CEE à 
Cofn.fssão Interhacional para a· Conserva­
ção do Atum Atlântico torna-se pretensão 
que decorre logicamente daquela delegação 
de competência pré-existente. O periodo 
que se seguiu à primeira proJJ()sta nesse 
sentido, de origem francesa,- em 1979, foi, 
na realidade, consumido - negociações 
sobre procedimento, na buscit da forma pe­
la qual se deveria fazer a pret.Bndida mu­
dança no convênio. 

7. A iniciativa da proposta coube à 
França em virtude de ser, ess~ país, o úni­
co Estado-membro da C'EE, até a_ recente 
admissão da Espari.ha e Portugar à Comu­
nidade, a ser parte na CICAA. A título ilLlS­
trativo; enumeram-se, a seguir, os atuais 
pa!se.s membros da CI.úM: Angola, Bras!!, 
Cabo Verde, Canadá, Cuba, França, Gana; 
Costa do Marfim Japão, COréia; Portngol. 
Senegal, Espanha, Estados Unidos da Amé­
rica, URSS. 

8. À vista do exposto, tenho a _honra de 
encaminhar à alta apr,eciação de Vos.l)a Ex­
celência projeto de mensagem que subme" 
te ao COngresso Nacional o texto do Pro­
tocolo Adicional à Convenção Intemnclo­
nal para a Conservação ao Atum Atlânti­
co, o qual modifica os artigos XIII, xrv- e 

XV da citada Convenção, com o objetivo 
de permitir a admissão da CEE e de outros 
org_anl.smos internacionais similares à Co­
missão Internacional para a conservn.cãn 
do Atum Atlântico. · 

AproVeltó a oportunidade. para renovar 
a Vossa Excelência, senhor Presidente, os 
protesto.s do meu mais profundo respeito. 
Olavo Setúbal. 

~ ~ PROTOOC!LO ANEXO A ATA FINAL 
DA CONFER1!JNCIA ·DE. 

PLENIPOTENCIARTOS DOS 
ESTADOS PARTES NA 

C~ÇAO ~AC!ONAL 
PARA CONSERVAÇAO DO ATUM 

E AFINS DO A'.llLANriCO ~ 

(Paris, ~ a 10 de julho de 1984) 
I. OS artigos X!V, XV e XVI da Convençâ.o 

ci'o Atum ~e AfiiliS do Atlântico passam a 
ter a seguinte redação: 

AI:tfgQ XIV 
1. A presente C<Jnvenção estará aberta 

à ~atura dos Governos de qualsquer. Es­
tados que sejam membros da Organiza.çã.o 
das Nações Unidas ou de quaisquer de suas 
agências e~pecializada.s. Um deSses gover­
nos que não assinar a ConvençãO poderá a 
ela aderir em qualquer momento. 

- 2. A. presente· Convenção será submeti­
da à ratificação ou à aprovação dos pai.ses 
signatários de acordo. com suas Constitui­
çõe5. Os i:n.strumentos de ratificação, de 
aprova:ção ou de ade$ão serão deposftado.s 
junto. ao Diretor-Geral da Organização da.s 

-Nações. Unidas para a Alimentação e Agri­
cultura. 

3. A presente Convenção ~ntrará €m vi­
gor quando forem depositados os instru­
mentos de ratificação, de aprovação ou de 
adesão de sete Governos; ela entrará ern 
·vigor para cada um dos Governos que pos­
teriormente depositarem seu instrumento 
âe ratificaçãO, de aprovação ou de adesão 
na data do depósito desse instrumento. 

4. A presente Convenção €stará aberta 
·à; assinatura ou ad~ão de _qualquer organi­
zação intergoyernamental de integração 
econômica co!lStituida por Estados que a 
ela tenham transferido competência nas 
mat-érias regidas pela presente Convenção, 
incluida a competência para celebrar tra­
tados s:o.bre tais m~téria.s. 

5. Ao depositar õ instrumento de aCeita­
ção formal ou adesão, qualquer organiza­
oqãõ a que se refere o parágrafo 4 será Par­
te Contratante, com os mesmos direitos e 

-·obrigações! em virtude do disposto na Çon­
venção que as de_mal.s Partes Contratantes. 
Qualquer referência no texto dã. Conven­
ção ao- termo "Estado" no Artigo IX, parã­
grafo 3, e ao termo uaoverno" ao Preâm­
bulo e no Artlgç 'XJII, parágrafo 1.0, será 
interpretada nesse sentido. 

6. Tão pronto. _as organizações a que se 
refer-e o parágrafo 4 se convertam em Par­
tes Contratantes da presente Convenção, os 
Estados membros dessas organizações e os 
que a ela ve-nham no futuro a aderir, dei­
xar.?.o de ser Partes na ·convenção. E.stP....s 
Estados membros comunicarão por escrito 
sua retirada da ConvençãO a-ô · Diretor-Ge­
:ral .da_ Orgarii~ação das Nações Unidas pa­
ra· a Alimentação e Agricultura. 

Artigo XV 

~ O Diretor-Geral da Organização das Na­
_-=..ções UnidaS para· a Alimentação 1e Agricul­

tura riollf!cará a todos ~os Governos refe- . 
ridos no parágrafo primeiro da Artigo X!V, 
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e !>~. todis as organizações mencionadas no 
paragrafo 4 do m-esmo ârtigo. o depósito 
dos Instrumentos de ratificação, de apro­
Ví:fção ou de adesão, a data da entrada em 
vigor da Convenção, as propostas de emen­
das, a notlflca~ão de aceitação de emendas 
e as notificações de retirada. 

Artigo XVI 

o onglnal da presente convocação será 
depositado junto ao Diretor-Geral da Or­
ganizaÇão ~das Nações Unidas para a Ali­
mentação e Agricultura, que remeterá có~ 
pia.s autenticadas aos GOvernos menciona­
dos no parágrafo primeiro do Artigo XIV, 
bem como às organizações a que se retere o 
parágrafo 4 do mesmo Artigo. 

IL O original do presente Protocolo, 
cu.jos textos em inglês, francês e espanhol 
sãn igualmente autênticos, será deposita­
do junto ao Diretor-Geral da Organização 
das Nações Unidas para -a Alimentação e a 
Agricultura e ficará aberto pará. assinatura 
em Roma. até o dia 10 de setembro de Í984. 
As Partes Contratantes da Convenção In­
t~macional para a conservação dó Atum e 
Afins do Atlântico que não hajam assina­
do o Protocolo até aquela data poderão a 
qualquer momento depositar o instrumen­
to de aceitação. 

O Dlretor-Geral da Ol'gani•ação das Na­
ções Unidas para a Alimentação e a Agri­
cultura enviará uma cópia certificada do 
~presente :Protocolo a cada uma das Partes 
ContratanteS dã. convenção In.ternaci·:mal 
para a conservação~ do Atum e Afins do 
Atlântico. 

m. o presente ~ Protoeolo entrará em 
vigor a partir do depósito, junto ao Dire­
tor-Geral da Organi3ação das Nações Uni­
das para a Alimentação e a Agricultura dos 
instrumentos de aprovação, ratificação ou 
aceitação- por todas as Partes Contratantes. 
A esse respeito, as disposições previstas na 
última sentença do parágrafo primeiro do 
Artigo xnr da COnvenção Internacional pa­
ra a · Oonservação do Atum e A,!ins do. 
Atlântico aplicar-se-ão mutatis mutandis. 
A data de entrada em vigor será o ';rigési­
mo ~dia após o depósito do último instru-
IIJ.ento. · 

Feito em Paris, em 10 de junho de 1984, 
(As Comiss6es de Relaç6es Exterio­

res é de Agr.tcultura.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N'l 18, de 1986 

(N.• 122/86. na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Convênio Zooss·~­
nitário para o Intercâmbio ~ Animais 
e de Produtos de Origem Animal, ce­
lebrado entre o Governo da República 
Fed-erativa do Brasil e o Gove'rno da 
~públ.i,ca Orje.Q.ta.l, do Uruguai, em 
Montevidéu, a 14 de agosto de 1985. 

O Congresso Nacional dec~reta: 
Art. 1.0 Fica aprovado o texto do Con­

vênio Zoossanitário para o Intercâmbio de 
Animais e de Produto.s de Origem Animal, 
celebrado entre o. Governo da Repúbllca 
Federativa do Brasil e o Governo da Repú­
blica Oriental· do Uruguai, em Montevidéu, 
a 1~ de agosto de 1985. 

~ ~Parágrafo ún!co. Ficam sujeito à apro­
v.aç.ão do Congresso Nacional quai'!quer 
Atos, Protocolo ou Ajustes Complem,enta­
re.s de que. po.ssam resultar r-evisão ou mo­
d!flcação deste acordo. 
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Art. 2.0 Este decreto legi.slativo entra em 
vigor na data .:!e sua publicação. 

MENSAGEM N.O 479, DE 1985 

Submete à consideração do Congresso 
Nacional o texto do Convênio Zoossani­
tárlo entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo da Re­
pública Oriental do Uruguai para o 
Jntercâ"'bio de Animais e de Produtos 
de Origem Animal, celebrado em Mon­
tevidéu, a 14 de agosto de 1985. 

<As Comissões de Relações Exteriores 
de Oonstltulç!io e Justiça e de Agrlcul• 
tura e !Polftica Rural.) 

Excelentisslmos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Em conformidade com o disposto no art. 
44, inciso I, da Constituição Federal,. tenho 
a honra de submeter à elevada considera­
ção de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Sr. Ministrq de 
Estado das Relações Exteriores, o texto do 
Convênio Zoossanltário entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Oriental do Uruguai para o 
Intercâmbio de Animais e de Produtos de 
Origem Animal, celebrado em Montevidéu1 

a 14 de agosto de 1985. 

O Convênio em apreço dispõe sobre a tro­
ca mensal de boletins zoossanltârios com 
dados estatísticos das doenças infecto-con­
tagiosas e parasitárias dos animais cons­
tantes das listas A e B do Escritório Inter­
nacional de Eplzootias (Em). 

Bras!l!a, 27 de setembro de 1985. - José 
Soares. 

EXPOSIÇAO DE MO'l;'IVO DPB /DAM-I/ 
CAI/DCOPT/112/EIND L/ E/6, DE 19 DE 
SETEMBRO DJ!: 1985, Dó MINIS'I'l!:RIO 
DAS RELAÇOES EXTERIORES. . . 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor José Barney, -
Presidente da. República.. 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de submeter a alta consi­
sideração de Vossa Excelência o anexo 
Convênio Zoossanitário entre o Governo da 
República Federativa. do Brasil e o Governo 
da República Oriental do Uruguai para o 
Intercâmbio de An.imais e de Produtos de 
Origem Animal, concluído oom o Governo 
do Uruguai, em Montevidéu, a 14 de agosto 
de 1985 .. 

2. Como se recordai-â Vossa Excelêneia., 
o Convênio foi celebrado no tran.scurso da 
visita presidencial, recentemente r!al!zada 
ao Uruguai. O lnstrumen to prevê a criação 
de um Protocolo em que se fixarão as condi­
ções sanitário-veterinárias para a importa­
ção e a exportação de animais e de produ­
tos de origem animal entre o Brasil e o 
UrugUai. O Convênio destina-se a ate:nder 
antiga reivindicação de setores exportado­
res brasileiros que têm efetuado importa~ 
ções sistemãtJ.cas de carne uruguaia em re­
gime de "draw back". A celebração de Con­
vênio, em que se estipulam os requisitos sa­
nitários para a.s Importações de carne de 
procedência uruguaia, visa igualmente pre­
venir a imposição eLe eventuais barreiras 
sanitárias contra as exportações de carnes 
e derivados brasileiros tanto para o Uruguai 
quanto para terceiros pa!se.s. 

3.. Assim sendo, o Convênio dispõe sobre 
a troca mensal de boletins 2'/Qossanitários 

- com dados estat!sticos das doenças Infecto-
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contagiosas e parasitárias dos animais cons­
tantes das listas A e B do Escritório Inter- . 
n:.-cional de -E!>lzoot!O.S (EmJ. Ambo.S os paí­
ses se comprometem igualmente a comuni­
car imediatamente o eventual apareclmento 
em áreas de exportação, de qualquer foco 
de uma nova doença da lista A, fornecendo 
informações :Ponnenorizad:as sobre su_a_·e~ata 
localização geográfica seus dados eplzootio~ 
lógicos ou. de difusão, bem ~como as medi­
das adotadas para sua erradicação ou con~ 
trole. Na eventualidade de reconhecimento 
de uma nova doença no território do país 
exportador, que possa estend·er-se ao 
pais importador, o Brasil e o Uruguai se 
comprometem a suspender Imediatamente 
a exportação de animais e de produtos de 
origem animal. 

4. Para administrar a execução do Con­
-vênlo o Bra.sll e o Uruguai atribuirão a 
Subc~missão Mista Agropecuária Brasllelro­
Uruguaia de Sanidade Animal, criada pelo 
Ajuste Complementar ao Acordo Básico de 
Cooperação Científica e Técnica Brasil-uru­
guai, firmado por troca 5ie notas em 27 
d:e janeiro de 1978, a funçao de propor me­
didas e sugelr alterações para a aplicação 
mais eficaz de seus di&poslth-os. 

- 5. Ambos os rpalses prosseguirão ignal­
mente os -esforÇos ilo sentido de desenvolver 
ações ci:lorcl.enadas em favor da erradicação 
da febre aftosa nas suas regiões fronteiri­
ça.S, já contemplados no quadro do :Ajuste 
Com~lementar anteriortn:ente menmonado. 
Com -g;- Ceiebracão do atual conyêlp.o, con .... 
clui-se a tela de instrumentos aptos a re­
ger a cooperação bilateral em matérias 
relativas à sani_da.de animal. 

~6. Eln vista do exposto, e considerando 
~não só a Importância do presente Convênio 
pan a· consoUdação do. comércio bilateral 
de animal& e de produtos de origem animal 
mas também a sua contribuição para o con: 
trole e a erradicação elas doenças animais 
Julg.o que o ConVênio Zoossanitário entre .; 
Govemo da República Federativa do Brasil 
e -O_ Govemo da República Oriental do Uru~ 
guai para o Intercâmbio de Animais e de 
Produtos de Origem Animal merece ser 
submetido à ap-rovação do COngresso Na­
cional~ nos termos do art. 44, incizo I, da 
COnstituição Federal. 

Aprovei to ~ opQJ;-tunidade para renovar a 
Vossa Excelência, Senhor Presid€nte, os 
protestos do !De~u !Dais profundo respeito. 

. -- Olavo Setúbal. 

~ . .CON~NIO ZOOSSANIT ARIO ENTRE O 
GOVERNO DA REPúBLICA FEDERATI­
VA DO BRASIL E O GOVERNO DA RE­
PúBLICA ORIENTAL DO URUCiUAl 
PARA O INTERCAMBIO DE ANIMAIS E 
DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL. 

O Governo da Repúbl!ca Federativa do 
Brasil . e o G:Qverno da República Oriental 
do: Uruguai, 

Com o fim de facilitar o oomérclo <!e 
aniniais e -de produtos de origem animal, 
assim como de preservar seus res-p_eetivos 
territórios de ocasionais introduções de 
doenças infecto-contagiosas e parasitárias 
dos animais, inclusive doençrus transmis-
:::iveis ao horr,tem, · 

Decidiram estabelecer o presente Cone 
_vêrio: 

Dezembro de 1986 

~Artigo I 

-.As autoridades centrais de sanidade 
animal dos dois países redfgirão um Pro~ 
tooolo mediante o qual se fixarão as con­
d_ições ::;anitário:veterinãrias para a im­
portação/exportação de animais vivos e 
produtos de origem animal, originários , 
proc<>dentes do território de uma das Partes 
Contratantes e destinados ao território da 
outra. 

Artigo n 
Ambos os -Governos se comprometem a 

oferecer as garantias· e cumprir os (I"equi­
sltos zoossanltários estabelecidos pelas au­
toridades centrais de sanidade animal de 
cada pais para a importação de animais e 
produtos de origem animal, de acordo com 
a;s condições estipuladas no P·rotocolo que 
seja acordado. · 

Artigo In 

1 ~ Os serviços de .sanidade animal dos 
dois Estados trocarão mensalmente bole­
tins zoossanitârios com dados estat!stices 
da.s doenças infe·cto-contagio.sas e parasi­
tárias dos animais constantes das listas A 
e B do Escritório Internaelonal de Epl­
zootias - EIE. 

2. ~ Igualmente se comprometem a comu­
nicar imediatamente, por via telegráfica ou 
similar, o eventual aparecimento, em áreas 
de .exportação, de qualque-r fOco de uma 
nova doença da lista A, detalhando sua 
exata localização geográfica, os dados epi­
z.oo.tiológicos ou de difusão, bem como as 
medidas ·adotadas para sua erradicação ou 
controle, inclusive as medldas referentes à 
exportação. 

Artigo IV 

As autoridades centrais de sanidade 
animal das dois Estados se entenderão di­
retarne:r'te nos assuntos relacionados_ com 
a execução do presente Convênio e no 
estudo de eventuais modificações do Pro­
tocolo, relacionadas oom a apl!cação deste 
Convênio. 

Artigo V 

Os Governos respe>Ctivos se comprometem 
a suspender imediatamente a exportação 
de animais e seus produtos no caso de re­
conhecimento de uma nova doen_.;:a no 
território do pais exportador, que possa es­
tender-se ao pais Importador, restrita a 
suspensão às espécies animais ou produtos 
de origem animal que possam veicular 
aquela doença -e a.s -que venham a ser espe­
cHicadas no Protocolo que seJa mutuamen­
te acord_ado. 

Artigo VI 
Para fac!l!tar a aplicação do presente 

Convênlo, a Subcomissão Mista Agropecuá­
ria Bras)!e!ro-Uruguaia de Sanidade Animal, 
crl:ada pelo Ajuste complementar ao Acordo 
Básico de Cooperação Científica e Técnica 
Brasil-Uruguai, firmado por troca de notas 
em 27 de ja.ne!ro de 1978, terá também as 
seguintes ·funções: 

a)· estudar· o desénvolvlni.ento da ·aplica­
ção do preSente convênio e propor aos res­
pectivos Governos ru; medidas a serem to­
m<J<las para conseguir-se a aplicação mal8 
eficaz das disposições do mesmo; 

b) apresenta.r para aprovação dos .respec­
tivos Governos, as proposições relativas ·a 
modificações do presente convênio; 
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c) buscar soluções para as questões liti­
giosas reJ_acio;nadas com a interpretação do 
Convênio; - .. 

d) submeter aos respectivos Governos 
propostas de coo(i<>ração sobre temas rela­
cionados com o presente Convênio. · resul­
tantes de critérios emanados de organis­
mos Internacionais reeonhecidos como 
competentes pelos Governos de ambos os 
países. -

Artigo vn 
Da mesma forma, o GOverno da República · 

Federativa do Brasil e o Governo da Repú­
blica Oriental do Uruguai desenvolverão 
ações coordenadas destinadas à erradica­
ção progressiva da febre aftosa na região. 

Artigo VUI 
1. O presente Convênio entrará em 

vigor trinta dias após a data em que ambas 
1.s Parte3 notifiquem reciprocamente, por 
via diplomática, o cumprimento de seus 
requisitos constitucionais para a wtrada em 
vigor. 

2. A duração deste Convênio será de 5 
(cinco) anos, prorrogáveis tacitamente por 
períodos sucessivos de 5 (cinco) anos. a 
não ser que uma das Partes Contratantes 
o denuncie por escrito com uma antecedên­
cia mínima de 6 (seis) meses da data do 
imediato vencimento. 

3. A denúncia do presente Convênio não 
afetará os programas e projetos em exe­
cução, acordados durante seu periodo -de 
vigência, a menos que ambas ElS Partes 
convenham em contrário. 

Feito em Montevidéu, aos 14 diM do mês 
de :.gosto de 1985, em dollS exemplares ori­
glnaJs, nos idiomas português e espanhol 
sendo ambos os textos igualmente autên~ 
tloo.s, · 

Pelo Governo da República F'ederativa 
do Brasil: Olavo Egydio Setúbal. 

Pelo GOverno da República Oriental do 
Uruguai: Enrique Iglesias. 

{As Comissões de Relações Exteríores 
e de Agricultura.) 

PROJETO DE DE.ORETO LEGISLATIVO 
Nq 19, de 1986 

OX> Pod,er Executivo) 
(N.0 123'/86, na Câmara 'dós Deptitiiáos) 

Aprova o texto- do Acordo InterJla ... 
clonal do Açúcar de 1984, concluído em 
Genebra, em 5 de julho de 1984. 

, O'C<>hgress<>'Na'clonar ãecreta:' 
Art. 1.0 Fica aprovado ·o· texto do Acor­

do Internacional do Açúcar de 1984, con· 
cluldo em Genebra, em 5 de julho de 1984. 

Parágrafo único. Ficam ·sujeitos à apro­
vação do CongresSo Nacional quaLsquer­
atos de que possa resultar revisão deste 
acordo: · 

Art. 2.0 Este clecreto legislativo entra 
em vigor na data de sua publicação. . 

Excelentíssimoo Senhores M:embros do 
Congresso Nacional: 

De conformidade· com o disposto no IU'­
tigo 44, inciso !, da Constituição Federal, 
tenho a homa de submeter à elevada con­
sideração de Vossas Excelências, aro)llpa­
nhwo de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Est:<do das Relações Exter!cfres, 

o texto do Acordo Internacional do Açúcar 
'de 1984, ,concluído em Genebra, em 5 de 
í uTho de 1984. 

Brasílla, 28 de outubro de 1985. - José 
Sarney. 

EXPOStÇJiO DE MOTIVOS N.o DPB/CAI/ 
SIW/127/PEMU OIA, DE 15 DE OUTü'­
BRO, DE 1985, DO SENHOR MlNISTiRO 
DE ESTADO DA,S RELAÇÕES EXTE­
RIORES. 

A Sua Excelência o senhor 
Doutor Jooé Sarney, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente, 
Como é do conhecimento de vossa Exee­

lência, o Representante do Brasil junto à 
Organizaç'ão das Nações Unidas assinou, em 
nome do GOverno brasileiro, no dia 28 de 
dezembro de 1984, o Acordo :rntern:.cional 
do Açúcar, cujo te~<to fora aprovado na 
Sessão Plenária final da ID Parte da Con­
ferência d:<S Nações Unidas sobre Açúcar, 
encerrada em Genebra, em 5 de julho da­
quele ano. 

2. Em virtude do disposto no a:rtlgo 37 
do mencionado Acordo, o Representante 
brasileiro efetuou, igualmente,, o depósito 
dá. notificação de aplicação provisória. 
Desse modo, o Acordo :rntern:.cional do 
Açúcar de 1984 passou a vigorar, proviso­
riamente, no Brasll, a partir de 1.0 de ja­
ne:Lro do ano em curso. 

3. Em 4 de abril, foram a!cançooos os 
números dos votos, tanto dos exportadores 
(570) quanto dos importadores (535), ne­
cessários a sua entrada em vigor em caráter 
definitivo. Tendo em vista a ultimação dos 
process6S de ratif.icação nos· pa!sescmem­
bros, o cOnselho_ Internacional do- Açúcar, 
em sessão realizada em Londres, em 23 de 
maio, decidiu, ao amparo do ,artigo 36 do 
mencionado convênio, prorrogar até 31 
de dezembro vindouro o :prazo-limite pMa 
o depósito dos instrumentos de ratificação. 

4. Nesse contexto, é oportuno tecer al-
gum:<S considerações .sobre o Acordo de 1984, 

-em comparação com o -de 19'77, que expiroU 
em 31 de dezembro passado. 

· 5. O Arordo de 1JJ77 eontinha dispositi­
vos eoonômicos que visavam a regulamentar 
cerca de 75% do comércio mundial de açú­
car, excluídos os volumes trans:.cionals no 
quadro da Convenção de Lomé e ·dos ar- . 
ranjas preferenciais ,entre os palses socia­
listas. Para tanto o referido convênio ln~­
tituira um mecanismo automático de par~ 
tllha-,-de mércadO; baSeada r,o altérlo· de 
participação nas vendas mundiais do pro­
duto. Tmtava-se de um sistema mLsto de 
quotas e . estoques reguladores que previa, 
originariamente, a estabilização das cota­
ções internacionais numa faixa de preços 

·entre 11 e 21 centavos de dólar a Ilbra-peso. 

6. A!pe.sar desses dispositivos, o Acordo 
de 1977 não logrou promover o equl!ibr!o 
entre oferta· e de)llanda, nem estab!Ilzar os 
preços aos níveis almejados. Dentre as ra­
zõe.s.que levaram a uma gradual erosão do 
.sistema montado pelo· Acordo~ destaca-se o 
fato de a CEE não ter aderido ao instru­
mento e ·de ter aceleradamente aumentado 
sua produção interna a :preços subsidiados, 
tornando-se, .em alguns anos, o maior ex ... 
pOrtador de açúcar do mercado l!we. Assim, 
em dezembro de 1982, prezo Inicial para a 
expiração do Acordo, Iniciou-se um árduo 
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procésso de negoCfações, com vistas à cele­
bração de um Instrumento mais aprimora­
do. Os trabalhos desenvolveram-se ao longo 
de 1983 e parte do &no ~e 1984, com a reali­
zação de três sessões da Conferência Nego-

. .. c!adora, sob . os auspícios da UNCTAD, e 
várias reuniões de consulta>S entre os países 
produtores maJs importantes. 

7. Apesar doS esforços empreendidos por_ 
alguns paises, em particular o Brasil que · 
adotou postura construtiva e concU!atária 
durante: a Conferência, xegl.straram-se sé-

. rias divergências entre os exportadores 
sobretudo quanto a questões de partilha dé 
mercado e faixas de preços. Constatwo o 
impasse e esgotadas as poss!bllldades de 
superá-lo, a Conferência optou pela cele­
bração de um convênio ;meramente admi­
nistrativo. 

8. Deve-se recordar que a conclusão de 
:.cordos administrativos na área dos pro­
dutos de hase constitui prática usual quan­
do se torna Inviável a asslnatuna de acordos 
com ~osltivos econômicos ou a Jmple­
mentaçao de tais dispositivos nos instru­
mentos em vigor. Especificamente no que 
toca ao açúcar, registre-se que o Acordo de 
1958 teve suspensà a vigência de suas cláu­
.sulas econômicas em 1.0 de Janeiro de 1962. 
No rano seguinte. ao expirar o convênio e 
pera!stlndo as dl!lculdades existentes, ne-

1SO<Jiou-se um Instrumento :<dmlnistrativo, 
que vigorou até .1968, quando se concluiu 
um acordo com cláusul'as econômicas. Em 
1973, conflgurando0se novas dificuldades, 
voltou-se a adotar um acordo admirilstra­
tlvo, até que se viablllZasse a celebração 
de um convênio efetivo, o que veio a ocorrer 
em 1977. 

9 . O Acordo de 1984 difere ipois em 
substância, do Acordo de 1977. donstltuem­
se seus obj-etivos, conforme preceitua o ar­
tigo _l.O, incrementar a cooperação interna­
clo;>aJ em questões açucarelras e, em 'última 
análise, propiciar ,as condições ad.equa.ctas 
para o encetame:nto, em momento opor­
tuno, de negociações para a obtenção de 
um :.cordo destinado a ~egular o mercado. 

10. Para dar cumprimento a tais obje­
tivos, o novo Acordo garante a continui­
dade da Organização Internacional do Açú­
car, sediada em Londres, " qual foi esta­
belecida pelo Acordo de 1968 e mantida pelos 
Acord_os de 1973_ e 1977. Compete à Orga­
nizaçao atuar nao só como Centro de coleta 
e publicação de estatísticas e estudos sobre 
produção, exportação e importação, preços, 
consumo, estoques e outras informações 
pertinentes, mas também funcion,.,. como 
foro de consultas entre os países-membros 
com vis.t:<S, Inclusive, à conclnsão de um 
Instrumento CO!fi cláUSula$ . econômic·as. 
A e.sse respeito, convém obse.r.-var--.que o-a-r.;. 
tlgo 31 do Acordo de 1984 estipula que o 
Conselho . Internacional do Açúcar, órgão 
supremo da Organização, poderá estudar a.s 
b:.ses e a ,estrutUl'a de um futuro Acordo 
apresentâ-las aos pa!ses-.membros pará 
e:mme e formular as recomendações que 
julgar apropri:.das. Além disso, ,poderâ so­
licitar ao SMretár!o-Geral da UNCTAD a 
convocação de nova Conferência Negocia­
dora. 

11. O GOverno· brasileiro, mediante ação 
. coordenada do Ministério dM Relações Ex­
terior-es e do Ministério da Indústria e do 
Comércio, bem como do Instituto do Açúca.r 
e do Alcooi, tem desempenhado papel ativo 
nos trabalhos da oxganização Internacional 
do Açúcar, em consonância com sua desta­
cada partldpação no lllel'Cado Internacional 
desse produto. Ao lado de todos os grandes 
produtores mundlaJs, dentre os quais des-
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taco a Austrál!a, Cuba e a própria Comuni­
dade Eoonômi.ea Européia, quero crer que 
o Brasil deve manter-se presente naquela 
Ox-ganização e continuar a exercer a influ­
enc!& que lhe cabe na busca de um melhor 
ordenamento do mercado açucareiro. 

12. Neo.sas condições. Senhor Presidente, 
escam!nho à alta apreciação de VoS&a Ex­
celência o anexo projeto de mensagem ao 
Congresso Nacional, juntamente com cópia 
do convênio em Português e relação dos 
pafses .signatários, com vistas à ·ratificação 
do Acordo Internacional do Açúcar de 1984. 

Aproveito a oportunidade para renovar­
a Vossa Excelência, Senhor P.residente, os 
protestos do meu mais profundo respeito. -
O la v o Setúbal. 

ACORDO INTERNACIONAL 
DO AÇúCAR, 1984 

CAPíTULO! 
Objetivos 

ARTIGO I 

Objetivos 
Os objetivos _do ~ordo Internacional dO 

Açúcar, 1984 (doravanl{l chamado "<:.ste Acor­
do") à luz dos termos··da Resoluçao n.O 93 
(IV)' adotad& pela Conferência das Nações 
Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento, 
são fomentar a coop-e-ração internacional 
em questões açucareiras e, em particular, 
propiciar condições adequadas para a pos­
sível negociação de, um acordo internacio­
nal do açúcar dotado de provisões eco­
nômicas. 

CAPíTULO .II 
• Definições 

ARTIGO 2 
Definições 

Para os fins deste Acordo: 
1. ''Organização" significa a Organ:Lzação In­

ternacional do Açúcar, mencionada no 
artigo 3; 

2._ ''Conselho" significa o Conselho Interna­
cional do Açúcar, mencionado no arti­
go 3, parágrafo 3; 

3. "Membro" significa uma Pi!-rte Contra­
tante deste Acordo; 

4. "Membro exportador~' slgilifica todo 
Membro relacionado no anexo A deste 
Acordo, ou ao qual seja conferida ·a con­
dição de Membro expcrrtador quando de 
sua adesão a este Acordo, ou em caso 
mudança de categoria conforme o ?rtigo 
4, parágrafo 3; 

5 . "Membro importaddr" significa todo 
Membro relacionado no anexo B deste 

, Acordo, ou ao qual seja conferida a Con-­
dição de Membro importador quando de 
sua adesão a este _ Acordo ou -em caso 
de mudança de categoria conforme o 
artigo 4, parágrafo 3; 

6. "voto especial". significa a votação que 
requer pelo menos dois terços dos ·votos 
dos Membros exportadores presentes e 
votantes e pelo menos dois terç-os dos 
votos dos Membros importadores pre­
sentes e votantes, desde que triis votos 
sejam 8Jtl>ressos ao --nwnos-pela metade 
dos Membros_ presentes e votantes; 

7. "maioria distribtúda simples" significa 
a votação que requer mais __ da metade 

dos votos totais dos Membros exporta­
dores presentes e votantes e mais da 
metade dos votos totais dos Membros 
importadores presentes e votantes_. desde 

---__ que tais Votos __ sejam expressos ao me~ 
nos pela metade dos Membros de cada 
categoria presentes e votantes; 

8. "ano" significa o ano civil; 
9. c•açúcar" significa o açúcar em qualquer 

de suas formas comerciais .reconhecidas, 
derivado da cana-de-açúcar ou da be­
terraba, inclusive méls comestíveis e de 
fantasia, xaropes e quaisquer outras for­
mas de açúcar 1íqu1do . utilizado para 
consumo htunano, porém não inclui 
méis finais ou tipos de açúcar não :-cen­
trifugado de qualidade inferior produzi­
dos por métodos primitivos ou açúcar 
destinado para outros usos que não o 
consumo humano como alimento; 

lO. "entrada em vigor" significa a data em 
que este Acordo entrar em vigor, provi­
sória ou definitivamente, nos ter.rrios do 
artigo 38; 

lL umercado livre" significa o total das im­
- - portações líquidas do mercado mundial, 

excetuadas aquelas que resultem da exe­
cução dos arranjos especiais, conforme 
-definido no capftulo IX do Acordo Inter­
n:tcional do Açúcar, 1977; 

12. '~merpado mundial'' Significa_ o mercado 
internacional de açúcar e inclui tanto o 
açúCai ·comercializado no mercado livre 
como o açú.cai" comercializado sob os 
arranjos especiais nos termos do capi­
tulo IX do ~cordo Internacional do Açú­
car, 1977. 

CA:EíTULO III 

Organização Internacional do Açúcar 

ARTIGO 3 

- Continuação, sede e estrutura da_ 
Organização Internacional do Açúcar 

-L A Organiza~ão Internacional do Açúcar, 
-estabelecida pelo Acordo Internacional P,o 
Açúcar de 1968 e mantida pelo Acordo Inter­
nacional do Açúcar de 1973 e q Acordo Inter­
nacional do Açúcar de 1977, éontinuará em 
eXistência a fim de executar o presente Acor­
do e superintender seu funcionamento, com 
os Membros, poderes e funções estjpulados 
neste Acordo. -·-

-2. A Organização tem sede em LOndres, a 
_menos que o_Conselho decida em contrário. 
por voto especial. 

3. A Organização exercerá sUas f~ões 
por intermédio do Conselho Internaclo­
nàl do. Açúcar, de seu Comitê Executivo, 
de seu Direto:r Executivo e de seus funcio­
nários. 

ARTIGO 4 
Membros da Organização 

1. Cada Parte Contratante deste Acordo 
constituirá uln Membro da Organiza~ão. 

2.. Deverá haver duas categorias de Mem-
!Jros da Organização~ a sabef: 

a) Membros exportadores; e 
b) Membros importadores. 
3. Um Membro poderá mudar sua cate­

goria de Membro nas condições a serem 
estabelecidas pelo Conselho. 

Dezembro de 1986 · 

ARTIGO 5 
Afiliação de organizações 

intergovernamentais 
Qualquer -referência neste Acordo a "Go­

verno" -ou ''Governos" deverá ser entendida 
como- abrangendo a Comunidade Econômica 
Etli:'o:Péfa e qualquer outra organização in 
tergovemamental com responsabilidades so­
bre a negociação, conclusão e aplicação ·cte 
acordos internacionais, em particular acor­
dos de produtos básicos. Da mesma forma, 
toda referência neste Acordo, a a.ssinatura, 
Tatificação, aceitação ou aprovação, ou a no~ 
tificaçãó de participação provisória ou ade· 
são deverá~ em se tratando de tais orgamza­
ç'ões intergovernam~tais, ser entendida como 
incluindo uma referência a assinatura, rati~ 
ficação, aceitação Ou aprovação, ou a noti~ _ 
fica.Ção de participação provisória, ou a ade­
são, por parte daquelas organizações inter­
governamentais. 

ARTIGO 6 

Privilégios e imunidades 
1. A Organização possui personalidade ju~ 

rídica .. Ela é dotada, em especial, da capaci­
dade de firtnar contratos, de adquirir e alie­
nar bens móveis e imóveis, e de demandar 
em Juizo. 
_ 2" o status, os _privilégios e as imunidades 
da Organização no territõrio do Reino Unido 
continuarão sendo regidos pela Acordo de 
Sede, entre o Governo do Reino-Unido da 
Grã:Bretanha e Irlanda do No r te e a Orga­
nização Internacional do Açúcar, celebrado 
em Londres a 29 de maio de 1969, com tan~ 
tas emendaS quantos forem necessárias para 
o funcionam_en to deste Acordo. 

3. Se a sede da Organização for transfe­
rida _para um país Membro da Organização, 
tal Membro deverá, assim que possivel, cele­
brar um acordo com a Organização, a ser 
aprovado pélo Conselho com respeito ao 
status, Privilégios e imunidades da qrganiza­
ção, de seu· Dir~tor E_xecutivo, de seu:;; fun­
cionários e peritos, bem como dos repre­
sentantes dos -Membros durante sua perma­
nência naquele pais com a finalidade de 
exercerem suas funções. 

4. A menos que sejam postas em exe­
cução outras medidas -riscais noS termos do -
acordo previsto no parágrafo 3 deste artigo, 
e até que se celebre tal acordo, o novo Mem-
bro anf'itrião deverá: -

(a) conceder isenção fiscal sobre a re­
muneração paga pela Organização a seus 
funcionários, conquanto tal isenção não 
deva necessatiamente estender-se aos na­
cionais do país anfitrião; e 

(b) conceder isenção fiscal sobre Os ha­
veres, a receit-a e outros bens da Organi­
zação. 

5. Caso a sede da .Organização deva -ser 
tra1)Sferida para um pais que não seja 
Membro _da Organização, o Conselho, antes 
da transferência, deverá obter uma garan­
tia por 1e.5-crtto do Governo desse_ país rio 
sentido d·e que: 

· (a) . celebrará com a Organização, assim 
que possivel, um acordo nos termos daque­
le previsto no parágrafo 3 deste artigo; e 

(b) até que se celebre tal acordo, conce­
d•erá as isenções previstas no parágrafo 4 
deste artigo. 

6. O Conselho, antes de efetuar a trans­
féência da sede, esforçar-se-á para con­
clttiJ: o acordo descrito no parágrafo 3 ·des-
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te artigo ·com o Governo do pais para o 
qual será transferida a .s,ede dâ :Qrgariiza­
ção. 

CAPíTULO IV 
Conselho Internacional do, Açúcar 

ARTIGO 7 

ComposiçãO do Conselho 
IDternacional do Açúcar 

1. A autoridade suprema da Organiza­
ção é o conselho Internacional do Açúcar, 
que é composto por todos os Membros da 
Organização. 

2. Cada Membro será representado por 
um representante e, s.e assim o deséjar, por 
um ou mais suplentes. Todo Membro pode 
igualmente designar um ou mais assessores 
do repres.entante ou d·e _seUs !::Uplentes. -

ARTIGO 8 
Poderes e funções do Conselho 

1. O Conselho exercerá todos os pode­
res e desempenhará, ou providenciará' que 
sejam desempenhadas, todas as funções 
necessárias ao cumprimento das disposições 
expressas deste Acordo ou de solicitação 
ql>& possa ter sido adotada pelo Conselho 
do Acordo Internacional do Açúcar de 1977, 
com vistas à I!quidaçàç> do Fundo d.e FI­
nanciamento de Estoques estabelecido em 
confornúdade com o artigo 49 daquele 
Acordo. 

2. O conselho, por voto especial, ado­
tará as normas e os regulamentos neCies­
sários ao cumprimento das disposições des­
te Acordo e com o me·mo compativeis, in­

. clusive os regim~:p.tos financeiros e de pes­
soal d:a Orgailização. O ConselhO, em seu 
regimento, pode estabelecer um proeé<ji­
mento que lhe permita, sem s_e __ reuilir, de­
c1dir sobre questões espet.ificas. 

3. O Conselho manter a em ã.rqui v o a 
documentação necessária ao desempenho 
das funções que lhe atribui este Acordo e 
qualquer outra documentação que considere 
con:veniente. 

4. O Conselho publ!cará um relatório 
anual e quai.s_quer outras informações qUe 
julgue apropriadas. - · 

ARTIGO 9 
Presidente e Vice-Presidente do Conselho 

1. A cada ano, o Conselho elegerá den­
tl"e as delegações um Pres!dlmte. e \lm Vice­
Presidente·, que não setão remunerados pela 
Organizaçã~. -

2. O Presidente e o Vice-Presidente se­
rão eleitos, um dentre as delegações dos 
Membros importadores ,a o outro dentre as 
delegações dos Membros exportadores. 
Colho geral, em cada ano, cada um desses 
cargds alternar-se-á entre as duas catego ... 
rias de Membros isso não impede, contu­
do~ que o oonselho em circunstâncias ex_­
cepcionais, reeleja, por voto especial, o 
Presidente, o Vice-Presidente ou ambos. 
Em caso de reeleição .do titular de um des­
ses cargos; continuará a aplicar_-s~ a re':'_ 
gra enunciada na primeira frase deste pa­
rágrafo. 

3. Na ausência temporária tanto do 
Presidtmt? quanto do Vice-Presidente, ou 
na au.s_ência permanente de um·ou d!e am-

bos, o Conselho pode eleger dentre as de­
legações_ novos titulares para esses cargos, 
ein earáter temporário ou pe·rmanente, con­
forme apropriado,_ levando .em co:p.ta o 
princípio de represestação alternada cons­
tante do parágrafo 2 deste artigo. 

4. Nem o Pre.tidente nem qualquer ou­
tra pe·ssoa no exercicio da presidência terã 
direito a voto. Poderá, entretanto, designar 
outra pessoa para exercer o direito de voto 
do ;Membro que representa. 

ARTIGO 10. 
Sessões do Coil.Selho 

1. Como regra geral, o Conselho reali­
zará uma .sessão ordinária em ca-da semes­
tre do ano. 

2-, Além dessas reuniões, o Conselho reu­
nir-se-á em sessão especial qUando assim 
o decidir ou. conforme solicitação: 

(a) de cinco-Membros quaisquer; 
(b) ·de dois ou mais Membros que dispo­

nham de pelo menos 250 votos;-
(c) do Comitê Executivo. 

3. A13 sessões serão convocadas- eom uma 
antec~dê_p.cia_ de pelo menp.s 3o dias, exc;e­
to 1e·m caso de· urgência, quando a conyo_c_a::-_ 
cão sexá feita com uma anteced_ência de 
pelo menos 10 dias. 

4. As sessões terão lugar na sede da 
Organização, salvo decl.são em contrário da 
Conselho por voto especial. Se algum Mem­
bro convidar o Conselho a .l'leunir-se fora 
Jia_sede, e o Conselho concordar em fazê­
ia, -o -Membro em questão arcará com os 
custos -adicionais daí decorrentes~ 

ARTIGO 11 

Votos 

1. Os Membros exportadores disporão 
conjuntame!nte de LOOO votos e os Mem­
bros importadottes disporão conjuntamente 
de 1. 000 votos. 

2_ N.enhum Membro disporá de mais de 
soo· votos ou d€. menos de 5 vot-os: 

3. N3.o hãverá votos fr:acionários.-

4. O total de 1.00.0 votos dos. Membros 
exportadores será dist:M.buído entre eles pro­
porcionalmente à média ponde·radaJ em 
cada caso, de (a) suas exportações liquidas 
para o tnercádo livre, (b) suas exportações 
líquidas totais, (c) sua produção t.otal Ali 
cifras a serem empregadas para estes fins 
serão, com respeito a cada fator, a média 
das três cifras mais altas para os .. anos de 
19ao.a.1983 Inclusive. No cálculo da média 
pondl€-·rada para cada Membro exportador, 
serão alocados um peso de. 50 por cento 
j:iara: a·pr!meiro fator· e um peso de 25 por 
cento para cada um dos outros dois fa- · 
!ores. 

5. . Os votos dos Membros importadores 
serão dtstribuídos entre eles prOporcional­
mente às suas imp-ortações líquidas do mer­
cado livre e sob arranjos especiais, calcula­
das separadam-ente de acordo com a se­
guinte fórmula: 

. (a) ~9oó votos $erão .distribuidos com base 
ria pfopcirção que a ffiédia anual das im­
portações liquidas dp mercado livre <!e clJ.da 
M§mbro impoJOtador, nos anos de 1980 a 
1983 inclusive, desprezado o ano de meno­
res importações, guardar com relação ao 
total dessas médias de importa~ão do mer-
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ca.do livre de tOdos os Membros' importado­
res; 

(b) 100 vótoS--serão distribuídos com-base 
na proporção ·que a média das importações 
de cada Me·mbro importador sob arranjos 
e;peciais nos anos de 1980 a 1983 inclusive, 
guardar 'com relação ao total dessas im­
portações sob arranjos especiais de todos 
os Membros importadores. 

6. as votos serão distribuídos no início 
de cada ano de conformidade co_m o dispos­
to neste artigo, permane-cendo tal distribui­

---ção em vigor durante· todo o alio, exceto 
nos casos previstos no parágrafo 7 deste 
artigo. 

7. Sempre que ocorrer modificações no 
número- de Membros da Organização, ou 
quando os direitos de voto de um Membro 
forem suspensos ·ou restabelecidos consoan­
te qualquer dispOsição deste Acordo, o Con­
selho procederá à redistribuição do total 
de votos no âmbito da categoria oU cate .. 
gerias de Membros af,etadas, com base nas 
fórmulas constantes dãste artigo. 

ARTIGO 12 
Procedimento de votação no Conselho 

1. Cada Membro dLsporá dos votos a 
-que tem diréiíp nos termos do artigo 11, 
não pÓdendo dividi.,Jos. 

2. -Mediante informação por escrito ao 
Presidenúe, todo Membt'll exportador pode 
autorizar outro Membro exportador, e todo 
Membro importador pod·e autorizar outro 
Membro importador, a representar seus in­
-teress·es e- exercer ·seu direito de voto em 
(ltialquer reunião ou reuniões do Conselho. 
Uma cópia de taLs autorizações será exa­
~itilnada pelo Comitê de Credlenclais que p-os­
sa ser estabelecido s·egundo _o regimento in­
terno do Conselho: 

. 3,- Um Membro autoriz:.do a expressar 
os votos de que disponha outro Membro nos 
termos do artigo 11 ex!e-rc.erá o direito de 
voto segundo a autorização rec·ebida e de 
con(ormidade cor~ o parágrafo 2 deste ar­
tigo. 

~TIGQ 13 
Decisões dO Conselho 

1. Todas as decisões e recomendações 
d_3 Coru.-elho SJerão adotadas por maioria 
dlstribuida simples dos votos, salvo quan­
do e.ste Acordo exigir voto especial. 

2. No cÔmputo. do número de votos ne­
c~ssárlos para a adoção de quaiquer deci­
sao pelo Conselho, não serão -contados os 
voto.s dos Membro3 que se áhs.tiv'e·rem.-Sem­
·pre qu-e _um Mem_bro recorrer ao disposto 
no patll"grãfo 2 do artigo 12 e tiver seus 
votos expressos numa reunião do Conselho 
tal Membro, para· os ·nns do parágrafo- i 
des_te artigo, será considerado como pre­
sente e votante. 

3. Os Membros· comprometem-se a acei­
tar_ como obrigatórias todas as decisões ado­
tadas pelo Conselho nos termos deste 
AcQr4o~ 

ARTIGO 14 

Coop~ração -com -outras organizações 

1. O COnselho póderá tomar as provi­
dências que julgar oonV"enientes ·para con~ 
sulta~ ou cooperar com as Nações Unidas e 
seu.s órgãos, em especial a UNCTAD, bem 
como com a- Organização para a Alimenta­
ç·ão e a Arg~c.:::ltura e outras agências es-
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peCiallzadas e .organizaçõEs intf.rgOverna­
nientaiS qU:e co:n.sidere anrourlada.s .. 

2. o Conselho, tendo em vista- o papel 
especial da UNO'l'AD :no comércio inter­
nacional de._produtos de bas.e1 d-everá man­
ter a UNCTAD adequadamente Informada 
da sua3 atividades e· progr-amaS de traba­
lllo. 

3 . .Q" Conselho pode igualmente tomar as 
providências que julgar apropriadas a fim 
de manter contato eficaz com as_organiza­
ç:ões internacionais de produtores, comêr­
ciante3 1_e. fabricantes_ de açúcar. 

ARTIGO 15 
Adm.Dssão de observado-res 

1. o Con.selho pode convidar qualquer 
Estado rião-Membro para comparecer a suas 
reuniõe-s na qualidade de observ!tdor. 

2. o conselllo pode Igualmente cçnvldar 
quaisquer das organizações mencionada!; no 
jiO:rágrÍ\fo 1 do artigo· 1~ para comparecer 
a suas reuniões na qualld'ade de observador: 

ARTIGO 16 
QUorum para o Conselho 

1. O quorum para qu·alquer reunião do 
COl;lS.elho .consistirá na presença de mais da 
metade de todos .os Membros exportadores 
e de mais da metade de todos os Membros 
importadores, conquanto que os Membros 
presentes detenham pelo menos dais terços 
dos votos de todos· os Membros em suas 
respectiv-as categorias. Se não houver quo­
rum no dia marcado para a abertura de 
uma ses.são , do Conselho, ou se, no curso 
de umÇL sessão do COnselho, não houver 
quorum em três reuniões . sucessivas, con­
vocar-.se-â a nova reunião do Conselho 
para sete dias mais . ta.r.d e; nessa ocasião, 
e durante o restante d.e.ssa sessão, o quorum 
consistirá na pr~ença de mais da metade 
de todos os ·Membros exportadores e de 
mais da metade de todos os Membros Im­
portador.,., conquanto que os !Membros pre­
sentes _ _detenham mais da metade doo-votos 
de todos os Mqmbroo em suas respectivas 
categorias. A representação nos termos do 
parágrafo 2. do . artigo 12 será considerada 
como pres-ença. 

CAPiTULO V 
O . Comitê Executivo 

ARTIGO 17. 
Composição do Comitê -Executivo 

1. O Comitê Executivo será constituído 
de dez Membros eXportadores e dez Mem­
bros importadores, qu-e serão eleitos- para 
cada ano de conformidade com o artigo 18 
e podem ser reeleitos. 

2. Cada Membro do Comitê Executivo 
designará um representante e poderá de~ 
signar um ou mais suplentes e assessores. . --

3. O Comitê Executivo elegerá um pre­
sidente para cada ano. O presidente Iião 
terá direito de voto e J)i>de ser reeleito. 

4. o . Comitê Executivo reunir-se-á na 
se'de da Organização, a menos que decida 
em contrárto. Se algum Membro convidar 
o Comitê Executivo a r,eunlr-se fora da sede 
da Organização, e o ·comitê Executivo con­
cordar em fazê-lo, o Mt!mbro em questão 
arcará com os custos adicionais daí decor­
rentes. 
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ARTIGO 18 
Eleição do Comitê Executivo 

1. Os Membros exportadores e Importa­
dores do Comitê Executivo serão eleitos em 
sessão do Conselho pêlos Membros expor­
tadores e importadores_ d:'á Organização, 
respectivamente. A eleiçao dentro de cada 
categoria obedecerá ao disposto nos pará­
grafos 2 a 7, Inclusive, deste artigo. 

2. Cada Membro votará por um só can­
didato, conferindo-lhe todos os votos de 
que dispõe nos termos do artigo 11. Um 
Membro pode conferir a outro candidato 
os voto.s que estiver autorizado a expressar 
nos termos do parágrafo 2 do artigo 12. 

3.. Serão eleitos os dez candidatos que 
receberem o maior número de votos; toda­
via, para ser eleito no primeiro eserutinio, 
o candidato deverá receber pelo menos 
60 votos. · 

4 .. Se ·:rneD.os cte dez candidatos forem 
eleitos no primei-ro escrutinio, proceder-se-á 
a novos escrutínios dos quais só participa­

-rão os Membros que não houverem votado 
em nenhum dos candidatos eleitos .. Em cada 
novo escrutínio, o núm·ero mínimo. d,e votos 
exigido para a eleição será reduzido suces­
sivamente .de cinco unidades, até que os 
dez candidatos tenham sido eleitos. 

5. O Membro que não houv-er votado 
-por--nenhum dos membros eleitos pode 
subseqüentemente ·atribuir seus votos a um 
deles, respeitado o disposto nos parágrafos 
6 e 7 des~e artigo. ' 

6. _Considerar-se-á que o Membro dispõe 
dos_ votos que receb-eu ao ser eleito e dos 
votos . que lhe tenham sido posteriormente' 
atribuídos, contanto qUé nenhum Membro 
eleito disponha de m~s d~ .300 votos. 

7. Se os votos au~· se considerem rece­
bld·os por um membro eleito ultrapassarem 
o limite de 300, os Membros que nele vota­
ram, ou lhe atribuíram seu:s votos, provi­
denciarão •entre Si para que um OU_ mais 
retirem os votos dados àquele Membro e os 
atribuam ou transfiram para oU'tro Membro 
eleito de modo que os votos recebidos por 
.cada 'Membro el~lto não excedam o limite 
de 300. 

8. Caso um Membro do Comitê Exec 
cu ti v o tenha seu direi to de voto suspenso 
em virtude de qualquer das disposições per­
tinentes deste Acordo, cada !Membro que 
nele·_ tiver votado ou lhe tiver atribuidó seuS 
votos de coliformidade com o disposto neste 
artigo pode, eriqua:nt<> perdurar a referida 
suspensão, atribuir seus· votos a qualquer 
outro Membro do COmitê rem sua categoria, 
respeitado o disposto no parágrafo 6 deste 
artigo. 
.. 9. Se um Mem]?ro do Comitê deixar de 
ser Me:rribro" -dã- 0Tganização1 os Membros 
que nele · tiverem votado ou _lhe tiver.em 
atribuído seus votos, assim coma os Mem­
bros que·não·votaram em outro M-embr-o do 
Comitê e nem atribuíram seus votos, elege­
rão -na -se.Ssão s-eguinte do CotiseUlo, um 
Me{nbro para preenCher a vaga no Comitê. 
tJm Membro_ que tiver votado no Membro 
que deixou-de s·er Membro da Organização; 
ou que lhe houver atribuído seus votos, e 
q,ue não tenha votado na Membro ele! to 
para pre·encher a vaga aberta ri'o Comitê 

- pode atribuir seus votos a outro Membro 
do comitê, respeitado o disposto no pará­
grafo ·6 deste artigo. 

10. Em circuru;tâncias especiais, e após 
ctmsultar com o Membro do COmitê Exe:.. · 
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cutivo no qual tiver votado ou ao· qual hou­
ver atribuído seus votos d·e conformidade 
com o disposto neste artigo, um Membro 
pode retirar seus votos daquele Membro du­
rante o restante do ano. Tal Membro pode 
então atribuir seus votos a outw Membro 
do Comitê Executivo em sua categoria, mas 
não pode retirar seus· votos . desse outro 
Membro atê o final do ano. O Membro do 
Comitê Executivo do qual tenham sido reti­
rados os vDtos permanecerá no Comitê Exe­
cutivo durante o restante do ano. Qu-alquer 

· medida tomada de conformidade com o 
0isposto neste parágrafo vigorará a. partir 
do momento em que o Presidente do Co­
mitê Executivo dela houver sido informado 
por escrito. 

ARTIGO 19 

Delegação de poderes pelo Conselho 
ao Comitê Executivo 

i. O Conselho, por voto especial, pode 
delegar ao Comitê Executivo o exercicio ·de 
qualquer ou de todos os seus poderes, com 
exceção dos seg\lintes: 

a) localização da sede da Organização, 
nos. termos do pa;-ágrafo 2 do artigo 3; 

b) designação <lo Diretor Executivo e de 
funcionários de nível superior, nos termos 
d<J artigo 22; 

(c) aprovação ·do .orçamento administra­
tivo e fixação das contribuições, nos termos 
do artigo 24; 

(d) solicitação ao Secretário-Geral da 
UNCTAD no sentido de convocar uma con­

. fE;!rência negociadora, nos termoS do pará­
grafo 2 do artigo 31; 

(e) decisão de !ltiglos nos termos do ar­
tigo 32; 

(f) suspen.são dos direitos de voto ou de 
outros direitos de um Membro, nos tennos 
do parágrafo 3 do artigo 33; 

(g) exclusão de um Membro da Organi­
zação, nos termos --cio artigo 41; 

(h) recomendação ·de emendas, nos ter­
mos do artigo 43; 

(i) prorrogação ou terminação deste 
Acordo, nos te_rmos do artigo 44. _ 

2. O CQnselllo pode, a qualquer momen-
1:.:9, revogar q~alsquer poderes que . tenha 
deiegado ao comitê Executivo. 

ARTIGO 20 

ProCedimento de voto 
e decisões do Comitê Executivo 

1. . Cada Membro do COmi tê Ex.ecu ti v o 
dispor;j. dos votos por ele recebidas nos ter­
mos do artigo 18, não podendo dividi-los. 
. 2 .. Toda declsiio do Comitê Executivo 

·exigirá maioria igual à que seria necessária 
para ser- adotada -pelo conselho. 

3. Todo Membro poderá recorrer ao 
Coli.selho, nas condições que o Conselho 
.estipular em seu regimento interno, contra 
qualquer decisão do Comitê Executivo. 

ARTIG021 

Quorum para o Comitê Executivo 

o· Qüói'üin para qualq_u.er reunião do .co- . 
mitê Executivo consistirá na presença de 
mais da metade de todos os membros ex­
portadores do Comitê e de iis da metade 
de todos os membrOO"'!ninõJ dores do Co­
mitê, conquanto que o.S Mem ros presentes 
repr-e.sen~m pelo . menos dois tercos dos 
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votos de t<>dos os _membr.o.s do Comitê em 
suas respectivas categorias. 

CAPíTULO VI 

O Diretor Executivo e o }JC~Ssoal 
ARTIGO 22 

O Diretor Executivo e o pessoal 

1. O Conselho, após consulta ao Comitê 
Executivo, designará <> Diretor Ex.ecutlvo 
por voto especial. As condições ct.e emprego 

. do Diret.Dr Executivo serão __ fixadas p·eio 
ConseH10 à luz das condigõe<; aplicáveis a 
funcionários de igual categol"ia em o.rgani­
za9ôes intergovernamentais similares. 

2. o Direto_r Executivo é o principal 
funcionário administrativo da Organização, 
da artigo 22; 

3. O Conselho, após consulta_ ao Diretor 
E.."tecutivo, nomeará, por voto especial, os 
outro.s funcionários de nivel superior da 
Organização, em condicões a serem detçr­

minadàS pelo Conselho, à lu~ .elas cpndiç_ões _ 
aplicáveis a funcionárioS de- igual categoria 
em organi~ações intergovernamentais si­
milares. 

4. o Diretor Executivo nomeará o.S de­
mais funcionários de acordo com as normas 
estabelecidas_ pelo Conselho. Ao estabelecer 
tais normas, o . Conselho levará em conta 
as regras aplicáveis a funcionários de orga­
nizaçõe.s intergov.ernamentals similares. _ 

5. Nem o Diretor Executivo nem qual­
quer outro funcionário devem ter int~res­
ses financeiros na indústria ou no comercio 
de açúcar. -· ---

6. No e:x;ercicio das funçõe.s que lh·es 
competem nos termos deste __ Aj!ordo, o Dire­
tor Executivo e os funcionários não .solicl- . 
tarão ou receberão instruções_ de nenhum 
Membro nem de autoridade estranha à 
Organização. _Devem ab,st_er-se de atos in­
compatíveis com sua condição de funcio..: 
nários internacionais, responsáveis '!.mica­
mente perante ·a Organização. os Membros 
comprometem-se a r·espeitar o caráter ex­
clusivament.e internacional das responsabi­
lidades do Diretor Exe:cuU\'O e dos funcio-
nários, não procurando influen.ciá-lo~ ___ no 
desempenho de suas funções. 

CAPíTULO VII 

Fin3nças 

ARTIGO 23 

Despesas 
1. 1\s despe.sas das delegações ao Canse- · 

lho, bem como dos representantes no Co­
mitê Executivo ou em quaisquer dos comitês 
do COnselho ou do Cori:útê Executivo, cor­
rerão por conta dos Membros em que.stão. 

2. 1\s despesas neoossárias ã adminis­
tração deste Acordo serão ·custeadas mec!lc 
ante contribuições anua!.s dos Membros, fi­
xada.S de conformidade com o artigo 24. To­
davia, se um Membro solicitar serviÇ()S ~­
cia!s, o C!lnseL'lO pode exigir que tal Mem­
bro pague por esses serviços. 

3. Serão mantidaS -C<mtas adequadas 
para a administração de.ste Acordo. 

ARTIGO 24 
Determinação do orçamentO ailministrativo 

e fixação das contribuições 
1. Durante o segundo semestre dJe cada 

ano, o Conselho aprovará o orçamento ad-

ministrativo da Organ!zagão para o ano 
seguinte e fixará a contribuição de cada 
Membro para esse orçamento. 

2. A contribuição de cada Membro para 
o orçamento adm!nlstrativo de cada ano será 
proporcional à relação que existir, na data 
em que for aprovado o orçamento adminis­
trativo para aquele ano, entre o número- de 
s-eus votos e o total dos rotos _de todos os 
Membros. Na fixação das contribuições, o 
número de votos de cada Membro será cal­
culado sem tomar em con·ta a_ eventuãl sus­
pensão do.s direitos de voto de qualquer 
Membro e aredlstri)lttição de votos que dela 
tenha re.sultado. -- · 

3. A contribuição inicial de qualquer 
Membro que entre para a Organização de­
pois da entrada em vigor deste Acordo será 
!il<ada pelo Conselho com base no número 
de votos que lhe forem atrlbuidos e .em 
fu_n_ç.ãQ _do-_período restante do ano ·eorren­
te,_ bem como para_ o_ ano seguinte, se tal 
Nmllllil:õ ~en trãr- para- a- organi2tação no pe­
ríodo que d·ecorrer entre a aprovação-- do 
orçamento para tal ano e o inicio do ano, 
permanecencto_ cPlltudo. i)l_alteraliaS as con.­
tribulçõe.s fixadas para o.s outros Membros. 
Ao _fixar as çol)._tribuiçõoo de .ry.tembros q_ue 
en-trarem para a organi~aç.ão a-pós a apro.;, 
v ação .do QZ:Ç~ento . .par.a um determinado 
ano oU anos, o.s votos de tais Membros serão 
calculados sem tomar em conta a_ eventual 
suspensão dos-direitos de votO _de quaisquer 
Membro.s e a redistribuição de votos que 
dela tenha resultado. 

<1. ·-Se este Acordo entrar em v!g<llr quan­
do faltarem mais -de oito meses para o iní­
cio do primeiro iw.o completo do ·Acordo, o 
Conselho, em sua :primeira sessão, adotará 
um orçamento administrativo :para o perío­
do que se estende até o início do 1)rlmeiro 
ano completo. Em qualquer outro caso, o 
primeiro. orçamento administrativo cobrirá 
tanto o período inicial quanto o primeiro 

.. ano completo. 

5. Q __ Qonselho, ao adotar o orçap1ento 
para o primei;ro ano deste Acordo, bem como 
para o primeiro ano que se seguir à '},)ror­
rogação de.ste Acordo nos termos do artigo 
44, tomará as medidas que julgar apropria­
das pru-a atenuar os efei-tos sobre o montan­
te das eontrlbuigões que se verificarem 
nesses anos . caso _ este Acordo eQcrlte com 
um nú~ero redq.ziçlo de_ l\relllbros, no mo­
nien-to- em que sejam adotados os: orça­
mentos para aqueles· anos. 

-.ARTIGO 25 

--p~ga.mento daS contribuiç~~ 
1.-- os Membros deverão pagar suas- con­

tribuições "-9 orçamento "clminlstrativo de 
Cada ano de aoordo com seus respectivos 
prooocllméntos oonstituciotlilJs. As contribui­
ções ao orçamento ad.tnln.!slreatlvo de cada 
ano serão pagas em moeda livremente con­
versível, sendo exiglvels 1!10 IPrlme!xo dia da­
quele ano; a.s oontribuições de um Membro 
com respetto ao ano em que entre para a 
OrganiZação. serão exigíveis na data em que 

-t::e tornar Membro. 
2. s<o·-;--passa:dos quatro meoés da daJta 

. em que sua contribuição for exlgivel nos 
termos do parágrafo 1 deste atrlgo, um 
Membro não houver :pago integralmente sua 
contribuição para o orçamento administra-· 
tivo, o Diretor Executivo solicitará ao Mem­
bro que efetue o pagamento dentro do me­
nor prazó po&sível. Se, passadoo dois meses 
a contar da data da solicitação do Diretor 
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.O:Xecutivo, o Membro iíãO houver alnda pago 
sua contribUição, seus direitos de roto no 
Conselho e no COmitê Exec_utivo ser_ão sus­
pensos atê que a -coiítrlbuição seja integral­
mente paga. 

3 . Os Membros cuj o.s <!irei tos de voto te­
nham sido suspensos nos termos do pará­
grafo 2 deste artigo não serão privados. de 
quaisquer de seus outros direiros ou dispen­
sados de quaisquer da.s obrigações que lhes 
impõe este Aoo~do, a menos que o Conselho 
dlecida em contrário por voto especial. Tais 
Membros continuarão responsáveis pelo pa­
gamento de suas contribuições e por quais­
quer outras obrigações financeiras assurill­
da.s nos termos do Acordo. 

ARTIGO 26 

Verificação_e ·P.ÚbJicaçãO das contas 
O 1nais cédo .possível após o encerramen~ 

to de cada ano, será apresentada ao con­
-s_elho, p-ara .aprovação e publkação, a pi-es-. 
tação de ·contas da Organização para aquele 
ano; verificada por perito em eontabllldade 
independente da Organização. 

CAPíTULO vm 
Compromissos Ger~is dos Membros 

ARTIG0-27 
C..mpromissos dos Membros 

. Os -Membros comprometem-se a adotar 
as medidas que §;ê fiZerem- riecessárias para 
cumprir as obrigaçõe.s assumidas nos ter­
mos doote Acordo e a cooperar ellltre si a 
fim de garantir a conse.cução dos objetivos 
deste Aooroo. · 

ARTliGO 28 

Normas trabalhistas 
Os Membros garantirão a manutenção dJe 

normas trabalhlsta.s justa.s em suas re.spe.c­
tiva.s Indústrias açucarelraa e, na medl<1a 
do possãvel; es:forçar-se-ã.o para melhorar o 
nível de vida dos trwalhadores agrícolas e 
industriais nos cllversos setores da produ~ão 
açucareira, assim como dos cultivadores de 
cana e de beterraba. 

cAPiTuLo IX 

Info~ções e estudos 
. AR'IlLGO 2~ 

Informações e estudos 
1. A Organização -'ltuará conio centro 

para a coleta ·e publicação de informações 
estatwticas e e.studos sobre a :produgão, os 
preços, as, exportações e impol'taçõe.s, o con­
sumo e os estoques de açúcar no mundo, in­
cluindo açúcar cru e refinado, conforme 
apropriado, assim como Impostos sobre 
açúcar. · 

2. Os Membros comprometem-se· a tor­
nar dlspon!vel.s e a !ornooer, dentro dos 
prazoo que possam ser estipulados no regi­
mento interno, todos os daqos estatlsticoo 
e a.s informações que, segundo tal regimen­
to, sejam nece.ssária5 para que a Organiza­
ção , desempenhe suas ~unções nos termos 
deste Acordo_ CMO ne=àrio, a Organiza.­
jgão utllizaJ.1á ·as WQrllllaÇÕe.s pertinentes 
que possa obter de outras fontes. A Orga.­
n!zação não lj)Ubl!cará qualquer Informação 
que possa servir pata. !dentiflcaT as opera­
ções de pessoas ou empre;;as que produzam, 
proces.sem ou comercializem açúcar. 



4408 Terça-feira 2 

AR'I'IGO 30 
Comitê de Coti.-,umo de Açúcar 

L · O . Conselllo e$taOOleoorá um cOmi tê 
de OOnsumo de Açúcar composto de Mem­
bros expoi:tadores e importadores. 

2. O OOmltê examinará., inter alia, as 
seguintes questões: 

a) os efeitos sobre o consumo· de açúcar 
do uso de quaisquer sucedâneos, Inclusive 
os adoçantes naturais e sintéticos; 

b) o tratamento fiscal dado ao açúcar 
comparado àquele que se dê aos demais ado~ 
çamtes ou à.s matérias-primas empregadas 
na fabricação desses adoçantes · 

(é) os efeitos sobre o consum~ de ~çúcar 
nos diferentes paises, (i) do regime flscai 
e de_ medidas restritivas, (ü) das condições 
economicas e, em particubr, das dificulda­
des de balamça de pagamentos e (lli) das 
condições climáticas e de cubra natureza; 

(d) meios de proinover o consumo so­
bretudo nos países em que o consumÓ pei--
capita é baixo; · 

(e) meios de cooperar com os organismos 
Interessados na expansão do consumo de 
açúcar e produtos alimenticios correlatos; 

(f) .pesquisa ele novos 'usos para o açúcar, 
seus subprodutos e as plantas de oue é ex­
traído; 
e apresentará seus relatórios ao Conselho. 

CAPíTULO X 
Preparações para um novo acordo 

ARTIGO 31 
Preparações para um novo acordo 

1. O Conselho poderá estudar as bases 
e a estrutura de um novo acordo interna­
cional do açúcar, apresentã-las aos M-em­
bros e fazer recomendações, na medida em 
que considere apropriado. 

2. O Conselho poderá, conforme julgar 
apropriado, solicitar ao Secretário-Geral da 
UNCTAD a convoeaçãõ de uma conferêp.­
cia negociadora. 

CAPíTULO XI 

Litígios e reclamações 

ARTIGO 112 
Litígios 

1. Qualquer litígio relativo à fnterpreta­
ção ou aplicação desta Acordo que não seja 
resolvido entre os Membros interessados 
será submetido, wr solicitação de qualquer 
das partes no litigio, à decisão do Conselho. 

2. Caso um litígio seja submetido ao 
Conselllo nos termos do parágrafo 1 deste 
artigo, uma ma.loria de :Membros dispondo 
de pelo menos um terço do ·total de votos 
pode solicitar que o COnselho, após exami­
nar o assunto e antes de tomar uma deci­
são, ouça a opinião de uma comissão con­
sultiva, constituída de conformidade com- o 
disposto no parágrafo 3 deste artigo, sobre 
a questão em litigio. 

3. (a) A menos que o conselllo rlecida 
de outro modo por voto especial, a cnmissão 
será composta de cinco pessoas, assim se­
le-cionadas: 

(l) duas pessoas designadas pelos :Mem­
bros exportadores, das quais uma com gran­
de experiência no a.ssunti> objeto. do litígio, 
e a outra com renome e experiência jurí­
dicos; 
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(!!) duas pessoas com idênticas qualifica­
ções ·designadas pelos Membros importado­
res; e 

(!ti) um Presidente escolllido pe>r unani­
midade .pelas quatro pessoas designadas de 
conformidade com os incisos (!) e (ti) aci­
ma ou~ em caso de desacordo~ pelo Pre­
sidente do OOnselllo. 

(b) Poderão ser designados para integrar 
a comissão consultiva cidadãos de paises­
Membros e não-Membros. 

(c). As pessoas designadas para integrar 
a comissão consultiva agirão a título pes­
soal e não xe'Ceberão instruções de nenhum 

-governo. 

(d) As despesas da comissão consultiva 
serão custeadas pela Organização. 

4. O parecer fundamentado da comls­
- sãq..,consuJ,tiva será submetido ao Conselho, 

· o 'titlal, levando em conta todas as infor­
m-ãções pertinentes, decidirá sobre o litígio 
por voto especial. 

ARTIGO 33 

Medidas a serem tomadas pelo Conselho em 
caso de reclamações ou de não-cumprimen- -

to de obrigações pelos Membros 

1. Qualquer reclamação no sentido de que 
um Membro. deixou de cumprir as obriga­
ções que lhe impõe este Acordo .será, a pe­
dido do Membro que formule a reclamação, 
submetid·a ao C<;>nselho, que, apó.s consultar 
com os Membros interessados~ tomará uma 
decisão sobre o assunto. 

2. Toda decisão do Conselho no sentido 
. . de que um Membro deixou de cumprir as 
.. ·. obrigações que lhe im!>Õe este Acordo es-. 

pedficará 'a natureza da infração. 

.. 3. Sempre que o Con~efho, em conse­
quêncla de uma reclamaçao ou de qualquer 
outra forma, concluir que um Membro in­
fringiu o disposto nesta A!cordo, poderá, 
por -voto _e_special e sem prejuízo das me­
didas especificamente previstas em outros 
artígos deste Acordo: 

(a) suspender os direitos de voto desse 
Membro no Conselho e no COmitê Executi­
vo; e, se considerar necessário, 

(b) suspender outros direitos de tal 
Membro, inclusive o de ser ele~to para exer­
cei" funções no __ Conselho ou em qualquer 
de seus comitês, ou o de exercer tais fun .. 
ções, até que haja cumprido suas obriga­
çõo.s; ou se a 1nfração prejudicar de forma 
significativa a implementação deste Acordo, 

(c) aaotar as medidas previstas no arti­
go 41. 

CAPíTULO XII 

1>isposiçijes. finais 
ARTIGO 34 
DePositário 

o Secretário-Geral das.NaÇões Unidas fica 
designado, por este meio, como depositário 
deste Acordo. 

ARTIGO 35 
.AsSinatura 

Este Acordo estará aberto na sede das 
Nações Unidas, de 1.0 de setembro a 31 de 
dezembro de 1984, à assinatura de. qual-
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quer governo oón vida:do a pa;rticipar da. 
Ço1;1ferência c;lª'-8 __Nações Unidas sobre- o 
Açúcar de 1983. 

ARTIGO 36 

Ratificação, aceitação é aprovação 
1. Este A!cordo estará sujeito a ratifica­

ção, aceitação ou aprovação pelos Governos 
signatários de conformidade ®m seus res­
pectivos procedimentos constitucionais. 

2. Os instrumentos de ratificação, acei­
taçãQ ou aprovação serão depositados junto 
ao Secretário-Geral das Nações unidas no 
mais tardar até 31 de dezembro de 1984.' O 
COnselho poderã, entretanto, conceder pror­
rogãgõe.s 'deste prazo aos governos signa­
tários que não te'\ham podido depositar 
seus instrumentos até aquela data. 

ARTIGO 37 

Notificação de aplicação provisória 
1. Todo governo signatário que tencio­

ne ratificar, aceitar ou aprovar este Acor­
d9, ou todo Governo para o qual o Conse­
lho haja estabelecido condições de adesão, 
mas que não tenha podido depositar seu 
instrumento, pode, a qualquer momento, no­
tificar o depositário de que aplicará este 
Acordo provisoriamente, seja quando o mes.­
mo en t_rar em vigor de conformidade com 
o artigo 38 ou se já estíver em vigor em 
determinada data. 

2. Todo· GoverJ,+o que houver notificado, 
de conformidade com o parágrafo 1 deste 
artigo, que aplicará este Acordo quando o 
mesmo entrar em vigor ou .se já estiver em 
vigor, em determinada data serã, a partir 
de então, Membro provisório até que depo­
site seu instrumento de ratificação, aceita­
ção, aprovação ou adesão, convertendo-se 
assim em Membro. 

ARTIGO 38 
Entrada em vigor 

1. _ Este Acordo entrará definitivamente 
em: vigor a 1-0 d.e janeiro de 1985 oo em 
qualquer data posterior se, nessa data, go­
vernos que detenham 5G por cento dós vo­
tos dos paises exportadores e 50 por cento 
dos votos dos paises importadores, segundo 
a distribuição constante do Anexo A e do 
Anexo B deste Acordo, tenham depositado 
seus respectivos instrumentos de ratifica­
ção, aceitação, aprovação ou adesão.· 

2: Este Acordo entrará provisoriamente 
- a 1_.o de jEineiro de 1985 se, nessa data, go­
vernos que .satisfaçam as exigências per­
centuais constantes do parágrafo 1 deste 
artigo tenham depositado seus instrumen­
tos de ratificação, ,aceitação, aprovação ou 
adesão ou notificado que aplicarão este 
Acordo pr<>viwriamente. 

3. Se, a 1.0 )'!e janeiro de 1985, os re­
quisitos percentuais para entrada em vigor 
deste Acordo nos termos do parágrafo 1 ou 
parãgrafo 2 deste artigo não forem satisfei­
tos, o Secretário-Geral das Nações Unidas 
poderá con_v.idar os governos que tenham 
depositO!do instrumentos de retificação, acei­
tação ou aprovação, ou notificações de apli­
cação provisória, a decididir se este Acordo 
passará a vigorar definitiva ou provisoria­
mente entre ·eles, no- todo ·ou em parte, em -
data a ser .determinada por eles. Se este 
Acordo _entrar em _vigor provisoriamente nos 
terui.os deste parágrafo, ele passará a vigo­
rar definitivamente na· medida em que se­
jam satisfeitas as condições dispostas no 
parágrafo 1 deste artigo, sem que seja ne-
cessárto to:rp_ar outra decisão. · 

4. Para GOvernos ·que tenham aep<>sita­
do instrumentos de ratificação, aceitação 
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aprova~ ou . B:desão,. ou · notificações ~e 
aplicaçao prov1soria. após .a entrada em VI­
gor deste Acordo, conforme o disposto nos 
parágrafos I, 2 e 3 deste artigo, os instru­
mentos e notificações terão efeito na data 
de depósito e; no caoo de notificações de 
ap!lcação provisória, nos termos_ das pro­
visões do parágrafo •I do artigo 37. 

ARTIG039 

Adesão 
Poderão aderir a este Acordo os Governos. 

de todos os Estado.s, nas condições estipu­
ladas pelo Conselho. A adeaão será efetuada 
mediante o depósito de um lnstrumenta de 
adesão junto ao depositário. Do instrumen­
to de adesão constará que o governo aceita 
todas as condições estipuladas pelo Conse­
lho. 

ARTIGO 40 
Retirada. 

1. Todo Membro poderá retirar-se deste 
Acordo a qualquet' momento após sua en­
trada em vigor, mediante notifiCação por 
escrito da <retirada junto ao depositário. Tal 
Membro informará. simultaneamente o 
conselho da decisão que haJa tomado. 

2. A retirada· nos termos deste artigo 
toma-se efetiva 30 dias a contar da data 
em que o d.epositário tenha recebido a no­
tificação. 

ARTIGO 41 
Exclusão 

Se o Conselho julgar que um Membro 
infringiu as obrigações decorrentes de.ste 
Acordo, ·e decidir que tal infração prejudica 
seriamente o funcionamento deste Acordo, 
pode, por voto especial~ excluir tal Membr:O 
da Organização. O COnselho notificará ime­
diatamente essa decisão ao depositário. 
Noventa dias após a decisão do Conselho, 
esse JV.embro deixará de pertencer à Orga­
nização. 

ARTIGO 42 
Liquidação das contas 

I. O COnselho deterl$ará a liquidação 
de contas com todo Membro que se retire 
deste Acordo ou seja excluldo ·da Organiza­
ção ou que, por outra ramo, tenha deixado 
de pertencer a este Acordo. A Organização 
reterá qualsq uer importâmctas já pagas pelo 
Membro, o qual ficará obrigado a pagar 
quaisquer importâncias que deva à Organi­
zação. 

2, Quando este Acordo expirar, qualquer 
Membro mencionado no _parágrafo I deste 
artigo não terá direito a qualquer parrela 
resultante da liquidação ou de outros have­
res da· Organização; tampoucC> será res­
iPOillS;s.vel por qualquer deficit q11e possa 
incorrer a. Organização .. 

ARTIGO 43 
Emenda 

L o Conselho; por voto espt!cial, pode 
recomendar aos :Membros uma emenda 
deste Acordo. O COnselho pode fixar ·um 
prazo ,ao fim do qual cada Membro deverá 
notificar o depositário de que aceitou a 
emenda. A emenda <mtrará em vigor 100 
dias após haver _o depositário recebido a 
notificação . de aceitação de Membros que 
detenham pelo menos 850 dos votos totais 
dos Membros exportadores e representem 
pelo menos três qua:rtos desses Membros, e 
de Membros que detenham pelo menos 800 
dos votos •total'? dos Membros importadores 
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_ e representem pelo menos três quartos respeito; deixando de participar deste 
desses Membros, ou em· data posterior que Acordo a partir do inicio do periodo de 
ô Conrelho determine por voto especial. prorrogação. 
o- Conselho pode fixar um prazo dentro do 3. o Conselho, por voto especial, pode 
qual ,cada Membro notl!icará ao depositário a qualquer momento dar por terminado 
sua aceitação da emenda, a qual será con- este Acordo, .a partir da data e nas condi-
siderada como retixada se, tra.nscorrido tal ções que est·abeleça. 
prazo, a emenda não -houver entrado em 
vigor. O Conselho fornecerá ao depositário 4. Ao término deste Acordo, a Organl-
;LS il).formações necessárias para determinax za:ção permanecerá em existência pelo 
se as notificações de aceitação recebidas tempa que for necess.ário .para executar sua 
são suficientes para que a emenda entre em ___ liquidação, exercendo os poderes e funções 
VigOr. -- . . . que sejam neoossários para tal finalidade. 

_- 2. Todo Menib_ro em cujo nome não se _ 5. o Conselho notificara. o depositário 
tenha feito notificaçãQ de aceitação de uma sobre qualquer ação adotada-nos termos do 
emenda, antes da data em que tal emenda parágrafo 2 e do parágrafo á deste artigo. 
entrar em Vigor, deixará de participar deste 
Acordo, a menos que o Conselho aceite as ARTIGO 45 

· . explicações prestadas por esse Membro no Medidas transitórias 
B@tldq_!)_e_g_u_e nfu!__conseguiu obter a acei-
tação a tempo, devido a dificuldades para o orçamento adruln!strativo da órgani-
conduir seu.s procedimentos constitucionais zação para o ano de 1985 será aprovado 
e decida prorrogar, c:om respeito a tal pelo Conselho em~caráter provisório,_ con-
'M:embro~ o prazo fixado para a aceitação. forme o disposto no Acordo .lnteTnacional 
Es&e Membro nãó ·estará _obrigado pel~ do Acúcar de 1977

1 
em sua últim-a sessão 

emenda até que •tenha notificado sua ace!- regulãr de 1984, sujeito a aprovação final 
tação da mesma. pelo Conselho nos termos deste Acordo, em 

sua pr~m-eira s~ssão de 1985. 

ARTIGO 44 

V_i_&:ê_n,<l:ta1 prºr:rogação ~~ terminação 

Em testemunho do que, os abaixo-assina­
-dos, devidamente autorizados para isso,. de­
posi·baram suas ~s:~inaturas sobre este Acor­
do nas datas indicadas. 

I. Este Acordo permanecerá em vigor 
até 31 de dezembro de 198&, a menos que 
seja prorrogado nos termos do pa;-ágrafo 2 
deste artigo ou >terminado anteriormente 
de conformidade com o parágrafo 3 deste 
artigo.-

Elaborados em -Genebra, ao quinto dia de 
julho, de mil novecentos e oitenta e quatro, 
os textos deste Acordo e·m ára;be, inglês, 
francês, ru.sso e_ espanhol são considerados 
igualmente autênticos. O texto autént!co 
deste Acordo- em chinês será estabelecido 
pelo depositário e submetido à adoção de 
todos os signatários e GDvernos que tenham 
aderido a este Acordo. 

2. O Conselho pode, por vo·to espedal, 
prorrogar este Acordo anualmente. Um 
Me:inbro que não aceite a prorrogação deste 
AcOrdo ç:everá i~4:}~~- o Cons~I~o a ess~ 

ANEXO A 

Lia:ta de paises exportadores e atrlbniçio dt- ~otos para os fins do artiro SB 

Afrka do Sul 
.Argentina 

Austrália 
Austrla 

_ Barbados 
BeUze 
Bolivla 
Brasll 
camarões 
Colômbia 
comunidade ·Eeonõmk:a Européia 
oõngo 
Õos~ do Marnnl 
Co.s_t.a_Rlca 
CUba-

E! Salvador 
Equaõor 
.EUópla 
!'111 

-JNUplnas 

Gab!o 
Guatemala 
Guiana 
Ba!ti 
Bondura.s 
Hungria 

Indonésia 
tndla 
Iugo.s;lávla 
Jamaica 
Kên1a 

31 Madagasca.r 
24 Maláu1 
87 Mauricio 
5 México 
5 Moçamblque 
5 Nlcarâgua 

· 5 Paquistão 
110 Panam:l. 

5 Papus Nova Gulné 
13 Paragua! 

190 Peru 
5 Polônia 
5 Repúbll~ã · Dominicana 
5 Romênia 

128 São Crl.stóv!io e Nevis 
s Suazilàndla 
5 Sudão 

5 TaUándla 

12 Tan.Zânia 
51 Trln.ldad e Tobago 

5 Upnda 

11 UruguELi 
5_ Venezuela 
5 Zimbabue 

' Arábia Saudita 
5 Bulgária 

5 Canadá 

" Chile 
6 Eg!t.o 

5 Espanha 

5 Eetadas Unidos da Amérlca 

5 
5 
8 

!O 

5 

5 

5 
5 

5 
5 
5 
7 

30 

5 

5 
5 
5 

51 

5 

5 
5 

5 

' 7 , 
10 

61 
19 

" 
5 

"6 
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.n!ând!a 
Ira que 
Israel 
Japão 
Líbano 
Marrocos 
Nova Zelândia 
Norue-ga 

8 

42 

17 
149 

RELAÇAO DOS PAíSES SIGNATARIOS 

Exportadores: Africa do Sul - Argentina 
- Austrália - Barbados - Bel!se - Boli­
v!a - Brasil - Colômbia - Comunidade 
Econômica Européia - congó - Costa do 
Marfim - Costa Rica - Cuba - Equador 
- El Salvador - F!ji - Flllp!nas - Gua­
temala - Guiana - Honduras - Hungria 
- futlia --Jamaica- Maláui ~Mauricio 
- México - N!earâgua - Panamá - Pa- . 

República da Coréia 
República Democrática Alemã 

5 

20 
12 
12 
32 

6 

pua - Nova Gu!né - Paquistão- Paraguai 
- Peru - República Dominicana - Re­
pública Malgache - São Cr!stóvãóCNevis - · 
Suazi!ând!a - Tallândia - Trinidad e 
Tobago - Vganda - Zlmbabue. 

Senegal 
Sri Lanka 
Suécia 
Suíça 

5 
16 
5 

12 
Vnião das Repúbllcas Socialistas 

Soviéticas 270 

Importadores: Canadâ - Estados VU!dos 
da América .,.- Tailândia - Japão - Nó­
ruega - Suécia -·República Arabe do Egi­
to - Repúbllca da Coréia - República De­
mocrática Alemã - União Soviética. ·· 

(As Comissões de Relações ExtertOres 
e de Economià.) 

PROJETO DJ<:: DECRETO LEGIS:!JATIVO 
NV 20, de 1986 

(n.0 129/86, na Cil.mara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo di'! Coope­
ração Econômica e Técnica, celebrado 
enfre o GoVi-erno da República Feder:t­
titiva do Brasil e o Governo da União 
das Repúblicas Socialistas Soviéticas, 
em Moscou, a. 10 de dezembro de 1285. 

O Congresso. Nacional decreta: 

A,rt. 1.0 Fica aprovado o texto do Acor­
do de Cooperação- Econômica e Técnica, ce-:­
lebrado entre o .Qov.erno da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo da União 
das Repúbl!ca.s Sodal!stas Sov!ét!ca.s, em. 
Moscou, a 10 de dezembro de 1985. 

Parágrafo úilico~ Ficam ·sujeito.s; à apr-o­
vação da· Congresso Nacional qu!llsquer atos 
de que possa resultar reviSão do Acordo, 
bem como aqueLes que se destinem a esta­
belecer Ajustes Complementares. 

A"'· 2.0 ·Este decreto legislativo entra em 
vigor- na data de, sua publicação. 

MENSAGEM N.0 83, DE 1986 
Excelentíssimos · Senhores Membros do 

COngresso N acionai: 
Em conformidade com o dlspotso no art. 

44, inciso I, da Constituição Federal, tenho 
a honra de submeúer à alevada considera­
ção de VosSas Excelências, acompanhado 
de exposição de motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Relações Exteriores, o texto 
do Acordo de Cooperação Econômica e Téc­
nica entre o Governo da República Fe­
derativa do Bras!! e o Governo da Vnião 
das Repúblicas Soclal!stas Sov!ética.s cele­
brado em Moscou, em 10 de dezembro de 
1985. . -- . 

Brasília, 7 de abril de 1986. - ;José 
Sarney. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS DE ll/CAI/55/ 
ETEC. ECON LOO J09; DE 20 DE MARÇO 
DE 1986, DO MINIS'I'lllRIO DAS RELA­
ÇOES EXTERIORES: 

A Sua Excelência o Senhor 
DouWr José Sarney, 
Presidente da República. 

Senhor Presid1ente, 
Tenho _a honra de submeter à alta consi­

deração de Vos3a Excelência o anexo texto 

do Acordo de Cooperação Econômica -e Téc­
niCa, celebrado e-ntre o Governo da Repú-­
blica Fede·rativa do Brasil e a União das 
Repúblic_as SOcialistas SOviéticas, em Mos­
cou, em 10 de dezembro de 1985. 

2. O presente ato destina-se a estabele­
cer uma moldura institucional .para as ne­
gociações com o Comitê Estatal de Relações 
Econômica.s com o Exterior (CEREE), ôrg&o 
com status ministerial, diretamente subbr­

. d!nado ao. Conselho de M!ni.stros da URSS. 
O Acordo permite, ademais, no âmbito da. 
Comissão Intergovernamental de Coopera­
ção Comercial, Econômica, Científica e 
'IIecnológ!ca, um acompanhamento mais efi­
caz por parte do O<Jvernodos -projetos de 
cooperação com a URSS no cainpo econô­
mico, negociados com empresas subordina­
das_ ao CEREE. 

3. O AcordO de Cooperação Econômica 
e Técnica é um Acordo-quadro específico a 
?xemplo dos Acordos de Comércio e. Paga­
meu to e de Cooperação Científica e Tecno­
lógica que já firmamos, respectivamente 
com o Ministério do Comércio Exterior eni 
1963, e com o Comitê Estatal de Ciência e 
Tecnologia, em 1981. 

4. O referido Acordo é resultado de ne­
gociações inic!ada.s 'em 1981, durante a VII 
.Rei.ullão · da Comissão Mista Bras!!-URSS, 
quando a parte soviética apresentou pro­
posta inic!a! de texto, o qual passou por 
vária.s modificações. No deco~r da reunião 
preparatória da X Comissão Intergoverná­
mental Brasil-URSS de Cooperação Comer~ 
ciaT, Econônúca, Científica e ':Decnológic3.1 

realizada em Brasília no período de 2 a·"'"4 
de outubro de 1984, chegou-se a conseruó" 
quanto à sua redação final, tendo sido o 
A_cQrdo assin_ado por oqasião da _visita do 
ex-Ministro Olavo Egydlo 1let1lbal' ó. capital 
soviética, em dezembro último. 

5. P.erirl.ito-me, finalm~ente, recordar que, 
já em 1981, em face- da !mpoitância de que 
se reveste111 as· negocfaçõ-es: c"9rri. ó CEREE; 
o Governo autorizou a ampliã.ªão da quota 
de pe,soal da Embalxoda Soviética, a fim 
de ampar:;tr :?. vinda de doi:;; representantes 
--go referfdq CQmitê, assunto que foi objeto 
da Informação n.0 15S, de 1981, cuja cppla. 
encanúnl~o a Vossa Excelência em anexo. 

6. Em slsta do exposto, submetO a vos­
sa Excelência projeto de mensagem, rogan­
do. que, se ru:;sim houver por bem. o enca­
minhe ao Poder Legislativo, para fins d,e 
exame e eventual aprovação. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência, Senhor Presidente, os pro­
testos do meu mais profundo respeito. -
Paulo de Tarso, Flecha de Lima. 

ACORDO DE "COD?ÉRAÇAO ECONôMICA 
E TF:CNTCJ!. ENTRE O GOVERNO DA RE­
PúBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O 
GO'Ii'ERNO DA UNIAO DAS REPúBLICAS 
SOCIALISTAS S<YV1ll:TICAS 

O Governo da República Federativa do 
Bras!! e 

O Governo da Vn!ão das Repúbllcas So­
cial!sta$ Sov!étlca.s, 

Animados do desejo mútuo de consolidar 
as -relaÇões amistosas existentes entre am­
bos os países, 

Desejosos de d~senvolver a cooperação 
econômica e __ técnica, com base nos princí­
pios do respeito â soberania, independência 
nacional, não-intervenção nos assuntos in­
ternos, igualdade e vantagens recíprocas, 

Acordam o seguinte: 

. Artigo I 

o Governo da República Fed-erativa do 
Bras!! e o. Governo da União das Repúbll­
cas Socialistas Soviéticas desen~olverãó a; 
cooperação- eoonômlca e técnica entre os 
dois paf.ses- e, para- tal fim, emp.rtaenderão 
es~orço3 para um melhor conhecimento 
mútuo dos respectivos planos de desenvol­
vimento a longo prazo. 

Artigo II 

-:-Ãs Pártes COnvêm em impiementar a co­
operação referida no Artigo I do pi'lesente 
Acordo, nos segu)p.tes __ campos: 

a) energético; 
_b). indústrias qulm!cas ~ farmacêuticas; 
c) indústria d:e mineração; e 
d) outro-.5 campos sobre os quãis venham 

a aco-rdar. -

· -Artigo III 

A COOReração . ~s.t!pulacda no Artigo I do 
presente Acordo poderá ser de-senvolvida no 
s~guínte sentido: 

a) estudo de projetos, especialmente de 
sua viaf:lilidade técnica e econômica; 
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b) exame de processos tecnológl'cos e de 
documenta;;ãa téCnica, com vistas ao pos­
sível fornecimento de equipamentos indus­
triai.s; e 

c) !ntercãmbl'o de dados téccn!cos e de do­
cumentação técnica, com vistas à possível 
transferência de tecnologia. 

Artigo IV 

As Partes deverão c.el~]lrar Ajustes Com­
plementares ao presente AcordO, no3 quais 
serão pormenorizados os programas e as­
sunlos concretos de coop-eração no quadro 
do presente Acordo.-

Artigo V 

A cooperação prevista no presente Aoordo 
será realizada sem prejuízo para os com­
promisso.; in ternacicnais assumidos por ca­
da uma das Partes e de acordo com a 
l-egislação interna de cada país, 

Artigo VI 

A documentação e as Informações técni­
cas recebidas pelas organizações das Partes 
em processo de cooperação não serã_o_ dadas 
a conhecer a terceiro.s sem prévio consen­
timento da outra Plil-rte. 

Artigo,VII 

O I)resente Ac'otdo .entrará em vi_gor na 
data da última notificação a respell'o ·do 
cumprimento das formalidad,cs legais' ne­
cessárias à sua entrada em vigor. 

O presente Acordo terá vigência húcüil 
de três anos após a sua entrada em vigor 
e será prorrogado aul'omatlcamente por pe­
ríodos ·de um ano. -

Qualquer das Partes poderá denunciar o 
prerente Acordo notificando a outra Parte 
de sua intenção com um prazo minimo de 
6 meses antes da expiração do período 
anual. 

Fel !'o em Moscou, aos 10 dias do mês de 
dezembro. de 1985, em dois .exemplares ori­
glnals, cada um nas linguas portuguesa e 
russa, sendo ambos -os __ textos igualmente 
autênticos. 

Pelo Governo da República Federativa do 
Brasil - Olavo Egydio Setubal. 

Pelo Governo da União das Repúblicas 
Socialist.as Soviéticos - Çonstatln Katu­
chev. 

r As comissões de Relações Exterior•• 
e de Economia.) 

PROJETO DE DEORETO LEGISLATIVO 
N9 21, de 1986 

(N.0 130/86, na. Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Protocolo Adicional 
ao Convênio Cultural entre a. ReJ?úbli­
ca Federativa do. Brasil e a Republica 
Oriental do Uruguai na. área de Rádio e 
Televisão, celebrado em Montevidéu, em 
14 de agosto de 1985. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.• Fica aprovado o texto do Prol'o­

colo Adicional ao C<>nvênlo Cultural entre 
a República Federativa do Brasil e à Re­
pública Oriental do Uruguai na área de Rá­
dio e Televisão, celebrado em Montevidéu 
em 14 de agosto de 1985. ' 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à apro­
vação do congresso Nacional quaisquer atos 
de que ,possam resultar revisão l'otal ou par­
ela! do Protocolo, bemo como aqueles que se 
destinem a esta!>elecer ajustes complemen­
tares. 

Art. 2.0 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. · 

MENSAGEM N.O 480, DE 1985 

Excelentisslmos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Em eonfornúdade com o disposto no art. 
44, inciso I, da Constituição Federal, tenho 
a honra de submeter à elevada considera­
ção de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de :Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Relações Exteriores, o texl'o 
do Protocolo Adicional áo Convênio Cultu­
ral entre a República Federativa do Brasil 
e a República Oriental do Uruguai na Area 
de Rádio e Televisão, celebrado em Monte­
vidéu em 14 de agosto de 1985. · 

O novo instrumento estabelece as bases 
pax:a cooperação entre os dois paíseS noS 
campos do rádlo e televisão, prevendo-se o 
in tercâmblo ele expe.rlênc!as nas áreas da 
produção, dlfusão e veiculação de progra­
mas, sendo a Fundação Centro Brasileiro de 
Televisão Educativa - FUNTEVJ!J - o ór­
gão executor pela parte brasileira e o Ser­
viço_ Oflclal de Dl!usão, Rádlo, .Televisão e 
Espetáculos - SODRE -o responsável pela 
parte uruguaia. 

Brasilla, 27 de setembro de ·1985. - .José 
Sarney. · 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS DDI/CAI!DAM­
IJ.ll3/POIN Lc/><f>, DE 19 DE SETE.MBRO 
·DE 1985, DO :MINIS~RIO. DAS RELA­
ÇÕES EXTER!ORES. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doul'or José SarneY, 
Pres!den te da :El,epúbllca. 

Senhor Presidente: 
Submel'o à consideração de Vossa Exce­

lência O-Protocolo Adicional ao Convênio 
Cultural entre a República Federativa do 
BraSil e a República Oriental do Uruguai, 
na Area de Rádio e Televisão, firmado ein 
:Montevidéu em 14 de agosto de 1985, du­
rante a vlslta oficial de Vossa Excelência 
àquele pais. 

2. É já supérfluo enfatizar que a comu­
nicação de massa desempenha um papel 
extremamente importante nas sociedades 
modernas, seja como veicnio de entreteni­
mento, seja como Instrumento de educação. 
No Brasil, a Fundação Centro Brasileiro. de 
Televisão Educativa (FUNTEVÉ), ligada ao 
Ministério da EducaçãQ, é o principal órgão 
do Governo na execução de proj e. tos nessa 
área, tendo ainda como tarefa a coordena­
ção do- Sistema- ":Nacional ·de Ricllodlfusão 
Educativa (SINREDJ, rede de emissoras 
educatlvà.s ligadas a Governos estaduais. 

3. A Televisão Educativa é, portanto, o 
principal agente do ·Estado na comunicação 
de massa, mormente em se tratando de 
situação - como a brasileira - em que 
predonúnam as televisões e.omerclals. Por 
outro lado, observa-se, sobretudo na Amé­
rica Lati'na, uma crescente Importância 
atribuída pelos res~tlvos Governos à cria­
ção de emissoras com preocupações desse 
teor, geralmente vinculadas, .aos :Minlsté" 
rios de E_ducação •. Ç~mseqüentemente,· :ten~ 
dem as 'dlvérsas telev)sõ~ ~ucativas a 
"'prox!mar-se, na ]lle_dida em que o pr<lprio 
continente. procura integrar-se cultural--
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mente, propiciando uma comunicação ho­
rizontal. entre sem; poVos ., permitindo, 
através_ da cooperáção; um aperfeiçoamento 
técbico oonst:J;nte. · 

4. Com a assinatura do :Protocolo Adl­
clona.l ao Convênio Cultural entre o Gover­
no cía Rlepúbllca Federativa do Brasil e o· 
Gov~r'!_o da Re;J:>úblféa Oi:!eh~ ·do Uruguai, 
na area de Radio e Televlsao, tal aproxi­
mação lnstltuclonallza-se. Do ponto de VIsta 
da política externa l>r!!Slleira, integra-se o 
presente Prlll'ocolo perfeitamente nas met.as 
e objetivos de relacionamento com os pil.!ses 
da América Latina. · 

Aproveito a oportunidade para renovar 
a Vossa Excelência, Senhor Presidente os 
protestos do meu mais profundo rei!Peltó -
Olavo SetúbaL · 

PROTOCOLO ADICIONAL AO CONV1WJO 
CULTURAL ENTRE O GOVERNO DA. 

REPilBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL E O GOVERNO DA 
REPúBLICA ORIENTAL DO 

URUGUAI, NA AREA DE 
·RAD;ro E TELEVISAO 

O Governo da República Federativa do 
Brasil 

e 
o Governo da Repúb!lca Oriental do Uru-

guai, _ · . -

Doravante denominados "Partes Contra­
tantes", 

VIsando a adaptar à nova realidade con­
tinental~ mormente J:W ~que tange ao_ d~en­
volvimenl'o d<>s meios .. de comunicação de­
massa, "" termos do Convênio Cultural as­
sinado em Montevidéu, a 28 de dezembro 
<!!>. 1956_ ratificado peloo De8pectlvos Con­
gressoo Nacionais, " em vigor desde 14 de 
junho de 1968; 

Tendo presente o esplrito do Tratado de 
Amizade, Cooperação e COmércio, subscrito 
em Rivera a 12 ·dtl junho_de 1975; 

Atentos· à necessidade de serem esses 
me.:.os utilizados para o melhor conhecimen­
to ... dos _povos, e registrando com satisfação 
os __ plY"gre.ssos- obtidOS_ nB,._ aplicação do Ar­
tigo :X: do Convênio Cultural, 

Convieram no seguinte: 

Artigo I 
E:st;chelecer, por ·meio do presente Prol'o­

colo, u.m P.ro_z;:ama d,.e cooperação no campo 
de ~á1io .e TeleviSão. 

Artigo n 
o Governo da República Federativa do 

_Brasil designa como responsável pela for­
mulação .de ·projetos dentro do preBente pro­
grama a "Ji'undação Centro Brasileiro de 
Televisão Educativa (FUNTEVJ!J)", e· o Go­
v·arno da República Oriental do Uruguai de­
signay com a mesma finalidade~ a.través do 
Ministério da Educação e Cultura, o "Ser­
viço Oficial de Difusão, Rádio, Televisão e 
Espetáculos (SOPRE)", sem prejuízo do 
encorajam.ento à e.xpansão dos contactos 

- mantidos na área privada. 

Artigo m 
. Sob a coordenação da FUNTEVE, outras 

fundações ou entidades vinculadas a ór­
gão Governamentais e Integrantes do 
Sistema Nacional de •Radiodifusão Educati­
va (S!NRlEID) da Repílbllca Federativa do 
Brasil poderão colaborar na execução do 
Programa de Trabalho referido no Artigo V. 
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Artigo IV 

As Partes Contratantes seLecionarão ·as 
áreas geográficas onde deverão ser reali­
zados os programas, bem como os setores 
de coo~ração que ç.everão ser explorados, 
o conteudo dos programas e determinarão 
ainda, o modo de sua execução. -' 

Artigo v 
A OO<lperação mencionada no Artigo I se 

desenvolverá em áreas de competência -das 
entidades a serem oportunamente designa­
das mediante: 

. a) intercâmbio de informações e ·=erl-
ênci~; · 

b) intercâmbio de lc'cnlcos; 

c) programação de estágios para. treina­
mento de pessoal; 

d) organização de seminários, curs.os e 
conferências; · 

e) fornecimento de programas de televl· 
são de caráter cultural, cientifico e educa­
tive; 

f) fornecimento de programas de rádio; 
g) realização de programas conjuntos; e 
h) qualquer outra modalidade conven­

cionada pelas Partes contratant ... 

Artiga VI 

1. ·Caberá às Seções Brasl!elra e uru­
guaia da Conússão ·Geral de Coorde!lação 
criada ·pelo Tratado de Anúzade, COopetac 
ção e COmércio, celebrado entre oll dois 
paíSes em Rivera, em 1975, ·analisar, pro­
gramar, coordenar, e avaliar a e:X:ecução 
dos projetos previstos neste Protocolo, bem 
como propor âs Partes as medidas que jul­
garem pertinentes. 

2. Sem prejuízo do previsto no !tem 1 
deste Artigo, cada uma das Partes COn­
tratantes wcterá, a-~- qualquer momento, 
apresentar à outra através. dos canais di­
plomãticos usuâls, solicitações relativas à 
aplicação deste Protocolo. 

Artigo VII 
AS Partes contratantes poderão comple­

mentar o pr..,ente Protocolo através de 
contratos ou qualquer outra forma de 
Ajuste. · · 

Artigo VIII 
1. O presente ~Protocolo entrará em vi­

gor uma vez cumpridas as formalidades 1~­
gals requeridas pela legislação das Partes 
COntratantes. Será vãlldo por um período 
J1e- 4 anos, renováve-l automaticamente, por 
períodos idênticos, a menos que uma das 
Partes Contratantes notifique rà. outra por 
escrito, por via diplomática, três meses an­
tes do término da vigência, sua intenção de 
denunciá-lo. 

2. Qualquer das Partes Contratantes po­
derá solicitar, igualmente por escrito e por 
via diplomática, a revisão total ou parcial 
deste Protocolo. 

3: AS disposições revlstas, ou emenda­
das, por consentimento mútuo, por via di­
plomática, entrarão em vigor na data de 
sua. aprovação pelas Partes COntratantes e 
não afetarão, em principio, os programas 
em execução. · 

Feito em Montevidéu, aos dias do mês 
de agosto de 1985, em dois exemplares ori­
ginais, nos Idiomas português e espanhol, 
fazendo ambos os textos Igualmente fé. 
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Pelo Governo da República Federativa 
do Brasll: Olavo Egydio SetúbaL 

Pelo Governo da Repúi>Ilca Oriental do 
Uruguai: Enrique lglesias. 

! As Comissões de Relaç6es Exteriores 
.- rle Erlucação e .Cultura.) 

PROJE'rO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N9 22,. de 1986 

(N.o 110/85, na. Câmàra dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo sobre a 
- - - criação de ComissãO Mista entre o Go­

verno da República Federativa.do Bra­
sil e o Governo da República de Gana, 
celebrado em Brasília, em 5 de julho 
de 1985. 

O Congresso Naeional decreta: 
Art. 1.0 Fica aprovado o texto do Acor­

do sobre a c:riação de Comissão Mis·ta en­
tre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo d'a República de Gana, 
celebrado em Brâsílla, .em 5 de julho de 
19115. . 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à 
aprovação do Congresso Nacional quaisquer 
atos de que possam resultar Implementa­
ção deste A-cordo, bem como aqueles que 
_s,e destinem a estâbelecer ajustes operacio­
nais compltemen tares. 

Art. 2.0 Este decreto legislativo entra 
em vigor na data de sua publicação. 

MENSÀGEM N.0 377, DE 1985 
Excelentl&llmos Senhores 
Membros do Congresso Nacional: 

.. Em conformic!ade-~oom o di"Posto no 
art, 44, inciso I, da Oc:llrustituiÇão Federál, 
tenho a h o ma. de submeter à elevada con­
slderagão de Vossas Excelências, acompa­
nhado de j;:xposlção de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado, Interino, das Relações 
Exteriores, o texto do Acordo .sobre a cria­
ção da Comissão Mista entre o Governo da 

ll.epúbl!ca FedeTatlva do Brasil e o Governo 
'da República de Gana, celebrado em Bra­
sflla, em 5 de julho de 1985. 

O referido Acordo tem por flnil.lldade o 
des•envolvl:m;ento da cooperação Olll1lre os 
dois pa.lses, sol>retudo nos campos da coo­
peraçãO ~onõmica, comercial: financeil"a, 
clentiflca, tecnológica, técnica e cu1tural. 

A COmisSão Mista Bra.sll-'-<l'a.na r.eunir­
se-ã a: cada dois anos, altern-ad-an:nente em 
A era e Brasllia, -e terá por atribuição a 
definição d~ orientação a ser seguida. para 
a consecuça.o dos objetivos do presen':e 
Acordo. 

A agenda de cada sessão será acordada 
por via diplomática com a antecedência 
mínima de um mês da data de abertal'a 
dos trabalhos, mas a inclrusão de outros 
assuntos depend,erã do consentimento dos 
ch~fes das duas· Delegações. 

O Acordo entrará em vigor na data da 
troca dos .Instrumentos de Ratificação e 
.erá validade por um período de 5 (cinco) 
anos, sendo tacitamente renovável por pe­
rloo'l" ,de igual duração. 

Brasilla, ·12 de agooto de 1985. - Ulysses 
Guimarães.· 

Dezembro de 1986 

EXPOSIÇAO DE M'CY.l'IVOS DAF-I/CAI/68/ 
800(B46)A(38), DE 30 DE JULHO DE 1985, 
DO MINIS'I'l!:RIO DAS RELAÇOES EX-
TERIORES . 

A Sna Excelência o Senhor 
José Sarney, 
Presidente da Repúbllea 

Senhor Presidente, 

Jrol assinado em Brasllia, em 5 de julho 
de 1985, o Acordo Sübre a oriaçáo da co-~ 
missão. Mista entre o G<>verno da República 
Federativa do Brasil e o Governo' da. Re­
pública de Ga.na. 

. 2. O referido Acordo ylsa a desenvolver 
cooperação mais ef-etiva entre os dois países. 
possibtlitando a consolidação, diversificação 
e fortalecimento das relações elfl todos o; 
a.~p.ectos de interesse comum. 

3. Oc:lirusubsta.nclado na contraproposta 
· brasllelr_a, aee!ta integralmente pelo gover­

no gan·ense, o presente· A to segue o padrão 
de Acordos já asslna.dos com outros países 
africanos, definindo parâmetros em matéria 
de cooperação econômica, comercia~ finan­
ceira, científica, tecnológica, técnica e cul­
tural.. 

· 4. Demonstrando o :m.als vivo interesse 
em ver Implementad<> o citado' i\cordo, o 
aoverno da República de Gana propôs que 
a Prlmelra Reunião da CO!niSsão Mista se 
r.aallze em Brasilia, tão logo OCOI"I'8lU a ra­
tificação do Acordo pelo congresso Na.clo­
nai e i sua entTãda. em vigor. 

5. AS relações comerciais entre Brasil e 
Gana vêm-se consolidando progressivamen­
te, revelando ·sempre superavit favorável ao 
Brasil o valor de nossas exportações foi 
de aproximadamente US$ 30 ,,;,uhões nos 
dois últimos anos. Os principads produtos 
que compõem a pauta de ""'JIrtações bra­
allelra.s são manufaturados, Inclusive pneu­
ni·á:'Jcos, tratores e acessórios para veículos~ 
e alguns produtos agricoJas, tais como carne 
bovina, açúcar, papel e algodão. 

6. Modiflc:mdo as direbrlzes da política 
econômica que vinha sendo empregada no 
país desde que a&;unúu o .Governo em de­
zembro de 1981, o Presl:dllnte Jerry Hohn 
Rawlings tem procurado redirecionar a po­
lítica .zxterna ganense p8JI"a o Ocidente por 
meio de uma cooperação mais estreita com 
os palses de economia de mercado. Esse 
redirecionamento posslbllltou, inclusive, o 
apoio do FMI e do Banco Mundial, que 
tem suprimido volume Importante de re­
cursos para a recuperação que se vem re­
gis '_rando na economia de Gana. 

7. Permito-me, pois, enea:recer a V. Ex.a. 
a conveniência de o G<>verllQ brasileiro ra­
tificar o pN!sente Acordo, .sendo para tanto 
necessária a prévia aprovação do congresoo­
Na.clonal. confonne os termos do art. 44, 
inciso I, da COnst!tnição Federal. 

8. Nessas condições, tenho a honra de 
sul:>meter projeto de Mensagem Presidencial 
para que V. Ex.•, se assim houver !POr bem, 
enoamlnhe o texroo do Acordo anexo à apro­
vação da Poder Legls!àtivo. 

~ Aprovei to a O poli; unidade para renovar ~a 
V. Ex. •, Senhor Presidente, os protestos do 
meu profundo respeito. - Paulo de Ta.rso 
Flexa de Lima.. 
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ACORDO SOBRE CRIAÇAO DE OOMISSAO 
MISTA ENTRE O GOVERNO DA REPú­
BLICA FEDERATIVA DO BRASIT. E O 
GOVERNO DA REPúBLICA DE GANA 

O Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República de Gana, 

COnscientes oos laços de amizade e de 
solidariedade que unem os oois países; 

De.sejosos de oonsolidar, diversificar e 
fortalecer as relações de caop.eração em 
toc100 os aspectos de Interesse comum; 

COnvêm o seguinte: 

Artir;o I 

trma Comissão :Mista de ~ração Bra- -
sll--Gana fi~a Instituída pelo presente Acor­
do. 

Artigo n 
A ComiSsão :Mista. tem por a;tribulção de­

finir a orientação devl.da para que os obje­
tivos do presente Acordo seJ'am atingidos. 
especia!Jnente em matêria de ooop;eração 
econômica, comercial, financeira, científi­
ca, tecnológica, têcnloa e cultural. 

Artigo m 
A COrn.isSão Mlslta se reunirá a cada dois 

anos e, extraorc!lnarlemente, de oomum 
acordo en'tre as Part<:e. As reuniões se rea­
lizarão sJternwameJtt;e em Acra e Brasilia. 

Artigo IV 
Á Delegação de cada país será cbeflada 

por autQridade de nível ministerial e Inte­
grada por memb:roo d€1li!gnw<>s pelos res­
pectivos Governos. 

Artigo v 
COncluídos os trabalhos, a COmissão Mis­

ta elaborará Ata e <iml.tirá Comunicado de 
Imprensa. 

1. os Cbefes das duas Delegações pode­
rão. e<>njuntamente r ....... _ reoomendaç1íes 
sobre assuntos urg'entes durante o período 
entre duas, sessões sucessivas. Tais decl­
ções e reoomendaçõe.s serão incluídas na 
Ata da sessão seguinte. 

2. As Atas da Oolnissão :Mista bem CO'lllO 
os COmunicados COnjuntos deverão ser pre­
parados em dols originais, nos idiomas por­
tuguês e Inglês, sendo ambos os textos Igual­
mente autênticos. 

Artigo VI 

A agenda de crada Sessão será aoordada 
por via diplomM!ca cmri. a antecedência mi­
nima de um mês da data de abertura dos 
trabalhos. 

Parágrafo único: Nas sessões "~ traba­
lho, outros assuntos poderão ser incluídos 
na. agenda, com o consentimento dos Che­
fes das duas Delegações. 

Artigo VII 

A eomposlção da Delegação dei pais-visi­
tante deve ser comunlca.c!a ao pais anfitrião, 
por via diplomática, com antecedência m!­
nlma de quinze dias da data da reunião. 

Artigo vm 
O pais anfitrião responderá pelas despe­

sas necessârias à realização das sessões d·e 
trabalho. 

Parágrafo único: Cada Parte ãreará com 
a sua respectiva despesa cmn transporte in­
ternacional, alimentação e alojamento. 

Artigo IX 

o Governo da_ República Federativa do 
·Brasil' e o PNDC (Conselho ProviSório d,e 
Defesa Nacional) da República de Gana 
designam, respectivamente, o Ministêrio das 
Relações Exteriores e o Mlnlstêrio dos Ne­
gócios Estrange>ro.s como ói"gãos compe~en­
té.S para implementar ""te Acord<> e coorde­
nar outros assuntos a ele relativos. 

Artigo X 
Qualquer questão ou controvérsia que pos­

sa surgir em deCOI:l"êncla da implementação 
do presente Acordo ""'á soluclonwa amiga­
velmente por "'1llbas as Partes da COmissão. 

-Artigo XI 
_ _ _O presente A coro o entrará em vig<>r na 
data da troca dos instrumentos tle ratifica­
ção pelos dois Governos, obedecidas a.s res­
pectivas disposições constitucionais. 

Artigo XII 
O presen ~e A c oro o tem validade por um 

período de 5 (cinco) anos. Será tacitamente 
renovado, por perlodo de igual duração, sal­
vo se uma das !Partes Contratantes comuni­
car à outra, por nota diplomática, e oom 
antecedência mlnhna de 6 (sais) meses, sua 
decisão de denunciá-lo. 

Artigo xm 
Cada Parte pode propor a revisão do Acor­

do ou emenda ·a qualquéT de sua.s dlsposi­
ções. AS cláusulas revisadas ou emendadas 
d.e __ comtu:Q. aoot'ldo entrarão em vi·gor na 
data de sua aprovação por ambas as Par­
te;;, obedecidas as respectivas dlSIJlQSiçôes 
constitucionais. 

Artigo XIV 
Nada no presente ACOJ)dO afetará outros 

acordo.s de cooperação entre os dois Go­
vernos~ -nem derrogará qualquer obrigação 
Internacional .assumida pelas Partes con­
tratantes. 
_ Felto em Brasília, ~ 5 dla.s do mês de 
julho de 1985, em dois eJremJ>'a;res originais 
em português e inglês, sendo ambos os tex­
to.s: iguahnen te autênticos. 

Pelo Governo da República Federativa do 
Brasil: Olavo Eadio Setúbal. 

· - Pelo Governo -<la República di Gana: Kofi 
Nydevu Awoonor. 

(As Comissões de Relações Exteriores 
e de EconomlaJ 

PROJETO DE DECRETO I,EGISLATIVO 
" N'l 23, de 1986 
~;·'CN.0 121/86, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o tejto do Acordo sobre Sa­
nidade Anima em Areas de Fronteira, 
celebrado entre o Governo da 'al",t>Ublica. 
Federa_tiva do Brasil e o Governo da. Re­
públicll da Colômbia~ a 16 ele jullio de 
1985 .. 

O CongresSo' Nacional decreta; 
Art. 1.0 Fica aprovado o texto do Acordo 

sobre Sanidade Arúmal em Areas de Fron­
te~ra~ celebrado entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e n ·aovernc;- da · 
Repúbl!ca da Col1ímbia, a 16 de julho de 
1985. 

P-arágrafo único. Ficam sujeitos à apro-­
vaçã.o do Congresso Nacional quaisquer atos 
de que possam resultar revisão deste Acordo, 

Terça-feira 2 4413 

bem Como aqueles que se destinem a esta­
belecer AjusteS Complem~ntares. 

Art. 2.0 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N.0 473, DE 1985 
Excelentíssim.os Senhores Membros do 

COngresso Nacional: 
Em conformidade com o disposto no 

art; 44, inciSo I, da Constituição Federal, 
tenho a honra de submeter- à elevada con­
sideração de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de Motivos do senhor 
Ministro de Estado das Relações Exterio­
res. o texto do Acordo sobre Sanidade An.l­
~al em Are as de Fronte ira, entre o Gover­
no da República Federativa do Brasll e o 
Governo da ,República da Colômbia, cele­
brado em Bogotá, a 16 de julho de 1985. 

O Acordo em apreço dispõe sobre_ a exe­
cução de programa coordenado para a 
cqhseCuçãá de .seus obj etivo.s, reoomei1dado, 
para tanto, a estreita cooperação técnica 
na.s área.s de formação de pessoal, de con­
trole de vacinas e produtos zooterápieo.s, 
de diagnósticos, pesquisas e outras tarefas 
similares, e o. intercâmbio de informações 
âe interesse para o controle das enfermi­
dades a que se ,refere. 

Brasilia, 24 de setembro de 1985. -
Ulysses Guimarães. 

EXPOSIÇAO DE MQIITVOS DAM-TI/CAI/ 
DOOPI/iDPB/96/862.1 (B 46) (B 31). DE 
30 DE AGOSTO DE 1985, DO MINISTÉ­
RIO DAS I11ELAÇÕES EXTERLORIES. 

A sua Excelência o Senhor 
Doutor J"osê Sarney, 
Presidente da ~epúbllca. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honxa de submeter à alta con­
~ideraç.ão de Vossa E~celência, o anexo 
Acordo entre a República Federativa do 
Brasil e a República da Colômbia sobre 
Sanidade Animal em Areas de Fronteira 
concluído com o Governo da Cólômbia enÍ 
Bogotá, a 16 de julho último. ' 

--. 2. O docm!terito em apreço crta um con­
J t;nto de normas e esquemas de coopP.ra­
çao no que se refere ao controle das enfer­
midades animais na área de fronteira en­
tre a Colômbia e o Brasil, no âmbito do es­
tabelecido pelo Convênio Interamertcano 
de Sanidade Animai e do recomendado na 
IV Reunião Ordinária da Comissão SUI­
~ericana de- Luta contra a Febre Afto.';a

1 ruem de se assemelhar aos Acordos já fir­
m~dçs .nessa área com a Venezuela, a Ar­
gentina e . o Uruguai. 

3. ~lm sendo~ o Acordo disPõe .sobre a 
execuçao_ de programa coordenado para a 
consecuçao de seus objetivos, 'recomendan­
d?, para ~to, a estreita_ cooperação· têc­
n.ca na.s area.s de formaçao de pessoal· de 
controle de vacinas e produtos zooterá.pi­
cos, de diagnósticos, pesquisas e outras ta­
ref~ similares, e o lntarcâmblo de ln!or­
maçoe.s de interesse-· para o controle da.s 
enfermidades a que se ·refere o Acordo. 

_4. o Acor~i}prevê, também, a ce!el>ra-
çao de convenios especiais de ajutla reci­
proca, quando nece.ssãftos e a _colaboração 
das instituições nacionais e de organismos· 

.lnternacionals P'!"""- a ,realização das medi­
das destinadas a Implementação do prec 
visto no Acordo. 
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5. Por melo deste Acordo, o :Sra.sil e a 
Colômbia constituem uma Conússão MJ.sta 
Bra.slleiro-OOJombiana de Sanidade Ani­
mal, a ser integrada por ·entidades dos dois 
países afetas ao a~unto, que se .:eunirá 
ordinariamente, uma vez por ano, e, extra­
ordinariamente, sempre que necessário, 
tendo como atividades principals a de for­
imular Plano dé Ação para .o programa 
coordehado d.e sanidade animal e a de' ava­
liar a.s atividades de execução do Acordo. 

6. Em vista dp exposto, e considerando 
não só a Importância do presente Acordo 
para o controle e futura erradicação das 
doenças anlmals na área de tron teL'"a, mas 
também a contribuição deste para a efeti­
va Integração regional do Brasil com os. 
países fronteiriços, em especial c<>m a Co­
lômbia, julgo que o Acordo entre a Reptt­
bllca_. Federativa do Brasil e _a .República 
da Colômbia .sOpre sanidade Animal_ em. 
Are as dé FI:On te ira merece ~ subi:p.etido à 
aprovação do Congresso Nacional, nos ter­
mos do art. 44, Inciso I; da Constitulção 
Federal.· ' · 

Aproveito a oportunidade para reno.var a 
Vossa Excelêilcia, Senhor Presidente, _os 
protestos do meu mais profundo respeito. '-­
Olavo Setúbal. 

.. ACORDO $NTRE A REPúBLICA 
FED1l!RATIV A DO BR11S!L 

E A R;EP'OBLICA DA COLO'MBIA 
" SOBRiE SANJ!DADE AN.i!.MAL 

EM: .ARlElAS m;: FRON'l1E11RÍ\. 

o Governo da Repúbliea Fedel'ativa do 
Bra.,"il e o Governo da Rep\lÍJI!ea ~a . Co-
lômbia:,· · · · 

Considerando o estabelecido. no item .2 do 
art. rr e no art. III do cOnvênio Intlérain<;­
ricano de Sanidade Animal, firmado na cic 
dade do Rio de Janeiro enr 18 de julho de 
1967; 

Considerando, ademais, as recomendaç_õ~ 
emanadas da IV Reunião Ordinária da Co­
missão Sul-Americana de Luta contra a 
Febre Aftosa - COSALFA, realizada nos 
dias 10 e 11 de fevereiro de 1977, na cidade 
do Rio de Janeiro, bem como as resOluções 
da X Reunião _Interamerieana, em nível 
ministerial, sobre o controle da Febre Aft!l­
sa e outras zoonoses - RICAZ-1{}, realiza­
da em Wash!ngt!ln, nos dias 14 a 17 de 
março do mesmo ano; 

Desejando Chegar a uin acordo- ni.útuo 
para um programa barmônfco de- sanidade 
animal em áreas de fronteira; 

Declarando que as Obrigações recíprocas 
serão cumpridas dentro de um espírito de 
cordial cooperação, 

Acordam· o seguinte: 

Artigo I 

As Partes Contratantes se comprometem 
a elaborar e executar um programa coorde­
nado de sanídade animal, destinado às 
áreas adjacentes -à fronteira entre ambos 
os pai.ses, ·com o obj'etivo de lograr um me­
lhor controle das enfermidade de animais 
cooperação essa que se realizará dentro dÓ 
QUãàrõ àas nonnas legais e regulamentar-es 
de seus respectivos ordenamentos jurídicos. 

Artigo rr 
Para os fins da execução do _programa 

coordenado a. que sé ·refere o -artigo pre-
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ced_en te, as Partes Contratantes c.omprome-. 
tem.;.se a:· 

l) coordenar as medidas que devam ser 
tomadas em amboo os paises para com­
-bater e controlar a.s enfermidades nas re­
giões da fron telra; 

2) prestar colabbração de caráter técni­
co nas atividades relacionadas com· o con­
trole de V'acinas e produtos zOoterápicos, 
diagnóstieóS, pes<ju!Sas e outras tarefas si­
milares: 

3) coop-erar no aprimoramento recíproco 
de pessoal técnico, através dos serviços de 
capacl.tação exlst.entes em cada um dos dois 
paíseS; 

4) - real!l!iar lntercã.mblo permanente de 
Informações ep!zoôtlcas, na região da fron­
teira, bem como de outras ·informações de 
Interesse !Para o controle da.s enfelmlidades 
a que se refere este Acordo; 

5). celebrar conv.ênios espeoiais de ajuda 
l'ecíproca, quando sejam indispensáveis, 
para o controle da si.tuação sanltári'l-, oon, 
vên!os esses que serão estudados e formu­
ladas no selo da Comissão Mista a qoo s,e 
refere o Ar(,!go IV do presente Instrumento; 

0) solicitar, de comum acordo, a colabo­
ração de suas !nstltuições nacionais, bem 
como a de prganismos internacionais, para 
a reallzação de atividades destinadas à Im­
plementação do presente Acordo; 

7) examinar conjuntamente as normas 
que sej aiil <lltada.s em cada um dos dois 
pa!ses pa.í'a a aplicação deste Acordo, com 
a finalidade de que o ajuste e revisão das 
mesmas contribuam ao melhor êxlw dos 
objetivos assinalados. 

· AJ.1;igo III 

Para maior eficácia das medidas tenden­
tes a resolver os problemas que se apresen­

_tem na região da fronteira, em matéria 
de enfermidades dos animais, a ação coor­
denada das autoridades competentes de 
ambas a.s Parles Contratantes compreen-
derá o seguinte: .. . 

1) estreita e permanente coordenação das 
medidas destinadas ao- controle sanitário 
do trânsito de animais em pé e de produt!ls 
derivados, através da fron1teira comum; 

2) si.ncronização das datas de vacinações 
.e.Ae qualquer outra atividade que se julgue 
conveniente, de conformidade com os pro­
pósitos deste Acordo, e que sejam desen­
volvidas nas áreas de fronteira a que este 
se refere. 

Mtigo IV 
1. As Parles COntratantes convêm .em 

c-onstituir, em caráter permanente, liMa 
Ooml.ssão :M.Wta Brasileiro~Colomblana ~de 
Sanidade Anln:ial. 

2. A Comissão a que se refere o pará­
grafo 1 será integrada, pela Parte brasi­
leira, pelo secretário da secretaria de De­
fesa Sanitária Animai e pelo DJrewr da 
Divisão de Prof!laxta e Combate às Doen­
ças da Secretaria de Defesa Sanitária Ani­
mal, do Ministério da Agricultura; e, pela 
Parle COlombiana, pelo Diretor Nacional de 
Cria.ção_de Qllo<l<:> <lo M:\I1~:ér!9 Jia Agricul­
tura, pelo Diretor de Sanidade Animai do 
Instituto COlombi!lllo Agropecuário e pelo 
Diretor da Campanha Nacional Antlaftosa 
da Instituto COlombiano Agropecuário. 

Artigo v 
.!!.. COnússão Mista Bras!leiro-Oolomblana 

de sanidade Animal reunir-se-á, ordinar!a-
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meilte, uma vez por ano.e;: extraordinaria­
ment-e, ~mpre que ;c.~~lo, 'pre!elivel­
mente ilas regióas· de fronteira. 

Artigo VI 

A Oomlssão Mlsta BrasUeiro-Oolontbfana 
de Sanidade Animal terá as seguintes -fuh-
ções: · 

a.) assessorar, os respectivos GoVernos no 
quadro das l).tlvidades do pre<;ente Acordo; 

b). formula.r !Plano de Ação destinado ·;,. 
implementação do .programa coordenado de. 
sanidade ·animal, &..que se .refere 0 ..;tl!go I 
do Presente Aoord9; 

c J designar comissões técnicas regionais 
e especificar suas áreas de ação; 

d) avallar as atividades de execução do 
presente Acordo e atualizar, periodicamen­
te, as diretr!ze,s formuladas no Plano de 
Ação ·referido 'na alinea a do presente Ar­
tigo; 

e) elaborar seu Regimento In terno. 

Artigo vn 
Cada uma das Partes. contratantes no­

tificará a outra do cumprhnen to das for­
mal!dades requeridas ;por seu ordenamento 
juridico para a aprovação dó presente Acor­
do, o qual entrará em vigor na da!ta da 
segunda notificação. 

Artigo vm 
1 ... O presente Acordo vigorará pelo pra­

zo de três anos e será prorrogado automa­
ticamente por iguais períodos. 

2. O presente Acordo poderá ser denun­
ciado, a qualquer -mOmento, mediante no~ 
tiflcação de uma das P.arles à oul>ra, por 
via dlp16mO,tlca. A denúncia su"tlrá efeito 
seis meses após a data da respectiva no­
tificação. 

3._ O presente Acordo poderá ser modifica­
do por mútuo consentimento da.s Partes. As 
modificações entrarão em vigor na forma 
prevista no Ar!igo VII. 

- Feito em Bogotá, aos 16 dias âo mês de 
Julho de 1985, em dois exemplares, nos 
idiomas ·português e espanhol sendo ambos 
o.S ·teJ<tos igualmente auténticos. 

Pelo Governo da República FederatiV'a do 
Brasil: Carlos Alberto Leite Barbosa, Em­
baixador Extraordinário e Plenlpotenclário. 

_ Pelo Governo da República da Colômbia: 
Augusto Ra.mírez Ocampo, Ministro das Re­
lações Exteriores. 

Aviso n. 0 628-BUPAR 

Em 24 de SJ>temDro de 1985. 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Haroldo Sanford 
DD. Primeiro-secretário da 
Câmara · düs De-putados 
Brasília - DF 

Excelentísslmo Senhor 1.0 -Secretário: 
Tenho a honra de encaminhar a essa 

Secr,tarla -a Mensagem do Excelen t!ss!mo 
SenhOr Presidente da Repúhllea., aoompà-;.. 
nhada de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado das Relações Exterio­
res, relativa ,ao ·texto do Acordo sobre Sa­
nidade Animal em Areas de Fronteira, en­
tre o Governo da Reptlbl!ca Federativa do 
:Brasil e o Governo da República da Colôm­
bia, celebrado em Bogotá, a 16 de julho 
de 1985. 
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Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência protestos de elevada esti­
ma e consideração. - Josê Hugo Castelo 
Branco, Ministro Chefe do Gabinete CivU. 

(As Comissões de Relações Exteriores 
e de Agricultura.) 

P_ROJETO DE LEI DA CAMARA 
N~ 143, de 1986 

(n.0 8.386/86, na Casa de origem) 
(de iniciativa do Sr. Presidente 

da Repúbllca) · 

Dispõe sobre a aplicação do disposto 
no Decreto-lei n.O 2.251, de 26 de feve­
reiro de 1985, aos servidores policiais 
dos Territórios Federais. 

O COngresso NacimÍ.al decreta: 
Art. 1.0 Aplica-se, no que· couber, o 

disposto no Decreto-lei n.o 2 .251, de 26 de 
fevereiro de 1985, aos servidores públicos, 
ativos e inativos, dos Territórios Fi:!derais, 
incluidos os transformados em Estado. 

Art. 2.0 Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação, ratroaglndo seus efeitos 
financeiros à data de inicio da vigência do 
Decreto-lei n.0 2.251, de 1985. 

Art. 3.o Revogam-se as disposições em 
contrário. 

MENSAGEM N.0 656, DE 1986 
DO PODER EXECUTIVO 

Excelent!ss!mos Senhores Membros do 
COngresso Nacional: . 

Nos termos do art. 51 da COnstituição Fe­
deral, tenho a honra de submeter à eleva­
da dellberação de Vossas Excelências, acom­
panhado de Exposição de Motivos da Se­
cretaria de Administração Públlca da Pre­
s.\dência da República, o anexo projeto de 
lei que "dispõe sobre a aplicação do dis­
posto no Decreto-lei n.o 2.251, de 26 de fe­
vereiro de 1985, aos servidores poUciais dos 
Territórios Federais". 

Brasllla, 24 de outubro de 1986. - · José 
Sarney. 
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idênticos pertinentes à Administração de 
Pes&oal devem ser estendidas a esses ser­
vidores ainda não beneficiados as normas 
de classificação de- cargos, insertas no men­
cionado Decreto-léi n.0 2.251, de 1985. 

5. Em face do eXpOSto, tenhÇ. a honra de 
submeter _à_elª-Vª-<~Ilc cons(deraçao de vo.s.sa 
EJreelêiúifa anteprojeto de lei, destinado a 
estender a incidência do Decreto-lei n.o 
2 .251, de 1985, aos servidores de que se tra­
ta, vigorando os e fel tos financeiros a partir 
de 27 de fevereiro de 1985, a exemplo do que 
se veÍiflcou em relação aos pollciais fe­
derais. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência os meus protestos de ele­
vada estima e dlstinta consideração. -
Aluízio Alves, Ministro-Chefe da Secretaria 
de Administração Pública da Presidência da 
República. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO·LEI N.O 2.251, 
DE 26 DE FEVEREIRO DE -1985 
Dispõe sob,l'e a. Criação da c&rreira 

Policial Federal e seus cargos, fixa 
:---os valores de seus vencimentos, e dá ou­

tras providên"!as· 
o Presidente da República, no uso da atrl­

bu'iç_ã_o que lhe confere o art. 55, item m. 
da Constituição, decreta: 

Art. 1.o Fica criada, no Quadro Permanen· 
te do Departamento de Policia Federal, a Car­
reira Policial Federal, composta de cargos 

_ de Delegados de l'ol!cla Federal, Perito Cri· 
mlnal_ Federal, Censor Federal, Escrivão de 
Pol!cia Federal, Agente de Policia Federal e 
Pap!loscopista Policial Federal, conforme o 
Anexo I deste .decreto-lei, com os encargos 
previstos na Constituição Federal e na legis­
lação especifica. 

Art. 2.0 As atuais classe-s integrantes das 
Categorias Funcionais do . Grupo Policia 
Federal (PF-500) existentes ficam trans­
formadas nas seguintes: Segunda Cll'SSe, 
Primeira Classe e Classe EsJJeC!al. 

Art. a.o Os ·ocupantes dos cargos das 
atuais categorias funcionais do Grupo 
PF-.500 serão transpostos, na forma do 

Anexo II, para a carreira a que se refe-
EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.o 98, DE 23 . ro o art. 1.0 deste decrero-le!. 

DE OUTUBRO DE 1986, DO SENHOR Para'_grafo u'_ni•o. Ficam considerados MINISTRO-CHEFE DA SECRETARIA DE " 
AD:MINISTRAÇAO PúBLICA DA PRESI- extintos os cargos das categorias designa-
D:mNCIA DA REPúBLICA. ~~---das pelos Códigos PF-501, PF-502, PF-503, 

PF-li04, PF-505 é. PF-506. 
Excelent!ssimo Senhor Presidente da Re-

pública. - Art. 4.o o Ingresso nas Categorias Fun-
. clonais da Carreira Pollcia! Federal far-

O Decreto-lei n.0 2.251, de 26 de reverei~ se-á mediante concurso públlco, sempre no 
ro de 1985, disciplinou a carreira Policial Padrão I da Segunda Classe, segundo ms-
Federal, fixando a correspondente retribui- truções a serem. baixadas pelo D!retor-
ção, de modo a assegurar aos funcionários Geral do Departamento de POlícia Federal, 
dela integrantes remuneração condizente observada a legislação pertinente. 
com a relevância dos serviços prestados. 

2. Da mesma~~forma, o Decreto-lei n.o 
2 .266, de 22 de março de 1985, criou idênti­
ca carreira no Distrito Federal, com disci­
pllnamento e retribuição idênticos. 

3. Não· se ineluem nessas carreiras os 
servidores que desempenham atividades po­
liciais nos Territórios Federais e os exer­
centes de atribuições de mesma natureza 
nos extintos Territórios Federais do Acre e 
Rondônia. 

4. Vez que se trata de mesmas ativida­
des, exercidas em unidades da federação 
(União, Distrito Federal e Territórios Fe­
derais) Que se suJeitam a disc!p!lnamentos 

Art. 5.0 
• A progressão fU'llcional será 

feita na conformidade com a Lzi n.0 5. 645, 
de 10 de dezembro de 1970, e o Decreto-lei 
n.o 1.445, de ~13 de fevereiro de 1976, e suas 
modificações subseqüentes. 

Art. 6.0 ~ao haverá tranSferência nem 
ascensão funcional para a Carreira Polí­
cia! Federal. 

--Art. 7.o Para progressão à -crasse Espe­
cial das Categorias Funcionais de nivel 
superior e médio, constitUi requisito básico 
a: conclusãO" com-- aproveitam-ento, respecti­
vamente, do Curso Superior de Polícia e 
Curso Especial de Policia. 
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§ 1. o Os curSos referidos neste artigo, 
destinam-se ao ·aperfeiçoamento dos servi­
dores policiais que se encontram no Padrão 
final da Primeira .Classe das Catego:rias 
Funcionais de nível superior e médio, obe­
decidos os -critérios estabelecidos nos res­
pectivos planos de curso. 

' - § 2.0 Os atuais ocupantes da Classe Es-
pecial das Categorias Funcionais de nível 
superior e médio _serão matriculados nos 
referidos cursos, por ordem de antigüi­
dade. 

Art. 8.o Ao servidor que completar com 
aproveitamento os cursos de formação 
profissional e os mencionados no artigo 
precedentes, realizados pela Academia Na­
cional de Policia, será atribulda Indeniza­

-ção de Habilltação Policial Federal, com 
os pércentuais calculados sobre o venci­
mento básico correspondente. na forma se­
guinte: 

1 - 10% (dez por cento): Curso de For­
mação Policial Profissional; 

II - 20% (vinte por cento): Curso Es­
pecial de Policia; 
m - 20% -<vinte por cento): Curso Su­

perior de Policia. 
§ 1.0 Na ocorrência de niais de um 

curso, será atribuída somente a indeniza­
ção de maior valor percentual. 

§ 2.o A Iodenização de Habilitação Po­
licial Federal é Incorporada aos proventos 
da aposentadoria do servidor. 

§ a.o o pollcial federal que já tiver con­
c!uldo os cursos de FOrmação Profissional 
e CUrso Superior de Policia, fará jus à in­
denização referida neste artigo. 

Art. 9.0 O valor do vencimento do 
Age!Ilte PoUclal \Federal da Classe Espe­
cial, Padrão I, que corresponderã a 40% 
(quarenta por cento) da retribuição, repre­
sentação e vantagens mefl:SaiS do cargo em 
comissão de Díretor-Geral do Departamen­
to de Policia Federal, servirá como base 
para fixação do valor do vencimento dos 
demais integrantes da Carreira Policial 
Federal, observados os lndices estabelecidos 
na Tabela de Escalonamento Vertical, Ane­
xo III, deste deéretó-Iei. 

Parágrafo único. Nenhuma redução de 
vencimentos poderá resultar da aplicação 
do disposto neste artigo, devendo, quando 
for o c:aso, ser assegurada ao funcionário 
a diferença, cama vantagem pessoal, nomi­
nalmente identificável, a ser absorvida no 
primeiro reajuste subseqüente. 

Art. 10. Ficam asseguradas a todos os 
ocupantes dos cargos da Carreira Policial 
Federal as gratificações, indenizações e 
vantagens atualmente concedidas aos in­
tegrantes do Grupo-Policia Federal (PF-
500), aplicando-se a s mesma.s bases de cál­
culo e percentuais ou _yalores para a res:­
pectiva elasse a que pertença o funcioná­
rio. 

Art. 11. Os funcionários aposentados_, 
cuj~ cargos tenham _sido transfoJ;"mados ou 
dado origem aos cargos componentes do 
Grupo-Policia Federal, terão seus proven­
tos revistos e as vantagens ora concedidas 
aos servidóres em atividade, inclusive quan­
to ao reposicion::,mento e denominação de 
cargos, com -efeitos financeiros a partir da 
publicação deste decreto-lei. 

Art. 12. Considerado o interesse da Admi­
nistração em aperfeiçoar o contingente de 
recursos humanos do Departamento d~ Po-
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licia Federal, à Direção Gerã.I do órgão po­
derá atuorlzar, assegurados todõs os direi­
tos e vantagens, inclusive o tempo de ser­
viço, o afastam.ento de. funcionários para 
cursas de pós-graduação, especialização e 
extensão, no Pais ou no exterior. 

Art. 13. o funcionário do Departamento 
de Polícia Federal em serviço ativo fará jus 
a uma indenização mensal para moradia 
correspondente a 30% (trinta por cento) cto 
vencimento da respectiva classe.· 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Parágrafo único. QUando o servidor 
ocupar imóvel da União, descontará, em 
favor do órgão responsável, da Indenização 
a que faz jus, a importância corresponden­
te às taxas de ocupação, conservação ou 
condomínio. 

Art. 14. O percentual de que trata o 
o Decreto-lei n.0 2.179, de 4 de dezembro de 
1984, incidirá sobre os valores correspon­
dentes ao.s vencimentos do Padrão I da Se­
gunda Classe da respectiva Categoria Fun­
cional. 

ANEXO I 

Dezembro de 1986 

Art. 15. As despesas decorrentes da exe­
cução deste decreto-lei correrão à. conta 
das dotações constantes do Orçamento da 
união. 

Art. 16. Este decreto-lei entra em vigor 
na data de sua publicaçãol revogadas as 
d!spo.slções em contrário. 

Bras!lia, 26 de fevereiro de 1985;. 164.0 da 
Independência e 97,0 da República. - João 
Figueiredo - lbrahim Abi-Aekel. 

(Art. 1.0 do Decreto-lei n.0 2.251, de 26 de fevereiro de 1985) 

Carreira Polfclal Federal 

Denominação d-os CargOS Classes e Quantidades de CargoS 

Nível Médio/Nível Superior * 
Delegado de Policia Federal "' 

Censor Federal"' ... _.L···~~~·-·-·~· .. ._~·"·········~'"'~·~ 

Perito Criminal Federal* ............. ·-L· ....•..•. 
EScrivão de Polfcla Federal ....................• 

Agente de Polfcla F'ederal ....................... . 

Pap!loscoplsta Policial Federal ................. . 

ANEXO Il 

Especial 1.a Cla.sse 

399 477 

115 . J.37 

99 117 

257 307 

3.231 3.876 

175 210 

(Art. 3.0 do Decreto-lei n.o 2.251, de 26' de fevereiro de 1985) 

Situação Anterior 
(Grupo PF-500) Situacão Nova 

2.• Classe 

716 

205 

176 

461 

5.814 

315 

CategOria 1Funcional Ref. Padrão Classe Denominação -

Delegado de Policia Federal 25 m E.s~al DelegaJdo de Polícia Federal 
24 n 
23 I 

22 VI Pí:'ini.eira 
21 v 
20 rv 
19 UI 
18 n 
17 r 
16 v Segunda 
15 rv 
14 nr 
13 n 
12 I 

Perito Criminal 25 m Especial Perito Criminal Federal 
24 n 
23 I 

22 VI Primeira 
21 v 
20 rv 
19 m 
18 n· 
17 I 

16 v Segunda 
15 rv 
14 III 
13 n 

5 a 12 I 

~L - .... -,. -

--~- . --;---
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Técnico de Censura m 
rr 

Especial C'ensor Federal 

23 I 

22 VI Primeira 
21 v 
20 IV 
19 III 
18 u· 
17 I 

16 v Segunda 
15 IV 
14 III 
13 II 

5 a 12 I 

Situa.çã<> Anterior 
(Grupo PF-500) SituJÇão Nova 

Categoria Funcional Ref. Padrã<> Classe Denominação 

Agente Polícia F'ederal 32 
Escrivão Policia :Flederal 31 
Papl!oocopista Pol Federal 30 

29 
28 
27 

25, 26 
24 
23 
22 
21 

m Especial 
II 
I 

IV Primei! a 
IH 
H 
I 
IV Segunda 
m 
II 
I 

ANEXO IH 

Agente Polícia- Federal 
Escrivão Polícia F'ederal 
Pap11osoopista Polícia Federal 

(Art. 9.0 do Decreto-lei n.o 2 .251, de 26 de fevereiro de 1985) 
Tabela de Escalonamento Vertical 

. ' ·-- ,,._... ~. 

Categoria Funcional 

Delegado de Polícia Federal ............. . 
Perito Criminal Federal ................. .. 
censor Federal ...................... : .. .. 

Age!;\ te de Policia Federal ................. . 
Escrivão de l'olicia F'ederal .............. . 
Papl!oscoplsta Policial Federal ............ . 

(As Comissões de Serviço Pú~ltco Ci­
vil e de Finanças.) 

Classe 

Especial 

Primeira 

Segunda 

' 
Especial 

Primeira 

Segunda 

Padrão· 

m 
II 

I 
VI 
v 

IV 
m 
II 
I 

v 
IV 
m 
II 
I 

m 
H 
I 

IV 
m 
H 
I 

IV 
m 
!I 
I 

-índice_ 
• "''·'F'"-'"~ 

·: 220 
215 
210 
200 
~9ji 
190 
185 
180 
175 
165 
160 
1.<55 
150 
145 

- 115 
110 

'100 
95 
90 
85 
80 
75 
70 
65 

-60 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N: 144, de 1986 

(N: 8.086/86, na Casa de origem) 
De iniciativa do Tribunal Federal de Recursos 

Dispõe sobre a criação de cargos e empregos pennanentes na Secretaria do Tribunal Federal de Recursos 
e dá outras providências. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 19 - Ficam criados, no Quadro e Tabela Perma­
nentes da Secr-etaria do Tribunal Federal de Recursos, os cargos e_ em­
pregos constantes das Anexos I e I! desta lei. 

Art. 29 - Os cargos e .empregos a que se refere o 
Anexo li desta lei serão distriburdos pelas classes das respectivas Ca 
tegorias Funcionais, de acordo com a lotação-fixada e observados os 
criterios legais e regulamentares vi3entes. 

Parãgrafo unico - b preenchimento dos cargos a que 
se refere este artigo far-se-ã gradualmente, na medida das necessida­
des e dos recursos financeiros disponíveis, na forma da legislação em 
vigor. 

Art. J9 - As Categorias F!Jnçi 0na5s de Tecnico Judi­
ciãrio, CÕdigo TFR-AJ-021, e Taqurgrafo Judiciãrio, CÕdigo TFR-AJ-023, 
do Grupo-Atividades de Apoio Judiciãrio,da Secretaria do Tribunal Fe­
deral de Recursos, passam a ser estruturadas na forma constante do 
Anexo III desta lei. 

§ 19 - Os funcionãrios integrantes das Categorias 
Funcionais de que trata este artigo serão posicionados nas classes a 
que correspondam as referências de que são ocupantes e, quando suprimi 
das tais referências na nova estrutura constante do Anexo, serão posi-=­
cionados na referência inicial da Classe A da respectiva Categoria. 

§ 29 - As disposições deste artigo aplicam-se, no 
que couber, aos inativos da Secretaria do Tribunal Federal de Recur­
sos. 

Art. 49 - As despesas provenientes do disposto nes­
ta 1 e i correrão ã~conta ·das dotações 6rçamentãri as- prõpri ás do tribu~ 
nal Federal de Recursos ou de outras para esse fim destinadas.· 

blicação: 
Art. 59 - Esta lei entra em vigor na data de sua p~ 

Art. 69 - Revogam-se as disposições em·-éonhãrio.-

Dezembro de 1986 
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ANEXO I 

(Art. 19 da Lei n9 , de de de 198 ) 

NDMERO 

2 
2 
6 

15 

TRIBUNAL FEDERAL DE RECURSOS 

CARGOS EM COMISS~O 

DENOMINAÇM 

Diretor de Secretaria 
Diretor de Subsecretaria 
Diretor de Divisão 
Assessor Judiciãrio 

A N E X O I! 

CliDIGO 

TFR-DAS-101 
TFR-DAS-101 
TFR-DAS-101 
TFR-DAS-102 

(Art. 19 da Lei n9 , de de de 198 ) 

TRIBUNAL FEDERAL DE RECURSOS 

CARGOS E EMPREGOS PERMANENTES 

GRUPO CATEGORIAS CliDIGO 
FUNCIONAIS 

ATIVIDADES DE APOIO TtCNICO JUDICI~RIO TFR-AJ.021 
,JUDI CI li RI O AUXILIAR JUDICI~RIO TFR-AJ.022 
(TFR-AJ.020) TAQUTGRAFO JUDICIIIRIO 

.. TFR-AJ.023 
ATENDENTE JUDICI~RIO TFR-AJ.024 

OUTRAS .. ATIVIDADES MtDICO TFR-LT-NS.901 
lE NTVEL SUPER! OR B IBLI OTECJIRI O TFR::.L T -_NS _ 932 
(TFR-LT-NS.900) 

ATIVIDADES DE PROCES PROGRN4ADOR TFR-LT-PR0.1602 
SAMENTO DE DADOS PERFURADOR-~GITADOR TFR-LT-PR0.1604 
(TFR-LT-PR0.1600) 

OUTRAS ATIVIDADES . AGENTE DE SERVIÇOS DE 
DE NTVEL MtDIO ENGENHARIA TFR -L T -NM. 1013 
(TFR-LT-NM.1000) AUXILIAR DE ENFERMAGEM TFR-L T -NM.1 001· 

AGENTE DE TELECOMUNICA-
ÇOES E ELETRICIDADE TFR-LT-NM.1027 
AUXILIAR OPERACIONAL DE 
SERVIÇOS DIVERSOS TFR-LT-NM.1006 
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N9 DE 
CARGOS 

25 
212 
05 
50 
03 
05 

. 05 
10 

01 
06 

13 

20 
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AMEXOIII 

{Art. 39 da Lei n9 . ,, ,, de 198 } 

CATEGORIAS 
FUNCIONAIS 

') T[CNICO JUDICJJ.RIO 

~) TAQUTGRAFO JUDICIARIO 

TRIBUNAL FEDERAL DE RE.CURSDS 

Re-feri!nchs de vencimentos dos C..rgos efetivos 

COO!GO CLASSES 

TFR·AJ.021 ESPECIAl ., . . ,. 
TFR•AJ.023 tSPECIAL .,. .,. 

RtFERI:NCIAS O! 
VENCIMENTOS 

NSZ'Z1ZS 
NSl8121 
NS H 1 17 

NSZ2a25 
NS18a21 
NS14al7 

MENSAGEM Nll O~ /GP Em Oi de agosto de 1'986. 

Senhor Presidente: 

Nos termos dos artigos' 56 e 115, inciso II. da 

Constituição Federal. tenho a honra de encaminhar a Vossa E~ 

celência, acompanhado d8 J U S T I F I C A T I v A pertine~ 

to, o anexo Anteprojeto de lei, dispondo sobre a criação de 

c~rgos e empregos permanentes na Secretaria do Tribunal F! 
dera! de Recursos, bem assim sobre a reestruturação das Cat~ 

aorias Funcionais de Técnico e Taqulgra~o Judiciários. do G~ 

po-Atividades de Apoio Judiciário. para apreciação pelo Augu! 

~o Congresso Nacional. 

Valho-me da oportunidade para reafirmar a Vossa 

Excelência as expressões de minha elevada consideração e mais 

a1 to apreço. 

&xm• Sr. 

~u~.~:Jc= MI~O LAURO LEITÃO· 
PRESIDENTE DO TRIBUNAL FEDERAL DE RECURSOS 

Deputado ULYSSES GUIMARÃES 
D1gn!ssimo Presidente da CÃMARA DOS DEPUTADOS 

EMENDA CONSTITIICIONAL W 7 

O PresidC'ntC' d:.~ República. no uso da atribuiçio que lht= confere o § 1• 
do ;ITIÍJi::O 2" de.. Ato Institucional n" .5, de IS de dezembro fk 1968. e 

Cun .. idl'ldlldu tJU<.', nu .. tC"rmo~ do Ato Complt'mcntar n" 102. dC' 1• de 
al)l i.l d1• 1977 .lui thH'tado. a panir dt"\~a data. o l't'C.esso do Congrts!JO Na· 
nutt.al: 

Cumidt•r>tndo Cfut'. d('tl"t't.ldt\ o r('("t':\\U parlamt'ntar. o PodC'f' Ext'ruti· 
\") Fc'(lt·r .. ~ (· <.~uuntt<tdtr :.t l<·~i~i;.&r :..ob1f' tod.a.\ a~ nlaai'riõ~s, como prt~fei•ua o 

t'itddu di .. JH"'II'"'u du Ah) JmaituC'Ional n"' .5. dt" !S de- dezembro de 1968; 

Cou~idt·r;.&ndu (JIIt· • .._ dahurotr;:w dt' C'TIIl'tui.t.s. à Comtituk~o. <:orri­
pn't·ndid;.t 1111 pt uf'('~~" l<.'l!islativo t;.&rti~o .fi6. I). t'stã na atribuido do Poder 
Ext'\ uthu Ft•dt•totl. 

PROMULGA :.t st-v;uilllt' Emt'tlda ao IC'XU' fOmtimdonal: 

ArtiJ{u t'mlfH. Fic·am inc·Orpor;acla .. ao tt'xto da ConMimi(ão FrdtTaloi~s 
di .. pu .. M.bc-.. J'C"\UhotnH.., dou. emenda~ ao, anÍ!!OS adiamt' indicados. bem a ... 
sim im luídn,., <'tn ..c·u Titulu V, o:.. -':nigo~ 201 i!l 20i f' sUprimido o par:igralo 
ÜIUI"O du ôlfti~o 1:.!:.': . 

········~····-~······························ 
CI mu·ma .. gerab. ~oor<" on:.une1110, dr:Sf.f"5" e gr:srito paniftlÕ. 

n141l ,. lin.tm t•it'<t dr n:.tfUI'C'U pú!,tiu; r.aXo:~ judidi1 ia, t:USUI.S. c nno· 

luuM.•nu~ ll'IIIUnt'r.&IÔiio~ dos S('IVkos forC"m.es, de rC'gistro~o pübli­
cu~ ,. nulari<~is: dt· din•ito finôllll'C'ÍIU; dC' ~guro C' prf'Vid(oncia so­
ri<tl~ d,· dt·lt"~ c: pmt("(io dõ~ saúdC'; dC" regime penitC'flciirio;: 

A11. 72 ................................... ~········ 

~ 7" O Tl'ihunal d1· Cnma" apn·d:~rá. rara f in~ d(' ··~~i..:un. 
;t II'K<~Iicloul,· ria" rum·ro;'ltl("l'ó ínic ia i~ d(' ;~pmt:lltoulm i;t..:, n•lnalllõll~ r 
r('II_'I·Jt',, inclt_'fWtUf(~lldn d1• IOU:I <~priTÍ_iiC:âO a~ mdhu..Ja~ f'H"~ICI"KI· 

r("ro. 

; W' O Pt·r~icktltl' ,la Rrtniblin pml1·rá unl("nar a exe< uç.lo 
uu u rq(i\lnl drt:. õtiU~" '[Ur' ~(' f'C'Ic1'C'II1 u p;1dgt iiiO anlf'ri•.w r:. ali· 
nt·~ b dn \ 'i", a,f trfrrrwlmn dn Cmt~r<'!IMI N;ldnttal. 

•• •- •••••••••••• ~ ••• ' ••••••••••••••••• o l • •••• 

A11. 'Ui. O Miní!õii·rin. Pl,hlkn dm F.o;tatlm ~ .. ,~ or~ani7aclu 
f'lll ( ;n u·il a, 1'"1 l.<'i ~~I<Uht~l. 

Pa1 oi)l:l alt• únírn. .l.t'i rnmplt"tnrntal, clt· Í11i• i:ttiv;& df) r•,c·~i· 
tlnttt· d,r Rr·pt'tllli1a, l''õlaf,..f<·f't't{t norlll;t~ Jl:l'lai• it Wlt'lllittlnl;tda~ 

n:t ut~0111it.adin do Miní~1hio Púhlirf1 r'lt;uhmf, nh'lf•n.-;uln n 11i'l· 

Jlft~f" "" \ I" do a11iwr ;llllrtiur·. 

Att 111. A lt•i prorlf•t'il n i01t ffll\lr'nr in~" adtuini•uafivu r 
;utihnil.llw llllllfll'li·ndot ('õllit•t jul,~oHIIt'nlu d01~ fOIIIt.:t~ lllf'tltinna· 

tlôl~ 1111 ,UIÍJ!c• OIIIIITÍUI". fJ\IIÍRII f 'i,'\,' i ~"\ 

1\11. li'.!. 

Sut•tc·mli Tlihunal ft•tlc•tod; 

11 r.-.n~c·lhn Notdrm~tl tia MajtÍ'IIIiU1lfil: 

111 l1 illlttiOtl l·t•rlr•t :ti tfco R•·r 111 ~~" t' Jlli11·• h·rlf•tah; 

1\' l1ilunwi~ f' jnitr'' milítart"ô: 

\' l!ílmnai..: r· jui11'\ r•ldt11101i~: 

VI lt ihunah _f' jnítn• _rln uotl•.dlm: 

Vil flihnn<~i<~ t' juí1r~ t•..:f;Hiu:.i<~. 

p,,·,-,il!;Íollrr únitn. l.t;i nuuplc·nwlll;ft. (lc·ttnmirmda l.c'i Or· 
.:ofnic.1 ,f;t M:tJ!i<~tralntot N:••irm.-1. r..:tahrh·f<'loi nmnta~ tt"laiÍ\"õl~ à 

ut'A<lnÍ7.açlú, au lundnmnnclllu, à dio;fipHna, h \'aulap;rns, ;tn'l di· 
rt'ilm c ao' dt" t't r• da maJtÍ~tratura. tC'~rf'itadu a!' p;;u;mtia" f" 

pt•nihiçtit':'> pu·\-.i~t;J• tlr'~ta Cumtilllic;;ãn nu drla dr('nt H'11tt'\ 

An. li~. 

11- inamuvillilid;ul(", C'll:crm pnr mniÍ\'(J flf' illlrte"'"~f' plth11 

cu, 1101 lunu.- cln ~ 3~': (" 

; P' N;t ptim!'ita in~lànd.-. a vilalirktl.;uiC' •('tá' ::tdtJniTi,la 
apt't' tloh ano., d<' rx.r1dcio, nãn pudC"mlu o jui:r. llt'!II~C' prlintln, 
pc·tdc·r 11 1 "'"~'' ~r.n:ic1 ptn pr••tn,..:t;t dtl ·r rilrum1l a tjll(" C'~thn '" 
hunlin;ul.•. :ulntõlcla pt'lo \'{ttfl dr rini~ lrn,n~ ele t~:('U'I mrml11 m t h· 
tiw•~ tm ,,,,, illii'Jl.' ;tltll·..: tlu ilrJtrall r..:pt•ria I " •Jtlf" aJu,h• n a•·•l~· • li oi, 

v. 
\ 2:-• A ·'l'""'hl:trlud.t ~f·tá rmÜJiitl~c'rlia :w~ ~r·trnlõl õlll'" tlt· 

id;ull' un 1''11 l1n .tli,l!' • Pllll'' ro\·,ul.t, I' fiH ul!otiÍ\-a apú~ 11 inl.l ,11111" 

th• 1';('1 \'i VI pllh l1c 11, 1'111 11 'clrr..:" ~~~ r"~''' ( ( 1111.\ t'IU imt'l,tll'l ilu··~t-.i\, 

; 3" O ltthun.tl'"ruiWit'llll', uu u ilrJ?;rHI r..:prci;tl ptni..:tc• 

ni• ;itliJ,tu l~l. \'. l"''lr·1.i rlr·rrtmina•. pm nuuhn cl(' intru"""' 
Jl1ihlít 11, ('111 nn tttinin wt p•to r pc•lfl \'rrlll rk ,Jni' tt•n,n~ th• \t'll\ 

nwmlr11r~ dt•m • "· ,, '' ntt ·~ ;,,, nu ,, di\p'umhilirl,ulc• •In juir tlt· t iiU' 

)tfll ia iu(4otUI1, I 11111 \1"111 lll!l'llff" jltt1f1111111Jtl,ll\ ollt !I'IIIJifl tlf- 't't 

\'11ft, ;J"I')~III,IIIrlrt 111(' tlt h•t,;,l, f' Jllllll'fll'l 1!:1 tllf'\III;J 111111101, t'llllt' 

l:tt ~oi OI "''li' 1111•111 j.,., fi!Íff'\ 

A11. I H. 

t'Xf'll f'l, oiÍII•l,l fJIW ('UI clio;jl<tllilli(iri;H(r, 'j11•11fj11f"l ttiiiJ.I 

lur1ràt1, o;,thn mn tõl\~o 1h· nt.t~i .. titiu \IIJWtint. puhlnu ""I'·"" 
tul,cr. r·''"'. t,,,,., ['ll'~i~r,,, 111""'" _Ccrn~lllllit..in: 

li -· ll'td•('l, ;o •[U,tl•t'"'f títulnc• ~nh •jll:.tlcttlll l'"'lt '''' t*f•! 

t'('l\f,l~t'lh . .-1\1 I u.,l,l' 111 '" pl!->f l'~"t'õ 'llljt'Ífll~ ,1 "11 ol(·~~~~uluo o· tfth!·l 

llll'llln; c• 
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A•·• li i 

I - t'lc'J:er tM.I" Pn"!CidmtH t' clrnutl!llilula~l de tua dh{'(ltl.. 
oiN"n;edu o dillpn•un ua t.('i OrgAuira da Moe~i•tratuta Nadnn11l; 

I f- u1gani1ar ~c·u• ,("1'\'Íc;m :mxili:u~. prm·('ndtl·lh~ o~r.tr. 
Rtn, n:t lunna da 1('i; proJ•or ~n P.udcr lA"gi•latim a n·i.;u;ão nu 1 

"lindio d(" GU'KO!I r a fixação do:. mpt•c·lh·os vcolcdmf'runo;; 

111- t'lothnrar sws rrRimf'nlns intn"nn!l co nf'lf's f'sral~kccr, 
rt""':Jlt'Ítadn o CJUr prC"criluar a Lti Or~~nit'a da Map:i:nr~tura N<~do­
nal, a e<lltlpt'~fonda dr su;n danaras ou tmma:. isolada:.; f!:ntpos, 
M"\:ÜM uu ou~m' úrl(ih,, ctJin fu11<;c'JM jurhdiciônais ou adruinis­
craliv.ts: C" 

IV - C'fmcetlt"r lic('m;a r fé-rias, nos lfTmo• da lei, a ~C'UI 

tnt'lnbnts ('ou·,~ .iub:('S C' !K't"'IC'Uimirim que- lht's lorrm imrdi:u:unen~ 
IC" !1Uhunlinacln5. 

Art. 116. SumriUt" pdo volo dil maimia ab!ulura dt" !lrus 
mnubn•~ nu dos ntt-rnhro~ du reillt"ctÍ\'O ór gã.o {"'jl«ial hu tigo 
144. V), pnJt;tão <1!1 Trihunai~ declarar a innm~tirucionalirl;ulf' dP 
k-i uu ;!lU n«!nnafÍ\'U rio rod.:-r Pl.blim. 

........... ' .. '. ·-·-· .. ' ..... ,•, ..... ' .- .. i.-.·-·,,,··~-·. 
Ar·t. IJfJ .. 

I ·- -.. ( ............... , . , . , .... , , .... ·-·--·-. ·-·~~~d4_. __ , __ 

t'} U!lõ tt)llflÍIII'I d(' jUI'iHii('.i.n ('f1H'f' quai!'õqU('t Tt ii11111,1Í• I' ('U• 

llt·TliJ,un:~l t- jui1 df' pl'imri1·a imtâmi1 a d<" u!'tu ~uhmdin.uln: 

i) m nla~ul:~ciiJ!I df' ~C'guran('a contra ;uu~ dn Pf1•-.;idf•n!f' da 
Rt"J•úhliu. rl:t~ Mt•'la'l da Colmara co do St>nadn Frdr•al. rtn !'iup1r• 
mn l'lihun:~l Fnlf•Ja.1. rio Cumrllm Nadonal da MaJ!Í\II.aluril, dn 
Tt·ihun;~l dr. Cnnta<~ da Uniàt>, ou d(" 't'cl' pt<'<~idrntM. «' do 
Prunn;ulur·Gt'lal da R'!"pt'•blka, IK"m r01i1n us impriJ'alh.•~ prla 
Uniãu tmm·a Oito~ rt.:- gfl\'rrnm ("~taduais; 

···-·······································~~---~-··· 

11 a n•prn.:-1uaçãu do Prncurador·Grral da Rrpúhliu, IHW 
itK'tJII'IIIiludn;naliclad.:- uu p:ua inf«"rprt"laçlo dr lt-i ou aln n1nma1i· 
Vn h'11t'1Hl oh ,., .. ulual: 

' ............... __,.~----,-.···----·· ... ; ........... '.' 
tJ) a~ nmo,a<r, ('H•t·t·~~:ula'l pC'1·ant<' quaiS(JUl'l' jui1uflcm Tribu. 

n;~is, <·uj;~ a\·m·.u;iio dt'IC'rir, a prrlido do PJ'O('urad01·Gcral da RC'· 
pl1blkõ1: qu:~ndc1 dt•mnrr huC'diato prrigo dr g~·aVC' lnàc, i nnlnn. 
i ~n'tdt•, à M"gur;mc;:~ uu oh limuu;a.~ rúhlicaoc, Jl<lnl tfl!t" ~ SU\Ilf'n· 
dam m l•h•itt''~ dt• dt'ci.~ão profrrida t" para que o rntth("('inlt"nlll in· 
legml chl lidf" lhc· ~c·j:• dt'volvidn; co 

p) o p<"tli•ll) d.:- mC"rlid;t cauttolar na!l noprMf'nt.:u;õn oferPd· 
ela,. pc·lu .PnMm·;~cl!lr·Graal da Rrptiblica; 

............. ---~~ ...... ' ....................... ~· .. . 
i I" A' c <ti'""" a rp1r !':C' rrJerto o itrm 111, alinco.as 11 co ri, ciMt• 

arri~u 'l('l'lin itulh ,tela<~ prJo Suprrmu 1'ribuual Frdror.d no 1 ;~i· 
nwnto iul('l nu, c1uc· alr11d1•rá à ~ua n:.IUI'<'r.a. t"'I('Í.'<'it", \-aluf ~u­
ni:idu t' ldl'\';'inol;) o la IJIU''Itlu frrlrraf. 

i :.Z" O :O.Ufll c'm'' 'J1 il111nal ff'llrl'al hmduna.ro\ rm plronát tn 
uu 1li\·ididu t'm Wtlll.t~. 

\ .S\' O H•girn•·nrn intrornu (',t:.hrlN'rtá: 

nl õl wmpr·rf-nda du plrn;idu, Alfom rio\ (';t"tl'~ prn·l•tfl1 111• 
Mlinc•;•:r~r~, h, t, ti, ;, 1· I(' o do itt'm I dr•l(' anill;o, (jUt' lhco ~ãn pl'iv.ati· 
YCI'I: 

M a mmpmi<;:íu (' a cúmpC'tl-lldit tht5 turmao;; 

t} t1 }IIHH•wt t' n julg;~mrn1n clu<~ fC"itcn de ~ua mmprt~tMia 
UI igiui11 i:11111 '''1:'111:'1:11 r d11 arp;iii<;ãn df' trl('\'lnda da CjUt"làn lr.lt"· 

htl: < 

ri) õt t'lllllJlt•lt'>ud:, ch· ,;('11 Pt'(''lõidC'ntr pan t'cmt·«"llr-r n f'.Wftlftlttt 
• Cittlol\'niJ[.tii'Jri:t'!l r JI;U:t hmn••ln~r •rnlrnc.,ao; ('!lltanJlf'ltas. 

SC'(lo 111- Uo Con!C'Iho N•donal d• Magl~tralun 

Att. I :lO. O Cu_,qoJf,o N•C'itJt'UII d~ Ma~ti"rraruta. ntm w.lr 
mt ~pilal da lhtiin co jul'~lh;Ju rm todo o IM1·itOt·io nac·iot•l. 

nN11pir·'l' ck- !ile'lr Mini!!lntl do SuptfttM) TriiJUMI Fftlnal. f' f'CM' 
..,..,. MCnlhillcK. 

' f<:" Au Cumwlhu 'nltt> cnnhMl"t 1h' l'<'cl:tuta<.•K-5 c·onlt'a 
nM'1nhnt!l dt• Trihunai~ •. ~•·m ('l'<'jnlm da wmprll'nda Oht Íjllinar 
lk')ll~, )liKfc'ntfo ón'IJC'<tl' rnK~"H" fij~ ipJittat~ C'UIIIt'ól jUÍ11"1 cJt. 

r•·intl'il'ot im.r:luda (", C'UI fJllõii<JIU'I' fõl'm, dC'I('I'IIIÍilitt a 1ihpnnihili• 
tbcJc• Hll a itJIII~t·IUadwia 1ft• Ull" r U\11111", tHIU \'('llt'illlt'IIIU:rô j1l"J• 

p•n·intmi" au h·mpn dt· ~'1\'Í<,n, uh"C'n·atln u dbf"'"'" na lA•i Or· 
~IIÍI<I d;~ M·'lf!:Í'~It':tlura Nadmml. 

\ 2'' Jm•tu an Cnn<~(•llm I um im,;niln Pmnrnulnt·C;,.,al da 
k«1"'a!Jiim, 

Sfoçàu IV- Do Trihnn•l Fnfrral dco R.t"cnnlt~ 

Ate. I:ZI. O 'hihunal Fc•ch-•;~l de• Rrrm·~n, rmt•pi'w·<~l' d«" 
\'ÍIIW I' '<'I(' Mirti~ltno; \'Íiõllic j,,,, IJ(IIIU'itfhl~ r•c·ln r. c·o;idc•llff' tia Rr­
píd,fit~t. \c·mlu cr•lin1c· llc•nu·f' jui7r., li·dc·t~i-.. inclir:ul11~, t·m li,ta 
uipli• r·. rwl•• r••t'.f'' ;,, Tt ihm'm.l: <jU.iltn• dn111 r lllC'Inln••" dt• Mitti,. 
li·riu rtihlitU Ft·ch·r<tl: qu:'lllfl dc·nll(' ;uh·n~:uln!~i CJUC' 'l:lli~lacam 0!1 

ll'f)Ui\ilno, d•• p;u ãJCntl•l 1'min1 d11 Ofltig•• I lll: t" Cflllltl'u clt'llll'l" lllól• 

~Í\IIlltfo.,. ••u IIU'1nfn••"~ clu Miui,tfdu Píthlic u tlm F.<~t;ulm c• cln Oi~~;. 
I li lu fc-.lt'l õ!l. 

J I" A rtnntron,i'iu <~Ô !'(" latA drpc1i'l ch.• ·õtflrrwonla a c·~cnlha 
1w:•ln St:•n:ultl, ~•h ... 'I""'"'' it dr•~ .iuí7l'o; fl,.fc·r·ai'l inrlinuJ.,~ rwlct Tt j. 
hnu<~l. 

i 'l" A Lt·f Or·J!;inka da M:t~i!':ll':lllll'a N:u iwml di,pcná 
M.lnc• a di\·i~•• ele• Tr iltmtal. Jl(ldc·ndn ~lltlu·lrcrr a t'~f't'f i;~lir.a<_ào 
tk' "Ua~ ltlllim, (" rumrimi•·. aintla, r'ngi'i•• a qm· raiham a~ alri· 
bui(,'t'"'t(o'l n..,,.,,.,,cla-. ;m 11 ibuna.l Plt•m•. Ílllltl'i\'t• a de• clc•donat· 1 In· 
hltl\tÍIIu inn<tlidoufto rlt• lri 1111 :1111 lllll rmuiu1. 

I' 

f,J O\ jub:t'!l kdt't';li~. U\ jttitn du uall;tlho (' m IU("Illhrm; clus 
Tt·ihumti"' Rc·giun;~i~ du I tOih:~lhn, IK"m tumn dus 'Trihnnai!l ck­
Cont;~~ dus En:ulc•~ r rin ni~rrito Ft'tl.:-rall!' os do Ministiorio Pübli: 
nl da I ruiãu. nu~ n imf·.o; minuno; t' nn, d.:- ~P(IIt-iahilidadt': 

· r) (·~ ma••d;ulcJ<~ dt' ~gman~;a rnntra atn dt' Mini~tmdt" [<~la· 
do, du Pn>!oidt·•Hl' du prõpric; Tdbunal ou ri.:- 'u"" càm:~ra~. tur· 
lllil!':, grupo:\ Utl l-('1;;C1t·<~; dn dir('tut-grntl da pulída l"lrtalnu tlc­
juir. ff:d(•ml; 

ri U!l mnllil(l'l ciC' juri!':dição f'mrr jub:M lf'llnai~ ::t ri(' o;nhm­
,dimulo ... I' ('1UI't' julrt·!l !IUbnrdinados a tl'ihunaio; divt"t'lm~ 

, 11- jul~u·, mifo!in:.ri:unrnte. nn~ ttotmu" ila lt'i, o JJC'ditln df' 
rt'\'i11i.c 1 dõl~ de•( Í"tit•:oo pr tllt'rida\ fiC'luo; c cml~nc ln~(l!. adntini~t•ali'"" 
hutigu 211~}; r 

111 - jul~t:~r, C'lll ~rau dt: t«uno, a~ catt'-1!1 d('( ididA\ prk'' 
ittft~ fhlrmi... 

Ali. 12:3. o~ jttitr~ fc-drlrti~ St'l'iin IUlntC'aclo, jlf'ltl rn·~idrn· 
1«' flõt R('pt'1hlit'ól, ('~I'Plhidll'l, ~rmprr 1f11C' rm~Í\·('1, ('lU li<~ta ulplit:(', 
nf~llllilõul.l l)('ht 'I• ih1nt.tl P'<"rlrral dC' RM'UI :'1m. 

, s Jtl 0 fh'll\'iUU'IIIII dn t:llfitll 'fat··\f'·Â mnlialll'l" HIIIUII4fJ 

i•lthlicn de• flln\·a~ C' IÍIUI"'• mg;wir.aclu prlu Tl'ihunal fC'flnal cfp 
Rc'C\11 ~,..,, dc·u•ndu "" randirlarm fllf'ruirr· am tnjni•icm dco idonri· 
cl:ulc•murõ!l f de• itl:ult• ,nprrinr a vinlr r dum anm • .alémtlm "I"'· 
t·tlinulm t'1n ki. 

§ 2'' A lei l't'ckr;i alribuir a jlloil("\ ll-dcrai5 r:-crlu~i\tam"11f' 
lunçi"k"' d<' \Uh .. litui(iiv, f'm Unt<l nu nt:ti'\ '\C'ç1'\M _judiri~riil" «". ain· 
da. :1~ de• au;~~,Jiiu u inír~ rituhnr~ dt"-Yata,, t 1ual1do nàn ""'MK'On· 

11'111'<'111 nn (";~tt'ltiliiJ llt• ~ult~tituidiu. 

•••••••••••••••·•~·•••••••••-••-••oo•o-••••-·r '' ••••• 

Art. 12';. . ...... -.-.___._ .. -~ .. ~ ... ~.--·- ····~· 

V- n~ rrin'w, ptr.,·i~lu~ 'Ç'In traradu "\' cumrru,ãn iniMUitMt• 
11111'111 fJUt'. irtit'Í:uh1 it ('ltf'C11<;àn nn Potioc, \M.II'nultadu cKlHlt'll t .. 

''""ia trr cHunicln nn «"lran,vim~ nu, u•dpn:M·amnt~P. i .. lt:...._ 
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••• nltanjtt'iro. ~~ tMullaCio ocorr'"u ou cii"Vt'fil lt:r ()('na·tldo no 
lll"a!di; 

VIII- m m;uJCI:ulu!õ dt: "C"gmanc;a ('nnrra ;nn ele.- aurmid:ulf' 
h•dt•nd, ._-umu 1al clrliuida C'lll h•i, ('!UC'tuadm o• c·:t"''" dc• t'.olllj~­
lí·nd;t dn, Tribunai" Ft•dC'r.tis; 

IX - tK tTimn cnm("dtftt~ a bnt dn df" navio• nu .;u·t mt<~vn, 
~h·itd:t a mtnpC'Ii-nci:t ela Ju•liç:t Milit;n: f' 

••••••••••• - •• ~-------·~·~~~~~~·-·· •• ~·· ••• ~-· 00 

An. 126. A lc•i pmltor~ pc·nniti• CJUr a ;u,;ãn li,• ai rt•uua, '1.'· 
~"tlll Jtl'mnm·icl;"• IM !'I t'utu;n·ra, du intr•• ic n·, nndt· tÍ\'1:'1 dcnnidlin • 

• ·••·a põlll<', ("'l'antC' a Ju,llça dc1 E~tado nu •lu Tr• rilf~l in, f' rom 
·• pa•·a o Tribunal F("(lcral dl.' Rrc·ur!'m, br111 t.'ftnm atdhuir 

.thio PUblit'n lural 11 rcop•·c·~c·nt:u,iin jmlidal dA Uniiin. 

kçlo .vr- Dos Tribunal! ~ Jubn MilitarM 

At1. l:lS. 

t 2" Os jufT.C'!I mililan"s co tnKadm dn Su~rior Tl'ibuual 
Milit;wl' lniu \'t'IU'Ín1C"nfn'f ÍJtii:IÍ1 an!dm Mini~trm do Tribunal fe· 
clc.,;•l d<" Rl'<tn<u"· 

f So:t O Sup<"rior Tribunal Milirar hmdunará ~m piC"nário 
uu dh1ididu tom tmnm-., na. (nrm~ Mtahrlrrirla C'IP lri. 

o ••• o o ••••• o •••• -•• ·-··-· •• o o •••••••• 'o o o. o ••••• o o ••• 

Srçlo VIl - Dm Trlhtm•is • Juftct Elrltorab 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 O' 0 0 0-0·>~---o-0-0 0 0 0 0 0 0 0 0 --~· OC4. 0 • 0 0 •• 0 0 0 0 0 0 0 0. 0 

Àu. ISI. • • • • • • •-• -~~• o~· • • • • •-• • ~o o-o o o • • •" o o o o •-• o 

1- ••• o ••••••••••••••••• o •••• ,_., •••••• ,_, ___ _.,_,..___,____, 

b} df' dui!l juli"M f'ntrr tK mrmhnu cln Tribunal Frdrral cl. 

Rnlll'"": 

•.•..••••.••• - •. , ••• ,. ........... ·-·~·-·------- ·~· 1-· ••••• 

Seçio Vtll - D01 Tdbun•Js e }ub:o1 du Trab•lho 

o ••••• •, ••.••• o ·-·--·-· ••••••••• o • o ................ '-" •-. ·-· 

Al'l. 142. 

S 2" o~ lirí~i"" rrl .. rivo'l a adtl('nt<"l do nahalhu 'liiu da 
r·nmp(•l(•nt ia da ju .. tir,;tuuJin~ria dm f.,!;ulm, do Di~ttiiU ff'•lc••al" 
du!t Tt•n:itiliiU\, ~~~h·n r'ffC'çfifo~ ntah<"lt•dda' na Lri Oll(ànira da 
Ma~isrramlf4 N.\ldunal. 

A1·1. 145. o,., cled~tM"' du Tribumd Supcdor do Trabalho 
:;mut•nll" c1hr·•·ã H't'IU~I, pttra u Supll.'tntt Trilnvutl Frdn·al tlu:nwlu 
t.·munari;u t•m t''il;t C'.~m<~tiltlic;lin. 

St-çict IX - Dn1 Trlbun•ls c Jubn Esa•duab 

Art. 114. Os E~tadus organi.taràu a ~ua jm:ti.;a, oiJ5t"I'';Hin!l 

,,.. a1·tip:u~ 11-' a 117 dr~t~ Cnno;riruit;;~u, a Lri OtR~IIka da M~J(i,. 

UõtiUI'lf. Nildomd r us rfi'ipmitivm ~c·guintM: 

I-~~ ÍI1N11'~"' 11<1 lllõ!J;i<~IÍ:tiUf'llllr <'anrÍI:t tl~t .. ~f'·iir IUNii;tiiiC" 

t.'tlllt'Ur!lu p1ihlku tlr prnv<~• r lltulm, •·r;dir.uln f\C'In l'iihunal dC" 
Jmti<;ll, t'Uin a p;utidp.ttàu d1l Cvn~rlhu Sc"t:Tiunal tia Onl"in. dn" 
'Ath·ug;uln:oo du lh· .. ~il. pcHic-nrht a h•i l'llÍKif' du!l tourdidaiU!lf'l'tl\'a dt" 
habilil;u,:iln 1111 nU !'ti dr rrrrara,ãd pata a m:tv;huatmll: a indi. 
nt;!\n ... ,, t'illlllicliiiH~ .... ·~r-á, !1(0Uif'lt" fJUt" ru~'hd. ("ntli~tll UIJIU· 
n.•; 

n-· ........................... -............ _ ..... . 
n} apunU'· ~~··:i na t'niiAnda a anriRuidt'clr (' '' llll"tC'1: imi.,Un, 

r,.l(' rm liMa 11 iplin·, M•ml11 nbriJt<llf)ria a pmmnt;;;in cln jUÍt 'I"~" fi, 
RUr~r I''''" <Juint::t ''f'" cumt"'CUtiva <"lU li~ta dt" lllrt('( Ítnf"ntn: 

b) nn '"''' dt• IIIIIÍguid:.rlt', 11 'I 1 iJ,unal ~umrnlr pnclrtá tn:u. 

'"" n jni7 m.tic amir.u P<"lcJ \'nln da maiuriot ah-.ubua dC' "'"' 
mt·mhru,, ou rlno;. tptr· iull"gtrm n t'nJ!õill MJ•Mi~l.a tjUt" :.lm.lr u 
itnn V ÕMtc•.m ti~ct, tC:jl('fitufu,v a \'l:•t;lc,;àn atio li"C:.r ·~r ;>~tndu ;u;,lin: 

rJ \llntc:nu· "I''"' tini~ .tnuo; tir f"llrrdtro na rt"o;pn riva c•nitAn 

c·ia 1Mnln·;\ li juit. .. ,., pttunm·irluo ""''''" ~il" nlu hnu\f't, f"nn 1:d tf'­
CJni'liln, FJUI'tll a1f'ÍI"' n (Ujit:õtl VIII(' lo fMI hnf'lll I('(U'OtdnlloJlf'lill UlaHt 

•·i;t ;th.-.nhrl;t ''"" nwmht·n~ dn Trihun;tl un drt lu~rtn '''!"'' i:~lftH'• 
\+'1111 nu irt·m Y ele"''' ;ntign, nmdid<tiU'Io CfHC' h;tjam tnlll(•fcor;uln n 
C"\lõÍJ;:in; -

IV -·na cnmrm:o>idiu dr tjtt:!lrfUI'I' 'ldlmnal, 11111 I(IIÍillfl dos 
luwuc·.-. "õ('!"ã pt'('(~mhidct pcu· a:d\·r•gadct~, f'nl dC'IÍ\'f' (':"Ct'tdrict da 
r•••!i .. ~iict, t' nwntln11~ dc1 Milri~rí·du l'úhlit·no ''"lns de• urtltlr i1• 111('· 

IC't inwuru to idrmf'irl;ufr mural, tnm 1lt·r ~~~o~. pc·ln lllf'll'l~. rk ,,,;e. 
IHa fnt('ll'i.·. o~ lnJ:aH-:'1 n~·n·~tlm .. lllrlllln·m du Mini'IIÍ't'iO 
Pidtli1 11 ••Í- ;uJ,··•~oul••~ \t'ràc• pt·('f'll( hi•(,,~, n··~prt ti\,1111f'lltc:, pnr 
rnt·rulnu-. ffn Miuislf·r·ir~ rlthlint tut achnJtoulno;o imlkadoo; t'lll lio;ta 
lripli««·: 

V- nos T1 ibunõ'i, clf." .Jt~'ilita mnrninnt'1o ~up('I'ÍOI a vinle il" 
cinco dr~nnhar~.admc-~ ~rã rnno;tiiUirl, c'.r(l:àO npt'dal, rum o 

minimn rir. onr.r. <" n má"imn d(" \'hll~ f' dnn1 lll('mbro!l, pata o 
<"Xcrddn da<~ arrihuiçi'•t"'i. admini~trati"·a~ il" juri~rliciunai~. ela n.1m· 
J'M"Iiondit d~ TrihunaJ rir nu, hnn <num pat i a U;tilfumil::u;áo ria 
ittrio;pe ullê-!;u i:. nn ra~n •Ir dh·rrgl-nda t•nrrr srm jti'Uf'O~ ou~('(~; 

VI:. .. tt lc·í f""'''l;i c·o;f:lltrh·rno t'Ullu unuli<;lin :i prnmnçl\u 
pnr lllt'l't"t iJm·niU, :t p;n rit dr dt'U'I min:ula f'llln\uda, nu dt• ac·~!lll 
an<~ l1 ilm11iti!'l dl"' o;q.::mula in~tol1u iaopc·l•• mMnu• nití·• iu, fi('CJI1fon­
da t' otfUtl\'~(oin t•m 'uto;c1 mini~lt;nln pcn r~c·,,f~ draJ'M ft•ic;c,amt>n· 
tn de• m:tttio;tmdn!S; 

VIl - no• """"' •Ir in1prdimrn1n. Ji·r i<t~. lk('nc;a nut]U~lqUC'r 
alot.,l;mwnru, c';s mf'tnln·m dr 'lualc1urr ·r, ihunal ~rrãc1 ~~~~~~titul· 
duo;, '-t'.,11p11.' IJUC' Jltl~!ooÍ\'t'J, pnr nUII'nS dl" ~t'll~ COIIIjlrlllf'lllt'~, lnn 
ac~in1n tlt" mnunt"rac;3o. A ~i Or~ânica da Magiunuura Na· 
t·i••naltt·guia•á ;1 lmmit r u<~ c·au,, rm <itlf' pnd('1·àn ~M' rnfl\'f•C"adtn. 
(t;mt a ~uh,tillli<Oin, jui7t"' niiu prrlrnrrnrc·~ au Tl'ihunal. 

\ ,. . ........................................... ,_ 

nl Tl'ihunaio; lnh·1 Í1111 ...... tlt' \l"'ll:Uttdôl i11M~nria, nh"t'l ,.,.,,,,., '"" 

lf'IJUÍ .. iu~ f?H'\'i:'lltÍo; ntt l.d 0Jil(ilnitil tl;t M;tgio;unflll'il N01nnnô1l; 

bl JIIÍif'~ lng:ulu-. Hllll Íl1\"t'Sticlunt limil;ula nu 1r111p11. tK 

'l""i" lf'l~c~ nunpc·thll Íil p;na julg;uur·mn •h- I';HHil" ,,,. f11'1fllt'lln 

\'ó!lm t' dt• c tlllll"'a '1111' ndc1 \t•ja 1 ntUÍIIõlfla f"'tt:l ele· tn ln~.ln, I' J•u 
dtTâll "tll,.,titttit · juin·o: vil alie i1to:: 

cl j U\lt( OI C \c J'oil l('lllf)f •I ;'u i:c, I IIIIIJ'I'II'IIIt' J'õUil ftahilitat Jn I' 

n•Jt•!_!l'olC.àlt de• ~oi\<IIIII'IIICI; 

dI; Ju .. ti• " f\ I i lic.u r~tatluotl. , 1 •tt"-lilnitltt t'tll p1 imr·it :t in\tõlnt 101 
Jl'''"" Con..,·llu•" de· Ju~riril. t', r·m '''f!Umlao J•c·l·, ptf,priu t' il•uno~l 
dt• jU,IIt~. (1>111 t••lllf'l'li'lldol Jl~llil Jji!IC(''O ... II I' juiJtill, llfl' tllnH'\ 

milit:tll'" tldlrlitlt•!' t'lll l1•i, ''" inll'l<t'"''"'" ela' p••lici01~ ttulit.nt., 

\ 4" o~ \'!'lU iutf'lllll!li ''"" j11Í7t'~ \'il:~lic '"' 0:1'1 ãu \t'l!;;tf·,,, ... lftltt 
'rlilc•Jt'lll'ol nd11 f~C ('clc·nt(' dl" \'ÍII11' Jllll' c f'llll' rh- mna i'"' a IIUifit t'U 

!t;infia. ollllhllilllfiJ· "<' iJU<; flt• C'llll ;\11( i01 nli!Í\ r!t•\;Uiõl nàu lll('nt" dr· 
1l1 ,j, I''''·''" clt ,., ,.,.,n int•·ntrto; ,,,., flc·~rtni~;n ~:ulur t·~. "~"1'11:111 .ulu~ a 
I'\( I'\ \('111 hlll'lll•"' ll,ill tttl!'l iiHI''õ 0111'1 <jUC' J'l'll dlillll li' ~l't tt•t.:Uill~ 
.lc· F:~totdll, ,,;j,. pn•l••~ttl•, uh10tpa~~ar, p•nt"•tn, uo;, li'l!;acluo; p:ttil "" 
r.litli.,lt•t~ ri•• "'illl"'''"'' lriloun:tl h'fi(•f:tl 

\ l" (:,,111' pli\,lfÍ\:tlllr'lllt' iln r,ilmn;tlclt·Jn~lt('3 1'' .. 1'''' ""' 
r1t1lc•r l.q~r~l,lli\tl ;1 olht•t,H:lll fl<t r•IJ,!:i!IIÍt<ltàtJ (' 1ltt rli\a~;i•o jndi 

c'iilriol\, \t'11.t<l,, .. t'ltn ••~li!~ f",o;ll anh;l' ;•ct t•l•i••!n 1l:1 pttl(hl\lil lltf 'l"f' 
fll'lf'l'lllitiC'III ';tUIIU'IIIII tJco IJ('\J'C'o;:4, 

' h" 0c1K'IUII•r;i ele• J'IUJif,~l;l dct'ftifnmttl clc·.Ju .. liC.õl Ull d11', 
cH·~;itl C'\jll'l i;~\ (111 \'i~tfl I lU ÍII'IU V dt•\1{' ittli~n õl allt•t.U,;"ttl •l•t nti' 

lnt'l ct clt• ~"''" rm·niiU'II't ou cl11<: nwn1l" no; til I\ lt ihunai~ inln j,,,, ... 
de• ~t'J!lntd.l in~1.indõ1, uh'I'U'õtcln n tli•l''"'" lltt l.t•i OtJ;:,inita tl.t 
M;t~i .. u :stum N011 inn;tl. 

An. 1"1.1. 

; ~" " \t-i rtiiu f11nlt·ril (''C( luil rlll, .rpt('( iat.i" du r.Oikl fthh 
ti;il'itl !(Uõl)ljllr'l lo .. ;ill ffr diiC'Íitl illdÍ\'ilhl<li, () UIICII""'IIl l'ltl 1111''' 

pttclc•l i't M'l' c••ndi1 irlll.u(n ~ ljll<' ....:· I''C:IIu~m pu·\ i.unt•nl• :1" \1.1\ ,ui 

mit)i\ll'oHI\'01\. •lr·~clf· 'I' tt' n.iro 1 \ÍJtÍrlot Jt:Ú ;11\1 Í,t elo· iu-r .c tlt I oi, nr 111 nl 

ll:tp;t\.._lllot •• p1 "''' 111· c t'1H1'1 ,. uilf'Uiol rli11" I';IJ.t ;r tlt-c i..ziu ~tthu o o' 
l"".liclu 



Pezembro de 1986 DIÁRIO DO CONOKESSO NACIONAL (Seção il) Terça-feira 2 4423 

i I" O !Ítulu ~lt· dl-~<'mh:n~<Jdm C· pth·;uh·n do~ nwtnhrm 

du..: llihunaio; ele: .Jtt~rk~t; u rl<' jui7, dn~ inlt'Jo!.tanrM rlno: ·r, ihunai• 
inh-1 imc•o; dr- -.t·gmub itt~t;lnda C' ~l:t rn;t;;:i~ll arm·a dl" plinlf'ilôl in~· 

loimia. 

\ 2" Oo: nwmlu·tJ~ tlct Trihúnal cll" Couca~ rlo~ F.~tad,,,, dn 
Di,ll"irn F('(l<'ralt•·rlc,, Munkipi,,, l('t'ãn n citúlu d«"' r·nn~t·lhriw. 

...... --... '. '. ' .... ,-, ~·· .. ·--. ~-----~-4 ... .-. ,-,--; .... ~-
A11. 1q6. É Vt:"clada a pculic ipou;à1' ele· ~C"tvidtnr• Jll',hlint• nn 

punlut•J da :n n•nulm;ão dr- cributm (' muh.a•. 

An. 201. Firam tt<~n!'l.iotlu;ulm m atuah nu~tm clr jui7ffo. 
tl,·•;tl ~uh.~tiiUIII 1'111 t;11grt• dr jui7 lc·clc•Jal, . 

PanigTõ'hl tinim. 05 jní7(·~ l('rlrui~ ~uhMÍltlln" linm invt"5-
lirlu, 1111' r:tq~uo; nrot uandmm;uln•, tr•pritacla.flllrfm, a ;uuigui­
dadt· dm :111m i' jttí7c'' fc•tlc·t õtÍ~. 

Art. 20:.!. o, btaclm ,1rlaptiir:in ~uot OIJZani7<~dil> j•trlidári3 

atl\ J'II"CI'ÍltU ("':!;t)ll'lf'l idCI!o IH'\I;t (;IIII\IÍI11i1,;1n (' ll:t l.f'i (li ~;inic il da 
MagÍ\Hfltura N;u irmal, df'ttlrn de· ,,.j, mr·•r• t·wua,lr,, a p:utir ria 
\'Í).:I.'II('Í:J tl('o;l;l úhiln;I,IÍCô!IHlfl ( .. <IÍI•Itl~ ol'>loll"gn~ dt• juj, 'l!tll~tillllll 
d(• \C'J.:IItn!:t Íll\lolnr ia, tlltothplf·t· fjllt' v·ja •1101 rlt•numir1.11.)1•. 

~ I'" O• jni7C'" n1jo'l 1 lllJ~'" fnu 111 r••nittlt1 .. lil.n;lu r·m cli, 
l''"'jl,jJjtf!ult•, nnu \"r•tu imc•fllt ,., intt·~· ,ti~. ;1ti· ..,., nu ·'1'''1\"-r·it:irln~. 
lln\ h'llll~l'l" ~;1 l.f'i Otj.!•illir;t tia ~la~i~11aiw:t N,uiroual. 

~ :.!" Nu F.•t.ulu d11 Riu c-lr·.Jôlllf'iln," niti-liu •lu (;n\'1'111:1· 

dru. pc•tlc·t~f' \1'1 ptr,·ianlrlll(' ;tpi"II\'I•Íiarrr•~ ,,. õ1tit.1Í~ rl~~r·mf•OIIIÚI· 

1fruc.., 1'111 tli'J.,IIIil•ilirloulr·, nl1~r·r \':tt la •t'llll'' r•, 'jllillltn ;111 lj'IÍI11•• li' 

'U"t\'IICltl OI :ukngarlrro; ,. nwmln li~ c lu Mini•th ;~, rúhli• ''·" ~ lllltlir.âll 

1"11111 tjtlt' ingn·,•.n:•m un 'llihunal ele• Jn.,IÍ!..il 

Art. :Zfn. Puclt·t;ln "1'1 •ri:Hhl~ tllll!t•ncirl\cl~ .ulrníui•n:~ti· 

\ti~. h-clc·t;li~ t' r~l;uhlai•. ••·•n purlt'l jcni!!<clit Ítlllill, p~ta a li'" i•ii1o rlt• 
IJtll''li"lf'• li\!' olÍ\ ll ptt·\fcit'UC i~ I Í;l\, ÍtldU•i\'(" ll'r:tfÍ\':1'1; il OU itfr'lllf'\ rln 

U<illóllhor l;nligu l'l.1, ~ i"l 

A1t. :Zill. A l('i pod('rá Jl<'l'111ilil" qur il paalr ,·rnritl:. na "" 
tàud:t ;trlmírii\lrõtiivit (arligm 111 r 20.11 I<'IJU<"iu ,fnrlõHII•·mr ;111 

Trilmn.tl•·omjll'lf'nt(' il rrvi~ãu da ciC'fi'lõ,;n nrl.t ptotkl irl" 

An. :JU';, A• fjllf',;ft~,,.~ ('1111'~ a llniãn, ti~ F:!!<l;nlcu, n lli•tri•·• 

F<'dl'l .li. ••• M tmÍI ipin~ ,. 1 !"'lj 11'1'1Í\ :t\ ;nlt.lllfUÍõt•. rmp1 r• a\ l''iMu ,n 
t• \(I(H-tl.ltlt·., ,](- ••umomia mi\l;t, nu ruiu• mn:t~ I" ,,una•. ~~ tdu ,,,. 
cicltrl:t" JWI,t illllll! irl,ulc· afllniaii,llalh;:i, I til hnnm d;t ki. 11'\~:ll\a•l•• 
a•1 dt itmi,t;l ('111' rditnrntn omulac•'~r Ítl flf",~;:t tire i•fh"'., 

Arl. ;/IJfi ~·ir .;nn nlidOJiitad:~• a:~ o:.c.·n·tnti"~ clu lmn jndi• i.tl r 

l'"!lll'•llttdlf i:tl. llll"tiÍ;tlll<" J('lllllllrr;t(,lirl til" 'lf'tl"õ ~ri\ itlcn( .. ll'"'e lu'n .t 

lllt'JU(" I''''''' t nh ,., púhlin1$. f<·,~ah·acla a •imou.~n dtt• all!.tt' •itul;t 
,.,..., \'U,aliti•" •••1 nc,nJracl••• r•tn r:niurr· rlrtin•. 

~ 1° l.f·i mmplrrurntar. dr inidalh·a du ru•'l;illl'lllf' ''" Rr. 

ptihlítol, di' f'"' :'t '"ltrr uor m<t• gn;\i, a ~rt·t"m nho;rH':IIfa., f'•·ln• I ' 
tadu, ,. JWI•I Ui~u í1t1 frtlt''l'al wr nli• i:tli10n;Ziu dr-••·•' Wl\l'nfi.t' 

\ '1"' l"it 01 \t·~!;•fl<t. ali- õt f'UII"óHI:t f'lll \'i2t)l ela lt'i I11111J'It·mrn 
liU ot tjlll' ;~luah· 11 p.noiJ!!.tlu :11111'1 iru, 'l'lôlltf111'1 !lflltlf'.lll.;ltr •·mr;u .J 

lf't' dc·li"' p;w• :I\ "'1\1 nri,111o nãnlntlllllf't;tcl:t•J'~'Iu• cuhn ('til,li 

• I'U\, 

\ ~n l·llfjiMIIIIJ noiu li~acl""- Jlf'lu~ f."õtatln~ t' pt•lu J)j..,,l li• r 

ft'flt·a a J,,, '••t H inwnltr\ rh~' lhm·inuârin• d:t• nu·m ttm:ttf:t• .,.., '''" 
IÍ.I:\, 1 t 1111 ir1ia;u ,j,, r·h ~ .1 Jll'l n·h1•1 a, rn•lot~ r ·,.j·! .. ,hnnl'lllll\ t·cf;,j,~ -,,. 

dtfU\ 1111\ lf'\fll'lll\11\ rt•f.:illll'll!nC 

Att. :tn7 f:nqti.Cflllr n.i1r lon i"'''llltiRõt•l:t" I.C't (lrJ!.\•u• ~oi,, 

M.tJ!i'tl>ll m ;1 N;u icmo~l, ullllf"llff• •t'l àn l'll'f'l\( hi•ln• •••i• du• ""' '" 
~ôiiJ!fl' llf• Miui~lru dn Jrilmn:tl ft"flt'tõtl tlr Rt'(ul~u• ni:ulr•' )'riu 

oUIÍgu l:ZI rlc'"õf;t C.cllt~tittli~:tti, '(otu:ln uk r,rnlhidu• druur fllllr• 
lf'rl•·t.l"' inclir ad••~ t•nt Ji,t:tll iplirt•.J•t•l!tjlrÚJ'Iitl l1 ihun.tl.t• ,,;.,1ft 
anndu c ou• "~ ,lf•nmi• rdfi'líu• •;•i~lwl('(·i,(n"õ 1111 nu·~mu ,UIIJ!-11 ' 

l'ta•llia, 13 •k :~lttil •lt· 1q77: 1._6• rla IndriK't•df.nt,ta C' Rq• da Rrl'nhli 
t;t •• f"R.\"F.\70 t~U\f'l. 

LEI COMPLEMENTAR. 1"1.• 35, DE J4 DE MARÇO DE 1979 

DISPOE SOBRE A LE} ORGÃNICA DA .MAGISTRATURA 
NACIONAL (4) 

O P.rcsidentc da R~pllbli;.,. F IIÇO ubcr que o Co~c:;so Nacional dec:retll 
r eu unc.iono ' toelluinte Le1 Ct•mplemcntar 

T.T\JLO J - DÓ- pa0E1t IUtncu.aiO 

. CAPJTULO 1' - DOS ORQAO~ DO POD~Jt lUDICIAIUO 

Aft, 1.• -t O Poder Jud•clirio t c-.. :rcl~co pe-lo~ N'~Uintrt. OrllãO•: 
1 - SuprC'mo Tnburuol fl'dcrat 

11 - Ct•r~Who Nlltlt)naJ da MaP:•ItriiUta: 
UI -Tribunal frdual de ~ecur~o• e Juuc-1 I roera", 
IV - Trlbunau. t Juuet malnarn; 
V - 'Tribu:~aa. e Juiz.ca cle11nra11; 

VJ - Tribunias t Juues. do uabiill'IO; 
VJI - Tribuna•• e Juile• csta4luata: 

-VIII - TritlUMJI e Jwz.es do Oumlo FC'dcnl l' do5 Tcrruóno•. 
An 2 f! - O Supremo Tribunal froeral. com •ll:'de ftll Caflh&l da Urúilltt 

• •juti~o em 1odo o terruóno nacional, comrti">t--cr de onzt M&ru\.tft» 
vllalfc~. nomeadO& pdo Presidente da Repübl_•ca, dcJ'I(UI ck aprovada a 
euo1ha pelo Xnado Federal, dentre dd:to~io~o ma1orr.s dr uinta r csnco •~. 
fie nt~távd &abrr Jurid)c.o r rcputaçll• Jlattada. • • _ 

An. ],e - O Cl•n"-C.lbo N•e1onal d::t. MaJ.:t$tr•n.tra, cnm ~c:d~ m Capual 
·•· t:niio r ,iu'1só;.ão em todo o tt·rntOfl{l nact:mal compi.r-K dr sete 
J,bnauos do !-ouptemo T1i~unal Feoeral, poJ este r~::t'lmdo~. n•cd1antr vota• 
,Ao nomJtta.l p:.ua um pcuodo de d1.11~ .. nus. tnoadmma:~ a n:>:ut.a dO rncafJI.U. 

l 1.• -A c:Jet~o:ãc.> hu-t.~:·il JUDtilmenlc. cum • du l-'1r~tur-ntt c Vi\.'C'•I'rcw• 
dnne do Suprr-mo lribunal fco.eral, 01o qu;~t~ p;~~~am a mtrau»r, autumahca• 
meote. o Coo~lho, ocac ucn:euoo •• (unçUes de Prc~ao.cotc e Vt~r--Prc~idr-nu:, 
Rlptctiv;uncotc. 

t 2.• - Ot. Manisuo~ nJ:io eleitos poderão ~~er convoc:.do• pdo Prc~idcnte-. 
obw-ruda a ordem dr-crrw:cntc de anPti.ildade, paro~~ loUbSIJtuir os. memt'lrO\ 
do Com.elho, 0011 ca~ de impedtmento ou af:utamento temporárao. 

t 3.• - Junto ao Conselho runcion;mi. o Procurador-Geral da Reflúblin. 
Art. 4.• - O Tribunal Federa] de Rccurws.. com s.cdC' na Capttal da lJniio 

" jurisdiçio em Aodo o território nacional, compõcm-~ ele vmte c ~etc 
MiaU.nos vitalicio10, nomeadm. pelo Pre:.idcnte dR RepúbUc;.., apôlo aprovad• 
• eKOlha pelo Senado Federal, salvo quanto il do~ jullc~ federais. sendo 
quinz.t dcnt!'c }ulzt:5 federais, indicados em lina tríplice pelo pr6pno Trihu· 
ml; Q'Jatro dentre membros do Ministério Público Federal: quatro denur 
ae!vosadot. maior~ de trinta e cinco anos., de not:.ivel saber juridaco e de 
n·putaçio Dibada: e quatro dcmre Malo!isuado!ô ou membt'o~ do Minbtêr10 
PUblico dos Estados e do Distrito Federal. 

Art..' S.• - Os juízes federait. scráo nomeado:. pelo Praidente da RcpU­
b1ica. cscolhldol.. r.rmprc que pos10ivel, em ht.t:ll tr!plicec, or;::t~11U'ilda J)elrt 
Tribunal Flt'dd'al de Rccur:.o~. dentre os candid:no!t com Idade 5uperior a 
vinte e cinco abos, de reconhecida 'idor.cldade moral. eprovaàos em concul"$CI 
público de provu c titulas.. aiêm da satisfaçim de outros requisiiO'Ji npeci­
ficados em lei. 

1 t.n -Cada Estado. hem como o Distrito Federal. C'Onstitui uma Scçi'' 
Judiciária, que tem por ~de a JC'SpectiV3 CapitaL c Varas loc.ahzadas 5e11Un­
do o estabelecido em lei. 

t 2.c.- Nos TerritórioS do Amapá. Roraima c R.ondõnia, a iuris.di~J,l 
e as atribuiçbcs cometidas aos juizes rcdcr.ais. cabcri(.• aos juizes da Justiçoa 
locll. na forma que a lei d1spus.er. O Territóno de Fernando de Noronhs 
esti compreendido na Seçlo I udiciiria do E..,tada de Pernambuco. 

An. 6."- O Supenor Tribunal Militar. com !'l.ede na Capital da Uniiu 
c jurfsdiç5o em todo o território nacional. compõr-t.e de qutnze ·Ministra. 
\'itaUci05, nomeados pelo Presidente da Ref'Úhilca, depoi!o de aprovada a 
escolha pelo Senado Federal. ~c-ndo três dentre Oficiais.(ienerais da Marinha. 
~u11ro dcntrr Ohchts-Gencrais do Exército e três dcntrr Oficiait.-Generai• 
da· Aeron:iuuca. todos da ativa, c cinCO dcmrc civis, maiores de trinta e 
cjn"' anos. dot quais tri$ cidadios de notório sabrr juridico e idoneidade" 
moral. com mais de- dez anos de prática forense. e doi~ juízes-auditore• 
ou membros dn MiniStério P~blicn da Justi~ Milnar. de comprovado saber 
)urfdico. 

An. 1 ... - Sio ór.l!los da Justiça Militar da Unilo, além do Super!ur 
Tribunal Militar, 0$ juízes-auditores c os Conulhos de Justiça, cujos número • 
.or~~:anizaçlo c competê:m:ia slo definidos em lei. 

Art. 8." - O Trlburut.l Superior Eleitoral. com sede na Capital da União 
c jurisdlçlo em todo o território nacion21,· é t:omposto de sete juizc~. dos 
quab tr&; Mtnistros do Supremo Tribun::t.l Federa! c dois MininrM do Tri­
bun.-1 Federal de Rtcunot.. escol~idos pelo respectivo TriDunal. mediante 
ekiçlo. pelo voto ~ecreto, c dois nomeados pelo Preside-nte da República, 
dmtrc seis adyop:ado~ de notivel saber juridica c idoneidade- moral, lndica­
dos pelo Supremo Tribunal Federal. 

• Atl. 9.• - ~ Tribunais Retrionais Eleitorais, com scc!e na Capital do 
Estado em que tenham jurisdição e no Distrito Fcdrrai, compõem.:se de 
quatro juizes eleitos, pelo voto secreto, pelo respeclivo Tribunal de Justiça. 
sendo dois dentre dct.embarp:adorrs e dais drntre jub:es de direito; um juiz 
federal, escolhido pelo Tribunal Federal de Recursos, se na Scçio Judicilria 
houver mais dr um, c, por nomcaçlo do Prcsidrnte da Rcpa1bllca. de dois 
dmtre seis c:Jdadlos de not.hel saber juridico c idoneidade moral, indicad011o 
peJo Tribunal de Justiça. 

Art. JO - Os juizes do Tdbuna1 Superior Eleitoral e dcn Tribunais Rr, 
aionaia Ecitorais, bem como os respectivos substitutos, escolhidos na mtslnll 
ocasllo t: por ia:ual proccs!IO, salvo motivo justificado, scrvirio, obriaatoria­
JDCDIC. por dois anos, no mínimo, c nunc:a por mais de dois biênios con­
....u..._ 

Art,. 11 - Os Juizes dr direito u:erccm as funç&s de Juizes etrilorals, 
_,. termos da lei. · 

I 1.• - A lcl pode ouloJJar • outros juizes competblc:ia para fuaç&et: 
1llo tkds6rias. · 

t· 2.• - Para a apuração de elciç6es, constituir--se-lo Juntas Eleitorais.. 
presididas por juiz de direito, e cujos. membros. indicados conrormc dispuser 
a leJislaçlo eleitoral, serlo aprovados pelo Tribunal ~ca:ional Eleitoral c 
DOmt:ados pelo toeu Prt'sldentc. 

Art. 12 - O Tribunal SuperiOf' do Trabalha. com sede na Capital ela. 
t1•11o e Jurlsdlçlo em todo o território n-acional. comp6c.-se de dczrssett­
Ministros, nomeado10 pelo Pret.idrnte da República. onze dos quais. lol'ados 
a wJtaUcios, depois de af'rovada a escolha pelo Senado Federal. sendo sete 
dentre mlll:istrados da Justiça do Tr.abalho, dois dentre advoa.ados no cxn• 
ddo efetivo da proFiulo, c dois dtntrr membros do Minist&io PúbUco da 
Juatiça do Trabalho, maiores de triDlf • cinco ano•. de notlvcl Sll.bet' jUJi.. 
dlco a tl'putat:io llil"o~da. ~ lt'l~> ,c:J.u.a;;stiiJo l' trmporiuOto, em ~~••· 
paritária doi. emrrrJ(atlote~ f: do~ uah.alhadurl'l., de confdtmld4tdl' c-om ~ 
k.i, • vedada a II'Lllndu;io pur mu~ dr dt.ll~ fleriudo~ dt uh •nos. 

• Art. 13 -. O. TriDun.aal ReauonaiS elo Trab.alho. com •rdt, jun~dJ~Io t 
numero dd.nadolo rm lt1. COmJ•Õlem•\e dr dtm loii:JÇ"O!> dr juÍ/.CS 1o;wdot c 
vhalirio& c um te-rço dr· juúc~ c.:bt~.'>mar. e 'emporiariol. lodo~ nl.lmndo~ pele> 
Ptnidt:nte da República. ot"l~>ervadll, (IUôlnto ao~o JUÜt'!o 1UJ,:.ados, a f'ropor. 
cmnalidadr rutai:lil no an. 12 rclauvamtnte aor. JUizcr. de caucira. ad\'OJad'" 
" lhcmbrOI do .Mmist~rlo PÍiblicet d11 Ju~1iça do Trabalho c, rm rclaçlo .a. 
Julan clauiSlU, a praiblçlo c:on~tantc- d• f'artc final do artta:o •nterior. 
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An. 14 - Â$ jun1a1 de Candliaçlo r JuJ~~:amemp tém a Hdt-. a jur~r· 
-., • a co~ü.;io ddínida• nn ld. M~ada a paridade de rn~rtwnl:ll· 
elo aMrc cmprratado~ r lrabalbadorcs., e- inadmitida a rcconduç),(\ lk'"' 
ff'JMftenltlnln c)autJta• por ma11 ck dois periodns dr Ub anos.. 

I 1.'"- J"',ias Cnmarcas onde- nlo fn1 institulda Junta de Concihacir'l f' 
Ju~rpcnto. poderi a lei atribulr ai' suas t u""õe' :u:n JUizn de d1trno 

I 2.• - PnMrlro qr criadMo ~'<"' lri n~llrtK nr,ln' d~ Ju!(tica dl"' T~ 
_halhn ____ ___ -

An. 1!'- Os. Orp:Aos do PCtder Judu:iirlo da lJnliC'I l&rt :.•. tncJ""'• 
a VJI tí.-m a or•anJZaçlr.CI c- a rom~tCncu•· dcímid;,!. n11 Ccon~::=uadC' n:. le1 t 
quantC" ao~ Tw~!Unats. ainda, nc- u:·specti\.c:i J .. t·t::m~nu l•~emc-

An. ·lt>- 0!. 1ribunan. de Justz;• tio,. E~l,.Ol•~. C('m ~c-::ae :'l).~ tc"Pt:'ctl~a· 
CaplliUS e Jtnnchçàt> no terrnórJO estadual. t cos Ttitmn:;m ót .;,.içad:.. ttn~: 
forem c:riado~. ti'm a compo!tiçko, a ors:.anJzaç{u,, c :. tl.•rnpc:en··~ .. ""' •'•-r.• 
cicias na Consdtuiçio. nor')ta Lei. na lr,nlaçlio rstadu11t r no~ ~c-u~ Rr.. r.~· 
1m. Internos. 

ParliJra!o Un,co - Nos Tribunal\. dto JuStaça ~::um m:us. de- Hme t 'l"h 

d~mbar,:ildorco.. s.erill C..lRStilUido ór.Z~o C'~P«:CIIII, CL•m o mimmu ôt" <•m·t' c­
u mãUmo dt v1nte- e c1ncu mernorOt., para o e.w.C1'Cicw das. 'lltri~·u~ç{•co"' adm.· 
nJstr3llva:lo t' jurr~dkion:m •• d:. competência dCl Tritluna! Pu•no tJcm c:om( 
para unitormu.a;~a da JUrhprudCncth nu caWt de aJvrrpfflc.:. entre s.uas Seçôt'~ 

Art. r: - Os. jol.te!o de dirC'itCl. conde" niio houVtt JUilco~ ~ut>sutu1o5.. co estc~o 
Oftde os houver. serl(l nomlt'ado~ mediante' concuno pUt-hco dr- prClva~ r 
ti lutos. 

f !."' - (VETADO.I 
11 2.•- A:ntC'S de de-corrido o bifnio·do estáJ.!.iO. t' oe,dt- que- ~~a apr~ 

loftltada a proposta do Trihunal ao Cbelt dC'o Poatr E~~:tcuu,·c. ~3ra c ato dt 
exoncraçio. o JU1Z substnuto ficar .á •utomau~o~.me-nte af3'>~ a da dr suu runçõn 
c perder' o ducito á vilalicie-dadr:, ainda que- o ato ac- t''ICtme-.u;i.Oo seia ass•· 
nado apóS. o decur~ daquele ptrlodo. 

f l.• --Os. juize-s de dJrc:uo e os JuíZH substuuto~ terr. "" ~>C'Ot, a )Ufl .. 
di(io c a <:ompetênCJa fixadas em lei. • 

f .c.•· - Puderio os Estados instnuir, meodianlr pr~.,1a ac re-specuvl• 
Tribunal de Jusuça.. ou Or;:io Especial, julZC$ 1o~ado~. ,:-..,a; ;.n\·ts:idur .. 
limitada ao te:npo e competência para o julgap:~ento de- cau:-~s de: peQueno 
valor e crimes a que nio seja cominada pena dlt' reduslo. bem como panr 
a substituieio dos juízes vitalícios.. 

t 5.• - Podem, ainda. os Estados CTiar justiçl de pu temporina. com­
pet:nte pau o procc'-JO de babllitaçio e celebraçio de casamento. 

Art. !!t - Slo órJIOS da Justiça Militar estadual os Trb.:n:us de Jusuça 
r 01 Coi!!Iotl.bos. de Jusuça, cujas ~mpo1içio, orj!!anizaçio e ctompc:tt-ntia g,o 
ddinidos na Constituiçio e ua lei. 

PariiCl'afO úwco - Nos Esutdos de t.finas Gerais. Parani. Rao Grande 
do Sul e Sio Paulo, a sq:unda instância da Justiça Militar estadual i:. <:ons· 
tituida pelo respecnvo Triounzl Militar, intep:rado por ofjciais do mais alta 
pos1o da Policia ~Ulitar e por civis, ~empre em :c6mero ímpar. excedende> 
os prime.b'M aos SC[tundos em uma unJdade. . 

An. 19 - O Tribunal de_ Justiça elo Distrito Federal e dos Tetritórior.. 
com ~e aa Capital da Unil.o. tetn • composiçio. a or•anizaçlo e a c:om· 
pet&lcia r:stabcleddas em lei. 

An. 20- Os juizes de clirdto e os. jWz:es substuu1os da Justiça do 
Dilttiro Fcdttal e d05 'I:It'"itórios. vhallcJos a~ detis anos de exer~;icia. 
a.vaticlos mcdia:otc conrurso Pliblico ·de provas e títUlos. t os juizei. torado~ 
-..por,rios.. 1odos nomeados pelo Presidente da República. têm a sede, ao 
t-tsdlçio e a competf:ncia prr:scrhas em lei. 

CAPtiVLO 11 - DOS TRIBUNAIS. 

An. 21 - Compete aos Tribunai,, privativamente: 
I - dcier RU$ Pn:sldt:ntes c demais titulares de sua dircçio, observado 

o disposto na pre)e'tlte Lei; 
n - OrJaniz.ar seus serviços auxiliares, provendo-lbes os. careos, na for· 

ma da lei; JITOpor •o Poder Le;ishtüvo • criaçlo ou a c-xtinçio de- carp:_os e 
a fixaçio do$ respectivos vencimtntos; 

m - elaborar seus rePmento~ internos. e neles enabdtcer, obs.ervadi! 
e1ta Lei, a competência de suas C.í&maras oU Turmas isoladu. Grup<M. Seçôt-5-
011 outros ÓTJios com !unçõcos jurisdicionais ou administrativas: 

IV - conceder li~nça e férias, nos termos da ld aos seus membro' ~ 
ao& jufus e senenluinos que lhes s§.o imediatamente subordinados: 

V - exerçcr a dUeçio e a dis.cipllna dos 6ri!l05 e ~rviços que lhe) 
forem subordinados: 

VI - Jula:ar, oriainadam~~::nte, o' mandados de scaurança contra ~oeus a~. 
os dos rrspectivcn Pre~dcntes e os de suas Clmaras, Turma.!l ou Seções. 

CAPITULO DI - DOJõ MAGISTRADOS 

Art. 22 - Sio 'Yitalicios: 
I ..,... a partir dl posse: 
11) os M~uos do Supremo Tribunal Federal; 
b) os Ministrus do Tribunal Federa] de Rec:ursos: 
c) os Minisuos do Superior Tribunal Militar; 
dJ os Minisuos e juizes torados do Tribunal Superior do Trabalbo e- do-. 

Tribunais Re{donais do Trabalho; 
e) oa des.c:mb:u1adores, os juizes dos Tribunais "de Alçada c dos Tribunan. 

de se~a instlneia da Justiça Militar dos Estados. -
n - ·~ dois anos deo oerc:ício: 
a) a. JuW:s lederail; 
DJ • jul.rrs .. udnoreto • Julua.-•udttorn suMtitutns d• Ju .. w;• M1luar d• 

Un.ilo •. 
'' os. JuilH do uabalho Prc-sJdentelo de Junt• de Conci!Ja1i&o ~ J•1111•mentt• 

t' OI jUÍZ('Io dO tr.ub:Jiho IUbloiiiUIOI; 
dr os. JU•ZI'' de d:rcllo c Oi JUizts subniluto\ da Ju~IIÇ:a dO' E"111dm.. ck, 

Distruo federal c dos Terl"ito)rio,, tlem anJm os iui.te'lo-auduor~ d11 Ju5uça 
Mlln•r do\ E.\t:~~do~~o. - -

f 1 n - 0~ iui.le\ menciOftildOS ftO inCJiO Jl de511t' •rlil'(l, mt'5mCI que nit• 
hajam ad(luitldt. a vi:ahCJC'dade, nJo poderio perder u c.up:n sen.lo por pro· 
poSola dn Trlh.:nal au dn Or1din Eçptdal rompc-tcnte. adotada pelo voto ck 
dois trrços de ~eu' membros. det1vos. 

C: :::.'" - (h tulze~ a QUC' se- rtfcrt- o inc1~ J1 de"IC' artip:o. mt!.mn que 
nlo hajam adqulrldC'I a \llallctcdade. f!Oderio pr..tt<ar tndo~ (11. ato\ rc,.t-n•· 
dos J'IOI lei an~ )ubn vhlll!cios. CIJ 

An. 2) - Ch Jubeç " membros dt" Trlhunai\ t- Jun1111" Flcitarais., no CICer· 
cicio dt- sua\ funçC.t~ C' no que lhco,. ror &fllu:l\vel. JtOnr.;.n dC' plena~ Jl'ararllla!o 
e- ~tiCl in:amt"\ IVtr~ 

An. 2.: - O juu H S:llldCI. de Jn\<e~tídur:J len-.nor:.Ífla C:m: 17, I .C."). Jlr>dcra 
ser drmitJdl:, tm COt'ot• ac f~lt.:a 1:!111Yt. por projlo~ta Jo 1ritlunal ou do (,filiO 
E.~c1aJ. aOClUtar. Dt"lr• vrtto dC' dun terço!- dr: seu,_ mrmr~re>,. eh:trvns. 

Par~t~zrafo úruc'" - O quuru,,i deo dois 11:1'\'0\ oc mmmrus rictm. 110 
Tribuaal. ov Gf' ~oeu 61"tlio E!oP«ial. ~í. apurado em rclaçio .o aúmcm de 
clftcmbarJIIIÓUfCio C:rr. cundJÇÜH lej:tiiS de: YUI&f, coriJÔ Lal SC COD3ttderando 01o 
do aliDaJdOS por im]>edliDeato ou sw.peiçlo c os. nilo licenciados por ao­
lho de saddc. 

TITVLO 11·- DAS GARANTIAS DA MAGISTRATURA E DA.S 
PR!:RROGATIVAS DO MAGISTRADO 

CAPrTULO T - DAS GARANTIAS DA MAGISTRATURA 

kcçlo I - Da Vllalldedade 

An. 2~ - s. .. ~vo a~ te'ilfiÇÓeJ. cxpre..,..,n na Constituiçlo. os macistrados 
ao.za.m dn l!rt.ranti:n de- vitaliciedõidt.. mamovibilidadc c irrcodutibilid~e de 
vmc:imtnt~. 

Art. 26 - O m::~.;istrado vitalJciC' somentt pcrdtrá o c:arso <VETADO): 
l - eii:. a;ftc per.a.l p~r cnme Ct-mum ou de re~ponsabilidade; 

U - em pro.:c-Cirnr:nto a:dm!:r.istr;;.tivo ;~ara a p:-róa do cariO nas bipOte· 
~a s~ruinteS: 

I) ~x.erc:ício. ~unda c;::ue em dJ.S;:o:c-r:ibilidade. dt< qu&.lqutr outra runçlo. salvo 
vm c:arco de ma{!i:t.térJo supcnor. público ou P<trucular; 

b' reccbimtnto, a qualquer titul~ e •ob qú.:ilquet prC'ltXto. de percentaa:eru 
ou custas no' processos SU.IC'UO~ a seu tksp.;ic:ho e jul•amcnto; 

c) uercicio dto ativid;aae pcoliuco-pa.nidánol. . 
11." - O e-,C"rcíc1o õe c:mr:o de mai'isténo ~oupcrior. público ou particular. 

someruc •c-ri pcrmitid"' ~~oc hau\·er cor1d;açi9 .de rr.:uérin e compatlbilid.'\de 
de. horário~>. vedadu, com qualqucor hipótese. o descmpenhC'I dt funçio de dlrt'­
çlo administratava ou técnica de eslotbeiecimr:nlo dt ensino: 

I 2.~ - Não R consiâera exercido do carg:o o desempenho de funçlo 
docente em cuno o!kial de preparaçlo para judJcatura ou aperfe4:oamcnto 
de mac..isttados.. 

Art. 27 - O procedimento para a decretação da perda do carso tcri ini· 
cit.t por determ!oa;io do Tribun:U. ou do seu Or~io Especial. a que ptrtcoaç• 
ou: esteja subordinado o tna~strado. de ofido ou mediante rtpresenta.lo 
fwdamentada do Poder Execuuvo ou Legislativo, do Ministerio Público ou 
do Constlho f e.Cen.l ou Scoccional da Ordem dos Advosados do Brasil. 

I J.• - E.m qualquer bipóttse, • instauraçlo do processo proceder--se-i 
da defesa prhin do mar:istrado. no prazo de quinze dias., conlado da cntrejfa 
da eópia do teor da •eusaçio c du prcwu existentes, que lhe remet~t o 
Presidente do Tribunal, med!&Dte oficio. nas, quarenta e oilo horas imediata· 
mmte ~a:uinln à aprcsenta;lo da acusaçlo. 

f 2.• - FiDdo o prazo da dercsa prévia. haja ou n1o sído apresentada, 
o , Presidente. no dia 6til imtdiato, convocari o Tribunal ou o seu Ora:Jio 
Es.pcc:ial pan que. em sêuliio secreta. deâda :sobre a instauro~çlo do proc:es~ 
to. c, caso determinada esta, no mesmo dia distrJbuirt o (eito e fará entre­
P-Io 10 relator. 

I 3.• -.o Tribunal Ou o IC'U Orcio Especial, na sessl.o em que ordenar 
• instauraçlo do processo, como no curw dele. poderi afastar o mai!istrado 
do exerclcio das suas funções. ~m prejuízo dos l'cncimentos e das vantaa:eM. 
ltf a dcclslo final, 

f 4.• - A$. prov.u requeridas e deferidas, bem como as que o relator 
determinar de ofício, serlo produzidas no prazo de vUnc diu, cienta; e 
Mmistério PúbUco, o mas;istrado ou o procurador por ele comtittúdo. a .fia * qtte possam delas participar. 

f S.• - Fiz:!da a im.tru;io, o Ministfrio Público e o ma;istrad.o ou seu 
procurador leria, sucessivamente. vista dos autos por dez diu, para Jaz6eL 

I 6.• - O julgamento seri ruliudo em sesslo secreta do Tribunal ou 
de ICU Or;:io Especial, depoia de relatório orlll, e a decisão no atntido d• 
penallzaçio do ma{t.istrado 56 sert tomada pelo •oto de- doia terços dOI 
membroa do coleJ.iado, em escrutlnio secreto. · 

f 7.• - Da dtcisio publicar-se-i wmentc a concluslo. 
I IJ.• - Se a decisão concluir pela perda. do cargo, &eri comunlnda. 

Jmedi.atamente, ao Poder Executivo, para a !ormaUzaçio do ato. 
Art. 28 - O ma~istrado vitalicio poderá ser compulsoriamente apo~ota­

do ou posto em dt5ponibilidade, nos termos da Constituição e da pre-sente Lei. 
An. 29 - Qua-,do, peta natureza ou sravi~ade da infraç!J.o pcnal, se torne 

aconselhivel o rtceblmento de denúncia ou de queixa contra magistrado&, 
o Tribunal, ou seu Orclio Especial. podcort, em decido tomada pelo voto de 
doil terços de 'CUS membros. determinar o afastamento do cuao do ma.U­
trado deonunci~do. 

Seçlo 11 - Da lnamovlbllld.a.de 

Art. 30 - O juiz nlo poderá ser removido ou promovido ~io com aeu 
U5C'Dtimento. manifestado na forma da lei. ressaludo o disposto no art. 45, 
Jtem I. 

An. 31 - Ern ca10 de mudança da sede do juizo 5eri facultado ao juiz 
removero&e para ela ou para comarca de i;ual cntrAncia, ou obter a diiPO­
albUidade com vencimentos intc;rats. 

kçio 111'- O. h1'tdullbUidadc dC' Vcnc:lmconlo' 

Art. JJ - O!o vef\~Jmentu• dos m.=.~,"'iatradoto •iC'I •rrtdutr\ltl•· l.lutnu,.. ~~~ 
lrc:tanto. aos, 1mpo~1M •eraar.. mclu~iwr- Cl dt rcnd!. e ao~ lml'('l\10\ C'ltTr:JI>roit 
nirim. 

Pw.r&Jralo ünico - A Jrtcdutibilidadc- d~ vencamema• do• mo~~o:JSI:ol\lvo 
nlo li'nD'C'de m dlt'~Ccnlor. (n.ad01> com le1, em b:JSC ill'ulll !I r•tabtlt<c!Ua P3f.J 
os aervidores pUbhcos, para l1n~ prtvJdenciãnos. 

CAPITULO 11 - DAS PRERROGATIVAS DO MAGtSTRADO 

An. 33 - SJo prerrogativas do Mag:isrrado· 
J - str auvidfl comC> tf'~temunha em dia, hora 1!' laca! rrt.~\ ,afnrn1C' 1uu~ 

tados cnm a ai!Toridadt nu ju1r dt m.,tâncaa ip:ual f\U inft<rinr. 
n - niC" ur pre'<'~ senio por ordtm escrita dn Tril'lunal cu1 .c11~ (lrpio. 

E.specJal cf\m~tcntt pa'a o jul~amcnro, LaiYa em flapr<~me de- CTI'Tit m:~.L;~r 
ç'vcl, C'2...0 em que a autoridade far.i imtdllolll C'tlf"lllnlrl'lç.lir> f' ô:"'":"~f' .. ::~o·a 
dn maJ.!IStr:tdo ao Pre~~acnle d(" T~ib~nal a qur eMC'•lf v~rH·ul.adP \ l:J .. ·.l)~, 

111 -·se~ r-.: .. r,!~idO a t:·tJ•,ão t$;t~::ial. uu a sal:. r<;•C": Lal or r~·,.í\, .. "-:aJ,,' 
por oalem C' i. ~ ·~~i):lib do T:ic>unal ou do Úfj.!~O r~rC'riai C•l"iJ"'II."')[~ 
quando SUititc . .11 p~1~t..~ aC'Il~ do jcl~io!.ttu:nto Cmai. 

IV - filiO ~lllf SU)C'UO a notiheaçi.o ou a tnttmaçiw pari< l.vr"l"'.ur~·in·t:· 
to, salvo ~ C'Ar>edia~ por autoridadt jud1cial~ 

V - punar arm:. de dcfe~a pc;!ol>Oal 
Par~~raro úmco - Quando, no curso de ~nvcsügaçio, houvtt mti!,.~ ~. 

pr,tica de ~nmc por pane do mlli:lstrado, _ a o~~uloricl.adt ptlliri:~:t. 0\'1, , ' 
militar, rcmeu:rit ao~ respcocuvos auto~ ao Tnôuna1 ou Or~it• E~pec1a~ .:.ur.. 
petenlc para o JUh::.memo, a f1m de que- prouiJ:a na invrsut:,acã~ 
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Art. )..; - O:r. rnt"mbros do Supremo Tribunal Feth:nl. do Tri:lUnai fe-~t"r.a:. 
dr Recutv)S, do S.ll;)C'rlor Tribu.mll Militar, do Trihun~l Supepor E'ieiiO:"ill c 
do Trihuna: Supem•r do Trab.alho ti:m n titule> de Mnm:uo; Of. elo~ T"tt!'>',lnôl' 
de Justiça. n dt' de,em_c~!raaor. ~ndo Cl de _JuiZ. prn:au~o dos ml::p·z,t~_l:'·• 
outro• Triburuu~ :c da m.::~.;1stratur.a de pnmc1ra instancJa. 

TITULO 111 - DA DISCIPLINA JUDICIARIA 

CAPITULO I - DOS DEVERES 00 MAGISTRADO 

An. 3~ - São dcveoe5. do ma.Çistr.ad~l. • . 
I - cumpnr t fazer cu::r.prir. cum mdependcnc1a. serenidade e ~~a:fóã. 

as disposições Je,a!S e _c-s ;nto~ de oficio; 
n _ n~o exce-der t~jt.:stificadamentc os prazos para sentC"IlCJat oc Ce~ 

pacb:ar; · -
UI - dC'1ermin:n a~ providEncias. necessúias para que os atol> i'H1.:-e5~ 1an 

~ tealiznn O.os pr:u.os le~ais; . ,. .· . - . 
]V - tratar com uroanldadc- a~ panes. os mernbrcs do M..io1sterm P.·ni•­

co, 05. ad,·ogados, a~ testemunha:!>, os- funcioruírios e .auxiliare~ da Ju!>u;:; • 
ate:tder aO! que o ~rocurarem, a qualqutT tn()mtnt?• _quando se tt:.~:: ü~ 
providencia que redamc c pcssibihtc- r.oluçlo de url?cno~: . . _, 

v - residir na sede da Comarca; nlvo autoriLaçlo do 6ra;lo di<.c1r::na~ 
a que estiver su'oordmaào; -

VI - comparece: pontuaimentc â hora de inlc1ar-se ~ _c~c:li-:m~ ot.' a 
sculo, e nio se ausentou injustificaóamcnle antes de ~cu ténruno: . 

VIl - exercer assídua !~scaliz.aç~o s.obre os subordtnaàos, especlou:;ncnu 
no que 6e refere ã cobunç:a de custas e emolumeatos. t:nbora _nâ{l t.auo 
reclamação das partes; --~ _ _ 

VIU - rn;;antcr conduta izrcprcensiveJ na vida pública c particular. 
Art. 36 - t. vedado ao mabistrado: - - -
I - exercer o comêrcio ou participar de sociedade comerdal. icc!USJ\':" 

de e-conomia m.isu, cxecto como ac:ionata ou quotista;· 
11 - e--xerce-r c,up:o de d.Jrc-ção ou técnico de socied.adC" civil. 2:ssu:ta.;.ac 

ou fundaçlo, de qualquer natun~za ou fiDalidade, t.alvo de asso::1açie> de-
ela~. e ~em amuncraçlo~ --

UI -manifestar, por qualquer mdo dC" comunlcaçlo. opinilo wbre pro­
cesso pendentc de jul1famtnto, seu ou ae outrem, ou Juizo depreeiat1vc Jooore 
dc-!>pachos.-, votoJ. ou ~entc-nçu:. de órp:ãoJ. judki2.1s, ressalvada a eriuca nos 
au1os c em obras ttcrucas ou no exercido do- m:ã~tistério. 

Padirafo único - (VETADO). 
Ârt. J7 - ~ Tribunai~ hr.ão publie1t, mensalmente. no órs~o o!i,ia!. 

dados estatísticos: "Mlbre seÜ1 trabalhos no mk anterior, entre os quais: o 
número de votos que cad:. um de seus membros, nomimdmente inó~11d.:-. 
proferiu como !elator c revh.or; o número de fenos que lhe foram dl~uit">Uf• 
dos. no mesmo ~ríodo; o nUmero de processos que u:ccbeu em con~e~-üWiôi 
de pedido de visra-cu como revisor; a relação dos feitos que lhe- l~'r.:cr. 
conclusos para voto, despacho c lavra!Ura de acórdão, ainda. não de,·ohidos. 
embora dccorridos os prazos lciaís, com as datas- das resptctivas condusõeo. 

Pad.~raro único - Compete ao Presidente do Tribunal velar peb. rti!U· 
laridade c pela exatidlo das 'publicações. 

An.. 38 - S.empre que, e-ncerrada a sessão, resuuem em pauta: e>u em 
mesa mai5 de vinte feitos sem Juliamcnto, o Presidenle fari rc.:>.lmt~ u:t~:& 
ou mais scssõeJ. ntntordinárias, destinadas ao julgamento daqucles p:tl~t"~sos 

Art. 39 - Os juizes remcu:rão. at~ o dia dez de cada mé~. ao· (.rfi:âCI 
GIOrtCicdor competente de segunda instincla. informaç.5.o a respeito dos fr::m. 
em iCU plldcr, cujo\ prazos para despacho ou dC'Cisão hajam sido exc.c:..!õJn.s 
bem como tndJcaçlo do número--de U:nlenças prorcrtdas no- mês inten~:. 

CAPITULO 11 - DAS PENALIDA:0ES 

Art. -40 -A atividade censória de. Tribuna~ e ConsCthos. l exercida eoul 
o rc-sauudo devido l di&nidade e à indepcndfncia do mae:istr.ado. 

Art. 41 ---Salvo os asas de impropriedade ou exce~ de lins-ua~::-re, " 
-..istr•dt' não pcsdc- 5CI punido ou prejudicado pelas opinlõei qQc rnan;fc~:ar 
OU pelo ltct das dccisõn que proferir. - -

Art. 42 - -Sio penas disclpl.u:aares: 
'I - •dvenência; -
11 - çet~sura: 

111 - rernoçio compulsória; 

IV _ 4i•p<lnibltld.llde com vcncunentOI proporcloNia. ao IC!mpc.1 ck Mr · 

ft;O;V _ arc•sC"ntaduua compul,6na c-um vcncimentm ptopot~Jorurtt. ao 1cm· 
po de M"tviÇO; 

"\o'l - c.~cm1~1•0. 
PariJI.'rafo t.:n..iJ:o - AI penas de .advcrtêoca c de censura wmente üo 

aplJ~~ aos J.UI.tes de pnme1ra IMt•ncla. 
Ar\. 43 - A pena de advt'n~ncla aplicar~·• rcr.c-rvad•mcrne, por C''Cralo, 

110 cas-o de Zlt'ilJ~i'm:u no cu:npnmrnto do• de~etcs do Cll.rp:o. 
Art. 44 - A pen3. de censura seri aplicada te!oervadamentc, por escrito, 

so uso de rener•da ncaliii:ncaa po curnprunento dos deveres do CatJO, ou 
DO de proc:-cd:m:nto incorre-lO. IC' • inlraçio nlo Jus.tlfic&r puniçlí.o maa 

P"•";,~r.tarafo únlco ::...··o juiz pUnidO c:o.m_ a pena de -;c~~ura nlo r;d~~· 
filiuat em b.llta dC' promoçio por merec1menro pelo praz.o de um a:no, 
COlltado da unpos1çM.o da pena, 

A-rt. 4:'! -O Trlhunal ou --~u órJio E'Pf'C'•I p."lderi d~terminar, por 
motivo de interr~sc puhllco, em c'crutinio aec:re1o ~ Jtt"lo voto de dtlls 
tcr,os dco seu~ memt"lro5. dcuvm, 

1 - a zcrn~lo de juu de lnstanw tnferior; 
IJ - a d1 :"\.miDihdade dr rnemnro dn próprio Tribunal ou de iu17 de 

jn~tincJa ,Jn[crlOf. com "en:Jmento~ PH>porc1on.;us •o u:mpo de ~crvJço. 
}-arllf:-~oúo úrueu - ~~ Uctcrnun:.~i.o óc qt.wrum d.t" dccu.~t· a;pllcar•U'·á 

O diS~SIO D.('l p::.r~.rz!t. Úh!CO dO ltn. 24. 
Art. 46·- () ~-tOJ::rUJmc:nto p;~ra a dc:nctaç,o, da :cmoçio ou di~puD.iol· 

Iidadc dr masbu.~odtr obc:dcced._ 110 prcs.crlio no .,tn .. 21 dC"stâ Lei. 
Art. 41 - A peaa de cleaussi&o sc:r' aplicada: 
l - aos ma~is:rados vitalkios, nos casos prn-is1os no an. 26. 1 to n~ 

U - ao.J. ,uue!o nomeado~ me-diante concuno de provaa. c Utulo•. eD· 
quanto nio adquinrem a vitabciedadc, e- aos juizes to~ados tempod.not. 
em caso· de fa!ta a:rave, inclu~ivc nas hipóteses previstas no an • .56. 

Art. 4S - Os tes:imentos in1ernos dos. Tribunais eStabcleccrlo o proce­
dimento para a apuraçlo de falt•' puniveis com •dvenencia ou censura. 

(I) Rcda;lo dada pela Lel Complementar. n.• 37. de 13--11·19'79 

CAPITULO lU - DA RESPONSABILIDADE CJVlL 
_ DO -MAGISTRADO 

An. (t,. - Respo_nderá por perda! e dana'i o ma~lstrado. qu.ando: 
1 ,.... no exerd~;fO dC' suas funçues, proceder com dolo ou fraude. 

11 .:.... rC"cu:r..ar. C>mnu ou retardar. :r.cm justo mouvt~, providéncu:~ queo 
oeYa ordenar ae ofiCJu, ou 11 r~quc:_nment~, das pane~ .. 

J>~rá~raic- l:.~ico - Reputar-se-ao "enf1cada~ as mpótcses preVIsta!> ft:l 
Utdso 11 s.C'rr:.cnlc oepois que a pane. por mtermédio do escnvào, r~quen:r 
oiiO mtt~is.tróidO Qut detcrn:u~c a providência, e csu: nio lhe atcndcor o ped,.. 
d~ dcmro de dez d1as. 

CAPJTÚi..o I\' - DO CONSELHO NACIONAL DA MAGISTRAT~RA 

~n. ~('I - AC> Con!>e)h.o Nacional o:ia Maitstratur~ cabe conhecer de n­
clamações contn membro~ dC' Tribunais, podendo avocar pr~cS!oOS d!sa­
plinare!> con:ra )uii:e!. de primeira in~tinci.a e, em qualquer csso, oc-termmar 
' d:sponibi! 1dao.e ou .i apo'5"c:ntadona de uns e outraio, co~ venCimentos 
~roporcionaJ~ ao tempo de -serv1ço. 

Art ~l - Rcssai-vado o poUu de avocaçio, a que se reter,: o ar1110 
antena;, o cx!!'rdclo das. atribuições ~sp~clft~as. d.o Con~elho _ Nac1!'nal ela 
Maç.isuatura não ~Judica a compctencta dJSCJplmar dos Tnbuna~s. esta· 
helccida em lc1. ne-m m(crfcrc nela. __ _ . . 

Art. !52 - A rcclôimaç~o contra membro de Tr1bunal scrã. fonnulada em 
pctlçlo, de\·iC:amente fundotmentada e acompanhada- de elemcntor- compro-
batóriOS dn ~le&liÇÕes. . . 

f L o - A petição a que ~e relere es_te artJ!fO deve ter f arma reconht· 
dda sob pena de arqui,.·a.mc-nto Iimmar, salvo .5C' assmada pelo Procura• 
dor-Gerãl c:la Rc-püblica, pelo Pr~ldenu· êlo Con~clho Fcdtral ou Seccional 
d& Otdcm dos Advogados do .Brasil ou pelo Procurador-Geral da Justiça 
do 'E.,taOO. 

f 2." --Distribuída a reclamaçlo,. poder~ o .relator. dcsd~ loao, P[OJ':Or 
•o Comelho o arqui~amcmo, se cons1derar manifesta a su:. amproccdencaa 

t 3." - Caso o relator nlo use da faculdade pr~viSta no parás:rafo 
anterior. manCará ou\·ir o rccl4mado. no pra:ro de qumze dias, a r1n_t de 
que, por si ou ·por procurador. aleiue, querendo, o que entender convementc 
a bem de seu dlrcno. 

1 4," --Com a resposta do reclamado, ~u sem C"la, delibe.ra::.. '! Con· 
K1ho sobre o :u·quh·amtnto ou a conv"nh:ncia de melhor lD!>Ir!-'-~1_? do 
processo, fir.ando prazo pau a produ.;lo. de provas c para as. dil1scnci;u. 
que determin;u. . . • •· 

t; '·"' - Se dcsnec-ess.irias ouuas provas ou dib!leneias. co SC' o Conselho 
nio concluir pele arquiv.amcmo da rcclamaçlu, abnr·sc-i vlsta para alei!'*· 

-çbes sucessivamente pdo pr3ZO de dez dias, uo reclamada, ou a seu 
adv~a:ado, e aC5 PrÓcutador--Geral da República. 

f 6."" --0 jul~;~;mento scrá realizado em sessão secreta do Conselho. 
com a prcsençn de todos os seus membros, ruttlkandc>-sc :wrnC"nle • ''On. 
dus.l.o do acórdlo. 

f 1." - :E.m ·1odos os. oi.tos .: termos do processo. paderi o recla~ 
fazet-..K acomp:mhar ou representar por ndvoi:,:ldo. dc"endt' o PrtM!ura~Jnr­
-Geral da República oficiar nC'Iclt '--amo fiscnl da lC'a. 

Art. 33 - A avoca\-'10 de prn~cs"' db..:ipHnar -:ontra juil. de ins1indu 
Jnrcrior dar-u·-A mediante- rtprescnta):"ào "fundament:ub do PrtlC"Pr:!ddr-Gcr.ll 
4a llepública, do Presidente do Con!oelho FC"deral uu Seccional da. Or&km 
dos Advo,:."ldos. do BrasH ou dll Pn,'"utador·Gc-ml d!!. Justit;.a do E1'toa.kl, 
oferecida dentro dc SC>>enta dias da .:14?ndn da l.ieei~ào disciplfn;~r fimd tkt 
6rs-lo a que estiver sujeilll o juiz. ou. a quatqm:r tempo. R, lla.'tl~W..,., 
ln:lb. de tr~ mcses d•• ini..:10 d•' pf(l~'t:S50, n3'' houver aid!.1 r~c..,fentk' " 
tul~tamenlo 

1 l."- DlsUibuida a rtprc~nt:J.lãâ<'o, m:uWai.a. ~' rd:uur .~m·ir. em ~uinn 
'ha!>, o jui:r: c o ór~á~' di~iplinar que pmfoeriu :..1 \Jtc<.:iQ:u uu ~uc- dC"vfti:l 
havlf·b proferido. 

f 2." - Fmdo ,, prato de quinl~ diots. L'nm uu !icm a~ infnrma.;i\n. 
dc-tibcr.ar:i u ç~,n~lhu NaCI\)notl Wl. M.tl-'tStratura ~1hr~: u :trquiv:tmc:"nlu tia 
l"cpre!W:'nW.;ãu ou a avo.:a~:iio do pttl.:'t'li.SII, pru~rüenl.iu·k' ne-ste \":t'>41. n:t 
ronformilladc dloH U 4 ... a 7 ... do artijlll anlcril1f, 

Art. 5.c - 0 PtO'C'~.O lt O )UlJOioiiDento dU reptc•entaç6n C IC~ 
M:r.ko aiJill.'sos. p11ra rn;:uard11r a dtJnldadc c1o m~&iltraào, ~oea. Plrluizt> 
ck poder o rciator dtirJJat a uturuçllo a juiz de paslçi.o fun4'wnal tJual 
ou superior l do indlt:JII.àO. _ 

A.rl. !IS- Al rettni()('~o do Con!<elho Nat1onal da Map:istraturao w:i.o te• 
eretas, cabendo a urn de- •eu~o mc-ml•ros, de~•~tnado pelo Pre!iàentt, lavrar· 
·lhes. •' rc5pectlvaa atu, da• qua11o '-ODStlniu o~ nomes. do~ lu!ze' prnentclo 
1:, em re-sumo. o& procdw~ ap:eciadoa e as dec!~óes adot1da~o. 

Ar1. !56- O Comelho r-.<H-:.:Jtlnal da Map-J51ratuta poderi determinar a 
aposentadoria, com vtnclmento~ prOporcJon.;aiS ao tempo de aervJÇO. dr 
ma;ialtado: 

I - rnz.nlfcstamentC" nri=htcnte nc cumprimento doi deveres de carao; 
li -de prC>ce-d1mento Htcompatfvel com a di~nidadt, a honr.ll. c o de· 

coro de auas funções; 
tU - de eJ.ca~sa ou ln!<uhc!cnte capacidade de trabalho, ou CUJO pro· 

cede-r fW'lCion.t.l 5e:Ja incomPati"Vel com o bom dt5empcnhn das auvida.:les 
do Pod~r JudlcU.rlo. 

Art. S? - O Cot"!<~elho !-:acionai da Ma~lmotur:a Jt('lderi detcnrunar a 
diSpClnfbilidadt de maJ:iHrlldO cnm \lencJmentos propor-cionais at' tempo dt 
~er-viço. no casC> ern que a s=ra::lóólde du falla!- a que se repores c tM!I'C' 
antenor nlo Jusdflque a ÓI'C:-c.:<~çàc da Bf't'~enadona. 

§- 1.0 -O ma;::istr.ôid:o. poo,tO co. d.r.p.)ni\•;!idade por dcte:mir.a;i" cko 
Cun~elho, somente poocr;, ;m·tteaJ (l seu apru,·c-ua.mcnto, deCOUlOOS dms 
abo~ do afas:amento. 

I 2."' - O Pcdlih..-,- d-c,·lJamcnac- i.nstruidt' t justlflc:.do. acl.•l1lP"-nt.adl.> o.~ 
p•rcccr do Triounal ·cumpelenle, ou de ·~eu Orgito !:.>pedal, •cr:.. óiprtt'ladt· 
pelo Con~elho l">õ:.clonal da M~c:isuatura. ap6> p:ue,er do Procur#.t1or..(;eral 
da RcpiJbbc.a. Dclc-rulc o pcc!ido, o aproveilamcntco lar-~·'- a crJtér10 do 
Tribunal ou !.CU Ori=~O E~pecial. • 

§ 3.0 ~Na hipótese dem artJ(tO, o tempo de diJ.pocibllidade n;;.o seri 
computado. senão p.iira efeito de apo~cna~odona. 

t 4.'" - O .;~.pro\>euamcf!IO oe ma~IStraoo. poS!tl em d1~ponibilidadc DOJ. 
termos do item IV do an. 4::! e do i~cm 11 d.o an. ~S. obscTYar'- &I> nurm.as 
dos partp:rafos deste: arui=:D-

An- 58 - A aplicação da pt::la de dispo:rJbilidadc ou aposentaóora Kr' 
imediatamc-ntc comlln.it:ada .ao Presidente do Tribunal a que penc-nccr ou • 
que estiver sujeito o mattl5lladu. para imediato af<~stamento das sua~ fun· 
~. Jsual comunieaçio f;ar·sc-i ao Chefe oo Poàcr Eucuuvo compttentc, 
a fim de qu~ formalize o ato de- declaraçlo c:la dJspon/bitidadc 011 apo!teft. 
tadoria do ma~istrad.o. 

Art • .59 - O Cói"lsClho Nacional da Map:1sttatura. se con!oidt"r::u c-xistct~le 
crime de ação púbhcfl., pclCI qu~ constar de te;l<.m;t;ão ou representaçl..,.. 
tcmtíerA ao Ministérico · PúbHco cópia das peças que e-ntender necc5-Sirias 
ao ofcrecimenlo da ÓC"núncla Clu l tllStauraçãCt de tnquériro polidal. 
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An. 60- O C.ons.:lho Sacie'lnal dJI M.ili!!SLratura es.tabeleceri. em ~eu 
ReJimento lntemo. disposiç~J comp~r-menu:res das constantes d~te capítulo 

TITULO 1\' - DOS \'.ENCIMÉNTOS. VANTAGENS E D-IREITOS 
DOS MAGISTRADOS 

CAPITULO I - DOS VENCIMENTOS :E VA!-<'"TAGtNS PEC.UNIARIAS 

An. 61 - 0:. 'l'endmentos doi map:isu•do~ 10~0 fixados. em lei. em valor 
ccno, atendido o que estatui o art. 3:, parár.ra[o único. ___ _ 

Par.t~rafo ünico - Á ma~isrratura de primeira instãncb da Uni3o asse-· 
J!Urar-se-io nncimentos. n!io infe:riores :J dou; terços dos "Yalores fh.ad~_ para 
os membro~_ de segund.::: im.:l:.nda. res.pcocti~·_a. a~ses:urados ao.~o Minutros do 
Supremo Tribunal Federal 'Yt:!'l.:lmentc.-s. pelo meno~ l'&:uais aos dos J-1ini!i.trO~ 
de Estado, e ~arantJdm ao~ ju~tes Vitalfclos do mesmo ~rau de jUrisdiçj:o 
J,:uais vencil:nentos. - -

An. 6:!' ~ Os. Ministros rn.ilit;ues ~ togados. do Supericu Tribunal Militar. 
bem como os Mirjstro~ do Tribunal Superior do Trabalho, têm vencimentos 
iltuais aos dos MiniStros do_ Tribunal Federal de R~ursos 

An. 63 - Os vencimentos dos descmbari'="adores dos TribunaiS de Just1ça 
d05 Estados e do Trlbuaal de Jl1Stiça do Pisaito Fe-deral e do!i. Territórios 
nJo serlo inferiores, no primeiro caso_, ans dos <;ecretãrios. de Estado, e 
no lCgundo, ao1 dos Secret:írios de Governo do Distrilo Fedeca\,_ não pC>· 
ckndo ult.np:.ssar, porém, os. fixados para os MinlSUOli. do Sup:emo Tribu· 
Ml FederaL 05 juizes vit::tlieios do!> Est~do~ lt:m os seus vencime-n1o' 
fi:udos com diferença ilio excedente a vinte por centC'I de umi'l para outra 
cnttincia, atribuindo-se ao:o d;~ cntrància m:ai» clevad,r, nlo mc-no!> dr doi~ 
1erç~ do!> vencimento$ do!. de!oC"mbart:adluc:.. 

f 1."- Os juíz~ dC' direito da Jus1iç:a do DiSit110 Fedenl,e dQi. lt't· 
ritórlos têm seus vencimento~ fiudos em prClpurcão não infenor a dob 
u:rças do que percebem os de:.-embar•adore!l. e oJ. jui..zD substitulo~. da 
mesma Justiça, em percentual não infcnor a vinte por cento do' -venct· 
menteS daqueles. 

I 2." - Para o efiL"itcJ de cQuivalCmaa e hmite de "YencJmento~ pr.:villl)lo 
n.:ste .ani~~:o. >iu r:xduitlalo de cómputo upemn. 35 "Y:lntas:ens de c~o~ráte-r 
pn;soal ou de nature-u tran~itópa, 

An. M - <h vendmt:niO> dn!> maJ:,i,.uado~o e"taduah scrlo P-'~os. na me~· 
ma data ri:tada para o pa~amento dol> ven~1me-nto~ dos s~cre-t:iuo5 de­
&tado ou dr.>!lo subsidiol> do:. metnbrOl> do f>lltler Lelt'l~l::uivu, cort!oider:mdo-k 
que desatende à:s ~ar~n:i:as do Poder Judiciário au::r;so que uhr~p:lS\C' u 
décimo dia 1ítil do mi!~o. J.C~uintt: uu vc-ncidu. · 

An. 6."i- Ak.~m di.\" "Yern:imentu". podcriir.> M"t autof)[ada!o, .:u~ maJl!o· 
IDdUtr.. n~ tcrm~ da lei. :J!o MJ!IIintt'" • "Y:Jma~;ens: 

.( - ajud.a ele l!usw._ para 1.h:spe,;a!o 1..k truMpt.~rh;• e mudanc.a. 
11 :tjuda de custu. par:. moradia. me~ t·nmarca!o em que- niiio houvt:r 

HSidCru:iu ufkial pur~ iuil. eu•etn n:.t!o Cap,tai .. ~ 
lll l!>al:írio-ramilia: 
IV ~ diária!!; 
\" • rcprc!oc:ntalO:iu. 

VI ~tratirit·;u;oicl p.:lit rm: .. t.s\;~U) c.h: .. crYII,'U :a JU!ollt.;a ~lelltUal. 
Vll ttr:tti(ic;u;i .. J pda [HC'!>IaCflu I.IC" "4:'f'YN.;o a Ju .. uc,;a dn Tro~b;.dhu 

... ,. cuman::b 1.1nd1.• nolu h'fr:m in~titUII.ialo Junta .. de ('~,,nçili;,~o:.;iu c Jult!'::tmcnu1, 
VIU - pmtific..açilu adiciun:1l dt: ctnt·n pm .,;t•nttJ pm qiiinqi.íi-nlu dt' ..er· 

vi(U. ut! " m:íximr.J d.: 3>Cie; 
IX - t!f"atlfic:u;.àu de nlal!i .. t~nu. pur :m.ht prt•h:rida em t:ur-.u uh1.1:1l * prcp:arac,;iio para a ma~i\tr:nura uu crn l""·ul<~ Ofit:ial de Apc:t(C'"tU .. · 

iMI'IKO ck MIIJ:IItradolo taMI 11. t 1.•, • 1(7, t 1.,.), t"aCno qu,.1nOu nec'-i!.l 
nt'huncraçllo ~"~dhca para ~sta aii,Jdade: 

X - ,ratJhcaçáo rw:lo cteuvo e•ereicM, tm e"marca dc- dihcil prov,. 
MtDIO. ••wm dehmda e tnd1nda em let. 

I 1."' - A \'Ct'b4 de rc-ptnentuç:.o. 5:alvo quando concc-dtda em raziu• * cacrciclo de c.ara:o ctn tunçio lcmporiria, 1n1c~ra n~ vcnr;ui'lcnto\ ~u 
ICJdm. os crcnos le.,:a ... 

t !.• - E vedada • conce-sslo de adicionan ou vantll~t«"n~ rccunilirut~ 
alo prc-Ybta~ na prnc:nte Lei, f)l!'m como em bat.n c hmtles .. u~flnre• 
tKK nela f1udCK. 

CAPITULO JJ - DAS FtRIA!r. 

An. 66 - 0\ maauootradus tcrlo direito a (é-riu anuais, por VJO!I.Cnta d.lll~. 
cohetivll ou individuats. 

f '1.•- 0\ membrO$ dos Tribunal,, u.tvo. n' d(n Trlbunã~ RriJIPnat' 
do Trabalho, Qut" lrrio féria~ lndrvidual,. snnriC'I de- férias eoleto'-'IIS, n"" 
rtffndoJ- de- 2 e 31 de- 'janeiro I!' de 2 a :t1 de- julho. Os. !U(1et de- t~nmearo 
II'JU ,ourloa dt" rtril'l~ croletivu C'IU indi~o·iduai~. con,otmr do~pu~r a le-I 

f :" - ~ Tribunei~ inlc1ariro e cncerrsriro ~cu~ tr.ab.alhos. rt~õ'C'Ct:IV2· 
mente. RC'I' ronmeiro t' últ>mn d1a~ tilt"is dr cad:~ perindn. com a re:.ht.acflr­
d~ s~sdo 

An. 67 - ~e a ne~sld:.dr dt• !oeT"YJ~o judicJ;(no lhes exJs:1r :J continu:. 
prt!loença nus Trihun;,,,., l!U.Zar~u Ue- trin101 daa~ con,Ci.:tlh'Yo!. de fi'n.as rnC11· 
vidUóll~. por Joeme!ltre: · 

J - Ot; PrC")identn. I!' Vh.:e-PrcmlC"nle~ dos Tribunai~: 
li - os cotre!(cdorcs.; 

111 - os juizes das T urmõi~ OU Cimuas de fbia~. 
I 1.• - As fCrias indivJdu.ais rt!do podem hacionar·'C em pcdodos inft­

riores a lrinta dias. c somente podem acumular-se, por imperJoooa nccent· 
dadc- do ~I"'Yiço e pelo mhimo de- doi! mese!i.. 

_§ 2.~ - 1 11edado o afastamento do Tribunal ou de qualquer ele seus 
~f-MOJ/o JUdlc.ant~. em p:ozo de fêri:as individuars, no mesmo periodo. de 
JUI%CS em numero que possa co!IlprOmeter o quorum de jul(l:amt:tlto. 

t ),to - As l urmas. ou Ciunara' de: férias terão a cornposlçiio e- com· 
Jteténc:il estabelecidas no regimento interno do Trlbunll. __ 

An. 6; - Durante as fêna~ c:oletiva"S.. nos Tribunais. em QUC'- nlo hou· 
'llt'r "Turma ou Câ.mau de fCna~. POderá o Pre~idcnu:·, ou seu substituto 
ltral. decldzr de pedidos de liminar em mand.ado de se~turança. de-rcrminar 
li~rd.ade NO'YI~óna ou sustação de ordem de- prisão. e demais meC!iêaY. que 
reclamt"m ur5!t-nc1a. 

CAPITULO lll - DAS LICENÇAS 

An. 60 - Concedc:r?e·f. licitiça. 
J - par• cr:uamento de uúde; 
ll - por ~r~otivo de doccça em peuoa da famllia, 

lll --para repouso i. scstat~tc: 
JV -- (VrfADOl. 
Ar.. 1{.1 ---A llcença para tratamento de saúde )'Or prazo s.upcrlor a tnn· 

~a <hai. ~em coma a.s prorrogaçõe1o Que impOrtem em licença por período 
util:ltenupto. tambêtn superior a trittu dias., dependem de ins~Ao por junta 
tnédl~. 

A.rt. 7> - O matZmndo licenciado não pode exercer qualquer da' s.ua~ 
funç6cs. Juris.didon:l.l$ ou :u:~ministrativas. nem exercitar qualquer funçlCI 
pública ou particular íVET ADOl. 

f 1.~- Os. ~ri~do' de liu:r.ças coacedidtn aos tmti=istr;ado$ nlo ltTlo 
limite-:. itlftrior~ aos rcronhcddos por le1 ao funcionalisMo da mesma 
pnsoa de direito público. _ ~ 

§ 2." - Solllvo contra·indicaçlo médica, o maiistrado licenciado poderá 
proferir decis~ ero processos que. antes da hce-nça. lhe h3Ja.In sido COD­
dus.o~ p.1n ju!~~:amento ou tenham recebido o seu visto como relator ou 
revisor. (1) 

CAPrt"ULO IV - DAS CONCESSOES 

An. 12 - Sem prejuizo do vencimento. rernu:oeraçio ou de qualquer cü­
reho ou 'Y:!.Ilta~:em les.al, o Olasistrado poderá a.f.ttstar.-se de sua:s funções 
aU: oito dias conse~uvos por motivo de: 

] - C.J,S&l;neDlOi 
li - faledmento de cônjuQ:e, .aS<:endentc:, desc:eote ou i.rtoio. 
Art. 73 --Conceder-se·! afastãmento ao maa:lstrado. sem prcjul.to'de ~tU 

venc:.iiccmos e va.ntaicru;: 
J - para fre.:tüên..ia_ a cursos ou ~eminirios de apcrfeiçoameato e a­

ludos. a critêrio do Tribunal ou de seu órr:lo Especial. pelo prazo mbimo 
de doh anos; tl) 

Jl - para a prestaçio de S.Cl'Yiçcn. eJ;dusivame-ntc 1 Jusliça Eleitoral. 

CAPtrULO V - DA APOSENTADORIA 

Art. 14 - A aposentadoria dos ma~lstrados vitaUclos scrJi compulsória, 
aos. setenta anos de idade ou por invalidc:.t comprovada, e facultatin, apó& 
ulnta anos de str"iç.o ptíbll.co, com vencimentos inlel{rais, rcsnlvado o 
dispos.to ZlOS arts. SO e 56. 

Pa.r.;ligrafo único - Lei ordi.cirla dispori sobre a apo5CDtadoria dOi 
Julz.es temporários de Qualquer inst&ncia. 

Art. 75 - 0.. provC"Dto& da aposentadoria ~cão reajustadM n& mdma 
propor-lo dos aumentos. de vendmenros concedidos, a qualquer thulo, aos 
ma~ados em ati"Yldade. 

Art. 76. - Os Tribunais disciplinarlo, nos Regimentos In1cmos.. o pro-o 
CftSO de YerifiCIÇiO da in"Ya!idez dO masistradO pata O fím de llpo!ôent:ado­
ria. com a observância dos se-5t'uintc:5. requisitos: 

J - o proce-sso ter~ inicio a reQuerimento do 'map:istrado, por ordem do 
Presidente do Tribunal, de ofício. em cumprimento de dellberaç.io do Tri-­
bunal ou de seu óraio Especial ou por provocaçlo da Corre.E"cdorU de 
Justiça; 

ll - trata.cdO·IC de incapacidade mental, o Prtsidente do TdbunaJ IID• 
mcará curador ao ,p•cientc, 1em prejuizo da defesa que este queira oferecer 
penoalmcntc, ou por- procurador que constituir; 

üi- 1-. ,;aUcnll' drwri,; toe"r :at,, .. ~.,d ... Ur-.JC" lu~··· ..J•• -t',l'l:l\l•' ').... "'tr.Õ.~f 
Mlt: r.nal 1Jecl'o4u. dc-...-cNJ•• rn:ar cun~lmd~> •• rr.•~l' .... u nt• f'l.ll•' ·ul· ~ 
cllali; 

JV - • rc-Cuta du l'.tt>enll' t:m •utoontCI~t·~e .a r~'fl'"l.J nll't.h~.l f'('lm!Ut.t 
" JUia:01n~n10 ho~~~"C'o~th• l'm QU:Hwurr uutr:l~ r>ro\·,t~. 

\' -a ma_p:llltlldtt t.tuc-. P<tt duh anr•\ Hlrt\C'Cilll"t• ... :lt.J .. t;at•"t', "" hklt• 
I'Or .eu me11n uu m~ns. Para tr::JtamcnlD de- ";mue. dt'\'t'r~ "'u"ntrler•Joe. a•• 
rc-QUI!'Itf "'"'õl lu:e-nça para 1pual hm, drn1rc1 dl' dtll\ ano ... ;t l!'aaml' paro~ 
Ycri(u;:açio dl!' ~nwal!du: _ • 

VI - fi!' t'O Tribunal nu seu õr~itn E-.rrci:~l conduu J'lela ln\',tf'i!CKI.oldl' 
do m.apil.ttado. ~omunicará imediatame-nlt a d""i~('t an Poder f.at'C'UUYto. 
rara <'f; dr11id.G<o. r,~s.. 

Art. TI - Cumput:n~e--.-, p:ua ereuo de •rta~cnt:adouaa " dt,.flunitothd<~dc-, 
et tem)'O d«" exen::ld<' da advncalíeta. atlf a m:íxunn de qum:c :tnl"~. C'fll 
fa•or dos MiRJstros Cln !Juprcmn Trihunal F~deral c dos mrmtm'"' dt,Jo ck'·. 
mais Tribunais. que lenh~m SJdt'> nome:tdns. parD ti~ luJrart-"i rr"il'rv3d"'­
advo,ados, nns te-rmm da CCJnsutui.;:lc Fede-ral. 

TITULO V - DA MAGISTR4Tl!R4 DF C'4RilErR" 

CArJTULO I - DO J~C~RES~O 

Arl. 7to·- O m~r.:-no tia mll~EihratUr= dt" c-arrena dar-~e·:il me-dL•HHe "'" 
h1eaçáo, ,r,~ concur~ rUbllCO de prova~ e 1itu\ros, (V~·an:zad') r lt':li:ua· 
com a Pó!r1Jctp.açiio aeo Cun~elho Seccional dOl Orét"m do). Adn•ô!:SC.nJ~ o. 
8raajl. 

ll.to- "': lei pode u!iir dOlo. C.l-Rdidatos, para a in,.crJçáo no t'llncur!ot• 
titulo de habilJtaç,r,o em cur:r.o ohc1ai de prt"paraçiio para a Il'l<ti!T~tratura 

fi 2." - Os c~o~ndió;ato .. ser!.o submetidtJS a investil!açio. rel.allva 1110 .. ~~~ 
peclos moral. e social. e a exame de ~anidadr física e men~aL. conl1;1rme 
diS])USCl' a le.1. 

~ 3.~ - Scri~ ind1cados. para nomeação, pela orde-m de- claSSJfJc:açio. 
cand1dato~ em n'!:nero corresp.."lndente ào; "asa~. mau: dou. p;u.a cada 'YDji:ll. 
f>C'mprt" que possrvel. 

Art. 79 - O jui..z. ao ato dã poslic. de"Yerâ apre!oentar a de.:-taraçio pU· 
bUca de seus bens. e prest;ará o compro!II.isso de de~etr:penhar com rc:tfdlo 
as funçõn do earJo, cumprindo a Constituiçlo e as leis. 

CAPITULO Jl - DA PROMOÇ'ÃO. DA REMOÇÃO E DO ACESSO· 

Art. liO - A lei regulará o procego de ptomo;:áo. prC"scr~~·endo n \•b,cr· 
vtnciJ: d~ CT1térios de ar.tii!Uidade e de men:-CmtC"niO. alle~nat;.ml!nte. ~ c 
da indicação dos. candidatos à promoç!io por merccirne-mo, nn li~1a t:~J'Ítct. 
uznpre que possjvel. 

t ],to ..:.. Na Just1;a dos EsUtdos: 

( - aputar·sc·lio n;,. entr:iineia a antis:üidadc e o merecimento. cs.le e:T 
lista triph.:e. ~endt'> o"tm~t:stón.a a Ptomoçl!lo dC'l juiZ' que fil!urat pel: qu1n:a 
vez con~e-cutiva e-m lzst~ de merecimento; haver.do empale na antii:ilidade, 
terá pre::'edênc1a a jui: mais --.:ntii!O na carreira: (2) 

u' - para efeito da c::c>::!l?QS.iç:io da lista trh:ilice, o mere::::imento loerá 
apurado na entrúnci:ll c afCTido com prevalência de crü~riol> dt ordctt 
objetiva, na fo:rm.a do RC"ttulamczno b:Uxado pelo Trihunal dt: Juniç:.. 

(I) - Redaçlo da!Sa peta Le-i Complementar a.• 37, de tl-11~19. 
(2) - A no"Ya rcdaçlo dada • este inciso peJa Lei Complementar u.• 

J7. d.c 13-lVW, foi vctad• c mantido o veto. 
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tmdo--se em coma a conduta. do juiz, sua opcrosidade no_ ex.erc!cio do 
CUJO, número de veze!. que tenha fisurado na lista. tanto para entránda 
a prover. c:omo para as .anlerioreli, bem como o •proveitammto em ctir505 
de aperie1çoamento; 

IIJ - no caso de at:ltiJ:ü.idade, o Tribunal de Justiça. ou seu ór~io 
&pedal, somente poderã recusar o juiz mail> antia:o pelo voto óa -roaioril 
abtoluta de 5tús. membros, n:peti.Ddo-se a vontçio atE fixar-se a lndic.~çio: 

IV - somente apó~ dois ano~: de exercido na enuánc.ia, poóeril. o- -juiz 
1tt prom~:~vido. s:alvo ~o:: não }J.ouver, com tal requisno. quem aa-ile o lu!Zar 
\'aiO, ou se forem recu~ados, pela roaaoria ahsoluta dos membro!> do Tri· 
buDal de Justiça, ou de seu ór~lo Especinl, candidatos que haJam comple ... 
tado o periodo, 

f 2.0 - Aplica~. no que ·couber, pos juíze5 \Oiados d:;,. Ju~Ciça de> Tu· 
balho, o disposto no par.:sraio anterior. 

Art. 81 - Na tnõilp:!Srratura de carreira dos Est.ados. ao pro,t'lmcnto Wcial 
c • promoção por merecimento pre~;ederá a remoçlo. 

f 1.1 - A remoçio ín-se-á med1ante es.colha pelo Poder Excfuth·o. ~em­
pu que poso;.ível, de nome constante de li.;ta tríplice, or~an.izad:.. pelo Tribu­
nal de Justiça e contendo o• nomes dos candidatos com mais de dois .anos 
idt' efetivo exercício na entrãncia. 

I 2.• - A Juizo do Tribunal de Justiça, ou de seu órGão Esrecia1, po. 
deri, ainda, Rr provida, pelo mesmo critério fixado no parilirafo- anu:rior, 
vaga decorrente de remoção, destinando-se a scaulnte obrii[atDricdade, ao 
provimento por promoção. 

Art. 82 - Para cada vap:a destinada ao preenchimento por promoção ou 
PQI' remoção, abrir-sc-:1. ins.criçlio distinta, sucessivamente, com â lndicaçio 
da Comarca ou Vara a ser provida. 

Parfi::rafo 'Ún.ICO - tlltimado o preenchimento das vas:a.s, se mais de 
UtQII deva ser provida por m~ecimcnto, a Iis.ta conted númcros de juizes 
iiUal ao das nzas mais dois. 

Art. 83 --A noticia da oconéncia de \l.as:a a ser preenchida, mediante 
promoçlo ou remoçlo, tieve ser imediatamente veícu1ada pelo ór(!.ão oficia] 
próprio, com • indlcaçlo, no caso de provimento através de promoçlo, 
das que devair, ser preenchlda!l: ses:undo o critério de anti;üidade o'u de 
merecimento. - • - _ 

Art. 84 - O acesso de juizes federais ao Tribunal Federal de Recuno!l: 
far..se-i por escolha. do Pre:údente da República dentre os. indicado!~: em 
Una trlptlce, elaborada pelo Tribunal. 

Art. 85 - O a~s.so d~ juízes-auditores. c membros do Ministério Público 
da Justiça Militar ao Superior TribWial Militar !ar-se-i por livre es.colba 
do Presidente da República. 

Art. lt.- O &Ct''W" 4ot: Julu• do 1ue.alh" PrrudentC't de Junta dt Can· 
riUa,lo ~ Jul,•m~nlc• ao 1!Jtlunal Rep:1on•l'do 1r.-nalhc., r doto JUizn cln 
Trabalho aubs1Huto~ iquc:les cariOi, hu-u-•. alu:·rnad~mc"nl.e', por anua:ülda­*· • por :rr.~re~:m.>rntc., este- llfaii'CI de hn• triphcr "mada wr JUU'n vn•· 
lk:i01 do Trmun11.l r encaminhada ao l';e\!denle ela R('p-úb1Jca. 

An." - ,.,a Jus.uça doa l:ll .. do• e do D1nrno frdcral e dos 'tcrrllÔ· 
tb. o aceno dos 11.11.1n ele d1reito aos TrlbunaJ• de Just1ça lar-.e-i allft• 
Jllldamc:nte, ror lntJ~;imhode c merecJmc:nto. • 

I 1.• - A lei puder• condtc:1onar o acesso por mcrramemo aos Tribu· 
-''-- CO~,fW a rromt•çio por il[ual crltt'no, l heqü~ncia, com aprovaçlo, • 
CMnO "!mlltrad('l por e-scola ~fJclal ~~ aperfeiçoameniO dC' map:ls!radol. 

I ::z. -O. d1~po1to no p•r~smaro antenor aphca-lC ao ace!.so d0:1 Julu" 
~•u. ao Tnbunal Federal de- keeunos. 

An. 88 - Na• promnçL'ic' ou -acen.cn, ha,.en-do ma" dt uma "•a• a K"r 
""nchlda por mcrec•mrnto, .a lJ'lA comerá, se possivel. número de ma~..._ 
uacto. i$ual ao das Y&IJ:III' ma1s dots para cada uma dela,. 

TITULO VI - DO TRIBUNAL FEDERAL- DE JtiCURSOS 

CAP1TtTLO 'ONTCO 

Art. 89 - O Tribuna( Fcd:cnl dr krcurso~ funciona: 
I - eD'. Tribunal P1eno; 

JJ - em S~~e~ de l urm~es t!>pec•aiuadas; 
JJJ - cn:: 'Iurm01' f'~PC'Clahzaaa,, 
11.•- CQrnpetr ao lribunal Pkno PTUI.e~)ar c JUls:ar: 
a) os Juizn ft'dctais, os ;uizc~ dos Tribunais RC'p:ionais do 1'1a.balbo e 

os da primeua lmtlt.ncJa da Justiça do 'Trabalho, bem como os _memoros 
dos Tribunais de Conta do• Est~dus e dO D1s.tnto Federal c os. do Mmil •• 
t~rio PUblico da L'nião, no~ cnmes comuns e nos dl!' responsabiHdad:: 

.b) os mandados de ~>e;:urança c hab~a1 col'pus contra ato de Mmistro 
IH: Estado, do Ductor-Geral da Policia Federal, do Presidente do própnn 
Tribunal ou de suas Turmas õU Seções: 

e) ti!> conOJtos de JUrisdl;!o entre a~ Seções; 
dl as re.,isõcs criminais c ações rc:sdsór.as de 'cu' próprios julitados. 
I 2.• - Compete, e1ndll. a('l Tribunal Pleno: 
I) uniformizar a JUrisprudência em caso oe diverp:éncia na Inrerpret:llçlo 

do dtrdt~ cmre a~ 5eçõcs; 
b) declarar • tnCC'Insmudonalidade de (e1 ou •tO normativo: 
Cl c1e$:et, pt'la m;uon» dOlo 5eus. .MJf'.lS~ro.!.. em votaJ,:áo sencta. o Pre­

i.ióetlte, o Vici·Prc~ld:entt t o~ I:u::nbros do Cor.sclhCI da Justiç-a Feóeral, 
com mar.:datCI de doa :~nos. vedada a rtcle.i;-ào, - -

dl e).e~cer as funções admimstratl\':u que lhe forem atriouidas pela lei 
ou no Re~1men1o Jrnerno: · - -

e) dar passe aos 5rus. Ministro~ e ao~ titulares da sua dirc:çlo. 
I 3.• - O V1ce-Prt-l>1dentr dQ. _ Tri~!,lfl_3_1 e Q. _c_Qu:egedor-Cicral da J'Usdçl. 

J='edentl par1lczparào do Tribunal Pleno, tamb.!m com as funções de relator 
c teYisor. · _ 

f <4." - Haverá no Tribunal Federal de Rc:cuBOs duas Seções. constltui­
dal. cad.a. UDla, r-elos. int~11ramC"s. da~ Turma~ da respectiva Arca dt espe-­
daiizaçáo. na forma cs.t.nbelrcl1:3a no Rr;:lmt"ntO Jnternn. As Seções serão 
P'fe$ld1da~. um_a pele• Vicr-Prc~lC.lente dt• Tr:bunal _e a outra pelo Corrcg:e· 
dor-Geral da Jusw:;a Federal, QUC' neta~ teráo apenas voto de qualidade. 

1. 5.•- A caca uma das. SeçÕe'> incu:n:,irà processar e jul~ar: 
at os t'"mbui'O~ inlnno:entes ou de dn•C'rilt:nc1a das decisôes. das Turma~ 

da respectin área de: cspcdaliz.aç.iio; _ 
bJ 01. cÔn!litoj, de. jurlsdiçio rclathamcnte às matéria~ das respectivas 

iteas de espeda!izac:llo: - __ - --~- _-
C) a uniformiz.aç!Jo Óõl juns.pnu:lência ouando oeorrC'r dlver~éneia iia in­

tcrpre\açio do direito entre ao;. Turma\ que a imegram; 
dJ os. l.l3ndados de ~e1ur;.nça contra a.to de juiz federal: 
c) as revi!.Ões cnmln:m c u açôe) rescisórias dos juli[aóOl> de primeiro 

r:rau. da própri• Seção ou dlls re~pectiVa!o Turmas. 
I 6.•- Haverá no Tribunal Federal de Recursos seis. Turmas cs~ii~ 

Jizadas compos.1as de quatro Ministrai. c:ada Lrma, votando apenas lrh deles.. 
na forma p1cvuta na lei ou no Rei[imento lntcrno. • 

I 1.• - O l'rc~idente, o Vkc·Ptesidenlr e a Corrc~edor-<reiãl da Justiç~ 
Fl!'deral nio intet:rarlio Turma, pndendu a chl ~~:ompar~er p:.~ra--:rmi!.IY rerto:. 
a que '!SICJ:lm vin~;ulado~. - - -

Art. 90 - O Rel(imento Jnu:rno disporá sobre :li'> áreas de especiallza­
çlo do Tribunal Federal dC' Recursal c o número de turmas especializada'> 
de cada uma das. Seçôc5. bt'm as.s.1m sobre a forma de distribuiçlo deMo' 
proa:uoi. 

t 1.• - Com- finalidade de abrtviar o jul~;amento. o Re~imento Jnu:rnc> 
poderi também prrvu caso~ em que ser~ d1spens<tdlol ». remc!o~o;, do feno 
~ revi~r. desde que ti recurso verse matéria pn:domin<tntementc de direito. 

§ ::z.• - O Relator jul~ar:li pedido ou rC'C'urso que manifestamente haja 
ptrdido objeto: bem assim, mandar~ arquivar ou nc:l(ará '>ci(uimeoto :li pc:didd 
OIJ rccur~ mani!estamcnle intempes~ivo _ O!J inCOAbível ou, aind~o~., que contra· 
riar. u questõe~> prcdominantcnicntc de dircJto, súmul:.t do Tribunal ou du 
Supremo .Tribunal Fedeu!. Dcr.te despacho C;tber:a lll[ntVo. em Cinco d1as, 

- Para õ ór,giD do Tribunal competente, par~ u julg•mento do pedido ou 
rtturso, que scri julsadu n:.: primeira se~siio StKUintc. alio panicipando r 
rela1ar da volaçio. 

TITULO Vlt -- DA JUSTIÇA DO' TRABALHO 

CAPITULO CNICO 

An. ~~ - o, "&tioS da M"'llhlratura do Trabalho lio os k'guintes: 
I - Ministro do Tribunal Supc::nor do Trat>alho: 

11 - Ju1l do lrit-unal Re~inn:al do Trabalho·. 
IIJ - Ju!z do Tubalho Pre~1dente ~e Junta de Conciliaçio e Julurtm~to; 
JV - JUIZ do Trab::tlho ~UbS;iiUtO. 
An. "2 - O 1n,:rt!o~O na Ma~üsrramra do Trabalho dar-k'-i no car1o de 

Juil do Tr:lb3lhn ~uhstituto. 
• An. 9.1 - AJ"'h::~·!>f' à Ju~tH:a do Trabalho. inC'lusive quanttol à convoca· 
.,!o de- jui1 de Tr•hun:ll Rt"J;:Ion:ll do Trabalho pata o;.ubstuuir Minislro da 
Tdbunal Supcrk'f do Tr:lbalho, o di'>PQSIO no art. 118 e se-u 1 ).". 

l'artaa:rato ÚlUC:O - O saneio. para tlc:1to ele u1h~tltu1ç'c• not Tri.,ur.:tl< 
kc-Jio:nau 11o 7nobalno, lef_á lenu e-ntre m )Ui..:n J>rf'~ldcntc' dr Junta Qt' 
Conclilaçlu ~ JuljO~rTicnto da u-de da RC'Jr;li1• lt"\f'lt'CUYI 

,.An. lil-4- Ao~_ r;ari(os de dne1,ioo dn 1rlbi.u1il 'SUpcrror dO TrabalhO C' 
doi Trihumur. Rl!';r:tnnall do Trabalho aphc11-u o di~po•ta oo art. 10:! r 1oft! 
parl~trafo ümco. -

TJTOLO VUJ - DA JUSTJÇ.\ DOS f.Sl ADO!t 

CAPITULO I - DA ORGASJZAÇ40 JLTOJCIARIA 

An. 9' - ()!. E'ladns or•anizarito a sua JU,ciç• com n~rvllncn do di"' 
poste> no Con,.llluiçlo Federal r n:J prese-nte Lei. 

An. 96 - Para a admmls.trn;lo da JU5!1Ça. a lei di\'Ídrr-11 o terTitórro do 
Estado l!'m comarca~. J"(''drnda aJI,:ruru:i.Ja~~o em C'irC'un,cr~çlo e dividi-la' nn 
dlstrno~ 

An. 97- Para a crl,.çlo, cx-clnçlo r classificaçlo de mmare::n. a tellil-
laç-1«" enadual C''õ.tat>rlecert c:rH~rla~ uniformet.. )('vandc> em conta~ 

1 - a ex-trnslo rerrltortaf: 
11 - Cl nUmero de habltanrl!"\: 

IJJ - a nUmere> d" eicitore'io · 
J\' - a recel:a tributAria: 
V - " mov1mentr> forcn~ 
~ 1 •· - ~ C'rtléno~ 11 'ercm fu:ado~. r;onformt- p!evisto n"' ~"'P"' dC'ste 

llf'lilt(', (Jc-ver<~o ow:ntar. t·onformc indl(;lt!o tólmbé.rr. C'loUOC'ie-cldt>, em le-i CSLIII· 
dual. o_ dC'Sduo.rumt'n~u de juizo-. ou • CJlóiÇiio de flUII'IlS v~,~~- fUI~ Cuml!lr­
t'&S de! mouor ln1por1êmc1a. 

t 2: ... - ~ fndic"e~> mínímos cstabeiC'('idos. em lei podeii7.o ~cr dr~>penu­
do~. para. cfeno tle c.hspos.to no capur deste ar1i11o, ~m relaçiio M municip1o 
com prccllno~ meJO!o de comunicação. 

An. 9~- Quanoo o re~ufar C:xtrcício das run~&es do Poder Jud1cilirio 
for lm;->edido por f:.ha de 'recurso~ dccorrealc de t-inJUStiiicada reduçio de 
sua prc>posta oz:;amen:ina, ou pela não satis.façlo oponuna das dotacões 
que lm corre~roon_dãm .. ~<~ber.â ao Tribunal de Jusuça, pela maioria aMoJ.uta 
de .!oeus memoros, whcJtar ao Supre-mo Tribunal Federal a mtr-r,.enc:io da 
Un1io no"·E.stado 

CAPITULO li- DOS .. TRIBUNAIS DE JUSTlCA 

Ar1. 11? - Co~põcm co Or!o!àO Es~~cial a qUe !i.C' rderr r p:Hotj!ralo uQJCCio 
do an. lo o P1e_~Joerue, o VtC«"·P.res:oente do Tribunal de Jl!suça r o Cor­
rC~-rdoi- doa JustJ(:~. que C'll.erccrii.o n~le iS!uais !uncõe~. os de,c:ni:>ariadorn 
de m:uo:- anu)!ilidade nt• ·i. ar~!!'-'· re:.peniaa·., rcprc~e-nuoçâu tlt' o.~ll~''tl""<»- ~ 
memhros. Qo Min:úério Pi.b1Jco. c maCmit.ida ã rccu~a do t·nratEC 

i 1.• - N• cor::;m~l;io do Ót,i:ão Especial ob~c-n·ar·~e-~~ :anta quõtntc:­
poss.ivci. a repre~~:nta;k•, C'ffi nUmero paritário. de toda~ 3~ Cím:.a.ras. iu~mas 
oc Seç-ões especializada~ • 

§ 2." _- 0.!. oe~moart:"adorc!o não intej1:r:mtes do Oriii.O E!opedal. obi.C'r· 
vada a ordem dccri:!>Cente de: ami~üidade. poderio ser cnnvocados pc:io f'rt'· 
!i>Ídcnte para sub~utu1r o~ que o componham. nos C:l!i.O$ de afanamento ou 
imõ'etl.!mento. 

Art. 101.• - N<t cc:>mpOSiçào de qualquer Tribunal. um quina• do~ lui[ate~ 
~cr-.i precn::nido por aa~·t,~ado~. em efetivo excrcfcia da profis~ão, I! mem· 
bro~ do Mmmáio Pübitco. todos de notório re:cebimcnto e idoncid<tde mora: 
com dez anoJo, pdo :men9~. de prática forense. 

§ 1.' - Os Ju~are~ reservado~ a rnemoro!o do MinistCrio PUblico nu ad· 
vogados !>erão piee-ncbido~. res.pectivamente, por membros do MinistêriC! 
Públir;o ou por advOj.:ados._ indicados em lista triplkr pelo Tribunal dr­
Justiça ou seu Ot!!ão bper;iai 

§- 2:." - 1'005 Tri:ouca•> em oue for ímpar o nUmero dr v:~Fa.\. drstmild3!­
ao quinto c:onsutucional. uma d~la~ serii. allernada c. suce~>:vamt:ntc. preC'n· 
chida por adval!ado c: por membro da Minis.têrio Público. dt' tal forma QUl:. 
também sucesSJva c alternadamente, os representantes. ae uma dessa!> clauc~ 
superem os da outra em uma unidade. 

§ 3." - Nos Estados em que:- hOuver Tribunal de Alçada. cc-no;mui esrc. 
par~. C'!eito de acesso .ao Tribunal de Justiça •. a mais ·alia rntrãncia d~o 
mai!!ISIIatura C'stadual, _ 

t "· .. ....:.. O~ juizes. que ime~rcm os Tribunais de Alçada ~()mente' co_ncor­
reri:lio is \laga> no Tribunal de Jus.uça correspondente ã d3~se óo> muh· 
iradó-~>. 

§ :5." - Não se comir.h:ram membro!> do Ministêrio Pübl!CO, para pree-n· 
chlmento de va1;as nos Triounah. os juris.ta~ rs.tranhos à carreira. nome.a~o~ 
em comissão par:. o car;:u tl~: l'rocurador úeral ou ouuo de chefia. (.:!; 

Q:)- i\- l.ei -<.'Um-plcmentur n." 37. de J3.11.7Y. introduzira um ' b 
pnri:m lni vct.:ttln t: m;mtil.io 11 veto. 
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:Art. 101 - o~ Tribunais compor-u·illo de Cim:uas ÓU Turmai.. e•pt'CU•· 
I!Pd:u ou ail:rupadas em S-eçõe:r. c•pecialiudas~ A compasiçlo e compnfn~:h• 
d#l C1m31';1.S ou Tur.r.as f>Crio fixadas na ld e o Re~imcnto ln1ernc 

I 1." - S~hu no~ caso) de cmbarso!o ln!rinsentes ou de d•verp:ênm •• do 
juJJamento das Càmaras ou Turma!. -participaria :apC"nas tres dN ~eu~ mem­
brO~. se maior o número dl:' composlçlo de, umas ou ouuas. 

§ 2." - Alo Scçõ~ espccializadu seria inte[:tad:u. conforme di~pos1o :tC' 
ke~.imcntu Interno. ptla11. Turmas. ou C"imaras da rrspccuva iÍirc,a de espc· 
dalizaçlo. _ - _ 

I 3." - A 4-ada umlll das· Seç6e~ c:aberl proce:osar e jul}!at: 
a} o~ c:mb.atjlO!. in!rin~entn ou dt" d•ver~ência das decisões C::ól.s Turma~ 

da respectiva ârea de espec:ializaçio; . 
b) ~ conflitO!> de juri~diçio reladvamente its malérias da' respt<"tiv•~ 

irull de especialização; 
c:) 11 unUormlzação da jurlsprudéncia, quando acorrer diverié-ntil na 

iakrpretaçio du dircilu tntre ali Turmas que a Jnlegram: 
d) O$ m:mdadOJo de ~t:p:urança conua ato de juiz de ducilo: 
C) ~~~~ revhõe~ crimin:~~.i:o c as acoões rescisórias do5 jull!amemo~ de' prl· 

melro urau, d01. própria ~ç~o ou daJo respectivas Turmas. 
§ 4." - <.:s.du Cil.m;.sra. Turm11 ou Seçlo c:speçializada [u!1cionar:.. 4:onu· 

Tribunal dbtintu das demais, cabeDdo uo TribUnal Pleno, ou ao ~eu óq::át• 
Especial, ond.: hou'vcr. u JU1~amento dolo fei1~ que. por let. c:w.ccóam 
~..vmpt:tC:ncia dt S.eçlo. 

An. 10:- OI Trlt:lunall, pel• mut'ltta dOI ~"' membro. dettvo•. par 
W'UbS::lo w:ueta. clt-jtC"rlo Qcmre 'cu• JUlu.- mlli' anlia~o•. em nUmcro cor· 
R:IP;Ondentc- ao de» çafllOS de dueçlo, o& tilularn Qe~\n, C(.lm rn•ndato por 
d"b ano1., pN•lb1da a rer:le1~·i.o. Quem t1ver c:xr:rcuio quat~quer ,.,,o . dr 
dlre;'c. por quatro anoto, ou o ele he~1dentc, nitc !isurar' rnai• entre 01 
rltJ'IVC:ÍI. até que •e ~•p:otrm lodo• 01 nome5. na ordem de anliJuidadc. t 
obfli\'alória a acehaç:lo do c,u,o, aalvo recuu manifellada c: a.;"el\a antel 
.. clel~lo. 

Pari~, ·afo 11nico - O dilfJOSlO neste artiJO nlo &e aplica ao Juiz clato. 
para com1- "'tar pt"rloda de mandata infenor • um ano. 

An. 10) - O Presidente e c CortC'IC:dor da Justiça nlo inteJrarlo as 
Ctma:ru ou Turmn. A lei cs.tadual poderi estênder a mesma proitnçlo 
tamb~m aos V~cc:-Pre:•idcntel. _ _ _ _ _ _ __ • ~ 

1 1.• - No• Tribunais com mais de trinta de:sc:mbarpadores a lei de 
otJanizaçlo )udi.cUna podc:ri prever a umC:naa de: m:u' Ge um VJce-pnst-­
tkntc-, com •• funç6u que a lei e o Rtlltmento Interno dc:termtnarrm, ob\el'• 
ndo quanto a eles. Inclusive, o dtsposto "" caput deSte arti;o. 

'I :z.• - N(l• E.o;udos com ma~s de C"em Com:m:a• e du7c:nras Varas, fiO' 
der"- haver atl dois Cor~egedore."., com 1U funç.:;es que a lei e o Re;:.Jmento 
lrncrno determln.uem. 

Art. 11)4 - Ha..,erl. nos Trlounan de Jusuç~~o. um Con!>eiho da Ma~t:o;u..­
tura. com [unç;:,o dts::lrh~tar. c.lo qual ~er_;:,o membros natos o .Pte$.:dente, c 
VJc..c-'f>resadenu.:-·c: o· Ct~rrC";C"d_o:, n:io ciC",enOú,- iamo quab:ü>- r.IO~.~olveJ.-~tAo 
detnai1 lnte;.rante\ .c-r C"SCOih1dOs centre O$. ouLro' do re$.pectJvo Or~i.o 1:.~ 
IICC'ial. onc1e houvu. A compo:uç:~o. a competé-ncia e o funcionamento dene 
bn1oelho. que teri como Or;ão superior o Tribudal Pleno ou o órj:iio Ea.pe-­
cUt. seria enabelecidoJ. no Reg:ir.~ento ·Interno. 

An. lOS - A lei estabelecerá o nÍimero miaJmo de Comarcas a 1erctn 
-.isitadas, anualmente, pelo Corre~edor, em correi;lo Jeral ordiniria. sem 
prcju[zo das corrciçõcs exuaordtnírias.. ~era1s. ou parclaiJ.. que entenda fazer, 
ou haja de reah.ur wr cletermmaçio d.o Comelhc da Map'is:tratW'a. 

Art. 106- Ot.opender.ã de proposta do Tribunal de Jusuça, ou de:: seu 
6Qio Especial, a aheraçio numCrica do' mcmbros do próprio Tribunal ou 
.,. Tdbunlis in!eriore~ de sc:t:unda mnincla c:: Qos juizes de clircno de 
Jlri,meira instância. 

1 t.e - Sotnente ~crá majorado o nUmero dos membros do Tribunal se 
e lOtai de procenos dtsuibuidos e ;ulfl:ados. aurante o ano anterior, superar 
e lndicc de trcz:r:ntos fcito1 por juiz. _ 

I 2.0 - Se o totll de processos judlc~.ais distribuído!> nto Tribunal de 
JUJti;a, durante: o ano :».nterlor, ~uperar Cl ind1ce de S:"tscemos feno~ por 
Juit C' nlo for proposto o aumento de- númerc d~ ócsembat';!atiores. o 
acllmuJo de I.C'l'YJÇOS nio elCclWr.:i. a .apho::a~lio da~ s:an~õ~~ previna!> nos­
•ns . .!6 e !57 dffia Lei. 

t J.o ~Para deito do cAlculo a que se rder=u:. o~ parã_i:rafo:r. .unerio­
ra. nlo lf:l'i.o computados- os membros do Tribunal que, pelo exercfcio 4t 
catJOS de dire;J.o, 'nãc tntc:1ratem as Câmaras, Turmas ou Seções, ou que, 
kne~:tando··u, nelu nlo sc:rvuem como relator ou revisor 

1 4.• - Elc\'ado o número de memoros do Tribunal de Justiça ou o 
M Tdbuna.is in.!eriore' de Seitonda lnstâ:'lC:a. ou neles ocorrendo va11:a. '-t'rlo 
previamente aprovei:.:ados os em dJsponibilidadc. salvo o d_15posto nco § :.'!." 
do art. 202 da ConstitWçlo Federal e no " 1.u. do an. ~7 deSta Lc:i. nas 
.._u reservadas aos mapstndos. 

I ~-· - No caso do pa~ip:rafo anterior, havendo mais de um çoncorren­
lt l mesma vaJa, teri prc:!eréncla o de maior tempo de disponibilidade. c, 
teDdo este: o mesmo, o de maior antip:i.iidade, s-ucesSlvamentc:. na substituiç:lo 
e DO carao. 

Art. 101 - ~ vedada a convocaçio ou de:sJ,p:~açi.o de juiz para exercer 
cuJO ou fUDçlo nos Tribunais, ressalvada a substituiçio oçaslonal de seus 
iateJrantcS (an. J 18) 

CAPtTl.JLO Ill - DOS TRJBlJNAIS DE ALÇADA 

Art. 108 - Poderlo ser ~r:iados nos Estados, mediante proposta doto r~ 
pccüvos Trlbonais de Justiça, Tribunais inferiores de se,unda in5t.incia. 
4coominados Tribunais de Alçada, observados 01. seg:umtes requisitos: 

I - ter o Tribunal de Justiç• número ele de~embara:adores itual ou 
superior a uinta; 

n - bnu o número de processos dlStrjbufdos no Tribunal de Just~, 
ftOl dois 6lticnos anos., n1perado o fodice de: trezentos feitos por d~znbar..: 
pdor. em cada ano; 

Jll - lbnitat-se a competência do Tribunal de Alçada, e-m matéria ávd. 
a recunos: 

a) em quaisquer 1çõcs reladv•s- l locação dr: imóveis •. bCID assim au 
JN)Ssenórils; 

b) nu ações n:latí ... as à matéria fiscal da competén~ia dos munidp1oc.; 
c) n.s ações de acidentes do tnbalbo; _ 
d) nas ações de procedimeDto sumaríssimo, em razão da mJtéria~ 
~) m~ execuções por titulo extrajudicial, uccto alo relativas 1 mat~da_ 

filcal da tCOmpeté01:ia dos Estados; 
IV - limitar-se a c:ompetênçia do Tribunal de Alçada, em matéria pcoaJ .. 

a 1t11bras ctJrpus c recunos: 
a) nos crimes contra o p.t.trim6nio, seja qual !or a natureza da pe:na 

cominada: 
.,1 nas dc:mail infraçZM:s a que nla seja cominada pena 4de red.udo. 

~· cumulativa ou alternaUvamentc. exc-etuados os crimes ou contra• 
.._an relativas a tóxiCOI ou enLOrpeceti1CS, e a fali&nc:ia. (3) . 

Pariararo 6súco - Nos Estados em que houver mais de um Tribuul tk 
~Ida. cabcrl privativamente a um deles. pelo mcnot, eaerccr a COmpt• 
1fnda prevista no inciso IV deste artiro. (3) 

Art.·109 - Nos c:a~os de eonexio "tl continência entre açi5e~ d~ ·com­
pctfncia do Tribunal de Justiça, do Tribunal de Alçada, prortoea.r·sc-i a 
do primeiro, o mC"Smo oçorrendo Quando, em mattrla penal, houver dn-­
c'lassifiçaçlo para crime de compe:têocia do último. 

Art. 110 - CÀ Tribunais de Alçada terio jurhdlçio na totalh:l.;,.de ou em 
parte do território do -Estado. e kde na Capital ou em cidade Joçallz.ada 
na Arca de 1-ua jurh.dlçlo. 

Par~srafo Unico - ApUca-se. no que couber, aos Tdbunais de Alçada, 
o disposto nos arts. 100, caput, §§ J.o, 2. 0 e S.•. 101 e 102. 

Art. 111 - Nos Estados com mais de um Tribuaal de Alçada f uw­
prJdo aos seus juizes o direito de remoçlo de um para outro Tribuaal, 

mi:dlat:ue pr6via aprova,lo dO Tribunal dr Justiça, cbi.C'rvado o quinto C:Vftl 
tJtudonal. 

CAPJTUL~ IV - DA ll!STICA DE ;AZ 

Art. 112 - A Juuiça de Pu tei'T'pc·tina. criada por le1, mC",li:mte ,tt, 
pOSta do Tribunal de JustJç&, tem compc-tt:ncta ~vmcntc: rara o procC"sw;J Clt 
ttabilttaçio c a celet:raçio dt> Cll\amr:nro. 

11.• - O Jut:t de Pa:r. ~erk nomc-llc.l!:! peio Go,·crn:~.dor. mechantr t-t.::ulha 
em 1is1a trírllce, o~&antz.:~da pelet• !"re~id-:nte do Trihuna! de Ju!I.Uça. ~uvub 
o JUIZ de D1reitfl da Comarca. e ~l')m:10sta -óe t"!eilcaes re~oidentel no dt~· 
trilO. nlo pertcnn:me• a órj:io de dtrtção ou de a;áo de p:..rtido ~·litiC:(• 
O. deman, n0mc:s con\tanteS da ll~t" trlphc.c: ~rio nome~rdOI prlmetrCI r 
tctundo c.up\~nt~c.. 

§. 2.o - O c:•erciclo efewro da. fun;:.o do Juiz de Par constitui ser"·~· 
pllblico :rdevantt' c a~se{lurará pri'sl(' e~pecial. em C'•to dt> c:rzmc: comum. arr 
definitivo julpm::nto . 

f 3.0 - No~ caso• de falta, au,~ncr: ou Impedimento do JuiZ de- Pu r 
dr: seu~ su;:ole:des, caberá ao juiz dt d::-euco da Comarca a n,mu;;it• dr 
1ulz de Paz atf hoc. 

A.n. H3 - A ;:nptJ{:'naçlo i n:Fuiarlcl~oor- ó" pr('lc!'S::.C.• de h.tblht:r~ic- mt., 
tn.m('lnhcl e 11 co:ues:.açilo a i.I:J1peduncnw C1pQIIt1 setiao dec:fdidaJo pelo juu 
ar 'dueito:-- - -

TJTULO lX - DA SUBSTJTUlÇ..\0 NOS TRJBUNAI5 

Art. 114 - O PresldCnte do Tribunal l substituldo pelo Vice·Pre~ioen\e, 
e este c: o CorrcS-edor, pelos dc:rnars rnem!lrC•. na ordem dcctelcente 'd~ 
antizüldade. 

.Art. 115 - Em caso de ah.stamento a '!U4iquet tllulo JX>r perlodo supe· 
dot a trinta dias, os. fenos c:m poder de :naps.:.rado afastado c: aquele~ ctr. 
que tenha b.nçado relatório. c..)mO os que pO~ em mesa pau jul.,:amen10. 
serio redistribuidos aos Ce:m:ti~ mcmbtOS o a Cã.m;~.ra. Turma, Grupo o~;. 
Seçio especializada, mediante oportuna e-ompen,a;:io. Os fr-itos em que SCJ:II 
revisor p=l5sarão ao substituto le,gal. 

§ 1.0 - O jul&::ame-nlo que tJVer sido ir.1c:ado pro:;.se,~tuirir.. comput.t.ndo-sc 
os votos. ji ptoferidos, :tunda. qut. o :napstr:;,do afastado !teja o relator. 

~ 2.0 - Somente quandco inciispen~ável p:u~ dec~du :non que>lio li.lr{tida 
no JUlp-amemo, 'erâ tilldO .subsututo .r:oo auseme, cuJO voto, en~Ao, Dio W: 
compu~ad ... 

Art. 116 - Quando o afa5.tamento foi por pr:dodo l_fu3.l ou sur.c:-ior • 
ués dias. serlo red!i:ribuídos. me:hante opo:rt1.ma compen~çio, os hil~IU 
corpus, os mandados de sep.:llranç'il e o~ f=n.:..s que, cons.oame fu.nC.ada a:er•· 
çl.o do ir:terc:ss3dO. reclamem solução u;~ente. Em ::aso de vaga, r~s.n.lv:ltl..'15 
esses proc~sos. cos demais serão atrihuiclos ao nomeaóo para ,preenchi-la 

Art. lJ."'i'- J'ara compor o quoru.n1 Qe-JulJota.mento. o mai!-iStrado. no~ CA• 
sos de ausé:ncia ou imped1.ment('l evemual. seri !>ubstituldo pot ouuo da 
mesma Cimara Ot:i Turma. t::ta ordem cie an:istiidaãe, ou, sr: tC"tponive!, ce 
ouua, de prderé-ncta da mesma Seção es?ecJalizaaa, na forma. pn·Hsta De> 
Res:imemo lmer!'lo. Na .ausência de c:-hC:rios ob;euvos, a com·ocação far·~>e·i 
mediante s.oneio público, realiudo pelo Presidente da C1mara. Turma ot: 
Seçi'o especializada. 

Art. 118 - .A çonvocaçlo dC" julZ dt primelta instlncla somente ill!' farl 
para completar. como \'O~tal, o quorum de juli,f:amento, quando, por suspc:t· 
çlo ou impedimento dos ime,~trantes do Tribunal. nio for pontvel a subc.tt­
tuiçlo na forma prevista no arti~o anterior. 

§ 1.." - A convocação far-se-â med1ante sorteiO público dentre: 
1 - os )ulte$. federais, pua o Trl'ounal Federal de Recursos~ 

_JI -~o corr=sedor c ;uize5-audilores para a s.ub,titulç:lo de Minu;trt· 
to;:ado do Superior Tribunal Milnar;. 

IJl- .os. juite:s da Comarca da Capital para os Tribunais de Justlçôl 
dos Estados onde: não houver Tribunal de Alçada e, onde houver. dentre os 
membros deste pan os. Tribllnais de Justiça e denue os juizes da COmarca 
da $.ede do Tribunal 4e Alçada para o mesmo; 

JV - os. juíze'- de direito do Distrito Federal. para o Tribunal dt Ju5• 
tiça do Distrito Federal e dos Te-rrilórios: 

V - os juizes Presidente:~ de Junta. de Conciliaçio e Juli!amento da 
sede da Rc-a:iio para os TribtJnais Rc:aion:ais do Trabalho. 

I 2.0 - Não poderio ser convocados juizes punidos com as penas pre­
vista~ no art. 4.2, l, U, JII c JV, netll o•_ que estr:jam respondendo ao 
procedimento previsto no art. 27. 

I 1.0 - A convo-caçlo dt juiz de• Tribudal do Trabalho, parll subsutuir 
Ministro do Tribunal Superior do Trabalho. obtdcccd o disposto neste 
artlj:o. · 
• Art. ll.9 - A redistribuiçlo de [eitos, a substitu.ição nos casoc. de aus.én· 

Cd., impedimento eventual e a convc>caç1io p.ara completar quorum de jultt•· 
mcnto nio autori~ a concessio de qUalquer viilntarem. salvo ditnu e 
uanspone, se for o caro. 

TJTULO X - DISPOSIÇ:OES FINAIS E TRANSITORIAS 

A:rt. 120 - Os Rep:imcntos. Internos dos Tribunais disporiC'I C.Obre a de· 
voluçlo c Jul~~:amcnto dos [eitos.. no sen1ido de que. ressalvadas as prdertn· 
ci.u lep:ais, se obedeça, tanto quanto possivel, na oti!ar.izaçio das pautas. 
a f;ualdade numérica entre os processos em que o juiz funcione .;"Omo rcla· 
101 e revisor. 

An:. 121 - Nos julaamc:ntos., o pedido de vista nào impede votem os 
juizes que !õC tenham por habiljtâdos a fazê-lo. c o jui:r que o formular 
l'fllituir.i os. autos ao Presidente dentro em der dias. no znbimo. cont1d01> 
do dia d('l pedido. de,..endo prossee-uir o julp:amento do feito na primeira 
c.eslilo subseqüente • este prazo. 

An. 122 - Os Pre~ldcnte~ e Vice-Presiden~c:s de Tribunal. anim como 
os Corre1edores, não poderão participar de Tdl:ounal Eleitoral. • 
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An. lU - Poderio ter &eul rn•ndalos J'I'Ofi"'PdoS• PM iiJual pcrlodo. 
o Prcsldcncc. o Vic:c·Prcsidcntc é o CorreacdOr que. por força • dbpot.içl~ 
'f'c&lmeatal, estejam, na daaa da publicaçlo desta Ld, cumprindo mJ.ndalo 
dr um aDO 

tlC - o ma,.t11.nado qur for con•<H.:ado P•ra IUMtllw.t. IIUI rntPCUa 
Art.~ u: de C'llUÃn,,. •uper•or, petcc'Dcta a d~l(sn.ça de. •cn:.l.mfa.\Ul 

lalclnaa. Jp duran'e 0 pc-ri.odo dr af1111amcnto du Utulat, Ultlw.l'c dii-
~•lf'l'nJWJnaePtC;.e " (ot 0 ca1o0. 
,... e "~~~~ (i Prc-,idente do Tribunal, dC' ~:omum acordo com o Vicc· 

Art. - udC"r' ddc5:ar·lhc atrt~u,\,õc .... 
·Prro•dcnae,f. ~ 0 Curuodho dll Just1ç" Fedtral cumpúe-·W" do. Ptnldcnte r do 

• , Aprt. 1~ecte de- Tribunal Federal dC' RecunoJ., e dr man rrb M1n111f01 
'\On;t- rrw TriDun.al. com rru.ndalo de doi' anor.. 
dcatcn. pe;ofo úniCO - o Tribunal Federal dr Re,·uno" ao eleacr os trf~ 
M. Park;. ~ue mte~trarlo o Comelho, ind1carl&, demre eles, o Conevedor· 

ltl.ISitoSbem como rle,erã os re~peC'ttvo' Juplente\. 
"""':.:,1• 1"7 _ N.as Ju~uças da lJnlio. do• ~:,.,u.do~. do DlMnta Federal 11!' do• 

. ~ .. pP(Ierlo cxasnr ouuo" órpios com fun~õe' di~Ciphnares c de 
Ta'fl! io(»'nros 1ermo'i da lei. rc~u.h·:ubs &5 campe1Cne1n do'lo prc-visros nella. 
~~ bs- No" "C•""un011'-. nla f't'lderlc. \t't n .. t:n~o n:l muma 1"urm1., 
Clnlara' ou Sf!'\lo. cbn,up:es c parente" cnn.un,-Lii"en' CIU afln~ C'Dl hnha rcu.. 
11cm como e~ hnha cnt:ueral a1t o tC'l'CC'Jto Rt:JU 

P.art~r;afn t11nlc:o - S.u ~("'i!õÕell d" TrH'IUnal rtt:ni' Clou órp:lo quC' o :r.uM-
1iluir. once hrouver, ~ .Pnmc1ra dos mC'mtJro.s, .. mm~ame?te lr.lJ'It'dldO\., que 
votar. u:h.urá a patllt"Jpaçllo da ouur>. ft('l l~ .'l::n:n\tl . 

An • .,lt - (J tr..:J~I!olr.;u:so, pelo e~:crclcao etn c.:·~llc> éJ~c1p!m•r ou de cor-
i .. lo, · n~r-lojum:~ 'l!an~<~~ezr: pecunián11 perceherii., :.lllvo tran:.pone e dJIIJ:i.a 

0: • alun~ta.çif, e rou'loll:d,., qcandu ~ot: dC'~u<.:111: de 11u~ loede. 
SlioJ'* ht':.. UI.- (umpctc- a Ju~ll\.11 fe"era1 tt prut.C't~C' e Jul~:-mcPIU das aÇÜCl 
dccorreotn de acidentes do trabalho, quando o pedido t1"~ pur obJellvu 
u rcccnhecunento dC' duen~t• prof•~sional. niio mcluidi na relaçio or&~n&tlllda 
pcliP MJDIIttno da Prevrdfncta e A1>~11h:nc:111 ~uc1al. O Recurso uba11cl no 
cs"' 1.e:ri unerpono p:.ra o :I'rihunal Fedetal de keeuuos. {4) 

11.• _ Contin~m na c:oin~téncta da Ju~~rça Es:adu.al o processo c 
jullamenlo das a~o-õcs a ela. dr~IJJbul'~s até ~oe" mesc~ após. a entrada em 
·~ da pre~entc Jci. (4) 

1 z.• _ Na~ Cormncas _Onde nio houver juit frden.l, rcualvadu as ~lXII~ 
hud.JJS em rcs:iio metropoht:~n~a onde nio houYer ~oeçio judiciária da Just1ça 
Federal. os litíJIOS relativos a ac:idcnJes do lrabalho ou a doençu a des 
e'quiparadas conünu11rio IC'tJdo proc:euados e julaadoio pela Jusuça Estl· 
dual. (<Jj 

Art. 131 - Ao map:mrado que tt!i.ponder a proce,so disc:ipluar, fiDdo 
1111· dar-iC'·iÍ certidlo de suas peças, ~ o re-querer. 

Art. 132 - Aphtll.m-'loC' l Justaça do Distrit-;> F~deraJ e dos Teni.I:ÓJ'iM, b:) 
_.. couber. as. normas referente~ .l Jus.tiç;a dos :E.staao~. 

An. 133 - O Pre~idente do Supremo Triot.~nal Fede-ral ado.ar.ã as. prOYi· aacia' nece!>»árias a sn~:alaçl.o do Conselho N:~~cional da .M:tÇIStratura 110 
JlraJO de uinta d:.u, contado. da. entrada em viltOr aesta Lr::t 

An. 134 - Concluida~ as. in~tal3çóes. que pnss.am a1ender il no'v;,o. com· 
~çlo elo Tribunal Federal de Recur~os.. seri.o prr:cnchldo!o oito carl!o~ de 
Mir:lillrO, para c:nmplctar o número de vmte eo ~te." no~ teTmos. do an. 4.<>, 
C~r<~cndo o Pr~idc:nte do Tribunal. no prii.Zo dt: tnnt~t d1a~ torno~r :-i.~UVM 
a rcorianizaçl0 determmada nena Let e promover a adaptação do R.eai· 
IDCft\O interno âs re,.:n!o nela estabelc:clda~o. 

Pati.,rafo único - As di~po,içôes d~ arts. 11.5 e lU! da Lei CO:n.ple~_ 
~tar n.• 35. de 14 de março de 1979, nio s.e apbcario ao Tribur:al Federal 
de Rccurso!o. enquanzu nio forem prtenchido~o os 0110 careos de ~tirunro, 
pari compietar o t~Umero de "~<'tnte e •etc. no!. termoo; prcv~tos neste 
aftilo. (3) 

An US - O mandato d"'l membro~o do Conselho Nacional d11 Masis· 
uautta 'eleitos no praz? do a rugo ameno r, com 1nic1o n11 ~attl d11_ sua eiei· 
çlo terrrunará juntamente com o do Pres1dente e do Vac:e-Presademe do 
Sup~ Tribun01l Federal eleitOS em subsmulçt.o aos a-tuais. ';c. 

An. l3t> - Para deno do aumemo do n~·.mero de crscmbarftadore~. pre· 
\lUto no art. 100. ~ !.•·. podcril ~r computado o numc:rQ de .preces~ "'''"' 
uibuídcn. durante o ~no anterior. e que. por força dc:sta Lc1, passa.ratn i: 
tompetência do~ Trit~unais de Justiça, . . 

An l31 - Or. cari'OS de dc~embar~adote~ cnados após. a promuli!a.ção 
da Em~nda Cons.tituc:ionai n." 1, de- 13 de abril de lY77, e ainda ':lio pro­
vic!oS l data da ví9éncia des.t:t. Lei, wrnemt- o serão uma vez samfeito o 
requbito c:onstante do are. 106 § L". 
• An 138 - AOI juizrs to~ados, nomeados mediante t:oncur~ de prova• 
t: aind. wjei.tos a concur~ de . titulo~ consoant~ as lep:isla'f~~. c:5t<~duili. 
cumputar-s.e4. no petfC'do ác: doi!. ano• de estáiJO p;~.ra aqutw,.:ao da ~h.•· 
ljdedade-. o lempo de exerdcto antrrlor a !3 de :~bril de 1q71, 

Art. 139 - Dentro de- ~eis :nese~. contados da vi~~ncia des~a Lei. uto 
E'itado' adaptarão su,_ orj!anua~ii:o iu_diciiria aos preceiiO~ nela ~5tat)cieeid01o 
r aos lo!onstanlcs da Constituicio FederAl. _ 

f !.• - Nos Enado:.o em que hC'!UYcr Triaunal de Alçada, os Tribunais 
otr Justiça ob.c:rvario. quanto a competência. u dispos.ro no an. 101. inc:iSOI 
UI c: IV. (5> 

t 1." - (n. TribunaiS de Justi~a c o~o de Alçada conserv:ario. residual• 
a.entc. sua compelénc:ia, para o PTQC:CUO c jul.~>am.:nto dos Cc11~ e rec:urscn. 
!Qut bou<rerctn sido entrep:ue,, nas rt~pecuvas Secretuias. até- a data da 
enu.cla em vi,Jor da lei C'itllodual de adaptação prevista no art. 202 da 
Com.tituiçio. am4a que nÍio te-nham sido re~tistrados ou autuados. (S) 

Art. 140- Vencido o prazo do nrti~~~:o anterior, f1cario extintos o~ 4111'· 
s:a. de Juiz. s.ubstituto dC' sce.unda ínstlac:ia, q\UI.Iquer que seja a sua deDU­
tainlçlo, c seus ocupantes, em disponibilídade. com venCimentos iriteitral" 
alf -.:rem aproveitadoS. 

f 1.• - O aproveitamento f:tr·SC"·â por prornoçlo :10 Trlbun:,d de Justiçat 
eu ~ Tribunal dt Al.;ada. conforme <' caso, respeitado o quiDID comtitY. 
ciocal, ahemadamentt, pelos critbios.· de antigüidade c merec:imenlo. C", en­
quaEU.o nlo lor possivel. n:u. Varas da Comarca da Capícul. de enulnc:bl 
icul 1 da& ocupantes doi car1010 CXlintos. 

f 2.•- l'Jo Estado do Rio de Jarseho. nz primeiras. va~as. que ocur"· 
rem. ou vierem 11 ~r criadas no Tribunal de Justiça, res~alv.:~da' a l11tuldadc 
do Governador, de prévio aproveitamento dO$. atuaili de:.ocmbatte.aaorc:. em 
dispon!bJildade (Emenda Conslitucional n." 7. art. 202, § 2.") c obSt'r.rad" t.1 
quim:o ~omUtuclon&l, serlo aprovdtado:o os atuais ju!tes. de direiht aut».t.i­
tutOf de de~mb:.n~ador. ~m prejul2'o da :tnliJÜidadc: que ti11crcrn os Uernaél 
juizn de> direito de entrincla ~pec:iat. na oporzunidade do ~cessu ~~' Tri· 
"""il. 

f 3.• - Os juizn subnnutO$ d01 'fribun;:ai, de- Al<;:1da dl.l m~mu E~otudu 
~rio aproveitados nu primeira~ v:~;n que ocorrerem IJU Yi«em a "C'r crb:· 
das em quai'-l;uer dn~ Trlhunan, ob~rv•dns o~ n•e:oo.mot C(t1frao~ 
.aftiJO· ·- , -

1 4.• - Os ju.t~cs. que, n• data da erur,.d.a. em "'~ot de-s~ L~' t5tc, .. 
no eaercltio de fun~rio 5ubstuwnzc. tntllu.ntc convnnçio •empori11a. rea•· 
sumir'o o esercfcto da~ \'uas de que ~~~~.m titular•~ 

I $." - ~ "tdadlo o apro'c':•rnen1o por Jonl"• C:•"~ da prrvi~a noa 
•na,os anletK•rH_. mchn•vc como •o;w:s.•or •• , .. htrnzt ou n:r.Ui•r M c'hC"ID-
btiPJ:adur .. P.u de 1u11 de lriDunal de Alçaci& · 

, Art. l4J - lncScpendcntJmenle do dnr<t•ln rw i l.~. ® •rr.· JOO. dt'SII 
Le;i •. ~•.:• ll .. ~eprJrado o ~c~~loO aos Tribun1n de Justiça, pelo r:1i1Crlro de 
aDUJuldp.~e. de tc•do• os JUIZ.C!o de dln:no ouc. it d:m, da pwmul,a;-;.o d!'n• 
Lei, intetre.m • '!'••s elrvad,.. c:tll~ãncia. de~de que. ~e~undo •~> c:!z~rosft:on 
nt•duau emlio \"IJ.!ente~o. trnh3m l{:ual ou ln31Ut an:if!'ÜJdadt do que> a d•· 
Qucl.es que intcp:r:~m os. Tr.ibunai:.o de- ~lç11da, re~ulnu~a a recusJ. prevl~tl 
no tnd.O UI. do an. J44. da Ccmstnuiçill Federa: 

An. H~ - ~o E~õt:~àro dro R.Jo de Janetra a .aDl11;açliC1 do dl~f'(l,.tro nc 
I 3.• do an. 100 nio roderi afe-tar a ant1ri.udade •que tlYerem. na dua 
da entrJ.da em vr,or desta lei, _C'IS JUizes que atualmcntt- Cl'lr:lj'l•)em a c-ntràn· 
da c~:.ptc:ia!, cnlre os quais iC tnc:lue~. o' 1uize~ que- i.otc-~ram m TribunaH 
dt Alçada 

Arl. J.4:' - O dapom' nn §- "·" do ar:, Wi· .=:.o se ôlpllc. b ~~uJ 
Oc:'Orrctnel .ao1e~ da dat,l 4;. entraoa em Hj:Ot Uet~~ Lc:; 

Art. l4i. - (VETADO: . 
P~trhs-raro úrucc - ~VET AOOj. 
Ar;.. 14:5 -A~ a:ralliJc;.rõe~ .:: Mdictoo&~~> atuaü:r.eote a~riouid.,) • al .. gJio• 

trados, não pr~vu.tos np an. M. ou eli,C"tdente~o das. ~c-;cc.Dtllf!C'Dio e limuc!o 
nele> faudo,, hc01m exlu"~tt>s e s.t~~ vaiotei atu;ais p11~~am a ~r percebido' 
como VllnU.:p:em penoal l!l&lterivc: no se11 quontum a ~e: al•-.orvid~ rm fu· 
turo• aumento• ou reaJUStes d.e· vencimento,. 

-- Pari;ralo único - A absorçilo a que 5e refere eue artigo n:&., se apb· 
ca ao ex.ce!oso dec:orrente do r.úmero de t;:üinqütnios. e nii:o ex:ed~á de vune 
por CC'tllO em caàa aumento ou reaju~ae de vencun<::ntc. 

Art. 146 - Esta Le-i entrar-" em Vtfror :.oess.enu.. dias após. sua pubh;;:açio 
An. H'.l- Revo~am..se •!- diz.PDSiçõec em c:ontrâ.no (00 de 14.03. 79). 

LEJ .N. S.MS - DE 10 DE DEZEMBRO DE 19'18 

ESTABELECE DIRETRIZES PARA A CLASSIFrCAÇ'lO DE CARVOS DO 
SERVIÇO CIVIL DA UNJ~O E DAS A.UTAROUIAS FEDERAIS. E DA 

OUTRAS PROVIDtNCIAS 

Art. 1.• - A clusirlt:II;Ao de cargo& do Scn.-i;o CivU da Unilo t du 
ntarQulu federais obedeur' b dJretrizes; estabelecidas n• pn::liCJlte ld. 

Art. 2.• - ~ c:arg01 aéri.o cl•ssi!"IC:IIdOS como Cic provimcnw em c:om1 .. 
do e de provimeblO eletivo, cnquadrando-a.e. l;lUJC&mcnlt, no1 KiUiOttt 
Grvpot. 

Df:; Provimento em Comisalo 
I .- DJreçlo e AsKuoramento Superiora:. 

De ProvJmeato Efetivo 
11·- Pes.qtrlaa C1cntlfica e Ttcnolóilca 

lU ....:: Dlplomac:ia 
IV. - MA&istfrio 
V - Po1fcJa Fcdetal 

V1 - Tributaç.lo, ArTcc.adaçlo e FJsea:UzaçiO 
VII - Artesanato 

Vl U - Serviços. Auxiliares 
JX - Outras atividades de nível rupcrtor 
X - Outru atividades de nivc:l mMJo. 

Art. 3.• - Sc:vnndo a corntaçlo e af:nldade, a narun::u doe: tnbatbo. 
CIU n n[vcJ de conhe~lm:ntos apllcaGO$. cada Grupo, abrans=ndo vArias ad· 
.tdadn., compreender!: - - -

J - Dircç.io e A~scssoramcnlO Superiores: os t:a.rB-OS. de dlrcçlo c asse~· 
IO!'L""'etlto superiores da administração cujo provimento deva ser rejido pelo 
critério da conf1ança, seeundo for est.sbelecláo em .r!'S"Uiamento. "'-

. 11 - Pes.qulsa Científica e íec:nológica: os calltos. coro atribuições, ex· 
~:lusJvu ou co:nprovad.amente princ:ipal$, de pesquisa científica. pura ou 
ep.ticada. para cujo pro\'imento se exija diploma de euno superior do ensino 
ou hal'lilltaçlo lep:at cquivalenle c nio estejam abrMgidos pela le&lslaçlo do 
MZZ!~~no Superior. 

IJJ - Dlplornacla: 05 cara05 que se desUr:.am a represen~ dlplo-
ID&Uca.. . -

IV - MaEfstt:rio~ os C&rllos c:orn attvldades de rn.aglstérlo de tod.oJ 01 
afvc:b de e~no. 

V - PoHcts. Federal: cn c::arttos com atribuições de nilrurcu poJJcllll. 
VJ - Ttlbutaçio, Arrc.c.adaç.io e Fi!-CA!lz.açlo: os cargos !XIm ar.Jvtdadcs: 

de trlbutaçlo, &rreCllda~ C fi~tlz.açio d.e tributO$ fedentiio. 
VU - Anesanato: os CMJOS de atividlldes de :natun:u perm.mente4 prtn­

dpats ou auxiliarei, rcJac:lonaWls. com 0$ serviços de artff.lce em mas vúiu 
lbOdalldacScs. 

Vl U - Serviços:· Auxiliares: os catJOJ de ativldadQ. adnlinlstratJvu em 
aerat. quando niO de nfvel superior. · 

IX - Oulrai- atividades de nivcl 5Upcrior: 01 áemala carsos para cujo 
provimetlto &e exija diploma de curso superior de ensino ou habtUtaçlo lepJ 
equlvalc:nte. 

X - Outras atfvldadc-J. de ní'f'el médio: os demais carsos para cujo pro­
.tmebto ae exila diploma ou c;ertlficado de eonctuslo de curso de azau 
m&lio ou 1\abllltaçio equivalente. 

Parliarafo único - N atividades rC!ac:lonadas com transporte, c:onscrvaçlo, 
custódia, operaçio de elevadores, limpeza . e outras asscmellladas sc:rlo. de 
prcfcrtncla, bbjeto de eltecuçio Indireta, mediante contrato. de acordo com 
o art. tO. i 7 .... do Decreto-lei n.e 200. de 25-2-67. 

An. 4.• - Outro5 GtuPQi., com caracterlstlcas próprias, dlrereno:l•4cc. 
4lol relacionados no artip:o anterior, poderio ~er estabclecldoa ou desmembra· 
doi c!aque1e5, se o justlricarcm as Det:e$.Sldadea da adml.n.lstraçio. m.cdlante 
110 de Poder Executivo. 

Art. S.• - C•da Grupo feri sua próprla escala de nível a 5er aprovada 
pdo !"oc:1er Executivo, atendendo, primordialmente, a01- se;ulntcs fatora~ 

I - Jmportlncla da atividade para o desenvolvimento nacional: 
Jl - Complc:xldade e rc:sponsabllldadc dll.l atrlbulções c:xerddu. c 
lU - Qualificações requeridas para o desempenho das atribulç&s. 
Par.lsrafo ún)c:o. Nio haverá com::sponl3~cla entre os nlvcb dos cnvcr-

tol Crupoc. para nenhum efeito. 
Art. 6.• - A asccns!o c a progresslo fundonals obedecerlo a crUI!rlOI 

adctiva&, a lel'et1l ~labelt::!=Jdos pelo Poder Executivo, a.ssocladot. a um 111· 
tema de trdnemento e quanflc:açlo destinado a auc=JJUrar a pc:manentc 
•tuanzaçlo e elevaçlo do nível de cOc:lfncla do func:ionaiistnC". 

Art. 7 .• - O Poder Executivo e1aborar.l e expedi ri o novo PJano de 
Claatfleaçlo de CAJlfD~-. total ou parcialmente, medlllnte decreto. observada& 
• d15poslçlle$ cfeata ld. 

Art. 1.• - A implantaçlo do Piano aerf fclla por Óriiol:. atendida arDI 
QCaJI de prioridade na qual se levarf em conta preponderantemente: 
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1 - • bnplantaç.lo ~v!a da reforma admlnbtntlva, com bue DO 
Eiccrctc>1el n.• 200, de 2S-<2-67; 

JJ '-: o estudo qu-.ntlt..tlvo e quaUtativo da lot..ç.lo do. &,los, tcudo 
em \lista .I ~:~ova estrutura e atrlbulçõea dec;.om:ntc5 <la provtdtncia mcnclo­
aadal no lu:m anterior; c 

lU ,..:... a cxlsl!ncia de rccunot orç.amenUtlo. para fazer face li · 1'Cfoo 
pectiva d'c:spe&a.. 

An. 9 • - A tranlpoclçlo ou tnndormsçlo dOI carJOI, -em~. 
da lh.tcmltiCJ p~lst.l nesta lc:l, procea:ur·•c·l rradattvsmcnte (:(•"1'··..::-~arh 
do-ac u (M~euldadea c convenlenclas da Admln111ra;lo c. quanc1o' t.oc~'II•CSua. 
aczundo cr1téfl01 aclethol a •crem e1tabelecldua para 01 caraos lm::~rantc. 
de cada Ôr\,po, lnclU•lvc: inrãVt:f de tn::lnamento intcniiYo e obru:D.Ióno. 

Art. lO - O ór~tlio centrllll do Sl11ems de rcuol; expedira •• n:l'i7nu 
c lnnruçÕCI necusanu e coordenara a cxecuçio do novo Plano. a ser 
proposta pelos Mmlltt-n01, óraúos lntes:ranlt-5 da Prcsictl:ncla da República e 
autarquias,. dentro das respec:Uvu Jurildlç6cs. ~ara aprovaçlo me.dumtc 
dcc.rcto. _ 

f J.• - O órJI.O central do Slstcms de Penoal promover' u mc:dldu 
neces.sl.rlas para que o plano ~;ejs mantido permanentemente atuall711do 

I 2.• - Para a cotrTta e uniforme implantaçio do Plano, o órgliC'I cen­
rral do Sistema de Pcuoat promoverA Jrlld•tlva e obrl~ratc'1rlamentc lf 
cn:lnamenlo de todo& os 5crvldores que parti~Jparem da tarc!a, scr-.1ndo 
proframu a Kn:m eRtabc:lecldot com eue objetivo. 

An. li -·Para assegurar a unlrormldade de orient11çlo dos lra~alttos 
de elsbouçJo e exeeuçlo do Plano de Claulrtcaçio de Carpns. haveri. crr 
c.da Mlnl~tério, 6rJ1i.o 'nlc;rant: da Pn:sld~n.:ta da Repübhca ou amarqu1a. 
uma Equtpe T~n1ca de alto nfvel. ~b a Jr.~sidt'n:Ja do dir1s.c:nte do C>:pir.o 
de pessoa: re5p:.::uvo. cum íneuml:.o!:neia de: 

I - deternunar quai~ cn Grupo' ou rt:$pe-:tivos coir;ó:. a ~oerem ubran. 
(lidOS pela escala de prioridade 11 que Je refere o .ut. S ... desta lei: 

li - orientar c au~TYi$iunar os levantamentos, be-m Lomo reahur 01 
aludO& c anAlises indispcnsiiveis à 1nclu1io dOI c11rgos no novo Piano; e 

UI - manter com o 6rpio central do S11tema de Pessoal os contatos 
~ssJ:rlos para correta elaboraçio c lmplant.lçlic. do Plano. 

Par.6s:rafo l'lnico. Os membros da1 E.quipes de: que trata c:ste srtlgo 
ICl'io desip:nados pelos Mim,tros. de Estado, dlrlJentcs de órgãos inte(::rantes 
da PresldCncia da Re;njblica ou de autarquia, dc'l.cndo a escolha tecair em 
servidores que, pela sua llt:::orid<~de administrativa c capacidade técnica. 
estejam em condicõe• de exprim1r os objetivos do Mini5tétio, do órsio 
intcF&ntc da Prc:sld!:ncia da R~úbtica ou da autarquia, 

Art. !2- O novo .Pl:mo de.Cluslficaçio de CarBQs a ser lnstltufdo em 
aberto de acordo com as dirctrize~ exprcssu nesta 1e:. estabelecerá, para 
cada MJnlstério. órgilo integrante da Presld!ncUI da Rep:lblica ou autarquia, 
um número de c.arttos inrertor, em rc:l,t.çlo ·a cada inJPD, aos. atualmente 
nlstentes. 

ParAgnto único - A nio ob~lncJ• da nonna ,;ontlda neste aõtieo 
10mente será pc:no1.itida: 

a) mediante recluçio equivalente em outro arupo, de modo a r:.li.o haver 
aumento de despesas; ou 

b) em c.asos excepcional$, devidamente fustlrtCJJdO$ perante o 6rplo 
central do Sistema de Pessoal, se inv\jvel à providência indicada na alínea 
anterior. 

Art. J3 - Observado o disposta na Scçlo VIII da Constltuiçlo c em 
particular, no seu srt. 97. u formu de provimento de cs:-p:os, no Plano 
de: Classlficaçlo decorrente desta lei. 5CT1o estabelec!du c discipllnadas 
mediante uo;:mZ!.S rep:ulamcntares especfrlca.s. nlo. 1e lhes aplicando u dil­
po,Iç.ões, • respeito, contidas no Estatuto dos Furn:lon.ilios Públicos Civis 
da Unilo. 

Art. !4 - O arual Plano de Ctanlnuçlo de CZ1_rsos do Serviço Clvn 
do Pode-r Executivo. a qu~ 1e refere a Lei n.• 3.780, de 12-7-!JO e leJil­
laçlo posterior. é considerado extinto, observadas as disposlçõea desta lei. 

Par!gra1o único. À medida que for aendo implanllldo o novo Plano, 
01 carsos rc:mt~nescentCJ de cada catetorta, classlrlc.ados confonne o •is­
tezns de que traia este artigo, passaria • intetrar Quadros Suplemen­
tares c, sem prc:juiw das promoçbc$ c acesso que couberem, serlo supri· 
mfdol., quando vaa:arem. 

Art. 15 - Para erelto do dtsposto no art. 108, J 1.•. da Constituição. as. 
dlretri.zes estabcleclda.s nC$ra lei, inclusive o disposto do art. 14 c seu 
parigrafo dnico, se: aplica.rlo l cl.asslficaçlo dos carsos do Poder Lea:a­
latlvo, do Poder Judicl.irio, dos Tribunais de Contas da Unllo e do 
Dlltrlto Federal, bem como l elassl!icaçio dos c:ara:Dl dos Territórios c 
do Distrito Fcden.l. ' 

Art. 16 - Esta Jel entrara em vlp:or na data de_ sua publlcaçlo, revo­
pdu as disposições em Contr.irio. (DO de 11-12-70.) 

ttlapõe s::.b:e a tr:.st1':ul~io la nO 
Ya unidad.-a do c.!.!:':c-:::.e: ~ne~ir1Õ 
L=•~11~!=~~ ~ Se~r~-Dese~re~ 
e c=-1. o;.:;t.r.~Uõ previliêr.:;:ias. 

O P•"!>i~t~:".!t da P.coúblí:s , U:t:L"ldo ~~~s •tÚbt:!.o;·.Ses qUe lhe 
confere o art1so 5:. I e xr; da co~st1~~1;~c r~~r~~. 

D'ECRE,T.A 

DAS D.tSPOSiéôz:S ?~~J.ru:S 

Art. --19 l'aJO.s,a •. l!erio.mina=-aa el-.::::ado a m-.1~~. d:;, si. 
~ 1:10nGti.rio brã"Sf.ieir~-zestabiÚecJao ·o ·:::e~a::-a. ~e.stg:nar:.sã ~ 
ce.:~;tés::=:1r..a pute t!A .nova m:leda. ' -

§ 19 o· crtl%c.1'To corrup:mce. a 1!lD r.il~~~~ c::u:a-
dei. 

f 29 ~ ~~~:iA$ ~ dir~ei=o ~ccre~r-se-io pre 
ceél.du do s!:!:!:Jo_l.o cz $ • · 

Art .. "29 Fiea o l!.allco Central do Brasil !.n~1r!o de:_ 
;roviaenc1ar á re=areação e aquisição' de cid~l:s • noedai ~- cruzei­
~. "hem c:o.c.o a 1.:~:p=essiío ~as- :r.07A.S- ~dul6 e a _-ci:.:lhág~ i!l!.s ~das 
em e--u:~&o=.· na. qu~~t1daee~ ~dicpensãveia i'5ubs~r~çio do m.io 
Cizcul.ante. · 

I 19 As eidulaa e moedas c~adas em cru%e1ras ci:ca 
lario co~:~oCO.ai.t:tante:mente c:om o cru::ad~,. e seu va'lor pa.rithio· seri dã 
~~ cru=~~•os pQr ~uzado. 

§"29 No prazo de doze (12) ~ses, a· pA~r ~ vi;in-
cia de5te Dc:reto-lei; oc e~zei~os ~rderio o valor 11bera~õrio • 
nic _~a!• lerão cu~o. legal. 

§ 39 O prbO f:!.xal!o :no pu-!q:'a.fo &bta~1or pod.ui se 
prorrogbd~ pelo conselho ~anetirio 8acion&l. 

Art •. 39' Se'rio "gi"a:fttdÕS e:r::~: cruzado&, a ?arti~ desta 4& 
ta, os del:lo:r....strativos 'conti:bei.s; chequ~s, titulas, -or"eços,precató=-.ioa'; 
"''ll:lores c!le ':::ontratos a tod~s aa · e~j?ressões pecur.ii:ias. que se ~ssm 
tr.aduz!:r e::. :moeda nacior.a.l, · res§a.lvaao o dispo• te no. art. 35. 

_ , ... .~ .. ,49 s.io conv .. :t..1d.o5 em cruzados, nesta d,.a.ta, oa 
d:opo151to• .a ....-!.•ta nas entidades .f~aneeiru, os sa.l.dos das contu· ·do 
~o a~ Ga=anua..por Tel:Ípo -de s~:viço, do Prs/PAS'EP, .. cont.as-cor%en 
t.cst todr~.s as o~igaçõe:s vencidu ·• e.x.igiveis,.bem ccmo os ,..lere• .;= 
ne1:i.rios p:=evictos na -l~qislaçio penal !I proceas?Al penal, obt!~ecid& a 
~idade .fixada necte Decreto-lei..· 

~ti. 59 Serii~ aferJ.cl:u pelo !nc!ic:8 de 'Preços ao Conau 
aldor %PC as oScilações do 'lÚvel geral de preços em cru::~dos, incua= 
bida dos cSlculos a_Fundação~nstituto Srasileiro de Ge9qr&.fiâ e Eata­
t.!stica • observ~ ... mesJII& metodologia do ~c• N&cional de Pre9011 
ao Consumidor. · 

.art .. 69 .A Ob:t:lga;io kajuatS.vel do '!'-ouro Naeional. -
ORTN,' d• que trata A Lei 4.357, de 16 de julho de 1.96C, ~as:a a dano 
aJ.nar-se ~rigação do Tesouro ·N.iicional - Ol'N e seu valor i de lOi,.CO ciã 
zado.s, inalterado até lQ de :março de 1 .. 987.. · -

Par'Sgr&fo üni~. · Em f~çio. dA estab111d&de do cruZ.ac. 
ficari inalterado o valor da OTN e, apõs doze (12) l:eses·, se houver ~ 
.riaçio. do :!ndice de Prelos ;ao Consumidor - :IPC. para maior ou para ...=· 
ner, proceder-sl!-i. ,a ic!entlçe reajuste ~a_quela cb:rigaçio em, pe:rS::ocSoa 
cdequados i estabilidade moneti.ria, a se:rma deten:dnadoa pelo.· Cena ..... 
lho Monetário Naciona1. · 

.Art.. 79 :a. parti.r d.i Yigéncill. dl!!lste Decreto-lei. ã ....... 
dada, sob pena de nulidade, cláusula de reajuste mone:tár.io no• ccntra­
tos de prazos 1nferiore:s • tm ano. As obriga'rôe• e CQnt.r.at~'por prazo 
S"Uper!or a doze (12) meses poderio ter el&Wiula Cla :reajuste, •• V1.Dcg­
ladlto a O'l'N 8!1; cruzada.~ 

_ Art. 89 N.u h1?5t.eses, Frl!vbtu nestA bec:reto-lc1,4a 
convc:s~e• do cru:ef~o para o crurado posteriores a esta ~a~a 0 fa­
tor respt~ct!vo apH~jhcl cui :i!ãrio e c.alcul.ad:) pe! 5 tm:zlt!pl!'c~o;-ão da 
par!dad• 1n1c!al fl.DOO c:~:~!ros/1 cruzado), e~ula~1v~ntê ~ 
1.0045 para cada ~a decorrido a partir de hoje. 

, Art. 99 ~ As .obriq&'iões de po!!.;.an.ento eã dinheiro Cl."Pr•• •u .-=• cru:::eiroc. 8ea claw::ul.a de co::reçio l:!On~t4r1a. çe:-.,.otitur~a• an= 
te• deste ~c:eto-:e~~ deveri~ ser s&lda!as em cru~a~os n~ =i~ do pa9a 
aonto, ~vidinC.o-s.e c montante eJr. cr·.1:::eiros pelo fator ~e conversio ti 
xado no Art .. 89. · -

P&ri~rafc único. As t&xu de juro• referer.tes a con­
t:a-=os C!l1 ::r.:ze!.:-=s, il"J:!-.::.s!-.l'e ..,·.:.:::.s ~e ::o:a, .1:\c:ld!.rio se!lre OE wa1,2 
re• &: c~:etr=s p:~e~~~~eo ~-~~:or.~=~ão ~ cru:adcs. 

~. 1~. A6 o=-r::i=Lit'·el" pe=ui".ii.:das anter.io;:"es. & ~st.a 
a&ta • expressas em crcze!z~. ~m c:i~cula de oorreiio :o~etEr!a, se 
rio .reajust.ãveis até esta data nu bases pac~w:r.t!as e assim ::o::vertJ.= 
4.u ,em c.r.:z.rloa: ~la p.tt!l!ade do § 19 do .Art.: 19 4ut• Decm:b-le.!. 

_ Art.~ il. A:- o!::risa;ões con»~tu!das Por alu~i.is • 
prtst.açooes c!o Sis~~ :F!.:lZI...-:.cei=o. e:a ::tdll taçao eon";"c.rts:-se tma . c:r.1U­
dos .nes-ta c!:ato, o~uu::r.r-a.ndo-se o valer rl!al. ~dl.o do 4luauosl ou p.r.sta 
iiO nos Últ.i~s Coze (12) m~su.. na fcrJ:JA dis~ta no Aiiexo :~ util!' 
Z&ftdc!-se~ a j:~~la do .A:Lexo In {E't:.tores de. Atualizaç.ãol • -

P&rigJ:'a.fo ú:iico. .Elã nanliwu hif'ÕteSe a 'prest.açio do 
Slstuta !"ir.anctti.ro d•.'Bab1tação scri. superior • eqW..valincia s:&larial. 
do mu.tuir.io. · 

Art. 12. ·o Cons.elho Monetário Nac1o::ur.l~ no uso das a­
t.rtbU!çõ. estatuídas pela Lei t.S!itS.. de Jl de de.zemb:ro de 1.96-4 • bai 
xari_ "nO:rmu destinadas_ ;a adaptar o :~ercado de copitals ao d.Upoatõ 
neste Decr~t.o-le1~ 

. Art.. ll. somente os saldoS das cadernetas ~e pCupan~. 
bea como. os do FunQp de Garantia por T~o de Sert.iço e. do PlS/i'AS!:P, 
terão, ·a partir desta_ data. reajustes pelo :tndlce de Preços.' ao Consu­
-.idor .tnstituido pelo Art. 59 deste Dec:re.to-lei, em prazos a sertlll fi 
xados pelo conselho Jobneúrio Naciona~.. -

Art .. 14. Pode o Banco central do BrD.s11 'fixar 
.IniDO dos depósito& a pra:r:ó CJII ina:tituiçDc:s. financei.r•• e 
que- elm: receb.llltt depósitos a prazo de outru, a1nda que aob 
controle acionÃr~o cu collga~aa •. 

1rt.. 15. Ticala introduzidas na Lei t .. 595, !!e 31 de de­
•e=hro de' l~96t, as seguintes alterações: 

oo• 
·1. - ao ar1:. .. (9 &crescent..a-se o_ seg:uinte l:DC! 

•Xxxzí .;. H!JUlar os dop6s1 tos a 
trc instituiçÕes . .financeiras, 
entre llquelas sujeitas ao :rnes::oo 
cu coligadas J" 

pra.zo·en­
inclusive 
cpntrol• 
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n 
caa a seguinte redaçioi --

o ,lnc:ho UI do art,; 10 ·P.na li. Vigorar 

'gu.int.e redação. 

•:r:r:t:--- re~ber os 'raecolhi.ment.os co:upuls:õ­
rloa de que t.xat.a o inciso XIV do art-. 49 
deata Lei~ e t~~ém os depósitos voluntã­
rlos i vist.!, du 1ru;-t.ituições .t.ina.ncei­
raa, nos ternos do inciso lii e § 29 óo 
art.~ 19 desta Lei~ • 

~I% -· o !.nc1so .:II do· art. 1_, passa a ter ;a sa-

•.I:t:I·_- arrecaC:::ar os deeõsltps voluntários. 
& Tista, 'das lnstitulçoes 'de qu~ tratA D 
lnc:ico rrr _do ·ir.rt. 10 _der;: ta J,.el, escrit.!;! 
rando as respectivas contas;• 

Art. 16. O art. 49 do Oecrc:to-lei l.4S.t, da 7 de abL'i1 
~ 1!J76·. D&:&s& & viqorar com .a aequJ.nt. redaç.io1 

•~ore. 49 - O Banco Cent:.r$1 do Brasil es.t."'belece 
ri oa prazos m!nimos a serem obse~vados pelai 
inat.ttulçõ~s financeira:; autori_zadas p<J.rn. :-e­
c:abimertt.o de 'depóa1t'oS a prazd'· U:xo e pãú a­
aia são de letras de cã~bio de aceite desaas.• 

Art. 17. o art. 17 4a Lei 7.•so, de 23-de dezembro de 
l.tas, passa a ter a aeguinte redaçioz 

•J..s pessoas jurt'd1c'B:~~ cujo lucro rt!al ou a.rbl:_ _ 
trado, no exercício financeiro de 1985. tenha 
&ida igual ou superior a co.ooorquarentA mil} 
O'l'N's (.Art. 29 do Decr~to-lei n9 1.967, da 23 
ü DOve,mbro de 1982) serio tributadas co= ba­
•e no lucro real ou arbierado, apurado semes­
tralmente nos meses de junho e dezet:-.bro de C,! 
!a ano, a&lvo se demonstr1rem ter praticado ~ 
pol!tica de ~reços nos critêrios aCatados pe­
lo• ór~ãoa competentes do ~n1stir1o da Faz•~ ... _. 

Art. 18. O item ti do art. 43 da Lei 7.450, de 23 de 
dezembro de 1.98S,passa & viçorar com a sequinte redaçio: 

•Ir - excluir o rendimento real e o desiqio 
conc•dldo na_prin:eira colocação de t!t._ulos e 
obriqações da base de cálculo de que t~ata o 
art. 79 do Oêcreto-lei n9 1.641~ de 7 de de­
•embro de 1.978, • dos arts. 39 e .fO de.sta 
Let.• 

DOS VEMc:tM!:N'l:CS, SOLDOS, S.A!.ARJ:OS 
RENSÓSS E M'ROVEN'I'OS 

Art. 19. A partir dest~ data o salário m!ni~ pa~sa ~ 
Yaler CZS aoo,oo Coitocenecs cru~ados), inclu!eo o abono ~upletivo ~ 
que uata este .::>ec:=et:c-l~_i s rest~e!eci..c!i:J 9 reaJUSte 11nual para ~9 
~~o de 1.987, ressalvado o direito assegurado no § 19 do art. 2J 
dast• Oecreto-le~. 

Art.-4:0. são eonve.rÚdos em c:Ux-..;c!:.;s, pela !or.:na· dJ..a..r 
t190 21, os venci:entos, solõos « d~ais remunerações ~os aerviáorei 
pÜbl!oo:&, respeitada a qaran~a, qu4nto ias valores exores$OS em cru­
atiros na data da eor:•:oers:.io, .as,;<Jqurada ne!o artiao 11j, rtz. ç:a, Ccms 
titu!~io Federal e ~e~is ~ipóte~es prevlsc.as na ieqi~I~çio viqente.-

Art. 21. Todos 011 ~a!ários e =e~ur.e:ações sio conve~~ 
dos ~ cruz«dos na~~ GAt~ pelo valor nêGio da re=un~ração real Cos 
Glt!mos seis ~ses se~ndo a !Ó~ula Co.Anexo Ir, ut~lizandc-se d ea­
he1a do Anexo trr {Fatores de converaãoJ. 

Pariqra!'::lo ii:'lico. Sobre a remunéraÇio real result4nt:e 
.. ~zados aeri canc~dido abono de 8\ (oi~ por cento). 

Art. 22. Fica restabelecid4 a anualidad~ pa;ra os au:.en 
tos de salá:ios, venc!~~tos~ soldos o re~u~eração e~ qeral. ressal~! 
do• as ràajustes cc:npu:..:.sorios inst!.tu!dos no a.rt..to;o SUbceqCente e c:on 
aervada. a data-base. para o Ultimo aumento se.cestral. -

J.rt. 2:1. Os sal.ir1os," vencimentos, :soldos e remune&:.a.. 
çõ.s em eruzadcuz se:-iio !:'eajustados .au:toTUatic.:m.~ntoa peLa variação acu= 
aul.aàa- de--ttldi-.:ê ·:16 õl:O'!~/':í;; .la -canaGltJ..dõr,-·in::ri:.ieu!.do ne.ste cec::et~­
-1•1~ teria vez q-:J"'l ':.1!. :J.\':'.tlllul-J.çjo ult::a~.:J.;SSAr 20"' {_vi:.t~ QOr ~e_:\~} .ao 
.ano. a partir ia daü "!.1 ;=i.::lliL~-s :lt!'";OC!aç.iio, d-'-Sl!IILdio ou dd.ta.-óue 
d4 rcajusce, roate::~~r~~ ~ ?~qinc~a dest~ Cecre~o-lei. 

f 19 Se ~ varLaçio acumulàd~, a p•rt1~ dest~ datA, ul 
tr&passar zat tvintc por centol ~nteo da prõ~ima neqoc1ação4 diss!diã 
ou-naju..see, o salir1o -..m -:rU:!:Ados seri rt~.nj•Jstado no eesmo nível 11;' 

au~t!e4mante. O reaJu~t• aut~mitico sori considerado antecipação 
•alaria!. -

f 29 Inclue~-•~ no ~qLme de reajusta auto~tico .. 
penaêes e preventos de aposentadoria. 

Art. 24. A neqociaçio Oolo~iva ' am91a. aio •st.:J.ndo su 
jetta a qUalquer !!2itaç5o, ~dendo ~ rev!~ão do valor dos saldrioi 
H:c' o&jeto de Uvre convenção. 

Art. 25. ~o• diss{dios coletivo:& ni? ser! &d~~ido ·~ 
.. nto a t!tulo de re?O:&Lção ••LAria.l, aob pe~a de nulida.de da sente~ 
~-

Par!qr.Jto Üti.J.-=o.· tnc-.lliLb• 30 ~n!.sÚ::-!.o P•lbU-:::o vei.&r 
pelA ebserTineta desta no~. r.~anCo, para ~~•• •te1~o. ~n~e~o~ ~ 
ettraaa e promover ~~ões r••c~s7r~•• cont=a .1a dectsÕ•• 1ue a 1ntrt:.t~ .... 

. Art. 26. Fie# :!.r.~tit.u!&> o se'gu.ro-debemprego, e;o .. -a ~!. 
~lldade de prover ~ssi5téncla finar.~eira te~riria ao trabalhador 
des~re1a~~ ~ v1rt~~e ~e dlspz~~a s~~ jc$~4 ca~sa, ou p:r par&liaa­
r;io,; tc.t.aJ. _o:u_pndal, das Ati·.,.i~:!!Ões do e=.p:-l'g-ado::--

Art.. 27. Ted. d!.re! :.o 4 percepção do bend!cio o ':;.:'.U.! 
lh&dor {~T, art. 39) q~e_ pteen~\~ os Eeguintes requi5itOSl 

.i·- hAver contribuído pa.:-a ,.: Previdência So­
cial, duiante, pato menos, JG ltrin~ e seis) meses, nos último:& qua 
tro anos-: 

II - ter oo6pro~ado a condiç;o de assata=iado. 
junto i pessoa jurídica de ~l=eito pÚblico ou privado, nos último• 
sei:& (6) neses. ~diAnte reçistro na Carteira d~ Trabalho e Previdên­
ei• Soeial.; 

(30) cliu. 

Art. 28. o beneficio seri oonc~dldo por um eerioaD ··­
xi=o de 2aatro (41 ~ses ao tr~a1~dor dea~reqado qae r.ao tiver 
renda propria de qualquer natureza,- Sufici~nte à m4nuten=ão pessõal a 

..Se sua f.udlia~ Ml!l us~u~ua, ·de qu.alquer benedc-io d& a>Rvidência So­
·.c:la.J.' ou dec q-.1alquer ,.outro tiJ:IO .de a:u:!'llo deseJZr.:i~ecro. 

- §'19" · Se.ri "motivo a:e CAb.cel~~to do ':!leguro-dcse:cpre­
f? a recusa. por z:.a.rte · ® a:el;el:IP,..·eo;-adci~ ~.-.outro t!:lllpre9o. 

•. §- 29 O b;ah&l.hador G~nte pod.er.S: US'l;frui%- ·do "bc~eff 
do por quatro !() :JeS:eJO • cada. per!odo'da de~oito (18} ~s:ê:s, seji 
~e fo~ continua.·® Cllt;_per!odos alternados.. - -

Art.. '29. o val.n- do seguro • ·~ pa<JO mensal.merata ao 
"era:;::,preg-adq corresFond.eri. .-~ • 

""% -·so,· (ciz\c;toenta por c:entà) do :~~alirlo, pa­
~ aq-.ntle~~ Q.ue perceb1oa..m até ·~• {JJ ...-dãrio• m!n.i1:10s nen.a.is1 

·i-:r' -: .1 • ."5_ .\um ,e- lXio) aali.rio m.Inii!D, para oc 
7"que ganha.~UL acima de três: (3) S-alârio5 :rún1lloa mensaJ.a;. 

§ 19 Para efeito Ae apuração do v~lor do ·~ef!cio. 
seri considerado salário o"valor nédio dos três últimO$ meses. 

§ '29 • Ell. qua.l(zuer hipSte&e, o vAlor do'benefieiO aio 
pà:deri _,er :lnf~rior a 701 (•ete.nta. POr cento} do salirio ~.,. 

. Art. 30. "A$ despesas cem o cegil.ro-desemprego corMrio 
I conta do !'ur.do de Assistincia; ·.ao De:semp:r::egado, a que alude .o ut. 
A9 ~ Lei 6.181, de 11. de de~el!lbro de ~.974. 

f!cio.seri 
t.ares .• que 

Pa:rãg-rafo único. Durante o exe:rc!clO de 1.986, o btl~ 
custeado peloa recur5os_provenientes de cr~ditoa •uplemea­
terio. como fonte: 

X'- ô excesao da arreca;daçio, ou, 
. , - I 

·%%.- a·anulaçao parcial ou total a:e 
créditos adlcionals.autoriZados em 1~1. 

. . . . Art. ~1. O Poc!er Executivo, dentro de trl.ntal~O) d!u. 
coabdcn aa publicaça.o deste Decreto-1e.i, constltuirã Comis•n•o ._ •ar 
integ-rada por_ representantes governam.entaia, empUg-adores e trabalha­
dOres, sob a coordenação. do Ministério do Tra;balho, inewWida de .fox­
.alar proposta destinada a aubsidiar A elAboração legislativa q~ di~· 
ponha sobre o custeio do segUro-desemprego, a partir de 19~ j~i~ 
de 1.9B7, l!lediante c::ontr1bU1ção da Un.tâo, dos empreqa.dorec e do• t:ra­
blllhadores, sem .PrejuJ:xo de out:ras fontes de recursos. 

90 produzirão 
pJ:"azo seri. de 
ereto-lei~ 

Art • ."32. ~ dj.sposiçôes perti.nentes ao seguro-odes~ 
efd tos financ~iros na d_ata .de sua :regulamentação, cujÕ 
até ses.enta t60l. diu ·após a publicação do presente D.!.· 

Art:·~ 3_3~ · ÀpUcam-se as disposições })@rtinentes ao •-t!! 
ro-desàprego a.o tr$-balhador que vier a adqtú.rir a "cond1çiio de desca 
pregado após a"regulamêntaçio a que ~e refere o a~go anterJor~ -

Art.. 3.t, Oc d.ii.l>itf:MI reaa.lt&ntea 4e conden.a;ão judicial 
e os c.~;;d!t.os !;,ehllHa:!os e.ll concort!at:;a ou t'aliEncla ou ea llquida';iOI 
•xt.raju:Uc!al. a.."t";.cr.lo:-es • a:s:!:e ::>e==e~o-lei, ·.ão .. pelos ~10-~ectiv~ 
Y~lo:es c: cr~rei:o•, ~v;!~~te atuali%adoc pa. fo~~ a. l~q!s!açao 
ApUc4ve1 a c::sd11 t:m, e co~vertlol!os em c:t:za~s, necta iat&, pela pari 
dade le;al, :&e:. preju!:t-e do:& juros co doa pocteriores rc•juctca • peli" 
~ eD cruzados. 

_ Art. JS. os or:actatos pttbltçg• ~r,pres~Of ~m ~~~z~i~ 
aomente serao convertido& ~ cruzados ~e?Oi• de calculada a ~spccti­
va dt:!flaçiio sobre o sal.io de t!e:Spc5as; e remanescente de nce:it.as, .. 
~aa. caco 8 de maneira a a!a?ti-1~s i estab1lidad~ da nova ~da~ 

_ A.rt_.~ 36. Todoa os PreçoS. -incluSiVe' ãtuiu~i& rcdden-
-ciaia, sao expressos em cruzAdoS- e ficam, a partir desta Cata, co:r.ge­
lados nos n!veic ~o ela 27 d!-f!·~relrci de I98§, a~t~d& ~ re~sãa 
setor~al e tempor4ria pelos o:-g~o~ fede:-aia competentes, em funçao 4& 
ea~ilidade da nova moeda ou de ~enõmenos·conjuntur&1s~ 

P&rãç%-a.to única. O co~qela!:ll!nto p:evisto ne•te art,i-
go po:!eri ser st:Spe:-:..co ?Or .ato do Poder Exec:u"!:..iYO~ nll for--a l!.i:E:p::tsta 
pelo r•S'".lla.."'lf!r.t.o ~s:te ~c.::-.-to-lei-

.Art. 37 ~ A .5ecreta.::-ia E.s~ci~l de Ab.asted.men~ e P.re 
~- - SEAP, o Cons~1ho Inte.rndnisteria.l de Preços: - ·CIP~ a SUp!!!id.nte'ii 
dênci.a Naclona1 Qe Abasteci:::,ento - SCNAB, õrgios do Miniatér.io da "Pa= 
zenda, o conselho de Defesa dO consumidor, a Policia ~ederal, ãrgios 
ao Minilitério da Jw;tiça, exercerão Viq11-i.nc1a so~re a ectabilldade de 
todos o• pr~ço•, inclu.tdo:~ ou não, no sistema o:ficial de controla. 

Art. 38. Ficam c.v MinUttirios da ~tiç-a • d& l'aa-eru!a 
áutorizac"!os a celebrottr i~:~ed.iat.tt::~ente 00t11 oa 901t'e%1"10:& dos Ectad:oa. Jl'..u-
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Dlclploe • Di•t.rttd :r•4uai cariA!o. piiZ'a a ..fial aplJ.cayio .tau De-, 
cret,o..."lel • para a def .. a d011 cons1DiidÓra•• cbjetiYAJidD a pwu.çio ao. 
~zoa tona •. soneg.adoras. · 

Art.; 29. ~alquer .,. •• ca ao povo poaerl .. todo 
~ pUblico dever& ir~er~ as au~o~idades co~etcnte. sobre 
ções i norma de ~nçel~entc de ~reçoS e prltiea de scna;~io 
dutos, em qualquer ..f&rta do t:.e:=-ri tório nacional. 

Art ... a .. &este prin.ciro IDis d. c:u:rso ~ n:rva moe:5a, • 
-~ eu vi•ta a t.&n•.ição das. !:td.exaç5e• an~eriores par&- o rec;i.me -de 
e•tab~lidade do cruzado, fica & FUndação ~nstituto Br~ileiro de Geo­
sii:fl.a. "e ~tatlst.icã .BD.tori-za& a pzoceder .i. conversão das d.ad::ls · ji.' 
calcnl.adoc -em c:u:ceiros, pa.n. deito de úeriç'io e.o:; niv--ls reaã ~ 
px-eço pelo !n.:!ice de Preços. .o Cc:Lstr;üdor· .1.nst!tnido por e:~~:. Dec::eto 
-1d.. na fo:rz:aa; De i.nstruç?es a· serem !lai.sadi!S pel.a ~t.&rla de .P~ 
:Dej~UD~e!lto. - -

. 'Art •. (1. o pa~to dos' t::rJl:mt.os:, cujo :fatio - veraa:.r 
jl bovver ocorr.1do a dat.- à vi~cla àe.ste ~to-ld, ~ ll1rt 
acor& COlll a paridade fi.J.:.a~ oo § 19 .ao. axt .. .19. · 

Parãg-ra.t"o ún.1c:o-.. As tk:claraç=5c:s de ilçosto í3e ~ 
aes~ exercício e referentes -11.0 a::t.~D&$e de l.SIBS serão ~l~=ezm DO 
si.st.e..& . .ante:;:ior, sob a legi:5laiiio apllcâvel, ooa~ par.a c::ra. 
aados o ,resultaOO fi.na.J. ,pe:la p:u-id.ad.e de l.000/1.. --

Art.. 42.. As presta~ do S.isteJ::sa Í"i.ila.uOI!t.Ú't:l .!A. ~t:& 
çio v!ncernhs :no ll!és de :março de 1.~86 sMJ CCQ.vert.idlui ~l.a pari&a:ã 
l.e9&l do- art.., 19. § 19, :oio &e lhes çllcando o sistema da ca:nre--sãD 
predsto ~ artigo ll ... 

.Al:t.. o •. Dentro de t.rlnta (30) dias o Pn:siaente a. .. 
~llca ~~tari. .este Decreto-lei. ):essalvado o disposto no Art:' 

~ Art. 4C. E:sto :oecreto-1e1 entra ea 'rigor na &t.t:a a. 
saa pablieaçio, rê'VOg"aao. o art. 47 &a I.e.1 7.450 de 2l de dezehro a. 
1 .. !t8S e toc!as ·as del:Ulis disposições ea contrãrio. 

ar.-Iu& ... 27 a. ~e"'l'erCJ.%o .s. 1.!1&61 1G59 .._ 
>Tr:.l'loils,.,.nu. • .,..;·,. • ta, aa kpÜhllea~ 

.JOS'e SA.JU{EY 

P.ulo!J~ 
H~S.a~ 

Le&Udu Pi.n;$ Gonçalnw 
r.aio T&rN FkcJu. ãc. .Li.rJu1 

~Th""m.r:n·~-
Jo#, ~do Carneiro T•.-an::. 
bb Ii.la.Mdo: ).t.c.hde 

J~. Bont!:a-.eu 

'AllliirP~ 
.. ~rio JúliD Morei:nl LimAI 
Kob.rto Fjpleira Szt.D.t.ot.. 

:Soú Huzo CastdD Br.a".DOD 
. .AI:UZli.ano ~--
JioiJaldo Cos-"..111 Conto 
AaM~ C11Zlos M.,..n:.._ 
'Raj,b.ael dfl!! ~fl!!itb M~ 
A.n,a1tlo o..QldD de A..r.új6 5~ 

_' ~ Liz:Jell Sdar~ -
.a...to"='« 
!febÍou R.ibeúo 
~·beu B-rm- DcJlp 

ILarcoM~ 

:7raa de&~ Jte~~d-
Jo.~ Mar# do .A.tr:l~ Olirtdra 
J,.,Sq.d 
AluirloAJrm 
~,.. c..,.ak:azde· rudb. 

.a.um y tArUgo 11) 

c:ILCmD II05 n~:rs JmS:rcdlc:tus DI 
CEfZADOS, RELA7Xl10S A cct.""'''R1..7'0S IE ~ 
VI~ EK 28 IE .I'EVUtEI.DO De 1 98& 

O 'll'al.oi- do Gltbo aln~l. p.ago ea c:ruze1..ro&. ..d 
-.l.t1p11CZldo pelo fator &!:aEiãi!zac;ao (w. 'V.BELA), • · c:x::u:%cspcadente: 
ao 2IIÜ" do ~ reajas ti! oa., n.:a. hJ.pÕtcsa de conti•t::z;, cSe ·l.oc.a.çW at­
labraao pc::cter1orDente a ~"t:REI'ii0/C5. ao :Di:s da ~ctj,va C!~Üebxa­
.ç;o~ Multiplle4r-se-i. o 'ft.lor rer;ul.~tc dessa operaç.io pel:o ~at:Ã:Ir 
o. 7307 {con!::..ra.t.oc c:o:a clS.c:sul.a de . .reajuste seme:Sõtral.) ou pelo fator 
0.,526~ (contratos coa cli~ula do: re-ajuste anual.) .. Obt:I"ao • ...-a. o 
....:loz: do aluguel .lllédio :.r.\&1• - CZ~Uzeiros;:, se.rã o JIII!!:SZD ~do 
- cru:z:aao., dlos;;erv.cla a fel...çã'o p&r.itárla fi.xa4a pel.o art. 19. S 19. 
dG l&o Zl9 2.213 .. bae "W"alor fi.Dal. - crazaac.. não ~ ~ 
-'oil~ - .21/2/17, - . 

.-..:nca.u.,.m 

du:o:.o ,IX) ~ DI CRtiU!X:IS J1D1 
CDIDM'DS 'YJGE:Jr'I'ZS DI :&r.r:EfSii0/1 '85 

O •&llqo z*d!.O Zeal. C~Ct~Will!er.aa. a4lalrt tm. U!!;' 
- .. aatedpaçõà oc oaao. JMmeftd.oa afins,. DOS ODD.t:ra~ lDalw!.­
~uais de trabalho, w1er~t~s e~ s~~e~ro a~ ! 9!S, =erl calculado pe 
.la multiplic:.ayio de seu valoF""e:r. crunirõi,CO:i'iiéto·=a::::i.os os seis (6f 
a.t&es .&."lt.~riorec A Ci\l'";O ~· J, 9BD. pelos :fatores _de a-:.u.alizá-;ilo,cons 

_t;ar.tell"'aa TABELA do A."'.e~ r;-:t,: ~. corr:spon~e::.t.es • caea ~ del••· oi 
,valores resultantes õesse calculo serao ~o~ados • o total respectiv~ 
dividido por 6. O valor dessa mid.ia arit:llé~e.!. conve.r-;.er-se-i em eru 
zados; observada a rela;io paritiri& !ixad& no A%t. 19, § 19; do tiL 
n9 2 2!3 (Cr$ 1.000/CZ$ 1). 

cAI.Cm.O 'IO SAL1Rro EM aoZAObs NOS CON'I'M.TOS 
CELEBRADOS APOS SE'l'EMBRO/l 985 

derados ad1ant~~o~1~~~o~ ::~!~t~a~:!0o~e~~~sc~~=~~~o~on:! 
f1ns.no8 c~ntratos individuais de tr~!bo celebrados A?6S sete~rc 
ae 1 985, :rnultiplicar-s~-ã o.y~_lor respectivo e correot"e'em c:ru:tei­
~ pelo fator de atual~zação corre$~O~dente ao r-ê$ inicial de sua 
v!gênc~a (v. ThaELAl. O valoi assim atualizado~ ,que resu~tar dessa 
operação, será multiplicado pelo fator de 0,786. Obtido esse resulta 
6o, seri ele convertido em cruzados, obscrvadm a rêlação p.aritári~ 
aat1~ulad& no art. 19, § 19, do DL nQ 2.283 (Cr$ 1.000/Cf.$-~l. 

I'A'l'ORES DE ATUAL:I_2;.r.ç.Xo 

UB5 Março "3;14.92 
·uas· ,M,rU 2,8945 

1985 Maio 2, 7112 

1985 Junho 2,5111 

l!t85 Julho 2,3036 

nãs Agosto 2,0549 

1085 Setembro 1,11351 

l.OOS outubro ·1,6743 
1985 NoveZ!lbro 1.,~064 

"UIJS _~Dezembro '1,3292 

11,1!6. Janeiro 1,14.3' 
'iJ"' F-;y-en:iro 1,0000 

LEI KQ 7.1E.S.. d~ 16 de abri 1 

Altera 6 t'!trutur6 da Ciltt'!lQrll fun 
cional de Bibliotec.iric., dÕ GrupC:­
Outrn Atividades de ffivel Superior, 
e di outras provi~éncias. 

O P R E S I D E 111 T E D A R _E P 0. B i I C A 

faço Siiber Qlle o Congresso Nacior,ill decret.a e eu s,ancionÓ • 
seguinte L e "i: 

Art. lQ - A Categoria ftmciorral de Riblioteci 
~to, código HS-gjz ou LT-flS-932. do GruPo-OutrãS'- AtividAdes d; 

JriTvel S11perior. a que se refere a Lei nQ 5.645. de 10 de due! 

bro de 1_970. ftcG aHeraáa na forma Conshnte do anexo dest.J 
L., i. 

Parigrafo Uni co • O pteenchtmento dos cugos ou 
e•pregos da class~ especial e das fntermedfirias da Categor11 

funcional dl!! Bibliotecirio 1'lr-se-i mediante progressão funci~ 
nal ou outras for•as regulares de proVimento • 

_ Art. 29 ~_Os s_ervfdores atuil_lrnente posicionKios 

RIS referências NSRl a' MS-4 da Categorh funcional de Biblh 

teciri~ ficam futomaticament~ localizados na referencia HS·5: 
inicial-da classe A • 

Ar-t; 39 ... Os servidoru alcançados pelo disp'!,! 

to nesta Lei serio posicionados nas nov1s classes da categoria 
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f••eion~l. m~ntid&s ~$atuais refe~enetas de venci~cnto ou s~ 

1irlc, ress~lvado o disposto no art. 29 desta Lei. 

Art.· 49- A non ·es.trutura das, cluses da Cat_! 
goria Funcional de Bibliotecirio nio prejudicari &- tr.taihçio 

e 1 soluÇio de pedidos de transferência e tio_V_ipent.çi:o de U'! 
wldore$. apresentados ati a data da vigência deSta Lef. 

Art. SQ .- A dnpeU· coc a execuçio desta lei 
eorreri i conta du c!otaçõu prÕpl"iu do Orçuaento da Un'iio- e 

das autarquiasifederais. 

Art. 69- t:~ta lei entra e11 vigor na d1.ta llle 

-sua publÚ:açio, inclusive Ql,l&nto _. seUs efe:itos financeiros. 

Art. 79 - Rt!vogam.se u disposições e-m contr.! 
rio. 

aruil h. e11 1'6 de abril 

1639 da lndtpendenci& e :969 da RePÜblica. 

.JOAO. FIGUEIREDO 
".lbrabim Abi·Aclu!l 

de 1 984; 

AKE'XD 

{Art. H' d• Lei nO 7.tss. de 16 d~ abril de U8.C). 

OUTR.S ATI~I~ADES DE 
HIVEL SUPERI.Ó.R 
(HS~900 ou LTwNS-90~ 

"t1t\EGORIA FUNCIONAl 

h) Biblioteeil--io 

LEI K9 7.339, de 25 dt" outubl"Q ,dlt 1 ti!S. 

Alte-ra a u.trutura da C•hgorh 
Funcion•l de Ct-Õgrdo.l' do Grupo-on 
tru .Ativid•~s de t\tvel Superior: 
e di outras providinciu. 

O PRESIDENTE DA RE-P"UIIliCA 

Faço saber que o Congresso Nadonal decreta e •u nnciono a 
segtlinte Lei:" 

Art. 1Q - 1. C.ategod& funcional de Geõçrafo. c! 
di~o ftS·919 o~ L1-NS-919. do Grupo-Outras Ativid~des de Mfvel 
S~perior. 1 ~ue se ref~re a Lei n~ 5.645, de 10 ~e setembro de 
1970. fiei ~;ltu11d1 na foraia constante do ane~o dPÚ;;ta le1. 

P&rigrafo Ün!co - O preenchl11ento dÕs cargos e 

e•pr~gos da -clus_e espech_l e das interPI_ediiriu··f- Categoria 

Funcional de GeÕgrafo fon·-se·i 11ediante progrnuo funcional 

ou outras formas regulares de prov~mento. 

Art. 29 .- Os servldores atualmente pos.idona.dos. 

nas referências KS-1 e MS-2 ficam automaticamente locali2ados 

1:1a referênci.J NS-3. iniciai d.i classe A. 

Art. 39- Os servidores. alcançados pelo dispo! 

to nestt lei serio sifuados f'Wit. noviS: classes da categorh fun 

i'ional. mantidas u atuaiS referência.s de salir1o. ressalva.da 

I hipõtese do seu art. 29. 

Art. ~O- A nova estrutura das classes da C1te 
gorla Funcional de Geõg-rafo ni'o -prejudic.1.ri a truibçio e; 

Publicado no DCN (Seçáo II) de 2·12·86 

t:O:DIGO REFERtNCIAS DE VENCIMENTO 
nu SAL'liUO POR ClASSt. 

-- ··-·· ..... 
Ks~n2 õu 

.L.T-HS-932 
-ctAS:"sr 
CLASSE 
CLASSE 
CLASSE 

ESP 
c .. -• 

HS·Ü .a 25 
NS-17 a Zl 
NS-12 11 16 
tiS- -S a 1l 

soluçio de pedidos de tr•nsferência e ~ovi•ent&çio de servid~ 
•as. apresenhdos •ti 11 <lilta da ·vf;êne1A desta Lei. 

Art.".S9- A d~~p-esa coe. a eaecuçio destil' tei 
cor ~ri i eDnta das do-ti-;Oes Piê;Pr'i .. s do Orçuento da Uniio e 
das .utarqui&s federais. 

Art. 69 ~ Esta lei ent'ra o'!'ll vigor na dah de 

sua pubJicaçio. inclusive quanto a seus efeitos financeiros. 

Art. 79 .. Revog:n-se ·as "dhpoStções; ea contr! 
r:lo. 

Brull h. ta. 25 de outubro 

16~9 da Independência e 97Q da República. 

JOS:t SAJt.NEY 

Alub:io Alv•• 

A 1!1 E X O 

(Art •. 19 da lei nQ 7.3â!J. de 25 de outubro de 1985} 

OU'Tl(AS A Tl V I DADES 
DE NlVEL SUPERIOR 

(N!)-.!JOO ou LT-NS-900) 

::ATIGORIA 
FUHCIO!«L 

CODIGO 

Às Comissões de Serviço Púbico Civil e de Finança! 

REFERE:NClAS DE YENCIMEMTD 
ou·s~l.ÃRIO POR CLASSE 

··············--·····~··--·· CLASSE ESPECIAL - NS-22 a 25 
ClASSE C • : NS-17 • 21 
CLASSE I • HS~ l2 a; 16 
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PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N9 145, de 1986 

(N. 0 7. 963/86, na Casa de orl(em) 

Dispõe sobre os incentivos da pro.du­
ção de aço, nas condições que estabe­
lece. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1. 0 As empresas siderúrgicas, que 

pr<llncha.m as condições previstas nesta lei, 

paderão creditar-se. a título de incentivo ao 
aumento da produção, de importância igual 
a 95% (noventa e cinco por cento) da düe­
rença. em cada período de apuração. entre 
o valor do Imposto sobre Produtos Indus­
trializado:; - IPI, incidente sobre as saldas 
dos produtos ref,eridos no art. 3.0 desta M., 
que promoverem; •e o de crédito do referido 
imposto, correspondente às ·entradas de 
matérias-primas, prooutos Intermediários e 
materiais de emba!age;m. adquiridos para 
emprego na industrialização e acondicio­
namento dos m1esmos produtos. 

§ 1.0 o crédito correspondente ao incen­
tivo será deduzido do montante do Imposto 
devido, em cada per!odo de apuração, 

§ 2.• Os créditos decorrentes de exporta­
çãés e- operações a---- élas equiparadas, de 
aquisição de mãquinas,- aparelhos e equipa~ 
mentos lndustr!als de produção nacional e, 
bem assim~ os recebidos em transferência 
de estabelecimentos nãp interdependentes, 
na forma de legislação específica, serão 
aproveitados de acordo com as Instruções a 
serem baixadas pelo Ministério da Fazenda. 
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Art. 2.o A importância relativa ao incen­
tivo prev1sto no artigo anterior será depo­
sitada, em nome da empresa beneficiária, 
em conta especial, no Banco do Brasil S.A., 
para aplicação em projetos de ampliação da 
produção de derivados de aço considerados 
prioritários pelo Conselho de Não-Ferrosos 
e. de Siderurgia - CONSlDER. 

! 1.0 O depósito previsto neste artigo 
far-se-á dentro do prazo de recolhimento do 
jmposto fixado para os produtos alcançados 
pelo Incentivo. 

! 2. 0 Tratando-se de estabelecimento que 
Industrialize mala de um produto abrangido 
pelo Incentivo referido no art. J.o desta lei, 
sujeitos a diferentes prazos de ir!OOOlhlmen­
to, prevalecerá, para ós efeitos do d!sposj;o 
no parágrafo anterior, o menor prazo .. 

§ 3.0 A não efetivação do depósito no 
prazo de que tratam os parágrafos anterio­
res Importará na perda do direito ao Incen­
tivo. 

Art. 3.0 Entende-se por estabelecimentos 
industriais de empresas siderúrgicas, Para 
os fins des~ lei. os estabelecimentos que 
tenham por atividade a produção dos deri­
vados de aço Indicados em resolução do 
CONSlDER, utlllzando, para esse fim, aço 
de produção própria. 

Parágrafo único. Os ·~stabeleclmentos 
que, a julgamento do CONSIDER, se enqua­
drarem na definição contida neste artigo, 
poderão utilizar ... se do incentivo previsto no 
art. 1.0 desta lei, relativamente a todos os 
produtos derivados de aço que Industriali-
zarem. - -- · 

Art. 4.0 As Importâncias depositadas, na 
forma Indicada. no art. 2.o desta !e!, serão 
llberac!as, nos termos das Instruções que fo­
rem baixadas pelo CONSlDER, para apl!­
cação em projetos de Incremento da pro­
dução referidos no mesmo artigo. 

! 1.0 A critério do CONSlDER, as em-. 
presas beneficiárias poderão ser autorizadas 
a aplicar as importâncias a que se refere 
este artigo na. subscrição <re ações do capi­
tal social de outras empresas siderúrgicas. 

§ 2.0 A apl!cação de que trata este arti­
go, em relação às quantias depositadas até 
31 de dezembro de cada ano, far-se-á até o 
último dia do segundo ano subseqüente. 

§ 3.0 As Importâncias depositadas, cuja 
apllcação não se tenba efetivado nas condi­
ções deste ártigo, serão transferidas pelo 
Banco do- Brasil S.A. à conta da Receita da 
União, ressalvado o- --disposto no parágrafo 
seguinte. 

§ 4.0 O .:Mlnistro da Fazenda, em caráter 
excepcional, poderá prorrogar, por até do'is 
anos, o prazo previsto no § 2.0 <reste artigo, 
quando se tratar de projeto próprio de ex­
pansão. 

Art. 5.0 As Importâncias liberadas na 
forma do artigo anterior constituirão reser­
va de capital a ser Incorporada ao capital 
social da empresa beneficiária, aplicando-se, 
na hipótese, o disposto na legislação perti­
nente. 

Parágrafo único. A reserva constituída na 
forma deste artigo não será considerada 
para efeito da tributação prevista no 1 1.0 

do art.. 2.o da Lei n.O ~ .474, de 26 de no­
vembro de 1951, modificado pelo.s arts. 6.0 

da Lei n.0 4.862, de 29 de novembro de 1965, 
e 16. do Decreto-lei n.o 1.338, de 23 de ju­
lho de 1974. 

· A!-1;. o. o Não serão computados, para efei­
to de determinação do lucro tributável, o 
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incentivo de que trata o art. 1.0 desta lei, 
-bem coino ~o.s -de idêntica: natul.'leZa_ que~ 
eventualmente, venham a ser eoncedidos 
no âmbito dos tributoS 'estaduais. 

Art. 7.'' Caberá ao CONSIDER, através 
de resoluções especificas, decidir quanto à 
outorga db incentivo previsto nesta lei rela­
tivamente a cada estabelecimento, incum­
bindo à Secretaria da Rooeita Federal ex­
pedir o respectivo ato declaratório, no qual 
serão Indicadas as condições para o seu go­
zo e a data de Inicio de sua vigência. 

Art. 8.0 O Incentivo previsto no art. 1.0 

será aplicável às operações ocorridas entre 
1.0 de janeiro de 1987 e 31 de dezembro de 
1996. 

Art. 9.0 Esta lei entra em vigor na data 
de sua. publicação. 
- Art. 10. Revogam -se as disposições em 

. con trárlo. 

LEG!SLA.ÇAO CITADA, 1 

DECRETO-LEI N.0 1.338, 
DE 23 DE JULHO DE 1974 

Dispõe sobre Incentivos fiscais e In­
vestimentos realizados por pessoas tí.Sf ... 
cas, aplica novo tratamento fiscal aos· 
rendimentos de investimentos e dá ou­
tras providências. 

Art. 1.0 A partir do exercício financeiro _ 
de 1975, ano-base de 1974, os beneficios fis­
cais concedidos a pessoas domiciliadas no 
Pais e correspondentes a apl!cações flnan­
ç_eiras em investimentos de interesse e~onô­
mico ou social, bem como os pertinentes aos 
rendimentos· deles derivados, passarão a re­
ger-se pelas disposições deste decreto-lei. 

Art. 2.0 As pessoas fis!cas poderão redu­
~r o imposto_ sobre a renda devido de acordo 
com a sua declaração em cad.à exercício, em 
montante equivalente aos valores qUe resul­
tarem da apl!cação dos· percentuais abaixo 
especificados sobre as quantias que volun­
tária. e efetivamente aplicarem, no ano.-base, 
diretamente ou por Intermédio de Institui­
ções financeiras autorizadas, em quaisquer 
dos investimentos de interesse econômico ou 
sOcial enumei'ado a segúir, observadas as li­
mitações respectivas e a de que trata o § 1.0 

a) aquisição de Obrigações Reajustáve!s 
do Tesouro Nacional ou de t!tulos da divida 
pública dos Estados e Municípios, estes 
quando sujeitos à correção monetária aos 
mesmos indices aprovados para aquelas 
Obrigações, com prazo de resgate não Infe­
rior a 2 (dois) anos: 3% (três por cento); 

b) aquisição de quotas de fundos em con­
domínio ou subscrição de ações de socie­
dades de Investimentos autorizadas a !un­

-c!onar pelo ;Banco Central do Bras!! e que 
tenbam por objeto a administração da car-
teira diversificada de titulos e valores mob!­
I!árlos: 9% (nove por cento); 

Art. "16. Os ·resultados das correções mo­
netárias do ativo. Imobilizado e do capital 
de giro próprio serão conSiderados reser­
vas para os efeitos da tributação prevista 

·no I 1.0 do art. 2.o ·da Lei n.o 1.474, de 25 
de novembro de 1951, modificado pelo art. 
6.0 da Lei n.o 4.852, de novembro de 1965. 

Parágrato único. · O :Mlrilstro da !FaZenda 
poderá elevar o I!mite para a apuração dó 
excesso de reservas, sujeito à Incidência do 
Imposto de que. trata este artigo, para até 
200%. <<luzentes por cento) do capital social 
realizado . · 

Dezembro de 1986 

Art. 17. O imposto cobraêlo na fonte so­
bre rendimentos calculados antecipadamente 
ou com correção monetária prefixada, nas 
apl!cações financeiras em titulos de renda 
fixa realizadas por pessoas jurídicas, poderá 
ser reduzido do Imposto devido sobre os 
I ucros anualmen~ apurados pela empresa, 
na mesma proporção que existir entre o 
prazo em que o titulo houver permanecido 
no ativo, durante o ano-base e prazo total 
de seu vencimento. 

(As Comissões de Economia e de Mi­
nas e Energia.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N9 146, de 1986 

(N.o 6.881/85, na Casa de origem) 

Altera dispositivos do DecretoRlei n.0 
1. 801, de 18 de agosto de 1980, que dl& 
põe_ sobr_Ç: o "Adicional ao Frete para 
Renovação da Marinha Mercante, bem 
como o Fundo de Marinha Mercante". 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. lo O arl. lo do Decreto-lei n.0 1.801, 
de 18 de agosto de 1980, passa a Vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art 1.0 O Fundo da Marinha Mer­
cante - FMM - é um iundo de natu­
reza contábil, destinado a prover recur­
sos p-ara lt renovação, ampliação e re­
cuperação da ftota mercante nacional 
objetivando o atendimento das reais ne­
cessidades . do transporte hidroviárlo e 
para manter a regularidade da Indústria 
de construção naval no Pais." 

Art. 2.° Fica acrescentado ao inciso II do 
art. 12 do Decreto-lei n.o !.801, de 18 de 
agosto de 1980~ a seguinte alínea c, com a re­
dação abaixo;_ 

"Art. 12 . .... ·-~· .. ·--~-· ........... _ ... . 

ll- ........... .--.: ......••... -; ...... . 
a) ...•.......••......•...• : . .......• 

b) ......•........•....•.•...•....... 

c) em caráter excepcional, durante os 
períodos de escassez de encomendas aos 
e$taleiros instalados no País, e median­
te autonzação do Presidente da !Repú­
blica, para a construção de navios da 
Marinha do Brasil." 

Art. a.o Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 4.0 Revogam-se as disposiçõeS em 
contrário. 

LEGISLAÇAO C!T ADA 
DECRETO-LEI N.0 1.801, 

DE 18 DE AGOSTO DE 1980 

Consolida e altera a. legislação reJa ... 
tiva ao Adicional ao Frete para Reno .. 
vaçãõ ·d-a Mariiiha Mercante, bem como 
do Fundo de Marinha Mercante, e dá 
outras providências. 

................ ,· .. ~ .................. --~ .. . . 
Do Fundo de Marinha. Mercante 

Art. 1. 0 o Fundo da Marinha Mercante 
- FMM, é um fundo de natureza contábil, 
destinado ·a prover recursos para á renova ... 
çãoJ ampliação e recuperação da frota mer ... 
cante nacional objetivando o atendimento 
daS reais necessidades _do transporte hldro­
viário. 
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Aplicação 

Art_ 12. Os recursos ~do FMM poderão 
ser aplicados: 

I - na concessão de empréstimos: 

a) a armadores1 empresas nacionais ~de 
navegação, bem como a órgãos ou entida­
des governamentais que executem serviços 
comerciais de navegação, para construção 
de embarcações em estaleiros nacionais, até 
90% (noventa por cento) do valor aprova­
do pela S1JNAMAM; 

b) a armadores, empresas nacionais de 
navegação, bem como a órgãos ou entida­
des governamentais que executem serviços 
comerciais de navegação, para aquisição e 
instalação de equipamentos destinados ao 
roaparelbamento ou modernização das em­
barcações de sua propriedade, até 90% (no­
venta por cento) do valor aprovado pela 
SUNAMAM; 

c) a empresas de pesca nacionais, para 
a construção de embarcações em estaleiros 
nacionais até 85% (oitenta e cinco por cen­
to) do valor de ~compra aprovado pela 
S1JNAMAM, quando forem alocados ao FMM 
recursos específicos para este fim; 

dl para construção de emoãfcações em 
estaleiros nacionais destinadas à exporta­
ção, até o limite de 80% (oitenta por cen­
to) do seu valor Internacional, mediante as 
condições aprovadas pela S1JNAMAM; 

e) a armadores, ernpresas nacionais de 
navegação, ou a órgãos e entidades gover­
namentais que executem serviços comer­
ciais de navegação, para atender às neces­
sidades financeiras com reparo de suas em­
barcações em estaleiros nactonals; 

f) a armadores, empresas de navegação 
e estalelres nacionais, no Interesse da poll­
tica de marinha mercante; 
II - a fundo perdido: 
a) no ressarcimento do excedente de 

custo nacional, com relação ao preço In ter­
nacional, da construção de embarcações 
especiais, não construídas habitualmente no 
Pais, de acordo c_om critérios que serão 
fixados pelo Ministro dos Transportes; 

bl em projetos a serem executados por 
instituições dedicadas a pesquisa e serviços 
tecnológicos e complementação de pessoal 
especializado de interesse da marinha mer­
cante; 

m - em operações financeiras: 
al na aquisição ·de Obrigações Reajustá­

vais do Tesouro Nacional ~ ORTN, e Lelras 
do Tesouro Nacional - LTN, para atender 
às finalidades do disposto no art. 9.0 deste 
decreto-lei; 

bl na liquidação de conipióni.lssos com a 
antecipação das aplicações previstas neste 
decreto-lei. · 

§ l,O A concessão dos empréstimos a que 
se refere o Item I deste artigo ficará con­
dicionada às disponibilidades do FMM e 
obedecerá a dj.retrlzes fixadas pelo Ministro 
.dos Transportes em consonância com as 
necessidades do transporte mercante na­
cional. 

§ 2.o O Ministro dos Transportes fixará, 
a cada dois anos, a partir da vigência deste 
decreto-lei, para cada tipo e caracteristlcas 
de embarcação contratada, as parcelas de 
armador na receita do AFRMM (arts. 4.0 , 

II, alíneas a, b e c, e 5.0 ) que serão utlli­
zadas no pagamento do excedente de custo 
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nacional, com relação ao preço intemaclo­
nal, apurado durante a construção. 

§ 3.0 Ficando evidenciado, em estudo de 
viabilidade econômica, que o~ AFRMM a ser 
gerado pela embarcação, como por embar­
cação afretada (art. s.o e seu parágrafo), 
será Inferior ao valor excedente de custo 
nacional com relação ao preço Internacio­
nal, poderá o Ministro dos Transportes au­
torizar a complementação da diferença, me­
diante aplicação, a fundo perdido, do FMM-

§ 4. 0 As aplicações previstas na alinea b 
do Item II deste artigo não devem exceder, 
anualmente, a receita correspondente aos 
~Juros dos empréstimos concedidos, bem 
como o resultado de aplicações em outràs 
transações financeiras. 

§ 5.0 Os empréstimos a que se refere o 
item I deste artigo, desde que elevem a 
re.Sponsabllidade de um só mutuário ao 
correspondente a mais de 100.000 (cem mil) 
~Unidades Padrão de Gapital - UPC, depen­
derão de prévia aprovação do Ministério 
dos Transportes para efetivarem-se. 

§' 6.0 ~ A Superintendência Nacional de 
Marinha Mercante - SUNAMAM, estabele­
cerá as condições em que os mutuários dos 
empréstimos previstos no item I. a serem 
feitos com recursos do FMM, efetivarão as 
parcelas, nã() financiadas dos contratos. 
••••• ! •••••••••••••••••••••••••••••••••••••• .. - .- ......... ·~· . ·-· ........................ . 

(As Comiss6es de Economia, de 
Transportes, Comunicações e Obras 
~.Públicas.! 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N9 147, de 1986 

<N.O 6.379/85, na Gasa de origern) 

Disip6e ~obre honorários advocatícios­
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 O art. 96 da Lei n.q 4.215, de 27. 

de abril. de 1963 - Estatuto da Ordem dos 
Advogados do BraSil, passa a vigorar acres­
cido dos seguintes parágrafos, passando <f 
atual parágrafo único a constituir o § 1.0, ~ 
na forma abaixo: 

uArt. 96. , .. , .-..... ,, .... _ ........ ·-·- .. 

§ J.O • • • ••·•···. •••••••••••••···" .... 
§ 2.0 Pertencerá sempre, única e ex­

clusivamente, ao Advogado a verba ho­
norária da sucumbência a que tenha 
sido condenada a parte contrária, ainda 
mesmo que se trate de profissional ·com 
vínculo empregatício. 

§ 3.0 Compete exclusivamente ao Ad­
vogado promover a execução dos hono­
rários que a parte contrária tenha sido 
obriga~ a pagar. 

§ 4.0 Quando a parte vencedora tiver 
Departamento JUr!dico, com Advogados 
assalariados ou submetidos a vinculo 
empregatício1 a verba honorária, decor­
rente da sucumbêhcia, não se confunde 
com seus salários. 

§ 5.0 Se mais de um profissional as· 
salariado funcionar no processo,~ os bo· 
norárlos de sucun:!bência serão divididos 
na proporção da participação efetiva de 
cada um deles no feito, levando-se em. 
conta a autorià de petições, arraoados, 

__ r~cursos, presença em audiências e aco:m­
panbamerito do processo. 

.§ 6.0 Considerar-se·á inlração grave, 
plts:SfVel de suspensão e, na reincidência, 
de can'Celamento da inscrição, a subscri-
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crição de_ petições ou de razões por Ad­
vogado que delas não seja p real autor. 

§ 7.0 Nas hipóteses de subscrição em 
apoiamento ÇJU po'r razão hierárquica, o 
efetivo autor· da peça processual deverá 
asSiná~la em primeiro lugar, seguindo-se 
depois as demaiS subscrições. 

§ 8.0 A fraude, ainda que tentada, re­
lativamente às disposições dos §§ 2.0 a 6.0 

deste. artigo, importará em pena corres­
. pendente ao dobro dos honorários da su~ 
cumbência, que _foram sonegados, e re­
verterá Sempre· ao Advogado. prejudl~ 
cado." 

AÍ:t. 2.0 Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. ~o Revogam-se_ as disposições em 
contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N.O 4.215, 
DE 27 DE ABRIL DE 1963 

Dispõe sobre o Estatuto da Ordem 
dos A.dvogados do Brasil_ 

........ ~~~~" ·~~···~· ....... :~··· ........ ~- ~~ 

TíTULO II 
Do Exercício da Advocacia 

CAPíTULO I 
Da legitimação e dos atos privativos 

~ .. ' ......... ·- ~-· . .__, .... ·-~- ........... ~··.· •.; · ..... . 
CAPíTULO VI 

Dos hQnorários prof_issionais 
Art. 96 . A prestação de serviço profissio­

nal assegura aos inscritos na Otdem, o di· 
reito aos honorários contratad.os ou, na f~:J,lta 
de contrato, dos que forem fixados na forma 
desta lei. 

Parág':rafo único . · O disposto neste artigo 
não se aplica: 

I --"quando o advogado foi notneado pela 
ASsistência Judiciária, pela Ordem, ou pelo 

_ J~, salvo nos casos do art. 94; 
II - quando se tratar de mandato outor­

gado por advogado para defesa em processo 
oriundo de ato praticado no exerclcio da 
profissão em ação penal. 

· · · · · ·;;f êomi.Siitó · (ú · ààn8tíiiúÇiio-• ·jit8iiiã.J 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- O Expediente 
lidO vãíà publi~çáo. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) -Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. l.D·SecreJário. 

É lido e aprovado o seguinte 

OF. n.' /86 

REQUERIMENTO 
N.' 522, de 1986 

BTa!:fflía, l.o de dezembro de 1986. 

Senhor Presidente, 
Na qualidade de Relator da Comissão Parlame:tar 

de Inquérito, criada pela Resolução n.o 02, de 1985, 
udestinada. a investigar e analisar as causas que determi­
naram a intervenção no_ .Banco Sul Brasileiro S/ A e 
no Banco Habitãsul", venho, pelo presente, solicitar 
a Vossa Exceléncia, a prorrogação por 4 (quatro) dias 
do prazo concedido a esta Comissão para apresentação 
do Relatório, que se encerrã no dia Lo de dezembro 
do corrente ano. 
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Outrossim, esClareço que tal pedido se justifiCa pela 
importância da matéria, objeto de estudo da Comissão. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa 
Excelência protestos de estima e apreço. -Carlos Chia­
relli, Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Será concedida 
a prorrogação solicitada. 

Sobre a mesa requerimento que será lido pelo Sr. 
1.0 -Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.• 523, de 1986 

124/86-CPIPS 1. 0 de dezembro d'e 1986 

Na qualidade de Relator da Comissão Parlamentar 
de Inquérito, criada pela Resolução n.o 99, de 1982, 
destinada a investigar a crise na Previdência Social brasi­
leira, venho, pio presente, solicitar a Vossa Excelência, 
a prorrogação por mais 4 (quatro) dias do prazo conce­
dido a esta Comissão para apresentação do Relatório, 
que se encerra nesta data. 

Outrossim esclareço, que tal pedido se justifica pela 
importância da matéria, objeto de estudo da Comissão. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a V. Ex. • 
os protestos de estima e consideração. - Cãrlos Chia­
relli, Relator, 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) -.Será concedida 
a prorrogação solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) -Sobre a mesa 
requerimentos que serão lidos pelo Sr. !.~-Secretário~ 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N. • 524, de 1986 

Requeremos urgência, nos terinos dO art. 371, alínea. 
''b", do Regimento Interno, para a Mensagem n.o 507, 
de 1986, relativa a pleito do Estado do Rio Grande 
do Sul. 

Sala das Sessões, 1." de dezembro de 1986.- Hélio 
Gueiros - Octavio CardõSO- -Carlos chiarelli. 

REQUERIMENTO 
N.• 525, de 1986 

Requeremos urgência, nos teirnos -ao ait.-371~- alln-eã -
"b", do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da 
Câmara n.o 76, de 1985 (N! 3.707/.84, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Senhor Presidente da República, 
que dispõe sobre a Procuradoria Especial da Marinha 
e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 1." de dezembro de 1986. -Alfredo 
Campos - Carlos Chiarelli :..... Octávio Cafaosô.' 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Os requeri· 
mentos lidos serão votados após a Ordem do Dia, segun~ 
do o art. 375, Inciso II, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) -Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, em 'turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n.e 13, de 1986 (n.e 3.289/84, na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da 
República, que dispõe sobre o Código Brasileiro 
de Aeronáutica, tendo 

PARECER, sob n.o 1.099, da ComisSãO Espe· 
cial, favorável ao projeto e contrário às emendas 
de n."s 1 a 11, apresentadas nos termos do inciso 
III do art. 389 do Regimento Interno. 

Em discussão o projeto e as emendas, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus: 
são. 

Em votação o projeto, sem prejuízo das emendas. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N. • 13, de 1986 

(N.• 3.289/84. na Casa de Origem) 
(De iniciativa do Senhor Presidente da República) 

Dispõe sobre o 'código Brasileiro de Aero­
náutica 

O Congresso NicioOal decreta: 

TÍTULO I 
INTRODUÇÃO 

CAPíTULO I 
DISPOSIÇÓES GERAIS 

__ Ar_t. 1." O Direito Aeronáutico é regulado pelos 
____Tratados~ Convenções e Atos lnterancionais de que 

o-Brasil seja parte, por este Código e pela legislação 
Complementar. 

§ 1." Os Tr3tados, Convenções e Atos Internacio­
nais, celebrados por delegação do Poder Executivo e 
aprovados pelo Congresso Nacional, vigoram a partir 
da data neles prevista para esse efeito, após o depósito 
ou troca das respectivas ratificações, Podendo, meàian~ 
te-cláusula expressa, autorizar a aplicação provisória 
de suas disposições pelas autoridades aeronáuticas, nos 
limites de .suas atribuições, a partir da assinatura (arts. 
14, 204 a 214). 

§ 2. ~ Este Código se aplica a nacionaiS e estran­
geiros, em todo o território nacional, assim como no 
exterior, até onde for admitida a sua extraterritoria­
lidade. 

-§- 3.0 A legislação complementar é formada pelare­
gulamentaçáq ·prevista neste Código, pelas leis espe­
ciaís, decretos e normas sobre matéria aeronáutica (art. 
12). 

Art. 2.0 para os efeitos deste Código cotisideram-se 
autoridades aeronáuticas competentes aS do Minlstéfio 
da Aeronáutica, conforme as atribuições definidas noS 
respecti~os regulamentos. 

·CAPÍTULO 11 

DISPOSIÇÓES DE DIREITO INTERNACIONAL 
PRIVADO . 

-Art. 3.° CcinSiGira!Il-Se- sitlladãs- no território do_ 
Estado de sua nacionalidade: 
I- as aeronaves militares, bem como as civiS, de 

_propriedade ou a serviço do Estado, por este direta· 
mente utilizadas (art. 107, §§!.'e 3.•); 
IJ- as aeronaves de outra espécie, quando em alto 

mar ou região que não pertença a qualquer Estado. 
Parágrafo único. Salvo na hipótese de estar a serviço 

do Estado, na forma indicada no item I deste artigo, 
não prevalece a extraterritorialidade em relação à aero· 
nave privada, que se considera sujeita -à-lei do Estado 
onde se _encontre. 

Art. 4." Os ãtos qrie, originados de-aeronaveS, pro­
duzirem efeito no Brasil, regem-se por suas leis, ainda 
que inJeTados no território estrangeiro. 

Art. 5." Os atos que, provenientes de aeronave, ti­
verem início no território nacional, regem~se pelas leis 
brasileiras, respeitadas as leis do Estado em que produ· 
zirem -efeito. -

Art. 6. o _Os direitos reais e os privilégios de ordem 
privada sobre aeronaves regem-se pela lei de sua nado~ 
nalidade. 

Art~ 7.0 As nledidis assecuratórias de_ direito regy~ 
Iam-se pela lei do país onde se encontrar a aeronave. 

Art. 8." As avarias regulam-se pela lei brasileira 
quando a carga se destinar ao Brasil ou for transportada 
sob o Iegime de trânsito aduaneiro (art. 244, § 6. 0). 
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Art. 9." A- assistência, o salvamento e o abalroa· 
mento regem-se pela lei do lugar em que ocorrerem 
(arts. 23, § 2.', 49 a 65). 

Parágrafo único. Quando pelo menos uma das aero­
naves envolvidas for brasileira, aplica-se a lei do Brasil 
a assistência, salvamento e abalroamento ocorridos em 
região não submetida a qualquer Estado. 

Art. 10. Não terão eficácia no Brasil, em matéria 
de transporte aéreo, quaisquer disposições de direito 
estrangeiro, cláusulas constantes de contrato, bilhete 
de passagem, conhecimento e outros documentos que: 

I - excluam a competência de foro do lugar de des­
tino; 
li- visem â exoneração de responsabilidade do 

Transportador, quando este Código não a admite; 
ITI -estabeleçam limites de responsabilidade infe­

riores aos estabelecidos neste Código (arts. 246, 257, 
260, 262, 269 e 277). 

TÍTULO li 

DO ESPAÇO AÉREO E SEU USO PARA FiNS AÉ· 
· RONÃUTICOS . . 

CAPÍTULO I 

DO ESPAÇO AÉREO BRASILEIRO 

Art. 11. O Brasil exerce completa e exclusiva sobe­
rania sobre o espaço aéreo acima de seu território e 
mar territorial. 

Art. 12. Ressalvadas as atribuições específicas, fi­
xadas em lei, submetem~se às normas (art. 1.0

, § 3.0
), 

orientação, Coordenação, controle e fiscalização do Mi­
nistério da Aeronáutica: 
I- a navegação aérea; 
II-o tráfego aéreo; 
UI- a infra~estrutura aeronáuticã.; 
IV- a aeronave; 
V- a tripulação; 
~VI -os serviços, direta ou indiretamente relaciona­

dos ao vóo. 
Art. 13. Poderá a autoridade_ aeronáutica deter a 

aeronave em vóo no espaçó aéreo (art. 18) ou em pouso 
no território brasileiro (arts. 303 a 311), quando, em 
caso de flagrante desrespeito às normas de direito aero­
náY.ticp (art~~-1._~ e 12), de tráfego aéreo (arts. 14, 16, 
§ 3.0

, 17), ou às condições estabelecidas nas respectivas 
auf0rizaç6es (arts. 14, §§ 1."', 3."'. e 4."', 15, §§ 1.0 e 
2.0

, 19, parágnifo único, 21, 22), coloque em risco a 
segurança da navegaçáq aérea ou de tráfego aéreo, a_ 
ordem pública~ a paz i~_~erna ou exte~a. 

CAPÍTULO 11 

DO TRÁFEGO AÉREO 

Art. 14. No tráfego de aeronaves no espaço aérêo 
brasileiro, observam~se as disposições estabelecidas nos 
Tratados, Convenções e Atos Internacionais de que 
o Bra~t seja parte (art. 1.0

, § Lo), neste Código (art. 
1..0 • § 2.") e na legislação complementar (art. Lo,§ 3.0

). 

§ 1.0 Nenhuma aeronave militar ou civil a serviço 
de Estado estrangeiro e por este diretamente utilizada 
(art._ 3.0

, I) poderá, sem autorização, voar no espa"ço 
aéreo brasileiro ou aterrissar no território subjacente. 

§ 2."' É livre o tráfego de aeronave dedicada a serviços 
aéreos privados (art. 177 a 179), mediante informações 
prévias sobre o_ vóo planejado (art.l4, § 4."'). 

§ 3." A entrada e o tráfego._ no espaço aéreo brasi­
leiro, de aeronave dedicada a serviços aéreos públicos 
(art. 175), depende~d6 autorizaçãoJ ainda que previs~ 
tos em acordo bilateral (arts. 203 a 213). 

§ 4."' A utilização do espaço a6reo brasileiro, por 
qualquer aeronave, fica sujeita às normas e condições 
estabelecidas, assim como às tarifas de uso das comuni­
cações e dos auxflíos à nayegação aérea em rota (art. 
23). 

§ 5.0 Estão isentas das tarifas previstas no parágrafo 
anterior ·as aeronaves pertencentes aos aeroclubes. 

§ 6."' A operação de aeronave militar ficará sujeita 
às disposições sobre a proteção ao vóo e ao tráfego . 
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aéreo, salvo quando se encontrar em missão de guerra 
ou treinamento em área específica. 

Art. 15. Por questão de segurança da navegação aé­
rea ou por iriteresse público, é facultado fixar zonas 
em que se proíbe ou restrige o tráfego aéreo, estabelecer 
rotas de entrada ou saída, suspender total _ou parcial­
mente o tráfego, assim como o uso de determinada 
aeronave, ou a realização de certos serviços aéreos. 

§ 1. o A prática de esportes aéreos tais como balo­
nismo, volovelismo, asas voadoras e similares, assim 
como os vôos de treinamento, far-se-ão em áreas delimi­
tadas pela autoridade aeronáutica. 

§ 2'! A utilização de veículos aéreos desportivos pa­
ra fins econômicos, tais como a pubHcióade, submete-se 
às normas dos serviços aéreos públicos especializados 
(art. 201). 

Art. 16. Ninguém poderá opor-se, em razão de direi­
to de propriedade na superfície, ao sobrevôo de aero­
nave, sempre que este se realize de acordo com as nor­
mas vigentes. 

§ 1.0 No caso de pouso de emergência ou forçado, 
o proprietário ou possuidor do solo não poderá opor-se 
â retirada ou partida da aeronave, desde que lhe seja 
dada garantia de reparação do dano. 

§ 2-. o A falta de garantia autoriza o seqüestro da aero­
nave e a sua retenção até que aquela se efetive. 

§ 3." O lançamento de coisas, de bordo de aeronave, 
dependerá de permissão prévia de autoridade aeronáu­
tica, salvo caso de emergência, devendo o Comandante 
proceder de acordo com o disposto no art. 171 deste 
Código. -

§ 4.0 O prejuízo decorrente do sobrevóo, do pouso 
de emergência, do lançamento de objetos ou alijamento 
poderá ensejar responsabilidade. 

Art. 17. E proibido efetuar, com qualquer aeronave, 
vóos de acrobacia ou evolução que possam constituir 
perigo para os o_cupantes do aparelho, para o tráfego 
aéreo, para instalações ou pessoas na superfície. 

Parágrafo único. Excetuam-se da proibição, os vôos 
de prova, produção e demonstração quando realizados 
pelo fabricante ou por unidades especiais, com a o_bser­
vância das normas fixadas pela autoridade aeronáutica. 

Art. 18. O Comandante de aeronave que receber de 
órgão controlador de vôo ordem para pousar deverá 
dirigir-se, imediatamente, para o aeródromo que lhe 
for indicado e nele efetuar o pouso. -

§ 1. o Se razões técnicas, a critério do Comandante, 
impedirem de fazê--lo no aeródromo indicado, deverá 
ser solicitada ao órgão controlador a determinação de 
aeródromo alternativo que ofereça melhores condições 
de segurança. . 

§ 2." No caso de manifesta inobservância da ordem 
recebida, a autoridade aeronáutica poderá requisitar 
os meios necessários para interceptai' ou deter a aero: 
nave. 

§ 3.0 Na hipótese do parágrafo anterior, efetuado o 
pouso, será autuada a tripulação e ap-reendida a aero­
nave (arts. 13 e 303 a 3!1). 

§ 4.0 A autoridade aeronáutica que, excedendo suas 
atribuições e sem motivos relevantes, expedir a ordem 
de que trata o caput deste artigo, responderá pelo exces~ 
so cometido, sendo-lhe aplicada a pena de suspensão 
por prazo que variará de 30 (trinta) a 90- (noventa) 
dias, conversíveis em multa. 

Art. 19. Salvo motivo de força maior, as a-eronãves 
só poderão decolar ou pousar elfi aeródromo cujas ca­
racter{sticas comportarem suas operações. 

Parágrafo único. Os pousos e decolagens deverão ser 
executados, de acordo com proc-edimentos estabeleci~ 
dos, visando_ à _segurança do tráfego, das instalações 
aeroportuárias e vizinhas, béin corno à segurança e bem­
estar da população que, de alguma forma, possa ser 
atingida pelas operações. 

Art. 20. Salvo pecrnissão especial, nenhUma aerona­
ve poderá voar no espaço aéreo brasil~iro, aterrissar 
no território subjacente ou dele decolar, a não ser que 
tenha: 

I- marcas de nacionalidade e matrícula, e esteja 
munida dos respectivos certificados de matrículas e ae­
ronavegabilidade (arts. 109 a 114); 
li- equipamentos de navegação, de comunicações 

e de salvamento, instrumentos, cartas e manuais neces­
sários à segurança do vôo, pouso e· decolagem; 

111- tripulação habilitada, licenciada e port:idora 
dos respectivos certificados, do Diário de Bordo (art. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

84, parágrafo único), da lista de passageiros, manifesto 
de carga ou relação de mala postal que, ev~ntualmente~ 
tr_ansportar. 

Parágrafo únfco. Pode a autoridade aeronáutica, me­
diante regulamento, estabelecer as condições para vóos 
experimentais, realizados pelo fabricante de aeronave, 
assim~c_omo para os vóos de translado. 

Art. 21. Salvo com autorização especial de órgão 
competente, p.enhuma aeronave poderá transportar ex~ 
plosivos, munições, arma de fogo, material bélico, equi~ 
pamento destinado a levantamento aerofotogramétrico 
ou de prospecção, ou ainda quaisquer outros objetos 
ou substâncias consideradas perigosas para a segurança 
pública, da própria aeronave ou de seus ocupantes. 

Parágrafo único. O porte de aparelhos fotográficos, 
cinematográficos, eletrônicos ou nucleares, a bordo de 
aeronave, poderá ser ·ímpedido quando a segurança da 
navegação aérea ou o interesse público assim o exigir. 

CAPtruLO lii 
ENTRADA E SAÍDA DO ESPAÇO AÉREO BRA· 

SILEIRO 

Art. 22. Toda aeronave proveniente do exterior fará, 
respectivamente, o primeiro pouso ou a última decola-
gem em aeroporto internacional. _ 

Parágrafo único. A lista de aeroportos internacionais 
será publicada pela autoridade aeronáutica, e suas de­
nominações somente poderão ser modificadas mediante 
lei federal, quando houver necessidade técnica dessa 
alteração. 

Ait, 23. A entrada no espaço aéreo brasileiro ou o 
pouso, ·no te-rritório subjacente, de aeronave militar 
ou-civil a serviço de Estado estrangeiro sujeitar-se-á 

_às::Coiidições estabelecidas (art. 14, § 1. 0
). 

§ 1." A aeronave estrangeira, autorizada a transitar 
no espaço aéreo brasileiro, sem pousar no território 
subjacente, deverá seguir a rota determinada (art. 14, 
§§ 1.", 2.0

, 3.0 e 4."). 
§ 2." A autoridade aeronáutica poderá estabelecer 

exceções ao tég1ine de eiltrada de aeronave estrangeira, 
quando se tratar de operação de busca, assistência e 
salvamento ou de vôos por motivos sanitários ou huma­
nitários. 

Art. 24. Os aeroportos situados na linha fronteiriça 
do território brasileiro poderão ser autorizados a aten­
der ao tráfego regional, entre os países limftrofes, com 
serviços-de infra-estrutura aeronáutica, comuns ou com­
partilhados por eles. 

Parágrafo único._As aeronaves_ brasileiras poderão 
ser autorizadas a utilizar aeropoi-tos situados em países 
vizinhos, na linha fronteiriça ao território nacional, com 
serviços de infra-estrutura aeronáutica comuns ou com~ 
partilhados. 

. ~- TíTuLO Ili 
DA INFRA-ESTRUTURA AERONÁUTICA 

CAPÍTULO! 
DISPOSIÇOES GERAIS 

Art. 25~Constitui infra-es_trutura aeronáutica o con­
junto de órgãos, instalações ou estruturas terrestres de 
apOTó __ à naye-gação aérea, para promover-lhe a segu­
rança, regularidade e eficiência, compreendendo: 
I- o sistema aeroportuário (arts. 26 a 46); 
li- o sistema de proteção ao vóo (arts. 47 e 65); 
UI- o sistema de segurança de vôo (arts. 66 a 71); 
IV- o sistema de Registro Aer-onáutico Brasileiro 

(arts. 72 a 85); 

V- o sistéina de investigação e prevenção de aciden­
tes aeronáuticos (arts. 86 a 93); 

VI- o sistema de facilitação, segurança e coorde­
naçãO- do transporte aéreo (arts. 94 a 96); 

VII -o sistema de formação e adestramento de pes­
soal destinado ã navegação aérea e à infra-estrutura 
aett>ilállfica (arts 97 a 100); _ 

VIII- o sistema de indústria aeronáutica-( art. 101); 
IX- o sistema de serviços auxiliares (arts. 102 a 104); 
X- o sistema de coordenação da infra-estrutura ae· 

roffáutici- ( cü'f.- I05). 
§ 1." A instalação e o funcionamento de quaisquer 

serviços de infra-estrutura aeronáutica, dentro ou _fora 
dO-' aeródromo civil, dependerão sempre de autorização 
prévia da autoridade aeronáutica, que os fiscalizará, 
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respeitadas as disposições legais que regulam as ativi­
dades de outros Ministérios ou órgãos estatais envol­
vidos na área. 

§ z.o Para os efeitos deste artigo, sistema é o-conjunto 
de órgãos e elementos relacionados entre si por finali­
dade específica, ou por interesse de coordenação técnica 
e normativa, não implicando em subordinação hierár~ 
qiiica. 

CAPÍTULO 11 
DO SISTEMA. AEROPORTUÁRIO 

SEÇÁOI 
DOS AERÓDROMOS 

Art. 26. O sistema aeroportuário é constituído pelO 
conjunto de aeródromos brasileiros, com todas as pistas 
de pouso, pistas de táxi, pátio de estacionamento de 
aeronave, terminal de carga aérea, terminal de passa~ 
geiros e as respectivas facilidades. 

Parágrafo único. São facilidades: o balisamento diur­
no e noturno; a iluminação do pátio; serviço contra-in~ 
cêndio especializado e o serviço de remoção de emer~ 
gêncía médica; área de pré-embarque, climatizaçáo, 
ônibus, ponte de embarque, sistema de esteiras para 
despacho de bagagem, carrinhos para passageiros, pon­
te de desembarque, sistema de ascenso-descenso de pas­
sageiros por escadas rolantes, orientação por circuito 
fechado de televisão, sistema semi-automático anuncia­
dos de mensagem, sistema de som, informativo de vdo, 
climatizaç'J.o geral, locais destinados a serviços públicos, 
locais destinados a apoio comercial, serviço médico, 
serviço de salvamento aquático especializado e outras, 
cuja implantação seja autorizada ou determinada pela 
autoridade aeronáutica. 

Art. 27.. Aeródromo é toda área destinada a pouso, 
decolagem e movimentação de aeronaves. 

Art. 28. Os aeródromos sáo classificados em civis e 
militares. 

§ 1.0 Aeródromo civil é o destinado ao uso de aero­
naves civis. 

§ 2. c Aeródromo militar é o destinado ao uso de aero~ 
naves militares. 

§ 3.0 Os aeródromos civis poderão ser utilizados por 
aeronaves militares, e os aeródromos militares, por ae­
ronaves civis, obedecidas a-S Prescrições estabelecidas 
pela autoridade aeronáutica. 

Art. 29. Os aeródromos civis são classificados em pú~ 
blicos e privados. 

Art. 30. Nenhum aeródromo civil poderá ser utili­
zado sem estar devidamente cadastrado. 

§ 1,0 Os aeródromos públicoS e privados serão aber­
tos ao tráfego através de processo, respectivamente, 
ou homologação e-registro. 

§ 2. ~ Os aeródromos privados só poderão ser utiliza­
dos com permissão de seu proprietário, vedada a explo­
ração comercial. 

Art. 3L Consideram-se: 
I-Aeroportos os aeródromos públicos, dotados de 

instalações e factüdades para apoio de operações de 
aeronaves e de embarque e desembarque de pessoas 
e cargal'!; 
li-Helipontos os aeródromos destinados exclusiva­

mente a helicópteros; 
III - Heliportos os helipontos públicos, dotados de 

instalações e facilidades pra apoio de operaçóes de heli­
cópetos e de embarque e desembarque de pessoas e 
cargas. 

Art. 32. Os aeroportos e heliportos serão classifica~ 
dos por ato administrativo que fixará as características 
de cada classe. 

Parágrafo único. Os aeroportos destinados às aero­
naves nacionais ou estrangeiras na realização de serviços 
internacionais, regulares ou não regulares, serão classi­
ficados como aeroportos internacionais (art. 22). 

Art. 33, Nos aeródromos públicos que forem sede 
de Unidade Aérea Militar, as esferas de competência 
das autoridades civis e militares, quanto â respec~iva 
ãdmíniStração; serão definidas em regulamentação es:­
pecial. 

SEÇÃO 11 
DA CONSTRUÇÃO E UTILIZAÇÃO DE AERÓ· 

DROMOS 

Art. 34. Nenhum aeródromo poderá ser construído 
sem prévia autorização da autoridade aeronáutica. 
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Art. 35. Os aeródromos privados serão construídos, 
mantidos e operados por seus proprietários. obedecidas 
as instruções, normas e planos da autoridade aeronáu­
tica (art. 30). 

Art. 36. Os aeródromos públicos serão construídos, 
mantidos explorados: 

I - diretamente, pela União; 
li - por empresas especializadas da administração 

federal indireta ou suas subsidiárias, vinculadas ao Mi­
nistério da Aeronáutica; 

III - mediante convênio com os Estados ou Muni­
cípios; 

IV -·por concessao ou· autorização. 
§ 1. o A fim de assegurar uniformidade de tratamento 

em todo o território nacfotial, a construção, adminis­
tração e exploração sujeitam-se às norriias, instrUções, 
coordenação e controle da autoridade aeronáutica. 

§ 2.0 A operação e a exploração de aeroportos e heli­
portos, bem como dos seus serviços auxiliares, consti­
tuem atividade monopolizada da União, em todo o terri­
tório nacional, ou das entidades da administr:iÇão fede­
ral indireta a que se refere este artigo, dentro das áreas 
delimitadas nos atos administrativos que lhes atribuírem 
bens, rendas, instalações e serviços. 

§ 3. o Compete à União ou às entidades da adminis­
tração indireta a que se refere este artigo, estabelecer 
a organização administrativa dos aeroportos ou helipor­
tOS7 por elas exploradOS7 indicando o responsável por 
sua administração e operaçâo, fixando-lhe as atribui­
ções e determinando as áreas e serviços que a ele se 
subordinam. 

§ 4.0 o- reSponsável pela administração, a fim de al­
cançar e manter a boa qualidade operacional do aero­
porto, coordenará as atividades dos órgãos públicos 
que, por disposição legal, nele devam funcionar. 

§ 5.0 -ÜS aeródromos públicos, enquanto mantida a 
sua destinação específica peta União, constituem uni­
versalidades e patrimônios autônomos, independentes 
do titular do domínio dos imóveis onde estão situados 
(art. 38). 

Art. 37. Os aeródromos públicos poderão ser usados 
por quaisquer aeronaves, sem distinção de propriedade 
ou nacionalidade, mediante o ônus da utilização, salvo 
se, por motivo operacional ou de segurança, houver 
restrição de uso por determinados tipos de aeronaves 
ou serviços aéreos. -;-

Parágrafo único. Os preÇoS de utilização serão fixadOs 
em tabelas aprovadas pela autoridade aeronáutica, ten­
do em vista as facilidades colocadas à disposição das 
aeronaves, dos passageiros ou da carga, e o custo opera­
cional do aeroporto. 

SEÇÃO Ill 
DO PATRIMÓNIO AEROPORTUÁRIO 

Art. 38. Os aeroportos constituem U:niverSil.lidades, 
equiparadas a bens públicos federais, enquanto mantida 
a sua destinação específica, embora não tenha a União 
a propriedade de todos os imóveis em que se situam. 

§ 1.0 Os Estados, Municípios, entidades da adminis­
tração indireta ou particulares poderão contribuir com 
imóveis ou bens para a construção de aeroportos, me­
diante a constituição de patrimônio autônomo que será 
considerado como universalidade. 

§ 2. o Quando a união víer a desativar o aeroporto 
por se tomar descessário, o uso dos bens referidos no 
parágrafo anterior será restituído ao proprietário, com 
as respectivas acessões. 

SEÇÁOIV ... 
DA UTILIZAÇÃO DE ÁREAS AEROPORTUÁ­

RIAS 
Art. 39. Os aeroportos compreendem áreas destina~ 

das: 
I - à sua própria administração; 
li - ao pouso, decolagem, manobra e estaciona­

mento de aeronaves; 
Ill - ao atendimento e movimentação de passagei­

ros, bagagens e cargas; 
IV -aos concessionários ou permissionários doS ser­

viços aéreos; 
V - ao terminal de carga aérea; 
VI - aos órgãos públicos que, por disposição legal, 

devam funcionar nos aeroportos internacionais; 
VII - ao público usuário e estacionamento de seus 

veículos; 
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VIII - aos serviços auxiliares do aeroporto ou do 
público usuário. 

IX - ao comércio apropriado para aeroporto. 
Art. 40. Dispensa-se do regime de concorrência pú­

blica a utilização de áreas aeroportuárias pelos conces­
sionários ou permissionários dos serviços aéreos públi­
cos, para suas instalações de despacho, escritório, ofici­
na e depósito, ou para abrigo, reparaÇão e abasteci­
mento de aeronaves. 

§ t.o O termo de utilização será lavrado e assinado 
pelas partes em livro próprio, que poderá ser escritu­
rãdõ, mecanicamente, em follias soltas. 

§ 2~ O termo de utilização de benfeitorias perma­
nentes deverá ter prazo que permita a amortização do 
capítal empregado. 

§ 3.0 Na hipótese do parágrãfo anterior, se a adminis­
tração do aeroporto necessitar da área antes de expirado 
o prazo, o usuário terá direito à indenização correspon­
dente ao capital não amortizado. 

§ 4, 0 Em qualquer hipótese, as benfeitorias ficarão 
incorporadas ao imóvel e, findo o prazo, serão restituí­
das, juntamente com as áreas, sem qualquer indeni­
zação, ressalvado o disposto no parágrafo anterior. 

§ 5.0 Aplica~se o disposto neste artigo e respectivos 
parágrafos aos perrriissionários de serviços auxiliares. 

Art. 4L O funcionamentO de estabelecimentos em­
presariais nas áreas aeroportuárias de que trata o art. 
39, IX, depende de autorização da autoridade aeronáu­
tica, com exclusão de qualquer outra, e deverá ser inin­
terrupto durante as vinte e quatro horas de todos os 
dias, salvo determinação em contrário da administraçãõ 
do aeroporto. 

Parágrafo único. A utilização das áreas aeroportuá~ 
rias no caso deste artigo sujeita-se a licitação prévia, 
na forma de_ regulamentação baixada pelo Poder Exe­
cutivo. 

Art. 42. A utilização de áreas aeroportuárias não se 
aplica a legislação sobre locações urbanas. 

. SEÇÃOV 
DASZGNASDEPROTEÇÁO 

Art. 43. As propriedades vizinhas dos aeródromos 
e das instalações de auxílio à navegação aérea estão 
sujeitas a restrições especiais. 

Parágrafo único. As restrições a que se refere este 
artigo são relativas ao uso das propriedades quanto a 
edífíC:ações. instalações, culturas agrícolas e objetos de 
natureza permanente ou temporária, e tudo mais que 
possa embaraçar as operações de aeronaves ou causar 
interferência nos sinais dos auXI1ios à rádio-navegação 
ou dificultar a visibilidade de auxílios visuais. 

Art. 44. As restrições de que trata o artigo anterior 
são as especificadas pela autoridade aeronáutica, me­
diante aprovação dos seguintes planos, válidos, respec­
tivamente, para cada tipo de auxílio à navegação aérea: 

I - Plano Básico de Zona de Proteção de Aeró­
dromoS; 

li - Plano de Zoneamento de Ruído; 
III - Plano Básico de Zona de Proteção de Reli­

portos; 
IV -Planos de Zona de Proteção e Auxfiios à Nave­

gação Aérea. 
§ V De conformidade com as conveniências e pecu­

liaridades de proteção ao vôo, a cada aeródromo pode­
rão ser aplicados Planos Específicos, observadas as pres­
crições, que couberem, dos Planos Básicos. 

§ 2. o O Plano Básico de Zona de Proteção de Aeró­
dromos, o Plano Básico de Zoneamento de Ruído, o 
Plano de Zona de Proteção de Heliportos e os Planos 

- -- --de Zona de Proteção e Auxílios à Navegação Aérea 
Serão aprovados por ato do Presidente da Repúblíca. 

§ 3,0 Os Planos Específicos de Zonas de Proteção 
de Aeródromos e Planos Específicos de Zoneamt:nto 
de Ruído serão aprovados por ato do Ministro da Aero­
náutica e transmitidos às administrações que devam fa­
zer observar as restrições. 

§ 4. o As administrações públicas deverão compatibi­
lizar o zoneamento do uso do solo, nas áreas vizinhas 
aos aeródromos. às restrições especiais, constantes dos 

·Planos Básicos e Específicos. 
§ 5.0 As restrições especiais estabelecidas aplicam-se 

a quaisquer bens, quer sejam privados ou públicos. 
Art. 45. A autoridade aeronáutica poderá embargar 

a obra ou construção de qualquer natureza que contrarie 
os Planos Básicos ou os Específicos de cada af"roporto, 
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ou exigir a eliminação dos obstáculos levantados em 
desacordo com os referidos Planos, posteriormente à 
sua publicação, por conta e risco do infrator, que não 
poderá reclamar qualquer indenização. 

Art. 46. Quando as restrições estabelecidas impuse­
rem demolições de obstáculos levantados antes da publi­
cação_ dos Planos Básicos ou Específicos, terá o proprie­
tário direito a indenização. 

CAPÍTULO III 
DO SISTEMA DE PROTEÇÃO AO VÓO 

SEÇÃO I 
DAS VÁRIAS ATIVIDADES DE PROTEÇÁO AO 

voo . 
Art. 47. O sistema de proteção ao vôo visa à regulari­

dade, segurança e eficiência do ·nuxo de tráfego no 
espaço aéreo, abrangendo as seguintes atividades: 
I- de controle de tráfego aéreo; 
11- de telecomun~caçóes aeronáuticas e dos auxílios 

à navegação aérea; 
III -de meteorologia aeronáutica; 
IV- de cartográfia e informa.ções aeronáuticas; 
V- de busca e salvamento; 
VI -de inspeção em vôo; 
VII- de co_ordenação e fiscalização do ensino técni­

co específico; 
VIII -de supervisão de fabricação, reparo, manu­

tenção e distribuição de equipamentos terrestres de au­
xílio à navegação aérea. 

Art. 48. O serviço de telecomunicações aeronáuticas 
classifica-se em: 
I- fixo aeronáutico; 
li - móvel aeronáutico; 
III- de radionavegação aeronáutica; 
IV- de radiodifusão aeronáutica; 
V - móvel aeronáutico por satélite; 
VI - de radionavegação aeronáutica por satélite_. 
Parágrafo único. O serviço de telecomunicações aero-

náuticas poderá ser operado: 
a) diretamente pelo Ministério da Aeronáutica; 
b) mediante autoriza-ção, por entidade especializada 

da administração federal indireta, vinculada àquele Mi­
nistério, ou pOr- pessoas jurídicas ou físicas dedicadas 
ãs atividades aéreas, em relação às estações privadas 
de telecomunicações aeronáuticas. 

SEÇÃO 11 
DA. COORDENAÇÁO DE BUSCA. ASSISWNCIA 

E SALVAMENTO 
Art. 49. As atividades de Proteção ao Vôo abrangem 

a coordenação de busca, as1>istência e salvamento. 
Art. 50. O Comandante da aeronave é obrigado a 

prestar assistência a quem se encontrar em perigo de 
vida no mar, no ar ou em terra, desde que o possa 
fazer sem perigo para a aeronave, sua tripulação, seus 
passageiros ou outras pessoas. 

Art. 51. Todo Comandante de navio, no mar, e qual­
quer pessoa, em terra, são obrigados, desde que o pos­
sam fazer sem risco para si ou outras pessoas, a prestar 
assistência a quem estiver em perigo de vida, em canse­

-qüéncia de queda ou avaria de aeronave. 
Art. 52. A assistência poderá consistir em simples 

informação. 

Art. 53. A obrigação de prestar socorro, sempre 
que posSfvel, recai sobre aeronave em vóo ou pronta 
para partir. 

Art. 54. Na falta de outros recursos, o órgão do 
Ministério da Aeronáutica, encarregado de coordenar 
operações de busca e salvamento, poderá, a seu critério, 
atribuir a qualquer aeronave, em vôo ou pronta para 
decolar, missão específica nessas operações. 

Art. 55. Cessa a obrigação de assistência desde que 
o obrigado tenha conhecimento de que foi prestada 
por outrem ou quando dispensado pelo órgão compe~ 
tente do Ministério da Aeronáutica a que se refere o 
artigo anterior. 

Art. 56. A não prestação de assistência por parte 
do Comandante exonera de responsabilidade o proprie­
tário ou explorador da aeronave, salvo se tenham deter­
minado a não prestação do socorro. 

Art. 57. Toda assitência ou salvamento prestado 
com resultado útil dará direito a remuneração corres­
pondente ao trabalho e à eficiência do ato, nas seguintes 
bases: 
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I - considerar-se-ão, em primeiro lugar: 
a) o éxíto obtido, os esforços, os riscos e o mérito 

daqueles que prestaram socorro; 
b) o perigo passdo pela aeronave socorrida, seus pas­

sageiros, sua tripulação e sua carga; 
c) o tempo empregado, as despesas e prejuízos su­

portados, tendo em conta a situação especial do assis­
tente; 

li - em segundo lugar, o valor das coisas recupe­
radas. 

§ 1.0 Não haverá remuneraçãO: 
a) se o socorro for recusado ou se carecer de resul­

tado útil; 
b) quando o socorro for prestado por aeronave pú­

blica. 
§ 2.0 O proprietário ou armador âo navio conserva 

o direito de se prevalecer do abandono, ou da limitação 
de responsabilidade fixada nas leis e convenções em 
vigor. - -

Art. 58. Todo aquele que, por imprudência, negli­
gência ou tranSgres-são, provocar a movimentação des­
necessária -de recursos de busca e salvamento ficará 
obrigado a indenizar a União pelas despesas ~ecorrentes 
dessa movimentação, mesmo que não tenha havido pe­
rigo de vida ou solicitação de socorro. 

Art. 59. Prestada assistência voluntária, aquele que 
a prestou somente terá direitO à fCi:iiU.nei'ãç;!o se obtiver 
resultado útil, salvando pessoas ou concorrendo para 
salvá.-las. 

Art. 60. Cabe ao proprietário ou explorador inde­
nizar a quem prestar assistência a passageiro ou tripu­
lante de sua aeronave. 

Art. 61. Se o socorro for prestado por diversas aero­
naves, embarcações, vefculos ou pessoas envolvendo 
vários interessados, a remuneração será fixada em con­
junto pelo Juíz, e clistribufda segundo os critérios esta-
belecidos neste artigo. _ 

§ 1. o Os interesados devem fazer valer seus direitos 
à remuneração no prazo de 6 (seis) meses, contado 
do dia do socorro. - - -

§ z.o Decorrido o prazo, proceder-se-_á ao rateio. 
§ 3. o Os interessados que deíxarem fluir o prazo esta­

belecido no parágrafo primeiro, sem- Jãze~r-valef seus 
direitos ou notificar os obrigadOs, só podeiao exerci­
tá-los sobre as importâncias que não tiverem sido distri­
bu!das. 

Art. 62. A remuneração não excederá o valor que 
os bens recuperados tiverem no final das operações 
de salvamento. 

Art. 63. O pagamento da remuneração será obriga­
tório para quem usar aeronave ·seni _ õ corlsentinientó 
do seu proprietário ou explorador~ -

Parágrafo único. Provada a negligência do proprie­
tário ou explorador, estes responderão, solidariamente, 
pela remuneração. 

Art. 64-. A remuneração poderá ser redllií.da ou su­
primida se provado que: 

I - os reclamentes concorreram voluntariamente 
ou por negligência para agravar a: -sítuação de pessoas 
ou bens a serem socorridos; 
II- se, comprovadamente, furtaram ou tornaram-se 

cúmplices de furto, extravio ou atos fraudulentos. 
Art. 65. O proprietário ou explorador da aeronave 

que prestou socorro pode reter a carga até ser paga 
a cota que lhe corresponde da remuneração da a_ssis­
tência ou salvamento, mediante entendimento com o 
proprietário da mesma ou com a seguradora. 

CAPÍTULO IV 

DO SISTEMA DE SEGURANÇA DE VóO . 

SEÇÃO! 

DOS REGULAMENTOS E REQUISITOS DE SE­
GURANÇA DE VÓO 

Art. 66. Compete à autoridade aúonáutica proino­
ver a segurança de vôo, devendo estabelecer os padrões 
mínimos de segurança: · 
I- relativos a projetos, materiais, mão-de-obra, 

construção e desempenho de aeronaves, motores, héli­
ces e demais compônentes aeronáuticos; e 
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I1 ~ rel~tivos ã inspeção, manutenção em todos os 
níveis, reparos e operação de aeronaves, motores, héli­
ces e demais componentes aeronáuticos. 

§ 1. o Os padrões mínimos serão estabelecidos em R e: 
gulamentos Brasileiros de Homologação Aeronáutica, 
a vigorar a partir de sua publicação. _ 

§ 2. G- Os padrões poderá o variar em razão do tipo 
Ou destinaçãO do produto aeronáutico. 

Art. 67. Somente poderão ser usadas aeronaves, mo­
tores, hélices e demais componentes aeronáuticos que 
observem os padrões e requisítos previstos nos Regula­
mentos de que trata o artigo anterior, ressalvada a ope­
ráçáo de aeronave experimental. 

§ l.G Poderá a autoridade aeronáutica, em caráter 
e1(~pcional, permitir o uso de componenteS ainda não 
homologados, desde q.ue não seja comprometida a segu­
rança de vóo. 
_J 2.G Considera-se aeronave expe_rimental a fabricada 

- oti montada por construtor amador, permitindo-se na 
sua constrqção o emprego de materiais referidos no 
pará_grafo anterior. 

§ 3.° Conipete à autoridade aeronáutica regulamen­
tar a construção, operação e emissão de Certificado 
de Marca Experimental. e Certificado de Autorização 
de V óo fuperimental para as aeronaves construídas 
por amadores. 

SEÇÃO li 

- DOS CERTIFICADDS DE HOMOLOGAÇÃO 

Art. 68. A autoridade aeronáutica emitirá certifica­
do de homologação de tipo de aeronave, motores, héli­
ces e outros produtos aeronáuticos que satisfizerem as 
exigências e requisito dos Regulamentos. 

§__Lo Qualquer pessoa interessada pode requerer o 
certificado de que trata este artigo, observados os proce­
dimentos regulamentares. 

§ 2 . ., A emissão de certificado de homologação de 
tipo de aeronave é_ indispensável â obtenção do certifi­
cado _de aeronavegabilidade. 

§ 3.0 O dispostO neste artigo e seus parágrafos primei· 
ro e segundo aplica-se aos produtos aeronáuticos impor­
tantes, os quais deverão receber o certificado correspon­
dente no Brasil. 

Art. 69. A autoridade aeronáutiCa-emitirá os certifi­
cados de homologação de empresa destinada à fabrica­
ção de produtos aeronáuticos, desde que o respectivo 
SiStema de fabricação e controle assegure que toda uni· 
dade fabricada atenderá projeto aprovado. 

Parágrafo único. Qualquer interessado em fabricar 
produto aeronáutico, de tipo já certificado, deverá re~ 
querer o certificado de homologação de empresa, na 
forma do respectivo Regulamento. 

Art~-7Ó:·A'----S:Utoridade aeronáutica enlitirá certifica­
dos de _homologação de empresa destinada à execução 
de serviços de revisão, reparo e manutenção de aero­
naVe, motoreS, hélices e outros produtos aeronáuticos. 

-§ 1.0 Qualquer oficina c!~ma_nutenção de produto ae­
ronáutiCo deve possuir o certificado de que trata este 
artigo, obedecido o procedimento regulamentar. 

§ _2: ~Todo explorador ou operador de aerona,ve .deve 
eXecutar ou fazer executar a manutenção de aeronaves, 
motores, hélices f; demais componentes, a fim de preser­
var as condições de segurança do projeto aprovado. 

§ 3-. o A autoridade aeronáutica cancelará o certifi­
cado de aeronavegabilidade se constatar a falta de ma-

. iiYt!!_nção. -

§ 4.0 Amanutençao;no limite de até 100 (cem) horas, 
das aeronaves pertencentes aos aeroclubes que não dis­
ponham de oficina homologada, bem como das aero­
naves mencionadas no § 4.0 do art. 107, poderá ser 
exeéutãda por mecânico licenciado pelo Ministério da 

___ Aeronáutica. 

Art. 71. Os certificad_os de homologação, previStos 
nesta Seção, poderão ser emendados, modifiCados, sus­
pensos oo casSàtios_ sempre que a segurança de vóo 

-ou o interesse públicÕ o exigir. · 

Parágrafo- úni;co. Salvo caso de emergência, o interes­
sadq será notific~;tdo para, no prazo que lhe que for 
assinado, sanar qualquer irregularidade verificada. 
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CAPITULO V 

SISTEMA DE REGISTRO AERONÃUT!CO BRA­
SILEIRO 

SEÇÃO I 

DO REGISTRO AERONÃUTICO BRASILEIRO 

Art. 72. O Registro Aeronáutico Brasileiro será pú­
blico, único e centralizado, destinando-se a ter, em rela­
ção à aeronave, as funções de: 

l-emitir certificados de matrícula, de aeronavega­
bilidade e de nacionalidade de aeronaves sujeitas â legis­
lação brasileira; 

II -reconhecer a aquisição do domínio na transfe­
rência por ato entre vivos e dos direitos reais de gozo 
e garantia, quando se tratar de matéria regulada por 
este Código; 

III -assegurar a autenticidade, interabilidade e c_on­
servação de documentos inscritos e arquivados; 

IV - promover o cadastramento geral. 
§ L" E obrigatório o fornecimento de certidão do 

que constar do Registro. 
§ 2." O Registro Aeronáutico Brasileiro será regula­

mentado pelo Poder Executivo. 
Art. 73_. Somente silo a-dn1iiidos a registro: · 
1- escrituras públicas, inclusive as lavradac; em con­

·sulados brasileiros; 
II- documentos particulares, com fé pública, assina­

dos pelas partes e testemunhas; 
1!1- atos autênticos de países estrangeiros, feitos 

de aCordo com as leis locais, legalizados e traduzidos. 
na forma da lei. assim como sentenças proferidas por 
tribunais estrangeiros após homologação pelo Supremo 
Tribunal Federal; 

IV -cartas de sentença, formais de partilha, certi­
dões e mandatos extraídos de autos de processo judicial. 

Art. _74. No Registro Aeronáutico Brasileiro ·seráo 
feitas: 
I- a matrícula de aeronave, em livro próprio, por 

ocasião de primeiro registro no País, mediante os ele­
mentos constantes do título apresentado e da matrícula 
anterior, se houver; 

li _:_a inscrição: 
a) de títulos, instrumento~ ou documentos em que 

se instit1,1a, reconheça, transfira, modifique ou extinga 
o domlnio ou os demais direitos reais sobre aeronave; 

b) de documentos relativos a abandono, perda, ex­
tinção ou alteração essencial de aeronave; 

c) de atos ou contratos de exploração ou utilização, 
assim como de arresto, seqüestro, penhora e apreensão 
de aeronave; 
·-_m-a averbação na matricula e respectivo certifi­
cado das alterações que vieram a ser inscritas, assim 
como dos contratos de exploração, utilização ou ga­
rantia; 
-- IV- a autenticação do Diário de Bordo de aeronave 
brasileira; 
V- a anotação de usos e práticas aeronáuticas que 

náo contrariem a lei, a ordem pública e os bons costu­
mes. 

Art. 75. Poderá ser cancelado o registro, mediante 
pedido escrito do propfietário, sempre que não esteja 
a aeronave ou os motores gravados, e com o consenti­
mento por escrito do respectivo credor fiduciário, hipo­
tecário ou daquele em favor de quem constar ôrius real. 

Parágrafo único. Nenhuma aeronave brasileira pode· 
rá ser transferida para o exterior se for objeto de garan­
tia, a não ser com expressa concordância do credor. 

Art. 76. Os emolumentos. relativos ão registro, se­
rão pagos pelo interessado, de conformidade com n_op 
mas aprovadas pelo Ministério da Aeronáutica. 

SEÇÃO li 

DO PROCEDIMENTO DE REGISTRO 
DE AERONAVES 

Art. 77. Todos os tftuios levados a registro recebe~ 
ráo no Protocolo o número que lhes competir. obser~ 
vada a ordem de entrada. 
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Art. 78. O número de ordem determinará a priori­
dade do título, e esta a preferência dos direítos depen­
dentes do registro. 

Art. 79. o título de natureza Particular apre-seD.fido 
em via única será arquiVado no Registro Aeronáutico 
Brasileiro, que fornecerá certidão do mesmo ao inte­
ressado. 

Art. 80. Protocolizado o título, proceder-se-á aos re­
gistros, prevalecendo, para efeito de prioridade, os títu­
los prenotados no Protocolo sob número de ordem mais 
baixo. 

Art. 81. No Protocolo será anotada, à margem da 
prenotação, a exigência feita pela autoridade aeronáu­
tica. 

Parágrafo Uni co. Opondo-se o interessado, o prOce-s­
so será Solucionado pelo órgão competente do Minis­
tério da Aeronáutica, com recurso à autoridade aero­
náutica superior. 

Art. 82. Cessarão automaticamente os-efeitos da pre­
notação se, decorridos trinta dias do seu lançamento 
no Protocolo, não tiver o título sido registrado por omis­
são do interessado em atender às exigências legais. 

Art. 83. Em caso de permuta, serão feitas as inscri­
ções nas matrículas correspondentes, sob um único nú­
mero de ordem no Protocolo. 

Art. 84. O Diário de bordo será-apresentado ao Re­
gistro Aeronáutico BrasileirO-para aUtenticação dos ter­
mos de abertura, encerramento e número de páginas. 

Parágrafo único. O Diário de bordo deverá ser enca­
dernado e suas folhas numeradas, contendo na primeira 
e na última, respectivamente, o termo de abertura e 
encerramento com o número de suas páginas, devida­
mente autenticados pelo Registro Aeronáutico Brasi­
leiro. 

Art. 85. O Registro AeronáutiCo Brasileiro ·assentâ.­
rá em livro próprio ex officlo ou a pedido da associação 
de classe interessada os costumes e prátiCas aeron-áUticas 
que não contrariem a lei ou os bons costumes, após 
a manifestação dos órgãos jurídicos do Ministério da 
Aeronáutica. 

CAPÍTULO VI 
SISTEMA DE INVESTIGAÇÃO E PREVENÇÃO 

DE ACIDENTES AERONÃUTICOS ~ 

Art. 86. Compe-fe ao Sistema de Investigação e Pre­
venção de Acidentes Aeronáuticos planejar, orientar, 
ca_ordenar, controlar e executar as atividades de investi­
gação e de prevenção de acidentes aeronáuticos_. 

§ 1,0 FunciOnará, dentro do SiStema a que se refere 
o caput deste artigo, uma Conllssão-de Investigação 
de Acidentes Aeronáuticos, que se incumbirá da investi­
gação dos acidentes ocorridos com aeronaves, propon­
do as medidas tendentes a evitar novos acidentes. 

§ 2. o A investigação de quaisquer outios acidentes 
relacionados com a infra·estrutura aeronáutica, desde 
que não envolva aeronaves, não está abrangida nas atri· 
buições próprias da Comissão de Investigação de Aci­
dentes Aeronáuticos. 

§ 3. o Os membros da Comissão de Investigação de 
Acidentes Aeronáuticos serão nomeados pelo Ministro 
da Aeronáutica. 

§ 4.0 Da Comissão de Investigação e Prevenção de 
Acidentes AeronáuticOs fa:ráO parte, obrigatoriamente, 
além de representantes do Poder Público, um represen· 
tante do operador da aeronave envolvida no acidente 
e um das entidades sindicais de aeroviários e de aero-
nautas, por elas indicadas. -

§ 5.0 O relatório do acidente investigado será inte· 
gralmente fornecido, por cópia, aos interessados que 
o requererem. 

§ 6.0 As conclusões do relatóriO do acidente investi­
gado serão publicadas em órgão de divulgação do De· 
partamento da A viação Civil. 

Art. 87. A prevenção de acidentes aeronáuticos é da 
responsabilidade de todas as pessoas, naturais ou j urídi­
cas, envolvidas com a fabricação, manutenção, opera­
ção e circulação de aeronave, bem assim com atividades 
de apoio da infra-estrutura aeronáutica no território 
brasileiro. 

Art. 88. Toda pessoa que tiver conhecimento de 
qualquer acidente de aviação _ou existéncia de restos 
ou despojos de aeronave tem o dever de comunicá-lo 
à autoridade pública mais próxima e pelo meio mais 
rápido. 

DIÃRJO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Parágrafo único. A autoridade pública que tiver co­
nhecimento do fato ou nele intervier, comunicá-lo~á 
-imediatamente, sob pena de responsabilidade por negli­
gência, ã autoridade aeronáutica mais próxima do aci­
dente. 

Art. 89. Exceto para efeito de salvar vidas, nenhuma 
aeronave acidentada, seus restos ou coisas que por ela 
eram. tansportadas, podem ser vasculhados ou remo­
vidos, a não ser em presença ou com autorização da 
autoridade aeronáutica. 

Art. 90. Sempre que forem aciC?nac:)os _os_ serviços de 
emergência de aeroporto para a prestação de socorro, 
o custo das despesas decorrentes será indenizado pelo 

-explorador da aeronave socorrida. 
- Art. 91. As despesaS de remoção e desinterdição do 

local do acidente aeronáutico, inclusive em aeródromo, 
correrão por conta do explorador da aeronave aciden­
tada, desde que comprovada a sua culpa ou responsa­
bilídade. 

Parágrafo único. Caso o explorador não disponha re­
cursos técnicos ou providencie tempestivamente a re­
moção da aeronave ou de seus restos, a administração 

- Oo aeroporto encarregar-se-á dessa providência. 
Art. 92. Em caso de acidentes aéreos ocorridos por 

atas._ delituosos, far-se-á a comunícaçã& à policial para 
o respectivo processo. 

Parágrafo único. Para o disposto no caput deste arti­
go, a autoridade policial, juntamente com as autori­
dades aeronáuticas, deverão considerar as infrações às 
Regulamentações Profissionais dos aeroviários e dos _ 
aeronautas, que possam ter concorrido para o evento. 

Art._ 93. A correspondência tranportada por aerona­
ve acidentada deverá ser entregue, o mais rápido possí­
vel, à entidade responsável pelo serviço postal, que 

- fárá a- devida comunicação à autoridade aduaneira mais 
próxima, no caso de remessas postais internacionais. 

CAPÍTULO VII 
SISTEMA DE FACILITAÇÃO, SEGURANÇA DA 

~ A VIAÇÃO CIVIL · 
E COORDENAÇÃO DO TRANSPORTE AÉREO ~ 

SEÇÃO I ~ 
DA FACILITAÇÃO DO TRANSPORTE AÉREO 

Art. 94. O sistema de facilitação do transporte aéreo, 
vinculado ao MiniStério da Aeronáutica, tem por obje· 
ti_vo estudar as normas e recomendações p~rtinentes 
da Organização de Aviação Civíl Internacional (OACI) 
e propor aos órgãos interessados as medidas adequadas 
a implementá-las no País, avaliando os resultados e 
sugerindo as alterações necessárias ao aperfeiçoamento 
dos serviços aéreos. 

SEÇÃO 11 
DA SEGURANÇA DA A VIAÇÃO CIVIL 

Art. 95. O Poder Executivo deverá instituir e regular 
a Comissão Nacional de Segurança: da Aviação Civil. 

§ 1 . .;-A coinissão rilencionada no caput deste artigo 
tem coriio Objetivos: 

I - assessorar os órgãos governamentais, relativa-
mente à pol_ítiCa e critérios de segurança; 

li - promover -a coordenação entre: 
a) os serviços de controle de passageiros; 
b) a administração aeroportuária; 
c) o policiamento; 
d) as empresas de transporte aéreo; 
e) as empresas de serviços auxiliares. 
§ z.o Compete, ainda, à referida Comissão determi­

nar as normas e medidas destinadas a prevenir e a en­
frentar ameaças e atos contra a aviação civil e as instala­
ções correlatas. 

~ -~·~ ~ SEÇÃO 111 
DA COORDENAÇÃO DO TRANSPORTE AÉREO 

CIVIL 

-Art. 96. O Poder Executivo regulamentará o órgão 
do sistema de coordenação do transporte- aéreo civil, 
a fim de: 
I- propor medida visando a: 
a) assegurar o desenvolvimento harmônico do trans· 

pOrte aéreo, no éontexto de programas tecnicos e econô­
mico-financeiros específicos; 
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- b) acompanhar e fiscalizar a execução desses progra­
mas; 

li - apreciar, sob os aspectos técnico-aeronáuticos 
e econômico-financeiros, os pedidos de importação e 
exportação de aeronaves civis e propor instruções para 
o incentivo da indústria nacional de natureza aeroes· 
pacial. 

CAPÍTULO VIII 
SISTEMA DE FORMAÇÃO E ADESTRAMENTO 

DE PESSOAL 

SEÇÃO! 
DOS AEROCLUBES 

Art. 97. Aeroclube é toda Sociedade Civil com patri­
mônio e administração próprios, com serviços locais 
e regionais, cujos objetivos principais são o ensino e 
a prática da aviação civil, de turismo e desportiva em 
todas as suas modalidades, _da coletividade. 

§ 1. • Os serviços aéreos prestados por aeroclubes 
abrangem as atividades de: 

I -ensino e adestramento de pessoal de vóo; 
11- ensino e adestramento de pessoal da infra-es­

trutura aeronáutica; 
111 -recreio e desportos. 
§ 2. o O s aeroclubes e as demais entidades afinS, uma 

vez autorizadas a funcionar, são considerados como de 
utilidade pública. 

SEÇÃO 11 
DA FORMAÇÃO E ADESTRAMENTO DE PES­

SOAL DE A VIAÇÃO CIVIL 

Art. 98. Os aeroclubes, escolas ou cursos de aviação 
ou de atividade a ela vinculada (art. 15, §§ 1. 0 e 2, 0

) 

somente poderão funcionar com autorização prévia de 
autoridade aeronáutica. 

§ 1. o As e11tidades de que trata este artigo, após se­
rem autorizadas a funcionar, são consideradas de utili­
_dade pública. 

§ 2. o A formação e o adestramento de pesssoal das 
Forças Armadas serão estabelecidos em legislação espe­
cial. 

Art. 99. As entidades referidas no artigo·anted"or só 
poderão funcionar com a prévia autorizaçã-o do Minis­
tério da Aeronáutica. 

Parágrafo único. O Poder Executivo baixará regula­
mento fixando os requisitos e as condições para a autori­

-zaçãõ e ó fUnCionamentO dessas entidades, assim como 
para o registro dos respectivos professare!>, aprovação 
de cursos, expedição e validade dos certificados de con­
clusão dos c~rsos e questões afins. 

SEÇÃO IIJ 
DA FORMAÇÃO E ADESTRAMENTO DE PES­

SOAL DESTINADO Ã 
INFRA-ESTRUTURA AERONÃUTICA . 

Art. lOO.Os programas de desenvolvimento de ensi· 
no- e adestramento de pessoal civil vinculado à infra-es­
trutura aeronáutiql compreendem a formação, aperfei­
çoamento e especialização de técnicos para todos os 
elementos indispensáveis, imediata ou mediatamente, 
à navegação aérea, inclusive à fabricação, revisão e 
manutenção de produtos aeronáuticos ou relativos â 
pioteção ao vóo. 

Parágrafo único. Cabe à autoridade aeronáutica ex­
pedir licença ou certificado de controladores de tráfego 
aéreo e de outros profissionais dos diversos setores de 
atividades vinculadas à navegação aérea e à infra-es­
trutura aeronáutica. 

CAPÍTULO IX 
SISTEMA DE INDÚSTRIA AERONÃUTICA 

Art. 101. A indústria aeronáutica, constituída de em­
presas de fabricação, revisão, reparo e manutenção de 
produto aerOnáutico ou relativo à proteção ao vôo de­
pende de registro e de homologação (arts. 66 a 71). 
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CAPITULO X 
DOS SERVIÇOS AUXILiARES 

Art. 102. São serviços auxíliares: 
I ~as agências de carga aérea, os serviços de rampa 

ou de pista nos aeroportos e os relativos ã hotelaría 
nos aeroportos; 

II - os demais serviços conexos ·â navegaçaõ aérea 
ou ã infra-estrutura aeronáutica, fixados, em regula­
mento, pela autoridade aeronáutica. 

§ 1."' As concessões e as autorizações _ _para as agências 
de cargos obedecerão aos requisitos eStãbeJ.ecidos no 
art. 181 desta Lei. 

§ 2.0 Serão permitidos convênios entre en1jir"esas na­
cionais e estrangeiras, para que cada uma opere em 
seu respectivo país, observando-se suas legislações espe­
cíficas. 

Art. 103. Os serviços de controle aduaneiro nos aero­
portos internacionais serão exeéutados de conformida­
de com lei especfficã. 

Art. 104. Todos os equipamentos e serviços de terra 
utilizadas no atendimento de aeronaves, passageiros, 
bagagem e carga são de responsabilidade dos transpor­
tadores ou de prestadores autónomos de se.rviços a-uxi-
liares._ -

CAPÍTULO XI 
SISTEMA DE COORDENAÇÃO DA INFRA, 

ESTRUTURA AERONÁUTICA 

Art. 105 .. Po.derá ser instalado órgão ou Comissão 
com o objetivo de: 

I - promover o planejamento integrado da infra-es­
trutura aeronáutica e sua harmonizaç.ão com as possibi­
lidades económico·financeiras_ do País; 

11 - coordenar os diversos sistemas ou subsistemas; 
111 - estudar e propor as medidas adequadas ao 

funcionamento harmônico dOs diversos sistema ou sub­
sistema; 

IV - coordenar os diversos registros e homologa­
ções exigidos por lei. 

TITULO IV 
DAS AERONAVES 

CAPITULO I 
DISPOSJÇÓES GERAIS 

Art. 106. Considera-se aeronave todo aparelho ma­
nobrável em vôo, que possa sustentar-se e circular no 
espaço aéreo, mediante reaç6es aerodinâmicas, apto 
a transportar pessoas ou coisas~ 

Parágrafo único. A aeronave é bem móvel registrável 
para o efeito de Oacionalidade, matrícuia, aeronavega­
bilidade (arts. 72, I, 109 e 114), transferência por ato 
entre vivos (arts. 72, ll?_e -115, IV), constituição de 
hipoteca (arts. 72, II e 138), publicidade (arts. 72, lU, 
e 117) e cadastramento geral (art. 72, V)._ 

Art. 107. As aeronaves classificam-se em civis e mili­
tares. 

§ 1." Consideram-se militares as integrantes das For­
ças Armadas, inclusive as requisitadas, na forma da 
lei, para missões militares (art. 3 ... , I). _ 

§ 2. o As aeronaves civis compreendem as aeronaves 
públicas e as aeronaves privadas. 

§ 3 ... As aeronaves públicas são as destinadas ao ser~ 
viço do poder público, inclUsive as requisitadas na forma 
da lei; todas as demais são aeronaves privadas. 

§ 4." As aeronaves a serviço de entidades da Admi­
nistração indireta federal, estadual ou municipal são 
consideradas, para os efeitos desde Código, aeronaves 
privadas (art. 3.•, 11). 

§ 5.<> Salvo diposições em contr~rio, os preceitos des­
te Código não s_e aplicam às aeronaves militares, regu­
ladas por legislação especial (art. 14.<> § 6.0

). 

CAPÍTULO 11 
DA NACIONALIDADE, MATRICULA E AERO­

NA VEGABIL!DADE 

SEÇÃO I . 
DA NACIONALIDADE E MATR.fCtlLA 

Art. 108. A aeronave é considerada da nacionalidade 
dç Estado em que esteja matriculada. 

DIÁRIO tfO CONGRESSO NACIONAL (Seçãoii) 

Art. 109. O Registro Aeronáutico Brasileiro, no ato 
da inscrição, após a vistoria técnica, atribuirá as marcas 
de nacionalidade e matrícula, identificadoras da aero­
nave. 

§ 1," A matrícula confere nacionalidade brasileira à 
aeronave e substitui a matrícula anterior, sem prejuízo 
dos atos jurídicos realizados anteriormente. 

§ 2,0 Serão expedidos os respectivos certifiCados de 
matrícula e nacionalidade e de aeronavegabilidade. 

Art. 110. A matrícula de aeronave já matriculada em 
outro Estado pode ser efetuada pelo novo adquirente, 
mediante a comprovação da transferência da proprie­
dade; ou pelo explorador, mediante o expresso consen­
timento do titular do domínio. 

Parágrafo único. O consentimento do proprietário 
pode ser manifestado, por meio de mandato especial, 
em cláusula do respectivo contrato de utilização de aero~ 
nave, ou em documento separado. 

Art. 111. A matrícula será provisória quando: 
I - feita- pelo explorador, usuário, arrendatário, 

pYóffiitente-comprador ou por quem, sendo possuidor, 
não tenha a propriedade, mas tenha o expresso mandato 
ou--consentimento do titular do domínio da aeronave; 

11 - o vendedor reserva, para si, a propriedade da 
aeronave até o pagamento total do preço ou até o cum­
Prilnento de deterininada condição, mas consente, ex­
pressamente, que O comprador faça a matrícula. 

§ U A concorrência da condição resolutiva, estabe­
lecida no contrato, traz como conseqüência o cancela­
mento da matrícula, enquanto a quitação ou a ocor· 
réncia de condição suspensiva autoriza a matrícula defi-
nitiva. -- -

§ 2." O contrato de compra e venda, a prazo, desde 
que o vendedor não reserve para si a propriedade, ense~ 
ja a matrícula definitiva. 

A.rt. 112. AS marcas de nacionalidade e matrícula se­
rão canceladas: 

I - a pedido do propietário ou explorãdor quando 
deva inscrevê· la em outro Estado, desde que não exista 
pi'Oibíção legal {art. 75 e pai"ágrafo único); 

li - ex officlo quando matriculada em outro país; 
IH - quando ocorrer o abandono ou perecimento 

da aeronave. 
Art. 113. As inscrições constantçs do Registro Aero­

náliicO Brasileiro serão averbadas no certificado de ma­
trícUla da· aeronave. 

SEÇÃOll . . 
DO CERTIFICADO DE AERONAVEGABILJDA­

DE 

Art. 114. Nenhuma aeronave poderá s_er autorizada 
para o vôo sem a prévia expedição do correspondente 
certificado de aeronavegabiliçl.açle que só será válido 
.durante o prazo ·estipulado e enquanto observadas as 
condiçõ.es obrigatórias nele mencionadas (arts. 20 e 68, 
§ 2.'). 

§ Lo Sãocestabelecidos em regulamento os requisitos, 
condições e proVas necessários ã obtenção ou renovação 
do certificado, assim como o prazo de vigência e casos 
de s_uspensão ou cassação. 

§ z.o Poderão ser convalidados os certificados estran­
geiros de aeronavegabilidade que atendam aos requi­
sitos previst(_)S no regulamento de _que trata o parágrafo 
anterior e às condíçóes aceitas internacionalmente. 

CAPÍTULO Jil 
DA PROPRIEDADE E EXPLORAÇÃO DA AERO­

NAVE 

SEÇÃO I 
DA PROPRIEDADE DA AERONAVE 

Art. 115 . .t\dquire-se a propriedade da aeronave: 
I __ - por construção; 
li - por usucapião; 
III - por direito hereditário; 
IV - por inscrição do título de transferência no Re­

gistro Aeronáutico Brasileiro; 
V - por transferência legal (arts. 145 e 190). 
§ 1.0 Na transfer~ncia da aeronave estão sempre com­

preeendidos, salvo cláusula expressa em contrário, os 
motores, equipamentos e instalações internas. 
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§ 2.0 Os títulos translativos da propriedade de aero­
nave, pOr ato entre vivos, não transferem o seu domínio, 
senão da data em que se inscreverem no Registro Aero­
náutico Brasileiro. 

Art. 116. Considera-se proprietário da aeronave a 
pessoa natural ou jurídica que tiver: 

I - construído por sua conta; 
li - mandado construir, mendiante contrato; 
111 - adquirido por usucapião, por possuí-la como 

sua, baseada em justo título e boa fé, sem interrupção 
nem oposição durante cinco anos; 

IV - adquirido por direito hereditário; 
V - inscrito em seu nome no Registio Aeron~utico 

Brasileiro, consoante instrumento público ou particu­
lar, iudicial ou extrajudicial (art. 115,IV). 

§ U Deverá constar da inscrição e da matrfcula o 
nome daquele a quem, no título de aquisição, for trans­
ferida a propriedade da aeronave. 

§ 2.° Caso a inscrição e a matrícula sejam efetuadas 
por possuidor que não seja titular da propriedade da 
aeronave, deverá delas constar o nome do proprietário 
e a averbação do seu expresso mandato ou consen­
timento. 

Art. 117. Para fins de publicidade e continuidade, 
serão também inscritos no Registro Aeronáutico Bra· 
sileiro: 

I - as arrematações e adjudicações em hasta pú­
blica; 

IT - as sentenças de divórcio, de nulidade ou anula­
ção de casamento quando nas respectivas partilhas exis~ 
tirem aeronaves; 

III -as-sentenças de extinção de condomínio; 
lV - as sentenças de dissolução ou liquidação de 

sociedades, em que hajam aeronaves a partilhar; 
V ~ as sentenças que, nos inventários, arrolamen­

tos e partilhas, adjudicarem aeronaves em pagamento 
de dívidas da herança; 

VI - as sentenças ou atos de adjudicação, assim 
como os formais ou ce:rtidões_ de partilha na sucessão 
legítima ou testamentária; 

VII - as sentenças declaratórias de usucapião. 
Art. 118. Os projetos de construção, quando por 

conta do próprio fabricante. ou os contratos de constru­
ção quando por conta de quem tenha contratado serão 
in_scritos no Registro Aeronáutico Brasileiro. 

§ l.o No caso de hipoteca de aeronave em construção 
mediante contrato, far-se-ão, ao mesmo tempo, a inseri~ 
ção do respectivo contrato de construção e a da hipo~ 
teca. 

§ 2.a No caso de hipoteca àe aúonave em construção 
por conta do fabricante faZ-se; no mesmo ato, a inseri~ 
ção do projeto de construção e da respectiva hipoteca. 

§ 3.0 Quando não houver hipoteca de aeronave em 
construção, far-se~á a inscrição do projeto construído 
por ocasião do pedido de matrícula. 

Art. 119. As aeronaves em processo de homologa~ 
ção, as destinadas a pesquisas e desenvolvimento para 
fins de hoinologação e as produzidas por amadores estão 
sujeitas à emissão de certificados de autorização de vóo 
experimental e de marca experimental (art. 17, pará­
grafo único, e 67, §Lu). 

Art. 120. Perde-se a propriedade da aeronave pela 
alienação, renúncia, abandono, perecimento, desaprO­
priação e_ pelas causas de extinção previstas em lei. 

§ t.~Ocorre o abandono da aeronave ou parte dela 
quando não for possível deter~na_r su~ legítima origem 
ou quando manifestar-se o propnetáno, de modo ex-
presso, no sentido de abandoná-la. . 

- - - -

§ 2." Considera-se perecida a aeronaVe quarrdo verifi­
cada a impossibilidade de sua recuperação ou_ após o 
transcurso de mais de 180 (cento e oitenta) dias a contar 
da data em que dela se teve a última notícia oficial. 

§ 1." Ver(ficado, em--inqUérito administrativo, o 
abandono ou perecimento da aeronave, será cancelada 
-ex officio a respectiva matrícula. 

Art. 121. O cont[ato que objetive a transferência da 
propriedade de aeronave ou a constituição sobre ela 
de direito real poderá ser elaborado por instrumento 
público ou particular. 

Parágrafo único. No caso_ qe contrato realizado no 
exteriOr aplica-se o dísposto no artigo 73, item IH. 
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SEÇAOll 
DA EXPLORAÇAO E DO EXPORADOR bE AE­

RONAVE 

Art. 122. Dá-se a explOraÇão da aeronave quando 
uma pessoa física ou jurídica, proprietária ou não, a 
utiliza, legitimamente, por conta própria, com ou sem 
fins lucrativos. 

Art. 123. Considera-se operador ou explorador de 
aeronave: 

I - a pessoa jurídica que tem a concesstio dos servi­
ços de transporte público regular ou a autorização dos 
serviços de transporte público não regular, de serviços 
especializados ou de táxi aéreo; 

li - o proprietário da aeronave ou quem a use dire­
tamente ou através de seus prepostos, quando se tratar 
de serviços aéreos privados; 

III - o fretador que reservou a condução técnica 
da aeronave, a direção e a autoridade sobre a tripulação; 

IV - o arrendatário que adquiriu -condução técnica 
da aeronave arrendada e a autoridade sobre a tripu­
lação. 

Art. 124. Quando o nome do explorador estiver ins­
crito_ no Registro AeronáutíCo- BiãSileiro, mediante 
qualquer contrato de utilização, exclui-se o proprietário 
da aeronave da responsabilidade inerente à exploração 
da mesma. 

§ 1, o O proprietário da aeronave será reputado explo­
rador, até prova em contrário, se o nome deste não 
constar no Registro Aeronáutico Brasileiro. 

§ 2. o Provando-se, no caso do parágrafo anterior, que 
havia explorador. embora sem ter o seu nome inscrito 
no Registro Aeronáutico Brasileiro, h a verá solidarie­
dade do explorador e do proprietário por qualquer in­
fração ou dano resultante da exploração da aeronave. 

CAPÍTULO IV 
DOS CONTRATOS SOBRE AERONAVE 

SEÇÃO! 
DO CONTRATO DE CONSTRUÇÃO DE AERO­

NAVE 

Art. 125. O contrato de construção de aeronave de­
verá ser inscrito no Registro Aeronáutico Brasileiro. -

Parágrafo único. O cO:nfrato teferido no caput deste 
artigo deverá ser submetido à fiscalização do Ministério 
da Aeronáutica, que estabelecerá as normas e condições 
de construção. 

Art. 126. O contratante que encOmendou a constru­
ção "da aeronave, uma vez inscrito o seu contrato no 
RegistrO AerOnâ:litJCo -Brasileiro, adquire, Originaria­
mente, a propriedade da aeronave, podendo dela dispor 
e reavê-la do poder de quem quer que injustamente 
a possua. 

SEÇÃO 11 
DO ARRENDAMENTO 

Art. 127. Dá-se o arrendamento quando uma das 
partes se obriga a ceder a outra, por tempo determi­
nado, o uso e gozo de aeronave ou de seus motores, 
mediante certa retribuição, 

Art. 128. O contrato deverá ser feíto por instrumento 
público ou particular, com a assinatura de duas testemu­
nhas, e inscrito no Registro" Aeronáutico_ Brasileiro. 

Art. 129. O arrendador é obrigado: 
I - a entregar ao arrendatário a aeronave ou o mo­

tor, no tempo e lugar convencionados, com a documen­
tação necessária para o vóo, em condições de servir 
ao uso a que um ou outro se destina, e a mantê-los 
nesse estado, pelo tempo do contrato, salvo cláusula 
-expressa em contrário; 

11 - a garantir, durante o tempo do contrato, o uso 
pacífico da aeronave ou do motor. 

Parágrafo único. Pode o arrendador obrigar-se, tam­
bém, a entregar a aeronave equipada e tripulada, desde 
que a direção e condução técnica fíquem a cargo do 
arrendatário. 

Art. 130. O arrendatário é obrigado: 
I - a fazer uso da coisa arrendada para o destino 

cpgvencionado e dela cuidar como se sua fosse; 
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-. _li ,-- a pagar, pontualmente, o a!ugu_el, nos prazos,_ 
lugar e condições acordadas; 

III - a restituir ao arrendador a coisa arrendada, 
no estado_ em que a recebeu, ressalvado o desgaste 
natural decorrente do uso regular. 

Art. 131. A cessão do arrendamento e o subarren­
damento só poderão ser realizados por cOntrato esc-rito, 
com o consentimento expresso do arrendador e a inscri­
ção no Registro Aeronáutico Brasileiro. 

Art. 132. A não-inscrição do contrato de arrenda­
nieDto ou de subarrendamento determina que o arren­
dador+ o arrendatário e o subarrendatário,· se houver, 
sejã.m" responsáveis pelos danos e prejuízos causados 
pela aeronave. 

SEÇÃO III 

DO FRETAMENTO 

Art. 133. Dá-se o fretamento quando uma das par­
tes, chamada fretador, obriga-se para com a outra, cha­
mada. c:tfreta_dor, mediante o pagamento por este, do 
frete, a realizar uma ou mais viageilS préestabelecidas 
ou __ durante certo período de tempo, reservando-se ao 
fretador o controle sobre a tripulação e a condução 
técnica da aeronave. 

Art. 134. O contrato será pof instrumentos público 
ou particular, sendo facultada a sua inscrição no Regis­
tro Aeronáutico Brasileiro (arts. 123 e 124). 

Art. 135. O fretad.or é obrigado: 
I- a colocar a disposição do afretador aeronave 

equipada e tripulada, com os documentos necessários 
e em estado de ae'ronavegabilidade; 
ll- a realizar as viagens acordadas o_u a manter a 

aeronave à disposição do afretador, durante o tempo 
convencionado. 

Art. 136. O afretador é obrigado: 
I-a limitar o emprego da aeronave ao uso para 

o qual foi contradada e segundo as condições do con­
trato; 

II -a pagar o frete no lugar, tempo e condiÇões 
acordadas. 

SEÇÃO IV 
DO ARRENDAMENTO MERCANTIL DE AERO­

NAVE 
Art. 137. O arrendamento mercantil deve ser inscritO -

no Registro Aeronático Brasileiro, mediante instru­
m-etito pú01iCó-ou particular com os seguintes elemen­
tos: 
I-descrição da aeronave com o respet:tivo valor; 
11- prazo do contrato, val'?r de cada pr~tação pe­

riódica, ou o critério para a sua determinação, data 
e local do pagarrientos; -- ---

ITI -Cláusula de opção de compra ou de renovação 
cOiltJ:atual, como faculdade do arrendatário; 
IV- indicação- do local, onde a aeronave deverá es­

tar matriculada durante o praw do contrato. 
§ 1.0 Quando se tratar de aeronave proveniente do 

exterior, deve estar expresso o consentiment!) em que 
seja inscrita a aeronave no Registro Aeronáutico Brasi­
leiro com o cancelamento da matrícula primitiva, se 
houver. 

§ 2. o Poderão ser aceitas, nos respectivos contratos, . 
as cláusulas e condições usuais nas operações de "lea­
sing"-futerilaciOn-al, deSde que não contenha qualquer 
cláusula contrária _â Constituição brasileira ou às dispo­
sições deste Código. 

. · CAPÍTULOV 

DA HIPOTECA E ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DE 
AERONAVE 

SEÇAOI 

DA HIPOTECA CONVENCIONAL 

Art. 138. Poderão ser objeto de hipoteca as aerona­
ves, motores, partes e acessórios de aeronaves, inclusi,.·c 
aquelas em construção. 

§ Lu Não pode ser objeto de hipoteca, enquanto 
não se proceder à matrfcula definitiva, a aeronave inseri-
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ta e matriculada provisoriamente, salvo se for para ga­
rantir o contrato, com base no qual se fez a matrícula 
provisória. 

§ 2.u A referência à aeronave, sem ressalva, com­
preende todos os equipamentos. motores, instalações 
e acessóríos, constantes dos_respectivos certificados de 
matrícula e aeronavegabilidade. 

§ 3." No caso de incidir sobre motores, deverão eles 
ser inscritos e individuados no Registro Aeronáutico 
Bnisileiro. no ato da inScrição da hipoteca, produzindo 
esta os seus efeitos ainda que estejam equipando aero­
nave hipotecada a distinto credor, exceto no caso de 
haver nos respectivos contratos cláusula permitindo a 
rotatividade do!> motoreS. 

§ 4." Concluída a construção, a hipoteca estender­
se-á à aeronave se recair sobre todos os componentes; 
mas ccintínuará a gravai, apenas, os motores e equipa­
mentos individuados, se somente !.Obre eles incidir a 
garantia. 

§ s.~ Durante O Contrato, o credor poderá inspecio­
nar o estado dos bens, objeto Lia hipoteca. 

Art. 139. Só aquele que pode ulienar a aeronave po­
derá hipotecá-la e'só a é1eronav~ que pode ser alienada 
poderá ser dada em hipoteca. 

Art. 140. A aeronave comum a dois ou mais proprie­
tários só poderá ser dada em hipoteca com o consenti­
mento expresso de todos os condôminos. 

Art. 141. A hipoteca constituir-se-á pela inscrição do 
contrato no Registro Aeronáutico Brasileiro e com a 
averbação no respectivo certificado de matrícula. 

Art. 142. Do contrato de hipoteca deverão constar: 
I-o nome e domicílio das partes contratantes; 
11- a importância da dívidagaranuda, os respectivos 

juros e demais consectários legais, o termo e lugar de 
pagamento; 

111 - as marcas de nacionalidade e matrícula da aero­
naye, assim como ·os números de série de suas partes 
componentes; 
IV- os seguros que garantem o bem hipotecado. 
§ 1."' Quando a aeronave estiver em construção, do 

instrumento deverá constar a descrição de conformi­
dade com o contrato, assim como a etapa da fabricação, 
se a hipoteca recair sobre todos os componentes; ou 
a individuação das partes e acessórios se sobre elas_ 
indicidir a garantia. 

§ 2. o No caso de contrato de hipoteca realizado no 
exterior devem ser observadas as indicações previstas 
no a-rtigo 73, item IH. 

Art. 143. O crédito hipotecário aéreo prefere a qual­
quer outro, com exceção dos resultantes de: 
I- despesas judiciais. crédito trabalhista, tributário 

e proveniente de tarifas aeroportuárias; 
11 -despesas por socor.-o prestado; gastos efetuados 

pelo comandante da aeronave, no exercício de suas 
funções, quando indispensáveis à continuação da via­
gem; e despesas efetuadas com a conservação da aero­
nave. 

Parágrafo único. A preferência será exercida: 
a) no caso de perda ou avaria da aeronave, sobre 

o valor do seguro; 
b) no caso de destruição ou in utilização, sobre o valor 

dos materiais recuperados -ou das indenizações recebi­
das de terceiros; 

c) no caso de desapropriação, sobre o valor da indeni­
zação. 

SEÇAO ll 

DA HIPOTECA LEGAL 

Ai't: 144. será dada em favor da União a hipoteca 
legal das aeronaves, peças e equipamentos adquiridos 
no exterior com aval, fiança ou qualquer outra garantia 
do Tesouro Nacional ou de seus agentes financeiros. 

Art. 145. Os bens mencionados no artigo anterior 
serão adjudicados à União, se esta o requerer no Juízo 
Federal, comprovando: 
I- a falência, insolvéncia, liquidação judicial ou ex­

trajudicial, antes d~ conçluído o pagamento do débito 
garantido pelo Tesouro Nacional ou seus agentes finan-­
ceiros; 

11 -a ocorréncia dos fatos previstos no art. 189, I 
e II deste Código. 

Art. 146. O débito que tenha de ser pago pela União 
ou seus agentes financeiros, vencido ou vincendo, será 
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cobrado do adquirente ou da massa falida pelos valores 
despendidos por ocasião do pagamento. 

§ Lo A conversão da moeda estrangeira, se for oca­
so, será feita pelo câmbio do dia, observa·da a legislação 
complementar pertinente. 

§ 2.0 O valor das aeronaves adjudicadas à União será 
o da data da referida adjudicaçãO. -

§ 3. o Do valor do crédito previsto neste artigo será 
deduzido o valor das aeronaves adjudicadas à União. 
cobrando-se o saldo. 

§ 4. 0 Se o va1or das aeronaves for maior do que as 
importâncias despendidas ou-a despender, pela União 
ou seus agentes financ_eiros, poderá aquela vender em 
leilão as referidas aeronaves pelo valor da avaliação. 

§ 5.° Com o preço alcançado, pãgar-se-ão as quantias 
despendidas ou a despender, e o saldo depositar-se-á, 
conforme o caso, em favor da massa falida ou liqui­
dante. 

§ 6. o Se no primeiro leilão não aTcaD.çar lance superioT 
ou igual à avaliação, far-se-á, no mesmo dia, novo leilão 
condiciona1 pelo maior preço. 

§ 7."' Se o preço alcançado no leilão não for superior 
ao crédito da União, poderá esta optar pela adjudicação 
a seu favor. 

Art. 147. Far-se-á ex officio a ínscriçãO no Registro 
Aeronáutico Brasileiro: 
I- da hipoteca legal; 
II -da adjudica~ão de que tratam os arts. 145, 146 

§ 7.0 e 190 deste Código. 
Parágrafo úniCo. Os atos jUrfdicos, de qUe CUída- o 

artigo, produzirão efeitos ainda que não levados a regis-
tro no tempo próprio, _ 

SEÇAO li! 

DA ALIENAÇÁO FIDUC!Á!UA 

Art. 148. A alienação fiduciária em garanii'a tians­
fere ao credor o domínio res-olúvel e a posse _indireta 
da aeronave ou de seus equipamentos, independente­
mente da respectiva tradição, tornando-se o devedor 
o possuidor direto e depositário com todas as responsa­
bilidades e encargos que lhe incumbem de acordo corn 
a lei civil e penal. 

Art. 149. A alienação fiduciária em garantia de aeiO~ 
nave ou de seus motores deve ser feita por instrumento 
público ou particular, que conterá: 
I- o valor da dívida, a taxa de juros, as comissões, 

cuja cobrança seja permitida, a cláusula penal e a estipu· 
(ação da correção monetária, se houver. com a indicação 
exata dos índices aplicáveis; 

H- a data do vencimento e o local do pagamento; 
III- a descrição da aeronave ou de seus motores, 

com as indicações constantes do Registro e dos respec­
tivos certificados de matrícula c de aeronavegabilidade. 

§ I.~ No caso de alienação fiduciária de aeronave em 
construção ou de seus componentes, do instrumento 
constará a descrição c_onforme o respectivo contrato 
e a etapa em que se encontra. 

§ 2. 0 No caso do parágrafo anterior, o domínio fidu­
ciário transferir-se~á, no ato do registro, sobre as partes 
componentes, e e.stender-se-á à aeronave construída, 
independente de formalidade posterior. 

Art. 150. A alimentação fiduciária só tem validade 
e eficácia após a inscrição no RegiStro Aeronáutico Bra­
sileiro. 

Art. 151. No caso de inadimplemento da obrigação 
garantida, o credor fiduciário poderá alienar o objeto 
da garantia a terceiros e aplicar o respectívo preço no 
pagamento do seu crédito e das despesas decorrentes 
da cobrança, entregando ao devedor o saldo, se houver. 

§ 1. ~Se o preço não bastar para pagar o crédito e 
despesas, o devedor continuará obrigado pelo paga­
mento do saldo. 

§ 2.0 Na falência, liquidação ou insolvência do deve~ 
dor, fica assegurado ao credor o direito de pedir a resti­
tuição do bem alienado fiduciariamente. 

§ 3. 0 O proprietário fiduciário ou credor poderá pro· 
ceder à busca e apreensão judicial do bem alienado 
fidudariamente, diante da mora ou inadimplemento do 
credor. 

Art. 152. No caso de falência, insolvência,IiqUídaçãa 
judicial ou extrajudicial do adquirente ou importador, 
sem o pagamento do débito para com o vendedor, e 
de ter o Tesouro Nacional ou seus agentes financeiros 
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de pagá-lo, a União terá""()"direito de receber a quantia 
despendida com as respectivas despesas e consecrários 

. _legais, ded!!Zido o valor das aeronaves, peças e equipa­
- menros, objeto da garantia. procedendo-se de confor­

midade com o disposto em relação à hipoteca legal 
~(arts. 144 e 145). 

CAPITULO VI 

DO SEQUESTRO, DA PENHORA E APREENSÃO 
DA AERONAVE 

SEÇÁO I 

DO SEQUESTRO DA AERONAVE 

-7\.rt. 153. Nenhuma aeronave empregada em servi­
~s -ãéreos públicos (art.175) poderá ser objeto de se-
qüestro.- -

Pai'ágiãfo único. A proibição é extensiva à aeronave 
que opera serviço de transporte não regular, quando 
estiver pronta para parti~ e no' curso de viagem da espé­
cie, 

Art. 154. Admite-se o seqüestro: 
I-em caso de desapossamento da aeronave por 

meio ilegal; 
11- em caso de dano à propriedade privada provo­

cado pela aeronave que nela fizer pousa forçado. 
Parágrafo único. Na hipótese do inciso 11, não será 

admitido o seqüestro se houver prestação de caução 
suficiente a cobrir o prejufzo causado. 

SEÇÁO Il 

DA PENHORA OU APREENSÃO DA AERONA­
VE 

ArL 155. Toâi vci: qiiC, sobre aeronave ou seus mo~ 
tor~s, recair penhora ou .:tpreensão, esta deverá ser 
averbada no Registro Aeronáutico Brasileiro. 

§ 1." Em caso de penhora ou apreensão judicial ou 
adminitrativa d~ aeronaves, ou seus motores, destina­
dOS ãOSerViço público de transporte aéreo regular, a 
autoridade judicial ou administrativa determinará a me~ 
dida, sem que se interrompa o serviço. 

-§ 2." A guarda ou depósito de aeronave penhorada 
ou qualquer moda apreendida judicialmente far-se-á 
de conformidade com o disposto nos arts. 312 a 315 
deste Código. 

TÍTULO V 
DA TRIPULAÇÃO 

CAPÍTULO I 
DA COMPOSIÇÃO DA TRIPULAÇÁO 

Art. 156. São tripulantes as pessoas devidamente ha­
bilitadas que exercem função a bordo de aeronaves. 

§ 1:' A função renumerada a bordo de aeronaves na­
cionais é privativa de titulares de licenças específicas, 
emitíáas -peJO Ministério da Aeronáutica e reservada 
a brasileiros natos ou naturalizados. 

§ 2. o A função renumerada, a bordo de aeronave de 
serviço aéreo privado (art. 177) pode ser exercida por 
tripulantes habílitados, independente de sua naciona­
lidade. 

§ 3." No serviço aéreo internacional poderão ser em­
pregados comissários estrangeiros, contanto que o ntí­
me_ro não exce_da um terço dos comissários a bordo 
da mesma aeronave. 

Arte 157. Desde que assegurada a admissão de tripu­
lantes brasileiros em serviços aéreos públicos de deter­

- minado país, deve-se promover acordo bilateral de reci­
procidade. 

Art. 158. A juízo da autoridade aeronáutica poderão 
ser admitidos como tripulantes, em caráter provisório, 
instrutore!> estrangeiros, na falta de tripulantes brasi· 
leiros, 

Parágrafo único. O prazo do contrato de instrutores 
estrangeiros, de que trata este artigo, não poderá exce­
der de 6 (seis) meses. 

Art. 159. Na forma da regulamentação pertinente e 
de acordo com as exigências operacionais, a tripulação 
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constituir-se:á de titulares de licença de vôo e ccrtifi~ 
cactos de capacidade física e de habilitação técnica, que 
os credenciem ao exercíci? _d~s respectivas funções. 

CAPÍTULO li 
DAS LICENÇAS E CERTIFICADOS 

Art. 160. A licença de tripulantes e os certificados 
de habilitação técnica e de capacidade física serão con­
cedidos pela autoridade aeronáutica, na forma de regu­
lamentação específica. 

Parágrafo único. A licença terá carater permanente 
e os certificados vigorarão pelo período neles estabe­
lecido, podendo ser revalidadas. 

. Art. 161. Será regulada pela legislação brasileira a 
validade da licença e do certificado de habilitação técni­
ca de estrangeiros, quando inexistii convenção ou ato 
internacional vige_nt_e no Brasil e no Estado que os hou­
ver expedido. 

Parágrafo único. O disposto no caput do presente 
artigo aplica-se a brasileiro titular de licença ou certifi­
cado obtido em outro país. 

Art. 162. Cessatla a validade do certificado de habi­
litação técnica ou de capacidade física, o titular da licen­
ça ficará impedido do exercício da função nela especi· 
ficada. 

Art. 163. Sempre que o titular de licença apresentar 
indícios comprometedor de sua aptidão técnica ou das 
condições físicas estabelecidas na regulamentação espe~ 
cífica, poderá ser submetido a novos exames técnicos 
ou de capacidade física. ainda que válidos estejam os 
respectivos certificados. 

Parágrafo único. Do resultado dos exames acima es­
pecificados caberá recurso dos interessados à comissão 
técnica especializada ou à junta médica. 

Ar_t. 164. Qualquer dos certificados de que tratam 
os artigos anteriores poderá se cassado pela autoridade 
aeronáutica se comprovado, em processo administra· 
tivo ou exame de saúde, que o respectivo titular não 
possui idoneidade profissional ou não está capacitado 
para o exercício das funções especificadas em sua licen­
ça. 

Parágrafo único. No caso do presente artigo, apli­
ca-se o disposto no parágrafo único do art.163. 

CAPÍTULO IIJ 
DO COMANDANTE DE AERONAVE 

Art. 165. Toda aeronave terá a bordo um coman~ 
dante, membro da tripulação, designado pelo proprie­
tário ou explorador e que será seu preposto durante 
a viagem. 

Parágrafo único. O nome do comandante e dos de­
mais tripulantes constarão do Diário de bordo. 

Art. 166. O comandante é responsável pela operação 
e segurança da aeronave. 

§ 1~ O comandante será também responsável pela 
guarda de valores, mercadorias, bagagens despachadas 
e mala postal, de::.de que lhe sejam asseguradas pelo 
proprietário ou explorador condições de verificar a 
quantidade e estado das mesmas. 

§ 2. o Os demais membros da tripulação ficam subor­
dinados. técnica e disciplinarmente, ao comandante da 
aeronave. 

§ 3° Durante a viagem, o comandante é o respon­
sável, no que se refere à tripulação, pelo cumprimento 
da regulamentação profissional no tocante a: 

I -limites da jornada de trabalho; 
li -limites de vôo; 
UI- intervalos de repouso; 
IV- fornecimentos da alimentos. 
Art. 167. O comandante exerce autoridade inerente 

â função desde o momento em que se apresenta para 
o vôo até o momento em que entrega a aeronave, con­
cluída a viagem. 

Parágrafo único. No caso de pouso forçado, a auto­
ridade do comandante persiste até que as autoridades 
competentes assumam a responsabilidade pela aerona­
ve, pessoas e coisas transportadas. 

Art. 168. Durante o período de tempo previsto no 
art.167, o comandante exerce autoridade sobre as pes­
soas e coisas que se encontrem a bordo da aeronave 
e poderá: 
I- desembarcar qualquer delas, desde que compro· 

meta a boa ordem, a disciplina, ponha em risco a segu­
rança da aeronave ou de- pessoas e bens a borda.; 
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11- tomar medidas necessárias â proteçõ.'!o da aero~ 
nave e das pessoas ou bens transportados; 

Ill- alijar a carga ou parte dela, quando indispen­
sável à segorança de vôo (art. 16. § 3°), 

Parágrafo único. O comandante e o expiOrãdor da 
aeronave não serão resp-onsáveis por prejuftoÇOu con­
seqüéncías -decorrentes de adoção das medidas discipli­
nares previstas neste artigo, sem excesso de póder. 

Art. 169. Poderá o comandante, sob sua responsa­
bilidade, adiar ou suspender a partida da aeronave, 
quando julgar indispensável à segurança do vôo. 

Art. 170. O comandante poderá delegar a outro 
membro da tripulação as atribuições que lhe competem, 
rnenos as que se relacionem com a segurança do vôo. 

Art. 171. As decisões tomadas pelo comandante na 
forma dos artigos 167,168,169 e 215, parágrafo únicO, 
inclusive em caso de alijaffiento- (art. 16, § 3°), serão 
registradas no Diário de bordo e,_ concluída a viagem, 
imediatamente comunicadas à autoridade aeronáutica. 

Parágrafo único. No .caso de estar_ a carga sujeita 
a controle aduaneiro, será o alijamento ã autoridade 
fazendaria mais próxima. 

Art. 172-. O Diário de bordo, além de mencionar as 
marcas de nacionalidade e matrícula, os nomes_do pro· 
prietário e do explorador, deverá indicar cada vóo a 
data, natureza do vóo (privado aéreo, transporte aéreo. 
regular ou não regular), os nomes dos tripulantes, lugar 
e hora da safda e da chegada, incidentes e observaç-ões, 
inclusive sobre infra-estrutura de proteção ao vóo que 
forem de interesse__da segurança em geraL 

Parágrafo único. O.Diárío de b_ordo referido no ca­
put deste artigo deverá estar assinado pelo piloto co· 
mandante, que é o responsável pela!'. anotações, aí tam· 
bé~ incluídos QS totais de tempo de vôo e de jornada. 

Art. 173. O comandante procederá ao assunto, no 
Diário de bordo, dos nascimentos e óbitos que ocorrem 
durante a viagem, e dele extrairá cópia para os fins 
de direito. 

Parágrafo úniCo. OcOrrendo mal súbito ou óbito de 
pessoas, o comandante providenciará, na primeira esca­
la, o comparecimento de médicos ou da autoridade poli· 
ciallocal, para que sejam tomadas as medidas cabíveis. 

TÍTULO VI 
DOS SERVIÇOS AÉREOS 

CAPfTULO 1 
INTRODUÇÃO 

Art. 174. Os serviÇos aéreos: COmpreendem os serVi­
ços aéreos privados (arts. 177 a 179) e os serviços aéreos 
públicos (arts. ISO a 221). _ 

Art. 175. Os serviços aéreos públicos abrangem os 
serviçoS aéreos especializados públicos e os serviços de 
transporte aéreo público de passageiro, carga ou mala 
pastai, regular ou não-regular, doméstico oü interna­
cioanal. 

§ 1." A relação jurídica entre a União e o empresário 
que explora os serviços aéreos públicos pauta-se pelas 
normas estabelecidas neste Código e legislação comple­
mentar e pelas condições da respectiva concessão o_u 
autorização. -

§ 2.0 A relação jurídica entre o empresário e o usuá­
rio ou beneficiário dos serviços é contra_tual, regendo-se 
pelas respectivas normas previstas neste Código c legis­
lação complementar, e, em se tratando de transporte 
público internacional, pelo disposto nos Tratados e 
Convenções pertinentes (arts. 1.", § 1."; 203 a 213). 

§ 3." No contrato de serviços aére-os públicos, o em­
presário, pessoa física ou jurídica, proprietário oU ex­
plorador da aeronave, obriga»se, em nome próprio, a 
executar determinados serviços aéreos, mediante renu­
meração, aplicando-se o disposto nos arts. 22 a 245 
quando se tratar de transporte aéreo regular. 

Art. 176. O transporte aére-o de mala postal poderá 
ser feito, com igualdade_ de tr_at_amenl_Q_,_ por todas as 
empresas de transporte aéreo regular, em suas linhas, 
atendendo âs conveniências de horário, ou mediante 
fretamento especial. 

§ U No transporte de remessas postais o transpor­
tador só é responsável perante a administração Postal 
na conformidade das disposições aplicáveis às relações 
entre eles. 

§ 2.0 Salvo o disposto no parágrafo anterior, as dispo· 
sições deste Código não se aplicam ao transporte de 
remessas postais. 
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CAPÍTUJ..9 11 
SERVIÇOS AÉREOS PRIVADOS 

Art. 177. Os serviços aéreos privados são os realiza­
dos, sem renumeração, em benefício do próprio opera­
dor (art. 123. 111 compreendendo as atividades aéreas: 
I- de recrei_o ou desportivas; 
li- de transporte reservado ao proprietário ou ope­

rador da aeronave; 
III- de serviços aéreos especializados, realizados 

_em benefício exclusivo do proprietário ou operador da 
aeronave. 

Art. 178. Os proprietários ou operadores de aerow 
naves destinadas a serviço aéreos privados, sem fins 
comerciais, não necessitam de autorização para suas 
atividades aéreas (art. 14, § z.u). 

§ 1." As aeronaves e os operadores deverão atender 
aos respectivos requisitos técnicos e a todas as díspo­
síções sobre navegação aérea e segurança de vôo, assim 
como ter, regularmente, o seguro contra danos às ou 
bens na superfície e ao pessoal técnico a bordo. 

§ z.~ As aeronaves de que trata este artigo não po­
derão efetuar serviços aéreos de transporte público (art. 
267;§2"). - -

Art. 179. As pessoas físicas ou jurídicas que, em seu 
único e exclusivo benefício, se dediquem ã formação 
ou adestramento de seu pessoal técnico, poderão fazê· lo 
mediante a anuência de autoridade aeronáutica. 

CAPÍTULO 111 
SERVIÇOS AÉREOS PÚBLICOS 

SEÇÃO I 
DA CONCESSÃO OU AUTORIZAÇÃO PARA 

OS SERVIÇOS AÉREOS PÚBLICOS 

Art. 180. A exploração de serviços aéreos públicos 
dependerá sempre da prévia concessão, quando se tratar 
de transporte aéreo regular, ou de autorização no caso 
de transporte aéreo não regular ou de serviços especia­
lizados. 
_Art. 181. A cOncessão somente será dada a pessoa 

jurídica brasileira que tiver: 
I -sede no Brasil; 
11- pelo menos 4/5 (quatro quintos) do capital com 

direito a voto, pertecente a brasileiros, prevalecendo 
essa limitação nos eventuais aumentos do capital social; 

- 111- direção confiada exclusivamente a brasileiros. 
§ l." As ações com direito a voto deverão ser nomina­

tivas se se tratar de empresa constituída sob a forma 
de sociedade anónima, cujos estatutos deverão conter 
expressa proibição de conversão das ações preferenciais 
sem direito a voto em ações com direito a voto. 

§ 2. ~Pode _ser admitida a emissão de ações prefe­
renciais até o limite de 2/3 (dois terços) do total das 
ações emitidas, não prevalecendo as restrições não pre­
vistas neste Código. 

§ 3.u A tranferência a estrangeiro das ações com di­
reito a voto, que estejam incluídas na margem de 1!5 
(um quinto) do capital a que se refere o -item 11 deste 
artigo, depende de aprovação da autoridade aeronáu­
tica. 
-- § 4." Desde_que a soma final de açQes em pod~r de 

_--estrangeiros não ultrapasse o limite de 1/5 (um qumto) 
do capital, poderão as pessoas estrangeiras, naturais 
ou jurídicas, adquirir ações do aumento de capital. 

Art. 182. A autorização pode ser outorgada: 
I - às sociedades anônimas nas condições previstas 

no artigo anterior; 
11 - às demais sociedades, com sede no País, obser­

vada a maioria de sócios, o controle e a direção de 
brasileiros. 

Parágrafo único. Em se tratando de serviços aéreos 
especializados de ensino. adestramento, investigação, 

- ---experimentação científica e de fomento ou proteção 
ao solo, ao meio ambiente e similares, pode a autori­
zação ser autorgada, também, a associações civis. 

Art. 183. As concessões ou autorizações serão regu­
lamentadas pelo Poder Executivo e somente poderão 
sercedldas ou trans(eridas mediante anuência da autori­
dade competente. 

SEÇÃO I! 
DA APROVAÇÃO DOS ATOS CONSTITUTIVOS 

- E SUAS ALTERAÇÓES 

Art. 184. Os atos constitutivos das sociedades de que 
tratam os artigos 181 e 182 deste Código, bem como 
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suas modificaçõe~, dependerão de prévia aprovação da 
aU.tõi:idade aeronáutica, para serem apresentados ao 
Registro do Comércio. 

Parágrafo único. A aprovação de que trata este artigo 
não assegura ã sociedade qualquer direito em relação 
à concessão ou autorização pata a exe_cução de serviços 
aéreos. 

Art. 185. A sociedade concessionária ou autorizada 
de serviços públicos de transporte aéreo deverá reme~ 
ter, no primeiro mês de cada semestre do exercício 
.social, relação completa: 

I - dos seus acionistas, com a exata indicaç<lo de 
sua ·qualificação, endereço e participação social; 

II - das transferências de ações, operadas no se~ 
mestre anter~o_~} com a qualificação do transmitente e 
do adquirente, bem como do que representa, percenw 
tualmente, a sua participação sociaL 

§ 1. o Diante dessas informações, poderá a autoridade 
aeronáutica: 

I _..:. consider-ãr-sen1 validade as transferências opera­
das em desacordo cem a lei; 

11 - determinar que, no período que fixa, as trans­
feréncias dependerão de aprovação prévia. 

§ 2.0 É exigida a autorização prévia, para a transfe­
rência de ações: 

I - que assegurem ao adquirente ou retirem do 
transmitente o controle da sociedade; 

11 -_que levem o adquirente a possuir mais de 10% 
(dez por cento) do capital social; 

IH - que representem2% (dois por cento) do capi­
tal social; 

IV - durante o período fixado pela autoridade ae­
ronáutica, em face da análise das informações semes­
trais a que se refere o§ 1.0

, item li, deste artigo; 
V - no caso previsto no artigo 181, § 3. 0

• 

Art. 186. As empresas de que tratam os artigos 181 
e 182, tendo em vista a melhoria dos serviços e maior 
rendimento econômico 011 técnico, a diminuição de cus­
tos, o_ bem público ou o melhor atendimento dos usuá­
rios, poc!_erão fundir-se ou incorporar-se~ 

§ 1. o A conso:rciação, a associação e a constituição 
de grupos societários serão pefffiitidas tendo em vista 
a exploração dos serviços de manutenção de aeronaves, 
os serviços de características comuns e a formação, trei­
namento e aperfeiçoamento de tripulantes e demais pes­
soal técnico. 

§ 2.0 Embora pertencendo ao mesmo grupo societá­
rio, uma empresa não poderá, fora dos ca.sos previstos 
no caput deste artigo, explorar linhas aéreas cuja con­
cessão tenha sido deferida a outra. 

§ 3. o Todos os casos previstos no caput e no § t.o 
deste artigo sõ se efetuarão com a prévia autorização 
do Ministério da Aeronáutica. 

SEÇÃO 111 
DA INTERVENÇÃO, LIQUIDAÇÃO E FALÊN­

CIA DE EMPRESA 
CONCESSIONÃR!A DE SERVIÇOS AÉREOS PÚ­

BLICOS 

Art. 187. Não podem impetrar concordata as empre­
sas que, por seus atos constitutivos, tenha por objeto 
a exploração de serviços aéreos de qualquer natureza 
ou de infra-estrutura aeronáutica. 

Art. 188. O Poder Executivo poderá intervir nas 
empresas concessionárias ou autorizadas, cuja situação 
operacional, financeira ou econômica ameace a conti­
nuidade doS serviçoS, a eficiência ou a segurança ao 

- transporie-aereo. 
§ 1. o A intervenção visará ao restabelecimento da 

normalidade dos serviços e durará enquanto necessária 
à consecução do objetivo. 

§ 2.0 Na hipótese de ser apurada, por perícia tecnica, 
antes ou depois da intervenção, a impossibilidade do 
restabelecimento da normalidade dos serviços: 

I - será determinada a liquidação extrajudicial. 
quando com a realização do ativo puder ser atendida 
pelo menos a metade dos créditos; 

IT - será requerida a falência, quando o ativo náo 
for suficiente para atender pelo menos a metade_ dos 
créditos, ou quando houver fundados indícios de crime 
falenciais. 

Art. 189. Além dos previstos em lei, constituem cré­
ditos privilegiados da União nos processos de liquidação 
ou falência de empresa de transporte aéreo: 



Dezembro de 1986 

I - a quantia despendida pela União para financía~ 
menta ou pagamento de aeronaves e produtos aeronáu­
ticos adquiridos pela empresa de .t!ansport~ aére?; 

Il - a quantia por que a Umao se haJa obngado, 
ainda que parceladamente, pa_ra pagamenró de aero­
naves e produtos aeronáuticos, importados pela empre-
sa de transporte aéreo. . 

Art. 190. Na liquidação ou fa~n~~~ da ~mpresa d7 
transporte aéreo, serão liminarmente adJ.udicadas a 
União, por conta e até o limite do s~u. crédito, as a~ro­
naves e produtos aeronáuticos adgumdos antes da ms-
tauração do processo: _ - . -- . _ 

I - com a contribl,liçâo financeira da Umao, aval. 
fiança ou qualquer outra garantia desta ou de seus agen-
tes financeiros; -

11 - pagos no todo ou em parte pela u~~ão ou por 
cujo pagamento ela venha a ser responsabtltzada após 
o início do processo. _ _ . 

§ L" A adjudicação de que trata este artigo será de­
terminada pelo Jufzo Federal, medi~nte a compr?va­
ção, pela União, da ocorrência das hipóteses prevtstas 
nos itens 1 e U deste artigo. 

§ 2." A quantia correspOndente ao valor dos bens 
referidos neste artigo será dedtl7Ída do mçmtante_. do 
crédito da União. no processo de cobrança ex.e~ut1v~. 
proposto pela União contra a deve~or~ •. ou admimstrau­
vamente, se não houver processo JUdiCiaL. . 

Art. 191 Na expiração normal ou a.nt~ctpada das .a~I­
vidades da empresa, a União terá o dtretto de adqumr, 
diretamente, em sua totalidade ou em partes, as aerona­
ves, peças e equipamentos; ofi-ciais e instalações aero­
náuticas, pelo valor de mercado. 

SEÇÃO IV _ .... 
DO CONTROLE E FISCALIZAÇAO DOS SERVI­

ÇOS AÉREOS PÚBLICOS 

Ait. 192. Os acordos entre exploradores de serviços 
aéreos de transporte regular, que impliquem em consór­
cio, "pool", conexão, consolidação ou fusão de serviços 
ou interesses, dependerão de prévia aprovação da auto­
ridade aeronáutica. 

Art. 193. Os serviços áereos de tranSporte regular 
ficarão sujeitos às normas que o Governo estabelecer 
para impedir a competição ruinosa e assegurar o seu 
melhor rendimento econômico podendo, p.lra esse fim~ 
a autoridade aeronáutica, a qual_guer tempo, modificar 
freqüências, rotas, horários·e tarifas de serviço e outras 
quaisquer condições da concessão ou autorização. 

Art. 194. As normas e condições para a exploração 
de serviços aéreos não-regulares (arts. 217 a 221) serãci 
fixadas pela autoridade aeronáutica, visando a evitar 
a competição desses serviços com os de transporte reguw 
lar. e poderão ser alteradas quando necessário para 
assegurar, em conjunto, melhor rendimento econômico 
dos serviços aéreos. 

Parágrafo único. Poderá a autoridade aeronáutica 
exigir a prévia aprovação dos contratos ou acordos firw 
mados pelos empresários de serviços especializados 
(art. 201), de serviço de transporte aéreo regular ou 
não-regular, e operadores de serviços privados o_u des­
portivos (arts. 15, § 2. 0 e 178, s·2.~), entre si, ou com 
terceiros. 

Art. 195. Os serviços auxiliares sérãO regulados de 
conformidade com o disposto nos arts. 102 a 104. 

Art. 196. Toda pessoa, natural ou jurídica, que ex­
plora serviços aéreos, deverá dispor de adequadas estruw 
turas técnicas de manutenção e de operaçao, próprias 
ou contratadas. devidamente homologadas pela autori­
dade aeronáutica. 

Parágrafo único. O exploiador da aeronave, através 
de sua estrutura de operações, deverá, a qualquer mo­
mento, fornecer aos órgãos do Sistema de Proteção 
ao Vóo (arts. 47 a 65), os elementos relativos ao vóo 
ou localização da aeronave. 

Art. 197. A fiscalização será exercida pelo pessoal 
que a autoridade aeronáutica credenciar. 

Parágrafo único. Constituem encargos de fiscalízação 
as inspeções e vistorias em aeronaves. serviços aéreos, 
oficinas. entidades aerodesporti vas e instalações aero­
portuárias, bem como os exames de proficiência de ae· 
ronautas e aeroviários. 

Art. 198. Além da escrituração exigida pela legisla­
ção em vigor, todas as empresas que exploram serviços 
aéreos devenlomanter escrituração espec(fica, que_obe· 
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decerá a um plano uniforme de contas, estabelecido 
pela autoridade aeronáuti~a. . . 

Parágrafo único. A recetta e a despesa d~ attVldades 
afins ou subsidiárias não poderão ser escnturadas na 
contabilidade dos serviços aéreos. 

Art. 199. A autoridade aeronáutica poderá, quando 
julgar necessário, mandar proceder a exan:e da contabi­
lidade das empresas- que exploram servtços aéreos e 
dos respectivos livros, registros e documentos. 

Art. 200. Toda empresa nacional ou estrangeira de 
serviço de transporte_ aéreo público regular obedecerá 
às tarifas aprovadas pela autoridade aeronáutica. 

Parágrafo único. No transporte internacional não-re­
gular. a autoridade aeronáutica poderá exigir que o 
preço do transporte seja submetido a sua aprovação 
prévia. 

CAPITULO IV 
DOS SERVIÇOS AÉREOS ESPECIALIZADOS 

Art. 201. 05 serviços aéreos especializados abran-
gem as atividades aéreas de: ~-

1 - ãerofotografia, aerofotogrametria. aerocinema­
tografia, aerotopografia; 

11 - prospecção, exploração ou detectação de ele· 
mentos do solo ou do subsolo, do mar, da plataforma 
submarina, da superfície das águas ou de suas profunw 
dezas; 

UI - publicidade aérea de qualquer natureza; 
- IV - fomento ou proteção da agricultura em geral; 
V - saneamento, investigação ou experimentação 

técnica ou científica; 
VI - ensino e adestração de pessoal de vôo; 
VU - provocação- artificial de chuvas ou modifica­

ção de clima; 
VIII - qualquer modalidade remunerada, distinta do 
transporte público. 

Art. 202. Obedecerão a regulamento especial~~ s~r­
viços aéreos que tenham por fim proteger ou fomentar 
o desenvolvimento da agricultura em qualquer dos seus 
aspectos, mediante o uso de fertilizantes, semeadura, 
combate a pragas, aplicaçácr de inseticidas. herbicidas, 
desfolhadores, povoamento de águas, combate a incên­
dio em campos e florestas e quaisquer outras aplicações 
técnicas e científicas aprovadas. 

CAPÍTULO V 
DOlRANSPORTE AÉREO REGULAR 

. SEÇÃO! ·.~ . 
DO TRANSPORTE AÉREO REGULAR INTER­

NACIONAL 

_-Art. 2D3. OSServiços âe transPorte aéreo público in_­
ternacional pode ser realizados por empresas nacionais 
ou estrangeiras. 

Parágrafo único. A exploração desses serviços sujei· 
tar-se-á: 

a) às disposições dos tratados ou acordos bilaterais 
vigentes com os_~es'pectivos Estados e o Brasil; 

b) na falta desses, ao disposto neste Código. 

DA DESIGNAÇÃO DE EMPRESAS BRASILEI­
RAS 

Art. 204. O Governo brasileiro designará as empre­
sas para os serviços de transporte aéreo internacional. 

§ 1.'' Cabe a empresa ou empresas designadas provi­
denciarem a autorização de funcionamento, junto aos 
páfse:s onde. pretendem operar. . 

§ 2.0 A designação de que trata este art.rgo far-se-á 
com o objetivo de assegurar o melhor rendtmento eco~ 
nómico no metcado internacional, estimUlar o turtsmo 
receptivo, Contribuir para o maior intercâmbio político, 
ecottõmi:co-e Cültural. 

DA DESIGNAÇÃO E AUTORIZAÇÃO DE 
EMPRESAS ESTRANGEIRAS 

Art. 205. Para operar no Brasil, a empresa estran-
geírà de transporte aéreo deverá: -. 

-~-.:__ ser designada pelo Governo do respectivo paf~; 
Tr- obter-autorização de funcionamento no Brasll 

(arts. 206 a 211); 

UI - obter autorízação para operar os serviços aê~ 
reos (art.·<:.. 212 e 213). 

Parágrafo único. A designação é ato de Governo a 
Governo, pela via diplomática, enquanto os pedidos 
de autorização, a que se referem os itens H e 111 deste 

-~rtigo são atos da própria empresa designada. 

DA AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO 

Art. 206. O pedido de autorização para funciona­
mento no País será instruído com os segu"intes docu­
mentos: 

I - prova de achar-se a empresa contituída confor­
me a lei de seu país; 

11 - o inteiro teor de seu estatuto social ou instru­
mento constitutivo equivalente; 

III - relaçâo_de acionistas ou detentores de seu ca­
pital, com a indicação, quando houver, do nome, profis­
são e domiet1io de cada um e número de ações ou quotas 
de participação-; conforme a natureza da ~ciedade; 

IV - cópia da ata da assembléia ou do mstrumento 
-jurídiCO que deliberou sobre o funcionamento no J?ra~il 

e fixou- o capital destinado às operações no temtórto 
brasileiro; 

V - último balanço mercantil legalmente publicado 
no país de origem; 

VI - instrumento de nomeação do representante 
legal no Brasil, do qual devem constar p~deres para 
aceitar as condições em que é dada a autonzaçáo (art. 
207)._ . 

Art. 2JJ7. As condições que o Governo Federal achar 
conveniente estabelecer em defesa dos interesses nacio­
nais constarã.o de termo de aceitação assinado pela em­
presa requerente e integrarão c decreto de autori_zação. 

Parágrafo ú-nico. Um exemplar do órgão ofiCial que 
tiver feito a publicação do decreto e de todos os docu­
mentos que o ínstruem será arquivado no Registro de 

-Comércio da localidade onde vier a ser situado o estabe­
lecimento principal da empresa, juntamente c~m a pr~­
va do depósito, em dinheiro, da parte do caprtal desttw 
nado às operações no Brasil. 

Art. 208. As empresas estrangeiras autorizadas a 
funcionar no País são obrigadas a ter permanentemente 
representante no Brasil, com pleno poc;Ie.r7s para tra~ar 
de quaisquer assuntos e resolvê-los defimtlvamente,_m~ 
clusive para o efeito de ser demandado e receber Cita­
ções iniciais pela_ empresa. 

Parágrafo único. No caso de falência decretada .fora 
do País, perdurarão os poderes do representante até 
que outro seja nomeado, e os bens e valores da e~presa 
não serão liberados para transferência ao extenor, en­
quanto não forem pagos os credores domiciliados no 
Brasil. 

Art. 209. Qualquer alteração que a empresa estran­
geira fizer em seu estatuto ou atos constitutivos depen~ 
derá de aprova~o do Governo Federal para produzir 
efeitos no Brasil. 

Art. 210. A autorização à empresa estrangeira para 
fu.nciõnãr no Brasil, de que trata o art. 206, poderá 
ser cassada: 

I - em caso de falência; 
II - se os serviços forem suspensos, pela própria 

empresa, por período e'-'cedente a 6 (seis) meses! 
IH - noS casos previstos no decreto de autonzação 

ou no re"spectivo Acordo bilateral; 
IV - nos casos previstos em lei (art. 298). 
Art. 211. A substituição dã. empresa estrangeira que 

deixar de funcionar no Brasil ficará na dependência 
_de comprovação, perante a autoridade aeronáu.ti_?a, do 

cumprimento das obrigações a que estava SUJetta no 
País, salvo se forem assumidas pela nova empresa desig­
nada. 

DA AUTORIZAÇÃO PARA OPERAR 

Art. 212. A empresa estrangeira, designada pelo go-
- Vemo-·ae seu pafs e autorizada a funcionar no Brasil, 

deverá obter a autorização para iniciar, em caráter defi­
nitivo, os serviços aéreos internacionais, apresentando 
à autoridade aeronáutica: 

a) os planos operacional e técnico, na forma de regu­
lamentação da espécie; 

-b) as tarifas que pretende aplicar entre pon~os de 
escala no Brasil e as demais escalas de seu se!VlÇO no 
exterior; 
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c) o horário que pretende observar. 
Art. 213. Toda modificação que envolva equipamen­

to, horário, freqüência e escalas no terrítório nacional, 
bem assim a suspensão provisõria-ou definitiva dos ser­
viços e o restabelecimento de escalas autorizadas, de­
penderá de autorização da autoridade aeronáutica, se 
não for esiabelecido de modo diferente em Acordo bila­
teral. 

Parágrafo único, As modificações a que se refere 
este artigo serão submetidas ã autoridade aeronáutíca 
com a necessária antecedência. 

DA AUTORIZAÇÃO DE AG~NCIA DE EMPRE­
SA 

ESTRANGEIRA QUE NÃO OPERE SERVIÇOS 
AÉREOS NO BRASIL 

Art. 214. As empresas estrangeiras de transporte aé­
reo que não operem no Brasil não poderão funcionar 
no território nacional ou nele manter agência, sucursal, 
fllial, gerência, representação ·ou escritório, salvo se 
possuírem autorizãÇão p~ua a venda de bilhete de passa­
gem ou de carga, concedida por autoridade competente. 

§ 1.0 A autorização de que trata este artigo estará 
sujeita às narinas e condiçóeS-Que forem estabelecidas 
pelo Ministério da Aeronáutica. 

§ 2.0 Não será outorgada autorização à empresa cujo 
país de origem não assegure reciprocidade de trata­
mento às congêneres brasileiras. 

§ 3. o O representante, agente, diretor, gerente ou 
procurador deverá ter os m·esmo-s poderes de que trata 
o art. 208 deste Código. 

SEÇÃO I! 

DO TRANSPORTE DOMÉSTICO 

Art. 215. Considera-se doméstico_ e_ é regido por este 
Código, todo transporte em que os _tJOntos de partida, 
intermediários e de destino estejam situados em terri-
tório naciómil. -

Parágrafo único. O transpOri:e-náõ perderá esse cará­
ter se, por motivo de força maior, a aeronave fizer 
escala em território estrarigeiro, estando, porém, em 
território os seus pontos de partida e destino. 

Art. 216. Os serviços aéreos d_e transporte público 
doméstico são reservados às pessoas jurídicas brasilei­
ras. 

CAPITULO VI 

DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE AÉREO NÃO­
REGULAR 

Art. 217. Para a prestação de serviços aéreos não-re-­
gulares de transporte de passageiro, carga ou mala pos­
tal, é necessária autorização de funcionaineriiO dO"POder 
Executivo, a qual será intransferível, podendo esten­
der-se por período de 5 (cinco} anos. renovável por 
igual prazo. 

Art. 218. Além da nacionalidade brasileira, a pessoa 
interessada em obter a autorização de funcionamento, 
deverá indicar os aeródromos e instalações auxiliares 
que pretende utilizar, comprovando: 

I - sua capacidade econômica e financeira; 
11 - a viabilidade econd.m.ica do serviço que pre· 

tende explorar; 
111 ...:... que dispõe de aeronaves adequadas, pessoal 

técnico habilitado e estruturas técnicas de manutenção, 
próprias ou contratadas; 

IV - que fez os seguros obrigatórios. 
Art. 219. Além da autorização de funcionamento, de 

que tratam os arts. 217 e 218, os serviços de transporte 
aéreo não-regular entre pontos situados no País, ou 
entre ponto no território nacional e outro em país es­
trangeiro, sujeitam-se à permissão correspondente. 

Art. 220. Os serviços de táxi~aéreoconstittiem moda­
lidade de transporte público aéreo nao-regular de passa­
geiro ou carga, mediante remune~ão convencionada 
entre o usuário e o transportador, sob a fiscalização 
do Ministério da Aeronáutica, e visando a proporcionar 
atendimento imediato, independente de horário, per­
curso ou escala. 

D!ÃRlO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Art. 221. As pessoas físicas ou jurídicas, autorizadas 
a exercer atividade de fomento da aviação civil ou des-_ 
portiva, assim como de adestramento de tripulantes, 
não poderão realizar serviço público de transporte aé­
reo, com ou sem remuneração (arts. 267, § 2.0

, 178, 
§ 2." e 179). 

TITULO VIl 
DO CONTRATO DE TRANSPORTE AÉREO 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 222. Pelo contrato de transporte aéreo, obri­
ga-s·e o empresário a transportar passageiro, bagagem, 
carga, enconlenda ou mala postal, por meio de aero-
nave, mediante pagamento. · 

Parágrafo único. O empresário, comO transportador, 
pode ser pessoa física ou jurídica, proprietário ou explo­
rador da aeronave. 

Art. 223. Considera-se que existe um só contrato de 
transporte, quando ajustado num único ato jurídico, 
por meio de um ou mais bilhetes de passagem, ainda 
que executado, sucessivamente, por mais de um trans­
portador. 

Art. 224. Em caso de transporte combinado, apli­
- -- ca:~e âs aeronaves o disposto neste Código. 

Art. 225. Considera-se tran_sportador de fato o que 
realiza todo otransporte ou parte dele, presumidamente 
autorizado pelo transportador contratual e sem se con· 
fundir com ele ou com o transportador sucessivo. 

Art. ~2§_. A falta, irregularidade ou perda do bilhete 
de passagem, nota de bagagem ou conhecimento de 
carga não prejudica a existência e eficácia do respectivo 

-contrato .. 

CAPÍTULO li 
DO CONTRATO DE TRANSPORTE DE PASSA­

GEIRO 

SEÇÃO I 
DO BILHETE DE PASSAGEM 

Art. 227._No transporte de pessoas, o transportador 
é obrigado a entregar o respectivo bilhete índividuat 
ou coletivo de passagem, que deverá indicar o lugar 
e a data da emissão, os pontos de partida e destino, 
assim como o nome dos transportadores. 

Art. 228. O bilhete de passagem terá a validade de 
um ano, a partir da data de sua emissão. 

Art. 229. O passageiro tem direito ao reembolso do 
valor já pago do bilhete se o transportador vier a cance~ 
lar a viagem. 

Art. 230. Em caso de atraso da partida por mais de 
quatro horas, o transportador providenciará o embar­
que do passageiro, em vôo que ofereça serviço equiva­
lente para o mesmo destino, se houver, ou restituirá, 
de imediato, se o passageiro o preferir, o valor do bilhe­
te de passagem. 

Art. 231. Quando o transporte so'frer interrupção ou 
atraso em aeroporto de escala por período superior 
a quatro horas, qualquer que seja o motivo, o passageiro 
poderá optar pelo endosso do bilhete de passagem ou 
pela imediata devolução do preço. 

Parágrafo único. Todas as despesas decorrentes da 
iriterrupção ou atraso da viagem, inclusive transporte 
de qualquer espécie, alimentação e hospedagem, corre­
râo por conta do transportador contratual, sem prejuízo 
da responsabiiídade civil. 

Art. 232. A pessoa transportada deve sujeitar-se às 
normas legais constantes do bilhete ou afixadas à vista 
dos usuários, abstendo-se de ato que cause incômodo 
ou prejuízo aos passageiros, danifique a· aeronave, im­
peça ou dificulte a execução normal do serviço. 

Art. 233. A execução do contrato de transporte aé­
reo de passageiro compreende as operações de embar~ 
que e desembarque, além das efetuadas a bordo da 
aeronave. 

§ 1.° Considera-se operação de embarque a que se 
realiza de-sde quando o passageiro, já despachado no 
aeroporto, transpõe o limite da área destinada ao públi­
co em geral e entra na respectiva aeronave, abrangendo 
o percuso feito a pé, por meios mecânicos ou com a 
lltilização de viaturas. 
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§ 2.0 A operação de desembarque inicia-se com a saí­
da de bordo da aeronave e termina no ponto de interse­
_ção da área interna do aeroporto e dá área aberta ao 
público em geral. 

SEÇÃO li 
DA NOTA DE BAGAGEM 

Art. 234. No contrato de transporte de bagagem, o 
transportador é obrigado a entregar ao passageiro a 
nota individual ou coletiva correspondente, em duas 
vias, com a indicação do lugar e data de emissão, pontos 
de paftida e destino, número do bilhete de passagem, 
quantidade, peso e- valor declarado dos volumes. 

§ L o A execução do contrato inicia-se com a entrega 
ao passageiro da respectiva nota e termina com o recebi­
mento d~ bagagClm. 

§ 2..o Poderá o transportador verificar o coriteúdo dos 
volumes sempre que haja valor declarado pelo passa-
geiro. _ 

§ 3. 0 Além da ,bagagem registrada, é facultado ao 
passageiro conduzir objetos de uso pessoal, como baga­
gem de mão. 

§ 4_0 O recebimento da bagagem, sem protesto, faz 
presumir o seu bom eStado. 

§ 5.0 Procede-se ao protesto, no caso de avaria ou 
atraso, na forma determinada na seção relativa 3.o con­
trato de carga. 

CAPITULO lii 

DO CONTRATO DE TRANSPORTE AÉREO DE 
CARGA 

Art. 235. No contrat9_de transporte aéreo de carga, 
será emitido o respectivo conhecimento, com as seguin­
tes indicações: 

I - o lugar e data de emissão; 
--II - os pontos de partida e destino; 

IH - o nome e endereço do expedidor; 
IV -o nome e endereço do transportador; 
V - o nome e endereço do destinatário; 
VI - a natureza da carga; 
VII - o número, acondicionamento, marcas e nu­

meração dos volumes; 
VIII - o peso, quantidade e o volume ou dimensão· 
IX - o preço da mercadoria, quando a carga fo;­

expedida contra pagamento no ato da entrega, e, even­
tualmente. a importância das despesas; 

X - o valor declarado, se houver; 
XI - o número das vias do conhecimento; 
XII - os documentos entregues ao transportador 

para acompanhar o conhecimento; 

XIII- o prazo de transporte, dentro do qual deverá 
o transportador entregar a carga no lugar do destino, 
e O-destinatário ou expedidor retirá-la. 

Art. 236. O conhecimento aéreo será feito em trés 
vias originais e entregue pelo expedidor com a carga. 

§ I,n A primeira via, com a indicação "do transpor­
tador". será assinada pelo expedidor. 

§ 2.~ A segunda via, com a indicação ''do destina­
tário", será assúiada pelo expedidor e pelo transpor­
tador e acompanhará a carga. 

§ 3. o A terceira via será assinada pelo transportador 
e por ele entregue ao expedidor, após aceita a carga. 

Art. 237. Se o transportador, a pedido do expedi­
dor, fizer o conhecimento, considerar-se-á como tendo 
feito por conta e em nome deste, salvo prova em con­
trário: 

Art. 238. Quando houver mais de um volume, o 
transportador poderá exigir do expedidor conhecimen­
tos aéreos distintos.. 

Art. 239. Sem prejuízo da responsabilidade penal. 
o expedidor responde pela exatidão das indicações e 
declarações constantes do conhecimento aéreo e pelo 
dano que, em conseqüência de suas declarações ou indi­
cações irregulares, inexatas ou incompletas, vier a sofrer 
o transportador ou qualquer outra pessoa. 

Art. 240. O conhecimento faz prefiumir, até prova 
em contrário, a conclusão do contrato, o recebimento 
da carga e as condições do transporte. 

Art. 241. As declarações contidas no conhecimen­
to aéreo, relativas a peso, dimensões, acondicionamen­
to da carga e número de volumes, presumem-se verda­
deiras até prova em contrário; as referentes a quanti­
dade, volume, valor e estado da carga só farão prova 
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contra o transportador, se este verificar sua exatidão, 
o que deverá constar do conhecimento. 

Art. 242. O transportador recusará a carga desa­
companhada dos documentos exigidos ou cujo trans­
porte e comercialização não sejampennítídos. 

Art. 243-. Ao chegar a carga- ao l_ugar do destino, 
deverá o transportador avisar a9 destinatário para que 
a retire no prazo de 15 (quinze) dias a contar do aviso, 
salvo se estabelecido outro prazo no conhecimento. 

§ 1.0 Se_o destinatário não for encontrado ou não 
retirar a carga D.o prazo constante do aviso, o transpor­
tador avisará ao expedidor para retirá-l_a no prazo de 
15 (quinze) dias, a partir do aviso, sob pena de ser 
considerada abandonada. 

§ 2.0 Transcorrido o prazo estipulado no último avi­
so, sem que a carga tenha sido retirada, o transportador 
a entregará ao depósito público ·por conta e risco do 
expedidor, ou, a seu critério, ao leiloeiro. para proceder 
ã venda em leilão público e depositar o p!oduto líquido 
no Banco do Brasil S.A .• ã disposição do proprietário, 
deduzidas as despesas de frete, seguro e encargos da 
venda. 

§ 3. G No caso de a carga estar sujeita a controle 
aduaneiro.- o alijamento a que se refere o § 1. o deste 
artigo será comunicado imediatamente à autoridade faw 
zendária que jurisdicione o aeroporto do destino 'da 
carga. 

Art. 244. Presume-se entregue em bom estado e 
de conformidade com o documento de transporte a car­
ga que o destinatário haja recebido_ ~m protesto. 

§ 1." O protesto far-se-á mediante ressalva lançada 
no documento de transporte ou mediante_ qualquer co­
municação escrita, encaminhada ao transportador. 

§ 2. o O protesto por avaria será feito dentro do 
prazo de 7_ (sete) dias a contar do __ r~cebimento. 

§ 3." O protesto por atraso será feito dentro do 
prazo de 15 (quinze) dias a contar da data em que 
a carga haja sido posta à disposição do destinatário. 

§ 4." Em falta de protesto, qualquer ação somente 
será admitida se fundada em dolo do transportador. 

§ 5." Em caso de transportador sucessivo ou de 
transportador de fato o protesto será en~hado aos 
responsáveis (art. 259 e 266). 

§ 6." O dano _ou avaria e o extravio de carga impor­
tada ou em trânsito aduaneiro serão apurados de acordo 
com a legislação específica (art. 8.0

). 

Art. 245. A execução do contrato de transporte aé­
reo de carga inicia-se com o recebimento e persiste 
durante o período em que se encontra sob a responsa­
bilidade do transportador, seja em aeródromo, a bordo 
de aeronave ou em qualquer lugar, no caso de aterris­
sagem forçada, até a entrega final. 

Parágrafo único. O períodO de execução do trans­
porte aéreo não compreende o transporte terrestre, ma­
rítimo ou fluvial, efetuado fora de aeródromo, a menos 
que hajam sido feitos para proceder ao carregamento, 
entrega, transbordo ou baldeação de carga {art. 263). 

TÍTULO VIII 
DA RESPONSABILIDADE CIVIL 

CAPÍTULO I 
DA RESPONSABILIDADE CONTRATUAL 

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 246. A responsabilidade do transportador 
(art. 123, 124 e 222, parágrafO único), por danos ocor­
ridos durante a execução do contrato de transporte (art. 
233, 234, § l.G, 245), está sujeita aos _fimites estab_e­
lecidos neste Título (art. 257, 260,262, 269 e 277). 

Art. 247. É nula qualquer cláusula tendente a exo­
nerar de responsabilidade o transportador ou a estabe­
lecer limite de indenização inferior ao previsto neste 
Capítulo, mas a nulidade da cláusula não acarreta a 
do contrato, que continuará regido por este Código 
(art. 10). . 

Art. 248. Os limites de indenização, previstos neste 
Capítulo, não se aplicam se for provadO que o dano 
resultou de dolo ou culpa grave do transportador ou 
de seus prepostos. 

DIÃRIÓ DÓ CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) 

§ __ 1.0 Para os efeitos deste artigo, ocorre o dolo ou 
--cutpa grave quando o transportador ou seus prepostos 
quiseram o resultado ou assumiram o risco de produ­
zi-lo. 

§ 2. o O-demandante deverá provar, no caso de dolo 
o_u culpa grave dos prepostos. que estes atuavam no 
exercício de suas fUnções. 

§ 3.0 A sentença, no juízo criminal, coro trânsito 
em julgado, que haja decidido sobre a existência do 
ato doloso ou culpado e sua autoria, será prova sufi· 
ciente.--·--

Art. _249. Não serão computados nos limites esta· 
belecidos neste Capítulo, honorários e despesas judi­
ciais. 
- Art. 250~- O resporisável que pigar a iridenização 

desonera-se em relação a quem a receber (arts. 253 
e 281, parágrafo úniCo). 

Parágrafo único. FiCa ressalvada a discussão entre 
aquele que pagou e o·s demais responsáveis pelo paga­
mento. 

Art. 251. Na fixação de responsabilidade do trans­
portador por danos a pessoas, carga, equipamento ou 
instalações postos â bordo da aeronave aplicam-se os 
limites dos dispositivos deste Capítulo, caso não existam 
no contrato outras limitações. 

SEÇÃO 11 
DO l'ROCJ::I:>IMENTO EXTRAJUDICIAL 

:Art. 252. No prazo de 30 (trinta) dias, a partir das 
datas_ previstas no art. 317. I, 11, III e IV deste Código, 
o interessado deverá habilitar-se ao recebimento dares­
pectiva indenização. 

Art. 253. Nos30 (trinta) dias seguintes ao término 
do prazo previsto no artigo anterior. o· responsável deve­
rá efetuar aos habilitados os respectivos pagamen,tos 
com recursos próprios ou _com os provenientes do seguro 
(art. 250). 

Art. 254. Para os que não se habilitarem tempesti­
vamente ou cujo processo- esteja na dependência de 
cumprimento, pelo interessado, de exigências legais, 
o pagamento a que se refere o artigo anterior deve 
ocorte:r nos 30_(trintaYâias ~guintes â satisfação da-
quelas. - -

-Art. 255. Esgotado o prazo a que se referem os 
arts. 253 e 254~ se não houver o responsável ou a segura­
dora efetuado o pagamento, poderá o interessado pro­
mover, judicialmente, pelo procedimento sumaríssimo 
(art. 275, 11, letra e do CPC). a reparação do dano. 

SEÇÃO IIl 
DA RESPONSABILIDADE POR DANO A PASSA· 

GEIRO 

_ Art.--25.6..-- O transportador responde pelo dano de­
corrente: 
I- de morte ou lesão de passageiro, causada por 

acidente ocorrido durante a execução do contrato de 
transporte aéreo,_ a bordo de aeronave ou no curso 
das operações de embarque e desembarque; 

li-de atraso do transporte aéreo contratado. 
§ 1.~ O transportador não será responsável: 
a) no caso do item I, se a morte ou lesão resultar, 

exclusivamente, do estado de saúde do passageiro, ou 
se o acidente decorrer de sua culpa exclusiva; 
_ b) no caso do item li, se ocorrer motivo de força 
maior Ou comprovada determinação da autoridade ae­
ronáutica, que será responsabilizada. 

§ 2<G A responsabilidade do transportador esten­
d~·se;._ 

a) a seus tripulantes, diçetores e empregados que 
viajarem na aeronave acidentada, sem prejuízo de even­
tual_ indenização por acidente de trabalho; 

b) aos passageiros gratuitos, que viajarem por cor­
tesia. 

Art. 257. A responsabilidade do transportador, em 
relação a cada passageiro e tripulante, limita-se, no 
caso de morte ou lesão, ao valor correspondente, na 
data do pagamento, a 3.500 (três mil e quinhentas) 
Obrigações do Tesouro Nacional (OTN), e, no caso 
de atraso do transporte, a 150 (cento e cinqllenta) Obri­
gações do Tesouro Nacional (OTN). 

,. ~ 1. o Poderá ser fixa cio limite _maior mediante pacto 
acessório entre o transportador e o passageito. 
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§ 2. o Na indenização que for fixada em forma de 
renda, o capital para a sua constituição não poderá 
exceder o maior valor previsto neste artigo. 

Art. 258. No caso de transportes sucessivos, o pas­
sageiro ou seu sucessor só terá ação contra o transpor­
tador que haja efetuado o transporte no curso do qual 
ocorrer o acidente ou o atraso. 

Parágrafo único. Não se aplica o disposto neste artigo 
se, por estipulação expressa, o primeiro transportador 
assumir a responabilidade por todo o percurso do trans· 
porte contratado. 

Art. 259. Quando o transporte aéreo for contra­
tado com um transportador e executado por outro, o 
passageiro ou sucessores poderão demandar tanto o 
transportador contratual corno o tra_nsportador de fato, 
respondendo ambos solidariamente. 

SEÇÃO IV 
DA RESPONSABILIDADE POR DANOS À BA­

GAGEM 

Art. 260. A responsabilidade do transportador por 
dano, conseqüente da destruição, perda ou avaria da 
bagagem despachada ou conservada em mãos do passa­
geiro, ocorrida durante a execução do contrato de trans­
porte aéreo, limita-se ao valor correspondente a 150 
(cento--e cinqiienta) Obrigações do Tesouro Nacional 
(OTN), ·por ocasião do pagamento, em relação a cada 
p<iSsageiro. 

Art. 261. Aplica-se, no que couber, o que está dis­
posto na seção relativa à resp-onsabilidade por danos 
ã carga aérea (arts. 262 a 266). 

SEÇÀOV 
DA RESPONSABILIDADE POR DANOS À CAR" 

GA 

Art. 262. No caso de atraso, perda, destruição ou 
avaria de carga. ocorrida durante a execução do contra­
to do transporte aéreo, a responsabilidade do tnuispor­
tador limita-se ao valor correspondente a 3 (três) Obri­
gações do Tesouro Nacional (OTN) por quilo, salvo 
declaração especial de valor feita pelo expedidor e me­
diante o pagamento de taxa suplementar, se for o caso 
(arts. 239, 241 e 244). 

Art. 263. Quando para a. execução do contrato de 
transporte aéreo for usado outro meio de transporte, 
e houver dúvida sobre onde ocorreu o dano, a responsa­
bilidade do transportador será regida por este Código 
(art. 245 e parágrafo único). . 

Art. 264. O transportador não será responsável se 
comprovar: 

I - que o atraso na entrega da carga foi causado 
por determinação expressa de autoridade aeronáudca 
do vóo, ou por fato necessário, cujos efeítos não era 
possível prever, evitar ou impedir; 

II -que a perda, destruição ou avaria resultou, ex­
clusivamente, de um ou mais dos seguintes fatos: 

a) natureza ou vício próprio da mercadoria; 
b) embalagem defeituosa da carga, feita por pessoa 

ou seus prepostos; 
c) ato de guerra ou conflito armado; 
d) ato de autoridade pública referente â carga. 
Art. 265. A não ser que o dano atinja o valor de 

todos os volumes, compreendidos pelo conhecimento 
de transporte aéreo,.somente será considerado, para 
efeito de indenizaçáo, o peso dos volumes perdidos, 
destruídos, avariados ou entregues com atraso. 

Art. 266. Poderá o expedidor propor açao contra 
o primeiro transportador e contra aquele que haja efe­
tUado o transporte, durante o qual ocorreu o dano, 
e o destinatário contar este e contra o último transpor­
tador. 

Parágrafo único. Ocorre a solidariedade entre os 
transportadores responsáveis perante, respectivamen­
te, o expedidor e o destinatário_ 

CAPÍTULO I! 
DA RESPONSABILIDADE POR DANOS EM 

SERVIÇOS A~REOS GRATUITOS . 

Art. 267. Quando não houver contrato de transporte 
(arts. 222 a 245), a resp-onSabilidade civil por danos 



4448 Terça-feira 2 

ocorrídos durante a execução dos serviços aéreos obede­
cerá ao segUinte: 

I - no serviço aéreo privado (arts. 177 a 179), o 
proprietário da aeronave responde por danos ao pessoal 
técnico a bordo e às pessoas e bens na superfície, nos 
limites previStoS, respeCtivamente, nos arts. 257 e 269 
deste Código, devendo contratar seguro corresponden­
te (art. 178, §§ 1.• e 2.'); 

II - no transporte gratuito realizado por empresas 
de transporte aéreo público, observa-se o disposto no 
art. 256, § z.a, deste C6digo; 

111 - no transporte gratuito realizado pelo Correio 
Aéreo Nacional, não haverá indenização por danos a 
pessoa ou bagagem a bordo, salvo se houver compro­
vação de culpa ou dolo dos operadores da aeronave. 

§ V No caso do item 111 deste artigo, ocorrendo a 
comprovação de culpa, indenização sujeita-se aos limi~ 
tes previstos no Capítulo anterior, e no caso de ser 
comprovado o dolo, não prevalecem os referidos limi­
tes. 

§ 2." Em relação a passageiros transportados com in­
fração _do_§_ 2. o do art. 178 e art. 221, não prevalecem 
os limites deste Código. 

CAPiTULO Ill 
DA RESPONSABILIDADE-PARA COM 

TERCEIROS NA SUPERFÍCIE 

Art. 268. O explorador responde pelos danos a ter­
ceiros na superfície, causados, diretamente, por aero­
nave em vôo, ou manobra, assim como por pessoa ou 
coisa dela caída ou projetada. 

§ 1." Prevalece a responsabilidade do explorador 
quando_ a aeronave é pilotada por seus prepostos, ainda 
que exorbitem de suas atribuições. 

§ 2:o Exime-se o explOrador da responsabilidade se 
provar que: 

I - não há relação direta de causa e efeito _entre 
o dano e os fatos apontados; 

11 - resultou apenas da passagem da aeronave pelo 
espaço aéreo, observadas as regras de tráfego aéreo; 

Ill ..L a aeronave era operada por terceiro, não pre­
posto nem dependente, que iludiu a razoável vigilância 
exercida s-obre o aparelho; 

IV- houve culpa exclusiva do prejudicado. 
§ 3~" CoD.sidera-se a aeronave em vóo desde o mo­

mento em que a força motriz é aplicada para decolar 
até o momento em que termina a operação de pouso. 

§ 4,<>Tratando-se de aeronave mais leve que o ar, 
planador ou asa voadora, considera-se em vóo desde 
o momento em que se desprende da superfície até aque­
le em que a ela novamente retorne. 

§ 5." Cõnsidei'a-se em manobra: a aeronave que esti­
ver sendo _movimentada ou rebocada em áreas aeropor­
tuárias. ----

Art. 269. A responsabilidade do exploi-ador eStará 
limitada:._ 

I - para aeronaves com o peso máximO" de 1000 
{hum mil) quilogramas, à import_ância _cOrreSpondente 
a 3.500 {três mil e quinhentaS) OTN (Obrigações do 
Tesouro NaCional); --- -

11 -para aeronaves com peso superior a: 1000 (hum 
mil) quilogramas, à quantia correspondente a 3.500 
(três mil e quinhentos) OTN (Obrigações do Tesouro 
Nacional), acrescida de 1110 (hum décimo) do valor 
de cada OTN {Obrigação do Tesouro Nacional) por 
quilograma que exceder a 1000 {hum mil). 

Parágrafo úniCo. Entende-se por peso da aeronave 
o autorizado para-decolagem pelo certificado de aerona­
vegabilidade ou documento equivalente. 

Art. 270. O explorador da eronave-pagará ãõ"S preju­
dicados habilitados 30% {trinta por-cento) da quantia 
máxima, a que estará obrigado, nos termos do artigo 
anterior, dentro de 60 (sessnta) dias a partir da ocor­
rência do fato (arts. 252 e 253). - - -

§ La Exime-se do dever de eftuar o pagamento o 
explorador que houver proposto ação para isentar-se 
de responsabilidade so_h a alegação de culpa predomi· 
nante ou exclusiva do prejudicado. 

§ 2.0 O saldo de 70% (setenta por cento) será rateado 
entre todos os prejudicados habilitados, quando após 
o decurso de 90 (noventa) dias do fato, não pender 
qualquer processo de habilitação ou ação de reparação 
do dano (arts. 254 e 255). 
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Art. 27~. Quando a importância total das indeniza­
ções fixãdas exceder ao limite de responsabilidade esta­
belecido- neste Capítulo, serão aplicadas as regras se­
guintes: 
I- havendo apenas danos pessoais ou apenas "danos 

mitúíãis~ ·as indenizações serão reduzidas proporcio­
nalmente aos respectivos montantes; 

11 - havendo danos pessoais e materiais, metade 
da importância correspondente ao limite máximo de 
indenização será destinada a cobrir cada espécie de da­
no; Se houver saldo, será ele utilizado para comple­
~en~ar indenizações que não tenham podido ser pagas 
em seu montante integral. 

Art. 272. Nenhum efeito terão os dispositivos deste 
Capítulo sobre o limite de responsabilidade quando: 
I-o dano resultar de dolo ou culpa grave do expora­

dor ou de seus prepostos; 
Il_- seja o dano causado pela aeronave no solo e 

com seus motores parados; 
III - o dano seja causado a terceiros na superfície, 

por quein esteja: operando ilegal ou ilegitjm~men~e a 
aeronave. 

CÁPÍÍULO IV . 
DA.RESPONSABILIDADE POR ABALROAMEN­

TO 

Art. 273. COnsideram-se provenientes de abalroã~ 
menta os danos produzidos pela colisão de duas ou 
mais aeronaves, em vôo ou em manobra na superfície, 
e os produzidos às pessoas ou coisas a bordo, por outra 
aeronave em vOo, 

Art. 274. A responsabilidade pela reparação dos da­
nos resultantes do abalroamento cabe ao explorador 
ou pro-prietário da aeronave causadora, quer a utilize 
pessoalmente, quer por preposto. 

Art. 275. No abalroamentO em que haja culpa con­
corrente, a responsabilidade dos exploradores é solidá­
ria, mas prcíporCiona1 ã gravidade da falta. 

Parágrafo único. Não se podendo determinar a pro­
porcionalidade, responde cada um dos exploradores em 
partes iguais. 

Art. 276. Constituem danos de abalroamento, sujei-
tos a indenização: - -

I - os causados a pessoas e coisas a bordo das aero­
naves envolvidas; 

11- os sofridos pela aeronave abalroada; 
UI - os prejuízos decorrentes da privaçãcr de uso 

da ae_ronave abalroàda; 
IV- os danos causados a terceiros, na superfície. 
Parágrafo único. Incluem-se no ressarcimento dos da­

nos as despesas, inclusive judiciais, assumidas pelo ex­
plorador da aeronave abalroada, em conseqüência do 
evento danoso. 

Art. -271. A indenização pelos danos causados em 
conseqüência do abalroam~nto não excederá: _ 
I- aos limites fixados nos arts. 257, 260 e 262~ relati­

vos a pessoas e coisas a bordo, elevados ao dobro; 
II - aos limites fixados no art. 269, referep.te~ a 

terf_~_iros na superfície, elevados ao dobro; 
W - ao valor dos reparos e substituições de peças 

da aeronave abalroada, se recuperável, ou de seu valor 
real imediatamente anterior ao evento, se inconvenien­
t~ ou impossível a recuperação; 

IV- ao décimo do valor real da aeronave abalroada 
imediatamente anterior ao evento, em virtude da priv;l­
ção ae seu uso normal. 

Art. 278. Não prevalecerão os limites de indenização 
fixados no artigo anterior; 

I - se o _abalroamento resultar de dolo ou culpa 
grave específicO do explorador ou de seus prepostos; 

11 -se o explorador da aeronave causadora do aba!~ 
foametito tiver concorrido, por si ou por seus·prepostos, 
para o evento, mediante ação ou omissão violadora 
das normas em vigor sobre tráfego aéreo; 
li- se o abalroamento for conseqüência de apossa­

menta ilícito ou uso indevido da aeronave, sem negli­
gência do explorador ou de seus prepostos, os quais, 
neste caso, ficarão eximidos de responsabilidade. 

Art. 279. O explorador de cada aeronave será res­
ponsável, nas condições e limites previstos neste Códi­
go, pelos danos causados: 
I- pela colisão de duas ou mais aeronaves; 
11- por duas ou mais aeronaves conjunta o_u separa­

damente. 
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Parágrafo Unico. A pessoa que sofrer danos, ou os 
seus beneficiários, terão direito a ser indenizados, até 
a soma dos limites _c-orrespondnete a cada uma das aero­
naves, mas nenhum explorador será responsável por 
soma que exceda os limites aplicáveis às suas aeronaves, 
salvo se sua responsabilidade for ilimitada, por ter sido 
provado que o dano foi causado por dolo ou culpa 
g,:ave (§ 1. • do art. 248). 

CAPÍTULO V 
DA RESPONSABIUDADE DO CONSTRUTOR 

AERONÁUTICO E DAS 
ENTIDADES DE INFRA-ESTRUTURA AERO­

NÁUTICA 

Art. 280. Aj)Iicam-se, conforme o caso, os limites 
estabelecidos nos arts. 257, 260, 262, 269 e 277, ã even­
tual responsabilidade: 
I~ do construtor de produto aeronáutico brasileiro, 

em relação à culpa pelos danos decorrentes de defeitos 
de fabricação; 

_ II-da_Administraçáo de_ aeroportos ou da Adminis· 
tração pública, em serviços. de infra-estrutwa, por culpa 
de seus operadores, em acidentes que causem danos 
a passageiros ou coisas. 

CAPÍTULO VI 
DA GARANTIA DE RESPONSABILIDADE 

Art. 281. Todo explorador é obrigado a contratar o 
seguro para garantir eventual indenização-de riscos futu­
ros em relação; 

I -aos danos previstos neste Título, com os limites 
de responsabilidade civil nele estabelecidos (ar~. 257, 

-260, 262, 269 e 277) ou contratados(§ 1.0 do art. 257 
e parágrafo único do art. 262)·, 

II- aos tripulantes e viajantes gratuitos equiparados, 
para este efeíto, aos passageirOs (art. 256, § 2."); 

m - ao pessoal técnico a bordo e às pessoas e bens 
na superfície, nos seryiços aéreos privados (arts. 178, 
§ 2.0

, e art. 267, I); 
IV - ao valor da aeronave. 
Parágrafo único. O recebimento do seguro exime o 

transportador da responsabilidade (art. 250)~ 
Art. 282. Exigir-se-á do áplo-rador de aeronave es­

trangeira, para a eventual reparação de danos a pessoas 
ou bens no espaço aéreo ou no território brasileiro: 

a) apresentação de garantias iguais ou equivalente 
às e::Ugldas de aeronaves brasileiras; 

b) o cumprimento das normas estabelecidas em Con­
venções ou Acordo Internacionais, quando aplícáveis. 

Art. 283. À expedição ou revalidação do certificado 
de aeronavegabilidade só ocorrerá diante da compro­
vação do seguro. que será averbado no Registro Aero­
náutico Brasileiro e respectivos certificados. 

Páiãgt"afo único,.A validade do certificado poderá 
ser suspensa, a qualquer momento, se comprovado que 
a garantia deixou de existir. 

-Art. 284. Os seguros Obrigatórios, cuja expiração 
ocorrer após o início do vóo, consideram-se prorrogados 
até o seu término. 

Art. 285. Sob pena de nulídade da cláusula, nas apó­
lices de seguro de vida ou de seguro de acidente, nâo 
poderá haver exclusão de riscos resultantes do trans­
porte aéreo. 

Parágrafo único. Em se tratando de transporte aéreo, 
as 3.p6lices de Seguro de vida ou de seguro de acidentes 
não poderão conter cláusulas q o e apresentem taxas ou 
sobretaxas maiores que as cobradas para os transportes 
terrestJ:es. 

Art. 286. Aquele que tiver direito à reparação do 
dano poderá exercer, nos limites da indenização que -
lhe couber, direito próprio sobre a garantia prestada 
pelo responsável (arts. 250 e 281, parágrafo único). 

CAPÍTULO VII 
DA RESPONSABILIDADE CIVIL NO TRANS­

. PORTE 
·AÉREO INTERNACIONAL 

Art. 287. Para efeito de limite de responsabilidade 
civil no transporte aéreo int.ernacional, as quantias esta­
belecidas nas Convenções Internacionais de que o Brasil 
faça parte serão conyertidas em moeda nacional, . na 
forma de regulamento expedido pelo Poder Executivo. 
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TITULO IX 
DAS INFRAÇOES E PROVIDENCIAS ADMINIS-

TRATIVAS -

CAPÍTULO l 
DOS ÓRGÃOS ADMINISTRATIVOS COMPETEN­

TES 

Art. 288. O Poder Executivo criará órgão com a fiO.a­
lidade de apuração e julgamento das infrações previstas 
neste Código e na legislação complementar, e,special­
mente as relativas a tarifas e condições de transporte_. 
bem COiíl.Qde conhecimento dos respectivos recursos. 

§ 1. o A competência, ol-&ã.rlízação e funcionamento 
do órgão a ser criado, assim como o procedimento dos 
respectivos processos, serão fixados em regualmento. 

§ z.o Não se compreendem na competência do órgão 
a que se refere este artigo as infrações sujeitas à legisla­
ção tributária. 

§ 3.0 Do órgão de que trata o caput do presente 
artigo farão parte (1) um representante dos aeroviários 
e (1) um dos aeronautas, indicados pelas respectivas 
categorias. 

CAPÍTULO li 
DAS PROVID~NCIAS ADMINISTRATIVAS 

Are 289. Na infr!:i.ção aos preceitOs deste código ou 
da legislação complementar, a autoridade aeronáutica 
podera tomar as seguintes providências administrativas: 

l-multa; 
11- suspensão de certificados, Iicen'i'_as, concessões 

ou autorizações; 
III- cassação de certificados, licenças, concess.ões 

ou autorizações; 
IV- detenção, interdiçãe ou apreensão de aerona· 

ve, ou do material transportado; 
V- intervenção nas emptesas_concessionáriá~ ou au­

torizadas. 
Art. 290. A autoridade aeronáu!_ica poderá reqLÚsiM 

tar o auxaio da força policial para obter a detenção 
dos presumidos infratores ou da aeronave que _ponha 
em perigo a segurança pública, pessoas ou coisas, nos 
limites do que dispõe este código. 

Art. 291. Toda vez que se verifique a ocorréncia de 
infraç-J.o prevista neste código ou na legislação comple­
mentar, a autoridade aeronáutica lavrará o respectivo 
auto, remetendo-o à autoridade ou ao órgão compe­
tente para a apuração, julgamento ou providência admi­
nistrativa caOível. 

§ 1.0 Quando a infràção constituír crime, a autoridade 
!e vará, imediatamente, o fato ao conhecimento da auto· 
ridade policial ou judicial competente. 

§·2. 0 Tratando-se de crime, em que se deva deter 
membros de tripulação de aeronave que realize serviço 
público de transporte aéreo, a autoridade aeronáutica, 
concomitantemente à providência pú:visúl no parágrafo 
anterior. deverá tomar as medidas q uc possibilitem a 
continuação do vôo. 

Art. 292. ~ assegurado o direito a ampla defesa e 
a recurso a quem responder a procedimentos instau~ 
rados para a apuração e julgamento das infraçóes às 
normas previstas neste código e em normas regulamen­
tares. 

§ 1. 0 O mesmo direito será- asseguradO- n-0- caso de 
providências administrativas necessárias à apuração de 
fatos irregulares ou delituosos; 

§ z.o O procedimento será sumário, com efeito sus­
pensivo. 

·Art. 293. A aplicaçãO das providências ou penalida­
des administrativas, previstas neste título, não preju­
dicará nem impedirá a imposição, por outras autori­
dades, de penalidades cabíveis. 

Art. 294~ Será solidária a responsabilidade de quem 
cumprir ordem exorbitante ou indevida do proprietário 
ou explorador de aeronave, que resulte em infração 
deste código. 

Art. 295. A multa será irnposia de acordo com a gra­
vidade da infmção, podendo ser acrescida da suspensão 
de qualquer dos certificados ou da autorizaç:lo ou per­
missão. 

Art. 296. A suspensão será aplicada para período 
não superior a 180 (cento e oitenta) dias, podendo ser 
prorrogada uma vez por igual período. 

Art. 297 ~ A pessoa jurídica empregadora responderâ 
solidariamente com seus prepostos-, agentes, emprega-
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dos ou intermediários, pelas infrações por eles come­
tidas no exercício das respectivas funções. 

Art. 298. A empresa estrangeira de transporte aéreo 
que opere no País será sujeita à multa e, na hipótese 
de reincidência, a suspensão ou cassação da autorização 
de funcionamento no caso de não atender:. 
I- aos requisitos prescritos pelas leis e regulamentos 

-normalmente aplicados, no que se refere ao funciona~ 
menta de empresas de transporte aéreo; 

11 -às leis e regulamentos relativos a: 
a) entrada e saída de aeronaves; 

-b) sua exploração ou navegação durante a perma­
nência no território ou espaço aéreo brasileiro; 

c} entrada ou saída de passageiros; 
d) tripulação ou carga; 
e) despacho; 

---f) imi_graçãO; 
g) alfândega; 
h) higiene; 
i) saúde. _ 
UI- às tarifas, itinerários, freqüências e horários 

aprovados; às condições contidas nas respectivas autori­
zaç6es; à conservação e manutenção de seus equipa­
mentos de vôo no que se relaciona com a segurança 
e ·eficiéncia do serviço; ou à proibição de embarcar 

_Q_u desembarcar passageiro ou carga em vôo de simples 
trâilsfto; 

IV- à legislação interna, em seus atos e operações 
n~ Brasil, em igualdade com as congêneres nacionais. 

- CAPÍTULO IIÍ 
DAS INFRAÇ0ES 

Art. 299. Será aplicada multa de 100 (cem) até 1.000 
_(hum mil) v~Jores de referência, ou de suspensão ou 
cassação de quaisquer certificados da matrícula, habili­
tação, concessão, autorização, permissão ou homolo~ 
gação expedidos segundo as regras deste código, nos 
seguintes casos: 
I-procedimento ou prática, no exercício das fun­

ções, .que revelem falta de idoneidade profissional para 
__ Qexercício das prerrogativas dos certificados de habili­

tação técnica; 
II- execução de serviços aéreos de forma a compro­

meter a ordem ou a 5egurança pública, ou com violação 
das normas de segurança dos transportes; 
m- cessão ou transferência da concessão, autori­

.zação ou pennissão, sem licença da autoridade aero­
náutica· 
IV~ transfeiência, direta ou indireta, da direção ou 

rla execução dos serviços aéreos concedidos ou autori­
zados; 
V- fornecimentos de dados, informações ou estatís­

ticas inexatas ou adulteradas; 
VI- recusa de exibição de tivros, documentos contá­

beis, informações o estatísticas aos agentes da fiscali­
zação; 

VII- prática reiterada de infrações graves; 
--VIII- atraso no pagamento de tarifas aeroportuá­

rias além do prazo estabelecido pela autoridade aero­
náutica; 

IX- atraso no pagamento de preços específicos pela 
utí!izaçãó de áreas aeroportuárias, fora do prazo estabe­
lecido no respectivo instrumento. 
_=.Aft. 300. A cassação dependerá de inquérito admi­
$t:rativo, no curso do qual será assegurada defesa ao 
infrator. 

Art. 3.01. A suspensão poderá ser por prazo até 180 
(cento e oitenta) dias, prorrogáveis por igual período. 

Ar.t. 302. A multa_ será aplicada pela prática das se-
guintes infrações: 
I- infrações referentes ao uso das aeronaves: 
a) utilizar ou empregar aeronave sem matrícula; 
b) utilizar ou empregar aeronave com falsas _marcas 

de nacionalidade ou de matrícula, ou sem que elas cor· 
respondam ao que consta do Registro Aeronáutico Bra­
sileiro - RAB; 

c) utilizar ou empregar aeronave em desacordo com 
as prescrições dos respectivos certificados ou com estes 
vencidos; 

d) utilizar ou empregar aeronave sem os documentos 
exigidos ou sem que estes estejam. em vigor; 

-e) utilizar ou empregar aeronave em serviço especia­
lizado, sem.a necessária homologação do órgão compe­
tente; 
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f) utilizar ou empregar aeronave na execução de ati­
vidade diferente daquela para a qual se achar licenciada; 

g) utilizar ou empregar aeronave com inobservância 
das nonnas de tráfego aéreo~ emanadas da autoridade 
aeronáutica; 

h) introduzir aeronave no País, ou utilizá-la sem au­
torização de sobrevôo; 

i) manter aeronave estrangeira em território nacional 
sem autorização ou sem que esta haja sido revalidada; 

j) alienar ou transferir, sem autorização, aeronave 
estrangeira que se encontre no País em caráter transi­
tório, ressalvados os casos de execução judicial ou de_ 
medida cautelar; 

k) transportar, ciente do conteúdo real, carga ou ma­
teria! perigoso ou proíbido, ou em desacordo com as 
normas que regulam o trânsito de materiais sujeitos 
a restrições; · 

I) lançar objetos ou substâncias sem licença da autori­
dade aeronáutica, salvo caso de alijamento; 

m) trasladar aeronave sem licença; 
n) recuperar ou reconstruir aeronave acidentada, 

sem a liberação do órgão competente; 
o) realizar vôo com peso de decolagem ou número 

de passageiros acima dos máximos estabelecidos; 
p) realizar vóo com equipamento para levantamento 

aerofotogramétrico, sem autorização do órgão compe­
tente; 

q) transportar passageiro em lugar inadequado da 
aeronave; 

r) realizar vô_o sem o equipamento de sobrevivência 
exigido; 

s) realizar vôo por instrumentos com aeronave não 
homologada para esse tipo de operação; 

t) realizar vóo por instrumentos com tripulação ina­
bilitada ou incompleta; 

-u) reã.TI.iar vOo.:-solo para treinamento de navegação, 
sendo aluno ainda não-habilitado para tal; 

v) operar aeronave com plano de vôo visual, quando 
as condições meteorológicas estiverem abaixo dos míni­
mos prevjstos para esse tipo de operação; 

w) explorar sistematicamente serviços de táxi-aéreo 
fora das áreas autorizadas; 

x) operar radiofreqüências não autorizadas, capazes 
de causar interferência prejudicial ao serviço de teleco­
municações aeronáuticas. 
II- infrações imputáveis a aeronau~s e aeroviários 

ou operadores de aeronaves: 
a) preencher com dados inexatos documentos exigi-

dos pela fiscalização; · 
b) impedir ou dificultar a ação dos agentes públicos, 

devidamente credenciados, no exercício de missão ofi­
cial; 

c) pilotar aeronaves sem portar os documentos de 
habilitação, os documentos da aeronave ou os equipa­
mentos de sobrevivência nas áereas exigidas; 

d) tripular aeronave com certificado de habilitação 
técnica ou de capacidade física vencidos, ou exercer 
a bordo fu11ção para a qual não esteja devidamente 
licenciado ou cuja licença esteja expirada; 

e) participar da composição de tripulação em desaM 
_corda com o que estabelece este código e suas regula­
mentações; 

f) utilizar aeronave com tripulante estrangeiro ou 
permitir a estes exercício de qualquer função a bordo, 
em desacordo· com este código ou com suas regula­
mentações; 

g) desobedecer âs determinações da autoridade do 
aeroporto ou prestar-lhe falsas informações; 

h) infringir as condições gerais de transporte ou as 
instruções sobre tarifas; 

i")- desobedecer aos regulamentos e normas de tráfego 
aéreo; 

j) inobservar os preceitos da regulamentação sobre 
o exercício da profissão; 

R} inobservar as normas sobre assis-tência e salva­
mento; 

I) desobedecer às normas que regulam a entrada, 
a pennanência e a saída de estrangeiros; __ 

m) infringir regras, normas ou cláusulas de conven­
ções ou atos internacionais; 

n) infringir as normas e regulamentos que afetem 
a disciplina a bordo de aeronave ou a segurança do 
vôo; 

o) permitir, por ação ou omissão, o embarque de 
mercadorias sem despacho, de materiais .sem licença, 
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ou efetuar o despacho em desacordo com a licença, 
quando necessária; 

p) exceder, fora dos casos previstos em lei, os limites 
de horas de trabalho ou de vélo; 

q) operar a aeronave em eStado de embriaguez; 
r) taxiar aeronave para--decolagem, ingressando na 

pista sem observar o tráfego; _ _ 
s) retirar-se de aeronave com o motor ligado sem 

tripulante a bordo; 
t) operar aeronave, deixando de mant'er fraseologia 

padrão nas comunicações radiotelefônicas; 
u) ministrar instruções de vôo sem estar habilitado~ 

III- infrações imputáveis ã concessionária ou per.: 
missionária -de serviços aéreos: 

a) permitir a utilização de aeronave sem situação r~­
gular no Registro AeronáUtíco Brasileiro- RAB, ou 
sem observância das restrições do certificado de navega­
bilidade; 

b) pennitir- a composiçâá-de tripulação por aeronauta 
sem habilitação ou que, habilitado, não esteía com a 
documentação regular; 

c) permitir O exeidcío, em aeronave ou em serviçO 
de terra, de pessoal não devidamente licenciado ou com 
a licença vencida; 

d) firmar acordo com outra concessionária ou per­
missiónári8., ou corri terCeiros, parã eSlilbelecimento de 
conexão, consórcio pool ou consolidação de serviços 
ou interesses, sem consentimento expresso da autori­
dade aeronáutica; 

e) não observar as normas e regulamentos relativos 
à manutenção e operação das aeronaves; 

f) explorar qualquer modalidade de serviço aéreo pa­
ra qual não esteja devidamente autorizada; 

g) deixar de comprovar, quando exigida pela autori­
dade competente, a contratação dos seguros destinados 
a garantir sua responsabilidade pelos eventuais danos 
a passageiros, tripulantes, bagagens e cargas, bem as­
sim, no solo, a terceiros; 

h) aceitar, para embarque, mercadorias sem licença 
das autoridades competentes ou em desacordo com a 
regulamentação que disciplina o trânsito dessas merca­
dorias; 

i) ceder ou transferir ações ou partes de seu capital 
social, com direito a voto, sem consentimento expresso 
da autoridade aeronáutica, quando necessário (art. 
180) ; 

j) deixar de dar publicidade aos atos sociais de publi­
cação obrígatória; 

k) deixar de recolher, na forma e nos prazos de regu­
lamentação respectiva, as tarifas, taxas, preços públicos 
e contribuições a que estiver obrigada; 

1) recusar a exibição de livro, documento, ficha ou 
informação sobre seus serviços, quando solicitados pe­
los agentes da flscaliiação aeronáutica; 

m) desrespeitar convenção ou ato internacional a que 
estiver obrigada; 

n) não observar, sem justa causa, os horários apro­
vados; 

o) infringir as norams que discij?lilliuri- o exercício 
da profissão de aeronauta ou de aeroviário; 

p) deixar de transportar com bilhete marcado ou com 
reserva confirmada ou, de qualquer forma, descumprir 
o contrato de transporte; 

q) infringir as tarifas aprovadas, prometer ou conce­
der, direta ou indiretamente, desconto, abatimento, bo­
nificação utilidade ou qualqUer vantagem aos usuáriOs, 
em função da utilização de seus serviços de transporte; 

r) simular como feita, total ou parcialmente, no exte­
rior, a compra de passagem- vendida no País, a fim 
de burlar a aplicação da tarifa aprovada em moeda 
nacional; 

s) promover qualquer forma de publicidade que ofe­
reça vantagem indevida ao usuário ou que lhe forneça 
indicação falsa ou inexata acerca dos serviços, induzin­
do-o em erro quanto ao valor real da tarifa aprovada 
pela aeronáutica; 

t) efetuar troca de transporte por serviços ou utilida­
des, fora dos casos permitidos; 

u) infrfugir as Condições- GCriiis de Transporte-~ bein 
como as demais normas que dispõem sobre os serviços 
aéreos; 

v) deixar de informar à autoridade aeronáutica a 
ocorrência de acidente com aeronave de sua proprie­
dade; 

w) deixar de apresentar nos prazos prevístos o Resu­
mo Geral dos resultados econômicos e estatísticoS. o 
Balanço e a Demonstração de lucros e perdas; 

x) deixar de requerer do prazo previsto a inscriçáo 
de atos exigidos pelo Registro Aeronáutico Brasileiro; 

y) deb~;ar de apresentar, semestralmente, a relação 
-de acionistas; 

z) deixar de apresentar, semestralmente, a relação 
de transferências. 

IV- Infrações imputáveis a empresas de manuten- _ 
ção-, reparação ou distribuição de aeronaves e seus com­
ponentes:_ 

a) inobservar instruções, normas ou resquisitos esta­
-belecidos pela autoridade aeronáutica; 

b )_ inobservar termos e condições copstantes dos cer­
tificados de homologação e respectivos adendos; 

c) modificar aeronave ou componente, procedendo 
à alteração não_-prevista por órgão homologador; 

d) executar deficientemente serviço de manutençaõ. 
ou de distribuição de componentes, de modo a compro­
meter a segurança do vôo~ 

e) deixar de cumprir os contratos de manutenção 
ou inbservar os prazos assumidos para execução dos 
serviços de menutenção e distribuição de componentes; 

f) executar serviços de manutenção ou de reparaçã-o 
em desacordo com os manuais da aeronave, ou em 
..aeronave acidentada, sem liberação do órgão compe­
tente; 

g) deixar de notificar ao órgão competente para ho­
mologação de produtos aeronáuticos que tenha afetado 
a segurança de algum vôo em particular e que possa 
repetir-se em outras aeronaves. 

V -Infrações imputáveis a fabricantes de aeronaves 
e de outros produtos aeronáuticos. 

a) inobservar prescrições e requisitos estabelecidos 
pela autoridade aeronáutica, destinados à homologação 
de produtos aeronáuticos. _ 
- b) inobseiVar os termos e condições constantes dos 

respectivos certificados de homologação; 
c) alterar projeto de tipo aprovado, de aeronave ou 

de outro produto aeronáutico, sem que a modificação 
- tenha sido homologada pela autoridade aeronáutica; 

d) deixar de notificar ao órgão competente para ho­
mologação de produtos aeronáuticos, dentro do prazo 
regulamentar, qualquer defeito ou mau funcionamento, 
acidente ou incidente de que, de qualquer modo, tenha 
ciência, desde que esse defeito ou mau funcionamento 
venha a afetar a segurança de vôo e possa repetir-se 
nas demais aeronaves ou prOdutos aeronáuticos cober­
tos pelo mesmo projeto de tipo aprovado; 

o e) desçumprir ou deixar de adotar, após a notificação 
a que se refere o número anterior e dentro do prazo 
estabelecido pelo órgão competente, as medidas de naM 
tureza corretiva ou sanadora de defeitoS e mau funcio­
namento. 

Vl -Infrações imputáveis a pessoas naturais ou jluí: 
dicas não compreendidas nos grupos anteriores: 

a) execfUar ou utilizar serviços técnicos de mano~ 
tenção, modificação ou reparos de aeronaves e de seus 
cOmponenfeS, em oficina não-homologada; 

b) executar serviços de recuperação ou reconstrução 
em aeronave acidentada, sem liberação do órgão com­
petente; 

cj exeCUta! serviços de manutenção ou de reparaçao 
de_ aeronave e de seus componentes, sem autorização 
dQ órgão competente; 

d) utilizar-se de aeronave sem dispor de habilitação 
para sua pilotagem; 

e) executar qualquer modalidade de serviço aéreo 
sem estar devidamente autorizado; 

f) construir ·campo de pouso sem licença, utilizar 
campo de pouso sem condições regulamentares de uso, 
deixar de promover o registro de campo de pouso; 

g) implantar ou explorar edificação ou qUalquer em­
preendimento em área sujeita a restrições especiais, 
com inobservância destas; 

h) prometer ou conceder, direta ou indiretamente, 
_ qualquer modalidade de desconto, prêmio, bonificação, 

utilidade ou vantagem aos adquirentes de bilhete de 
passagem ou frete aéreo; 

i) pr'omover publicidade de serviço aéreo t!m desa­
cordo com os regulamentos aeronáuticos, ou com pro­
messa ou artifício que induza o público em erro quanto 
ás condições do transporte e de seu preço; 
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j) explorar serviços aéreos sem concessão ou autori· 
zação; 

k) vender aeronave de sua propriedade, sem a devida 
comu:riiéaÇão ao Registro Aeronáutico Brasileiro -
RAB, ou deixar de atualizar, no RAB, a propriedade 
de aeronave adquirida; 

I) instalar ou manter em funcionamento escola ou 
curso de aviação sem autorização da autoridade aero­
náutica; 

m) deixar o pro_piretário ou operador de aeronave 
de recolher, na forma e nos prazos da respectiva regula­
mentação, as tarifas, taxas, preços públicos ou contri­
buições a que estiver obrigado. 

CAPÍTULO IV 
DA DETENÇÃO, INTERDIÇÃO E APREENSÃO 

DE AERONAVE 

Art. 303. A aeroná've poderá ser detída por autoti­
dades aeronáuticas, fazrrJ.dárias ou da polícia federal, 
nos seguintes casos: 

I -se voar no espaço aéreo brasileiro com infração 
das convenções ou atos internacionais, ou das autori­
dades para tal fim; 

11 -se, entrando no espaço aéreo brasileiro, desres­
peitar a obrigatoriedade de pouso em aeroporto interna­
cional; 

111- para exame dos certificados e outros documen­
tos indispensáveis; 

IV- para verificação de sua carga no caso de restri­
ções legal (art. 21) ou de porte proibido de equipametno 
(parágrafo úniCo do art. 21); 

V- para averiguação de ilícito. 
§ 1." A autoridade aeronáutica poderá empregar os 

meios que julgar necessários para compelir a aeronave 
a efetuar o pouso _no a~!ódromo que lhe for indicado. 

§ 2. o A autOridade mencionada no parágrafo anteriç,r 
responderá por seus atos quando agir com excesso de 
poder ou com espírito emulatório. _ 

Art. 304. Quando, no caso do ítem IV, do artigo 
anterior, for conSta~aâa a existência de material proibi­
do, eXplosivo ciu apetrechos de guerra, sem autorização, 
ou contrariando os termos da que foi outorgada, pondo 
em risco a segurança pública ou a paz entre as nações, 
a autoridade aeronáutica poderá reter o material de 
que trata este artigo e liberar a aeronave se, por força 
de lei~ não houver necessidade de apreendê-la. 

§ 1.0 Se a aeronave for estrangeira e a carga não puser 
em risco a ·segurança pública ou a paz entre as nações, 
poderá a <i.utorid~de aeronáutica fazer a aeronave reto­
nar ao pafs de origem pela rota e prazo determinado, 
sem a retenção da carga. 

§ 2." Embora estrangeira a aeronave, se a carga puser 
em risco a segurança pública e a paz entre os povos, 
poderá a autoridade aeronáutica reter o material bélico 
e fazet ·retoiriai' -a aeronave na- forina do disposto no 
parágrafo anterior. 

Art. 305. A aeronave pode ser interditada: 
I- nos casos do art. 302, I, alíneas a) até n); li, 

alíneas c), d), e g), III, alínea a), e), f) e g), e V, 
alínea a) a e); 
li- durante a investigação de acidente em que estiM 

ver enVolvida. 
§ 1." Efetuada a interdição, será lavrado o respectivo 

aut0, assinado pela autoridade que a realizou e pelo 
responsável pela aeronave. 

§ 2." Será entregue ao "responsável pela aeronave có-
pia do auto a que se refere o parágrafo anterior. -

Art. 306. A-aeronave interditada não será impedida 
de funcionar, para efeito de manutenção. _ 

Art. 307. A autoridade aeronáutica poderá interditar 
a aeronave, por prazo não superior a 15 (quinze) dias, 
mediante requisiçáo da autoridade aduaneira, de polícia 
oU de saúde. 

Parágrafo único. A requisição deverá ser motiv<i.dã, 
de modo a demonstrar justo receio de que haja lesão 
grave e de difíCil reparação a direitos do Poder Público 
ou de terceiros; ou que haja perigo à ordem pública, 
à saúde ou às iristitU:ições. 

Art. 308. A apreensão da aeronave dar-seMá para 
prese:r:var a eficá~3: da detenção ou interdição, e consis­
tirá em mantê-la estacionada. com ou sem remoção 
para hangar, área de estacionamento, oficina ou lugar 
seguro (arts. 155 e 309). 
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Art. 309. A apreensão de aeronave só se dará, em 
cumprimento a ordem judicial, ressalvadas outras hipó­
teses de apreensão previstas nesta Lei. 

Art. 310. Satisfeitas as exigéncias legaís, a aeronave 
detida, interditada ou apreendida será imediatamente 
liberada. 

Art. 311. Em qualquer d_?_s casos previstos neste C_a­
pítulo, o proprietário ou explorador da aeronave nao 
terá direito a indenização. 

CAPÍTULO V 
DA CUSTÓDIA E GUARDA DE AERONAVE 

Art. 312. Em qualquer inquérito ou processo ad~­
nistrativo ou judicial, a custódia, guarda ou depóstto 
de aeronave far-se-á de conformidade com o disposto 
neste Capítulo. 

Art. 313. O explorador ou o proprietário de aero­
nave entregues em depósito ou a guarda de autoridade 
aeronáutica responde pelas despesas correspondentes. 

§ 1. o Incluem-se no disposto neste artigo: - -
I -os depósitos decorrente~ de ap~eensão; . 
11 -os seqüestros e demats medtdas processuais 

acautelatórias; . 
III- a arrecadação em falência, qualquer .que se) a 

a autoridade administrativa ou judiciária que a deter­
mine· 

rv'-a apreensão decorrente de_ero~ssos adminis­
trativos ou judiciários. 

§ z.oNo caso do§ 2." do art. 303, o proprietário 
ou o explorador da aeronave terá direito à restituição 
do que houver pago, acrescida de juros compensatórios 
e indenizações por perdas e danos. 

§ 3. o No caso do parágrafo aõ.terior, Caberá ação re­
gressiva contra o poder público cuja au!~ridade hou~er 
agido com excesso de pdoer ou com espmto emulatón.o. 

Art. 314. Odepósitonãoexcederáoprazode2 (dms) 
anos. 

§ 1." Se, no prazo estabelecido neste artigo, não for 
autorizada a entrega da aeronave, a autoridade aero­
náutica poderá efetuar a venda pública pelo valor cor­
respondente, para ocorrer às despesas com o depósito. 

§ 2. o Não havendo licitante ou na hipótese de ser o 
valor apurado ·com a venda i;t~erio.r ao da dívid~, a 
aeronave será adjudicada ao Mimsténo da Aeronáuttca, 
procedendo-se ao respectivo assentamento no Registro 
Aeronáutico Brasileiro- RAB. ..-

§ 3. o O disposto neste artigo não se aplica ao depósi~o 
decorrente de processo administrativo de natureza fis­
caL 

Art. 315. Será obrigatório o SegurO-da aeronave ~n­
tregue ao depósito, a cargo do explora'!or ou propne­
tário. - -

TÍTULO X 
DOS PRAZOS EXTINTIVOS 

Art. 316. Prescreve em ô TSeis) meses, conta.dos da 
tradição da aeronave, a ação para haver abatimento 
do preço da aeronave adquirida com vício oculto, ou 
para rescindir o contrato e reaver o preço pago, acres­
cido de perdas e danos. 

Art. 317. Prescreve em 2 (dois) anos a ação: 
I -por danos causados a passageiros, bagagem ou 

carga transportada, a contar da data em que se verific~u 
o dano da data da chegada ou do dia em que deVIa 
chegar ; aeronave ao ponto de destino, ou da interrup-
ção do transporte; -- • 

11-por danos causado_s a terceiros na superfície, 
a partir do dia da ocorrênCia do fato; · 

III -por danos emergentes no caso de abalroameto 
a partir da data da ocorrência do fato; 

IV- para obter remuneração ou índenizaçã.o por as­
sistência e salvamento, a contar da ~ta da conclusão 
dos respectivos serviços, ressalvado o dtsposto nos pará­
grafos do art. 61; 

V-para cobrar créditos, resultantes de contratos 
sobre utilização de aeronave, se não houver pr~zo n_este 
Código, a partir da data em que se tomem eXIgívets; 

VI -de regresso, entre transporta~ores, pelas quan­
tias pagas por motivo de danos provementes de abalroa­
mento, ou entre exploradores, pelas somas qu_e u~ deles 
haja sido Obrigado a pagar, n_os casos de solid.anedade 
ou ocorrência de culpa, a partir da data do efetlvo paga­
mento; 
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vrr - para cobrar créditos de um empresário de 
serviços aéreos contra outro, decorrentes de compen­
sação de_ passagens de transporte aéreo, a part~r de 
quando se tomem exigíveis; 

VIII - por danos causados ~o~ culpa da ~d~nistra­
ção do aeroporto ou da AdmtD:tstração Pubhca (art. 
280), a partir do dia da ocorrénCla do fato; 

IX -do segurado contra o segurador, contado o pra­
.zo...dc;)" dia em que ocorreu o fato, cujo risco estava 
garantido pelo segurado (art. 281); . 
X- contra o construtor de produto aeronáutico, 

contado da ocorrência do dano indenizável. 

Parágrafo único. Os prazos de decadência e de pres­
crição-, relativamente à matér~a tributária, permanecem 
regidos peta legislação espectfica. 

A.rt. 318. Se o interessado provar que não teve co­
nhecimento do dano ou da identidade do responsável, 
o prazo começará a correr da data em que tiver conheci­
mento, mas não poderá ultrapassar de 3 (três) anos 

-a partir do evento. . . . , . . 
-Art. 319. As proVIdências adm101~trattvas prev1st~ 

_neste Código prescrevem em 2 (dots} anos, a p~rtu 
da data da ocorrência do ato ou fato que as autonzar, 
e seus efeitos, ainda no campo de suspensão, não pode-
Qio exceder esse prazo. . 

-- -Parágrafo único. O disJ?~Sto no capu_t dest~ art1~0 
n_ãQ__s_e aplica aos prazos defmxdos no Códtgo Tributáno 
Nacional. _ 

_Art. 320. A intervenção _e liquidação extrajudicial 
deverão encerrar-se no prazO de 2 (dois) anos. . 

Parágrafo único. Ao término do prazo de 2 (d01s) 
anos, a partir do primeiro ato, qualquer interessado 
ou membro do Ministério Público poderá requerer a 
imediata venda dos bens em leilão píbtico e o rateio 
do produto entre os credores, observadas as preferên­
cias e previlégios especiais. 
-- Art. 321. O explorador de serviços aére~s públicos 
é obrigado a conservar, pelo prazo de 5 ( cmco) a~ os, 
os documentos de transporte aéreo ou de outros serviços 
aéreos. 

TÍTULO XI 
DISPOSIÇÓES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 322. Fica autorizado o Ministério da Aeronáu­
tica a instalar uma junta de julgamento da Aeronáutica 
com a competência de julgar, a_dministrativamente? as 
infrações e demais questões dispostas neste Cód1~, 
e mencionadas no seu artigo 1. a, preenchendo assrm 
as atribuições do órgão referido no artigo 288. 

§ 1.0 A junta de Julgamento da Aeronáutica se!á 
composta de 5 (cinco) membros, sendo 1 (um) ofictal 
superior da Aeronáutica, 2 (dois) advogados de eleva­
dos conhecimentos jurid{cos, 1 (um) representante das 

-- empresas aéreas e 1 (um~ r~pre.sentante dos a~ronautas, 
todos designados pelo Mm1sténo da Aer.onáutica, .send~ 
os dois últimos indicados pelas respectivas assoCiações 
de classe. 

§ 2, 0 O_ Presidente e o Vice-Presidente serão eleitos 
pelos membros .da junta, em eleição direta e por voto 
secreto,.no momento de_sua instalação. 

. § 3,o OS membros civis da junta de julgarnento da 
AeronáutiCa te-rã'o inandato de 6 (seis) anos e o militar 
de 2 (dois) anos, não podendo ser reconduzidos. 

§ 4.0 O Poder Executivo, através de decreto, regula­
mentará a organização e o funcionamento da Jgnta de 
Julgamento da Aeronáutica. 

.Art. 323. Este Código entra em vigor na data de sua 
publicaçã-o. -· · · _ 

Art. 324. Fícam revogados o Decreto-lei n. o 32, de 
18 de novembro de de 1966, o Decreto-lei n." 234, de 
28 de fevereiro de 1967, a Lei n.o 5.448, de 4 de junho 
de 1968 a Lei n." 5.710, de 7 de outubro de 1971, 
a Lei n:o 6.298, de 15 de dezembro de 1975, a Lei 
iL' 6.350, de 7 de julho de 1976, a Lei n.• 6.833, de 
30 de setembro de 1980, a Lei n.o 6.997, de 7 de junho 
de 1982, e demais disposições em contrário. 

EMENDAN.'l 

Suprima-se o parágrafo único do art. 21 do Projeto 
de Lei da Câmara o.'l3, de 1986. 
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EMENDAN.'2 

Dê-se ao art. 102 do Projeto de Lei da Câmara n.o 
13, de 1986, a seguinte redação: 

"Art. 102. São serviços auxiliares, os serviços de 
rampa ou de pista nos aeroportos e os demais servi­
ços conexos à navegação aérea ou â infra-estrutur~ 
aeronáutica, fixados em regulamento, pela auton­
dade aeronáutica." 

EMENDA N.•J 

Suprimam-se os§§ 1." e 2. 0
, do inciso II, do ~igo 

102. 

EMENDA N.•4 

Acrescente-se, onde couber, à Seção I-Da conces­
são de autorização para os serviços aéreos públicos.­
do Capítulo III do Código Brasileiro de Aeronáu_t1ca 
-Projeto de Lei da Câmara n.o 13, de 1986, o segumte 
artigo: 

"Art. -No tráfego aéreo doméstico e interna­
cional de passageiro e carga, nenhuma empresa 
poderá deter mais de quarenta por cento (40%) 
da oferta de assentos ou capacidade de transporte 
de carga. 

§ 1. ~ O disposto neste artigo aplica-se a todas 
as modalidade_s de transporte aéreo, inclusive aque­
las exploradas sob a forma de "pontes-aéreas" e 
outras similares. 

§' 2. ~ A autoridade competente tomará provi­
dên,_cias necessárias ao cumprimento do disposto 
no caput deste artigo, de forma gradativa, a come­
çar dentro dos primeiros cento e oitenta dias (180) 
de vigência deste Código de modo a completá-la 
dentro do prazo de 5 anos." 

EMENDAN.·S 

Suprima-se o art. 181 do Projeto de Lei da Cámara 
n.o 13, de 1986, renumerando-se os demais. 

EMENDAN.•6 

Aos arts. 181 e 183, do PLC/86- Código Brasileiro 
de Aeronáutica, serão acrescidos respectivamente, os 
seguintes parágrafos único e quinto: 

"Parágrafo único. Na exploração dos serviços 
aéreos de transporte regular, nenhuma empresa 
poderá desfrutar de situação de mono~l~o o_u ex­
clusividade, de direito ou fato, nem pnvtlég10 de 
zona." __ _ 

"§ '5.? ConSlàe-ra-:.s-e para os efeitos desta lei, 
uma única empresa o grupo ou o conjunto de em­
presas que, direta ou indiretam~nte, .estejam. s~bor­
dinadas ao mesmo controle aciOnário, admtmstra­
tivo, financeíro, económico ou operacional.., 

EMENDAN.•7 

Dê~se ao art. 182 do Projeto de Lei da Câmara n.~ 
13, de 1986, a seguinte redação: 

"Art. 182. A autorização será outorgada, exclu­
sivamente, a brasileiros ou a sociedades organi­
zadas no País." 

"Parágrafo único. Em se tratando de serviç?s aé­
reos especializados de ensino, adestramen~o, mves­
tigação experimentação científica e de fomento 
ou prot~çã.o ao solo, ao meio ambiente e similares, 
pode a autorização ser outorgada, também, a asso­
ciações civis." 



4452 Terça-feira 2 

EMENDAN.·S 

Suprima-se a remissão do art. 181, feita nos arts. 
184 do Projeto de Lei da Câmara n,? _13. de 1986. 

EMENDAN."9 

Suprima:se o item V do§ 2.~ do art. 185 do Projeto 
de Lei da Câmara n.? 13, de 1986. 

EMENDA N.•tO 

Dê-se a seguinte redação â letra b, do parágrafo único 
do art. 203 do PLC n." 13/86 (Código Brasileiro de 
Aeronáutica): 

"Art. 203 ····························~-----........... .. 
Parágrafo único. . ... -.. , ~-:: •... ·-·---~- .....•. ~~~--­
b)na falta desses, ao disposto neste Código, asse-

gurada a empresa nacional 50% (cinqüenta pof 
cento) da oferta de assentos a passageiros e do 
volume de carga da freqüência." 

EMENDA N.•ll 

Dé-se ao art. 204 do Código Brasileiro de Aeronáu­
tica- PL n." 13/86, a seguinte redação: 

"Art. 204. O Presidente da República designará 
as empresas para os serviços de transporte aéreo 
internacional na forma deste artigo. 

§ 1. o Às empresas brasileiras, concessionárias de 
serviços aéreos de transporte regular doméstico, 
fica assegurada, no mercado internacional de ban­
deira brasileira, parcela proporcional à sua partici­
pação no mercado doméstico. 

§ 2.0 A participaçãO de que trata o paiágrafo 
anterior será alcançada gradualmente, na medida 
em que forem estabelecidas novas linhas regulares 
internacionais, ou ciiadOS novos vôos em razão do 
aumento de freqüência ou, ainda, em decorrência 
da renegociação - dos acordos aéreos bilaterais 
ora em vigor. 

§ _3._0 Na ocorrência de qualquer das hipóteses 
previstas no parágrafo anterior, terão pre_ferência 
as empresas de menor presença no_ mercado dom és~ 
tico, o que se processará de forma alternada, na 
ordem decrescente de sua participação nesse mer­
cado. 

§ 4. o Se a empresa, a qual couber a preferência 
prevista no parágrafo anterior, dela declinar, toca­
rá tal direito aquela que lhe seguir, riã oidem-aciffia 
estabelecida, e assim sucessivamente. --

§ 5.0 Se nenhuma delas aceitar preferência, ad­
judicai-se-á a nova linha, ou vôo acrescido, à em­
presa brasileira que já opere no .ÍnerCado interna­
cional com participação superior à que detenha 
no mercado doméstico, observados os seguintes 
critérios: - -
I- tratando-se de nova linha, com a conseqüen­

te ampliação dos serviços aéreos regulares interna­
cionais da adjudicatória, não será devida qualquer 
compensação às demais empresas; 
li- tratando-se de vôo acrescido, a autoridade 

competente intermediará negociação visando â 
compensar a cedente do direito preferencial com 
uma ou mais linhas regul<ires preexistentes, cujo 
potencial de tráfego corres-panda ao do adjudicado. 

§ 6." Os serviços aéreos regulares internacionais 
de empresa que os explore em escala superior à 
de sua participação percentual no mercado domés­
tico só poderão ser ampliados sob a forma de troca 
de equipamento, ou de mudança de configuração 
de aeronave, mediante a compensação de que trata 
o inciso 11 do parágrafo anterior. 

§ 7." Cabe à empresa designada providenciar a 
autorização de funcionamento junto aos países on­
de pretendo operar. 

§ 8." Serão reservadas às emyresas aéreas nado· 
nais 50% (cin(iüenta por cento) dOs-assentos afere· 
cidos nas linhas internacionais._" 

DIÃR!l) DO-CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) -Em votação, 
em globo, as emendas que receberam parecer contrário. 

Os Srs. S~adores que as aprovam que~ram perma~ 
necer sentados. (Pausa.) 

Rejeita-das. 
A matéria vai à sanção. 

São as seguintes as emendas rejeitadas 

-O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Passa-se à 
apreciação do Requerimento n. o 524, de urgência, lido 
no Expediente, pará a Mensagem n.o 507, de 1986, 
relativa a pleito do Governo do Estado do Rio Grande 
do Sul. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram p~rma· 

necer sentados. _(Pausa.) 
Aprovado. 

- Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 
matéria, que foi despachada às Comissões de Economia 

· -eâe Constituição e Justiça. 
Solicito ao nobre Senador Cid Sampaio o parecer 

da Comissão de Economia. -

O SR. CID SAMPAIO (PL-PE. Para proferir pare· 
cer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a Mensagem n." 507, de 1986, o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Senado 
Federal pleito do Governo do Estado do Rio Grande 
do Sul que objetiva registrar uma emissão de Obriga­
-ções do Tesouro do Estado do Rio Grande do Sul -
QTE·RS, destinada a financiar programa de energia 

· ·elétrica, naquele Estado. -
No mérito, o pleito se enquadra em casos análogos 

que têm merecido a acolhida da Casa. Assim, acolhe­
mos a Mensagem nos termos do seguinte. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N. • 283, de 1986 

Autoriza o EstadO do Rio Grande do "Sul a elevar 
sua dívida consolidada interna no valor correspon· 
dente, em cruzados, a 2.000.000 (dois milhões) de 
Obrigações do Tesouro Estadual (OTE-RS). 

O Senado Federal resolve: 

-~~Aii. 1. 0 É o Estado do Rio Grande do Sul autorizado 
a elevar, temporariamente, os parâmetros estabelecidos 
pelos itens I, II, III e IV do art. 2.0 da Resolução n.o 
62, .de 28 de outubro de 1975, modificada pela de n.Q 
93, de 11 de_outubro de 1976, ambas do Senado Federal, 
de modo a permitir o registro de uma emissão de 
2~_990.000 de Obrigações do Tesouro do Estado do Rio 
Grande do Sul, destinada ao financiamento do progra­
ll_la a ser desenvolvido pela Companhia Estadual de 
Energia Elétrica, obedecidas as condições admitidas pe­
lo Conselho Monetário Nacional e Banco Central do 
Brasil no respectivo processo. 

Art. 2. o Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua püblicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - O parecer 
da Comissão de EconQmia conclui pela apresentação 
_do Projeto de Resolução n." 282, de 1986, que autoriza 
o Governo âo Estado do Rio Grande do Sul a realizar 
operação de empréstimo, no valor de 691 milhões ou 
cruzados para os fms que especifica, dependendo de 
parecer da Comissão da Constituição e Justiça. 

SolicitO do nobre Senador Hélio Gueiros o_ parecer 
da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. HÉLIO GUEIROS (PMDB- PA. Para profe­
rir parecer)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O presente Projeto de Resolução, da Comissão de 
Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
Parecer sobre Mensagem n.o 507/86, do Senhor Presi~­
dente da República, autoriza o Governo do Estado do 
Rio Oi-ande do Sul a emitir 2.000.000 de Obrigações 
do Tesouro Estadual (OTE/RS). 

O Regimento Interno estabelece, no art. 415, letra 
b, que por proposta do Presidente da República, cabe 
ao Senado Federal "fixar limites globais para o mon­
tante de dívida consolidada dos Estados e Municípios 
(Constituição, art. 42, VI)", e, no art. 415 "que tal 
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matéria será objeto de ReSolução do Senado, com tra­
mitação própria aos projetos dessa natureza". 

De fato, a Constituição Federal, em seu art. 42, item 
VI, prescreve como competência privativa do Senado 
"fixar:, por proposta do Presidente da República e por 
resolução, limites globais para o montante da dívida 
consolidada dos Estados e dos Municípios ... " e o Poder 
Executivo tomou a iniciativa constitucional de propor 
a alteração dos limites da Resolução n.o 62, de 1975, 
modificada pela de n. ~ 93, de 1976, ambas do Senado 
Federal. 

A Co:aii.ssão de Economia da Casa, apreciando a ma~ 
téria, no âmbito de sua competência regimental, apre­
sentou e aprovou o presente projeto de Resolução, que 
ora é submetido ao estudo deste Órgão Técnico. 

Trata-se, como se vê, de proposição elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à 
espécie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento 
favorável, no que tange aos aspectos de constituciona· 
lidade, juridicidade e técnica legislativa. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - O parecer 
da Comissão de Constituição e Justiça é favorável. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discus­
são do projeto, em turno tínico 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os ·srs. -senadores que o aprovam queiram perma-

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai ã Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Sobre a mesa, 
parecer da Comissão de Redação, que será lido pelo 
Sr. 1."-SecretáriO: --

É lido o seguinte 

PARECER 
N. • l.ll2, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n.• 282, 
de 1986. 

.Relator: Senador OctáVio Cardoso 

A Comissão apresenta a redação do Projeto de Reso- _ 
lução 0.0 282, de 1986, que autoriza o Governo do Esta­
do do Rio Grande do Sul a elevar, temporariamente, 
o montante de sua dívida consolidada. 

Sala de Reuniões da Comissão, 1.~ de dezembro de 
1986.- Jorge Kalume, Presidente- Octávio Cardoso, 
Relator - Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER 
N.' LlU, DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolução n. • 282, de 
1986. 

Faço sãber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N.• ,DEI986 

Autorizo o Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul a eleVar, em até 2.000.000 Obrigações do Tesouro 
Estadual - OTE-RS, o montante de sua dívida conso­
lidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1.0 É o Governo do Estado do Rio Grande 

do Sul autorizado a elevar, temporariamente, os parâ· 
metros estabelecidos nos incisos I! 11! 111 e IV do artigo 
z.o da Resolução n." 62, de 28 de outubro de 1975, 
modificada pela de n. o 93, de 11 de outubro de 1976, 
ambas do Senado Federal, a fim de permitir o registro 
de uma emissão de 2.000.000 Obrigações do Tesouro 
do Estado do Rio Gra-nde do Sul, destinado ao financia­
mento do programa a ser desenvolvido pela Companhia 
Estadual de Energia Elétrica, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 
processo. 

Art. 2.0 Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 
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O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)-- Em discussão 
a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra encerro a discus~ 
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram perma-

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação, 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) .:_-Passa-se, ago­
ra, à apreciação do Requerimento n.a 525, de urgência, 
lido no Expediente, para o Projeto de Lei da Câmara 
n. • 76, de 1985. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se-à apreciação da 

matéria. 

DiscuSsão~ em turno único, do l'rQjeto de Lei 
da Câmara n.o 76, de 1985, n.o 3.707/84, na Casa 
de origem, de iniciativa do SenJJor Presidente da 
República, que "dispõe sobre a Procuradoria Espe­
cial da Marinha, e dá outras providências". 

Dependendo de pareceres das Comiss6es de 
Constituição e Justiça, de Segurança Nacional e 
de Serviço Público Civil. 

Solicito do nobre ~r. Senador J:Iélio Gueiros o parecer 
da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. HÉLIO GUEIROS (PMDB- PA. Para emitir 
o parecer) -Sr. Presidente, Srs. Senadores_: 

O Projeto em epígrafe, fruto da Mensagem n." 161, 
de 1984, do Poder Executivo, objetiva posicionar "a 
Procuradoria Especial junto ao Tribunal Marítimo, na 
estrutura do Ministério da Marinha, em benefício de 
seu funcionamento e dos resultados que são esperados 
pela Marinha", como escopo de ''aprimorar a Estrutura 
Básica da Organização do Ministério da Marinha, esta­
belecida pelo Decreto_ n.o 62.860 e _suas ilteraç6es, em 
vista dos crescentes encargos que estão sendo subme­
tidos à Procu.radoria t"1arftima u .. ---

2. A Proposição se nos afigura oportuna e conve­
niente; entretanto, buscando aperfeiçoá-la, oferecemos 
Emenda Substitutiva. 

3. Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto 
nos termos da Emenda Substitutiva que se segue: 

EMENDAN.•l-CCr 
(Substitutiva) 

Dispõe sobre a Procuradoria Especial da Marinha 
(PEM), e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 A Procuradoria junto ao Tribunal Maríti­
mo, a que se refere o art. 4,0 da Lei n.o 2.180, de 5 
de fevereiro de 1954, passa a cons-tituir a Procuradoria 
Especial da Marinha, de acordo com as disposições deS­
ta lei. 

Art. 2. o A Procuradoria Especial da Marinha, dire­
tamente subordinada ao Ministro da Marinha, é respon;. 
sável, perante o Tribunal Marítimo, pela fiel obser­
vância da Constituição Federal, das leis e dos atos ema­
nados dos poderes públicos, referentes ãs atividades. 
marítimas, fluviais e lacustres. 

Art. 3.0 O cargo de Diretor da PEM será exercido 
por Oficial Superior da Marinha. 

Parágrafo único. Quando por necessidade de serviço 
o Cargo de Diretor da PEM não puder ser provido 
por Oficial Superior da Marinha, da Ativa, designado 
pelo Ministro da Marinha, será considerado como cargo 
de provimento de comissão, pelo critério de confiança. 

Art. 4. o __ A Procuradoria ESpecial da Marinha será 
constituída por Procuradores e Advogados de Ofício 
- segundo a lotação do Quadro e Tabela Permanente 
do Pessoal Civil da Marinha -_e por servidores civis 
e militares do Ministério da Marinha. 

§ 1. 0 Haverá um Procurador-Chefe, dentre os Pro­
curadores integrantes do respectivo Quadro de lotação 
que assistirá â Direção da Procuradoria. 

§ 2. o É vedado ao Advogado de Ofício exercer, pe­
nmte o Tribunal Marítimo, advocacia por mandato de 
parte interessada. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

__ Art. __ 5.° Cqmpete à Procuradoria Especial da Ma­
rinha: 

I - assessorar, juridicamente, o Ministro da Mari· 
-- nha, o Estado-Maior da Armada, a Secretaria-Geral 

da Marinha e a Diretoria-Geral de Navegação nas con­
sultas concernentes ao Direito Marítimo Administrativo 
e ao Direito Marítimo Internacional, bem como naque­
les atinentes a acidentes ou fatos da navegação; 

IJ -atuar nos processos da competéncia do Tribunal 
Marítimo, em tpdas as suas fases; 

Til -oficiar em todas as consultas feitas ao Tribunal 
Marítimo; · 

IV -requerer, perante o Tribunal Marítimo, o ar~ 
quivamento dos inqUéritos provenientes de órgão com­
petente; 
V- oficiar à autoridade competente, solicitando a 

instauração de inquérito, sempre que lhe chegar ao co· 
nbecimento qualquer acidente ou fato da navegação; 

VI - oficiar nos processos promovidos mediante re­
presentação de interessados ou por decisão do Tribunal 
Marftimo, acompanhando-os em todas as fases; 

VII -oficiar em todos os processos de registro de 
propriedade marítima, de armador, de hipoteca e de­
mais ônus reais sobre emt.arcaçâo; 

VIII- promover a assistência jUdiciária gratuita dos 
acusados que não disponha de recursos para constituir 
advogado; dos revéis, ausentes ou foragidos, assim de­
clarados, e dos que o Tribunal Marítimo considere inde­
feso; 

IX -servir de curadoria, nos casos previstos em lei; 
e 
X- promover e manter estágio forense perante o 

-Tribunal Marítimo. 
Art. 6." O Mfnístro da Marinha baixará os atos 

complementares que se fizeréni necesSários ã exeCução 
desta lei, no prazo de 120 (cento e vinte) dias a contar 
da data de sua publicação. 

Art. 7.~ Estalei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 8." Ficam- revogadoS os art. 4.~, 5.0
, 6.0

, 7. 0
, 

2$--1-_29, 30,150 e 153 da Lei n." 2.180, de 5 de fevereiro 
de 1954,_ os arts. 4. 0 e _S. o da Lei n." 3...543, de 11 de 
fevereiro de 1959, a Lei n." 3.747, de 10 de abril de 
1960; ·o Decreto~ lei n. o 383, de 26 de dezembro de 1968, 
e demais disposições em contrário, 

É o nosso parecer, Sr. Presidente. 

o--sJ<.-pRESIDENTE (Mário Maia) - Solicito ao 
nobre Senador Nivaldo Machado o parecer da Comissão 

-de Serviço PUblico Civil. 
O SR. NIVALDO MACHADO (PFL- PE. Para 

proferir parecer)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

De iniciatiVa do Senhor Presidente da República, vem 
a exame desta Comissão, nos termos do art. 51 da Cons­
tituição, Projeto de Lei da Câmara, dispondo sobre 
ª- _P_r_o_c_uradoria Especial da Marinha e dando outras 
providêncü:ts. -

A matéria, quando do seu envio à Casa de origem, 
se fez acompanhar de Exposição de Motivos do Senhor 
Míni_stro da Marinha, esclarecendo que "através do De­
creto n.o 62.860, de 1986, e suas alterações, foi esclare­
cida a estrutura Básica da Organização do Ministério 
da Marinha_,__ sem que dela fizesse parte a Procuradoria 
junto ao Tribunal Marítimo. 

A Marinha, na sua contínua avaliação da eficácia 
administrativa, detectou a necessidade de se colocar 
a Procuradoria junto ao Tribunal Marítimo como órgão 
assessor do Ministério da Marinha. Atualmente, ela 
é constituída por pessoal do Quadro Permanente e rece­
be todo o apoio financeiro da verba orçamentária do 
Ministério da Marinha. É um órgão que existe de fato, 
sem personalidade jurídica, já que nem a própria estru­
tura do Tribunal Marítimo, do qual é órgão auxiliar, 
a reçonhece como unidade administrativa''. 

A Proposi~o-estabelece em seu art. 1. o que a Procu~ 
radoria junto ao Tribunal, a que se refere o art. 4." 
da Lei n. ~ 2.180, .de 1954, passa a constituir a Procura­
doria Especial da Marinha. 

-A Procuradoria Especial da Marinha, é diretamente 
subordinada ao Ministério da Marinha, e dá parecer 
nas consultas concementes.ao Direito Marítimo Admi­
nistrativo e ao Direito Marítimo Internacional que lhes 
forem submetidos pelo Ministro da Marinha, pelo Esta­
do-Maior da Armada, pela Secretaria-Geral da Marinha 
e pela Diretoria-Geral da Navegação. 
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Estabelece o Projeto as diversas competências da Pro­
cu-radoria Especial da Marinha e que, para a consecução 
rle sua missão, contará com Procuradores e Servidores 
O vis, todos os integrantes do Quadro e Tabela Perma­
nentes do Ministério da Marinha. 

Ao Projeto foram apresentados, na Comissão de 
Constituição e Justiça, Emendas Substitutivas, buscan­
do aperfeiçoá-lo, de forma a que a Procuradoria Espe­
cial da Marinha será responsável, perante o Tribunal 
Marftimo, pela fiel observância da Constituição Fede­
ral, das Leis e dos atos emanados dos poderes públicos, 
referentes às atividades marítimas, fluviais e lacustres. 

Estabelece o substitutivo que o cargo de Diretor da 
PEM será exercido por Oficial Superior da Marinha 
e em parágrafo único a este art. 3." prevê que se, por 
necessidade de serviço, o Çargo de Diretor da PEM 
não puder ser provido por Oficial Superior da Marinha 
da Ativa, designado pelo .Ministério da Marinha, será 
considerado como cargo de provimento em comissão. 

Considerando que a Emenda Substitutiva, apresen- • 
ta da pela douta Comissão de Constituição e Justiça, l 

de fato aprimorou o projeto; e que nada vemos possa 
obstaculizar a sua normal tramitação, somos, no âmbíto 
desta Comissão, pela aprovação de Substitutivo e pela 
prejudicialidade do Projeto original. 

E o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) -Os pareceres 
são favo:.:áveís ao projeto, nos termos do substitutivo 
da Comissão de Constituição e Justiça. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discus­
são do projeto e do substitutivo, em turno únicO. (Pau­
sa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em v-otação o substitutivo, qUe tem preferência regi­
mental. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma-
necer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o projeto. 
A matéria vai_ã Comissão de Redação, a fim de redigir 

o v_encido para o turno suplementar, 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) - Solicito ao 
nobre Senador Jo.rge Kalume o parecer da Comissão 
de Segurança NacionaL 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Para emitir 
o parecer) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Projeto de lei em foco é de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, Aureliano Chaves, mediante 
a Mensagem n.o 161, de 29 de maio de 1984, e baseado 
na Exposição de Motivos n. o 44, de 23 de abril do mesmo 
ano, do Ministério da Marinha. 

O Projeto procura aprimorar a Estrutura Básica da 
Organização do Ministério da Marinha tendo em vista 
os crescentes encargos que estão sendo submetidos à 
Procuradoria Mt~ritüna. 

Foi-lhe oferecido Emenda Substitutiva, na ComissãQ 
de Constituição e J ustiçá, qUe aparece como mais bem 
acabada e detalhada do que a proposta original, além 
de atender melhor ao ideário da Nova República. 

Pela aprovação, nos _termos da Emenda Substitutiva 
n." 1 da Comissão áe Constituição e Justiça. 

É o nosso parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Sobre a mesa, 
Parecer da Comissão de Redação, que será lido pelo 
Lu-Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER 
N.o 1.113, de 1986 

]}a Comissão de Redação 

Redação do vencido para o turno suplementar, 
do substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Cã~ 
mara n.• 76, de 1985 (n.• 3. 707/84, na Casa de ori· 
gem). 

Relator: Senador Nivaldo Machado 
A Comissão apresenta a redação do vencido para 

o turno suplementar do substitutivo do Senado ao Proje­
to de Lei da Câmara n." 76, de 1985 (n." 3.707/84, na .... 
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Casa de origem), que dispõe sobre a Procuradoria Espe­
cial da Marinha e dá outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, em t.o de dezembro 
de 1986. -Jorge Kalume, Presidente -Nivaldo Ma­
chado, Relator - Octávio Cardoso. 

ANEXO AO PARECER---­
N.'1.113, DE 1986 

Redação do vencido para o turno suplementar do 
substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n: 76, de 1985 (n: 3.7f.Yl/84, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a Procuradoria Espedal da Marinha e 
dá ootras providências. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 1."' A Procuradoria junto ao Tribunal Maríti­

mo, a que se refere o art. 4.0 da Lei n." 2.180, de 5 
de fevereiro de 1954, passa á 'COnstituir a Procuradoria 
Especial da Marinha, de acordo com as disposições des­
ta Lei. 

Art. 2." A Procuradoria Especial da Marinha, dire­
tamente subordinada ao Ministério -da Marinha, é res­
ponsável, perante o Tribunal Marítimo, pela fiel obser­
vância da Constituição Federal, das leis e dos atos ema­
nados dos poderes públicos, referentes às atividades 
marítimas, fluviais e lacustres. 

Art. 3. o O cargo de Diretor da PEM será exerctdo 
por Oficial Superior da Marinha. 

Parágrafo único. Quando, por necessidade de servi­
ço, o cargo de Diretor da PEM não puder ser provido 
por Oficial Superior da Marinha, da ativa, designado 
Pelo Ministro da Marinha, será considerado como cargo 
de provimento em comissão, pelo critério de confiança. 

Art. -4. o A Procuradoria Especial da Marinha será 
constituída por Procuradores e Advogados de Ofício 
- segundo a lotação do Quadro e tabela Permanentes 
do Pessoal Civil da Marinha - e por servidoreS- ciVis­
e militares do Ministério da Marinha. 

§ 1." Haverá um Procurador-Chefe, de~tre os Pro­
curadores integrantes do respectivo quadro de lotação, 
que assistirá à Direção da Procuradoria. 

§ 2.0 É vedado ao Advogado de Ofício exercer, pe­
rante o Tribunal Marítimo, advocacia por mandato de 
parte interessada. 

Art. 5.° Compete à Procuradoria Especial da Ma­
rinha: 

I -assessorar, juridicamente, o Ministro da Mari­
nha, o Estado-Maior da Armada, a Secretaria Geral 
da Marinha e a Diretoria Geral de Navegação, nas con­
sultas concernentes ao Direito Marítimo Administrativo 
e ao Direito Marítimo Internacional, bem como naque­
las atinentes a acidentes ou fatos da navegação; 

II -atuar nos processos da competência do Tribunal 
Marítimo, em todas as suas fases; 

m -oficiar em todas as consultas feitas ao Tribunal 
Marítimo; 

IV -requerer, perante o Tribunal Marítimo, o ar­
quivamento dos inquéritos provenientes de órgão com­
petente; 

V -oficiar à autoridade competente, solicitando a 
instauração _de inquérito, senl-pre que lhe chegar ao co­
nhecimento qualquer acidente ou fato da navegação; 

VI -oficiar nos processos_ promovidos mediante re­
presentação de interessados ou por decisão do Tribunal 
Marítimo, acompanhando-õs em todas as fases; 

VII -oficiar em todos os processos de registro de 
propriedade marítima; de armador, de hipoteca e de~ 
mais ônus reais sobre embarcação; 

VIII -promover a assistência judiciária gi'attiita dos 
acusados que não disponham de recursos ?.ara constituir 
advogado, dos revéis, ausentes ou fora_g~.dos, assim de­
clarados, e dos que o Tribunal Marítimo considere inde­
fesos· 

IX'-servir de curadoria, nos casos previstos em lei; 
e 
X- promover e manter estágio forense perante o 

Tribunal Marítimo. 
Art. 6. o O Ministro da ·Marinha balxa!á os atos 

complementares que se fi:ierem-necessários~à execução 
desta lei, no prazo de 120 (cento e virlte) dias a contar 
da data de sua publicação. 

Art. 7. ~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 
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Art. 8.0 São revogados os arts. 4.~, 5.0
, 6.<>, 7.0

, 28,-
29, 30, 150 e 153 da Lei n. 0 2.180, de 5 de fevereiro 
de 1954; os arts. 4. 0 e 5.0 da Lei n.o 3.543, de 11 de 
fevereiro de 1959; a Lei n.o 3.747, de 10 de abril de 
1960; o Decreto-lei n.o 383, de 26 de dezembro de 1968, 
e demais disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) -Discussão do 
substitutivo, em turno suplementar. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Encerrada a discussão, o substitutivo é dado como 
definitivamente aprovado, nos termos do artigo 318 do 
Regimento Interno. 

A matéria volta à Câmara dos DepUtados. 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia)- Está suspensa 
a sessão, para ordenar os trabalhos da Mesa. 

(Suspensa às 18 horas e 46 minutos, a sessão 
é reaberta às 18 horas e 49 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Mário Maia) -Está reaberta 
a sessão. A Presidência convoca os Srs. Senadores para 
uma sessão extraordinária a realizar-se amanhã, às 10 
horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-1-

Discussão, em turno único, da redação final (ofere­
cida pela Comissão de Redação em seu Parecer n. o 

1.098, de-1986) dci-Pi-ojeto de Resolução n.o 35, de 
1986, que autoriza a Prefeitura Municipal de Vilhena, 
Estado de Rondônia, a contratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 2.732.430,00 (dois milhões, setecentos 
e trinta e dois mil, quatrocentos e trinta cruzados). 

-2-

DiscusSão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n.o 195, de 1985, de autoria do Senador Gabriel 
Hermes, que inclui as Categorias Funcionais de Conta­
dor. Auditor e Técnico de Controle Interno entre os 
destinatários da gratificação de desempenho de ativi­

-dades de Fiscalização Financeira e Orçamentária da 
União, tendo 

PARECERES, sob n.~s 596 a 598, de 1986, das Co­
missões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade e, no mérito, favorável, com voto vencido 
dOs Senadores Hélio Gueiros, Luiz Cavalcante e Alfre­
do_ Campos; e 

- de Serviço_ Público Civil e de Finanças, favoráveis. 

O SR. P"RESlDENTE (Mário Maia)- Está encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a_ sessão às 18 horas e 52 minutos.) 

ATO DO PRESIDENTE 
N.• 112, DE 1986 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribui­
ções_ que lhe conferem os artigOs 52, ítem 38, é. 97, 
inciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a 
delegação de competência que llie foi outorgada pelo 

- Atõ da Comissão Diretora ri. o 2, de 4 de abril de 1973, 
e tendo em vista o que consta do Processo 0.0 011954833, 
resolve retificar o Ato n~ 121183, desta Presidência, para 
mantª 1\posentado, compulsoriamente, a partir de 26 de 
dezembro de 1983, José Luiz do Nascimento, Artífice de 
Carpintaria e Marcenaria, Oasse ''Especial", Código SF­
ART-NM-704, Referência NM-30, do Quadro Permanente 
do_ Senado Federal, nos termos dos artigos 101, inciso 11, 
e 102, inciso I, alínea a, da Constituição da República Fede-

__ rat:jya dri Brasil, combinados com os artigos 428, inciso 
I, 430, incisQ IV. é 414, § 4~. do Regulamento Administrativo 
do Senado Federal, aprovado pela Resolução SF n~ 58!72, 
e artigo ~. parágrafo único, da Resolução SF ~ 358, de 
1983, observado o disposto no § z, do artigo 102 da Consti­
tuição Federal. 

Dezembro de 1986 

de 1983, obserVado o dispOsto no § z.a do artigo -102 
da Constituição Federal. 

Senado Federal, 18 de novembro de 1986. -José Fra­
gelli, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N-• 113, DE 1986 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribui­
ções que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, 
mciso IV, do Regimento Interno, e de conformidade 
com a delegação de competéncia que lhe foi outorgada 
pelo Ato da Comissão Diretora n.o 2, de 1973, e tendo 
em vista o que consta no Processo n." O 14377 86.1, 
resolve aposentar, voluntariamente_, Armindo Henri­
ques, Adjunto Legislativo, Classe "Unica", Referência 
NS-17, do Quadro Permanente, nos termos dos artigos 
101, inciso 111, e 1021 inciso I, alínea "a", da Consti­
tuição da República Federativa do Brasil combinados 
com os artigos 42a, inciso II, 429, inCiso I, 430 incisos 
111 e V, 438, 414, § 4.0 <;la Resolução SF n." 58, de 
1972, e artigo z.o, parágrafo único, da Resolução SF 
n.o 358, de 1983, e artigo 3.0

, da Resolução SF n." p, 
de 1985, com proventos integrais, correspondentes ao 
vencimento da Classe ''Especial", Referência NS-19, 
observado o disposto no§ 2.0 do artigo 102 da Consti­
tuição Federal. 

Senado Federal, t.o de dezembro de 1986. -José 
Fragelli, Presidente. 

CENTRO GRÁFICO 
CONSELHO DE SUPERVISÃO 

119.• Reunião 

o Às dezessete horaS do dia nove do mês de julho no 
ano de mil novecentos e oitenta e seis, na sala de reu­
riiôes- do Conselho de Supervisão_ do CEGRAF, sob 
a Presidência do Excelentíssimo Senhor Senador Enéas 
Faria, Primeiro-Secretário do Senado Federal e Presi­
dente do Conselho de Supervisão do CEGRAF e pre­
sente os Conselheiros Lorival Zagonel dos Santos, Mar­
cos Vieira, Leonardo Gomes de Carvalho Leite Neto 
e José Lucena Dantas, reuniu-se o Conselho de Super­
visão do Centro Gráfico do Senado Federal. Abertos 
Os trabalho o Senhor Presidente, Senador Enéas Faria, 
colocou em discussão a Ata da 118. • reunião realizada 
em vinte e três de junho, deste ano, distribuída anterior­
mente pafa apreciação dos senhores Conselheiros. 
Após debates, a mesma foi aprovada, devendo ser enca­
minhada á Subsecretaria da Ata do Senado Federal 
para publicação no Diário do Congresso N acionai. Pas­
sando-se ao segundo item da pauta, o Senhor Presidente 
concedeu a palavra ao Conselheiro Vicente Sebastião 
de Oliveíra qtie apresentou parecer sobre o Processo 
n.a 0930/86-CEGRAF, relativo à -proposta de Tomada 
de Preços para aquisição de Papéis e cartões planos. 
Em seu parecer o Conselheiro diz que "no expediente 
do Diretor Executivo ao Presidente do Conselho de 
Supervisão, foi feita a solicitação de aprovação anteci­
pada de um novo processo licitatório, nos mesmos rnõl­
des deste que estamos examinando para a aquisição 

_de papéis em bobina, cujos estudos de aquisição estão 
sendo finalizados pela Coordenação da área de adminis­
tração de material. A justificativa dessa solicitação é 
o início do recesso de julho que dificultará a realização 
de nova· reunião do Conselho de Supervisão ainda este 
mês. Isto posto, considerando os critérios de levanta­
mento de necessidades de aquisição dos papéis e cartões 
planos, levando em conta o consumo médio mensal 
e ainda a argumentação do Senhor Diretor Executivo 
quat;J.to à necessidade de aprovação prévia para a defla­
gração de um outro processo licitatório, possivelmente 
ainda no més de julho, somos de opinião que sejam 
aprovados pelo Conselho de Supen'isão do CEGRAF 
as solicitações contidas na EM .Ide n. 0 014/86, do Diretor 
Executivo do CEGRAF ao Presidente deste Conselho 
de Supervisão. "Logo após, o Senhor Presidente colo­
co_u a·mªtériaem discussão, sendo a mesma amplamente 
es. Pedindo a palavra o Conselheiro Marcos Vieira suge­
riu que a proposta de contrato de fornecimento cons­
tante da mesma licitação seja considerada como opção 
e não obrigatória como figura no Edital. A seguir, a 
matéria foi colocada em votação, sendo aprovada por 
unanimidade. Devendo o setor competente do CE­
GRAF providenciar alteração do Edital para o fim de 
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tomar optativa a celebração do contrato de forneci~ 
menta proposto, diante da possibilidade de que o mer­
cado fornecedor eventualmente, não venha a se inte­
ressar por esse tipo de contrato, Passando-se ao terceiro 
item da pauta, o Senhor Presidente, Senador Enéas 
Faria, passou a palavra ao Conselheiro MarcOs Vieira 
que apresentou parecer sobre a aquisição de facas e 
batentes para máquinas guilhotinas, objeto da Tomada 
de Preços n." 3/86-CEBRAF, constante do Processo 
n.o 1663/85. Em seu parecer o Conselheiro disse "por 
estarmos de acordo com as apreciações técnicas, contá­
beis, econômicas e jurídicas, constantes no proce5so 
em questão somos de opinião, que este Conselho homo­
logu_e a decisão da Comissão de Licitação que consi~ 
derou vencedoras da licitação-, com base no critério 
do menor preço, as firmas Irmãos Zorzi Ltda. para 
o item 2, com forneciniento -no valor de Cz$ 68.565,00 
(sessenta e oito ri.iirquinheiltos e sessenta e cinco cruza­
das) e a firma Gutemberg Máquinas Gráficas Ltda, 
para os itens 1, 3, 4, S, 6, 7, 8, 9,-e 10-com fornecimento 
no valor total de Cz$ 221.000,97 (duzentos e vinte e 
hum mil cruzados e noventa e sete centavos)_, totali­
zando a presente licitação em Cz$ 289.565,97\duzentos 
e oitenta e nove mil, quinhentos e sessenta e cinco 
cruzados e noventa e sete centavos.") Logo após a maié­
ria foi colocada em discussão e a seguir em votação, 
sendo aprovada por todos. Logo após, o Senhor Presi­
dente, Senador Enêas Faria, passou a pa_lavra ao Conse­
lheiro Leonardo Gomes de Carv"âlho- Ceíte Neto que 
apresentou parecer sobre o Processo n.u 0994/86-CE-­
GRAF, sobre o Plano Integrado de Saúde dos Servi­
dores do CEGRAF. Em seu parecer o Conselheiro es­
clareceu que o processo trata de atos, estudos, conclu­
sões e proposta visando a implantação a -nível do CE­
GRAF do Plano Integrado de Saúde já _disciplinado 
pelo Ato n.o 9/86, da Comissão Diretõra -do S-en-ado-­
Federal, que estabelece os procedimentos, normas e 
diretrizes para o atendimento médico-odontológico­
hospitalar aos servidores do Senado e dos Órgãos Super­
visionados. Concluindo seu parecer o Conselheiro disse 
que "devidamente instruído o p-resente processo, em 
também se manifestam a Auditoria, a Assessoria- Juií­
dica, e o DiretOr-Executivo effi fundamentada exposição 
ao Senhor Primeiro-Secretári(i, Sôt.i de parecer favorá­
vel, salvo melhor juízo, pela áprovaçáo desta proposta 
e assinatura do Ato pelo Conseffio de Supervisão, esten­
dendo, assim, os benefícios do Ato n.o 9/86, da Comis­
são Diretora do Senado Federal, aos servidores doCE­
GRAF e seus dependentes". Colocada a matéria em 
discussão a mesma foi amplamente apreciada por todos 
os presentes. O Diretor Execotivo, usando da palavra, 
forneceu aos Senhores Conselheiros, informações deta­
lhadas sobre o Plano e a disponibilidade orçamentária 
para este ano e esclareceu que ·a sua elaboração, além 
de observar as normas do Ato da Comissão Diretora, 
foi feito, em conjunto com 0--PRODASEN, estando 
os planos unificados. Colocada em votação foi aprovada 
por unanimidade, devendo a Administraçã_o __ do CE­
G RAF fixar os critérioS e procedimentos para a seleção 
das Entidades e ProfissioD.ais clue deverão ser cred"en­
ciados para a prestação dos servíçOs de saúde, baseado~ 
nos critérios géfais já fixados p"elo Ato n.o 9/ 86, da 
Comissão Diretora do Senado Federal. Passando-se ao 
quinto item da pauta, o Senhor Presidefl.te, Senador 
Enéas Faria, passou a palavra ao Conselheiro Marcos 
Vieira qúe-apresentou parecer SObre a celebração de 
novo contrato de locação de serviços a ser firmado entre 
o CEGRAF e Francisco Isidoro Aloise, constante do 
Processo n. u 0833/86-CEG RAF. Em seu parecer o Con­
selheiro disse que "ficou suficiente corrij)rovadci Pelas 
afirmações fornecidas por vários setores do CEGRAF, 
que o Dr. Francisco lsidoro AIO-ise vem, iO fongo desses 
anos, ou melhor, desde 1979, prestando serviços, os 
mais variados, ao Centro Gráfico do Senadõ Federal 1 

na Capital de São Paulo e nas ddade-s próXImas, ·fato 
que também posso atestar, pois qu_ap~o fl!L I;!_i!etor ~x~-­
cutivo do CEGRAF, este Senhor atenOeu inúmeras soli~ 
citações com eficiência e ielO'-·.-A segUir; o Senhor 
Presidente, Senador Enéas Faria, colocou a matéria 
em discussão e após debates a mesma foi" Colocada em 
votação,sendo c_onsequentemente, aprovada por unani­
midade. Nada mais havendo a tratar, agradecendo a 
presença de todos o Senhor Presidente, Senador Enéas 
faria, declarou encerrado __ os trabalhos e para constar, 
Eu, Marcos Silva, Secretário deste Conselho de Super-
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visão, lavrei a presente Ata que depois de lida e apro­
vada, será assinada pelo Presidente e demais Cons_e­
lheiros. Brasllia, 28 de agosto de 1986.- Enéas Faria, 
Presidente - Lourival Zagonel dos Santos, Vice-Pre­
sidente- Marcos Vieira, Membro- Vicente Sebastião 
de Oliveira, Membro - Leonardo Gomes de Carvalho 
L. Neto, Membro. 

120.• Reunião 

Às dezesseis horas do dia quinze de setembro do 
ano de_mil novecento:) e oitenta e seis, na sala de reu­
niões do Conselho de Supcn•isão do CEGRAF, sob 
a Presidência do Dr. Lou~ival Zagonel dos Santos, Dire­
ior-Ge-ral do Senado Federal e Vice-Presidente do Con­
selho de Supervisão d6 CEGRAF, no exercício da Presi­
dência, em virtude da impossibilidade de compareci­
men(o do Excelentíssimo Senhor Presidente- Senador 
Enéas Faria- e presente os Conselheiros Marcos Viei­
ra, Vicente Sebastião de Oliveira, Leonardo Gomes 
de Carvalho Leite Neto e José Lucena Dantas, reuniu-se 
o Conselho de Supervisão do Centro Gráfico do Senado 
Federal. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente -
em exercício - Dr. Loul"ival Zagonel dos Santos, colo­
cou.em discussão a Ata da I 19.~ reunião, deste Conselho 
de Supervisão, distri6iiída anteriormente para aprecia­
Çãõ--dos S~nhore~ Conselheiros e, após manisfestação 
favorável d~_tgdos os 12.resentes, foi a mesma aprovada. 
A seguir, ª" pa,I'!Vr"!- foí franquesda ao_ Con~l_h_eir(l_ Mar­
c(>s Vieira que apresentou parec_ei sobre o processo 
número 00930/86-CEG_RAf, ref~renta à Tomada de 
PreÇos n. G 4/86, destinada à aquisição de caitões e papéis 
planos. Em seu parecer o Conselheiro diz que baseado 
no Relatório apresentado pela ComissJlo Permanente 

___ .d_e__l..icitação do CEGRAF, constituída pelo Ato n.Q 
0701_85 do Senhor Diretor Executivo, no parecer da As· 
sessoria J~rídica ~. por entender que o processo está 
satisfatoriamente instruído, a Tomada de Preços deve 
ser homologada. A seguir, a matéria foi colocada em 
discussão, sendo apreciada pelos demais Conselheiros, 
e logo após, a- mesma Joi colocada em v_otação, sendo 
aprovada por todos. Passando·se ao terceiro item da 
pauta, o Senhor Presictente em exercício ....:...Dr. Lourival 
Zagonel dos Santos~ passou a palavra ao Conselheiro 
Vicente Sebastião de Oliveira, que apresentou parecer 
erente à prop_o_st~de Hcitação para contratação dos ser­
viços de jardinagem na área interna e frente do CE­
GRAF. Em seU parecer o -conselheiro diz, textualmen~ 
te, que: "Considerando que no momento, as ár~as de 
jardins do CEGRAF não estão tendo qualquer conser­
vação, em virtude do Yencimento do contrato com à 
fuma que executava esses serviços, somos de opinião 
que a Tomada de Preços seja deflagrada, nos termos 
estabelecidos pelo Edít~l proposto pela Comissão Per­
manente_de Licitação". Logo após a conclusão do pare­
cer, a matéria foi colocada em discussão, sendo apre­
ciada pelos presentes. A seguir colocada em votação, 
sendo aprovada por unanimidade. Retomando a pala­
vra, o Presidente passou ao quarto item da pauta, solici­
tando ao Conselheiro Leonardo Gomes de Carvalho 
Leite Neto que apre.-;entasse parecer sobre o processo 
n. ~ 1.003/86, refere_nte _à proposta de aquisição de do"is 
grupos de reserva de moto-bombas, destinados à Torre 
de Arrefecimento das Centrais de Ar Condicionado -
da_ Çivisão InduStrliú. Concluindo seu parecei-o CanSe: 
!beiro diz ser favorável à aprovação da proposta. A 
matéria, então, foi colo.cada em discussão, sendo apre­
ci~a:da, e a seguir, foi colocada em votação, sendo apro­
vada por todos. Novamente com a palavra o Senhor 

-"Presidente, em exercício, Dr. Lourival Zagonel dos 
Sãritos, passou a palavra ao Conselheiro Marcos Vieira, 
que apresentou parecer sobre o Processo número 
01133/86-CEGRAF, destina~o ã aquisiçãQ_de papel em 
bobín~~· Em seu parecer o Conselheiro diz que "quando 
c:]ª- apreciaÇão preliminar da minuta do Edital da Toma­
da de Preços n.u 04/86 (Processo n. o 0930/86}. o Conse­

. lheiro Vicente __ Sebastião qe Oliveira, proferiu parecer 
- n.o 015186 e·· concordou com solicífaçâo da aprovação 

antecipada de um processo licitatório, nos mesmos mpl-
des do acima- -mencionado, para aquisição de papéis 
eril bobina, matériª esta, aprovada pelo Conselho de 
Supervisão, em 11-7-_$6". E cqncluindo, disse que por 
essa razão, pelas demais informações constantes do pro­
cesso e por entender que a presente Tomada de Preços 
n. ~ 05186 está instruída satisfatoriamente, ser favorável 
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à homologação, nos termos do que estabelece o.s artigos 
15. inciso lX. e 61 do Regulamento Administrativo do 
CEGRAF. Logo após, a matéria foi colocada em discus­
são~ sendo debatida pelos presentes e ao final foi colo­
cad_a em_ votação. sendo aprovada por unanimidade. 
Passando -se ao quinto item da pauta. o Con~elheiro 
Vicente Sebastião de Oliveira ft!Z uso da palavra e apre­
sentou ao~ demais conselheiros parecer sobre o Pro­
cesso 11." 0917/86-CEGRAF. referente à Prestação de 
Contas dó CEGRAF, referente ao 1." trimestre de 1986. 
Após a conclusão do parecer, a matéria foi colocada 
em discussão, foi apreciada por todos O!:i Conselheiros, 
e após, colocada em votação, foi aprovada por unanimi· 
dade_de votos. O r_eferido processo deverá ser encami­
nhado à Comissão Diretora do Senado Federal, para 
_análise e aprovação final no âmbito do Senado Federal. 
Finalizando a reunião. o Diretor Executivo do CE­
GRAF, José Lucena Dantas, fez a entrega ao Senhor 
Presidente, em exercício, Dr. Lourival Zagonel dos 
Santos, e aos demais Conselhdros, do segundo número 
do Informativo Gerencial do CEGRAF, e também, de 
co-itvite do Programa Comemorativo do 23. ~aniVersário 
do CEGRAF, onCie consta o calendário de palestras, 
exposição e outras atividades programadas. Na oportu· 
nidade, por proposta acolhida pelo Conselho de Super­
visão, foi incluído no programa uma palestra sobre o 
Ççnselho de Supervisão do CEGRAF e seu papel na 
formulação e aprovação das políticas de ação do Orgão, 
sendo designado o Cons.elheiro Marcos Vieira para pro­
ferir a referida palestra. Nada mais havendo a tratar, 
agradecendo a presença de todos, o Senhor Presidente 
- em exercício - Dr. Lourival Zagonel dos Santos, 

_declarou encerrados os trabalhos e para constar, Eu, 
Maurício Silva, Secretário deste Conselho de Super­
visão, lavrei a presente Ata que depois de lída e apro· 
vada será assinada pelo Presidente e pelos demais mem­
bros. Brasl1ia, 16 de setembro de 1986. -Lourival 
Zagonel dos Santos, ViCe-Presidente - no exercício 
da Presidência - Marcos Vieira, Membro - Vicente 
Sebastião de Oliveira, Membro -Leonardo Gomes de 
Carvalho L. Neto, Membro. 

121.~ Reunião 

Às nove horas, Jo dia onze de outubro do ano de 
mil novecentos e oitenta e seis, na sala de reuniões 
do Conselho de. Administração do Senado Federal, sob 
a Presidência do Dr. Lourival Zagonel dos Santos, Dire­
tor Geral do Senado Federal e Vice-Presidente do Con· 
se lho de Supervisão do CEGRAf, em virtude da impos­
sibilidade de comparecimento do Excelentíssimo Se­
nhor Presidente-:- Senador Enéas Faria- e presentes 
os Conselheiros Marcos Vieira, Vicente Sebastião de 
Oliveira, Leonardo Gomes de Carvalho Leite Neto e 
José Lucena Dantas, reuniu-se o Conselho de Sopcr­
visão do Centro Gráfico do Senado Federal. Abertos 
os trabalhos, o Senhor Presidente em exercício, colocou 
em discussão a Ata da 120.a reunião, distribuída ante­
riormente para apreciação dos senhores Conselheiros 
e, após manifestação favorável de todos os presentes, 
a mesma foi aprovada. A seguir a palavra foi concedida 
ao Conselheiro Marcos Vieira que apresentou parecer 
sobre o Processo n." 0922/86-CEGRAF, contendo mi­
mita do Edital de Tomada de Preços elaborada pela 
Comissão Permanente de Licitação do CEGRAF, para 
aquisição e inStalação de um sistema de provas de sele­
ção de cores, destinado a aprimorar as provas dos trabaw 
lhos de policromia. Logo após, a matéria foi colocada 
em discussão, sendo debatida pelos presentes e ao final 
foi colocadà em votaçãO, sendo aprovada por unanimi­
dade. Passando-se ao terceiro item da pauta, o Senhor 
palavra ao Conselheiro Vicente Sebastião de Oliveira, 
que apresentou parecer sobre o_ Processo n.o 
1.399/86-CEGRAF, que trata da aquisição de 6 (seis) 
veículos marca volkswagem, tipo kombi, a álcool, mo­
delo "standard". Em seu parecer o Conselheiro diz, 
textual_mente. que: _"Por se tratar de equipamento que 
só pode ser fornecido por produtor exclusivo, a aqui­
sição dos 6 (seis) veículos, tipo kombi, será feita cOm 
d~spensa çle licitação. _Esse fato tem suporte no art. 
126, parágrafo 2.", letra "d" do Decreto-lei 200/67, e 
principalmente no art. 25, item IV, do Ato n.~ I0/86, 
da Comissão Diretora". _Logo ilpós a conclusão do pare­
cer, a matéria foi colocada em discussão, sendo apre­
ciada pelos presentes. A seguir colocada em votação. 
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sendo aprovada por unanimidade. Dando continuidade 
aos trabalhos. o Presidente passou ao quarto item da 
pauta, solicitando ao Conselfi~íro Leonardo Gomes de 
Carvalho Leite Neto que apresentasse parecer sobre 
o Processo n.~ 1.242186-CEGRAF, iefi!rente à proposta 
de aquisição de 2(duas) máquinas dobradeiras, sendo 
uma de porte médio para atender formatos máximos 
de 49x66 em. e mínimo de 10x15 em. e outra de porte 
grande para atender formatos máximo de 78xl15 em, 
e mínimo de 16x22 em. e respectivamente- minuta do 
Edital, bas_eada no Regulamento e parecer técnico do 
Grupo de Trabalho da Divisão Industrial constituído 
para estudar e avaliar os equipamentos a serem adqui­
ridos para a área de acabamento, no qual se indica 
a necessidade de aquisição. Concluindo seu parecer o 
Conselheiro diz ser favorável à aprovação da proposta. 
A matéria foi colocada em discussão, sendo _concedida 
a palavra ao Senhor Diretor Executivo do CEGRAF, 
Dr. José Lucena Dantas, que infoimou ser este mais 
um dos projetos do plano de reequipamento do parque 
gráfico que vem- Sendo executado, e que a urgência 
na aquisição dessas máquinas se justíficã. pelo elevado 
volume, _cada vez mais crescente, de solicitações de tra­
balhos gráficos em tramita-Ção na DiVisão Industrial, 
que encontram um ponto de estrangulamento na Seção 
de Acabamento, cujos equipainentos, por sua -idade 
e grande desgaste, principalmente no Setor de Dobras. 
já não acompanha o rftmo de produção com o rendi­
mento desejado. A seguir. a matéria Toi colocada em 
votação, sendo aprovada por todos. Passando-se ao 
quinto item da pauta, o Conselheiro Vícente Sebastião 
de Oliveira fez usO- da palavra e apresentou aos demais 
Conselheiros parecer sobre o Processo n." 1.249/86-CE­
GRAF~ referente à Prestação de Contas do CEGRAF, 
relativo ao 2." trimestre de 1986. Após a conclusão do 
parecer, a matéria foi colocada em votação, sendo apro­
vada por unanimidade de votos. O referido processo 
deverá ser encaminhado à Comissão Diretora do Sena­
do Federal para análise e aprovação final no âmbito 
do Senado FederaL No sexto item da pauta, o senhor 
presidente em exercício passou a palavra ao Conselheiro 
Marcos Vieira. que apresentou parecer sobre o Processo 
n." 1.245/87-CEGRAF, relativo à proposta para reali­
zação de Tomada de Preços, para aquisição e instalação 
de 1 (uma) máquina guilhotina de corte trilateral, em 
que concluiu favoravelmente pela realização do pro­
cesso liciratório. A seguir, a matéria foi colocada em 
discussão, sendo apreciada pelos demais conselheiros, 
e logo após, foi colocada em votação, sendo aprovada 
por todos. Nada mais havendo a tratar, agradecendo 
a presença de todos, o senhor presidente. em exercfcio, 
Dr. Lourival Zagonel dos Santos. declarou encerrados 
os trabalhos e, para constar, eu, Mauricio Silva, Secre­
tário deste Conselho de Supervisão, lavrei a presente 
Ata, que depois de lida e aprovada será assinada pelo 
presidente e demais membros. Brasi1ia. 16 de outubro 
de 1986. - Lourival Zagonel dos Santos, Vice-Presi­
dente -no exercício da Presidência- Marcos Vieira, 
Membro - Vicente- Sebastião de Oliveira, Membro -
Leonardo Gomes de Carvalho Leite Neto, Membro. 

122.~ Reunião do Conselho de Supervisão do CE.GRAF 

Às dezoito horas do dia vinte e oito do mês de outubro 
do ano de mil novecentos e oitenta e seis, na sala de 
reuniões do Conselho de supervisão do CEGRAF. sob 
a Presidência do Dr. Lourival Zagonel do~ Santos, Dire­
tor de Supervisão do CEGRAF, no exercício da Pn!si­
dência, em virtude da impossibi_lidade de compareci­
mento do Excelentíssimo Senhor Presidente -Senador 
Enéas Faria- e presenteS os conselheiros Marcos Viei­
ra, Leonardo Gomes de Carvalho Leite Neto, Vicente_ __ 
Sebastião de Oliveira e José Lucena Dantas, reuniu-se 
o Conselho de Supervisão-do Centio Gr_áfico do SenidO­
Federal. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente em 
exerdcio colocou em discuss<io a Ata da 121:' reunião, 
deste Conselho de Superv!Siio,"Ciísirlbulda anteriormen­
te para apreciação dos Senhores Conselheiros e, após 
manifestação favorável de todos os presentes, foi ames­
ma aprovada. A seguir a palavra foi franque:.~da ao 
Conselheiro Marcos Vieira que apresentou parecer ho­
mologatório sobre o processo n.'' 0095/86-CEG RAF, 
referente ao resultado da concorrência n.~ 01 186. reali-
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zada em 19.9.86, para aquisição de duas máquinas de 
impressão offset, formato folha inteira, com reversão 
pata impressão frente e verso. Após a conclusão do 
parecer a matéira foi colocada em discussão sendo am­
plamente analisada pelos conselheiros. O Senhor Dire­
tor Executivo. usando da palavra, resaltou para os de­
mais Conselheiros a importância da aquisição das referi­
das máquinas que se destinam a reequipar e expandir 
a capacidade de produção do Setor de Impressão, e 
exclareceu, que a aquisição faz parte do Plano de Ree~ 
quipamento e Modernização do Parque Industrial do 
CEGRAF, já do conheciml"nto do Egrégio Conselho 
de Supervisão. Informou, também. que as referidas má­
quinãs são importadas da Alemanha e o prazo previsto 
de fabricação e instalação é de 8 (oito) meses, podendo 
s_er antecipado. Logo após, o Senhor Presidente colocou 
a matéria em votação, sendo a mesma aprovada por 
unanimidade. Pã.!.sando-se ao terceiro item da pauta, 
o Senhor Presidente concedeu a palavra ao Conselheiro 
Leonardo Gomes de Carvalho Leite Neto, que relatou 
para o Conselho o processo n.'' 1745/85-CEGRAF, refe­
rente ao reexame da situação de vários pagamentos 
de complementos salariais a mais de uma centena de 
servidores na folha de pagamento do CEGRAF. Após 
apreciação ampla da matéria o Conselho recomendOu 
fosSe baixado em diHgéncia para averiguações neces­
sárias â complementação de documentos em relação 
a alguns servidores. Passando ao quarto item da pauta, 
o Senhor Presidente concedeu a palavra ao conselheiro 
Marcos Vieira que profeiiu parecei sobre o processo 
n. o 2012/85-CEGRAF, relativo a proposta de restabele­
cimento do sistema de promoções dos servidores do 
CEGRAF. Inicialmente o Conselheiro resumiu os ele­
mentos do processo em que a Diretoria Executiva histo­
dotuLmaneira como foram realizadas as últimas e pe­
núltimas promoções dos servidores e demonstrou a fun­
damentação jurídica da proposta de restabelecimento 
das promoções com base em estudos da Assessoria J urí­
dica e inclusive da própria decisão do Conselho que 
aprovou parecer n.o 08/35. de sua autoria, no processo 
n.'' 0595/85 do CEGRAF. determinando fossem todos 
os atos de gestão de Pessoal praticados à luz do Regula­
mento do Órgão e do Regime da CLT e Legislação 
Complementar. Após essa apreciação, o Senhor Conse­
lheiro concluiu seu parecer sugerindo "a aprovação da 
norma disciplinadora que estabele o sistema de promo­
ção (folha 72 a 78)" e solicitando que o "Senhor Diretor 
Executivo tome as providências necessárias para que 
se realize ainda este ano as promoções devidas aos servi­
dores do CEGRAF". Submetida a proposta e o relató­
rio à votação foi aprovada por unanimidade, sendo, 
porém, acolhido pelo Conselho a proposta do Senhor 
Presidente em exercido no sentido de que o projeto 
de norma regulamentadora fos!.e submetido. também, 
à apreciação e aprovação do Excelentíssimo Senhor Pri­
meiro-Secretário, Presidente titular deste Conselho de 
Supervisão sendo por ele assinado e somente divulgado 
após esta providência. nada mais havendo a tratar, agra­
decendo a presença de todos, o Senhor Presidente -
ero exercício- Dr. Lourival Zagonel dos Santos, decla­
rou encerrados os trabalhos e para constar, Eu, Mau­
rício Silva, Secretário deste Conselho de Supervisão, 
lavrei a prese-nte Ata que depois de lida e aprovada 
será assinada pelo Senhor Presidente e demais mem­
bros. Brasi1ia. 31 de outubro de 1986. -LourivalZago~ 
nel Dos Santos, Vice-Presidente-No exercício da Presi­
dência- Leonardo Gomes De C. Leite neto. Membro 
-Vicente Sebastião De oliveira, Membro. 

123.~ Reunião 

Às dezoito horas do dia dezenove do mês de novem­
bro do anO de mil novecentos e oitenta- e seis. ria sala 

·- âe reUI)íô-es do Conselho de SUperViS:ilO do CEGRAF. 
sob a Presidência do Dr. Lourival Zagonel dos Santos, 
Diretor-Geral do Senado F_ederal e Vice-Presidente do 
Cons_e]ho de Supervisão. no exercício da Presidência, 
em virtude da impossibilidade de cOmpa-recimento do 
Excelentíssimo senhor Presidente.- Senador Enéa; Fa­
ria, e presentes os-conselheiros Leonardo Gomes de 
Carvalho Leite Neto, Vicente Seba~tião de Oliveira e 
José Lucena Dantas, tendo deixado de comparecer jus­
tific::~damente o Conselheiro Marcos Vieira, reuniu-se 
o Conselho de Supervisão do Centro Gráfico do Sena_d() 
FederaL Aberto~ os trabalhos, o senhor Presidente, 
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em exercício, colocou em discussão a Ata da 122! Reu­
nião, deste Conselho de Supervisão, distribuída ante­
riormente para apreciação dos senhores Conselheiros 
e, após manifestação favorável de todos os presentes, 
foi a mesma aprovada. A seguir, passando-se ao segun­
do item da pauta, o senhor Presidente passou a palavra 
ao Conselheiro Leonardo Gomes de Carvalho Leite 
Neto que apresentou parecer sobre o Processo n.~ 
0632186-CEGRAF, referente à proposta de alienação 
de 111 (cento e onze) lotes de bens materiais ociosos, 
inservíveis ou antieconômicos, existentes nos depósitos 
do CEGRAF. Em seu parecer o Conselheiro diz que 
os materiais a serem alienados variam de papéis bobina­
dos a sucatas de obra, chumbo tipográfico. mobiliário. 
eletrodomésticos, peças de carros, 2 veículos etc. Conti­
nuando seu parecer o Conselheiro diz, textualmente_, 
que "a comissão reuniu, criteriosamente, no processo, 
a documentação necessária de consultas, avaliações, or­
çamentos de recuperação e manutenção dos bens a se­
rem alienados. bem como cópias das fichas de tomba­
mento patrimonial." Concluindo, diz que o processo 
encontra-se devidamente instruído e justificado, mere­
cendo aprovação. Logo após, o senhor Presidente colo­
~ ã matéria em- discussão, sendo amplamente analisada 
por todos os presentes. A seguir a mesma foi colocada 
em votação, sendo aprovada por unanimidade de votos. 
Passando-se ao terceiro item da pauta, o senhor Presi­
dente _concedeu a palavra ao Conselheiro Vicente Se­
bastião de Oliveira que apresentou parecer sobre o pro­
cesso n_u_l.975/85-CEGRAF, referente à segunda Pro~ 
posta de Alteração do Orçamento Interno do Centro 
Gráfico do Senado Federal-FUNCEGRAF, no exer~ 
cício financeiro de 1986. Em seu parecer o Conselheiro 
diz que a proposta de alteração apenas remaneja recur­
sos para atender aos gastos necessários à colocação de 
telhado no prédio da Unidade de_Apoio do CEGRAF 
e com suporte na análise efetuada pelo senhor Auditor 
do CEGRAF, constante do processo âs fls. 77 e 78, 
recomenda a aprovação da presente proposta. Sendo 
a seguir, a mesma colocada em discussão, e após consi­
derações dos presentes, a matéria foi colocada em vota­
ção, sendo aprovada. A seguir, o senhor Presidente 
passou a palavra, novamente. ao Conselheiro Vicente 
Sebastião de Oliveira, que apresentou parecer sobre 
o Processo n.·• 1.003/86do CEGRAF, referente â homo­
logação do resultado da Tomada de Preços n.O 6/86 
para aquisição de dois grupos reserva de moto-bombas, 
des.tinados à Torre de 'Arrefecimento das Centrais de 
Ar Condicionado da Divisão Industrial do CEGRAF. 
Após a conclusão do parecer a matéria foi colocada 
em discussão, e não havendo manifestação dos presen­
tes, a mesma foi colocada em votação, sendo aprovada 
por todos. Passando-se ao quinto item da pauta, a pala~ 
vra foi concedida ao Conselheiro Leonardo Gomes de 
Carvalho Leite Neto que apresentou parecer sobre o 
Processo n.~ 1.729/86-CEGRAF, referente a proposta 
de licitação para contratação de serviços de ubras de 
cobertura do prédio denominado Apoio I (bloco VI) 
-Unidade de Oficina e Garagem do CEGRAF, sob 
o regime de empreitada por preç:o global. Em seu pare­
cer o Conse!ht:iro diz, textualmente, que "após o cum­
primento de exigências, o Edital de Tomada de Preços 
proposto, em sua formulação definitiva, atende à siste­
mática dos certames licitatórios adorados pelo CE­
GRAF". E, concluindo seu parecer. diz ser favorável 
à aprovação da matéria. A seguir. o senhor Presidente 
retomando a pal<j.vra colocou a matéria em discussão, 
sendo a mesma analisada por todos os presentes e, ime­
diatamente após, a mesma foi colocada em votação. 
sendo aprovada por unaniffiidade. Dando continuidade 
à reunião, o senhor Presidente passou a palavra ao 
Conselheiro Vicente Sebastião de Oliveira que apre­
sent':)u parecer favoráve~ s9bre_ o Proc_e_s_s_o n." 
0637/86-CEGRAF, re{ereq,te à proposta de homolo­
gação do resultado da Tomada de Preços n." 7/86, para 
contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços de manutenção do5 gramados, jardins e vasos 
ornamentais, internos e externos, nas dependências do 
CEGRAF. Colocada a matéria em discussão, a mesma 
foi amplamente analisada pelos presentes, e, a seguir. 
colocada em votação. foi aprovada por unanimidade. 
Pas:;ando-se ao último item da pauta. o senhor Presi­
dente passou a palavrJ. ao Conselheiro Leonardo Go­
mes de Carvalho Leite Neto,_ que apresentou parecer 
favorável sobre a proposta de realização de Tomada 
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de Preços para aquisição de 500 m1 de Pelica Verde. 
destinada a atender às solicitações de encadernação rc~ 
cebidas pelo CEGRAF, -constante do ProCesso n.' 
0496/86-CEGRAF. Após a conclusão do parecer, a ma­
téria foi colocada em disc_ussão,-sendo apreciada pelos 
presentes e, a seguir. foi colocada em votação, sendo 
aprovada por todos. A seguir, o senhor Diretor Execu­
tivo, com a palavra, expôs ao senhor Presidente e de­
mais Conselhdros a existéncia de_ 4 (quatro) proce_sso5 
com proposta de realização de licitações que estão devi­
damente instruídos e não houve tempo de sua parte 
para preparar as Exposições de Motivos de encarllinha­
mento, razão pela qual. dado o pouco tempo disponível 
até o término do exercício, solicitou orientação do Con­
selho. Na oportunidade ficou decidida a distribuição 
das matérias aos senhores Conselheiro::. Presentes para 
relatar em nova reunião convocada para o dia imediato. 
Nada mais havendo a tratar, agradecendo a presença 
de todos, o_senhor P.residente, _em exercício, Dr. Lou­
rival Zagonel dOS SaiitOs, declarou encerrados os traba­
lhos, e para constar, eu, Maurído Silva, Secretário deste 
Conselho de Supervisão, lavrei a presente Ata que. 
depois de lida e aprovada, será assinada pelo senhor 
Presidente e demais membros. BrasJ1ia, 20 de novembro 
de 1986. - Louvival Zagonel dos Santos, Vice-Presi­
dente, no exercício da Presidência- Vicente Sebastião 
de Oliveira, Membro -.Leonardo Gomes de Carvalho 
Leite Neto, Membro. 

ATAS DE CDMISSÃO 

COMISSÃO ESPECIAL 

Criada com o objetivo de examinar e avaliar os 
fatos relacionados com as denúncias do jornal O 
Estado de S. Paulo sobre os acordos entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e a Polônia. 

15." REUNIÃO, REALIZADA 

EM 11 DE OUTUBRO DE 1983 

Aos onze dias do mês de outubro de míl novecentos 
e oitenta e trés, às dezessete horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Economia, presentes os Srs. Senadores 
Itamar Franco (Presidente), Virg.t1io Távora (Relator), 
João Calmon e Fábio Lucena, reüne-se a Comissão 
Especial destinada a examinar e avaliar fatos relacio· 
nados com as denúncias do jornal O Estado de S. Paulo 
sobre os acordos entre o Governo da República Federa­
tiva do Brasil e a Polônia. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Sr. 
Senador Marcondes Gadelha. 

Havendo número regimental o Sr. Presidente, Sena­
dor Itamar Franco, declara abertos os trabalhos. 

Em seguida, o Sr. Presidente concede a palavra ao 
Sr. Eduardo Carvalho, ex-Secretário-Geral do Minis· 
tério da Fazenda, na qualidade de depoente. 

O Sr. Eduardo Carvalho fala do prazer em atender 
o convite desta Comissão para prestar esdarecimento 
sobre matéria, ora em discussão. Esclarece, que deviúo 
sua eventual participação nas negociac;ões Crttre Brasil 
e Polônia, não trouxe' nenhum -texto para ser lido, por­
tanto, se c_oloca, imediatamente, à disposição dos se­
nhores senadores para quaisqller esclarecimentos que_ 
se fizerem necessários. 

Durante a fase interpelatória, usam da palavra os_ 
Srs. Senadores Fábio Lucena, João Calmon e Virgílio 
Távora. 

Finalizando, o Sr. Presidente determina que as notas 
taquigráficas tão logo traduzidas_e revisadas, sejam pu­
blicadas em anexo a presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião 
e, para éOnstar eu, Ed~on Luiz Campos Ábrego, Assis­
tente da Comissão, lavrei a presente Ata, que lida e 
aprovada, será assinada pelo Sr, Presidente e irá à pubH­
cação. 
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ANEXO À ATA DA I5.' REUNIÃO DA CO­
MISSÃO ESPECIAL QUE AVALIA OS FATOS 
RELACIONADOS COM AS DENÚNCIAS DO 
JORNAL "O ESTADO DE S. PAULO" SOBRE 
OS ACORDOS ENTRE O GOVERNO DA RE­
PVBL/CA FEDERATIVA DO BRASIL E A PO­
LÓNIA, REALIZADA EM /I DE OUTUBRO 

-DE I983, A FIM DE OUVIR O DEPOIMENTO 
DO SR. EDUARDO DE CARVALHO; EX-SE­
CRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO DA FA­
ZENDA, QUE SE PUBLICA COM A DEVIDA 
AUTORIZAÇÃO DO SR. PRESIDENTE DA 
COMISSÃO. 

Presidente: Senador Itamar Franco 
-RefãiOr!-Senador Virgílio Távora 
(Íntegra do apanhamento taquigrá.fico) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Havendo 
núri:J.ero legal, declaro abertos nossos trabalhos. 

A Presidência recebeu o seguinte telex: 

"Sr. Senador, 
Tomei conhecimento, pela imprensa. da propos­

ta de V. Ex. • de promover a acareação entre minha 
pessoa e o Sr. Confúncio ~amplana, Presidente 
do Instituto do Açúcar e do AlcooL Tenho a inten­
ção de esclarecer, na sua totalidade, a pendência 
que a nossa representada Costa Pinto Internacional 
Ltda. tem com o Instituto do Álcool e do Açúcar. 
Assim sendo, coloco-me desde já à sua disposição 
para comparecer novamente perante a Comissão 
Especial presidida por V. Ex:, na forma que consi­
derar mais conveniente. 

Atenciosamente, 
Humberto da Costa Pinto Júnior. 
Sociedade Anónima Costa Pinto Importação e 

Exportação''. 

Com a palavra, para os esclarecimentos iniciais, o 
Dr. Eduardo Carvalho. 

O SR. EDUARDO CARVALHO -Muito obriga~ 
do, Sr. Presidente. 

b com muito prazer que atendo ao convite desta 
Comissão, para prestar esclarecimentos sobre as maté­
rias ora em discussão nesta Comissão. 
_ Achei por bem, já que não conheço cOm prCcisão 

os assuntos de interesse desta Comissão, não preparar 
uma explanação por escrito, e, de antemão, me colocar 
à inteira disposi9ã0 dos senhores Senadores, para os 
esclarecimentos que se fizerem necessários, em função 
de rriinha eventual participação, em etapas, das negocia­
ções Brasil-Polónia, que, creio ser. o interçs~e_p_rimor­
dial de -v: ·ri'."". 

Nesle-Seó.tido-. eu me coloco inteiramente à disposição 
de __ Y. ~x.'s. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Senador 
Fábio Lucena, V. Ex.~ com a palavra. 

O SR. FÁBIO LUCENA-Sr. Presidente, Sr. Sena­
dor-Relator, Sr. Senador João Calmon, Sr. Dr. Eduar-
do Carvalho: - --

Primeiramente, _com toda a delicadeza, cabe-me es­
tranhar que V. S.• declare desconhecer os assuntos que 
são tiatados_ e que são do interesse desta Comissão, 
porque a imprensa tem sido farta em noticiar não só 
as atividades desta Comisão,_como as questões que mo­
tivar-ã.m a iõsrituição deSta Comissão. 

Mas, como S. EX.•. o Senador Virgt1io Távora, tem 
esclarecido, à fa_rta, que aqui não estamos para acusar 
ninguém, aqui estamos apenas para buscar a verdade, 
através de convite, a pessoas que nos possam conduzir 
ao encontro dçsta verdade que todos queremos, toda 

_ a sociçdade está esperando dest::~ Comissão, eu lhe faria 
uma indagaçáo inicial. 

V, S. • sabe por que está aqui? 

O SR. EDUARDO CARVALHO- Certamente. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Então, V. S.· sabe os· 
assuntos que tratamos nesta Comissão. 

O SR. EDUARDO CARVALHO- De acordo com 
o .Convite que recebi, de acordo como V. Ex.' bem 
ressaltou, de acordo com o noticiário da imprensa, acre­
dito que devo conversar com V. Ex. • a respeito de minha 
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eventual participação nos assuntos ligados ao comércio 
Brasil-Polônia, quando exerci cargo oficial dentro do 
Governo, e participei, em parte, dessas negociações. 

Creio, serem esses, portanto. os assuntos que pren­
dem o interesse de V. Ex. •. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Perfeito. Enalte~endo 
a delicadeza que V. S.• teve em atender ao convite 
do Sr. Presidente, já que V. S.' não é obrigado a estar 
aqui, eu vou lhe fazer algumas questões, e. evidente­
mente, como é de seu háblto..,-V- S.• haverá de colocá·las 
com precisão, para que possamos tirar as conclusões 
que nos conduzam à verdade, que todos nós, inclusive 
v. s.-, pretende seja esclarecida. 

Primeiramente, Dr. Eduardo, o jornal O Estado de 
S. Paulo notici::~ que. em abril de 1981, foi assinado 
pratocolo secreto entre o Brasil e a Polônia, referente 
ao reescalonamento de dívida polonesa para o Brasil. 
Informa ainda o referido jornal, que: 

l.":Esse protocolo secreto foi negociado, preliminar· 
mente, por V. S.', em 1980. 2.' Que a taxa de juros 
fixada foi de 2/3 da libor. 

Então, a respeito dessas infõrmações, de O Estado 
de S. Paulo, eu lhe faço duas perguntas: 

t.•: Que critério foi usac;l.o para a fixação de juros 
t<ió baixos, sobre uma dívida já vencida? 

2.": Se houve negociação prévia, em agosto/setembro 
de 1980, o Governo brasileiro já previa as dificuldades 
no balanço de pagamentos da Polônia desde aquela 
époc-a, por que então não tomaram as medidas corre­
tivas a tempo? Eu acredito que V. s.sestáem condições 
de prestar esses esclarecimentos, porque à época, V. 
S. a exercia função de des_taque. de relevo, no processo 
das negociações. São as primeiras colocações que for­
mulo a v. s.•. 

O SR. EDUARDO CARVALHO- Com licença. 
Sr. Presidente, meu caro Senador, com relação a proto­
colo secreto de abril de 1981, infelizmente desconheço, 
uma vez que deixei o Ministério da Fazenda em L" 
de abril de 1981. e não tomei conhecimento da existên­
cia desse protocolo secreto. Passo, no entanto, respon­
der-lhe, com relativa precisão, a respeito das chamadas 
negociações prévi~s, nas q_!lais certamente eu tive algu­
ma participação. 

Em final de agosto, começo de setembro de 1980, 
chefiei missão do Governo brasileiro à ~olônia, para 
prosseguir negociações que vinham desenvolvendo-se 
há tempo, entre autoridades brasileiras e polonesas, 
a respeito do comércio bilateral, entre os dois países. 
Quero lhe dizer, antecipadamente, que nos protocolos 
existentes, nos documentos existente:., que creio ser 
de posse desta douta Comissão, referentes às negocia~ 
ções de que participei, constam variados itens de finan~ 
ciamento, e não me lembro, em nenhum dos itens, 
de taxas de juros de 213 do Iibor. tal como, mencionadas 
por V. Ex.•. 

O SR. FÁBIO LUCENA -- Foram transcritas do 
informativo do jornal O Estado de S. Paulo. 

O SR. EDUARDO CARVALHO- O que talvez 
eu possa fazer é descrever os diferentes itens que foram 
objeto do acordo preliminar entre autoridades brasi­
leiras e autoridades poloneses, na missão em referência. 
Com relação a esse acordo preliminar, que é antece­
dente, creio eu, ao protocolo secreto mencionado por 
V. Ex.•, constam os seguintes itens: 

O primeiro deles é a negociação de um contrato de 
fornecimento, de longo prazo, de enxofre da Polônia 
para o Brasil; 

O segundo item consta de uma oferta de financia­
mento do Brasil à Polônia, no montante de 120 milhõt!s 
de dólares americanos, para financiar o desenvolvimen­
to das atividades de ampliação da capacidade produtiva 
da Polõnia do mencionado enxofre. Tal financiamento 
teve como parâmetros básicos as seguintes condições: 
um prazo-de 10 anos, uma taxa de juros igual a 1,5% 
acima da libor. ajustadade 6 em 6 meses de acordo 
com a praxe interbancária internacional, as taxas e co­
missóes usuais, um período de carência de dois anos 
e desembolso nos 12 semestres consecutivos, de acordo 
com o cronograma existente. 

No terceiro ítem, havia uma ofei"ta de crédito do 
Governo brasileiro ao governo polonés para a compra 
de manufaturas e semiman~faturas brasileiras, pela po-
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lõnia, no --vafor de -30 milhões de _dólares~_cOndições 
estas de mencionados créditos a serem fixadas posterior­
mente quando da discussão .efetiva de t<1is Tinhas. Vale 
lembrar que tal linha de crédito de 30 milhões de dólares 
sequer chegou a ser negociada de maneira definitiva 
e, portanto, não chegou a existir. 

O quarto ponto da negocTãçãO havida em Varsóvia 
foi concessão pelo governo polonês d6 uma linha de 
crédito do Handlobank para o Banco do Brasil de 150 
milhões de dólares, que correspondiam à contrapartida 
dos 150 milhões de dólares que o Brasil oferecia à Polô­
nia, como foi mencionado anteriormente. 

Tais 150 -milhões de dólarCS deveriam ser utilizados 
até 100 milhões de dólares na eventual compra de em­
barcações polonesas _e 50 milhões de dólares para a 
compra de máquinas e -Cqulj)amentos, em condições 
a serem estabelecidas, posteriormente, mas, de certo, 
com parâmetro acordados, de antemão, entre os dois 
governos, onde a parcela de 50 milhões de dólares que 
o governo polonês oferecia ao Brasil, para a compr-a 
de máquínas e equipamentos. teria uma taxa prefe­
rencial de juros de 7,5% a.a. Vale lembrar que, na 
ocasião, a taxa internacional de juros- libor- estava 
flutuando ao redor dos 12 a 13% anuais. 

O quinto itein de nossas nt!gocüições fazia ·referência 
à troca de dados técnicos -da demanda brasileira de 
navios especializados e, por outro lado, das condições 
nas quais nós aceitaríamos a compra de navios polone­
ses, ou seja, desde que houvesse 100% do valor dos 
navios sendo fiimnciaâos pero governo polonês e desde 
que o pagamento desses recursos só se fizesSe ãpóS 
o recebimento de tais navios, caso a negociação se con­
cretizasse. 

Um sexto item da negociação referia-se à possibi­
lidade de a Polônia nos ofertar uma quantidade varíável 
de 160 a 230 mil toneladas de trilhos de perfis leves, 
uma vez que a nossa indústria siderúrgica estava total­
mente absorvida na produção de perfis pesados até o __ 
ano de 1984, informação da ocasião, e, conseqüente­
mente, a Rede Ferroviaria Federal estava necessitada 
de quantidade dessa natureza. 

Em 7.G lugar, o governo polonês conftrmou a possibi­
lidade_de entrega imediata, na ocasião, de li_ma quanti­
dade variável de 150 a 200 mil toneladas de cimento, 
produto de que então nós tínhamos urgente necessi­
dade, uma vez que nossa produção nacional estava intei­
ramente tomada e havia falta de cimento no País. 

O 8. G item da nossa negociação era a menção à possibi­
lidade de incremento, em período de 4 a 5_ anos, da 
oferta de minério de ferro do Brasil à Polônia, ein vista 
de eventuais necessidades de minério de ferro que se 
detectavam, a partir de meados da década dos 80. 

O 9. G item era a oferta de uin financiamellto brasiléiro 
à Polônia para importação, Por parte deles, de Produtos 
têxteis brasileiros, no valor de 200 mílhões de dólares, 
a serem aproveitados, ao longo de 5 anos, a contar 
daquela data. 

Tal financiamento continha, esie sim, como Úa usual 
no apoio à exportação brasileira de produtos manufatu­
rados, não só para a Polônia, como para o resto do 
mundo, algum conteúdo de facilidade creditícia ou al­
gum rebaixe nas taxas de juros prevalecentes, o· que 
era extremamente usual, e ainda o é, em exportações 
da natureza. 

Talvez V. Ex.• esteja fazendo re.fÚê-ncia, portanto, 
quando fala numa taxa de juro ·menor --do que a usual 
no mercado, a essa parcela_ da negociação e antecipo 
que_desses 200 milhões de dólares, acordados, em prin­
cípio, em setembro de 1980, jamais se chbgou ã efetuar 
sequer um centavo de exportação, uma vez que, quando 
da concretização dessa operação, em 1981, tenho notícia 
de que já, naquela época, a Polônia não tinha cumprido 
algumas das formalidades indispensáveis paTa pôr em 
execução tal linha de crédito. 

O 10.0 item de negoCiação de Varsóvia foi a fix'aÇào, 
em princípio, de uma linha adicional de 60 milhões 
de dólares para exportação de manufaturas, manufa­
turas essas a serem fixadas posteriormente. 

São essas, portanto, meu carõ-Senador, ao; informa­
ções que !~e posso prestar em função de sua pergunta. 
Foi estabelecido certo subs:dio na taxa de juros fixada 
para a linha de crédito que apoiaria as exportações, 
mas não houve essas exportações e, portanto, na nego­
ciação havida, à época, para o financiamento de 120 
milhões de dólares à Polonia para o desenvolvimento 
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de. suas minas de enxofre,_ as condiçõ~s das taxas de 
juro5 foram as u5uais do mercado. 

Creio ter podido responder a sua questão inicial. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Primeiramente, quero 
-louvar o esforço que V. S• teve de preparar uma expo-
-sição por escrito, que em princípio, V. s· disse não 
ter tido a preocupação de elaborá-la, para ofert!cer à 
Comissão e nós temos o prazer agora. de ver que V. 
s• teve esse tempo. 

O SR. EDUARDO CARVALHO- Desculpe, na 
verdade, estou-me louvando, exclusivamente, no proto­
colo assinado à ocasião, que reflete o documento oficial 
dos dois Governos a respeito das negociações havidas. 

O SR. FÁBIQ LUCENA -Mas, o que quero luovar. 
é exatamente essa preocupação que v. s· teve em fazer 
a exposição louvada no protocolo por escrito. v. sa 
declara que não tomou conhecimento dos acordos secre­
tos e, a seguir, diss_e que não se lembra, correto? Eu 
indagO a: V. ·s· se, não tendo tomado conhecimento 
dos acordos secretos e deles não se lembrando, V. S•não 

estaria cometendo um lapso de memória e. taC"ü'amentc, 
reconhecendo a existência dos acordos secretos que o 
jornal O Estado de S. Paulo diz que, preliminarmente. 
fo~ negociado por v. s·. no ano del98Q? v. s·. então, 
esi"aiia confirmandO como verídica, como procedeilte. 
como ·vefdéi.ileíra, já que V. S• não se lembra, a existên­
cia de acordo secreto, embora, não tenha sido nego­
ciado por V. S·? 

O SR. EDU ARDO CARVALHO- Meu caro Sena­
dor, desculpe-me, eu talvez não tenha sido suficiente­
mente claro. Eu disse qúe tenhO em mãos o protocolo 
que assinei, em nome do Governo brasileiro, em 5 de 
setembro de 1980, em Varsóvia, referente à negociação 
da missão que presidi à época. Como saí do Governo, 
eu volto a lembrar, no dia 1. ~ de abril de 1981, eu 
não tenho conhecimento das negociações posteriores. 
Se elas se efetivaram, através do que V. Ex• mencionou 
como protocolo secreto ou através de outra forma docu­
mental, eu nãO tenho conhecimento, Porque desde lu 
de abril de 1981, não fiz mais parte do Governo Federal. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Perfeito. V. S• saiu em 
abril de 1980. Qual é a data do protocolo de 1980? 

O SR. EDUARDO CARVALHO -Desculpe-me, 
eu saí em lu de abril de 1981. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Bem, o jornal, então, 
afirina que V. s• iie~goCiou o protocolo em 1980. Então 
V. S• fazia párte ainda do Governo. Logo, leva-nos 
a lógica a depreender que v. s• tem que afirmar, a 
bem da verdade que lhe é peculiar _esse protocolo exis­
tindo, foi secreto ou não? 

O SR. EDUARDO CARVALHO- O protocolo 
de que tenho conhecimento é o protocolo que eu assinei 
e tenho uma cópia ein mãos. 

OSR. FÁBIO LUCENA- Quer dizer_que há outros 
protocolos? 

O SR. EDUARDO CARVALHO- Não. Eu co­
nheço este protocolo, enquanto fiz parte do Governo 
é este o protocolo que regeu as negociações havidas. 
O que certamente V. Ex• há de me acordar é o desconhe­
cimento que tenho do que se seguiu, após a data em 
que eu deixei o Ministério da Fazenda. 

O_ SR. FÁBIO LUCENA- Essa miSsão à POlônia 
fiCou conhecida como missão Eduardo Carvalho. A lm· 
prensa, pelo menos, batizou-a com esse nome de V. 
s•. E, V. s• menciona o enlpréstimo de 12.0 milhões 
de _dólares, na época, feito sob sua coordenação, ao 
Governo polonés. A taxa desse empréstimo foi a taxa 
de 1 ,5% acima do libor, ou foi a chamada taxa usual­
mente empregada, que continha rebaixe, expressão sua 
e eu diria rebaixamento, nas taxas de juros? 

O SR. EDUARDO CARVALHO _:Meu caro Sena­
dor, haveremos de distinguir variadas operações aqui 
implícitas. O financiamento de 1_20 milhões de dólares 
feito pelo Banco do Brasil ao Handlobank, na Polônia, 
portanto, um empréstimo financeiro foi feíto em condi­
ções4usuais do QJ.ercado fínanceiro internaciOnaf, quais 
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sejam: libor a taxa de juros -erã libor. fixada, renego­
dada, refiXada dt: ~t:is em seis meses c mais 1.5':.1: sobre 
esse libor. O que eu fiz referência é que as comissões 
usuais de mercado foram empregadas nesse emprés­
timo. Eu, porventura, não possuo a documentação do 
contrato de financiamenw feito pelo Banco do Brasil 
ao Hanglobank. Mas quero crer que essa não é uma 
informação difícil de ser obtida. Foram as condições 
usuais de mercado, as condições em que nós, brasileiros, 
estávamos emprestando recursos no exterior, e, foram 
as condições em que nós emprestamos esse dinheiro 
ao Governo polonês. No que diz respeito a rebaixe 
de taxas de juros, nós estamos fazendo referência à 
linha de crédito. que se aventou a possibilidade de criar 
para apoiar exportações brasileiras de manufaturas, ex~ 
portações essas que se faziam, e se fazem, usualmente 
com r-ebaixe de taxa:. de juros. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Mas esses 120 nlilhõcs 
de dólares foram destinados para a abt!rtura e explo­
ração de minas de enxofre na Polônia, pela Polônia. 
confor-me afirmativa de V. S•. Parece qUe há uma con­
tradição entre o qut:; v. s· afirmou, faZ poucos minutos 
e entre o que afirma agora, salvo se o Banco do Brasil, 
além de ter emprestado ao Governo polonês 120 mi­
lh()_e_s de dólares, apenas para_a abertura e exploração 
de minas de enxofre, haja contratado com o Governo 
polonês outro tipo de empréstimo, para outra finali­
dade. 

O SR. EDUARDO CARVALHO- Senador, va­
mos deixar claro .. 

O SR. FÁBlO LUCENA- Só isso me parece ... 

O SR. EDUARDO CARVALHO- Vamos deixar 
-claro, o empréstimo em referência, os 120 milhões de 
dólares, empréstimo financeiro, foi feito em condições 
de mercado financeiro internacional, libor, mais 1,5% 
de taxa de juros e as comissões usuais 1% de flat-fee 
e comitions, que eu não me lembro quais sejam mas, 
certamente, haverá um documento que explicita isso. 
Não houve nenhum ... 

O SR. FÁBIO LUCENA -Certo. Em termos glo­
bais, incluindo as comissões e as outras terminologias. 
tipicamente bancárias a quanto montou a taxa real do 
contrato? 

O SR. EDUARDO CARVALHO- Um e meio 
por cento acima do libor e mais a comissão de 1,5% 
de flat-fee. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Suponhamos que o libor 
estivesse cotado a 10%, então, o contrato teria sido 
firmado a 13%? 

OSR. EDUADROCARVALHO-Não. Seolibor 
estivesse, eventualmente, _em 10%, a taxa de juros _seria 
de ollz.e e_ meio por cento ao ano, mais o flat-fee que 
é só um desembolso e um comition-fee de meio por 
cento. Portanto, sobre o comition~fee e o flat-fee, elas 
incidem sobre o montante de uma vez só. Ao passo 
que a taxa de juro incide sobre o saldo devedor, enquan­
to ele existir. 

O SR. FÁBIO LUCENA- POr que V. S.' declarou 
que os juros foram de 1,5% abaixo do libor? 

O SR. EDUARDO CARVALHO -Acima do li­
bar, Senador, de_s_culpe. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Na realidade, enÜi.Õ, 
não foi 1,5%. Eu gostaria, Sr. Presidente, que se fizesse 
um cotejo, porque eu ouvi abaixo do libor. 

O SR. ·PRESIDENTE (Itamar Franco) - Senador 
Fábio Luce_na, o depoente realmente falou ... 

O SR. FÁBIO LUCENA--Ele falou de improviso. 

O SR. PRESIDENTE (Itaniar Franco)- ... em 1,5% 
acima do libor. Nós an_otamos aqui: 1,5% acima da 
libor. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Perfeitamente. V. S.• 
lembra o libor da época? 

O SR. EDUARDO CARVALHO- Não, Senador, 
desculpe-me não lelnbro. 
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O SR. FÁBIO LUCENA- Esse prazo de 10 anos 
continoa em vigor? 

O SR. EDUARDO CARVALHO- Creio que 
sim, eu não tenho informação. 

O SR. F ÂBIO LUCENA - Não pode dar infor­
mação. 

Quantos navios foram encomendados à Polônia? 

O SR. EDUARDO CARVALHO- Na missão que 
eu tive a honra de chefiar nós não negociamos a compra 
de navios. Nós abrimos a possibilidade de o Brasil vir, 
eventualmente, a comprar, dependendo das condições, 
de preço, da qualidade do navio, do prazo de entrega 
e das condições finais de financiamento desse navio 
por conta do governo polonês. Nós verificamos, na oca­
sião, uma demanda efetiva de navios especializados, 
por parte do Brasil, de 12 unidade, das quais localiza­
vam-se cerca de 8 unidades entre navios Roloon-Roll 
off. Entre navios especializados para produtos q ufmicos 
e navios especializados para o transporte de celulose, 
nós localizamos uma· demanda potencial na ordem de 
8 unidades. 

O SR. FÁBIO LUCEN-A-- Eu coiD.-pieendi. A in­
dústria naval brasileira foi consultada a respeito disso? 

O SR. EDUARDO CARVALHO- Senador, com 
relação a esse aspecto, eu pouco posso esclarecer mais 
do que eu disse, uma vez que eu, simplesm·ente, fui 
delegado do governo brasileiro para colocar junto ao 
Governo polonês a eventual possibitid'!_de de_ ele vir 
a nos fornecer t3is equipamentOs. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Qual a autoridade que 
lhe cedeu essa delegação? 

O SR. EDUARDO CARVALHO- Diferentes au­
toridades. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Por exemplo? 

O SR. EDUARDO CARVALHO -Eu fui repre­
sentando o Governo brasileiro. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Mas, especificamente, 
como delegação de que órgão do Governo? 

O SR. EDUARDO CARVALHO-- Eu fui como­
delegado do Governo brasileiro, na qualidade de Se_cre­
tário Geral do Ministério da Fazenda. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Quer diZer, do Minis­
tério da Fazenda. 

O SR. EDUARDO CARVALHO- Como dele­
gado do Governo brasileiro. 

O SR. FÁBIO LUCENA- A qlle--Se destiiiãvam 
os trilhos de perfis leves a que v. s.· se referiu.'? 

O SR. EDUARDO CARVALHO-_:;; talvez fosse 
importante, Senador, esclarecei porq-ue se estava pro­
curando colocar pedidos de importação de produtos 
poloneses. Nós vínhamos desenvolvendo um comércio 
com a Polônia crescente, comércio este que, iniciado 
nos idos dos anos 50, tinha atingido, a partir de meados 
dos anos 70, um dinamismo muito grande, face ao cres· 
cimento bastante importante que a economia polonesa 
vinha tendo ao longo dos anos 70. Em função desse 
crescimento e em função de decisões reiteradas do Go­
verno brasileiro de participar ativamente do comércio 
polonês, o governo brasileiro desenvolveu um forte in­
cremento das exportações brasileiras para a Polônia, 
localizada, principalmente, a partir de 74/75, como as 
estatísticas do comércio podem demonstrar. No entan­
to, difícil tornava-se identificar importações polonesas 
que viessem a equilibrar o balanço comercial bilateral 
Brasil/Polônia, uma vez que havia uma gama de produ­
tos bastante diversos que constituíam interesse polonês 
na compra desses bens brasileiros e o Governo brasileiro 
vinha procurando identificar fontes de p-oSsível impor­
tação polonesa para contrabalançar esse comércio. 

Como é do conhecimento de VL Ex. •, uma pri_I_l1eira 
identificação importante, feita de um fluxo permaneD:te 
de importação da Polônia para o Brasil, foi o carvão, 
objeto de um primeiro acordo bilateral Brasil/Polônia, 
de troca de carvão por minério de ferro, feita em 1975. 
O carvão passava a ser uma necessidade preemente 
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b~:asileira, face ao forte desenvolvimento de nossa side­
rurgia, e face à primeira crisê do petróleo que tomou 
o carvão um produto escasso e raro no mercado interna­
cional; mormente tendo·se em conta ... 

O SR~ FÁBIO LUCENA- Permita-me, mas a pri­
meira crise do petróleo foi em 73 por que só 5 anos 
depois se cuidou de importar carvão? 

O SR. EDUARDO CARVALHO -Não, vinha-se 
importando permanentemente carvão1 meu caro Sena­
dor, e em 75, portanto, 1 e meio depois da crise, o 
Brasil já estava firmando contratos de longo prazo de 
fornecimento de carvão. Não havia antes porque carvão 
era uma mercadoria abundante no mercado interna­
cional e só a crise do petróleo tornou-o um produto 
escasso e estratégico. · 

Essa importação de carvão, no entanto, náo era sufi­
ciente para dar respaldo a um fluxo crescente de expor­
tações brasileiras para a Polônia, e, em 1980, identifica­
vam-se como possíveis fontes de importantes fluxo de 
importação polonesa para o Brasil, em primeiro lugar, 
o enxofre, dado o forte crescimento de nossa indústria 
nacional de fosfatos, qoe só começou a entrar em opera­
ção ao final dos anos 70, no Triângulo Mineiro, onde 
esse produto tornava~se fundamental para a solubili­
zação desse fostato. Como são quatro os grandes forne­
cedors desse elemento no mundo mum sistema de quase 
oligopólio, era importante criar-se para o enxofre condi­
ções iguais às que tivemos para o carvão 5 anos antes. 

Além de enxofre, o que se procura permanentemen­
te: no comércio com a Polônia, não se procurou só 
em 1980, 'se procura, permanentemente", desde que nós 
iniciamos esse comércio ... 

O SR. FÁBIO LUCENA - É que noS levaram a 
procurar a Polônia? 

O SR. EDUARDO CARVALHO -É uxn mercado. 
como outro qualquer, meu caro Senador. 

O SR...FÁBIO LUCENA- Que critérios orientou 
a procura da Polônia? 

O SR. EDUARDO CARVALHO-O fato de nos 
comprar, em 1980, 500 milhões de dólares em merca~ 
do rias. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Mas V. S.• alegou que 
a importação de carvão se deveu ao primeiro choque 
de petróleo, em 73, e alega que 7 anos depois é que 
a Polônia começou a nos importar 500 milhões de dóla­
res. Qual a explicação para essa defasagem no tempo? 

O SR. EDUARDO CAR\1ÁLHO- Eu, talvez, e~-­
teja -tentando fazer uma fotografia, meu caro Senador, 
9e um filme. Então, eu tomei o ano de 1980 para voltar 
um pouco ao problema da identificação dos produtos 
que, em 1980, a Polônia poderia fornecer-nos, produtos 
esses de que nós estávamo~ necessitando. Sua pergunta 
específica foi com relação aos trilho::.? Nós tínhamos, 
na ocasião ... 

O SR. FÁBIO LUCENA -Parece que eu entendi. 
Em 73, no primeiro choque de petróleo, o Governo 
procurou prospectar, para 7 anos depois, o que a Polô­
nia ~oderia_exportar para o Brasil. Seria isso? 

O "SR. EDUARDO CARVALHO- Não, descul­
pe-ine Senador, eu creio, novamente, que eu não me 
fiz claro. Com o choque de petróleo, no final de 1973, 
em dezembro de 1973, tornou-se o carvão um produto 
escasso e raro no mercado internacional, justo na oca­
sião em que nós estávamos completando a primeira 
fase de expansão da nossa siderurgia. Conseqüente­
mente. no coineço de 1975, ou seja, l ano e pouco 
após a primeira crise, o Brasil firmou um acordo de 
fortalecimento de longo prazo de carvão polonês para 
o Brasil. 

o--que~ em RO, se faz, à se-melhança do que se fez 
no início de 1975, foi um acordo para a importação 
de enxofre, uma vez que, em 1980, começavam a se 
fazer sentir as grandes necessidades de enxofre, por 
parte do Brasil, porque foi quando se completaram as 
primeiras grandes planta!. químicas de fosfato no Triân· 
guio Mineiro, especificamente a ARAFÉRTIL, V ALE­
FÉRTIL e a Fosfértil. 
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O SR. FÁBIO LUCENA - Doutor Eduardo, na 
chamada missão Eduardo Carvalho. o nome é passado 
pela imprensa, dado pelo jornal O Estado de S. Paulo, 
além de representantes de órgãos de empresas -pUblicas 
do Brasil, estão incluídos diretores da COMEXPORT. 
QuaL a r_azão para a inclusão de diretores daquela em­
presa, COMEXPORT. junto à missão chefiada por V. 
ga à Polônia? 

O SR. EDUARDO CARVALHO- Tem sido 
usual, nas missões comerciais brasileiras ao exterior. 
a presença do setor privado. Vale lembrar que, na oca· 
sião de minha missão à Polônia, que não só a COMEX· 
PORT estava representada, mas, havia, pelo menos, 
3 ou 4 outras empresas do setor privado presentes à 
missão. Quero lembrar, nobre Senador, que não só 
isso tem sido prática usual nas missões brasileiras, mas 
há uma diferença que vale a pena ser destacada, a bem 
da verdade, uma,vez que a presença de empresários 
privados nas delegações brasileiras ao exterior se faz 
em _condições de assessoramento. 

OSR.FÁBIO'LUCENA-. Certo. Mas esse acompa­
nhamento de empresas privadas é feito com empresas 
concorrentes. Então, eu lhe perguqto: Que empresa 
concorrente da COMEXPORT participou dessa mis· 
são? 

O SR. EDUARDO CARVALHO -MeucaroSena· 
dor, eu não tenho a lista dos participantes, mas tentan~ 
do ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Mas V. s• falou em 
três ou quatro. pode Jembrar·se pelo menos de uma. 

O SR. EDUARDO CARVALHO- Eu me lembro 
que havía, além da presença não oficial, vale bem lem~ 
brar, de empresários privados, além da_ presença de 
representantes da COMEXPORT, havia representan­
tes da CORE MA, havia representantes de uma empresa 
ligada ao pCoblema dos naViOs, de que riâo me recordo 
o nome, m:as, por outro lado, como não estou exercendo 
uma função pública, aqui, eu não tenho posse da lista 
dos componentes que participaram da missão não ofi­
cial. Quero lembrar que, nas práticas dessas negocia~ 
ções, nunca a presença dos representantes do setor pri· 
vado é permitida nas negociações oficiais. A lista dos 
componentes da missão não oficial, certamente, pode 
ser obtida das autoridades competentes; eu, infelizmen· 
te, não a possuo no momento. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Mas V. s• poderia infor­
mar, iá que V. S• chefiou a missão, a razão de a CO­
MEXPORT~ que ac_omp·mhou a missão, ter obtido um 
contrato de exclusividade ou de representação, no que 
se refere às importações de enxofre da Polônia pelo 
Brasil, o que levou ils autoridades a conferirem à CO~ 
MEXPORT essa exclusividade, uma vez que V. s• afir· 
ma que outras empresas, 3 ou 4, também fizeram parte 

_da missão? 

O SR. EDUARDO CARVALHO - Acho que há 
um ligeiro_ engano, meu __ n_o_óre Senador, uma vez que 
a empresa designada pelo Governo brasileiro foi a IN~ 
TERBRÁS. A COMEXPORT entroU na negociação 
do enxofre por indicação do Governo polonês. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Indicação do Governo 
polonês e aquiescência do Governo brsileiro? Correto? 

O _SR. EDUARDO CARVALHO- Certamente. 

O SR- FÁBIO LUCENA- E por que, Dr., essa 
exclusividade - não vou afirmar, vou perguntar -
também não abrangeu as importações, por exemplo, 
da PETROFERTIL ou de qualquer outra empresa esta· 
tal brasileira vinculada a esse setor de importações? 

O_SR. EDUARDO CARVALHO-Meu caro Sena­
dor, eu quero dizer, que o Governo brasileiro negociou 
com o Governo polonês foi um contrato de forneci­
mento de enxofre a longo prazo, global, na quantia 
de quatro milhões de toneladas, distribuídas, ano a ano, 
segundo um cronograma prefixado, contrato este a ser 
desenvolvido num contrato comercial entre as partes 
comerciais envolvidas. Não é missão do Governo fazer 
os contratos comerciais. Os contratos comerciais foram 
desenvolvidos, de um lado, pela INTERBRÁS, desig­
nada pelo Governo brasileiro como a parte que rep!e-
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sentaria o Governo brasileiro na compra deste enxofre. 
Por outro lado, o Governo polonés houve por bem 
indicar a COMEXPORT como participante desse con~ 
trato. 

Creio que informações detalhadas, com relação a ess-e 
contrato, podem ser obtidas de ambas as empresas. 

O SR. FÂB!O LUCENA -Já que V. S.• pertencia 
à equipe do Governo, eu lhe pergui:tto se essa indicação 
do Governo polonês, essa preferência pela COMEX~ 
PORT, foi pelo menos discutida, a nível de Governo, 
para que fosse aceita a indicação da COMEXPORT 
pela Polônia? 

O SR. EDUARDO CARVALHO- Não que eu 
tenha conhecimento, assim cõnio·o- GOverno polonês 
não discutiu a indicação da INTERBRÁS ·que o- GO­
verno brasileiro fez. 

O SR. F AB!O LUCENA- Qual o órgão que fome· 
ceu a Polônia informações sobre a COMEXPORT, a 
fim de que a Polônia-escolhesse a COMEXPORT como 
importadora exclusiva, e não a PETROFERTIL ou ou~ 
tra empresa estatal brasileira? 

O SR. EDUARDO CARVALHO- Há um ligeiro 
engano, Senador, segundo o ·meu entendimento, e o 
engano pode ser meu, Senador. 

O SR. FÁBIO LUCENA.:._ Se houver engano da 
minha parte, eu retifico. 

O SR. EDUARDO CARVALHO -Eu não creio 
que houve exclusividade, uma vez que a INTERBRÁS 
é partícipe da importação. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Um momentinho, Dr. 
V. S.• alegou, e nós sabemos disso, e a Imprensa divul~ 
gou- aliás, ã Imprensa não divulgou, isso é novidade 
absoluta- que a Polônia foi quem indicou a COMEX­
PORT e que o Governo brasileiro aceitou essa indica­
ção, quando nós sabíamos, e sabemos, que a COMEX­
PORT tinha profundas ligações com autoridades vincu­
ladas ao G_overno brasileiro, inclusive com o Secretá­
rio-Geral da SEPLAN, Sr. Flávio Pécora, que havia 
exercido - havia, à época, não mais estava - mas 
havia exercido função decisiva nos negócios da co­
MEXPORT. Então, evidentemente, que houve uma 
conivéncia bilateral entre a empresa que o Sr. Pécora, 
ligado ao Ministro da Fazenda, orienta~, e o Governo 
polonês, para que o Governo polonês pudesse ter indi­
cado a COMEXPORT. E não à toa, V. S.• é um econo­
mista, um homem de larga experiência nesses assuntos, 
sabe que não é à toa, V. S. • como o Ministro da Fazenda, 
não iria, a seu bel-prazer, indicar uma empresa cana­
dense, por exemplo, para vender a madeira de Tucuruí, 
sem conhecer a real situação económíca-dessa empresa 
do Canadá, por exemplo. Então deve ter havido troca 
de informações entre a empresa ligada ao Sr. Pécora 
e o Governo polonês, a fim de que a -COMEXPORT 
fosse a menina dos olhos do Governo polonês para 
participar, com exclusividade, da importação de enxo­
fre. Esta é a questão que se quer colocar. 

O SR. EDUARDO CARVALHO--' Se a questão 
é esta, meu caro Senador, creio ser pouco útil a V. 
Ex.• uma vez que desconheço, durante o prazo em que 
eu tive a honra de exercer a função de Secretário-Geral 
do Ministério da Fazenda, tais iinpticaçóes. Não cabia 
à autoridade que eu representava, à época, a escolha 
dos instrumentos que concretizariam o fluxo de comér­
cio pretendido pelas autoridades. Não era função do 
Secretário-Geral do MinistériO da Fazenda escolher as 
empresas que concretizariam o fluxo de comércio. Te~ 
nho em mãos, no entanto, os dados estatísticos de quem 
faz o comércio e de quem fez o comércio entre Brasil 
e Polônia, ao longo _dos anos, e vejo, primeiro, um 
número muito grande de empresas participando desse 
comércio; em segundo lugar, o fato é _que se existe 
alguém em relevo na lista de quem fazia o comércio 
entre o Brasil e a Polônia, são as empresas estatais, 
de que muito nos devemos orgulhar, como a Companhia 
Vale do Rio Doce e como a INTERBRÁS, que estão 
como os grandes fazedores do comércio Brasil e Poló­
nia. 

O SR. FABIO LUCENA -V. S.• foi â Polóaia 
co.mo delegado do Governo, mais precisamente, como 
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preposto do Ministério da Fazenda. Então, V. S. a não 
pode- talvez possa, evidentemente, não conheço suas 
convicçOes- mas se V. S.• pode, não deve omitir_o 
fato de que se fof a Polônia que escolheu a COMEX~ 
PORT, tendo a COMEXPORT vínculos com o Minis~ 
tério da Fazenda, do qual V. S.• como delegado, como 
preposto, foi à Polônia. V. S.• se pode, não deve omitir 
o fato, que é evidente, que a indicação da COMEX­
PORT à Polónia partiu do Ministério da Fazenda? 

O SR: EDUARDO CARVALHO -Desculpe-me, 
nobre Senador, eu não sei se é usual eu poder fazer 
uma pergunta a V. Ex.• Quais são os vínculos que V. 
Ex. • menciona que existiam entte o Ministério da Fazen~ 
da e a COMEXPORT? . . 

O SR. FÁBIO LUCENA- A presença do Sr. José 
F1ávio Pécora; eX~diretor da COMEXPORT, no Minis­
tério da Fazenda. 

O SR .. EDUARDO CARVALHO- Quando? 

OSR. FÁBIO LUCENA- Após a posse do Sr. 
Ministio Delfim Netto no Ministério do Planejamento. 

O SR. EDUARDO CARVALHO-Acho que nós 
estamos confundindo um pouco os Ministérios. Eu fui, 
de- jaiteiro de 1980 a abril de 1981, Se_cretário-Geral 
do Ministério da Fazenda, e servi, com muita honra, 
o Ministro Emane Galvêas. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Mas nós não podemos 
neg?r, -~ I_lão podemos omitir, o víncUlo que nas decisões 
existe entre os dois Ministérios e a COMEXPORT foi 
indicada, precisamente, depois do dia 15 de agosto de 
1979, quando o Sr. Delfim Netto assumiu o Ministério 
do Planejamento. Também não podemos desconhecer, 
sem nenhuma tentativa de colocar qualquer dúvida a 
respeito das duas autoridades, os Srs. Emane Galvêas 
e Delfim _Netto, mas não podemos desconhecer que 
a simples presença de um funcionário em tão alto esca­
lão no Ministério do Pla"iJejamento, tendo tido vínculos 
com a COMEXPORT, que essa presença tenha resul~ 
tado na escolha pela Polônia da COMEXPORT como 
importadora exclusiva. Talvez V. S.• não possa escla~ 
recer . .-. 

O SR. EDUARDO CARVALHO- Nobre Sena­
dor, não me cabe fazer inferências dessa natureza. No 
entanto, acho que é importante que eu possa trazer 
a esta Comissão o m:eu testemunho vivo de que jamais, 
em qualquer hora, em que eu servi ao Governo federal, 
na função mencionada, tivesse havido, sequer, qualquer 
cogitação da ilação mencionada por V. Ex.• 

O SR. F ÂBIO LUCENA -A ilação, em primeiro 
lugar, não é somente minha. A ilação é dos órgãos 
de imprensa e também de vários depoimentos já presta­
dos junto a esta Comissão. V. s.• foi informado das 
advertências do Embaixador Meira Penna, em mais de 
500 telex ao Itamaraty, em que S. Ex.• o Embaixador, 
alertava o Governo brasileiro e pedia que esse alarme 
fosse transmitido inclusive ao Senhor Presidente da, Re~ 
pública e a todos os escalões ministeriais do processo 
de débácle que começava a descer sobre a Polônia, 
no momentQ preciso em que o endividamento polonês 
para com o Brasil atingia o seu ápice? V. S. • teve conhe~ 
cimento dessas advertências? 

O SR. EDUARDO CARVALHO- Eu tive conhe­
cimento pela imprensa das alegadas advertências do 
Sr. Embaixador. 

ü_SR: FÁB~O LUCENA- Mas, agora? 

O SR. EDUARDO CARVALHO- Agora, pela 
imprensa. Quero dizer que, quando da minha presença 
em Varsóvia, eu tive de S. Ex.• o Sr. Embaixador brasi­
leiro na Polônia, o maior apoio e auxílio na tarefa que 
desenvolvi na ocasião. 

·a SR. FÁBIO LUCENA- Dr. Edu,.;do, percebo 
que V. S.' está com bastante disposição para debater­
mos. 

O SR. EDUARDO -CARVALHO -Estou às suas 
ordens. -

O SR. FÁBIO LUCENA - Não para interroga~ 
tórios, qUe isto aqui não é tribunal e não sou eu um 
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Torquemada, pelo contrário, eu sou um discípulo muito 
bem ... 

O SR. EDUARDO CARVALHO- Senador, se 
a minha presença aqui puder ajudar à nobre tarefa do 
Congresso Nacional, eu me dou por muito satisfeito 
e estou à sua disposição e da Comissão pelo tempo 
que for necessário. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Eu sou discípulo muito 
aplicado do eminente Senador Virgílio Távora, bem 
como do eminente Senador- Itamar Franco e do _nobre 
Senador João Calmon, daí a minha insistência em bus­
car junto a V.-s. • o esclarecimento dos fatos. 

No que se refere aos produtos têxteis, com os quais 
V_ S.• na época, como agente governamental, teve pro­
funda intimidad,e pelo conhecimento intenso a respeito 
do seu-processamento, em relação à Polónia, qual. por 
exemplo, a razão para as baixíssimas taxas de juros, 
que vão até 3% ao ano, para os créditos referentes 
a esses produtos e quais as taxas vigorantes no mercado, 
na ocasião? 

O SR. EDUARDO CARVALHO- É necessário 
que se entenda que a negociação de produtos têxteis 
no mercado internacional é, de tod_o os produtos manu~ 
faturados, talvez um dos mais difíceis. Por razões liga~ 
das, fundamentalmente, ao protecionismo adotado pe­
los países industrializados, as exportações de têxteis 
dos chainados países subdesenvolvidos, ou em desen­
volvimento, são contidas EOr variados acordos que limi­
tam1 fisicaiJ!ente, a quantidade que pode exportar de 
artigos têxteis para o mundo chamado desenvolvido. 
Isso fez com que se abrissem mercados não contingen­
ciados, importantes para que o Brasil pudesse continuar 
a crescer suas exportações têxteis. Naturalmente, o mer­
cado latino-americano, o mercado africano, o mercado 
do Leste europeu constituíam-se para os têxteis e outros 
produtos nas mesmas condições em mercados potenciais 
importantes para crescermos nossas exportações. Para 
tanto, tínhamos que enfrentar uma dura concorrência, 
não só de países congêneres ao Brasil, mencionada-. 
mente Coréia do Sul, Taiwan, Índia, Bangladesh, Pa­
quistão, na colocação de artigos têxteis, como igual­
mente a própria colocação de artigos têxteis do Mundo 
mais desenvolvido, mencionadamente Europa Ociden­
tal, América do Norte e Japão. Conseqüentemente. 
para a colocação de tais produtos nesses mercados ditos 
novos era indispensável que se dessem condições finan~ 
ceiras favorecidas para que pudéssemos efetuar tais ex­
portações. O mérito de tais exportações está em que 
ela manteve a indústria nacional crescendo, podendo 
empregar quantidades adicionais de mão-de-obra im­
portantes e geradoras de renda interna, dentro do País. 
Esse é o racional da existência de taxa de juros subsi~ 
diada para a exportação de tais produtos nesse parti~ 
colar tipo de mercado. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Sendo isso racional, 
qual o critério raciOnal que fez com que o Governo 
optasse pela Polônia, e não por outro mercado? 

O SR. EDUARDO CARVALHO -Há um ligeiro 
engano, Senador Fábio Lucena, quando dizemos que 
se optou pela Polônia. Não se optou pela Polônia, nós 
estávamos exportando artigos têxteis para todos os luga­
res do Mundo. A Polónia era mais um mercado poten~ 
cial a ser agredido por nós. 

O SR. FABIO LUCENA- V. S.• falou em outros 
países, o que, de fato, é verdade. Eu lhe pergunto quais 
os acordos mantidos pelo Brasil com outros pa{se se 
com quaiS desses países foram mantidas taxas de juros 
tão baixas quanto com a Polônia? 

OSR.EDUARDOCARVALHO-Ataxadejuros 
mencionada por V. Ex. • vit:;orava para a exportação 
de artigos têxteis para todos os países componentes 
do Leste europeu, não era uma taxa específica para 
a exportação de artigos téxteís para a Polónia, era a 
criação de incentivos para a exportação desses produtos 
para onde eles pudessem ser consumidos. 

O SR. FÁBIO LUCENA- O O Estado de S. Paulo 
publica declaração de v. s.· em que v. s.a, afirma 
ter o Brasil recebido ofertas de vários países para nego­
ciação dos títulos poloneses, -ofertas que teriam sido 
rejeitadas. V, S.~ poderia dar detalhes dessas propostas, 
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ou seja, quando foram feitas, que pafses as fizeram? 
Quais as condições de deságio? Qual a forma de paga­
mento? Períodos_de pagamentos e prazos entre a hipoté~ 
tica negociação e ·a vencimento da dívida? 

Eu não sei se fiii muito coriiPle"xo, se V. S.• desejar, 
posso repetir. 

O SR. EDUARDO CARVALHO~ Não, não, eu . 
lhe agradeço essa pergunta porque ela me obriga, em 
primeiro lugar, nobre Senador, a explicitar um dos re­
sultados que eu considero da maior importância obtidos 
na missão, volto a dizer, que eu tive a honra de chefiar 
em 1980, que foi a transformação das condições de 
negociabilidade das notas promissórias emitidas no pas­
sado e a emitir no futuro representativas dos saldos 
desse comércio, _uma vez que parece ter sido isso, pelo 
menos inicialmente, uma das questões mais importantes 
levantadas pela imprensa, como todos nós bem estamos 
informados. O que, realmente, aconteceu em setembro 
de 1980 é que as autoridades polonesas concordaram 
com a livre negociabilidade das notas promissórias exis­
tentes e a emitir. Vale lembrar que a Polônia foi o 
último dos países do Leste Europeu a aceitar a modifi­
cação de tais claúsulas, uma vez que era orientaçã6 
de govemo, já de muito tempo, dar livre curso de nego­
ciabilidade a tais papéis. Na ocasião) considerou-se co­
mo um dos frutos mais importantes da negociação havi­
da essa plena negodabilidade das notas promissórias, 
ao contrário, aliás, o que quer fazer crer o noticiário 
de imprensa mencionado por V. Ex.• Conseqüentemen­
te, passou a fazer parte das possibilidades brasileiras 
a de poder negociar tais papéis. 

Do que eu tive conhecimento, enquanto Secretário­
Geral do Ministério da Fazenda, é que duas ou três 
ofertas de negociação de tais papéis foram feitas ao 
Banco Central brasileiro. Eu não tomei conhecimento 
em detalhe, uma vez que no dizer das autoridades do 
Banco Central foram propostas qUe não interessavam, 
à época ao Brasil. Vamo-nos lembrar direito da época, 
eu tomei conhecimento disso até abril de 1981. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Perfeito. Isto o Dr. 
Carlos Langoni declarou aqui, que a negociação das 
promissórias não eram do inteieSSe-aO-Brasil. Na sua 
opinião, eram vantajoSas? 

O SR. EDUARDO CARVALHO -Senador Fábio 
Lucena, nós vamos ter que fazer um exercício de futuro­
logia ao contrário. É o seguinte: ceont o conhecimento __ 
que eu tenho hoje do que aconteceu a posteriore com 
a Polônia e com o Brasil, se eu deveria ter negociado 
a nota promissória em final de 1980? 

Eu só posso responder-lhe que, à luz dos fatos, à 
época, julgamos que não valia a pena descontar essas 
notas promissórias. 

O SR. EDUARDO CARVALHO- Muito bem, 
Sr. Eduardo Carvalho, mas o comércio internacional, 
por suas teorias fundamentais, exclui, por absurdo, o 
critério da preteritología, isto é, da futurologia em con­
trário; é o contrário Oo que fez V. S.• Ora, se houve 
propostas concretas para a negociação dos títulos, essas 
propostas foram feitas por antecipação. Evidente, só 
se propõe por antecipação, isso é o óbvio, mas é melhor 
dissertar sobre o óbvio do que sobre o absurdo. Então, 
eu lhe pergunto quais foram os detalhes dessas propos­
tas? Que condições os países proponentes ofereceram­
ao Brasil para a negociação dessas promissórias? Eram 
ou não vantajosas para o Brasil? O Brasil estaria hoje 
com essa sobrecarga de um bilhão e setecentos milhões 
de dólares completamente incobráveis se houvesse, em 
tempo hábil, ao receber as propostas, aceito as nego­
ciações? 

O SR. EDUARDO CARVALHO- Senador Fábio 
Lucena, me permite um pouco fazer digressão em tomo 
da sua questão? 

OSR. FÁBIO LUCENA-Poisuão. 

O SR. EDUARDO CARVALHO - Em primeiro 
lugar, para mim é difícil acreditar 11a afirmação de que 
tais papéis são incobráveis. Se há --alguma coisa que 
aprendemos na história é que os homens passam e as 
nações fica.m, de forma que eu não tenho dúvida nenhu­
ma que assim como o Brasil, de uma forma ou doutra, 
em algum momento ou tempo futuro, há de honrar 
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a sua dívida externa, eu não tenho nenhuma dúvida 
que, de uma forma ou doutra, em algum momento 
dO tempo, a Polônia há de honrar a sua dívida para 
conosco. -

O SR. FÁBIO LUCENA- É uma crença sua. Mas 
V. S.• falou que ia fazer urna digressão. Digressão é 
uma pequena fuga ao fulcro da questão. 

O SR. EDUARDO CARVALHO -Eu quero dizer 
o se-guinte: eu não tenho conhecimento das propostas 
concretas havidas, à época em que eu exerci as minhas 
funções no Ministério da Fazenda, de negociação de 
tais papéis. Do que eu bem estou lembrado é a informa· 
ção que nos veio do Banco Central de que tinha havido 
algumas propostas de entidades financeiras internacio­
nais para-- descontar tais papéis que, face às condições 
de mercado, na ocasião, não convinham ao Brasil, uma 
vez que, certamente, à época, as taxas de descontos 
oferecidas eram bastante diversas das condições finan­
ceiras do mercado internacionaL Não nos vamos esque· 
cerque nos idos de 1980, início de 1981. o mercado 
financeiro internacional continuava completamente 
aberto ao Brasil e, conseqüentemente, nós tínhamos 
um acesso fácil e ligeiro a tal mercado, fazendo com 
que não fosse do melhor interesse brasileiro, a julgar-se 
pelos olhos daquele momento, fazer-se um desconto 
em condições financeiras diferentes das prevalecentes 
no mercado internacional. 

O que eu lhe posso dizer é que eu não conheço as 
propostas concretas havidas, uma vez que não meche­
garam ãs mãos, na ocasião. 

O"SR. FÁBIO LUCENA ~Qual a razão, Dr. Eduar­
do, já que V. s.• mereceu toda a confiança do Governo 
brasileiro, o que prova que V. S.•, diante do Governo, 
um homem probo, idôneo, já que recebeu essa delega­
ção quase plenipotenciária. Qual a razão de v. s.aategar 
não ter recebido informações sobre a natureza dessas 
propostas, isto é, se eram ou não convenientes aos inte­
resses brasileiros negociar as promissórias? Essas infor· 
mações vieram cerceadas? Ou, então, chegaram ao seu 
conhecimento. 

O SR. EDUARDO CARVALHO- Não, Senador 
Fábio Lucena, é simplesmente uma divisão da tarefa. 
Os papéis pertenciam ã reserva brasileira e a autoridade 
encarregada de gerenciar, de gerir as reservas brasileiras 
é, constitucionalmente, o Banco Central do Brasil. Eu 
tomei conhecimento da informação do Banco Central 
de que tais propostas uão convinham ao interesse brasi­
leiro. 

O SR. FÁBIO LUCENA- V. S.• falou constitucio· 
nalmente? 

O SR. EDUARDO DE CARVALHO- Sim, Exce· 
lência. -

O SR. FÁBIO LUCENA -Pois eu afirmo que é 
por delegação do Ministério da Fazenda e não pela 
Constituição. 

O SR. EDUARDO DE CARVALHO~ Eu fico 
grato por ess_e esclarecimento. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Não há de qué. 
--Jv!~s_, __ vou fazer a penúltima indagação, para que o 

Senador João Calmon possa também participar. 
V.~·· nega que as emP.resas estatais, especialmente, 

por exemplo, PETROFERTIL, hajam participado de 
operações de enxofre? 

O-SR. EDUARDO DE CARVALHO -'-Não, das 
importações de enxofre participou a INTERBRÁS, em 
nome dos consumidores de enxofre estatais. O que sig· 
nifica isso? Uma parte da demanda do enxofre ia ser 
usada em plantas químicas pertencentes às empresas 
etatais, na ocasião a PETROBRÁS tinha urna partici­

-pação e a Vale do Rio Doce tinha outra participaça:o. 
A INTERBRÁS foi designada como a empresa que 
faria a comercialização desse enxofre para as empresas 
estatais que iam consumir esse enxofre. É isso que eu 
disse. 

O SR. FÁBIO LUCENA- E, nessa hipótese, já 
que esse comércio prossegue, a COMEXPORT recebe 
qualquer tipo de remuneração, nas compras de enxofre, 
por qualquer empresa estatal? 
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O SR. EDUARDO CARVALHO- Eu não conhe­
ço os contratos que existem a nível comercial. 

O SR. FÁBIO LUCENA- V. S.' não nega nem 
confirma. 

O SR. EDUARDO DE CARVALHO- Eu não 
conheço. 

o-sR. FÁBIO LUCENA- A última pergunta: Dr. 
Eduardo Carvalho, dentro de sua. vasta experiência, 
que todos reconhecemos, como é possível que as autori­
dades brasileiras, dentre as quais v. s.· estava, incluído, 
não tenham percebido a deterioração da situação polo­
nesa,_ quando, desde 1979, o produto nacional bruto 
daquele país Já sofria uma queda de 19% para 17%, 
? _q~~ é uma taxa que reflete muito bem os passos 
rructais, mas passos apressados, para uma situação de 
pré-falência e de conseqüente insolvência? Isso foi per­
cebido, ou não foi percebido? Em não tendo sido perce­
bido, não se pode perdoar essa falta de ótica, essa falta 
de visão das autoridades. Em tendo sido percebido, 
e foi, e aí estão órgãos, como CACEX, e outros, que 
conhecem os PNBS e os PIBS, aliás, eles são publicados 
em revistas especializadas de todos os países do mundo, 
_como prosseguir com as aberturas de créditos e com 
os empréstimos após a nítida constatação do início da 
débâcle da Polônia? Como V. S.• explicaria isso? 

O SR. EDUARDO CARVALHO-Eu creio, Sena­
dor Fábio Lucena, que a sua pergunta é da mais alta 
relevância. E é importante que a gente equacione o 
problema Polônia, cronologicamente, de maneira bas­
tante _correta. Talvez exista uma certa confusão, pelo 
menos do que eu tinha lido na imprensa, com relação 
à cronologia dos acontecimentos sejam na Polônia, 
sejam no Brasil. Eu quero, talvez,'dar uma informação 
a V. Ex.• de que, na minha ida ã Polônia, eu tive ocasião 
de, por outros motivos, passar pelo centro financeiro­
de Londres e de Frankfurt, para conversar sobre assun­
~os que eu tinha para tratar nessa área, com banqueiros 
mgleses e alemães, fortes financiadores do Brasil. Como 
eu estava dirigindo-me à Polônia, nas conversas que 
eu tive, nessas duas praças, o assunto de conversação 
foi a Polônia. E, naquele momento exato, estavam os 
banqueiros alemães criando linhas adicionais de crédito 
à P.olônia de 3 bilhões de dólares, pois julgavam que 
a srtuaçáo polonesa era uma situação que podia ser 
lidada com facilidade. Não era o julgamento do Go­
verno brasileiro, só que via na Polônia um mercado 
potencial importante a ser desenvolvido e a ser conquis­
tado de forma permanente, como ainda o é, creio eu, 
apesar de todos os problemas que a Polônia tem. 

Vamos raciocinar dentro da mesma linha da sua per­
gunta e vamos perguntar a9 ~undo que nos financiou, 
e que nos financia até hoje, se eventualmente o Mundo 
tem uma visão do Brasil um pouco mais otimista que 
nós mesmos, uma vez que eles continuam a financiar 
um fluxo importante de comércio para o Brasil? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Vamos responder. O 
~-!'asil ainda não declarou que não vai pagar a ninguém. 
E não consta que o Brasil possua títulos incobráveis. 

O SR. EDUARDO CARVALHO- Nem a Polônia 
disse que não vai pagar. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Como? A Polônia tem 
um documento em que declara que só vai pagiU' seus 
compromissos quando puder distribuir o produto de 
suas riquezas. · 

O SR. EDUARDO CARVALHO- E nós fizemos 
o que, Senador? 

O SR. FÁBIO LUCENA- O Brasil ainda não fez 
isso. Então, vamos nos perguntar e vamos resp~nder. 

O SR. EDUARDO CARVALHO - Exatamente, 
o Brasil fez o seguinte: pagaremos quando a gente puder 
e vamos negociar essa forma de pagamento. Eu acho 
difícil raciocinarmos com dois pesos e duas medidas. 
Eu acho importante que o desenvolvimento do nosso 
comércio exterior é tarefa absolutamente fundamental 
para o Brasil de hoje e, principalmente, para o brasil 
de amanhã. Se, por acaso, temos um caso com a Polô­
nia, que se afigura a c-urto prazo, certamente de maneira 
séria, temos que relativizar isso que é o preço que se 
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paga para poder penetrar no mercado internacional. 
Oxalá não houvesse um problema como existe ho]e 
com a Polónia. Mas, certamente, foi graças às expor­
tações que fizemos â Polónia que nós pudemos manter 
nfves de renda internos no País, que nós pudemos man­
ter fábricas operando, que nós pudemos manter empre­
gos que hoje nos fazem falta. Oxalá, hoje, pudéssemos 
estar exportando para a Polónia os quinhentos milhões 
de dólares que exportávamos até dois, três anos atrás. 
Certamente os problemas internos que estamos sofren­
do hoje seriam um pouco minorados. Ainda que existe 
um problema de liquidez destes papéis, a curto e médios 
prazos, eu -acho que nós temos que ter é confiança 
no longo prazo. A Polônia vai ContinUar a existir de 
alguma maneira, a Polônia vai-nos pagar isso. E eu 
tenho certeza de que, eventualmente, daqui a 5 ou 10 
anos, nós poderemos estar conversando sobre um fluxo 
de comércio de dois, três bilhões de dólares. Como 
o Brasil vai continuar a existir, independente de nós 
e que nós vamos ser capazes-de vencer os problemas 
que terrlos hoje e que nós vamos voltar a poder honrar, 
como honramos no passado, os nossos compromissos 
internacionais. 

CreiO, Sen-ador, que a tarefa de entender o que acon­
teceu com a Polônia pode vir a nos ensinar muito no 
futuro. A tarefa de exportar é uma tarefa difícil e exis­
tem obstáculos da natureza que estamos vivendo com 
a Polônia que devem ser encarados de maneira normal. 

É claro que nas condições atuais eu não me posso 
permitir ao luxo de estar exportando sem ter idéia de 
quando recebo e é por isso mesmo que hoje nossas 
exportações à Polônia, que já chegaram a 500 mifhões 
de dólares, hoje mal se cingem aos 50 ou 60 milhões 
de dólares do minério de ferro, que continua a ser im­
portante porque se deixaram de exportar minério de 
ferro, certamente vamos de:i;tar de importar o carção 
e o enxofre que nos são necessáríos e para os quais 
não estamos usando divisas fortes, conversíveis. Além 
disso, se deixarmos de exportar para a Polônia, algum 
outro fornecedor tomará o lugar nosso e daqui a 5 ou 
10 anos, quando as situações se normalizarem, teremos 
perdido aquele mercado. São tais considerações que 
eu tenho a ousadia de trazer à consideração dos nobres 
Senadores. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Eu agradeço a paciéncia 
com que V. S.• tolerou minha~ indagações, concordo 
com o oxalá, tão insistentemente repetido e lhe digo 
que o caso polonês devia ter ensinado o Governo no 
passado, quando foi previsto, quando a crise foi adver­
tida por autoridades governamentais, e não ensinar mais 
no futuro. 

O SR. EDUARDO CARVALHO- Quando, Sena­
dor? 

O SR._ FÁBIO LUCENA -No momento em que 
o Embaixador Meira Penna advertíu_as autoridades bra­
sileiras, no momento em que o produto nacional bruto 
da Polônia começou a decrescer. Esse era o mom_ento 
hábil de o Governo ter aprendido o que não aprendeu. 

Elogiando a sua retórica final, quero agradecer-lhe, 
profundamente, a informação preciosíssima para a Co­
missão e para a s_ociedadc brasileira de que a Comexport 
foi indicada como *'menina dos olhos" do Governo po­
lonês ao Ministério da Fazenda. Muito obrigado, Dr. 
Eduardo Carvalho. 

O SR: EDUARDO CARVALHO- Eu é que agra­
deço a V. Ex.•. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Senador 
João Calmon, V. Ex.~ com a palavra. 

O SR. JOÃO CALMON- Dr. Eduardo Carvalho, 
inicialmente eu devo louvar o tom de otimismo, em 
face do problema que existe hoje entre o Brasil e a 
Polônia. Realmente, algumas cifras podem parecer de­
sanimadoras, mas não creio que o pessimismo seja cons­
trutivo, numa hora dessas. 

V. S.• destacou que a situação da Polônia se deterio­
rou, como é do domínio público. mas também eu nem 
diria que o seu ufanismo de amor ao Brasil não lhe 
permitiu também substimar a extrema gravidade da si­
tuação do nosso País. Então, de vez em quando, aqui, 
somos ob~igados a salientar que, realmente, no episódio 
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Brasil-Polônia, há quase um· diálogo entre o nu e o 
esfarrapado, os dois países estão enfrentando graves 
problemas. E a sua nota de otimismo acho que merece 
louvor, e não crítica. 

QUando-V. S.• foi Secretário-Geral do Ministério da 
Fazenda, no período de janeiro de 80 a abril de 81, 
o Presidente do Banco Central, Dr. Carlos Langoni, 
segundo nos declarou aqui, enviou uma correspondên­
cia ao Ministro Emane Galvêas sugerindo a conveniên­
cia da suspensão das exportações para a Polônia, em 
virtude da deterioração da economia daquele país. V. 
S.• estava ainda como Secretário-Geral do Ministério 
da Fazenda quando chegou essa correspondência do 
Presidente do Banco Central? 

OSR. EDUARDO CARVALHO-Não, Senador. 
Esse fato foi posterior à minha saída do Ministério. 

O SR. JOAO CALMON - Tamtiém posterior- a 
sua saída do Ministério da Fazenda, depois de deixar 
a Secretaria Geral do Ministério da Fazenda, V. S.• 
assumiu a Presidência do Banespa- se não me engano? 

-- O SR. EDUARDO CARVALHO- Sim. 

O SR. JOÃO CALMON - Nesse período em que 
V. S.• foi Presidente do Banespa, no Governo Paulo 
Maluf, houve alguma transação entre São Paulo e a 
Polônia ou outro qualquer país da Europa? Essas tran­
sações foram focalizadas nessa série de reportagens. 
HOuve alguma? V. S.• se lembra de alguma? - -

O SR. EDUARDO CARVALHO- Não. Eu exerci 
a Presidência do Banespa de abril de 81 até julho do 
ano passado. E embora eu estivesse à testa de, pratica­
mente. to_das as negociações internacionais do Banespa 
e tivesse com uma freqüência absurda freqüentado tudo 
quanto é canto do mundo, não me lembro de nenhuma 
transação em que o Banespa tivesse sido parte com 
o Leste europeu. 

O SR. JOÃO CALMON -Com o Governo de São 
Paulo, de um modo geral, também não? 

O SR. EDUARDO CARVALHO- Também não. 
De que eu tenha conhecimento, não. 

O SR. JOÃO CALMON- Muito obrigado. Nesta 
Comissão Especial, a Comexport. sem dúvida nenhu­
ma, tem desempenhado um papel de vedete. Realmente 
aparece sempre em primeiro plano. E o seu depoimento 
de hoje ainda foi mais ilustrativo porque nos revelou 
que a Comexport foi escolhida pelo Governo da Polô­
nia. 

O SR. EDUARDO CARVALHO- Na represen­
taç-ão específica do contrato enxofre. 

O SR. JOÃO CALMON -Exatamente. Então a 
COMEXPORT, realmente, desempenhou um papel 
privilegiado porque ela utilizou mão dupla do Governo 
da Polônia para o Brasil e também do Governo do 
Brasil para a Polônia. Provavelmente isso se explica 
pelo fato de o atual Presidente da Comexport ser polo­
nês nato. Ele nos revelou aqui, nasceu na Polônia e 
naturalizou-se cidadão americano, até agora parece que 
decidiu também naturalizar-se brasileiro. Então, real­
mente ele tinha uma posição excepcional, era persona 
grata, persona gratfssima do Governo da Polônia, por­
que lá nasceu e também tinha um papel do maior relevo. 
a COMEXPORT tinha, não sei se ainda tem, aqui no 
Brasil. 

Eu gostaria de saber, se eventualmente V. S.• concor­
daria com esse enfoque do jornal O Estado de S. Paulo 
em relação a Comexport? O Sr. Artur Goldlust, que 
esteve aqui, participou da Missão Eduardo Carvalho 
e depois participou da Missão Carlos Viacava. partici­
pava de reuniões juntamente com representantes da 
Presidência da República, com representantes do SNI, 
com representantes do Conselho de Segurança Nacio­
nal, com representantes do Ministério das Minas e Ener­
gia, da Coordenadoria da SUBIN, tudo conforme aide­
memoite c documentos anexos que foram subscritos 
pelos presentes. Realmente, ele é uma figura de grande 
relevo porque participava não apenas como observador 
nas reuniões- e isso não representaria nenhum privi­
légio pOrque outros concorrentes também participavam 
dessas missões: Mas O Estado de S. Paulo destaca outros 
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detalhes da atuação desse cidadão nascido na Polônia, 
naturalizado americano e que segundo me parece, o 
Presidente da Comissão vai convocar para vir prestar 
um novo depoimento. porque, realmente. ele é muito 
focalizado em nossas reuniões. 

Mas diz O EStado de S. Paulo, na edição do dia 19 
de agosto: 

A Comexport S. A., trading privada do grupo "Pé­
cora & Leal" que direcionar os rumos do Governo brasi­
leiro no relacionamento comercial e financeiro com a 
Polônia, redundando numa dívida de 1797 bilhão de 
dólares em promissórias incobráveis, fora convocada 
pela Seplan para orientar as autoridades monetárias 
e procurar ouvir também os setores responsáveis pela 
Segurança Nacional, na retomada do intercâmbio com 
a União Soviética. Com a colaboração direta do Sr. 
Artur Goldlust, foi elaborado um documento que deve­
ri:3:'Ser encaminhado pelo ltamarati à embaixada sovié­
tica em Brasi1ia, abrallgendo os produtos a serem impor­
tados e exportados, destacando-se as questões referen­
tes à transferência de tecnologia, aquisição de equipa­
mentos para projetos hidrelétricos, "além de semima­
nufaturados e manufaturados (nd setor téxtil: fios, teci­
dos, confecções e artefatos)" cuja exportação constitui 
a especialidade da Comexport S. A. A Rússia aceitou 
o documento como base de discussão, cujo resultado 
se concretizou nos Acordos de Moscou de 1981. 

Pela sua experiência nessa área, nos contatos com 
a COMEXPORT, V_ S-• concorda com esse relevo ex­
cepcional dado à COMEXPORT nessa série de publica·­
ções, de um jornal da mais alta idoneidade, que se 
caracteriza pelo horror à leviandade? 

O SR. EDUARDO CARVALHO- Meu nobre 
Senador, eu acho. pelo que conheço, e só posso falar 
do que conheço, um pouco estranho. Com a minha 
experiência no setor público, não só na função de Secre­
tário Geral do Ministério da Fazenda, na época mencio­
nada, mas em outras funções que exerci, antes e depois 
dessa função, junto ao Governo, eu acho bastante estra­
nho. É normal e é freqüente o cbntato das autoridades 
com o setor privado, quando se fala em comércio. É 
normal e freqüente reuniões para discussão das oportu­
nidaçies de comércio, de que os traders são aqueles 
capazes de identificá-las. O que o Governo faz em co­
mércio é dar o guarda-chuva para que as troca<> comer­
ciais possam executar-se. E as oportunidades de comér­
cio, na verdade, não é o burocrata de Governo sentado 
à mesa que as descobre, mas é o comerciante que visita 
e que conhece os mercados. Há que se considerar que, 
particularmente, no comércio com o Leste Europeu·; 
_dadas as naturais dificuldades, pela inexistência de um 
setor privado ativo, por par:e dos nossos parceiros do 
Leste europeu, torna ainda mais difícil a identificação 
~_e_t_~i~_~portunidades de comércio. Conseqüentemente, 
tem sido tradição reuniões de assessoramento para iden­
tificação das potencialidades de mercado e das possibi­
lidades de ampliação _desse mercado. 

Tanto quanto conheço e tenho participado, ao longo 
da minha vida pública, de tais atividades, cinge-se aí 
no assessoramento em reuniões informativas a colabo­
ração que certamente o setor privado presta ao Governo 
nesse .sentido. 

Desconheço e não vivi situação nenhuma. tal como 
a descrita pelo pre.<>tigioso órgão de imprensa mencio­
nado por V. Ex. •. 

O SR. JOÃO CALMON - Muito obrigado. Estou 
satisfeito. 

-õ- SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Senador 
Virgílio Távora, V. Ex.~ com a palavra. 

O SR. RELATOR(VirgílioTávora) -O r. Eduardo, 
fato pouco citado aqui nos diferentes depoimentos. a 
dependência brasileira quanto ao carvão metalúrgico, 
não o carvão, mas carvão metalúrgico, que tínhamos 
até 1976, quando o eminente npsso colega fez o primeiro 
acordo, de vulto, Brasil-Polônia, porque o de 1954 era 
um pequeno acordo, não se podia considerar mesmo 
uma troca bilateral, é que vai ser o assunto, pratica­
mente, de toda a nossa tertúlia, não teria sido um dos 
fatos predominantes, dentro das decisões governamen­
tais, sabido que nós somos dependentes de carvão meta­
lúrgico para as nossas siderurgias, carvão esse que tem 
que se acrescentar ao carvão nacional, para na mistura 



Dezembro de 1986 

conveniente termos o aço que nos faz competir hoje, 
vantajosamente, em todo mundo? Não seria a procura 
dessa independência ou dessa saída da dependência de, 
primeiro, um grande fornecedor, que-eram os Estados 
Unidos, depois dos Estados Unidos o Canádá, depois 
três, os Estados Unidos, o Canadá, a própria Austrália, 
já que os outros tinham particlpaÇâo-ffiínima, não seria 
justamente a tentativa de descer daqueles 88,8%, que 
era a proporção de que dependíamos de carvão meta­
lúrgico americano, e cllegar à proporção de hoje, de 
35,7%, talvez uma das determinantes desse empenho 
tão grande que o Brasil teve no_ Carva:o-_ polonês, ao 
mesmo tempo, óbvio, conjugado com a: necessidade 
que tinha a Vale do Rio Doce de procurar novos merca­
dos em que colocar seu minério de ferro? V. S.• -que 
tomou parte nessas negociações nos poderia elucidar 
alguma coisa a respeito? 

OSR. EDUARDO CARVALHO-Meu caro Sena­
dor, em razão de minhas funções pretéritas à _d': Sec.re­
tário Geral do Ministério da Fazenda, eu tive o privi· 
légio de servir ao Governo na função de Diretor e Vice­
Presidente da Vale do Rio Doce de 1975 a 1979, 

O SR. RELATOR (Virgi1io Távora) - Razão pela 
qual lhe estou fazendo a pergunta. · 

O SR. EDUARDO CARVALHO- E, por acaso. 
na função que- exerci na Vale _do Rio Doce, que era 
a de Diretor de Desenvolvimento, uma das grandes 
preocupações da empresa foi o problema do carvão 
metalúrgico. Eu fico feliz pela oportunidade que V. 
Ex.• me concede de discorrer um pouco sobre uma das 
bases fundamentais do desenvolvimento do comércio 
Brasil-Polônia. 

É sabido que o Brasil, graças as seu enorme potencial 
de minério de ferro; tem uma nítida vocação siderúr­
gica, nítida vocação siderúrgica, contanto que não tão 
clara, devido ao fato de que o nosso carvão é muito 
pouco utilizável, economicamente, nos altos fornos das 
grandes siderurgicas nacionais. Conseqüentemente, o 
pobre carvão-vapor de que dispomos e o carvão meta­
lúrgico, de baixíssima qualidade, que nós temos, não 
permitem uma alta produção siderúrgica, Um País que 
tem tudo para ser um alto produtor siderúrgico não 
tem um dos componentes fundamentais da moderna 
siderurgia que é um bom carvão metalúrgico. Esse bom 
carvão metalúrgico_ é um produto raro no mercado. 
Existem, em verdade, quarto grandes fornecedores de 
carvão metalúrgico no mundo. A Alemanha produz 
um pouco do_ seu carvão, a França produz um pouco 
do seu carvão, a Inglaterra produz um pouco do seu 
carvão metalúrgico, inas, em verda-de, nós temos tão-so­
mente os Estados Unidos, o Canadá, a Austrália e a 
Polônia como grande fornecedores permanentes de car­
vão metalúrgico para a sideiurgia mundiaL _ 

Ora, quando o preço do barril de petróleo pulou 
dos dois dólares para os quinze dólares, do primeiro 
choque, o carvão metalúrgico sOfreu Um impacto a a 
mesma natureza. O carvão metalúrgico que se com­
prava no mercado a 15 dólares a tonelada, passou ,a 
custar 70, 80 dólares a tonelada. Mas, muito mais difícil 
se tornou, realmente, pôr a mão ftsica nesse caiVão, 
E o Brasil não tinha nenhum acordo de fornecimento 
de longo -prazo com esse carvão. Num produto como 
o carvão, ·o custo de transporte é igualmente um dos 
problemas cruciais do carvão, porque interessa é saber 
a que custo esse carvão chega dentro da usina siderúr.­
gica, A Europa se constituía sempre num im-portante 
comprador de minériO de ferro_ brasileiro, sejam as usi-· 
nas do Norte da França, sejãm as usinaS alemães do 
Vale do Ruhn, sejam as usinas _da Polônia, sejam as 
usinas do Leste Europeu. Conse-qUentemente, nós tí­
nhamos, e temos, um fluxo importante de navios de -
média tonelagem adaptados aos portos europeus, que 
consomem o nosso minério e, CóiiSeqüentemente, o car­
vão, que porventura pudesse vir do Mar do Norte, pode­
ria ter um custo_ de transporte muito barato porque 
é o custo de frete de retorno dos navios que estavam 
levando minério de ferro. Não só devido às razões apon­
tadas por V. Ex.•, no que diz-resJiiito à diversificação 
de fontes de abastecimento, a Polônia se apresentava 
como um potencial fornecedor de carvão importante 
para nós. 

Ora, conseqüentemente, nós que estávamos dispos­
tos a investir cruzeiros no desenvolvimento de minas 
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cie .carvão no Oeste canadense, por exemplo, durante 
anos nós cultivamos projetos para o desenvolvimento 
de minas de carvão conjuntas,·onde o Brasil fosse co-a­
cionista dc.minq.s-.-Jlão_conseguimos, realment~. efetuar 
tais projetos, devido a variadas dificuldades, seja de 
nat1,1reza t)~goclal, sej(! de natureza técnica, seja de na­
tureza econômica, daí por que nós consideramos o con­
trato a longo prazo de fornecimento de carvão polonês, 
de 1976, como marco }Jjstórico, no desenvolvimento 
das nossas relações comerciais Brasil- Polônia. O car­
vão passa a ser. é e será,_um elemento de importância 
estratégica para o futuro da siderurgia brasileira, .e é 
indispensável, a este respeito, que tenhamos a maior 
diversificação possível de fontes de fornecimento dessa 
matéria-prima essencial para um parque industrial da 
importância que- assume hoje, e_ que certamentt: terá 
no futuro, de produção de aço no País. Eu não sei, 
Senador, se fui capaz de completar, razoavelmente, as 
indicações que V. Ex,• houve por bem fazer. 

O SR. VIRGÍLIO TÃVORA- Perfeitament~. por­
que foi um ponto, aqui, que sempre foi passado muito 
de raspão. E para lhe falar a verdade, e_u peguei aí 
essa pequena garupa do seu passado, portanto, para 
elucidar bem aqui à Comissão de que nós dependeremos 
de importação de carvão metalúrgico, enquanto não 
descobrirmos re::.ervas brasileiras de carvão de boa qua­
lidade, em termos de metalurgia, de um desses grandes 
fornecedores. 

O SR. EDUARDO CARVALHO- Pos;o comple· 
ta r, Senador? 

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA- Pois não. 

O SR. EDUARDO CARVALHO- Se isso é abso­
lutamente claro, no caso da siderurgia brasileira, ou, 
em outras palavras, nós dependeremos, como bem men­
cionou V. Ex.• até que encontremos carvã:o metalúrgico 
de boa qualidade, nós dependeremos, fundamental-

~-_mente, de importação de_ carvão metalúrgico de boa 
--qualidade, o me_smo fato acontece com o enxofre, e 

com- uma impoitãnda estrãtégica, talvez, mais pronun­
ciada do que a própria importância estratégica do carvão 
metalúrgico. Se posso digressionar um pouco·, se V~ 
Ex.• me concede o privilégio de digressionar um pouco, 
no caso do enxofre, o problema é mais cr{tico ainda 
porque a concentração de fornecedores é maior. Se 
n·o carvão metalúrgico, os 4 grandes ~xportadores mun­
diaiS sãô Canadá, Estados Unidos, Austrália e Polónia, 
em enxofre, essa concentração é maior. Porque em car­
vão sempre existe algum _carvãoz_inho outro que pode~ 
~os comprar~ ~e uma qualidade um pouco inferior; 
rilas -ainda existe alguma possibilidade. Que não me 
ouçani Os chefes dos altos fornos, que não admitem 

·comprar carvão de outra natureza, porque a qualidade 
do seu aço vai piorar, mas, em condições excepcionais, 
podemos até ter alguma coisa. Em enxofre, não, Só 
exportam enxofre, no mundo, o Canadá, o México, 

_:_a- França, um pouquinho, e a Polônia. Mas, por que 
é iinportante o enxofre? É importante o enxofre porque 
6 Brasil houve por bem ficar mais independente do 
que era, em matéria de insumos agrfcolas. E o Brasil 
houve por bem desenvolver seus grandes depósitos de 
fosfato no Brasil CentraL São os grandes depósitos de 
fosfatos do Triângulo Mineiro e do sul de Goiás que 
foram objeto dos grandes projetos de desenvolvimento 
de indústrias de fertilizantes, que aconteceu ao longo 
dos anos 70 e início dos anos 80. Ora, esse__fosfato 
só lem-cOnâíções de ser utilizado como fertilizante, se 

- --solubilizado. É preciso que você ataque, e desculpe~me 
eu entrar em tecnicatidades ... 

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA- É preciso, é bom 
para á Comissão bem ouvir. 

=o-S R. EDUARDO CARVALHO- É preciso solu­
bilizar esse fosfato, uma vez que ele, in natura, não 
é aproveitado pela agricultura. Com excessão daquelas 
parcelinhas lá de Patos de Minas, que são solúveis, 
mas-sã-o um pouquinho só. Nós sabemos que há soluQili­
zação mesmo do fosfato de Patos, pelo menos do ponto 
de vista técnico, também. E, desculpe-me, durante 4 
anos, eu tiVe que instalar uma planta de fertilizantes. 
fui responsável pela implantação da Vale fértil, em Ube­
raba, então tive que conhecer detalhes de natureza téc­
nica. Isso fez com que eu ficasse extremamente preocu-
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pado com o fato de dependermos de importação de 
enxofre para a utilização de uma riqueza nacional. como 
o fosfato, de utilização numa área ab::,olutamente priori­
tária, que é a agricultura, porque é aí. que a gente 
"vai safar a onça", é pela agricultura que o Brasil vai, 
eventualmente, sair das dificuldades de hoje, Era indis­
pensável que encontrássemos uma forma de solubilizar 
esse fosfato, que. até hoje, segundo os processos técni­
cos conhecidos, só se faz com ácido sulfúrico. Para se 
fazer ácido sulfúrico, em quande quantidade, não se 
tem outro caminho, a não ser a transfonnação do enxo­
fre. Há outras possibilidades, pode-se reaproveitar o 
eventual ácido sulfúrico que existe nos rejeitas das fábri­
cas de cimento, cuja tecnologia tem um custo brutal, 
e cuja economicidade não foi hoje até comprovada, 
além de que, sob certos aspectos técnicos, até hoje 
ninguém assina embaixo do processo. Conseqüente­
mente, na área de enxofre, aconteceu exatamente o 
que aconteceu na área de carvão. Era preciso que o 
Brasil identifiCasse. raj)idamente, à medida em que suas 
fábricas de fertilizantes ficavam prontas, fontes de for· 
necimento peqnanente, de longo prazo, de uma maté­
ria-prima que se afigurava, se afigura, esse afigurará, 
durante muito tempo, como ab!;olutamcnte e~tratégica. 
Estou sendo um pouco enfático, e me perdoe esta Co­
missão. devido ao forte desenvolvimento que eu even­
tualmente tive, em outras funções, na tentativa de en· 
centrar caminho:. para esses problemas. 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora)...:_ Dr. Eduardo, 
V. S.• justamente prestou um serviço à Comissão. Era 
o que eu gostaria de ouvir qe uma pessoa que esteve 
envolvida no problema, porque, até agora. ninguém 
havia, de uma maneira tão cabal, explicado, desde 76, 
o empenho que tivemos no carvão metalúrgico da Poló­
nia, e, postertormente, quando o Brasil enveredou para 
a constituição dos seus próprios fertilizantes e _não da 
compra desses fertilizantes no estrangeiro, pela mesma 
senda de ir atrás do enxofre da Polónia. Pouca coisa ~ 
teríamos a perguntar a V. S. •, depois, digamos, do ver­
da-deiro interrogatório que o nobre Senador pelo Ama­
zonas fez, mas vamos sintetizar em 4 ou 5 perguntas 
e V. S.• vai dizendo sim ou não, e resolve, pelo menos, 
para o relator, todas as suas dúvidas. 

Não houve, afirma V. S.•, a Interferência desses dife-­
rentes acompanhantes da sua missão, nas decisões to­
madas a nível de governo para governo? 

O SR. EDUARDO CARVALHO- De maneira 
alguma e sequer participaram das reuniCcs decisórias 
entre o Governo brasileiro e o polonês. 

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA - Número dois: afir­
ma V. S.• que para as importações oficiais de enxofre 
o veículo adotado de comercialização foi a INTER­
BRÁS? Sim ou não? 

O SR. EDUARDO CARVALHO -_Sim, assesso­
rada pela PETROFERTIL. 

0 SR. VIRGÍLIO TÁVORA- N.• 3: sabe V. S.' 
da excessiva e decrescente importância, dentro do co· 
mércio Brasil-Polónia, dessa firma tão citada, a CO­
MEXPORT? 

O SR. EDUARDO CARVALHO -Eu. por acaso, 
tenho as informações, Sr. Senador, do fluxo de comér­
cio de 80 a 83, por empresas exportadoras e importa­
doras do fluxo do comércio. E a esse respeito eu noto 
que a empresa em referência, citada tão profusamente 
pelo nobre colega de_ V. Ex.', teve uma participação 
decrescente muito importante, ao longo desses a!lOS. 

O SR. VIRGíLIO TÁVORA- Estou satisfeito. 
Muito obrigado a V. S.~ 

O SR. PRESIDENTE (I ta mar Franco) -A Comissão 
fica convocada para ouvir o depoimento de Dr. Portos 
Augusto de Lima, no dia 13, às 9 horas da manhã. 

·Agradeço a presença de Dr. Eduardo Carvalho. 
Estão encerrados os nossos trabalhos. 

COMISSÃO ESPECIAL 
Criada com o objetivo de examinar e avaliar os 

fatos relacionados com as denúncias do jornal O 
_Estado de S. Paulo sobre os acordos entre o Gover­
no da República Federativa do Brasil e a Polônia. 
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16.• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 13 DE OUTUBRO DE 1983 

Aos treze dias do mês de outubro de mil novecentos 
e oitenta e três, às nove horas e trinta minutos, na 
Sala de Reuniões_da Cõffiissâ-()de ECOriomia, presentes 
os Srs. Senadores Itamar Franco (Presidente), VirgíliO 
Távora (Relator), Fábio Lucena e João Calmon, reú­
ne-se a Comissão Especial destinada a examinar c ava­
liar Iatos-reradónadós--com_as denúncias do jornal O 
Estado de S. Paulo sobre os acordos entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e a Polônia. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Sr. 
Senador Marcondes Gadelha. 

Havendo número regimental o Sr. Presidente, Sena­
dor Itamar Franco, declara abertos os trabalhos. 

Em seguida, o Sr. Presidente concede a palavra ao 
Sr. Porthos Augusto de Lima, ex-Vice-Presidente da 
Petrofértil, na qualidade de depoente. 

Inicialmente, o Sr. Porthos Augusto de Lima pede 
escusas pela apresentação sintética que fará e disserta 
sobre sua atuação em relação aos acordos entre o Brasil 
e a Polônia. 

Durante a fase inteTpelafória, usam da palavra oS­
Srs. Senadores Fábio Lucena, João Calmon e Virgl1io 
Távora. 

Finalizando, o Sr. Presidente determina que as notas 
taquigráfica-s tão logo traauzláas e revisadas, sejam pu­
blicadas. em anexo à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião 
e, para constar, eu, Edson Luiz Campos Ábrego. Assis­
tente da Comissão, lavrei a presente Ata qu_e_lida e_ 
aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente e irá à publí­
cação. 

ANEXO À ATA DA i6.• REUNiÃO DA CO­
MISSÃO ESPECiAL QUE AVALIA OS FATOS 
RELACiONADOS COM AS DENÚNCiAS DO 
JORNAL O ESTADO DE~. PAULO SOBRE 
OS ACRODOS ENTRE O GOVERNO DA RE­
PÚBLICA FEDERATlVA DO BRASiL EA PO­
LÓNiA, REALIZADA EM i3 DE OUTUBRO 
DE 1983, A FIM DE OUViR O DEPOiMENTO 
DO SR. PORTHOS AUGUSTO DE UMA, /;X­
VICE-PRESIDENTE DA PETROFÉRTIL, QUE 
SE PUBLICA COM A DEVIDA AUTORIZA­
ÇÃO DO SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO. 

Presidente: Senador Itamar Francos 
Relator: Senador Virgilio Távota 
(Íntegra do Apanhamento Taquigráfico) 

O SR. PRESI_l)_~NTE (Itamar Franco) - Havendo 
número legal, declaro abertos os nossos trabalhos. 

Concedo a palavra ao Dr. Porthos Augusto de Lima. 

O SR. PORTHOS AUGUSTO DE LIMA ---cExm.• 
Sr. Presidente, Senador ltam_ar Franco, Exm.o Sr. Rela­
tor, Senador Virgílio Távori, Exm.o Sr. Senador Fábio 
Lucena: 

Peço escusas aos membros desta Comissão pela apre­
sentação sintética que fiz. Tive oportunidade de entre­
gar à Secretaria trêsfolhas dati1ografadas. Acredito que 
coloquei sinteticamente a minha atuação com relação 
aos negócios com a Polônia._ 

Se. V. Ex."s assim o desejarem, eu me permitiria 
efetuar a leitura do documento. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- V. S., tem 
toda liberdade. 

O SR. PORTHOS AUGUSTO DE LIMA- Exerci, 
pelo período de 6 anos (março de 1976 a março de 
1982), a Vice-Presidência da Petrofértil - Petrobrás 
Fertilizantes S.A. 

Esta subsidiária da Petrobrás exerce o controle acio­
nário da Ultrafértil e da Fosfértil, empresas produtoras 
de ácido sulfúrico, utilizado na fabricação, pelas mes­
mas empresas, de ácido fosfórico,-Oqual por sua vez 
é matéria-prima para a prodUção de fertilizantes fosfa­
tados. 

O enxofre é a matéria-prima para a produção do 
ácido sulfúrico, produto essencial para a indústria de 
fertilizantes. ----- -

O Brasil, até o presente, não diSpõe de produção 
própria de enxofre em quantidades significativas, sendo 
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um grande importador deste mineral. A produção de 
enxofre elementar no Brasil limita-se ao enxofre recupe­
rado de gases nas refinarias da Petrobrás, na Ultrafértll 
e na Petroflex. 

Sendo po enxofre um insumo essencial à produção 
de fertilizantes, s_eu abastecimento mereceu a nossa 
atenção, em especial no período que antecedeu o início 
de operações da Fosfértil (ex-Valefértil), em Uberaba. 

O consumo conjunto das empresas do sistema Petro­
fértil (Ultrafértil e Fosfértil) é da ordem de 300.000 
t/ano. 

As importações brasileiras de enxofre no perfodo de 
76/79 foram as seguintes: 
Ano Total (Ton) Polônia (Ton) 

1976 
1977 
1978 
1979 

606.875 
657.251 
63!.4IO 
671.898 

49.772 
69.512 
56.084 
78.166 

As previsões, em 79, eram de que as importações, 
a partir de 1981, ultrapassariam 1 milhão de t/ano. 

Até 1979, as empresas do sistema Petrofértil não par­
ticipavam das importações de enxofre polonês, o qual 
se destinou a empresas privadas. 

- -Em abril de 1980, participei por designação do Exmo 
__ Sr. Ministro Cesar Cals, de missão governamental à 

Polônia; cujO objetivo principal era o de intensificar 
o comércio bilateral, em especial no sentido de aumenw 
tar as importações brasileiras. 

Naquela oportunidade, mantive entendimentos com 
a CIECH, empresa estatal polonesa encarregada das 
exportações de enxofre, visando obter contrato de for­
necimento a longo prazo. 

As conversações iniciadas em abril de 1980 somente 
vierarri a ser concluídas durante missão govem_amental 
chefiada pelo Dr. Eduardo de Carvalho, então Secretá­
rioMGetai do Ministério da Fazenda, em setembro de 
1980, após lohgas e difíceis negociações. 

Em :S~9-80, firme:i, juntamente com representantes 
da Interbrás e da Cõmexport, contrato para o foi-neci­
mento pela OECH de 4 milhões de toneladas de enxo­
fre, no período 198111992, o qual obedeceria ao seguinte 
programa: 

1981 -175.000 ton 
1982 -225.000 ton 
1983 -300.000 ton 
1984 -300.000 ton 
1985 em diante -375.000 ton/ano 

Com a maioria dos contratos de longo prazo envol­
vendo matériasMprimas, o contrato em causa previa a 
realização de negociações semestrais para a fixação de 
preços, de forma a ajustá-los às condições do mercado 
futernacional. 

Simultaneamente, foi assinada carta condicionando 
a validade do acordo à conclusão de negociações entre 
o Banco do Brasil e o Bank Handlowy, para a concessão 
de um empréstimo de US$ 120 milhões. 

Em fãce dei aCordo acima, observou-se crescímento 
a~ntuado nas impOrtações de enxofre polonês: 

Ano Total (t) Polônia (t) 
-1980 937.650 47.900 
1981 815.473 121.800 
1982 881.946 256.100 

Ao r'malizar, permito-me declarar que considero ter 
sido correta a decisão do Governo brasilt!'iro de buscar, 
através de contratos de longo prazo, assegurar o abaste­
cimento parci81 de matérías-primas básicas, como o en­
xofre, aumentando as importações de países que apre­
~entam déficit na balança comercial com o Brasil. 

Coloca-m~ à disposição dos Srs. Senadores para 
quaísquer questões relativas ao assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Si. Presidente, Srs. Se­
nadores, Dr. Porthos Augusto de Lima, já havia tido 
acesso há quarenta minutos ao documento que V. S.• 
acaba de ler, no qual declara que até 1979 as_ empresas 
do sistema PETROFÉRTIL não participavam das im­
portações do enxofre polonês, o qual se destinou às 
empresas privadas. 
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Óe 1976 a 1979, segundo os dados fornecidos por 
V. S.•, houve uma importação global de 12.567.464 to­
neladas~_ A Polônia participou com 253.534 toneladas. 
Qual a empresa ou quais as empresas que efetuaram 
es<ilas importações? V. S.• está em condições de infor­
mar? 

O S~ PORTHOS AUGUSTO DE LIMA - Em 
primeiro fugar, desejava esclarecer ao nobre Senador 
que as empresas do sistema PETROFÉRTIL, consumi­
doias de enxofre, são a ULTRAFÉRTIL e a FOS­
FÉRTIL. 

o SR. FÁBIO LUCENA ....:...· EI8s nã-o ·partiCiparam, 
tenho certeza. 

O SR. PO-R1HOS AUGUSTODELIMA- AFOS­
FÉRTIL entrou em fase pré-operacional no final de 
1980 e apenas em 1981 entrou em produção normal. 
Então, a ULTRAFÉRTIL era, dentre as nossas empre­
sas, no período de 1976 a 1979, a única importadora 
de enxofre. 

A UL TRAF~RTIL teve o seu controle acionário ad­
quirido pela PETROBRÁS durante o ano de 1974 e 
tinha tradição de importar, uma vez que anteriormente 
pertencia a sócios estrangeiros (ela estava sob controle 
estrangeiro) ela importava predominantemente de ou­
tros fornecedores, especialmente do Canadá. Dentro 
de uma reorientação global do Governo de fazer com 
que as empresas estataís orientem as suas compras no 
sentido de favorecer a política comercial brasileira, nós 
conseguimos, aos poucos, reorientar esse comércío e 
passamos a importar da Polônia. 

O SR. JOÃO CALMON- Permita-me V. S.• uma 
interrupção? 

O SR. POR1HOS AUGUSTO DE LIMA - Pois 
não. Com prazer. 

OS~ JOÃO CALMON- V. S.• disse que a UL­
TRAFÉRTIL era controlada por capital do Grupo Pe­
riigui. Não era do Governo o controle da ULTRA­
FERTIL? 

O SR. PORTHOS AUGUSTO DE LIMA -Com 
a -paítícipaÇão bastante importante da Phillips Petro­
leum. 

O SR. JOÃO CALMON - Mas não majoritáría. 
T~nho impressão que a ULTRAFÉRTIL pertencia ao 
Grupo Periigui. O Ministro César Cals foi até_dirigente, 
se não me engano, Presidente da ULTRAFÉRTIL. A 
empresa era contro!apª por capitais brasileiros, a não 
ser que eu _esteja enganado. 

O SR. PORTHÓS AUGUSTO DE LIMA- Since­
ramente, não sei eiat3mente q~al era a distribuição 
de poder dentro da ULTRAFERTIL até 1974. Mas 
dela participava o Grupo Ultra, a Phillips Petroleum 
que foi de quem a PETROBRÁS adquiriu as ações. 

Mas, concluin~o a resposta ao Senador Fábio Lucena, 
não posso precisar os importadores. Sei que a COOPE­
BRAS importou algum enxofre polonês. Não sei se 
todas as quantidades importadas, np período de 
1976/1979, se destinaram à COOPEBRAS. Mas ela foi 
uma das usuárias desse produto. 

O SR. FÁBIO LUCENA- V. S.' afirma que, em 
5 de setembro de 1980, juntamente com representantes 
da INTERBRÁS e da COMEXPORT contrato para 
fornecimento pela empresa estatal polonesa de 4 mi­
lhões de toneladas de enxofre, no período 81 a 92 -
e V. S.• discrimína as quantidades anuais. A COMEX· 
PORTtinha alguma tradição de importação de enxofre? 

O SR. POR1HOS AUGUSTO DE LIMA- Tanto 
quanto estou informado, a COMEXPORT é represen· 
tante no Brasil da empresa estatal polonesa. E as impor­
tações anteriores, no período, pelo menos, nos anos 
de 1978 a 1979- anteriormente não tenho informações 
-nessas importações, atuava como representante. Na 
verdade, a COMEXPORT firmava contratos com a em­
presa estatal polonesa e o colocava junto a empresas 
privadas consumidoras. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Pelo que entendi, desde 
1976 a COMExPORT já representava a estatal polO­
nesa. 
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O SR. PORTHOS AUGUSTO DE UMA- Não 
posso precisar se desde 1976. Tenho conhecimento de 
que em 1979 ela representava. Se esse relacionamento · 
é anterior ou não, não posso precisar. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Pois não. 

Na estada de V. S.• na Polônia, V. S.~ __ m:a:n.teve Corita­
to com o Sr. Arthur Goldlust, Diretor da COMEX­
PORT? 

O SR. PORTHOS AUGUSTO D.E LIMA - As 
negociações com a CIECH foram efetuadas conjunta­
mente entre a Petrofértil, a INTERBRÁS e a COMEX­
PORT. 

O SR. FÁBIO LUCENA- V. S.• não pode precisar 
o nome de um dos diretores da COMEXPORT que 
participou dessa negociação? 

O SR. PORTHOS AUGUSTO DE LIMA - Sr. 
Jean Herscovici. 

O SR. FÁBIO LUCENA- V. S.' não se lembra 
de um nome Arthur Goldlust? 

O SR. PORTHOS AUGUSTO DE UMA~ Conhe· 
ço o Dr. Arthur Goldlust. 

O SR. FÁBIO LUCENA _- S. S.• não esteve na 
Polónia? 

O SR. PORTHOS AUGUSTO DE LIMA- Tanto 
quanto posso recordar, S. s• esteve na Polônia na missão 
oficial do Ministro César Cals. Não tenho certeza, não 
posso assegurar que S. s.• tenha estado no período em 
que o Dr. Eduardo chefiou a missão. 

O SR. FÁBIO LUCENá- já que V. S.• conhece 
o Dr. Arthur Goldlust, qual o papel de_S. S.• nas nego­
ciações com a Polônia, em Varsóvia? V. S.~ pode infor· 
mar o papel que exerceu? 

O SR. PORTHOS AUGUSTO DE. LJMA - Só 
posso precisar o que ocorreu nas negociações específicas 
entre a Petrofértil, a COMEXPOR Te CIECH nas quais 
o DiretOr da COMEXPORT era Dr. Jean Herscovici. 
Não tenho conhecimento de nenhuma participação 
maior do Dr. Athur Goldlust. 

O SR. FÁBIO LUCENA- V. S.•afirma que, junta· 
mente com representantes da INTERBRÁS e da CQ­
MEXPORT, firmou contrato com a empresa estataL 
v. s.• pode informar qual a autoridade brasileira que 
autorizou firmar esse contrato entre a INTERBRAS, 
COMEXPORT e CIECH, empresa estatal polonesa? 

O SR. PORTHOS.AllGUSTO DE LIMA- A PE· 
TROBRÁS ou Petrofértil tem autonomia para firmar 
os contratos de suas matérias-primas sem interferência 
direta de autoridades governamentais. No caso das ne­
gociações com a Polônia, uma vez que se trata, em 
última análise, de relações de Governo a Governo, to­
das essas negociações foram acompanhadas pela Coles­
te, que é um órgão do Ministério das Relações Exte­
riores e foram conduzidas durante missões governa­
mentaís, conforme mencionei, a -primeíra chefiàda pelo 
Ministro César Cals que foi informado, passo a passo, 
das negociações da época; e, na segunda vez, pelo Secre­
tário-Geral do Ministério da Fazenda, que acompa­
nhou, passo a passo, e não viu nenhum inconveniente 
em que essas negociações fossem concluídas. 

O SR. FÁBIO LUCENA- V. S.• pode precisar 
o modo, a forma pela qual a COMEXPORT - não 
outra empresa -tivesse sido indicada para a lavratura 
desse contrato? 

O SR. PORTHOS AUGUSTO DE LIMA- ACO­
MEXPORT eia, conforme -já mencionei, ã interme­
diária das negociações entre a empresa estatal polonesa 
e os consumidores privados brasileiros. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Mas sem nunca ter, 
até então, importado enxofre? 

O SR. PORTHOS AUGUSTO DE UMA -Não 
posso precisar se as importações eram feitas em nome 
da COMEXPORT ou se ela, simplesmente, colocava 
o enxofre polonês para os usuários fina-is para que as 
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importações viessem a ser feitas em nome desses usuá· 
rioS. 

O SR. FÁBIO LUCENA - V. S." afirma que o 
cOrisUrno conjunto das empresas do sistema PETRO· 
fÉRTIL, que são a ULTRAFÉRTIL e a FOSfÉRTIL, 
~da ordem de 300 Iriíl toneladas ao ano ... 

O SR. PORTHOS AUGUSTO DE LIMA- Exata­
mente. 

O SR. FÁBIO LUCENA- ... em 1976, foram im· 
portadas 606 mil tonelada-s~ em 1977, 657 mil toneladas; 
em 1978, 631 toneladas; em 1979, 671 mil toneladas. 

-"Ness·e período, as empresas do Grupo Petrofértil não 
fizeram importa-ções, segundo afirmativas de V. S.• 
Quem forneCia esse enxofre importado às empresas do 
Grupo Petrofértil? 

O SR. PORTHOS AUGUSTO DE LIMA - Em 
primeiro lugar, Senador Fábio Lucena, provavelmente 
pela pressa na elaboração do papel, tenha dado margem 
a alguma confusão. 

O Córisumo é hoje da ordem de 300 mil toneladas 
por an-o-. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Hoje? 

O SR. PORTHOS AUGUSTO DE LIMA- Hoje. 
O consuii:to hoje que se incorporou ã FOSFÉRTIL que 
é a maior fábrica brasileira de ácido sulfúrico. Até à 
época, o consumo era inferior a 100 mil toneladas. 

O SR FÁBIO LUCENA -Era inferior a 100 mil. .. 
O SR. PORTHOS AUGUSTO DE LIMA- O con­

sumo em nossas empresas era inferior a 100 mil tone· 
ladás. 

O.SR. FÀBIO LUCENA -Quem fornecia o enxofr~ 
nesta quantidade? 

O SR. PORTHOSAUGUSTO DE UMA- Funda­
mentãlmente, esse enxofre vinha de diversos forneceR 
dores do Canadá. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Mas não vinha nenhuma 
tonelada da Polônia? 

O SR. PORTHOS AUGUSTO DE LIMA- Para 
a ULTRAFÉRTIL não. 

O -SR. FÁBIO LUCENA -Sendo atualmente o 
consumo conjunto da PETROFÉRTIL na ordem de 
300 mil toneladas, quanto a PETROFÉRTIL importa 
de enxofre da Polônia ou do resto do mundo? Impor­
tação global. 

OSR. PORTHOSAUGUSTODE LIMA-Lamen· 
to n-ão dispor desses dados, uma vez que estou afastado 
do sistema PETROFÉRTIL, desde o início de 82. Por­
tanto, poderia, como ordem de grandeza e sem grande 
precisão, afirmar que nos anos de 1980 e 1981 maior 
parcela de enxofre polonês foi importada pelas empre­
sas do sistema PETROFÉRTIL, essas que constam na 
folha 3, 47 mil toneladas em 80 e 120 mil toneladas 
em 81. Nesses dois anos, provavelmente, todo esse en­
xofre terá sido para a ULTRAFÉRTIL e FOSFÉRTIL. 

Em 82, não tenho condições de informar. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Nesse contrato para 
fornecimento de 4 milhões de toneladas de enxofre da 
Polônia,, quanto compete à PETROFÉRTIL -importar? 
PorqUe o contrato foi firmado, aliás, perdão, INTER· 
BRAS e COMEXPORT, vou facilitar a pergunta. Qual 
o percentual de importação da INTERBRÁS, dentro 
das quatro milhões de toneladas? 

O SR. PORTHOS AUGUSTO DE LIMA- O en· 
tendimento que havia entre a PETROFÉRTIL e IN­
TERBRÁS- devem ser consideradas como uma única 
entidade - entre PETROFÉRTIL e INTERBRÁS e 
COMEXPORT, o entendimento que havia era de que 
cerca de 2f3_das quantidades se destinaríam às empresas 
estatais e cerca de 1/3 seria colocado pela COMEX· 

- - PORT junto ao setor privado. Mas, não existe, que 
eu tenha conhecimento, qualquer documento firmando 
essas quantidades. Era um entendimento de que as coi· 
sas deveriam se encaminhar nesse sentido. 

E, esclarecendo, ainda, a pqsição da INTER8RÁS 
dentro do sistema PETROBRAS, o órgão que gradati-
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vamente assume as funções de comércio internacional 
é a !NTERBRÁS. 

Nesse período 79/80, esta passagem gradativa do 
abastecimento ainda estava em curso, razão pela qual 
nós participamos dessa negociação com a INTER· 
BRAS, atuando como nosso agente. 

O_SR. FÁBIO LUCENA- Mas V. S• afirma que 
firmou, em 5 de setembro de 1980, o contrato. 

O SR. PORTHOS AUGÚSTO DE LIMA- Exata· 
mente. 

O SR. FÁBIO LUCENA -0 contrato era um docu­
mento que prova isso e v. s· fala em "seria", "teria", 
quando o contrato, forçosamente, expressa ou no modo 
indicativO~ presente, ou no futuro do verbo ter, "tem 
ou terá", no caso do verbo ser, "é ou será". Então, 
dentro das cláusulas contratuais, firmadas por v. s· 
juntamente com representantes da INTERBRÁS e da 
COMEXPORT, qual o percentual que coube em impor­
tações para a COMEXPORT? No contrato, tem que 
se estabelecer. 

O SR. PORTHOS AUGUSTO DE LIMA -Não. 
Perdão, o contrato estabelece as quantidades que a com~ 
panhia estatal polonesa forneceria ao conjunto das em­
presas, ou seja, ele estabelecia o compromisso da em­
presa polonesa de fornecer às empresas brasileiras de· 
terminadas quantid~des. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Permita-me uma inter­
rupção. V. S• pluralizou a expressão empresa. O contra­
to foi firmado por V. S\ juntamente com o represen­
tante da INTERBRÁS e da COMEXPORT. São três 
entidades, a INTERBRÁS, a PETROFÉRTIL e a CO· 
MEXPORT. Então, no que pertine à empresa, esse 
contrato beneficia _apenas a COMEXPORT. É o que 
está dito no documento que V. S•leu. Correto? 

Em sendo assim, que critério orientou a INTER· 
BRÁS ou a PETROFÉRTIL a optar pela COMEX· 
PORT e não por outra "empresa qualquer brasileira. 
Parece-me que V. s~ já respondeu que a COMEXPORT 
era representante da empresa estatal polonesa. 

O SR. PORTHOS AUGUSTO DE LIMA- Acre· 
dito que não esteja, 5uficientemente, claro que o cont~­
to estabelece o_compromisso de uma empresa polonesa 
fornecer determinadas quantidades de enxofre e o com~ 
promisso de três empresas brasileiras importarem, ad­
quirem essas quantidades. Na verdade, a importação 
efetiva não é feita nem pela PETROFÉRTIL, nem pela 
INTERBRÁS. As guias de importação saem direta­
mente, são emitidas diretamente, em nome das empre­
sas usuárias, no nosso caso FOSFÉRTIL e ULTRA­
fÉRTIL. 

O SR. FÁBIO LUCENA - tendo como interme­
diário exclusivamente a COMEXPORT? 

O SR. PORTHOS AUGUSTO DE LIMA- Não, 
a COMEXPORT, no caso, não é intermediária, ela 
é outro importador, isso sim. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Um outro ou o único 
importador? 

O SR. PORTHOS AUGUSTO DE LIMA -Não, 
porque a I'ITERBRÁS e PETROFÉRTIL importam 
também. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sim, mas, falo também, 
em termos de empresa prívada, nacional. O contrato 
menciona apenas a COMEXPORT. 

O SR. PORTROS AUGUSTO DE LIMA- Exato. 
Apenas ela é mencionada. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Então, segundo os seus 
elementos, entre 1980 e 1982, houve urna importação 
global de 2.635.069 toneladas de enxofre. A Polônia 
participou com 425, 800 toneladas em 80 e 82. 

Já estava, então, em vígor o contrato firmado por 
V. s.• e -os representantes da INTERBRÁS e a CO­
MEXPORT, contrato firmado com a empresa estatal 
polonesa. 

Qual o percentual de importação de cada uma dessas 
empresas, as duas estatais brasileiras e a COMEX­
PORT? 
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O SR. PORTHOS AUGUSTO DE LIMA- Penni­
to-me fazer uma consideração adicional. 

Em primeiro lugar, poderá ser notado pelos Srs. Se­
nadores, que em 1980 registrou-se uma queda signifi­
cativa rias exportações da Polônia para o Brasil, embora 
o mercado ... 

O SR. FÁBIO LUCENA -Mas, com excessão do 
enxofre? - -

O SR. PORTGOS.AUGUSTD-UEUMA- Não, 
da Polônia as importações que em 79 tinham sido de 
78 mil toneladas caíram para 47 mil. O contrato firmado 
em setembro previa o aumento das quantidades. 

O SR. FÂBIO LUCENA- Certo. 

O SR. PORTHOS AUGUSTO DE UMA-Eessas 
47 mil toneladas, que ainda vieram em 80, já vieram 
por conta das quantidades que deveriam ser recebidas 
em 1981. De forma que o papel princíiial do contrato, 
foi o de reativar as exportações por parte da Polônia 
de enxofre para o Brasil, que estavam praticamente 
paralisadas e com reflexos negativos na balança comer­
cial. 

Por outro lado, conforme esclarecia anteriormente, 
eu não disponho de dados relacionados à distribuição 
no ano de 1982. Em 1980 e 1981, acredito que toda 
ou quase toda a importação do enxôfre polonês se desti­
nou ãs empresas do sistema PETROFÊRTIL E isto 
principalmente pela razão de que com o início de produ­
ção da FOSFÉRTIL, que é uma grande consumidora, 
talvez a maior consumidora nacional, nós tínhamos o 
interesse em ter esse enxófre. 

O SR. FÂBIO LUCENA- Alguma vez a PETRO­
FÉRTIL manteve enteresse em representar a empresa 
estatal polonesa no Brasil? - - -

O SR. PORTHOS AUGUSTO DE LIMA -Não! 

O SR. FÂBIO LUCENA- V. Ex.• náo pode forne­
cer à Comissão indícios que nos permltam condi.tír _o 
porquê de ter sido a CO:MEXPORT escolhida para 
representar a empresa estatal polonesa e não uma em­
presa estatal brasileira? 

O SR. PORTHOS AUGUSTO DE LIMA - A de­
signação de um representante é prerrogativa do outor­
gante, portanto, eu não tenho qualquer condição de 
saber por que a empresa estatal polonesa escolheu a 
COMEXPORT. . . 

OSR. FÁBIO LUCENA-CertO. Observa-se, pelos 
dados que V. S.• não fornece, que no ano seguinte 
ao da vigência d_o contrato firmado entre V. S. •, e a 
empresa estatal polonesa e a Co.IPexp_ort, as impor­
tações da Polônia subiram em 19, que eram de 78.176 
toneladas; em 81, para 121.800 toneladas; em 82, para 
256.100 toneladas. Quer dizer, um aumento em percen­
tuais muito acentuados, muito signiiícatTvos-. 

A que V. S.• credita o fato de a Comexport, ter 
sido, evidentemente, claramente, cristalinamente, be­
neficiada com esse substancial aumento das importações 
de enxofre, ooincidentemente com a entrada em vigor 
do acordo firmado por V. S.• como a empresa estatal 
polonesa e a Comexport? 

O SR. PORTHOS AUGUSTO DE LIMA'- Permi­
ta-me, nobre Senador, em primeiro lugar, as quanti­
dades fornecidas a partir de 81 estão em linha com 
as quantidades contratadas. O contrato previa para 
1981, 175 mil toneladas e combinadas as quantidades 
de 80 e 81, nós teremos 167 mil toneladas, pouco abaixo 
dos 5% ou 10%, que são toleráveis em contratos dessa 
natureza. Em 82, as exportações foram superiores,leve­
mente superiores às contratadas, porque havia e acre­
dito que ainda haja, um interesse brasileiro de importar 
o máximo possível da Polónia1 em face da situação defi­
citáriã. que este país apresenta--no s~u relacionamento 
comercial com o Brasil. O crescimento das exportações 
da Polônia, a-cho que -é urilã -ri:li!tã ã ser perseguida, 
e V. Ex.•s poderão observar que Q objetivo, a partir 
de 1985, é que essas importaÇões atinjam 375 mil tonela­
das. Evidentemente, se as necessidades brasileiras de 
enxofre permanecerem crescendo, ela não modificará.­

·SUbstancialmente, a sua participação percentual. O que 
ocorreu em relação ãs importações totais de enxofre 
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que caíram de 80 para 81 e 82 é _uma conseqüê-ncia 
de alguma redução de atividade económica e de uma 
grande redUção no consumo de fertilizante. 

O SR. FÁBIO LUCENA- V. S. • fala que as im'por­
tações caíram? 

O SR. PORTHOS AUGUSTO DE LIMA -As 
importações globais caíram, a partir de 1980. 

O SR FÁBIO LUCENA- Da Polônia aumenta­
ram. 

O SR. PORTHOS AUGUSTO DE LIMA ~ Da 
Polônia aumentaram. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Perfeito, aumentaram 
precisamente no ano em que foi firmado o contfa-to; 
qUando V. S. • firmou o contrato com a empresa estatal 
põlonesa, e a Comexport, nesse ano de 1980, a taxa 
de endividamento com a Polónia atingiu o seu clímax, 
o seU apogeu, segundo o depoimento do Embaixador 
B"otafogo GOnçalves, a taxa de crescimento do e.ndivida­
mento atingiu 88,4%. Foi o maior índice de endivida­
mento. E esse maior índice de endividamento coincidiu 
com a lavratura do contrato que foi firmado por V. 
S.•, a empresa estatal polonesa e a Comexport. 

V. S.• tem alguma explicação a dar para esse fato 
absolutamente estranho, porque, n_o momento em que 
o endívidamento atingiu seu apogeu, em termos percen­
tuais, e que já se _díslumbravam sintomas claros, eviden­
teS, cristalinoS da deterioração da economia polonesa, 
V. S. • tem algum esclarecimento a fornecer à Comissãc, -
S()br_e essa coi?_i~ência, se foi m_era C()incídência? 

O SR. PORTHOS AUGUSTO DE LIMA -Não 
disponho de dados, uma vez que não _compete à minha 
área de atividade, relacionados com a globalidade das 
relações comerciais e financeiras entre O -Brasil e a Polô­
nia. Evidentemente O esforço que nós desenvolvemos 
e o objetivo que nós perseguimos, ao buscar este contra­
to de long_o prazo, foi o de assegurar um fluxo perma­
nente e crescente de exportações da Polônia pãi!i. o 
Brasil, que deveriam e deverão levar, em última análise, 
a uma redução gradativa dos débitos poloneses ou a 
uma possibilidade, abrindo possibilidades de aumento 
de exportações brasil~iras para aquele país. Achamos 
e eu acredito que a orientação que nós, pessoalmente, 
prm:uram_os dar ao noss_o relacionamento comercial ex­
terno foi de buscar sempre forneced~res de produtos 
essenciais á economia brasileira, cuja importação apre­
sente possibilidades de contrapartida. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Antes -de ir à Polônia 
V. S.• teve contato oom a Comexport no Brasil? 

O SR. PORTHOS AUGUSTO DE LIMA- Tive.!, 

O SR. FÂBIO LUCENA- Com quem? 

O SR. PORTHOS AUGUSTO DE LIMA -Com 
o Sr. Jean Herscovice, que é o Diretor encarregado 
do enxofre. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Nesta mesma época 
V. S.• teve conta.cto com o Sr. José Flávio Pécora. 

O SR. PORTHOS AUGUSTO DE UMA -Não, 
jamais tive contactos com o Dr. Pécora, da Secretaria 
Geral de Planejamento, relacionados com o enxofre 
polonês. --

0 SR. FÁBIO LUcENA- Nesse _contacto que V. 
S.a manteve no Brasil com a CO"MEXPORl, ficou acer- · 
tado que ela s_eria a única empresa que participaria 
do contrato a ser lavrado na Polônia? 

O SR. PORTHOS AUGUSTO DE LIMA- A co: . 
MEXPORT, repito, era e é a representante da CIEC 
no Brasil. -- -

O SR. FÁBIO LUCENA -Pelo que pude obs"erVar, 
o que houve, em realidade, foi uma conc_essão de exclu­
sividade à COMEXPORT no setor privado de ímpol:ia­
ções, não digo em detrimento, mas com o alheamento 
de outras empresas de muito maior tradição no ram_o 
de importação de enxOfre existentes no Brasil, q_uer 
estatais ou não. Eu lhe perguntaria se a PETROFER­
TILou a INTERBRÁS, se uma delas tentou, de alguma 
forma, obter esta preferência pela importação de enxo­
fre? 
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O SR. PORTHOS DE LIMA- Não, nunca foi in­
tenção da PETROFÉRTIL se substituir ao setor priva­
do e jamais tivemos a intenção de importar para ter­
ceiros. 

O _SR. FÁBIO LUCENA - Nos reconhecimentos 
de enxofre que a COMEXPORT faz à PETROFERTIL 
ela recebe algum pagamento? 

O SR. PORTHOS DE LIMA- A COMEXPORT 
não fa.z fornecimentos de enxofre à PETROFÉRTIL. 
As empresas- do sistema PETROFÉRTIL importam da 
CIEC, empresa e..<;tatal polonesa. 

6SR. FÁBIO LUCENA- V. S.• pode informa~ 
a quem se destina o enxofre importado pela COMEX­
PORT? 

O SR. PORTHOS AUGUSTO DE LIMA -Eu 
disse logo no início que, s_egundo informações, no ano 
de 1979, houve importações para a COOPERBRÁS 
e que devem ter seguido o caminho normal das importa­
ções, ou seja, a COOPERB~ÁS importou com guias 
de exportação e de importação emitidas diretamente 
em seu nome, agindo a COMEXPORT Como represen: 
tante da CIEC. Em 1981, eu desconheço que tenha 
havido importação de enxofre polonês por parte da 
COMEXPORT. Com relação a 1982em diante, infeliz­
mente, não posso informar. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Parece-me que há uma 
pequena contradição, não sei se de minha parte ou 
de sua parte, vamos, então, esclarecê-la. 

O coãsum_o cOilji.mtO -das empresas do sistema PE­
TROFÉRTIL, ULTRAFÊRTIL e âa l'OSFÉRTIL é 
hoje da ordem de 300 mil teoneladas/ano. Hoje, 1983, 
V.S.a não f9rn~_çe_ eJe.mentos a respeito do volume de 
importação de enxofre. Mas ontem, 1982, eu quero 
crer que essa necessidade era aproximadamente a mes­
ma. 

O SR. PORTHOS AUGUSTO DE LIMA- Exata­
mente. 

O SR. FÂBIO LUCENA- Muito bem. Em 1982, 
houve uma importação da Polõnia de 256 mil toneladas 
de enxofre, e nessa importação a COMEXPORT parti­
cipou. V. S.•, declarou, e o contrato reza que ela parti­
cipa. Então como é que V. S." afirma que a COMEX­
PORT não fornece enxofre a ULTRAFÉRTIL ou à 
FOSFÉRTIL, ~ma vez que está no contrato celebrado 
com a Polónia? 

O SR. PORTHOS AUGUSTO DE LIMA- O con­
trato celebrado com a P_olónia é um contrato celebrado 
com trés émpfesãs brasíleiras, duas estatais e a CO­
MEXPORT. A distribuição anual dessas quantidades 
deveria ser fruto de entendimentos entre as três empre­
sas. Mas nas importações efetuadas pelas empresas do 
sistema PETROFERTIL essas importações são efetua­
das diretament~ por el~. 

O SR. FÁBlO LUCENA- V. S.•, então, confirma 
que a COMEXPORT passou a representar a empresa 
es!3tal polonesa a partir de 1979, antes V. S. a não tem 
informação? 

O SR. PORTHOS AUGUSTO DE LIMA -Eu 
sei que -em 1979 ehl" já representava, não sei a partir 
de quando, se de 1976 ou de 1974. 

6 SR. FÁBIO LUCENA :........ Mas ~:ttualmente ainda 
representa? 

O SR. PORTHOS AUGUSTO.PE LIMA- Ainda 
representa. 

O SR. FÂBIO LUCENA- Muito obrigado a todos, 
_estou m!lito satisfeito com suas iri.formações. Desculpe 
a impertinência. Quero louvar o modo cavalheiresco 
e gentil, aliás, não seda novidade para nós, com que 
V. Ex." se conduziu nas suas respostas, que a mim, 
pelo menos, satisfizeram plenamente. Muito obrigado. 

O SR. PORTHOS AUGUSTO DE LIMA- Muito 
agradecido, Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franc_o) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador João Calmon. 



O SR. JOÃO CALMON - limo. Sr. Porthos Au· 
gusto de Lima, tenho poucas indagações a fazer a V. 
S.•, porque o assunto que eu trouxe aqui é um pouco 
limitado e está inserido num contexto muito mais amplo 
que é o que interessa à nossa Comissão. O nosso vigilan­
te, meticuloso, colega Fábio Lucena, já esgotou quase 
todo o questionário, mas, em todo caso, eu gostaria 
de fazer algum comentário e depois saber qual a sua 
reação. 

Essa COMEXPO R T está despertando um intereSse 
cada vez maior no âmbito desta Comissão. Inicialmente, 
pensamos que a COMEXPORT, até mesmo por causa 
do seu nome, se destinasse às .exportações, COMEX­
PORT. Logo depois, coJlleçamos a suspeitar que ela 
deveria quase se chamar "COMIMPORT', porque ela 
passou a ser uma grande importadora e não exporta­
dora. Realmente, Dr. Augusto de Lima, essa empresa 
está despertando um interesse. cada vez mai~ amplo 
no âmbito da nossa Comissão, tanto que o seu Presi­
dente vai ser convocado novamente para aqui compa-
recer. _ 

Ele é uma figura extremamente curiosa, porque ãs 
vezes a gente tem uma dúvida; se ele é persona grata 
no Brasil e persona gratíssima na Polônia ou, ao contrá­
rio, se ele é persona gratíssima no Brasil e apenas perso­
na grata na Polônia. Depois foi apurado que ele é polo­
nês nato, posteriormente ele foi para. os Estados Unidos 
e adquiriu a cidadania americana. Depois radicou-se 
no Brasil e creio que ainda náo mudou a sua nova 
nacionalidade de cidadão americano para cidadãO brasi­
leiro. Ele realmente é uma figura curiosa que segue 
uma orientação, sob certo aspecto até compreensível 
no mundo dos negócios. Ele gosta muito de contratar 
pessoas que estejam no serviço público, ora sob a condi­
ção de lecenciado, é o caso de um diplomata, cujo 
nome me escapa nesse momento, do Itamarati, que 
pediu uma licença e durante o perí()dO da licença passou 
a trabalhar na COMEXPOKT. -Hoje esse diplomata 
está servindo na Embaixada do Brasil em Washington. 

Também, de acordo com a orientação que ele confir­
mou aqui na nossa comissão, a sua organização tem 
a preocupação de contratar pessoas ligadas aos mais 
altos níveis da administração. No caso, por exemplo, 
o Dr. Pécora que é um técnicO realmente de extrao­
dinária competêncía, ele contratou o Dr. Flávio Pécora, 
num período em que o atual Secretário-Geral de Plane~ 
jam.ento estava num compasso d~_ ~~~ra:. __ !'orque há 
um grupo aqui no Brasil-eu não gostaria de ser irreve­
rente, mas há um grupo no Brasil, que age sempre 
tão unido, quando está no poder e quando está em 
intervalos entre uma função do poder público e uma 
outra função que Virá. Até foram rotulados de uma 
maneira irreverente: Delfins boys. Ê um grupo unido, 
uma equipe unida, isso não envolve nenhuma crítica, 
apenas demonstra a capacidade de liderança. 

O SR. VIRGIUO TÁVORA- Imagina se.envol­
vesse! 

O SR. JOÁO CALMON - Esse fato apenas nos 
leva ã convicção -das extraordinárias condições de lide­
rança do professor Antônio Delfim Netto. No poder 
ou fora do poder, ele sempre te~_ !lffi grupo de amigos, 
companheiros fiéis que na primeira oportunidade vol­
tam a acompanhar o_ chefe em missões da mais alta 
importância. Com o Dr. José Flávio Pécora ocorre um 
fato semelhante. Num dos intervalos entre a gestão 
do Prof. Antônio Delfim Netto, no Ministério da Fazen­
da e a sua gestão no Ministério da Agricultura, e logo 
em seguida no Ministério do Planejamento, num inter­
mezzo que não foi dos mais amargos - foi um inter­
mezzo parisiense, o Dr. Pécora foi convo~do pelo Sr. 
Goldlust para ser o Presidente do Conselho ~e Adminis­
tração da COMEXPORT. 

A PETROFÊRTIL, a empresa d3 quãl V. S.• fOi 
Vice-Presidente, foi convocada apenas para importar 
enxofre da Polônia, através de uma firma que foi esco­
lhida, é obvio, inteiramente à revelia da PETROBRÁS. 
V. S.• esteve em Varsóvia, na Polônia, em abril de 
80, com o Ministro César Cals ou com o Dr. Eduardo 
Carvalho? 

O SR. PORlliOS AUGUSTO DE LIMA- O Dr. 
Eduardo foi em setembro de 80. Fui, em abril, com 
o Ministro Cesar Cals. 

O SR.lOÃO CALMON- Nesse momento, quando 
V. S.' visitou a Polônia, a COMEXPORT ainda não 
havia recebido essa missão dos patrícios do Sr. Goldlust, 
para representar os interesses dessa empresa estatal po­
lonesa no Brasil. Em abril de 80, a COMEXPORT 
ainda não havia sido escolhida pelo governo da Polônia, 
para tratar da exportação do enxofre polonês para o 
Brasil. 

"OS R. PORTHOS AUGUSTO DE LIMA- Permi· 
ta-me esclarecer q_ue, pelo que é do meu conhecimento, 
já em 79, e possivelmente anteriormente a essa data, 
a empresa era a representante da CIECH, empresa 
estatal pol(mesa. 

O SR. JOÃO CALMON- V. S.' não sábe precisar 
desde quando? 

o·sR. PORTHOS AUGUSTO DE LIMA -Em 
79, ela já era; anteriormente, não sei. 

O SR. JOÃO CALMON- V. S.ajá esclareceu o 
ponto que eu havia achado um pouco controvertido 
sobre a ULTRAFÉRTIL; realmente, a minha impres­
-são é que a ULTRAFÉRTIL, nesse perfodo, era uma 
empresa controlada por capitais brasileiros. 

Tenho certa dificuldade em fazer interpelações a V. 
s_• sobre esse episódio, porque a PETROFÉRTIL foi 
apenas, um exemplo tolo de decisões tomadas pelo Go­
verno brasileiro, de um lado, e pelo governo polonês, 
de outro. A empresa foi apenas uma intermediária, 
sem nenhu-ina participação de relevo. Ou estarei enga­
nado? 

O SR. PORTHOAUGUSTO DE LIMA-Acredito 
que a interpretação do Senador João Calmon está corre­
ta. Como grandes consumidores de enxofre, nós mani­
festamos, por diversas vezes, âs autoridades a quem 
nos reportávamos, o interesse que nós víamos, interesse 
estratégico, econômico, de aumentar as importações 
de enxofre polonês, a fim de que o País não ficasse 
eXclusivamente na dependência do grande fornecedor 
mundial, que é o Canadá. Sempre tivemos, é uma preo­
cupação constante de quem tem uma indústria, a preo­
cupação de diversificar ao máximo as fontes de supri­
mento confiáveis. 

O SR. JOÃO CALMON -Sr. Presidente, não tenho 
mais_nenhuma intervenção a fazer. Renovo o meu pedi­
do de desculpas, porque imaginava que o depoimento 
do Sr. Portho Augusto de Lima fosse ãs 17 horas. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- V. Ex.! tal· 
vez tenha se esquecido de que, hoje, o Partido de V. 
Ex.• vai-se reunir ãs 17 horas. · 

Com a palavra o Relator, Senador Virgílio Távora. 

O SR. RELATOR (VirgHio Távora)- Dr. Augusto, 
já em depoimentos anteriores temos procedido da mes­
ma m_aneira quanto ao interrogatório, e com V. Ex•, 
com muito maior raz~o. será seguido esse roteiro. Va­
mo-nos ater muito a afirmativas feitas, nas publicações 
que deram motivo à convocação desta Comissão e a 
dados que podem melhor elucidar esta Comissão quanto 
ao atraíre no qual a participação da PETROFERTIL 
e da JNTERBRÁS e COMEXPORT na obtenção de 
fontes diversificadas de enxofre foi apenas um detalhe. 

Dentro da pintura geral, lemos no dia 19 de agosto 
de 1983, que é a razão pela qual V. S.• foi convocado, 
na página 5 de O Estado de S. Paulo, afirmativas, já 
desmentidas em parte por alguns dos depoentes, mas 
gostarfamos muito que tivesse o seu testemunho V. 
S.-vai compreender bem que o nosso papel aqui é verifi­
car. Depois de verificar as afirmativas feitas por todos 
os depoentes, jogá-las umas contra as outras, tentare­
mos dar uma solução pelo menos coerente, para termos 
uma reconstituiçáo de todos esses fatos. O título é "CO­
MEXPORT X PETROBRÂS": 

Na mesma reunião em Moscou na qual combinou 
sua ida a Varsóvia, o Sr. Jean Herscovici propôs 
ao Sr. Carlos Ví3.cava que a solução do problema 

--da aquisição de óleo pela Petrobrás fosse transfe­
rida para a Comexport S ,A., considerando a prece­
dente de que a Petrofértil, a partir da "missão 
Eduardo de Carvalho'' de 1980, tivera o seu abaste-_ 
cimento de enxofre polonês assegurado pelas nego-

Terça-feira 2 4467 

ciações da trading do grupo "Pecora & Leal", ten­
do enviado o seu funcionário Augusto de Lima 
juntamente com o Sr. Artur Goldlust para acertar 
os entendimentos. Recordou, também, que no ano 
passado fora assinado_um contrato de fornecimento 
de petróleo com a Polônia pelo Sr. Armando Gue­
des Coelho ... " 

Ora, isso contradiz frontalmente as afirmativas de 
V, s.•, Dr~ Augusto de Lima, de que não teve contato 
com o Sr. Goldlust. Não estamos afirmando que isso 
está certo. Queremos o testemunho de V. s.• nesta 
Comissão. 

O SR. PORTHOS AUGUSTO DE LIMA - Evi­
dentemente, trata-se de matéria jornalística. Conforme 
já tive oportunidade de expor, participei de duas mis­
sões oficiais na Pqlônia. A primeira, chefiada pelo Mi­
nistro César Cals; a segunda, chefiada pelo Secretá­
rio-Geral Eduardo de Carvalho. Como ocorre normal­
mente em missões governamentais, além da delegação 
oficial, empresários acompanham as missões, a fim de 
efetuarem os seus negócios, uma vez que a função go­
vernamental ~ a de criar o clima político para esses 
negócios. 

Com relação às negociações com a Polônia, desde 
o seu início nós negociamos com a ClECH, em conjunto 
com a COMEXPORT. -Acredito que seja exagerado 
afirmar que apenas a minha presença ou a presença 
do Sr. Arthur Goldlusc, ou a presença do Sr. Herscovici 
é que te_nha provocado a decisão da Polônia em afirmar 
este _contrato. Agora, não houve nenhuma viagem espe­
cífica minha ã Polônia com o Sr. Arthur Goldlust. Eu 
nem sequer sou capaz de recordar se ele esteve na 
Polônia durante a missão, que participação ele teve 
na missão Eduardo de Carvalho. Agora, eu me recordo 
que ele esteve realmente na Polônia, mas, nas negocia­
ções com a CIECH, quem participou foi o outro diretor 
da empresa. 

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA- As afirmativas que 
dizem respeito ao nome de_ V. S.•, pelo menos, por 
mais que eu tenha lido, se resume a isso~ Portanto, 
acho que lhe prestei um favor, deixando as coisas bem 
claras. Desculpe, a minha educação é mi!itar, não é 
do ltamarati. 

Segundo, vamos aos números. Talvez possamos dis­
cutir alguma coisa a respeito do enxofre. Não sou técni­
co em ULTRAFÉRTIL, mas, se hoje V. S."s dispõem 
do controle acionário da ULTRAFERTIL, é porque 
compraram a metade e mais um das ações, não é? 

O SR. PORTHOS AUGUSTO DE LIMA- Exata­
mente. 

O SR. RELA T01~ .. (Virgílio Távora) - Então, a 
influência do grupo estrangeiro na ULTRAFÉRTIL 
era muito grande, mesmo que sua participação fosse 
majoritáría, algumas ações da sua participação tiveram 
que ser compradas por V. S. •s - não sou técnico no 
assunto - mas vamos nos ater um pouco, como fala­
mos, sobre a questão do carvão, quando aqui veio depor 
o Dr. Eduardo de Carvalho. Aproveitamos que ele ti· 
nha sido membro proeminente da Vale do Rio Doce, 
foi muito interessado na exportação de ferro e na impor­
tação de carvão, para bem deixarmos claro a parte da 
importação de carvão. 

Quando V. S.~ assumiu a presidência da PETRO­
FÉRTIL? 

O SR. PORfHOS AUGUSTO DE LIMA -Março 
de 1976, quando a PETROFÉRTIL foi constituída. 

O SR. RELATOR (Virgflio Távora)- Desde o iní­
cio. 

A PETROFÊRTIL, inicialmente, funcionou como 
uma empresa ou já fuficfcúioucomo uma empresa que 
depois teve subsidiárias da ULTRA e a FOSFÉRTIL. 

O SR. PORTHOS AUGUSTO DE LIMA- A his­
tória é um pouquinho complicada e V. Ex" vai me per­
doar, se eu me alongar um pouco. 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora)- Não, estamos, 
aqui para isso. 
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O SR. PORTHOS AÜGUSTO.DE LIMA- Em 
1974. não pos,so precisar a data. os sócios estrangeiro~ 
da ULTRAFERTIL, por razões de sua economia interR 
na, se mostravam dispostos a abandonar o investimento, 
a não investirem e virem a fechar eventualmente a com­
panhia. Na ocasião, a PETROBRÁS, atravéS -da PE­
TROQUfSA, que era a subsidiária que existia na época, 
manteve entendimentos com os sócios brasileirõs, no 
caso o grupo ULTRA, com a PHILIPS PETRÓLEUM, 
e dessas negociações surgiu uma nova composição acio­
nária através da qual a PETROBRÁS adquiriu a partici­
pação estrangeira e injetou capital na empresa de forma 
a assumir o seu controle, permanecendo o grupo UL­
TRA como sócio minoritário. Em 1976, quando da 
aprovação do programa nacional de fertilizantes, surgiu 
a necessidade de construção de fábricas d.e amônia e 
de uréia, e a PETROBRA.S foi encarregada desta tare­
fa. Por razões organizacionais a PETROBRÁS _decidiu 
constituir uma subsidiária específica para Cuidar do se­
tor de fertilizantes. Então, a missão inicial da PETRO­
FÉRTIL era a de implantar as fábricas de amÇnta e 
de uréia que hoje já estão operando, uma em Araucária 
e outra em Laranjeiras, Sergipe. 

Ao longo do ano de 76, os interesses que a PETROR 
QUISA detinha na área de fertilizantes foram transfe­
ridos internamente. Então, a ULTRAFÊRTIL passou 
para o controle da PETROFÉRTIL, provavelmente em 
novembro ou dezembro de 76. 

O SR. RELATOR (Virgl1io Távora)- Está rilUitO 
bem explicado. Então, a PETROFÉRTIL sería a IN­
TERBRÁS, PETROFÊF.TlL, distribuição as duas sub­
sidiárias? Elas são subsidiárias ou associadas? 

O SR. PORTHOS AUGUSTO DE LIMA- A UL­
TRAF:éRTIL e a FOSFÉRTIL são subsidiárias. A 
FOSFÉRTIL foi um projeto iniciado pela Cia Vale do 
Rio Doce, juntamente com a que ocasião se chamava 
VALFÉRTIL; Vale do Rio Doce iniciou a exploração 
de fostado em itabira, que era a VALEPE, e quando 
da descoberta do fosfato em Patos de Minas se consti­
tuiu a FOSFÉRTIL sob controle da PETROBRÁS-.-

Posteriormente, a Vale do Rio Doce transferiu parte 
da sua participação na VALEPE e na VALEF:é.RTJL 
e nós promovemos a fusão da antiga V ALEPE, da anti­
ga V ALEFÉRTIL e da Usina de Patos de Minas em 
uma única empresa que é a FOSF!::RTIL. 

O SR. RELATOR (Virgil{o -Távora)- ViuDos falar 
sobre a importação de enxofre. V. S.• sabe justamente 
que o nosso comércio de exp-ortação teve um pique 
em 80, 81 na exportação com a Polônia. A partir de 
82 já começou a decrescer bastante. Hoje um dia -
aqui vai a pergunta- a quem esteve_nessas negociações 
e portanto, pode nos esclarecer um pouco - pratica­
mente, essa exportação de minério de ferro, importação 
de - a grosso modo, sem muiçalhas, - mas o funda­
mento é minério de ferro na exportação; catvâo, _enxo­
fre na importação. V. S!s tiveram alguma dificuldade 
pelo não cumprimento da cláusula que condicionamos, 
justamente, essas importações brasileiras, portanto, ex­
portações polonesas de enxofre, aquela concessão do 
~lebre empréstimo de 120 milhões que foi parado, quer 
d1zer, não teve curso devido à situação polonesa? 

O SR. PORTHOS AUGUSTO DE LIMA- Não. 
Os dados indicam que ... 

. O SR. RELATOR (Virgílio Távora)- Não, por 
1sso estou perguntando, pelos números aqui. 

O SR. PORTHOS AUGUSTO DE LIMA -Não. 
Inclusive, desconheço os detalhes relacionados com o. 
empréstimo e ... 

O SR. RELATOR (Virg11iO Távora) -Não, o em­
préstimo foi sustado, não teve dúvida que não houve. 
Mas, uma das condicionantes era aquela concessão de 
120 milhões que, por razões de deterioração das condi­
ções financeiras da Polônia, foi paralisado. V. S.• não 
tem nellhuma idéia? 

O SR. PORTHOS AUGUSTO DE UMA - Não 
tenho nenhuma informação. Nas irilportações da Polô­
nia houve algumas dificuldades, principalmente no iní­
cio de 1981, mas desvinculadas. Tanto quanto nós sabe­
mos, foram dificuldades gerais de exportação da Polônia 

em função da situação do Porto de Gdansk, onde ocor­
rem _os embarque-s. 

O SR. RELATOR (Virgl1io Távora) - Meu caro 
Doutor, há uma presunção de aproximadamente termos 
uma importação de - as coisas serenando na nossa 
política - 1 milhão de toneladas de enxofre por ano, 
não é isso, na nossa política económico-financeira, dos 
quais 375 ou 37,5% da Polônia. 

Fora a Polônia e o Canadá, que outros países V. 
s· tem idéia que fornecem esse produto? É uma belís­
sima diferença, não é? 

OSR. PORTHOSAUGUSTO DE LIMA-0 gran­
de produtor mundial, todos sabem, é o Canadá. Os 
Estados Unidos são grandes produtores, mas também 
são grandes importadores. Então eles têm sido fornece­
dores do Brasil, e o produtor que vai emergir nos próxi­
mos anos deverá ser a Arábia Saudita e alguns outros 
países do Oriente Médio, que obtêm o enxofre a partir 
da recuperação do gás. 

O $R. RELATOR (Virg!lio Távora) - Do subpro­
dUtO dos gases. 

O SR. PORTHOS AUGUSTO DE LIMA-AArá­
bia Saudita, inclusive, já está exportando enxofre, em­
bora acredite eu que não para o Brasil, uma vez que 
a balança é bastante desfavorável. 

O SR. RELATOR (Virgr1io Távora)- Dr. Augusto 
de Lima, da parte do Relator, ele se considera devida­
mente esclarecido, agradecendo a atenção que teve V. 
s• em responder os seus quesitos. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo 
·a palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sr. Presidente, a inter­
venção do Sr. Senador Virgílio Távora trouxe-me à 
mente um fato que reputo da maior importância que, 
com a permissão de V. Ex• e dos demais membros da 
Comissão, eu gostaria de, em rápidas palavras, sinteti· 
zá-lo. É o seguinte, o Sr. Arthur Goldlust confirmou 
perante esta Comissão que a COMEXPORT recebeu 
comissão, o jornal fala em 15%, pela importação de 
enxofre da ULTRAFERTJL 

Bem. então segundo ... 

O SR RELATOR (Virg.l1io Távora)- Um momen­
to~- por uma questão de serenidade aqui nos trabalhos 
da Comissão, o quanto minha memória alcance, S. Ex~ 
não afirmou que havia recebido comissões do enxofre 
importado pela ULTRAFÉRTIL 

O SR. FÁBIO LUCENA- Não. Que a COMEX­
PORT arecebeu comissão pela importação de enxofre 
da ULTRAFÉRTIL: 

O SR. RELATOR (Virgl1io Távora) -AchO- qUe 
é-um equívoco de V. Ex•, mas é fácil ver nas notas 
taquigráficas. 

O SR. FÁBIO LUCENA- É fácil, exatamente. 
Mas pelo que p Sr. Relator explicou, se eu bem enten~ 

di! a PETROFERTIL adquiriu o controle da ULTRA· 
FERTIL, correto? 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora)- Foi, quise­
mos deixar bem claro isso. 

O SR. FÁBIO LUCENA- E eu só entendi com 
_os seus esclarecimentos, sinceram!!nte. Isso quer dizer 
que a COMEXPORT, segundo o Sr. Arthur Goldlust, 
recebeu comissão por importação de enxofre por em­
presa esta.ta\. 

Bem, o que eu gostaria de saber, diante do que colo­
quei, é o seguinte: Se a COMEXPORT também rece­
beu comissão ou qualquer tipo de remuneração absolu­
ta~ente licita nas importações de enxofre pela PETRO­
fERTIL também. 

O SR. PORTHOS AUGUSTO DE LIMA - Não 
posso precisar, porque o problema de representação 
éõffiercial é um problema que realmente nós desconhe­
cemos. O que ocorre, de uma maneira geral, é que 
todas as empresas estrangeiras ou d grande- maioria de­
tas têm representantes no Brasil ou para o Brasil. Quan" 
do negociamos um contrato qualquer, nós não nos preo­
cupamos co~ a forma pela qual o valor que será pago 
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venha a ser distribuído pelo vendedor. A nós preocupa 
o preço que vamos obter pelo produto e é esse preço 
que nós pagamos, é esse preço que consta da guia de 
importação e o câmbio é fechado em função desse pre­
ço. Se o preço, o-valor recebido pelo fornecedor inclui 
ou não comissões, despesas etc., então nós desconhe­
cemos a existência de comissão, embora eu não conside· 
rasse absurdo. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Também não estou ale­
gando isso. Falei que é absolutamente lícito. 

O SR. PORTHOS AUGUSTO DE LIMA - Não 
considero absurdo que um representante receba uma 
comissão. Evidentemente isso ocorre em todo o setor 
comercial e, se nós fôssemos representantes de alguma 
companhia evidentemente trabalharíamos_ c.om comis­
são. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sr. Presidente, para 
concluir, quando falei licitude, quero estabelecer as di­
ferenças que há entre a licitude legal e a licitude moral. 

Mais uma vez eu me declaro satisfeito. 

O SR. RELATOR (Virgílio Távora)- Sr. Presi­
dente, antes de terminar, gostaríamos de dar uma suges­
tão a V. Ex• de pormos uma certa hierarquia, depois, 
quanto à importância dos depoimentos para termos logo 
a tradução às notas taquigráficas de alguns depoimentos 
que são básicos, porque est3mos recebendo dos depoi­
mentos~uito bem. Mas o debate principalmente, esse 
é que nós precisaríamOs bastante, porque talvez eu te­
n~~ feito uma injUstiça ao Sr. Senador Fábio Lucena, 
porque_ não temos uma iD.emória de ouro, talvez S. 
êx• teriha- feito uma injustiça às minhas afirmativas. 
Mas, a gente já sabendo desses depoimentos básicos, 
aos quais prestei muita atenção, não sei se é a minha 
mania de prioridades, a determinados depoimentos e 
eram aqueles contrastantes porque, como disse, o Dr. 
Porthos Augusto de Lima veio aqui por uma referência 
que o jornal fez a S. S• Todos os que vêm a respeito 
dos negócios com a Polónia são solicitados, como V. 
S\ que me esclareceu, a meu ver, mais do que con'!'e­
nientemente a sua atuação. V. B• está me entendendo? 
Então os documentos de V s•s- talvez não seja muito 
diplomático eu dizer - são documentos importantes, 
esclarecedores, mas rião são daqueles básicos, os que 
estou citando aqui ao Presidente. Esses documentos 
básicos é que pediria a V. Ex• toda ação perante a 
Presidência do Senado para logo as notas taquigráficas, 
a parte dos debates serem trazidos para a Comissão 
poder manuseá-los. 

Quanto ao _Dr. Porthos Augusto de Lima, quero dizer 
que estou suficientemente esclarecido e só dou parabéns 
a ele pela maneira serena, escorreita e sem titubiar 
com que afirmou aquilo que era do seu conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -Sr. Senador 
Virgílio Távora, a Presidência vai diligenciar junto à 
Taquigrafia para obtermos os depoimentos mais impor­
tantes ou adequados e elucidativos. 
- Vou pedir aos Srs. Senadores que permaneçam, por­
que temos alguns assuntos de_ ordem interna para delibe­
rar, mas não quero mais prender o Dr. Porthos Augusto 
de Lima, pedindo mais uma vez desculpas por temos 
iniciado os nossos trabalhos um pouco mais tarde, em 
função das ocorrências que V. S• já conhece, mas quería­
mos agradecer a V. s• pela sua presença, a gentileza 
com que atendeu o nosso convite, dando inteira liber~ 
dade ao Dr. Porthos, se quiser continuar conosco será 
um prazer, mas se quiser se retirar tem ampla liberdade 
de fazê-lo. 

O SR. PORTHOS AUGUSTO DE LIMA- Só 
desejo agradecer, Sr. Presidente, a oportunidade de 
estar aqui. 

Acredito que qualquer funcionário, qualquer indiví­
duo que teaha exercido uma função pública, tenha mais 
do que a obrigação, tenha o dever de atender â convo­
cação de um órgão. como o Senado da República. tenha 
a obrigação de esclarecer a sua participação em qual­
quer episódio que possa gerar controvérsia. Esta opor­
tunidade, para mim. pessoalmente, foi muito preciosa. 
Muito agradecido. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Nós é quem 
agradecemos, é importante ouvir aS. suas palav_ras. 

Está suspensa a reunião. 
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O SR. !'RESIDENTE (Itamar Franco) - Está rea· 
berta a reunião. 

Reíniciando os nossos trabalhos. a Presidência infor­
ma que recebeu o seguinte ofício do Banco Central: 
PRESI-1483183 

Brasília (DF), 04 de outubro de 1983 
A Sua Excelência o Senhor 
Senador ITAMAR FRANCO 
DD.Presidente_da Comissão Especial~ cri:ida pelo Re­
querimento n? 770/83, para examinar e avaliar os fatos 
relacionados com o acordo Brasil/Polônia 

Senhor Presidente, 
Refiro-me ao Of. n~ 009/83-CEBP, de 19-9-83, em 

que V. E:r., na qualidade de Presidente da Comissão 
Especial, criada pelo Requerimento n'? 770/83, solicita 
o envio de toda documentação relacionada com o acor-
do Brasil-Polônia. · 

2. A propósito, cabe-me ~rmar que a referida do­
cumentação foi entregue oficialmente à çssa Comissão, 
em 20-9-83, quando do depoimento do Diretor da Área 
Externa deste Banco, Dr. José Carlos Madeira Serrano. 

Ao ensejo, apresento a V. Ex~ meus protestos de 
elevada estima e consideração. -Affonso Celso Pasto~ 
re, Presidente. 

O Dr. OctáviO Rainha NevCs, Presidente do IBC 
enviou o seguinte documento: 

Rio de Janeiro, 10-10-83 
PRESI, 163/83 
A Sua senhoria o Senhor 
Doutor Edson Luiz Campos Ábrego _ 
MD. Seàe:tárió-da Comissão Especial destinada a ava­
liar e examinar denúncia do Jornal O Estado de S. Paulo 
sobre os acordos entre o Governo do Brasil e da _Polô-
nla. 

Senhor SecretáriO; 
Em aditamento ao meu telex n~ 1565/83, de 06 do 

corrente mês, no qual partiCifiei iitiilha impossibilidade 
de atender pessoalmente à honrosa convocação para 
prestar depoimento no Senado Federal, junto à ·~comis­
são especial dedtinada a avaliar e examinar denúncias 
do Jornal O Estado de S. Paulo sobre os acordos entre 
o Governo do Brasil e da .Polônia", muito agradeceria 
a Vossa Senhoria dar conhecimento aos nobres Sena­
dores Itamar Franco e VirgOio Távora, respectivamente 
Presidente e Relator daquela Comissão, do anexo ates­
tado médico, fornecido pelo Professor Josias de Freitas, 
que me operou no dia 07 de setembro último. 

Cordialmente, - Octávio Rainho Neves, Presidente. 
O Dr. Octávio Rainha Neves tinha sido convocado~·· 

O SR. JOÃO CALMON----Peço a palavra Sr. Pre.si-
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Pois não. 

O SR. JOÃO CALMON - Como a operação foi 
no dia 7 de setembro e as nossas reuniões se realizarão 
até novembro, talvez haja possibilidade ainda do Presi· 
dente do IBC comparecer. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Não há 
dúvida. Tenho certeza que a Comissão O convocando 
novamente ele comparecerá. 

Apenas não li o atestado médico, se se trata de um 
problema interno, mas está aqui anexado, os Srs. Sena­
dores poderão ter conhecimento dele, se assim o dese­
jarem. 

A Presidência recebeu o seguinte ofício do Senador 
Fábio Lucena: 

Brasília, DF, 13 de~ OUtubro de 1983. 
Ao Exm..~ Sr. 
Senador Itamar Franco 
DD. Presidente da CEI Brasil/Polônia 
Comissão de Ecónomia 
Senado Federal 

Sr. Senador, Presidente, 
Alertado por editorial do Jornal O Estado de S. Paulo, 

sob o título "Como se desgasta a autoridade", publicado 
no recente dia 11, venho solicitar-lhe ~ necessárias 
providências para que seja convocado, para teinqui· 

· rição, o Sr. Carlos Geraldo Langoní, ex-Presidente do 
Banco Centrai do Brasil, a fim de esclarecer os porquês 
de haver negado ter sido informado pelo Itamarati a 
respeito das advertências do Embai1Cador Meira Pena, 
no 9ue pertine à evolução da criSe polonesa, -

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Documentos citados no aludido editorial do "Esta· 
do", já em poder desta Comissão, atestam que o Sr. 
Langoni fez falsas declarações. 

Vale-me o ensejo para renovar a V. Ex• protestos 
de consideração e profundo respeito. Fábio L11cena. 

Coloco em discussão a solicitação do Sr. Senador 
Fábio Lucena, dando inicialmente a palavra a S. Ex•. 

O SR. FÁBIO LUCENA-- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

No dia 11, ou seja, anteontem, O Estado de S. Paulo­
publicou o editorial sob o título: "Como se desgasta 
a autoridade." 

Vou ler os trechos fundamentais: 
D_epondo perante a Comissão Especial do Sena· 

do que investiga os negócios irregulares concluídos 
_ ã sombra dó comércio Brasil-Polônia, o ex-Pre­

sidente do Banco Central foi enfático em declarar 
que, no exercício do cargo que ocupava, jamais 
recebeu informações oficiais do Itamarati a respei-

--. t9. das dificuldades experimentadas pela economia 
polonesa. Pretendia com isso o Sr. Carlos Geraldo 
Langoni justificar-se pelo fato de, à frente do BC, 
nunca ter oferecido resistência ao aumento dos dé­
bitos. poloneses, enquanto permitia que a caixa da· 
quele Banco continuasse a encher~se de polonetas, 
títulos cuja principal característica reside no fato 
de submeterem o credor ao arbítrio do devedor, 
e,_ assim, se~em incobráveis. No dia em que foi 
prestado o depoimento, o expediente a que recor· 
reu o Sr. Langoni proporcionou-lhe a oportunidade 
adequada à fuga que havia preparado, isentando-se 
de per~untas importunas _e de maiores responsa­
bilidades no malogro de transações comerciais de 

-----que resultaram dívidas _de 1,8 bilhão de dólares 
- -as quais, comenta com bom humor o minístro 

da Fazenda, a Polônia pagará, "um dia". 
A verdade, entretanto, é bem diferente _da versão 

que o ex-presidente do Banco Central tentou im­
pingir a9ssenadores que o inquiriram. O Sr. Carlos 
Geraldo Langoni foi avisado oficialmente pelo lta­
rrtarati de que a economia polonesa se encontrava 
presa de graves dificuldades; e tudo dev.eria ter 
feito, no sen-tido- de que se evitassem os prejufzos 
impostos afinal ao Brasil. A prova da comunicação 
-qu~ o Sr. Langoni procurou escamotear está con­
tida em ofício da _Chancelaria, cuja divulgação foi 
feita no último sábado, em termos tais que não 
deixam margem_ a nenhum resquício de dúvida so­
bre a posição ingrata em que se colocou o ex-titular 
do BC. O ofício mencionado é de fevereiro de 
1981 (logo, do começo daquele ano, dois anos e 
meio antes que eclodisse o escândalo das polone· 

__ U!5). Quem assina o expediente quando do ltama­
rati é o presidente da Coleste, diplomata Ivan Ve­
lloso da Silveria Batalha. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Em discus­
são_ O tequerlni.ento do Senador Fábio Lucena. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerra a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma· 

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovada a reinquirição do Dr. Langoni. 

O SR RELATOR (Virgílio Távora)- Apenas com 
um adendo, Sr. Presidente: que seja, então, dada uma 
priOridade bem grande a essas notas taquigráficas refe-
renteS ao depoimento de S. Ex. • __ -

0 ·sR. PRESIDENTE (lhimal- Franco)- Em especial 
atenção ao Senador João Calmon, a Comissão fica con­
vo-cada para amanhã, dia 14, às 9 horas da manhã, 
para ouvirmos o depoimento do Dr. Elizeu Rezende. 

O SR. JOÃO CALMON- Renovo, meu caro Presi­
dente, o pedido para termos a reportage'm do O Estado 
de S. Paulo de uma maneira mais legível, porque faço 
um apelo ao nosso Secretário, pois é absolutamente 
ínlpossfvel fazer uma consulta de emergência a qualquer 
uma das reportagens, porque há longos trechos absolu­
tamente ilegíveis. 

O SR RELATOR (Virgt1io Távora) - Eu lhe dou 
a minha cópia, que é bem legível. 
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O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)~ Nada mais 
a tratar, declaro encerrados os nossos trabalhos. 

COMISSÃO ESPECIAL 

Criada com o objetivo de examinar e avaliar os 
fatos relacionados com as denúncias do jornal O 
Estado de S. Paulo sobre os acordos entre o Gover­
rio da RePública Federativ8 do Bra"sil e a Polônia. 

17. • REUNIÃO, REALIZADA 
EM 14 DE OUTUBRO DE 1983 

Aos quatorze dias do mês de outubro de mil nove­
_centos e oitenta e três, às nove horas e quinze minutos. 
na Sala de Reunióes da Comissão de Economia, presen­
tes os Srs. Senadores Itamar Franco (Presidente), Virgí­
lio Távora (Relator), Fábio Lucena e João Calmon, 
reúne·se a Comissão Especial destinada a examinar e 
avaliar fatos relacionados com as denúncias do jornal 
O Estado de S. Paulo sobre os acordos entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e a Polónia. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Sr. 
Senador Marcondes Gadelha. 

Havendo número regimental o Sr. Presidente, Sena­
dor Itamar Franco, declara abertos os trabalhos. 

Em seguida, o Sr, Presidente conce_de a palavra ao 
Sr. Elizeu Rezende, ex-Ministro dos Transportes, na 
qualidade de depoente. 

Com a palavra, o Sr. Elizeu Rezende afirma que 
se restr!ngirá a fazer me.nção _àquelas referências do 
jornal O Estado de S. Paulo sobre a participação do 
Ministério dos Transportes sob sua gestão no que diz 
respeito a estas transações referidas e relacionadas com 
os acordos entre o Governo Federal do Brasil e a Polô­
nia. Ficará, em seguida, à disposição dos Srs. Senado­
res, após essas pequenas considerações, para resposta 
a_ quaisquer perguntas que porventura fugirem à sua 
apresentação inicial. 

DUi"ilnte a fase interpelatória, usam da palavra oS 
Srs. Senadores João Calmon, Fábio Lu__cena e Virgílio 
Távora. 

Finalizando, o Sr. Presidente determina que as notas 
taquigráficas tão logo traduzidas e revisadas, sejam pu­
blicadas, em anexo, a presente .Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra·se a reunião 
e, para constar eu, Edson Luiz Campos Ábrego, Assis­
tente da Comissão, lavrei a presente Ata, que lida e 
aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente e irá à publi­
cação. 

ANEXO Á ATA DA 17. • REUNIÃO DA CO· 
~ MISSÃO ESPECIAL QUE AVALIA OS FATOS 

RELACIONADOS COM AS DENÚNCIAS DO 
JORNAL O ESTADO DE S. PAULO SOBRE OS 
ACORDOS ENTRE O GOVERNO DA REPÚ­
BLICA FEDERATIVA DO BRASIL EA POLÓ­

_NZA. REALIZADA EM 14 DE OUTUBRO DE 
1983, AFIM DE OUVIR O DEPOiMENTO DO 
DR. ELIZEU REZENDE. EX-MINISTRO DOS 
TRANSPORTES. QllE SE PUBLICA COM A 
DEVIDA AUTORIZAÇÃO DO SR. PRESIDEN-
TE DA COMISSÃO. --- -

Presidente: Senador Itamar Franco 
R~ator: Senador -\l'irgJ1io Távora 
(Integra do apanhamento taquigráfico) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -Havendo 
número legal, declaro abertos os nossos trabalhos. 

Temos a _satisfação de contar hoje com a presença 
do Ministro Elizeu Rezende; a quem, neste instante, 
passo a palavra para tecer suas considerações. 

O SR. ELISEU REZENDE- Ilustres Srs. Senado­
res, é com muito prazer que comparecemos aqui à pre­
sença dos Srs. membros da Comissão Especial destinada 
a examinar e avaliar denúncias do jornal O Estado de 
S. Paulo, sobre os acordos entre o Governo da 'Repú­
blica Federativa do Brasil e a Polônia. 

Evidentemente. vamos nos restringir àquelas referên­
cias do jornal O Estado de S. Paulo sobre a participação 
do Ministério dos Transportes,_ na nossa gestão, no que 
diz respeito às tiailsã_ç.ões re[eridas e relacionadas com 
os acordos entre o Go-verno Federal do Brasil e a Polô­
nia.- Ficaremos, evidentemente, ã disposição dos Srs. 
Senadores, após essas pequenas considerações, para 
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resposta a quaisquer perguntas que, porventura, fugi­
rem à nossa apresentação inicial. 

Pela leitura que fizemos do jornal O Estado de S. 
Paulo, há uma referência ao Ministério dos Transportes 
sobre a perspectiva de aquisição de dois navios petroqu(­
micos;- por iniciativa de um armador nacional na área 
da Polônia. 

Naquela oportunidade, quando eu ainda era Minis­
tro, o'Governo recebia proposições dos armadores bra­
sileiros para adquirir navios a fim de aumentar a nossa 
frota mercante. Nós temos um parque industrial de 
grande porte. Na verdade, a nossa indústria naval se 
desenvolveu muito nOs últimos anos, com grande estí­
mulo nos diferentes Governos dos últimos 15 ou 20 
anos, e esse parque industrial recebeu várias encomen­
das de armadores brasileiros, com estímulos governa­
mentais e incentivos fiscais cOifesponaentes. 

No entanto, como naquela época, a nossa indústria 
se constituía, e tentava se firmar ela se dedicava mais 
à construção de navios convencionais, cargueiros, gra­
neleiros e petroleiros, e recebi encomendas em série 
desses navios. Tais encomendas eram_caracterizadas_ pe: 
lo chamado "Primeiro Programa de Construção Naval", 
que foi iniciado, se não me engano, em 1967, e que 
depois foi seguido pelo segundo Programa de Cons- -
trução_ Naval", iniciado em 1974/5. Esses programas 
correspondiam a encomendas vultosas. O Segundo Pro­
grama de Construção Naval, por exemplo, em nllmei-os 
gerais, correspondiam à compra no Brasil de 5 milhões 
de toneladas de porte bruto, que corresponderia a uma 
solicitação da indllstria em cerca de 1 milhão de tonela­
das/ano. 

A nossa indústria, então, ficou praticamente Compro­
metida na fabricação desses navios tradicionais. Eràm 
navios fabricados em série, entravam ilas carreiras e 
saíam para o acabamento, enquanto o imediatamente 
posterior já entrava na carreira, o que deixava ocupada 
plenamente a indústria naval brasileira. 

Entretanto, de acordo com a evolução do comércio 
exterior e do tráfego internacional, os nossos artiladores 
tinham necessidade de navios especializados que não 
os convencionais. Esses navios especializados eram do 
tipo porta-containers, navios roll-on!roll-off, navios pa­
ra transporte de produtos petroquímicos, para trans­
porte da celulose, alguns quebra-gelos, para tráfego 
em algumas partes desfavoráveis do mundo. Esses na- · 
vias eram também necessários aos nossos armadores 
e correspondiam a encomendas esparsas. E na ocasião, 
chegara-se à conclusão - esse era o entendimento e 
a concordância também porparte da indústria brasileira 
- de que esses navios especializados seriam impor­
tados, uma vez que as encomendas colocadas no Brasil, 
se de um lado os tornava mais caros de outro, iriam 
prejudicar o trabalhados estaleiros que estavam empe­
nhados naquela fabricação em série dOS Davios conven-
cionais. - - -- --

Então, ocorreu ao Governo brasileiro, naqueles anos, 
promover realmente a importação de navios para trans­
porte de produtos qu(micos, porta:-coiitliiners, navios 
roU-on/roll-otT. Vários navíos foram importados com 
financiamento dos pafses forneCedores e, na época, en­
tre esses navios todos - o número era relativamente 
pequeno, 5 ou 6 navios. salvo engario _;;-dois deles 
eram de interesse de uma c_omp'anhia de navegação, 
a Empresa Global de Navegação, que anteriormente 
chamava-se Empresa Moraes de Navegação Costeira, 
e essa empresa tinha interesse em importar dois navios 
petroquírnicos. 

Houve, então, a idéia do Governo brasileiro de aten­
der_ ao interesse do armador, na compra desse navio, 
no País que mais lhe c_onviesse ou interessasse._ As duas_ 
opções eram a compra do navio na Holanda ou na 
Polónia. Na época, o assunto foi detidamente analisado 
no setor técnico, na infra-estrutuia -do Ministério dos 
Transportes, particularmente na SUNAMAN, e houve 
opção, pelo armador, da compra desses navios na área 
da Holanda. Foi quando, então, encaminhamos ao Mi­
nistro do Planejamento, Sr. Delírm Netto e ao Ministro 
da Fazenda, de acaordo _com a legislação em vigor. 
um aviso, que é o que está referido em O Estado de 
S. Paulo, solicitando a prioridade da SEPLAN e o aval 
do Ministério da Fazenda, para que o armador pudesse 
importar, através da SUNAMAN, esses dois navios pe­
troquímicos da área da Holanda, proposta que foi consi~ 
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derãda Pelo armaOoT como a proposta que mais lhe 
conviria. 

Entretanto, na época, o Ministro do Planejamento 
enca-mmnou:; em resposta ao nosso aviso à SEPLAN, 
um aviSO ao Ministério dos Transportes, que está tam­
bém focalizado no jornal O Estado de S. Paulo, afirman­
do que seria neCe_ssário que se considerasse~ em face 
da proposta do armador de que a compra se fizesse 
na Holanda - que se co!lsiderasse prioritariamente a 
possibilidade de se adquiiir .esses navios na área da 
Polônia, uma vez que havia Ulll, entendimento, entre_ 
o Governo brasileiro e o Governo'da Polônia, de inten­
sificaçãO do comércio exterior entre os dois países, devi­
dó a uiti_a"Co"nVeniência mais ampla do Brasil em adquirir 
esses dois navios no Leste Europeu. O próprio Minis­
tério das Relações Exteriores tinha um grupo de traba­
lho constituído, uma comissão chamada COLESTE, 
que trataria de intensificar o intercâmbio Brasil/Polô­
nia, uma vez que isso era de interesse dos dois países 
em decorrência do balanço comercial e gue era plena­

-mente favorável ao Brasil. Na ocasião, recebemos o 
aviso do Ministro do Planejamento, no sentido de consi­
derar a alternativa de compra dos navios na área da 
Polônia. 

Ao recebermOs esta considera_ção do Ministro do Pla­
nejamento, o assunto voltou à área da SUNAMAN, 
e voltou à área do armador, do principal interessado, 
que tomou a iniciativa de promover a compra dos navios 
que seriam financiados. As propostas de financiamento 
eram praticamente idênticas, pela Holanda e pela Polô­
nia. Mas o assunto, em seguida, deixou de ter anda­
mento, uma vez que o armador, por interesses Q.ue 
desconhecemos, talvez até mesmo por declínio de mer­
cãdo, de intercâmbio, chegou à conclusão de que não 
lhe interessaria mais a compra desses navios. De modo 
que, essa comp-ra não se realizou, houve apenas a tenta­
tiva de compra, mediante a troca desses aviões entre 
os dois Ministérios, a promoção do armador junto à 
SUNAMAN, a proposição do armador da SUNAMAN 
para o Ministério dos Transportes, a solicitaçã9 da prio­
ridade do aval do Ministério da Fazenda, a resposta 
da SEPLAN, reco-mendando atenção ao interesse do 
Brasil para a compra na área da Polônia. Mas, acabou 
a coisa não se êOncretizando, uma vez que não houve 
interesse do armador, e a compra não se realizou. 

No que diz respeito, portanto, a esse problema que 
foi mencionado pelo jornal O Estado de S. Paulo é 
a essa a referência que podemos fazer. Não possuúnos 
e-sses-documentos agora, mas evidentemente a Comis-­
são Especial do Senado poderá ter acesso a eles, solici­
tando-os do Ministério dos Transportes, da SUNA­
MAN ou da SEPLAN. 

Esta é, portanto, a consideração que nós gostaríamos 
de fazer. Estamos à disposição dos Srs. Senadores para 

___ qualquer pergunta a respeito. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador João Calmon. 

QSR.JOÃO CALMON- A respeito dessa preten­
dida. compra de dois navios petroquúnicos da Polônia, 
os esclarecimentos foram amplamente satisfatórios: a 
transação não se concretizou. 
- Entretanto, nessa série de reportagens do jornal O 
~stado de S. Paulo, é focalizado um outro episódio 
da compra de guindastes, não da Polônia, mas da Repú­
blica Democrática da Alemanha. Inicialmente, houve 
uma cogitação "de compra de 96 guindastes, depois hou­
ve uma redução para 40 guindastes. O Ministério dos 
Transportes e o Goveriló brãsilfiiró optavam pela com­
pra de apenas 20 guindastes. Mas, houve uma outra 
decisão e, segundo o jornal O Estado de S. Paulo, le.vou 
ao pagamento de uma comissão à firma STEEL da 
ordem de 5 milhões e 400 mil dólares. Causou estra­
nheza ao jornal o pagamento dessa comissão. tratan­
do-se de u_ma entre dois governos._ Eu gostaria de obter 
alguma informação de V. S. • sobre esse episódio, já 
que ele ocorreu no âmbito do. Ministério dos Trans~ 
portes, quando V. S. • era titular desta Pasta. 

O SR ELIZEU REZENDE - Eu não me referi 
a esse outro fato, que foi divulgado pelo jornal O Estado 
de S. Paulo, porque é uma transação que não se refere 
à Polônia e sim à Repllblica Democrática Alemã. Peta 
lembrança que eu tenho dessa transação, houve um 
p?ofocolo, um acordo firmado na Comissão Mista Bra-
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sil-República DemoCiática Alemã, no sentido do inter­
câmbio comercial dos dois países, que incluía a aqui­
sição de guindastes, pelo Brasil, da Alemanha. A razão 
disso é devido ao fato de que o Brasil, tradicionalmente, 
sempre comprou esses guindastes de pórtico da Repú­
blica Democrática Alemã. Quando nós visitamos os 
portos brasileiros e vemos todos aqueles guindastes, 
vermelhos e amarelos, que aí estão, ficamos sabendo 
que são de procedência alemã. O Brasil compra esses 
guindastes da Alemanha já há muito tempo. Na ocasião 
em que foi negociada a aquisição de guindastes da Ale­
manha, o Brasil não possuía, como só agora está pos­
suindo, a tecnologia de fabricação de guindastes de pór­
tico. A PORTOB-RÁS e a SEPLAN tiveram entendi~ 
mentos com a República Democrática Alemã para que 
houvesse uma nova compra de guindastes da Alemanha 
para reequipamento dos portos brasileiros. A PORTO­
BRÁS tinha necessidade de um grande número de guin­
dastes, cerca de 100 guindastes, e a idéia era de com­
prá-los da Alemanha, uma vez que a tecnologia brasi­
leira ainda não estava ajustada e havia um grande inte­
resse de padronização dos equipamentos para facilidade 
de manutenção e de operação dos siStemas. Era inte­
resse nosso absorver essa tecnologia e também contem­
plar ã Indústria brasileira para que passasse a fabricar 
eSSêiguindastes no BrasiL 

Houve, na ocasião, entendimentos com a República 
Democrática Alemã no sentido de fornecimento de mais 
guindastes, já que era uma tradição brasileira adquirir 
esses guindastes na Alemanha, dentro de um intercâm­
bio em que a República Democrática Alemã se compro­
metia a importar do Brasil outros produtos, .. :áa INTER­
BRÁS, que correspondessem ao valor da transação re­
lacionada com a importação dos guindastes. Inicialmen­
te, houve a idéia de importar somente 20 guindastes 
e os outros seriam adquiridos no Brasil. Depois, a POR­
TOBRÁS, analisando esse assunto, que eu tenho ainda 
na memória, chegou à conclusão que: de um lado, não 
teria os recursos orçamentários suficientes para adqui­
rir, no Brasil, todos os guindastes restantes se a impor~ 
tação se referia só a 20 guindastes. De outro lado, a 
R~pública Democrática Alemã, de certa forma, insistia 
junto ao Governo brasileiro ql!e a importação dos guinM 
dastes fosse em número superior - isso evidentemente 
atendia aos interesses da Alemanha -sobre o compraM 
missa de que importaria do Brasil também outros pro­
dutos no mesmo valor. 

Os entendíinentos entre a PORTOBRÁS, a SE­
PLAN e a República Democrática Alemã avançaram 
no sentido de que o número de guindastes a serem 
importados subisse para 50, se não me engano, e a 
aquisição ila indústria nacional seria de mim um número 
semelhante, um pouco menor, 46, se a indústria nacio­
nal estiv~sse de acordo com isto. A PORTOBRÁS, 
juntamente com a SEPLAN e co_m a CACEX, entrou 
em contato com a indústria naciOnal e foi assinado o 
acordo CACEX com a indústria, permitindo a impor­
tação de 50 guindastes e a encomenda no_ Br:asil de 
46 guindastes. Se não me engano, essa encomenda no 
Brasil foi feita com a BARDELA, com a VILLARES 
e coin a TORQUI, qUe são as três indústrias brasiieiras 
de base que teriam condições de fabricar esses guin­
dastes. Mas, dentro da condição de que es~es guindastes 
ficariam associados à tecnologia alemã que seria absor­
vida pela indústria brasileira, via Takraf, que é a empreM 
sa estatal alemã encarregada do comércio exterior de_ 
equipamentos, que forneceria a tecnologia na fabrica­
ção desses 46 guindastes no Brasil pela BARDELA, 
VILLARES e TORQUI, de tal maneira que, futura­
mente, na necessidade de novos guindastes, não mais 
o Brasil precisasse importá-los da Alemanha. 

Esta é a razão por que foi elaborado esse acordo, 
entre o GoVerno Brasileiro e a República Democrática 
Alemã, para a importação de 50 guindastes, encomen­
dados ao Brasil 46, a absorção da tecnologia daTAM 
KRAF, que tinha como representante no Brasil, pelo 
que a PORTOBRÁS na época informava, a STILL, 
que era á representante Credenciada para essa transfe­
rência de tecnologia. Assínado esse acordo, foi levado 
à CACEX e à indústria brasileira para a feitura do 
acordo CACEX.. Foi quando o Brasil, a partir daí, ficou 
autorizado pela CACEX a importar os 50 guindastes. 
Eu não posso informar, agofa, se esses guindastes já 
chegaram todos ao Brasil ou se ainda estão chegando, 
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uma vez que eu saí do MinistC3rio em maio de 1982, 
mas sei que, logo em seguida, foi ãssinado o contrato 
de encomenda dos guindastes brasileiros, com a BAR­
DELA, a TORQUI e a VILARES, para fabricação 
das 46 unidades- que eu tenho conhecimento- estão 
sendo fabricadas no Brasil. 

Esta é a informação que eu trago da vivência do 
problema, naquela época. 

O SR. JOÃO CALMON- V. S.• tem conhecimento 
do pagamento dessa comissão de 5 milhões e 400 mil 
dólares? 

O SR. ELISEU REZENDE- Não. Isso, de forma 
nenhuma, fazia parte dos acordos dos contratos assi­
nados. 

O SR. JOÃO CALMON - Eu creio que sobre o 
motivo específico do convite que fizemos a V. S. • para 
prestar depoimento aqui, estoU satisfeito._ 

O SR. ELISEU REZENDE - Eu quero apenas 
dizer que, evidentemente, no protocolo não constava 
isto. Nos contratos assinados, no meu entendimento, 
também não deve constar isso. Mas, eu quero deixar 
uma ressalva; esses acordos foram assinados depois de 
eu ter me afastado do Ministério, mas eu posso·garantir, 
pelo conhecimento que tenho da tramitação e das nego­
ciações, que, evidentemente, num contrato como esse 
não se especificaria essa comissáo, 

O SR. JOÃO CALMON - Na matéria do jornal 
O Estado de S. Paulo, há a seguinte informação: 

"A assessoria sigíiosiCái1-sCguiu obrigar as em­
presas brasileiras incumbidas da produção no País 
a pagar uma comissão de _ ce_rc_a de 5 milhões e 
400 mil dólares a uma firma cuja íOteimediação 
foi formalmente iinpOsta em um protocolo assinado 
pelos Ministros." 

Quer dizer, essa comissão teria sido paga petas em­
presas brasileiras, essas três citadas, eu diria, obvia­
mente, se foi indagado dos representantes dessas em­
presas, se realmente foram forçados a pagar uma comis­
são tão alta, servindo apenas de intermediário de trans­
ferência de te_cnologia. As pessoas adequadas, obvia­
mente seriam as responsãVerspor-essas empresas brasi­
leiras, que teriam sido forçados a pagar essa comissão 
de 5 milhões e 400 mil dólares. 

O SR. ELISEU REZENDE- Evidentemente, num 
contrato entre o Governo e a ínicíS.tiva PriVada, O paga­
mento dessa comissão não seria- inserido num contrato_ 
como esse. De forma nenhuma. 

O SR. JOÃO CALMON- Muíto Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO"LUCbNA -=-sr. Presidente, em pri­
meiro lugar eu me permito um regístrO--de caráter pes­
soal. 

É que, jornalista e polítiCo, desde joVem, na Amazô­
nia, acompanhei durante longo tempo a atuação do 
Govenio Federal na minha região amaz6níca, e pude 
perceber, de corpo presente, o grande carinho que o 
Ministro Elizeu Rezende, apesar de nenhum vínculo 
com a região, tem demo11strado, ao longo das duas 
fases em que ocupou o Ministério dos Transportes, com 
referência à regíão amazônica. E ainda há pouco- eu 
dizia a S. Ex.! que a grande obra por ele lá implantada, 
a rodovia Manaus-Porto Velho, hoje não é mais nem 
caminho de onça, ela se transformou em caminho de 
jacarés~ é uma rodOvía tão precidsa·que ·significa- :i 
integração real da Amazônia no plano rodoviário nacio­
nal. E respondeu-me o Ministro de que, se a conser­
vação da rodovia não for mantida, tomar-se-á pratica­
mente inviável. 

De forma-qUe, este registio é de ordem pessoal, e 
foi a única oportUnidade que tive porque é a primeira 
vez que eu me encontro com o Ministro, Sr. Presidente, 
e não poderia deixar de fazê-lo. E quero que fique 
bem clara a minha posição de isenção e até de reconhe­
cimento a S. Ex.!, eni nOme do Estado que eu repre­
sento, lamentando que ele hoje não esteja mais na crista 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !I) 

daquelas grandes obras que foram iniciadas na_ A~~­
zônia e que estão praticamente sepultadas pela mcuna 
e pela incompetêhcia daqueles que o substituíram. 

bito istO, Sr. Presidente, sirvo-me de alguns elemen­
tos do jornal O Estado de_ S. Paulo, que já foram meneiO­
DadOs-pelo nobre Senador João Calmon, para obse.rvar 
ao Sr. Ministro que o jornal afirma que S. Ex.~ assmou 
protocolo com aRDA em caráter secreto. O documento 
que O Estado de S. Paulo publica, com a assinatura 
do Sr. Ministro ... 

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA -Qual é o dia? 

O SR. FÁBIO LUCENA - No d(a 20 de agosto 
de 1983. Eu _dizia,~ que o _documento que O Estado de 
S. P~ulo publica com a assinatura do Sr. Ministro não 
tem data. _ 

Então, eu perguntaria: se for verdade que esse proto­
colo com a RDA, para a importação de guindaste foi 
de caráter secreto, qual a razão dele não estar datado. 

O-SR. ELISEU REZENDE- Pois não, nObre Sena­
dor FábiQ Lucena. 
-Obrigado pela sua referência às nossas estradas lá 

na Amazônia e a nossa atuação na época. 
COful'êlaçãó ao problema do Protocolo, eu não tenho 

conhecimento, o Proj:oco)o não é secreto e é datado. 
M~, eu não sei qual é a referéncia que o jornal faz. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Como V. Ex.• pode 
ver, ele não tem data. 

O SR. ELISEU REZENDE - Eu penso que esta 
Comissão" poderia verificar isso facilmente. Poderia soli­
citãi da PORTOBRÁS ou do Ministério dos Tr-ans­
portes esse Protocolo assinado entre o Ministério do 
Planejamento, o Minisi"ério dos Transportes e a Repú­
blica Democrática Alemã. Esse documento foi real­
mente elaborado no âmbito da SEPLAN, juntamente 
com a República Democrática Alemã, porque envolvia 
também a participação da JNTERBRÁS na exportação 
dos produtos brasileiros que corresponderiam às impor­
tações dos guindastes, envolveria também um compro­
metimeoto de absor_ç~9_ da tecnologia brasileira pelas 
indústrias nacionais, daf a necessidade do acordo CA­
CEX.~Elàmbém uma possibilidade, através da transfe­
rª-ncia de tecnologia, que com essa fabricação de guin­
dastes o Brasil conquistasse determinados mercados co­
mo por exemplo o de Moçambique -e o da América 
Latina. Então, o protocolo é realmente mais amplo 
do que símplesmcnte a uma c-ompra de guindastes da 
República Democrática Alemã. Daí a razão por que 
ele foi elaborado no âmbito da SEPLAN e juntamente 
com a República Democrática Alemã, obviamente com 
a participaçao do Ministério das Relações Exteriores. 

Quando o Pr-otocolo nos veio ao Ministério dos Trans~ 
portes para análise, com vista aos interesses da POR TO­
BRÁS e para assinatura, esse Protocolo já veio datado 
e assinado pelo Ministro do Planejamento. Foi quando 
nós colocamos a nossa assinatura. 

Ó ·sR. FÁBIO LUCENA - Segundo o jornal O 
Estado de S. Paulo, no texto do Protocolo: considera-se 
que a empresa alemã Takraf Export-Import apresentou 
uma proposta que "modifica o acordo firmado entre 
a Abimaq, Associação Brasileirada Indústria de Máqui~ 
nas, o Siildimaq, Sindicato Interestadual da Indústria 
de Máquinas, e a PORTOBRÁS, órgão" do Ministério 
dos Transportes, homologado pela CACEX ·em 
_14-2-$1". Tal acorco fixara a deci!j~O oficial de "se im­
portar da RDA apenas 20 guindastes no valor aproxi­
maâõ de 21 milhões de dólares", desde que houvesse 
unla "encomenda simultânea na indústria nacional de 
eqriípàmentos de valor equivalente". Ao decidir modifi­
cá-lo -modificar o Protocolo- os dois governos "ma­
nifestam a int?rçeção de que a PORTOBRÁS negocie 
a curto prazo com a Takraf o fornecimento de 50 guin­
dastes no valor total de 56 milhões e 900 mil dólares" -e ~-·garantia à "indústria brasileira a encomenda de _45 
guindastes". 

:Aqui fala tamtiém em uma comissão de 15%. 
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Como se observa. de 21 milhões de dólares inicial­
mente representativo~ da encomenda de 20 guindastes, 
a operação do Protocolo, que segundo o jornal, foi 
pactuada por V. Ex:'+ alterou esses quantitativos para 
50 guindastes no valor de 50,9 milhões de dólares. 

Em síntese, qual a exp!icaçiio que V. Ex.-· poderia 
dar? 

O SR. ELISEU REZENDE - De acordo com a 
c-olocação que fizemos inicialmente, houve realmente 
um entendime!lto inicial que foi._segundo nos informou 
a PORTOBRAS na época, e que está relatado no jornal 
O Estado de S. Paulo, o ffiotivo de um acordo inicial 
CACEX, em que a indústria nacional concordou com 
a importação dos 20 guindastes e a aquisição de um 
número correspondente ou semelhante aqui no Brasil. 
Mas, a coisa evoluiu depois para o fato de que, primeiro: 
a PORTOBRÁS tinha necessidade de um número 
maior de guindastes: segundo para importar só os 20 
guindastes da Polônia e comprar o resto no Brasil, ela 
tinfia limitações orçamentárias. E isso, de um tãdo, no 
que diz respeito aos interesses da República Demo­
crática Alem~, que insistia no aumento das importações 
de guindasies, por _parte ~a Alemanha, uma vez que 
isso ficaria dentro daS linhas de financiamento dos for­
necedores, e o que corresponder-ia a elevar a importação 
de 20 milhões de dólares para 56 milhões de dólares._ 
Ml!.S que, em contrapartida, corresponder-ia também à 
exportação de produtos brasileiros que passariam de 
21 milhões de dólares para 56 milhões de dólares para 
a República Democrática Alemã. Então, o assunto evo­
luiu para o aumento de número de guindaste a ser im­
portado, o aumento de número de guindaste a ser com­
prado na indústria nacional. E com relação ao fato de 

_ qu~ _esse protocolo contrariava um acordo anterior do 
Sindicato da Indústria junto com o Governo, o acordo 
CA_CEX, isso evidentemente teria de ser motivo de 
um novo acordo que revogasse o anterior assinado pelas 
mesmas partes. Esse protocolo que foi assinado Pelos 
dois Ministros, do Planejamento e dos Transportes com 
a República Democrática Alemã, foi motivo mais tarde 
de encaminhamento à CACEX para negociação com 
a indústria nacional, de um novo acordo CACEX para 
revogar o anterior. De forma que, quando esse proto­
colo foi assinado, voltou o assunto à área da indústria 
e da CACEX para que com novos entendimentos pudes­
sem então revogar o acordo anterior. 

Agora, novamente eu afirmo quanto a menção que 
foi feita aí. com relação a essa Comissão nas transações, 
isso·; evidentemente, não figura nos documentos, não 
figura no protocolo, não deve figurar também nos con­
tratos, e essa assessoria a _que o Senador João Calmon 
se referiu; que foi feita pelo jornal O Estado de S. 
Paulo, deve ser realmente uma assessoria muito sigilosa. 
Não há nenhum conhecimento por parte das autori­
dades brasileiras a respeito disso, pelo menos no que 
9iz respeito no âmbito do Ministério dos Transportes. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Sr. Ministro, em síntese, 
quantos guidastes foram iilicialmente encomendados 
tan~_o aRDA quanto à indústria nacional? 

O SR. ELISEU REZENDE - Foram encomen­
dados 96 guindastes. São os números que tenho. Isso 
pode ser confirmado, evidentemente junto à PORTO­
BRÁS; 50 importados e 4-6- adquiridos no Brasil. 

O SR. FÁBIG LUCENA- Quanto-aos guindastes 
encomendados à RDA todos deram entrada no Brasil? 

O SR. ELISEU REZENDE - Isso eu não posso 
informar, Senador, porque me afastei do Ministério 
em maio de 1982. e não sei se todos já chegaram ou 
se estão sendo recebidos ainda pelo Brasil. Mas a POR~ 
TOBRÁS pode dar essa informação muito rapidamen­
te. E da mesma forma, eu sei que os contratos assinados 
com a indústria nacional não puderam ser efetuados 
na minha gestão, evidentemente, a assinatura· não é 
do Ministro, é da PORTOBRÁS, mas pareGe-me que 
foram assinados em junho de 1982 e me foge agora 
a informações- sObre o cronograma de entrega desses 
guindastes. 

O SR. JOÃO CALMON -·o Presidente da POR­
TOBE.ÁS já foi convidad9 para comparecer a esta Co· 
missão, e ele virá aqui. -
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O SR. FÁBIO LUCENA- SI· Ministro, é verdãde 
que os contratos da indústria nacional foram cancelados 
por falta d~ verba? E é verdade que foi a SEST que 
cortou essas verbas? 

O SR. ELISEU REZENDE-- E-U-quero dizer que 
vi essa referência no jOrlliil~ b uma outra informação-­
que pode ser coibida na PORTOBRÁS. O que pode 
ter acontecido é que depois que me afastei do_ Minis~ 
tério, na elabQraça.o dos orçamentos anuais, que são 
preparado_S pela PORTOBRÁS e aprovados pela 
SEST, pode ser que a PORTOBRÁS não tenha tido 
o teto proposto aprovado junto â SEST em decorrência 
das dificuldades orçamentárias do país e esse reto da 
PORTOBRÁS tenha diminuído. E pode ter ocorrido 
o fato - isso é uma hipótese que eu forffiulo, s_em 
ter realmente a segurança da informação - pode ter 
ocorrido o fato de que a PORTO BRAS teve necessi­
dade de reformular o cronograma de entrega desses 
guindastes pela indústria nacional, em decorrência_ das 
limitações orçame~tárias. Mas essa é uma informação 
que a PORTOBRAS pode_trazer a esta Comissão, ra-pi­
damente também. 

O SR. FÁBIO LUCENA"..:..:... Sr. Ministro, o Sr. tem 
conhecimento dos termos, ou nos poderia dar uma có­
pia, se fosse o caso, do ofício 119-SG, de outubro de 
1980. em que o Ministério dos Transportes comunicou 
ao Sr. José Flávio Pécora o interesse da PORTO BRÁS 
na compra de guindastes alemães? 

O SR. ELISEU REZENDE - Pode ser que esse 
aviso tenha sido encaminhado à SEPLAN na época, 
porque realmente a PORTOBRÁS demonstrou lilte­
resse em ampliar os equipamentos de seus portO!>, ree­
quipar o sistema portuário brasileiro; esse interesse na 
verdade existiu, e era incluSive diretriz nossa, no Minis­
tério dos Transportes, reequipar os nossos portos para 
melhorar a: operação do sistema portuário brasileiro. 
Realmente, pode ter acontecido da PORTOBRÁS ter 
encaminhado o assunto ao MinistériO dos Transportes 
e o Ministério dos Transportes encaminhado um aviso 
à SEPLAN, dizendo do interesse da PORTOBRÁS 
em ampliar o equípameino-·portuáno-. -em adquirir esse 
equipamento da Alemanha para preservação de um pa­
drão necessário a fim de reduzir os custos de manu­
tenção e operação dentro da legislação vigente, de acor­
do com uma prioridade a ser formulada pelo Ministério 
do Planejamento e uma garantia a ser formulada tam­
bém pelo Ministério da Fazenda. O que, na verdade, 
pode ter dado origem a toda essa negociação. Agora, 
eu realmente não tenho acesso a esse aviso, no momen­
to, mas eu acho que o Ministério dos Transportes pode 
fornecê-lo a qualquer momento. 

O SR. FÁBIO LUCENA - Como é que o Sr. vê, 
Sr. Ministro, no noticiário corrente de O Estado de 
S. Paulo, que já vem desde o.s idos de agOsto, a menção 
permanente --aí é uma observação que V. Ex} respOn~ 
deria ou não, porque é uma observação de caráter pes­
soal-é a referência constante, permanente, incessante 
do nome do Sr. Flávio Pécora em todas essas transações, 
quer com a Polônia, quer com aRDA, quer com todo 
o Mercado Comum, o Leste Europeu, etc. Como o 
senhor vê essa referência sempre explícita ao nome des­
se cidadão? 

O SR. EUSEU REZENDE- Eu não posso, Sena­
dor, fazer qualquer idéia a respeito disso. Não sei qual 
é o relacionamento que existe entre a pessoa e o noticiá­
rio do jornal, não há nada do meu_conhecimento ou 
do conhecimento do Ministério dos Transportes que 
venha a justificar esse relacionamento_,_ nós não temos 
qualquer conhecimento, principalmente agora em que 
estou na iniciativa privada, evidentemente fora do Mi­
nistério, não tenho quaisquer informações a respeito, 
e nas transações que existiram, na troca de avísos e_ 
documentos entre o Ministério dos Trnasportes e a SE­
PLAN. Na época, o assunto era sempre dirigir ao Minis­
tro titular, -que era o- St. -oelfim NettO, e só mesmo 
na interinidade do Ministro Delfim Netto o assunto 
se dirigia ao Secretário-Geral do Plariejamento, que 
era o Dr. Flávio Pécora, mas simplesmente porque ele 
passava a ser Ministro interino e MiOistro titUlar·: MaS, 
todo o relacionamento era direto entre o Ministéfio 
d9s Transportes e o Ministro Delfim Netto sobre qual-
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quer- assunw relacionado com aquisições de equipa­
mento da PORTOBRÁS, ou com a_ aquisição de navios 
pela SUNAMAM. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Ao tempo em que o 
Sr. era Ministro, o Sr. ouviu falar na SEPLAN S/ A? 

O SR. ELISEU REZENDE...::. Não. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Pelo seguinte: Porque 
O Estado de S. Paulo, na mesma data, dia 20-de agosto, 
publíca este trecho interessante: 

''A Secretaria de Planejamento conseguiu indu­
zir o Presidente João Figueiredo a transformá~la 
numa gigantesca empresa de compras externas." 
- No último dia 17, o Diário Oficial publica a Porta­

ria nu 118, de 11 de agosto de 1983, assinada pelo 
.Ministro Delfim Netto, concentrando na SEPLAN 
-a autorização para a ordem de compras e de servi­
ços de todas as empresas estatais, até mesmo a 
emissão de "avisos de prioridades" e "reajustes 
de preços". Com isso ~ atividades da SEPLAN 
se torna predominantemente Comerciais. Nasce a 
SEPLAN SI A. 

Ao tempo que o Sr. era Ministro isso não aconte­
ceu? Não concentrava os avisos de prioridades e 
os reajustes de preços? Ou o seu Ministério tinha 
plena autonomia para deliberar a respeito dos seus 
interesses peculiares? 

O SR. EU SEU REZENDE-Senador, é importante 
nes~e _caso referir-se ao _fato de que, pela legislação 
vigente na época e ainda hoje, e pela estrutura de fun­
cionamento do Gov~::mo, realmente a SEPLAN, a Se­
cretaria de PlaneJamento da Presidência da República, 
tem as atribuições de analisar as conveniências e dar 
a prioridade para todas essas operações dos Ministérios, 
da-s autarquias. das empresas estatais com outros países 
que envolvam créditos de fornecedores. Porque isso, 
em última análise, representa um endividamento do 
País. Então é a SEPLAN o órgão do Governo encarre­
gado, pela legislação, de estabelecer essas prioridades 
em funçãO dos inteiesses do País. Em decorrência diSso 
nenhuma_empresa estatal, nenhuma autarquia, nenhum 

- minlStéi"ío,- poâe toffiar a iníciativà sem ouvir a SE-
PLAN, sem ouvir o Ministério da Fazenda que dá a 
garantia sem ouvir a SEPLAN que dá a prioridade, 
nenhum mirüsté.do, nenhum órgão público pode tomar 
a iniciativa de negociar qualquer coisa no exterior, não 

-ap-enas um empréstiniú financeiro simpfes, mas também 
corilpra-de equipamento que envolva o crédito fornece­
dor. Dãf a-razão porque tudo isso, na verdade, tem 
cfUe- tramitar pela SEPLAN, e não tramita só-agora; 
s_empre tramitou em todos os Governos, para que a 
SEPLAN possa. realmente, avaliar a conveniência do 
País, no enfoque geral que ela tem de estabelecer as 
prioridades, inclusive analisar as condições de financia­
mentos, se são as que mais auscultam os interesses do 
País e dá _então a prioridade para aquilo à empresa 
estatal. Só após isso é que a empresa estatal pode real­
mente promover as negociações e operacionalizar a en-

- __ comenda ou o ~ntrato de empréstimo. 

O SR. FÁBIO LUCENA -A minha pergunt~_inicial 
se fundanienta na seguinte informação, e quero saber 
Se é verdade:ira: A SEPLAN criou, e V. EX" era Minis­
tro, um grupo de trabalho para estudar a viabilidade 
do negócio dos guindastes, chefiado pelo Embaixador 
Bot~fogo GOnçalves? Em caso poSitivo, a PORTO­
BRAS ou a CACEX participaram desse grupo 9-e traba­
lho? V. EX" tem informação? 

O SR. EUSEU REZENDE ~Não, não tenho co· 
nhecimento da criação desse grupo de trabalho pela 
SEPLAN, mas quero aduzir _que sempre que assuntos 
conio- esse tramitanl._ na SEPLAN, iniciados ou provo­

ca<!OS por um outro Ministério, a SEPLAN encarrega 
seus funcionários de analisar o assunto sobre todos os 
aspectos. O áosso Embaixador Botafogo Gonçalve-s é 
o hoinem, lá nas atribuições na linha de assessoria do 
Ministro do Planejamento, encarregado de coordenar 
essas negociações que se realizam entre as empresa~ 
estatais e os outros pafses, pata que o assessoramento 
devido se faça ao Ministro Delfim Netto para que esse 
possa outorgar a priOridade requerida pelos Ministérios. 
Mas não tenho conhecimento de que tenha sido criado 
um grupo de trabalhO-especialmente para isso. 
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O SR. FÁBIO LUCENA- V. Ex" pode informar 
o autor do ofício n~ 119/SG de outubro de 1980, -do 
Ministério dos Transportes que com~nicou ao Sr. Flávio 
Pécora o interesse da PORTOBRAS na compra dos 
guindastes alemães? 

. _O SR._ ELISEU REZ~NDE- Se é. um expediente, 
dentro do Ministério, qt.ie tlão corresponde ao aviso 
do Ministro deve ser um expediente da Secretaria Geral 
do Ministério. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Perfeito, Sr. Ministro. 
Vou ser rápido. 

Por que razão a alteração das quantidades do que­
brado acordo PORTOBRÁS-CACEX-AB!MAQ, 
SINDIMAQ? Por que foi rompido esse acordo? 

O SR. ELISEU REZENDE- O que eu disse antes 
foi que esse acordo foi modificado, alterado, mas voltou 
a ser aprovado pelos sindicatos e pelas indústrias junta­
mente com a CACEX. é como se a própiia CACEX 
promovesse um outro acordo que revogasse o anterior. 
E as razões disso foram aquelas a que me referi que, 
de um lado, a PORTOBRÃS tinha interesse em fazer 
aquisição de um número maior de guindastes para aten­
der as necessidades portuárias do País; e, de outro tado, 
a República Democrática Alemã pretendia vender um 
número maior de guindastes ao BrasiL E isso veio ao 
encontro dos interesses do País, porque ele também, 

-em contrapartida, exportaria mais produtos brasileiros 
para a Alemanha. 

O SR. FÁBIO LUCENA- E qual foi a autoridade 
brasileira responsável por essas alterações? 

O SR. ELISEU REZENDE-Aífoi umaseqüéncia 
de atos. Primeiramente houve esse protocolo assinado 
pelos Ministros de Planejamento e dos Transportes jun­
tamente com a República Democrática Alemã, proto­
colo esse que se encaminhou à CACEX e à indústria 
nacional, que revogaram o acordo anterior para promo­
ver um novo acordo, nas novas bases, para que então 
o novo entendimento se Consolidasse plenamente. 

O SR. FÁBfO LUCENA- Síntese das minhas inda­
gações a V. Ex.": quer dizer que o protocolo foi datado? 

O SR. EL!SEU REZENDE- O protocolo que assi­
nei foi datado. 

O SR. FÁBIO LUCENA -O que eu gostaria que 
V. Ex.• observasse é que o jornal publica um documento 
sem data. Mas essa é uma questão de suma importância. 
Mas se V. Ex.' afirma- que _ele não foi secreto, _em que 
órgão ele foi publicado? 

O SR. ELISEU REZENDE -Esses documentos 
do Governo, pelo fato de não serem publicados não 
quer dizer que sejam secretos. Nem todos os avisos 
que_ tramitam entre os ministérios são publicados e não 
são documentos secretos. Esse protocolo que assina­
mos, pelo menos no que me consta e da memória que 
tenho sobre o assunto. de forma nenhuma tinha qual­
quer carimbo de reservado ou confidencial. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Porque o que diz o 
jornal é o seguinte: 

A análise do processo que serviu para a aquisição 
de 96 guindastes de pórtico produzidos na Repú­
blica Democrática Alemã mostra bem como funcio­
nava a Assessoria instalada na SEPLAN e confiada 
ao embaixador José Botafogo Gonçalves. Essa 
aquisição foi concretizada por um protocolo secre­
to, com data em branco, constando as assinaturas 
do titular do Planejamento e do Ministro dos Trans­
portes, que_era então o Sr. Eliseu Resende, ao 
Ido da assinatura do embaixador da RDA, Gunter 
Severin. 

Acho que um protocolo dessa natureza deveria ter 
sido publicado, V. Ex." não acha? 

O SR. ELISEU -REZENDE- Não sei se, de acordo 
com__ a_ legislação, realmente, um protocolo deva ser 
publicado no Diário OficiaL Se a legislação realinente 
o determina é claro- que deveria ser publicado. 

O SR. FÁBIO LUCENA- V. Ex não sabe se o 
foi? 
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O SR. ELISEU REZENDE ~Não sei nem mesmo 
se a legislação determina a publicação de_ um protocolo 
como esse no Diário Oficial. 

O SR. FÁBIO LUCENA -Quer dizer. enião, que 
V. Ex.• não sabe se ele foi publicado? -- -

O SR. EUSEU RESENDE - Não sei. Mas posso 
garantir que nã0 é um documento confidencial assim 
como não são confidenciais todos esses documentos que 
tramitam entre os ministérioS. E_ posso garantir que 
esse documento é datado e assinado pelos Ministros. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Muito bem. Sr. Presi­
dente. Declaro-me plenamente satisfeito com as lúcidas 
infonnações do Sr. Ministro, agradecendo a S. Exa o 
modo cortês e cavalheiresco, como não poderia deixar 
de ser, com que se houve, comparecendo espontanea­
mente para nos ajudar a descobrir as verdades nesse 
rumoroso caso entre Brasil e Polõnia. 

Muito obrigado, Sr. Ministro. 

O SR. ELISEU REZENDE - Sou eu quem agra· 
dece. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Concedo 
a palavra ao Senador Virgilio Távora, como RelatOr. 

O SR. VIRÍLIO TÁVORA - Ministro Eliseu Re­
sende, ouvi atentamente as explicaÇões de V. Ex.•, má· 
xime nas respostas dadas ao eminente Senador Fábio 
Lucena, e estive comparando-as com ·as informações 
oficiais fornecidas pelo Poder Executivo à esta Comis­
são. V. Ex." assumiu o seu Ministério justamente à 
época em que se fazia, na Presidência da República, 
o atual Presidente, não foi? 

O SR. ELISEU REZENDE- Sim! 

O SR. VIRGÍLIOTÁVORA-Muito bem! Portan· 
to, o primeiro memorando de entendimento foi -eStou 
tomando os dados que nos foram enviados - entre 
4 e 7 de abril de 1978, que era um memorando de 
entendimento -foi até em Berlim que houve essa reu­
nião- em que empresas de comércio exterior, de am­
bos os países,segunda ComisSãáMISta Brasil-República 
Democrática, e que dizia: 

"Outras em-presas que ilãri firmaram-O documen-­
to poderiam aderir posteriormente-ao acordo. Para 
cada dólar que o Brasil comprasse à ROA, este 
país, comprometia-se a comprar a DóS 2.5 dólares. 
Proporção obviamente favorável" àS--exporfaÇões 
brasileiras. E equipamentos portuários e de trans­
porte poderiam ser comprados na RDA." 

O grosso do nosso sistema de equipamentos portuá­
rios brasileiro, 241,227 já eram da RDA e funcionavam 
muito bem. A primeira notícia qr.ie temos depois já 
é da visita do Dr. Reynhold, Diretor-Geral do Minis­
tério do Comércio Exterior da RDA, em piindpio de 
1980 e que veio, então, cobrar a parte do Brasil que 
não estava sendo cumprida no acordo. 

V. Ex. • podia nos dizer alguma coisa a respeito, por­
que posteriormente foram mantidos contatos com o Mi­
nistro dos Transportes, Dr. E1iseu Rezende, quando 
os alemães foram autorizados a iniciar entendimentos 
com a PORTOBRÁS. Um anõ depois não tínhamos 
ainda cumprido a nossa parte e veio_ aqui o Diretor­
Geral do Ministério do Comércio Exterior da RDA, 
Dr. Reynhold. V. Ex." poderia nos esclarecer alguma 
coisa a respeito dos contatos, po-rque assim fica muito 
mais fácil para a COffiíSs-ão tomar conta do gue houve. 

O SR. ELISEU REZENDE- Claro, pois não Sena­
dor. Na verdade, as nossas referências são muito rela­
cionadas com a memória que nós temos dos fatos, uma 
vez que nós não temos, no momento, a documentação 
correspondente. 

Eu me referi ao fato de que já havia, anteriormente, 
entendimento entre o Brasil e a República Democrática 
Alemã no comércio bilateral que já envolvia a aquisição 
desses guindastes. Por que a aquisiÇão -deSses guindas­
tes? Porque já havia uma tradição do Brasil de comprar 
esses guindastes da Alemanha. Isso é o que consta desse 
acordo datado de 1978, daí porque vieram os alemães, 
entraram em contato com o governo brasileiro e insisti­
ram na ampliação das encomendas para 50 guindastes, 
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o que atenderia aos intúesses dos dois paíes, particu­
rarmente da República Democrática Alemã, em decor­
rência do_acordo assinado em 1978, e que vinha também 
ao encontro dos interesses da PORTOBRÁS. como 
eu disse, de ampliar o número de guindastes a serem 
adquiridos no Brasil e no exterior. 

OSR. VIRGÍUOTÁVORA -Aqui o jornal insiste 
muito, e pela leitura, tem-se a impressão de que o que 
foi obtido- é quase como um favorecimento - falando 
logo o português claro - quando pela nota recebida 
do Governo -estou lendo sem acrescentar nem aumen­
tar coisa alguma ~ é que havia um memorando de 
entendimento em 78, já quando V. Ex.~ era Ministro. 
que dava dfintro do coinércio geral, que não era o caso 
de V. Ex.•. mas o comércio geral com a Alemanha. 
esta obrígatoriedade ou equivalência de importações 
e_exporta_ções, ~~ man~ira que o comércio ficasse equili­
brado. 

Então, os guindastes foram urna exeção a essa regra 
o-u se constituíram como um dos atos, como um dos 
proce"dimentos que tornavam viável esse entendimento? 

o··sR. EUSEU REZENDE -A referência feita 
aos guindastes, no memorando de entendim_ento: de 
1978, no meu-entender, é exatamente devido ao fato 
de que procurou-se identificar quais seriam os produtos 
que o Brasil importaria da Alemanha para promover 
esse sistema de troca entre os dois países. E, na ocasião, 
identificaram-se os guindastes como sendo um equipa­
mento que o Brasil poderia comprar da Alemanha por 
que isso corresponderia ao interesse brasileiro, uma 
vez- que, como ficou bem esclarecido aqui, os equipa­
mentos portuários bra..:,Heiros são todos de origem ale­
mã. Daí a razão por que os guindastes compareceram, 
no meu entendimento, nesse acordo assinado em 1978. 

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA- Tudo que estou 
perguntando. meu caro Ministro, é que porque a obriga­
çãO de Relator assim me indica, porque, na realidade. 
o título" estã: 

Submissão da indústria, em 24-9-81, a Abimaq 
e o Sindimaq em comunicação. 

--o ~-}),_Ssinaqa por Mace lo Amaral e NicolinO de Cillo 
Filho) informavam pela imprensa aos seus associa­
d_os ql!_e emJ;!_ora r~conhecendo que se tratava de 
uma ''imposição de sacrifícios indevidos à indústria 
de bep.s de capital, atualmente atravessando fase 

_____ 9_! __ d_~~quecimento gue leva à dispensa de pes­
soal", e também reconhecendo a "manifestação 
recente da maioria dos fabricantes de guindastes 
recomendando a recusa", convinha aceitar a deci­
são da Seplan já que a boa vontade da mesma 
conStituía "U:m dos poucos caminhos de que dispõe 
o Ministério dos Transportes para obtenção de re­
cursos para aquisição de guindastes nacionais". 

-- STIL.I:ga.Iihou comissões de 15% pelos servi-
- ç-os de assisténcia e de transferência de tecnologia. 

Esclareciam ainda os dirigentes da Abim_aq­
Sindimaq que, de acordo com o aviso ministerial, 
-=;;:a "trading" paulista Still deverá receber "uma 
comissão de 15% pelos serviços de assistência na 
venda e na transferência de tecnologia". 

Diz o jornal: 
Despertou curio-sidade a indicação de uma 

fuma particular destinada a receber uma comissão 
por assistência na venda direta entre dois governos. 

Aí vem o que é a_STILL, o fundamental. A STILL, 
ao que nos informam os dados governamentais, repre­
sentava. inicfa-lnieilte, a Machine-Export que depois foi 

- substituída, lá no país de origem, pela TakraL O Senhor 
tem alguma cOísa a explicar sobre esse assunto? 

O SR. ELISEU REZENDE --Reitero as informa­
ções anteriores. Na verdade, a indústria nacional, é 
claro,_ ela _.gostaria de ter o maior número possível ~e 
encomendas. Mas, acho que, de certa forma, numa 
análise que a gente ainda possa fazer agora, pelas Jem· 
branças que teríamos do que ocorreu na época, aciedito 
que a indústria naciom~l tenha ficado mais bem _Contem­
plada com a decisão. uma vez que se mantivesse a com­
pra de 20 guindastes na Alemanha e a encomenda brasi· 
!eira fosse correspondente a só 20, então teríamos, nSJ 
-Brasil, apenas uma encomenda de 20 guindastes. Isso 
era um número relativamente pequeno para a indústria, 
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comparado com o número final que foi de 46, Além 
disso não atendia aos interesses da PORTOBRÁS que 
precisava de um númerr) maior de guindastes. Então, 
acho que na mudança a indústria ficou beneficiada por­
que teve uma encomenda maior. 

E. além disso, o que acho mais importante, acima 
de tudo, é essa transferência da tecnologia da Takraf, 
que é a estatal alemã para o Brasil através da STILL. 
que está mencionada, porqUe a STILL representava 
formalmente, oficialmente a Takraf no Brasil, o que 
achei importante foi a transferência de tecnologia, por­
que, daqui para frente, acreditamos que a indústria 
nacional pode, realmente, afirmar que não mais se justi­
fica a argumentação técnica da PORTOBRÁS de conti­
nuar comprando os pórticos, os guindastes da Alema­
nha, uma vez que o Brasil já absorveu a tecnologia 
através dessa transação. 

Acho que o maior efeito que se pode ter tido em 
favor da indústria nacional, é que não apenas a indústria 
obte'le agora a encomenda de 46 guindastes, como, 
daqui para frente, a remodelação do equipamento por­
tuário brasileiro ficará sem uma argumentação ~écnica 
bem fundaaa, porqUe- ficará eliminada a- llecessldade 
de importar equipamentos da Alemanha. Nós, agora, 
podemos comprar todos os equipamentos no Brasil e 
não precisamos mais ter guindastes alemães nos Portos · 
brasileiros. 

Acho que, fundamentalmente, este é o maior inte­
resse e a principal fãzão, daí a transferência dessa tecno­
logia da Takraf, via STILL, para as indústrias brasi­
leiras. 

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA -Estou satisfeito. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Vou solici­
tar ao~ Srs. Senadores que permaneçam por mais cinco 
minutos, eu apenas vou agradecer a presença do ex-Mi­
nistro Eliseu Resende, a atenção com que ele atendeu 
a esse convite da Comissão Especial do Senado, suspen­
der os nossos trabalhos por quatro minutos e dizer ao 
ex-Ministro Eliseu Resende que se ele quiser perma­
necer conosco nos dará muito prazer, mas se precisar, 
por outro motivo, se retirar. tem ampla liberdade. E, 
mais uma vez, _agradecendo a sua presença nesta Co­
missão. 

O SR. EiiSEU _REZENDE - Infelizmente, terei 
que me retirar em decorrência da minha programação. 
Quero agradecer a atenção dos Srs. Senadores, foi um 
prazer estar aqui e me coloco à disposição para a qual­
quer momento que a Casa precise me convocar de novo. 
Será um grande prazer estar aqui, discutindo os assuntos 
com o Senado Federal. Muito obrigado. 

(A reunião é suspensa às 10 horas e 20 minutos e 
é -reaberta às 10 horas e 25 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Declaro 
reaberto os nossos trabalhos. 

Srs. Senadores, a Comissão recebeu até agora, de 
acordo com a Secretaria, material dos seguintes órgãos: 
Banco Central do Brasil, Secretaria do Planejamento, 
Ministério da Indústria e do Comércío, CACEX, Gabi­
nete Civil da Presidência da República. Ainda faltam 
receber do Ministério das Relações Exteriores, MiniS­
tério dos Transportes e Ministério da Fazenda, de acor­
do com a informação da Secretaria. Eu tenho a impres­
são de que quanto ao Ministério dos Transportes, nós 
já estamos ... 

O SR. VIRGÍÜO TÁVORA- Quanto ao Minis­
tério_ das Relações Exteriores já está à disposição da 
Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -Quanto 
à solicitação oficial da Comissão, não quanto ao mate­
rial entregue por V. Ex•, Senador Virg!lio Távora. 

Os Srs. Senadores devem ter recebido uma cópia 
do ~rojeto de Impl:mt_ação do acervo da nos~a Comissão 
no computador do PRODASEN, cujo objetivo é o se­
guinte, entre outros: 

COMISSÃO ESPECIAL BRASIL·POLÓNIA 
IMPLANTAÇÃO DO ACERVO EM COMPUTA· 

DOR 

Prõjeto:Implantação do acervo da Comissão Especial 
Brasil-Polônia no computador do PRODASEN. 
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Objetivos: Permitir O ráf)fdo acesso, pela Comíssão, 
pelos Srs. Senadores e pela imprensa dos fatos e dos 
documentos de conhecimento da Comissão a fim de: 

a) facilitar o trabalho de coleta e organização de in· 
formações constantes dos documentos de trabalho da 
Comissão (notícias, artigos, ofícios, documentoS~ dePoi~ 
mentes) de forma que permita uma melhor preparação 
dos membros da Comiss-ão para as inquirições e os deba­
tes sem sobrecarregar o tempo que eles necessitam para 
o exercício de suas outras funções políticas e parla­
mentares; 

b) facilitar o trabalho de análise do material dispo­
nível a fim de melhor identificar discrepâncias; 

c) facilitar o trabalho de elaboração do relatório final 
da Comissão. 

Como ·objetivo secundário, mas também de alta rele­
vância, tem-se o desenvolvimento de conhecimento e 
experiênCia--básicos, -peloS órgãos que estarão enVol­
vidos no projeto, necessários à implantação definitiva 
da tecnologia coinputacional nas atividades das comis­
sões especiais de investigação e das Comissões Parla­
mentares de Inquérito. 

Assim, o caso específico da Comissão Especial Brasil­
Polônia deverá ser considerado -para fins de desenvol­
vimento -como protótipo de um sistema, de caráter 
permanente, a ser colocado à disposição das demais 
Comissões, no futuro. Para isso, o carátú urgentíssimO 
e prioritário do projeto indicam a conveniência de uso 
de processos e técnicas que permitam alcançar o obje­
tivo imediato no curtíssimo prazo dC trinta dias. (vinte 
dias) -

E vêm aí a descrição básica do processo que se pre­
tende estabelecer, através do trabalho técnico elabo­
rado pelo Dr. Eduardo Jorge. 

Eu jã mantive, ontem, eni:eildime-ntos Com o Diretor 
do PRODASEN, hoje vamos manter um outrO encon­
tro, vamos designar o Dr. Eduardo Jorge para ser o 
mentor junto aos órgãos do Senado e, particularmente, 
junto ão centro de Processamento de Dados, quanto 
ã possibilidade da adaptação- desse projeto, que _pre­
tende a Comissão estabelecer como-protótipo para os 
futuros casos. E, evidentemente, a Presidência irá solici­
tar aos Srs. Senadores que qúalquer dciCumenio, qual­
quer material de que necessitem, em função deste ou 
daquele Ministério, por favor, mantenham entendimen­
to com a Presidência, informalmente ou· formalmente, 
para que os Srs. Senadores possam estar aptos Para 
os futuros depoimentos e alertar, também, à Comis­
são ... 

O SR. FÁBIO LUCENA -Sr. Presidente, peço 
a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Pois não, 
nobre Senador. 

O SR. FÁBIO LUCENA....:. Cõm a sua permissão, 
eu gostaria de solicifar da Presidência O ofício do Itama­
raty, assinado pelo Presidente da COLESTE, Diplo­
mata Ivan Veloso da Silveira Batalha, de fevereiro de 
81, que transmitiu ao Sr. Ca-rlos Gerlado Langoni as 
advertências do Sr. Embaixador Meira Penna. Esse ofí­
ciO estã mencionado no jornal O Estado de S. Paulo, 
de 11-10-83. Já fol pUblicado, inclusíve, mas eu gosfiriil -
que foss_e anexado aos autos. 

O SR. JOÃO CALMON -Foi a cOmissão qúe forne­
ceu? 

OSR. VIRGÍLIO TÁVORA-Foi. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Foi. Sena­
dor Fábio Lucena, o ofício já está em poder da Co-
missãO. ··-

O. SR. FÁBIO LUCENA- Eu tenho a publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -A Comissão 
também já tem. 

Senador João Calmon, V. Ex. a tem a palavra. 

O SR. JOÁO CALMON =-Eu gostaria de pedir 
ao nobre Presidente, que, nesse trabalho encomendado 
ao PRODASEN, se procura-ídentificar bem a evolução 
desse endividamento da Polônia, para nós tentarmos 
caracterizar se realmente houve imprudência do Go­
verno em insistir nessa exportação para a· Polônia, de­
pois de evidenciada a situação pré-falimentar ou de 
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falência dã. POlônia. Até agora, através de todos esses 
depoimentos, eu ainda não compreendi bem como foi 
essa evolução de passar o equillbrio, se não havia nenhu­
ma dívida da Polônia, a Polônia pagava aquelas promis~ 
sórias, chegou até a pagar várias promissórias, hoje 

--Jápi5pula-riZadas C6rrio·"-P6"10n"e1a-s·, e quando ela come­
çou ã pifar, começou a não pagar, qual foi o ritmo 
de crescimento desse endividamento?. De modo que, 
com uma comparação das datas pudéssemos acompa­
nhar_essaevolução. E, ainda, ontem, um dos depoentes 
fez uma observação pertinente, declarou: não seria pos­
sível adivinhar que a Polônia iria quebrar? Evidente­
mente, hoUve um problema, que é do conhecimento 
de todos, depois daquele movimento sindical, de Lech 
Walesa._Mas, tenho a impressão de que mesmo depois 
que a Polônia passou a enfrentar uma gravíssima crise, 
o Brasil insistiu em manter um ritmo acelerado de ex­
po-rtações e o Vólum'e foi aumentado e o endividamento 
da Polônia se agravou. 

De maneira que, através desse trabalho do PRODA­
SEN, extiemamente-feliz, nós poderíamos ter uma idéia 
mais exata da evolução do endividamento da Polônia. 
Este é o primeiro ponto. 

O segundo ponto, é que, baseando-se no que ocorreu 
hoje, no depoimento do ex-Ministro Eliseu Resende, 
nós poderíamos convocar não um, mas dois depoentes 
em alguns dias. Porque há referências do jornal O Esta8 

do de S. Paulo a alguns elementos, que tiveram uma 
participação setorial reduzida, bem reduzida em todo 
esse espisódio. Então, no caso-específico do ex-Ministro 
Eliseu Resende, nós vimos, não havia muita--coiSa a 
indagar de s: S! Então; digamos ser o caso de outros 
como o Sr. Marcelo Perrupato, o Dr. Maurício Cohen. 
É ques_tão -de reler a reportagem de O Estado de S. 
Paulo, que nós poderíamos, talvez:, convocar um para_ 
às 9 horas e outro para às 10 hor_as, e à t3!"9e ocorreria 
a mesma coisa; um para às 17 horas e o outro para 
ãs_ 18 horas. Nós abreviaríamos um pouco os nossos 
trabalhos, nós aceleraríamos os nossos trabalhos, por­
que, realmente, alguns desses que ainda vão ser ouvidos 

__não terão muita coisa a responder. Esse seria o segundo 
-ponto. 

O ~erceiro ponto, que ousaria submeter a apreciação 
dps meus nobres colegas, é a possibilidade de nós convo­
carmos também não para uma manhã inteira, mas para­
prestar um esclarecimento à ComiSsão durante meia 
hora, ou uma hora, às pessoas ligadas às indústrias brasi-

-!_eiras q_ue teriam pago essa Com_i~<io" ~e 4 _ m!_lh~es_ e_ 
500 mil dólares à STILL. São três as indústrias indica­
das: Bardella, Villares e Torque. Provavelmente, nós 
poderíamos escolher um deles como o Sr. Cláudio Bar­
della, que é um hOmem de muiti evidência, um líder 
empresarial de importância, e por sinal, até ligado aos 
quadros do PMDB. Pelo menos eu o vi num programa 
nacion~l, traQsmitido eQ1 rádio e teleyisão. Porque o 
Dr. E li seu Rezense não teve condições de explicar, 
porque isso não ocorreU na área dele. Mas, esse paga~ 
mente de uma comissão pelas empresas brasileiras de 
mais de milhões de dólares, parece um detalhe que 
merece um esclarecimento mais completo. 

Seriam estas as sugestões que eu apresentaria no sen­
tido até de agilizar os trabalhos da Comissão e abreviar­
~sa série de depoimentos, em face da experiência de 
hoje que vai se concretizar e, aliás, da experiência de 

·ontem também, com o Dr. Augusto Viana, erhbora 
ele não tivesse muita coisa a esclarecer ou a informar. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Senador 
João Calmon, alíás V. Ex. • toca num ponto fundamental 
~vamos chamar - dessa nova programação. Então, 

_eu solicitaria que V. Ex.•, hoje, juntamente com o Se-ni­
dor VirgíliO Távora e eu, reexaminássemos esses depoi­
mentos_que já estão previstos -para agrUPá-los num mes­
mo dia, para que, evidentemente, a Comissão possa 
ter um_aceleramento melhor dos seus trabalhos. 

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA- Aqui não se acelera 
trabalho nenhum, Sr. Presidente, só se V, Ex.• quiser 
me deixar doido. Nós podemos juntar dois ou três, 
mas é nesse ritmo. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Desde que 
se junte dois ou três nós estamos dando uma aceleração 
diferente. 
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O SR. VIRGÍLIO TÁVORA~ Vamos nisso diva­
gar que o santo é de barro. Nós já estamo~. lá no meu 
gabinete. com traba_lhos que vão a uma altura desse 
tamanho. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - V. Ex.~ 
não está fazendo parte da Comissão dos nobres. A Co­
missão dos onze, então pode se dedicar um pouquinho 
mais aqui. 

O SR. JOÃO CALMON- Ma~ essas sugestões con· 
-tribuiriam muito para ajudar. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Se V. Ex.! 
estivesse na Comissão dos onze eu teria pena de V. 
Ex•, mas como não está a gente pode &o licitar um pou­
quinho mais de V. Ex' 

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA - Mas ontem tive 
que explicar ã Comissão dos onze, e isso já me satisfaz 
o íntimo. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - E quanto 
ao primeiro ponto, eu me permitiria ler pelo menos 
três linhas para V. Ex•, porque nós vamos estudar o 
seu pedido em relação ao PRODASEN. Em uma descri­
ção básica do projeto para o PRODASEN, a gente 
diz o seguinte, através do Dr. Eduardo: "Com o prep 
sente Projeto, pretende-se em curtíssimo prazo, criar 
um banco de dados que permita a recuperação por ter­
minal do conjunto de informações disponíveis, organi­
zadas segundo um critério pré,estabelecido que será 
a:valiado a cada consulta. No total do acervo, nesta 
recuperação, serão expurgados documentos relevantes 
para pesquisa dentro do critério selecionado." 

Então, nós vamos examinar, exatamente, a pretensão 
de V. Ex• E, quanto ã convocação do Dr~ Bardella 
e de outrOs elementos, como da Villares e da Torque, ... 

O SR. JOÃO CALMON- Qualquer um deles. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- ~· é, eu 
deixaria, exatamente, nesSa reavaliação que V. Ex• fará, 
com o Senador Virgílío Távora. 

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA-Eugostaria de bor· 
dar alguns comentários - é a sugestão do Senador 
Fábio Lucena - nós temos que botar determinados 
trilhos também nesta Comissão, porque nós estamos 
investigando a dívida da Polônia, não é? Para isso é 
que houve _a Comissão. Nós já fomos a um assunto 
que verifiCamos não ter nada com a Polônia, imbOra 
seja denúncia do mesmo jornal. Os guindastes idem, 
idem. Eu gostaria, sem desprezar nenhuma das denún­
cias, que fizéssemos um esforço fuitdamerital justamen· 
te na parte da Polônia. Não nos opomos, absoluta­
mente, a que se verifique, toda denúncia deve ser per­
querida, mas, o fulcro da nossa atenção-, o objetivo 
da nossa Comissão é justamente o comércio Brasil -
Polônia, exato? Pois aquí o que menos se falou foi 
em Polônia, não é? Quando o Sr. Costa Pinto chegou 
aqui, nos disse clara e lisamente que nunca tinha expor­
tado ~ não foi isso? - açúcar para a Polônia. O Sr. 
Confúcio ·vem· iioS diier mais ou menos a mesmfssima 
coisa, agora-quando vier. Vamos ouvi-los todos. Mas 
eu acho que_ tem que se concentrar bem é no esclareci­
mento de tudo o que diz respeito ao comércio com 
a Polônia. Isto não sig_nifica que estejamOs nos opondo 
a que se verifiq1,1-e os outros. Mas eu aprendi na profisSão 
de origem que é o esforço principal e os secundários. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)...;;... Mas, Sena­
dor Virgílio Távora, veja V. Ex• que o depoimento 
do Dr._Costa Pinto Júnior obrigou a Comissão ã convo­
cação do Coronel Confúcio Pamplona, e, evidentemen­
te, não há como a Comissão fugir, ou então ela já 
não deveria ... 

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA- Eu não estou dizen· 
do isso, estou dizendo é que o fundamental... 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -Ninguém 
está discutindo isso, o fundamental evidentemente. 
Agora, a Comissão às vezes terá os seus desvios. 

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA- Toda denúncia deve 
ser averiguada desde cedo. 
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O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Exatamen­
te. E eu creio que a Comissão até agora tem _tentado 
fazer isso. Agora, caberá, realmente, ao própno Rela­
tor e aos Srs. Senadores dar a orientação que desejarem 
à Comissão. 

Mais algum assunto a tratar? 

O SR. JOÃO CALMON- Já (oi distribuído, inclu­
sive para a taquigrafia, uma parte do depoimento do 
Dr. Costa Pinto. Mas, o Dr. Costa Pifito, que é o de 
segunda-feira já está distribuído o assunto que será açú­
car. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Pelo menos 
já foi determinado que fosse entregue a V. Ex.~s 

O SR. JOÃO CALMON - (Inaudível) Hoje, por 
exemplo, nós vimos, se fosse só Polônia nós te:famos 
encerrado a reunião imediatamente, mas, aproveitamos 
a oportunidade para esclarecer também uma denúncia 
grave em relação a outros países da área socialista. 
De modo que, segunda~feíra riós teremos o Coronel _ 
Pamplona. E virá um outro, não é? 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Era isso 
que eu ia dizer. O Coronel Confúcio Pamplona está 
convocado para às nove horas da manhã, e nós transferi~ 
remos a reunião para a sala da Comissão de Finanças. 
Então, vou novamente enfatizar: a convocação é pâra 
às nove horas da manhã do Coronel Confúcio Pam~ 
plana. E, o Comendador Jean Ve]ant vai depor, tam­
bém na sala da Comissão de. Finanças, às 16 horas, 
ao invés de 17 horas, porque S. s• necessita, ainda à 
noite, regressar a São Paulo, e nós marcamos o depoi­
mento dele para às 16 horas. Está de acordo Sr. Relator? 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. VIRGÍLIO TÃ VORA - Deu a segurança 
ao homem? 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Então, na 
segunda-feira a Comissão tem dois depoentes, um às 
9 horas, e outro às 16 horas. 

O SR._ JOÃO CALMON- Está confirmado o Dr. 
Eliezer Batista para o dia 19? 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -Ainda não. 

O SR. JOÃO CALMON- E O Estado de S. Paulo 
está confumado para o dia 18? 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Está coníir· 
mado. 

O SR. JOÃO CALMON -Depois teremos um inter­
mezzo cearense que se prolongará pelo dia 24, que será­
uma vig11ía cívica no Ceará. 

O SR~ PRESIDENTE {Itamar Franco) -Vai ficar 
dePendendo das ponderações do Relator essa vigília 
cívica. 

O SR. JOÃO CALMON- O Nordeste merece essa 
prioridade. sem dúvida alguma. 

Agora, esse entendimento com o Relator ... 

O ·sR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Podia s~r 
feito agora, em seguida. 

O .SR. JOÃO CALMON- Deveria haver uma aná­
lise dos originais ou dos recortes de O Estado de S. 
.Paulo, para saber se realmente vamos ouvir, por exem­
plo, o Dr. Arnus Markus e Dr. Cárlos Vanna. Tenho 
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a impressão de que o Dr. Arnus Markus vai falar exclusi­
vamente sobre o caso dos guindastes. Parece-me que 
é a única referência. 

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA -E o Dr. Carlos Va­
nna idem, porque ele foi o representante da STILL 
e depois deixou essa representação. 

O SR. JOÃO CALMON- Ah! Foi o representante. 

O SR. VIRGÍLIO TÁVORA- Eu já li todas as 
portarias de cima para baixo e de baixo para cima. 

O SR. JOÃO CALMON- Agora, esse depoimento 
seria feito pelo Dr. Cláudio Bardella ou feito pelo Presi­
dente? 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) -Desde que 
a Comissão ent,endaque ele deva ser convocado, a Presi­
dência convoCará. Eu creio que nós poderemos suspen­
der os nossos trabalhos e V. Ex• manteria um encontro 
informal com o Relator, para estabelecermos este novo 
calendário e eu, evidentemente. estarei presente. 

Consulto aqs Srs. Senadores se há mals algum outro 
assunto de natureza interna para que seja tratado neste 
instante. (Pausa.) 

Nada mais havendo a trat~r, declaro encerrados os 
nossos trabalhos e, voltando mais uma vez, a Comissão 
está convocada para segunda-feira, ãs 9 horas, na Sala 
da Comissão de Finanças . 

Estão encerrados os nossos trabalhos. 


